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APrESENTAÇÃo

Barjas Negri

caso da discussão sobre a carreira do magistério 
no Estado de São Paulo.  Para outros temas, a dis-
cussão sobre o impacto de iniciativas relevantes 
– como o Fundef – tem sido feita de modo muito 
limitado, apesar da extensa literatura dedicada a 
esse Fundo. Além disso, mudanças de grande re-
levo em escala estadual, como a questão da mu-
nicipalização do primeiro ciclo do fundamental, 
raramente foram analisadas de modo detalhado.

A reflexão aqui apresentada se torna ainda 
mais oportuna quando tudo indica que os efei-
tos desse primeiro ciclo de mudanças parecem 
estar perdendo tração. De fato, os níveis de co-
bertura, sobretudo no nível médio, pararam de 
se ampliar, enquanto os indicadores de qualida-
de do ensino vêm avançando muito lentamen-
te, apesar do nível relativamente baixo em que 
ainda nos encontramos.

Esses elementos sugerem ser urgente o avan-
ço da discussão a respeito de um novo ciclo de 
mudanças institucionais na área educacional, so-
bretudo agora que o II Plano Nacional de Educa-
ção (PNE) propõe novas metas e recursos vultosos. 
Não bastam metas e recursos. Para fazer diferen-
ça, é preciso saber onde, como e por que investir 
os recursos públicos alocados em educação.

Nesse sentido, o grupo de autores aqui 
reunidos, ao agregar tanto acadêmicos quan-
to gestores da área educacional, oferece uma 
perspectiva inédita dessa política no Estado de 
São Paulo, constituindo uma reflexão de grande 
relevo, podendo inclusive vir a subsidiar outras 
inovações da política educacional que venham 
a ocorrer na próxima década não apenas no Es-
tado, mas em todo país. 

Este livro deve ser lido como uma tentativa 
de registrar e avaliar o significado das principais 
mudanças institucionais observadas no ensino 
básico nos últimos 25 anos, tendo por foco o Es-
tado de São Paulo. Isso se faz necessário porque, 
depois da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, a educação brasileira mudou de modo 
substancial e a reflexão sobre esse processo ainda 
está por ser feita de modo sistemático, apesar do 
grande volume de informação atualmente dispo-
nível sobre o tema. De fato, um exame criterioso 
da literatura técnica existente na área de ensino 
básico evidencia que essa produção é fragmenta-
da, incompleta e não raro fundamentada em evi-
dências empíricas limitadas, sendo marcada por 
vieses ideológicos de diferentes matizes.

Vale notar, porém, que estamos nos referindo 
a mudanças de grande magnitude. Por exemplo, 
o papel dos municípios na oferta de ensino bási-
co foi substancialmente ampliado, especialmente 
nos primeiros anos do ensino fundamental; alguns 
níveis de ensino que há 25 anos apresentavam 
baixíssima cobertura – como o ensino infantil, 
médio e técnico – cresceram substancialmente; o 
modelo de financiamento foi alterado de modo 
notável; e foi institucionalizado um importante 
sistema de monitoramento e avaliação da políti-
ca educacional. Além disso, no âmbito da rede 
paulista ocorreram outras inovações relevantes, 
tais como o currículo unificado, revisão das estra-
tégias de formação e remuneração de professores, 
programas específicos de alfabetização etc. 

O leitor verá que alguns dos aspectos aqui 
discutidos nunca tinham sido sistematizados de 
forma completa em um único artigo, como no 





A educação básica no Estado de São Paulo (e 
no Brasil em geral) passou por significativas trans-
formações nos últimos 25 anos. É inegável que nos-
so sistema educacional público avançou muito em 
termos quantitativos. A universalização foi alcan-
çada no ensino fundamental e encontra-se muito 
próxima na pré-escola. No ensino médio, o avanço 
na cobertura também foi substancial, embora a uni-
versalização plena ainda não tenha sido atingida e 
persistam níveis elevados de evasão. A despeito do 
salto quantitativo, permanecem grandes desafios, 
especialmente os de natureza qualitativa. 

As mudanças observadas foram induzidas por 
importantes alterações no marco legal federal, in-
cluindo iniciativas de grande magnitude: a Consti-
tuição de 1988; a LDB de 1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional); o Fundef criado em 
1997 (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério); a estruturação de um sistema de monito-
ramento e avaliação educacional a partir de 1996 
(Censo Escolar, exames nacionais de avaliação 
etc.); e o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação), que substituiu o 
Fundef em 2007. 

Mudanças institucionais importantes também 
foram realizadas no plano da educação paulista, 
incluindo o estabelecimento da progressão conti-
nuada para o ensino fundamental e a reorganiza-
ção do sistema – com forte incentivo por parte do 
governo do Estado à municipalização do primeiro 
segmento do ensino fundamental. Nesse processo 

ocorreram mudanças importantes na gestão do sis-
tema, tais como: nova organização curricular no 
ensinos fundamental e médio; reformulação do 
sistema de avaliação; inovações na carreira e pro-
gramas de formação de professores; implantação 
de programas de educação integral; política de ino-
vações e parcerias; e expansão e diversificação da 
educação profissional.1 

Atualmente, os aspectos relacionados à qua-
lidade da educação se tornaram o grande desafio 
para a educação paulista. De fato, embora o Estado 
continue bem posicionado em termos nacionais e 
tenha apresentado melhoras em termos de desem-
penho escolar nos últimos anos, quando conside-
ramos referências internacionais como o Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa, na 
sigla em inglês), a qualidade da educação em São 
Paulo – pública e privada – mostra-se ainda muito 
deficiente. 

Em outras palavras, nem sempre a permanên-
cia do aluno na escola tem assegurado o aprendi-
zado. Essa constatação é ainda mais preocupante 
num contexto de forte transformação do universo 
laboral, em função da emergência das novas tecno-
logias de informação e comunicação. O mercado 
de trabalho em todo o mundo passou a demandar 
habilidades mais sofisticadas e difusas, também de-
nominadas competências para o século XXI, para 
as quais poucos sistemas educacionais estão pre-

1   Na esfera federal também foram introduzidas mudanças 
institucionais de menor escopo, como o programa Mais 
Educação, o Pronatec e outros.

iNTrodUÇÃo

Gilda Figueiredo Portugal Gouvea
Haroldo da Gama Torres

Maria Helena Guimarães de Castro



parados. E nosso sistema, além de ter ainda que 
lidar com as deficiências do passado, precisará 
também investir de modo sistemático nos desafios 
do futuro.

Neste trabalho, apresentamos e debatemos a 
evolução da educação básica em São Paulo nos 
últimos 25 anos, colocando foco em três dimen-
sões principais. Em primeiro lugar, diferentes au-
tores fazem o regaste da história desse processo. 
De fato, as importantes inovações institucionais 
aqui tratadas nem sempre foram registradas e dis-
cutidas de modo sistemático, anteriormente. Mais 
do que realizar o registro cuidadoso, esses autores 
também se posicionaram criticamente em relação 
a essas inovações, observando sua evolução e es-
peculando sobre suas consequências para a polí-
tica pública.

Um segundo conjunto de analistas buscou 
avaliar o impacto de parte dessas inovações institu-
cionais. Embora esse esforço não tenha sido exaus-
tivo – uma vez que o escopo dessas inovações é 
bastante amplo e diversificado – os artigos voltados 
para o tema de avaliação incluídos nessa resenha 
trazem evidências de grande relevância para o en-
tendimento de aspectos específicos das políticas 
implementadas. 

Finalmente, o terceiro conjunto de autores 
estudou a evolução dos principais indicadores 
educacionais do Estado, tentando compreender a 
dinâmica recente da política em diferentes dimen-
sões quantitativas e qualitativas. Esse grupo tentou 
também aprofundar a discussão sobre alguns dos 
principais desafios para a política educacional do 
Estado nos próximos anos, com destaque para a 
educação infantil, ensino médio, ensino profissio-
nalizante e setor privado.2 

2    Este documento traz também um anexo estatístico com os 
principais indicadores educacionais no Estado. Nessa seção, 
além de indicadores gerais, são incluídas informações de na-
tureza regional que podem despertar o interesse de públicos 
mais específicos. 

Alguns temas centrais do nosso debate edu-
cacional contemporâneo emergem desse con-
junto. Por exemplo, diferentes autores buscaram 
dissecar o Fundef em seus diferentes ângulos, re-
fletindo também sobre o significado da transição 
desse sistema para o Fundeb, que a partir de 2007 
passou a prever que a aplicação dos recursos dos 
fundos constitucionais fosse estendida para todos 
os níveis da educação básica nas suas diferentes 
modalidades. 

Negri (Capítulo 1) discute as profundas altera-
ções observadas a partir da Constituição de 1988, 
atingindo as finanças estaduais e municipais e al-
terando a distribuição dos recursos públicos para a 
educação básica. O autor destaca que as mudan-
ças na distribuição dos recursos foram responsáveis 
pela universalização do atendimento das crianças 
nos anos iniciais do ensino fundamental, levaram a 
uma aceleração da municipalização das redes de 
ensino e elevaram a remuneração dos professores. 
O artigo pontua também as principais diferenças 
entre o Fundef e o Fundeb, revisitando a necessária 
discussão a respeito da articulação entre financia-
mento e resultado de políticas públicas.

Oliveira, Menezes Filho e Franco (Capítulo 2), 
por sua vez, discutem em detalhe o impacto do 
Fundef sobre vários resultados educacionais: nú-
mero de alunos matriculados nas escolas públicas, 
número de professores, tamanho de turmas, apro-
vação e evasão escolar, infraestrutura das escolas e, 
por fim, qualificação dos professores. Compara-se 
a evolução desses indicadores para todos os mu-
nicípios paulistas nos anos de 1995, 1997, 1999, 
2001, 2003 e 2005, tomando-se vários grupos 
como controle. Esse conjunto oferece um leque de 
evidências bastante variado e relevante a respeito 
do impacto dessa política para o sistema educacio-
nal paulista.

Ainda se referindo ao Fundef, Neubauer (Ca-
pítulo 9) apresenta como se deu o processo de re-
organização das escolas de ensino fundamental em 
São Paulo no contexto das extensas reformas obser-



vadas na segunda metade da década de 1990. Esse 
movimento foi impulsionado em São Paulo pelo 
projeto de Reorganização da Rede Física, que con-
sistiu em separar uma parte dos prédios escolares 
para atendimento exclusivo dos alunos de 1ª a 4ª 
série do ensino fundamental, de outra, destinada a 
atender alunos de 5ª a 8ª série e/ou ensino médio, 
além de criar condições necessárias a implementar 
várias medidas pedagógicas. A autora também dis-
cute outras inovações de grande magnitude, como 
a municipalização do primeiro ciclo do fundamen-
tal e o sistema de progressão continuada.

A municipalização é um dos aspectos mais 
marcantes da política implementada em São Paulo 
como decorrência do Fundef, discutida em detalhe 
nessa coletânea. Para compreender melhor essa di-
mensão, Cury e Portela (Capítulo 3) buscam avaliar, 
para cada um dos ciclos do ensino fundamental, 
como esse processo ocorreu nas escolas do Estado 
de São Paulo e quais foram suas consequências para 
a qualidade do ensino. A rigor, o artigo evidencia 
que essa inovação institucional trouxe resultados 
muito significativos em termos de qualidade. Trata-
-se de um achado empírico de grande relevância, 
relativamente negligenciado na discussão recente 
sobre a política educacional brasileira.

Ainda sobre o tema de municipalização, Ilona 
Ferrão de Souza (Capítulo 10) discute a dinâmica 
desse processo para diferentes regiões do Estado 
de São Paulo nas últimas décadas. O artigo desta-
ca o papel central dos convênios firmados entre o 
governo do estado e municípios como instrumen-
to operacional do processo de municipalização 
que ocorreu no momento posterior ao Fundef. A 
autora mostra que a transferência de escolas esta-
duais para os municípios, processo focado no ci-
clo I do ensino fundamental, obedeceu a padrões 
específicos relacionados ao porte dos municípios 
e às suas características socioeconômicas. O ar-
tigo também discute o efeito desse processo do 
ponto de vista da evolução de diferentes indica-
dores educacionais.

Outro aspecto básico do conjunto de reformas 
inaugurado pelo Fundef diz respeito à formação 
inicial dos professores. Nesse sentido, o texto de 
Mello (Capítulo 11) contempla os marcos legais e 
normativos (nacionais e estaduais) que serviriam de 
base para a formulação da política de formação de 
professores. Adotando uma perspectiva histórica 
de fôlego mais longo, o artigo sistematiza um con-
junto importante de informações sobre o tema, e 
evidencia a significativa transformação da política 
pública nesse campo. 

Finalmente, ainda aprofundando a questão 
dos desdobramentos da implementação do Fun-
def, Abreu (Capítulo 12) trata das políticas sala-
riais e da carreira docente. No desenvolvimento 
do artigo, são analisadas as diretrizes nacionais 
para a valorização do magistério público, in-
cluindo as normas do regime militar, as relativas 
à Constituição de 1988 e ao governo Fernando 
Henrique Cardoso e, por fim, as dos governos 
Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Nessa 
análise são destacadas as concepções em deba-
te, especialmente o confronto entre posições de 
cunho corporativo e as que advogam a valori-
zação do magistério de forma articulada com a 
melhoria do serviço educacional oferecido à po-
pulação. Na sequência, é analisada a evolução 
da legislação paulista de forma a identificar a in-
fluência das alterações das normas nacionais no 
plano estadual e as concepções que orientam a 
política de valorização dos professores no Estado 
de São Paulo. 

A questão da qualidade da educação e o 
sistema de avaliação necessário para aferir essa 
qualidade são também partes essenciais deste 
debate. Nesse sentido, Tavares apresenta (Capí-
tulo 5) a evolução dos indicadores que nascem 
do novo sistema de avaliação nacional e estadual 
implantado nos anos 1990 para o ensino funda-
mental (Saresp, Saeb, Prova Brasil, Ideb e Idesp), 
mostrando o avanço que estas métricas trouxeram 
para a condução das políticas públicas dirigidas 



a esta etapa da escolarização. O estudo mostra 
como evoluíram os indicadores de qualidade para 
seis gerações de alunos que ingressaram no sis-
tema educacional básico a partir de 1994. Esse 
exercício foi capaz de decompor a desigualdade 
das notas dos estudantes em dois componentes: 
os fatores associados ao background familiar e 
características sócio demográficas dos alunos, por 
um lado; e as características das redes de ensino  
das escolas, relacionadas à infraestrutura, gestão e 
qualidade do professor, por outro. 

A questão da avaliação é também tratada por 
Fini (Capítulo 13), com outra perspectiva. A autora 
discute a relação entre ensinar e avaliar, um dos 
mais controversos temas da educação básica bra-
sileira. O estudo aborda também o papel do cur-
rículo como referência obrigatória da avaliação, e 
apresenta os dilemas atuais acerca do currículo da 
educação básica e suas consequências para a ava-
liação. O capítulo aprofunda a discussão do que se 
consolidou chamar de “escola de qualidade”, de-
fendendo uma ação compartilhada entre gestores 
e professores para fazer os alunos progredirem no 
desenvolvimento de sua autonomia de pensamento 
e ação. Para tanto, a autora reflete também sobre 
os debates mais recentes sobre a modernização do 
currículo, abordando propostas como a redução 
do tempo em sala de aula formal e a ampliação 
do acesso a metodologias de ensino que permitam 
aos alunos construir sua autonomia de pensamento 
por meio de pesquisas orientadas para a busca de 
informações que antecedam as aulas formais.

O terceiro conjunto de autores aqui reunidos 
aborda quatro áreas relativamente negligenciadas 
nos estudos sobre ensino básico no Brasil, mas es-
senciais para a compreensão das tendências mais 
recentes do nosso sistema educacional: as dinâmi-
cas observadas na educação infantil, no ensino mé-
dio, no ensino profissionalizante e no setor privado.

Castro e Camelo (Capítulo 4), em primeiro lu-
gar, argumentam que a educação infantil tem gran-
de importância para o desenvolvimento futuro das 

crianças, aspecto documentado em diversos estu-
dos de psicologia, neurociência e economia. Este 
capítulo se propõe a analisar a evolução da educa-
ção infantil no Estado de São Paulo nos últimos 20 
anos, descrevendo as condições de oferta, o perfil 
do público atendido e os futuros desafios da oferta 
de educação infantil. O artigo aborda também o 
perfil de renda, a composição familiar e a escola-
ridade dos pais. Com isso foi possível analisar as-
pectos relacionados ao direcionamento da oferta 
de educação infantil para públicos específicos.

O ensino médio, por sua vez, é tratado por 
Castro e Torres (Capítulo 6). Os autores vão argu-
mentar que, embora o ensino médio tenha passado 
por grandes transformações – com aumento im-
portante e disseminado a cobertura –, a conclusão 
do processo de universalização e os problemas da 
qualidade do ensino continuam a constituir gran-
des dificuldades. Os autores vão também argumen-
tar que nossa escola pública de ensino médio con-
tinua sendo um local desestimulante e, por vezes, 
desorganizado e inseguro. Refletindo sobre esses 
elementos, eles revisitam ao fim do texto alguns 
debates sobre as políticas educacionais voltadas 
para este nível de ensino, tratando de temas como 
o modelo de período integral e a diversificação de 
trajetórias escolares com foco no ensino profissio-
nalizante como alternativa ao ensino acadêmico, 
dentre outros caminhos.

Para termos um cenário mais preciso do 
ensino profissional no Brasil e em São Paulo, 
Schwartzman (Capítulo 7) analisa a evolução dos 
indicadores, as políticas desenvolvidas, seu con-
texto institucional e os impactos para o mercado 
de trabalho. E, para desenhar melhor o cenário 
de São Paulo, o artigo destaca o papel do Centro 
Paula Souza nesse contexto. O autor faz um re-
lato do desenvolvimento do Centro Paula Souza 
com destaque ao relacionamento desta institui-
ção com o setor produtivo e, também,  progra-
mas federais, com o sistema S e com as uni-
versidades públicas paulistas. O artigo também 



discute a expansão do sistema e a perspectiva da 
organização em relação às principais tendências 
da economia e do sistema de ensino médio e 
superior do Estado. 

Finalmente, o papel do setor privado no ce-
nário da educação básica é abordado por An-
drade, Telles e Sampaio (Capítulo 8). O tema 
tem crescente relevância, pois dados do último 
Censo Escolar mostraram uma redução do núme-
ro de estudantes matriculados no ensino básico 
público no Brasil, com crescimento da matrícula 
na rede privada. Além de apresentar os padrões 
regionais dessa dinâmica no âmbito do Estado 
de São Paulo, o artigo procura observar os fa-
tores que afetam o crescimento do número de 
estudantes na rede privada. Para tanto, vão ser 
considerados aspectos relacionados à dinâmica 
demográfica, à evolução do nível de renda fami-
liar, ao gasto familiar com a educação e ao tipo 
de famílias em questão (número de filhos e nível 
de instrução dos pais).

O último capítulo dessa resenha (Capítulo 
14) traz o artigo de Herman Voorwald, secretário 
estadual de Educação no período (2011-2014). O 
autor busca descrever as mudanças mais recentes 
no ensino público estadual com foco no Progra-
ma Educação – Compromisso de São Paulo, que 
norteia as ações da Secretaria da Educação. Esse 
programa tem, entre seus objetivos principais, a 
valorização da carreira do magistério, buscando 
torná-la uma das mais procuradas pelos jovens 
estudantes e futuros profissionais, e como visão 
de futuro fazer com que o ensino paulista figure 
entre os melhores e mais avançados do mundo até 
o ano de 2030. 

Em suma, os artigos desse livro trazem uma 
perspectiva ao mesmo tempo profunda e diversi-
ficada de vários aspectos da educação paulista no 
passado recente. Além de profissionais com ampla 
produção acadêmica na área, vários deles foram 
ou são protagonistas da formulação e implementa-
ção das políticas aqui discutidas. 

Os autores apresentam questões centrais para 
o debate educacional brasileiro e paulista. Para o 
maior conforto do leitor, organizamos abaixo uma 
pequena síntese dos principais desafios que essa 
coletânea coloca.

As novas formas de financiamento da educa-
ção pública foram capazes de alterar as taxas de 
aprovação e evasão escolar, o número de profes-
sores, a qualificação dos professores, o tamanho 
das turmas, a infraestrutura das escolas?  E qual o 
impacto das mudanças na ampliação do acesso e 
permanência dos estudantes no ensino médio?  

A redução do foco no ensino fundamental do 
Fundef para o Fundeb foi uma boa escolha, consi-
derando que a aplicação dos recursos foi estendida 
para todos os níveis da educação básica nas suas 
diferentes modalidades? 

Estudos mostram que as desigualdades educa-
cionais motivadas pelas desigualdades socioeco-
nômicas se reduziram na última década, pois hou-
ve uma melhora nas condições dos alunos. O que 
a escola deve fazer para se adequar a esse novo 
perfil de estudantes? Quais medidas poderiam me-
lhorar o desempenho escolar nesse novo cenário?

Deve-se optar pelo atendimento universal pela 
rede pública na educação infantil para crianças de 
0 a 5 anos ou deve-se optar pela universalização 
de 4 a 5 anos e buscar alternativas diversas para a 
faixa de 0 a 3 anos? 

Observa-se uma tendência à diminuição do 
total das matrículas na educação básica em de-
corrência da queda da fecundidade e consequente 
redução da população infanto-juvenil. Ao mesmo 
tempo observa-se na rede privada de ensino, prin-
cipalmente no ensino fundamental, um movimen-
to de crescimento das matrículas. Qual o impacto 
desse movimento sobre equipamentos e recursos 
humanos na rede pública se essa tendência se 
mostrar duradoura?

Como tratar a evasão escolar em todos os ní-
veis, mas principalmente do segundo ciclo do en-
sino fundamental e do ensino médio?



O ensino em período integral na educação 
básica é uma escolha viável para o conjunto do 
sistema? Aqui há dois modelos: o de São Paulo, 
que trabalha as disciplinas básicas e inclui novas 
disciplinas no período integral, e o federal, que 
trabalha no contra-turno com atividades “desliga-
das” do currículo e apenas dois ou três dias por 
semana. 

A diversificação do ensino médio com foco no 
ensino profissionalizante deve se apresentar como 
uma alternativa ao ensino acadêmico?  

Qual a melhor alternativa de ensino médio 
para a elevada proporção de alunos que estudam 
no período noturno?

Qual o impacto da municipalização do ensino 
fundamental, e quais seus efeitos sobre a qualidade 
do ensino? Qual a resposta aos que defendem a 
federalização da educação básica?

Quais estratégias podem ajudar a construir um 
efetivo regime de colaboração entre os níveis de 
governo como define a nossa Constituição, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o novo 
Plano Nacional da Educação que prevê o investi-
mento de 7% do PIB até 2019 e 10% até 2024?

Quais mudanças devem ser prioritárias na or-
ganização da carreira dos professores? Como atrair 
os melhores talentos?

A formação de professores deve ser definida 
por uma política nacional com seus braços esta-
duais e locais, ou basta a transferência de recursos 
para as universidades federais? Neste caso, quais 
seriam os mecanismos de accountability e o siste-
ma de supervisão? 

Qual deve ser o papel das instituições privadas 
na formação de professores? Hoje elas são respon-
sáveis pela formação da maioria dos professores 
que estão atuando nas escolas públicas. 

Qual deve ser o papel do governo federal na 
definição e acompanhamento dos programas de 
formação inicial dos professores?

O currículo da educação básica tem alimenta-
do as avaliações ou as avaliações tem alimentado o 
currículo? O que é melhor? Ou nenhum dos dois? 

Como articular os currículos municipais com 
os das redes estaduais?  É desejável discutir uma 
Base Nacional Comum para orientar os currículos 
estaduais e municipais? 

Quais aprimoramentos devem ser feitos nos 
sistemas de avaliação da educação básica? 

Como as novas tecnologias podem ajudar a 
implantar sistemas de avaliação formativa e incen-
tivar o uso dos resultados das avaliações no proces-
so de aprendizagem?

A articulação entre carreira docente e melho-
ria da aprendizagem dos alunos é um caminho se-
guro para os avanços na qualidade do ensino? 

Como enfrentar o desafio de uma situação, na 
qual os professores conhecem pouco as tecnolo-
gias de informação e a maioria dos alunos já domi-
na estas ferramentas quase plenamente? 

Como inovar na sala de aula e transformá-la 
em um ambiente mais estimulante? 

Todas essas questões são centrais para o debate 
educacional brasileiro e paulista. Afinal, o desafio 
geral de ampliar a qualidade é de grande magnitu-
de, exigindo grande capacidade de inovação institu-
cional. E o nosso sistema educacional tem um porte 
gigantesco, organizado em três níveis de governo 
diferentes, apresentando por isso mesmo maior inér-
cia institucional e resistência à mudança. Esperamos 
que este livro possa contribuir para a reflexão sobre 
um novo ciclo de inovações na área da educação 
básica, inovações que começam a emergir e que se 
fazem crescentemente necessárias.
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O financiamento público  
da educação básica no Brasil: 1988-2012 

Barjas Negri

Desde a Constituição de 1988, a sociedade 
brasileira tem procurado dar prioridade à educa-
ção básica, responsabilizando estados e municí-
pios com o cumprimento das metas estabelecidas 
pelos planos e programas aprovados em âmbito 
nacional.

Com a aprovação das Emendas Constitucio-
nais nº 14, de 1996, e nº 53, de 2007, procurou-se 
criar mecanismos de financiamento que tornassem 
mais claras e efetivas as prioridades com a educa-
ção básica, visando num primeiro instante a ex-
pansão das matrículas e o alcance gradativo de sua 
universalização, acompanhado de programas im-
portantes para a melhoria da qualidade do ensino.

Nossa preocupação central é esclarecer o pa-
pel e a importância do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério (Fundef) e de sua posterior 
transformação em Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb).

Os resultados ressaltados referem-se à expan-
são do número de matrículas e à evolução das 

taxas de cobertura e de escolaridade por nível da 
educação básica, sem, contudo, analisar de forma 
mais sistemática os aspectos da melhoria da quali-
dade, como, por exemplo, a implantação de siste-
mas de avaliações educacionais e de informações, 
parâmetros curriculares, formação e capacitação 
de professores, além de outras políticas comple-
mentares – objeto de diversos e importantes pro-
gramas, como o Bolsa Escola que, posteriormente, 
junto com o Bolsa Alimentação do Ministério da 
Saúde, foi transformado no Bolsa Família.

1.  As vinculações constitucionais de 
recursos para a educação: 1934-1988

O financiamento da educação pública brasi-
leira está associado à busca por uma fonte estável 
de recursos, por meio da garantia legal ou consti-
tucional de vinculação de um percentual mínimo 
de receitas tributárias para a educação. A Consti-
tuição Federal de 1934 determinava, em seu artigo 
156, que a União e os municípios aplicariam nun-

1
CAPÍTULO
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ca menos de 10% da renda resultante de impostos 
na manutenção e no desenvolvimento de sistemas 
educacionais e os estados e o Distrito Federal, 20%.

A Constituição da ditadura do Estado Novo, 
de 1937, revogou as vinculações tributárias para 
a educação e a Constituição de 1946 as reesta-
beleceu nos mesmos percentuais anteriores para 
a União (10%), estados e Distrito Federal (20%) e 
ampliou as dos municípios para 20%. Essa regra 
perdurou até 1967, quando foram revogadas pela 
Constituição Federal da ditadura militar. Em 1969, 
a Emenda Constitucional nº 01/69, também co-
nhecida como Constituição de 1969, garantiu uma 
vinculação parcial, apenas para os municípios, na 
proporção de 20% de suas receitas tributárias des-
tinadas ao ensino primário.

Em 1983, o Congresso Nacional aprovou a 
Emenda Constitucional nº 24, de autoria do se-
nador João Calmon, resgatando a vinculação de 
impostos destinados à educação e determinando 

aplicação de 13% para a União e de 25% para es-
tados, Distrito Federal e municípios. A Constituição 
Federal de 1988, em seu artigo 212, consolidou e 
ampliou os recursos de impostos à educação, a 
participação da União para 18% e mantendo a de 
estados, Distrito Federal e municípios em 25%.

No embalo do processo democrático da As-
sembleia Constituinte de 1987-1988, alguns es-
tados aprovaram uma vinculação ainda maior, 
como foram os casos do Rio Grande do Sul 
(35%), Mato Grosso do Sul (30%), Rio de Janeiro 
(30%), São Paulo (30%) e Piauí (30%). A capital 
paulista, em sua Lei Orgânica, também estabe-
leceu uma vinculação de 30% de seus impostos 
para a educação.

Vale destacar como de fundamental importân-
cia a criação, em 1964, da contribuição social do 
salário educação como fonte adicional de financia-
mento destinado ao ensino fundamental, que foi 
reafirmado pela Constituição Federal de 1988.

Esfera de governo

Vinculação de impostos em porcentagem

CF 34  
(Art. 139) CF 37 CF 46  

(Art. 169) CF 67 EC nº 
01/69

EC nº 
24/83

CF 88
(Art. 212)

União 10 - 10 - - 13 18

Estados e DF 20 - 20 - - 25 25

Municípios 10 - 20 - 20 25 25

Tabela 1 – Evolução da vinculação de recursos de impostos para a educação  
nas Constituições Federais do Brasil: 1934 – 1988

Fonte: Menezes, Janaína S. S. (2008).
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2.  A evolução dos gastos públicos  
com educação até 1988

Historicamente, o Brasil sempre gastou muito 
pouco com a educação pública. Na década de 30, 
gastava-se pouco mais de 1% do PIB com a educa-
ção pública, índice que supera a casa de 1,5% nos 
anos 1950 e, pela primeira vez, em 1962 atinge 
2% do PIB. A partir daí, esse índice vai elevando-se 
gradativamente, ultrapassando a casa dos 3% em 
1986 – precisamente 3,5% do PIB.

Esse baixo investimento em educação está as-
sociado à lenta evolução da carga tributária brasilei-
ra. Na década de 30, a carga tributária brasileira foi 
de 11,36% do PIB, período em que se aplicou 1,1% 
em educação pública. Ainda que lentamente, a car-
ga tributária foi subindo, atingindo 14,4% do PIB em 
1950 e 17,4% em 1960. Com a reforma tributária de 
1965/66, que visava recompor a capacidade de fi-
nanciamento do estado, necessária ao novo modelo 
de desenvolvimento econômico que se desenhava 
pelo governo militar, a carga tributária foi elevada 
de forma expressiva, atingindo a média de 23,9% do 
PIB no período de 1966-1970, patamar em que se 
manteve até 1988, quando registrou 23,4%.

Como havia vinculações constitucionais de 
recursos públicos para a educação, a elevação da 
carga tributária obrigou os governos a gastarem um 
pouco mais com educação. Assim, entre 1966 e 
1970, aplicou-se 2,7% do PIB em educação e, em 
que pese ser um índice pequeno para os padrões 
internacionais, ele é quase o dobro do que se in-
vestiu na década anterior.

Mesmo com esse esforço no gasto público, a 
elevada taxa de crescimento populacional tornou 
o financiamento público insuficiente para a edu-
cação brasileira, em especial a educação básica. 
Com isso, nos anos 50, de cada dez crianças de 7 a 
14 anos, seis estavam fora da escola e uma propor-
ção bem maior ocorria na faixa de 15 a 17 anos.

O resultado não poderia ser pior. Nos 20 anos 
das décadas de 1960 e 1970, a escolaridade da 

força de trabalho mostrou um avanço praticamente 
inexpressivo: em 1960, a população economica-
mente ativa tinha apenas 2,9 anos médios de es-
tudo e, em 1980, 3,1 anos médios. O desempenho 
brasileiro, que em 1960 era superior apenas ao dos 
países do Sul da Ásia e da África Subsaariana, é 
alcançado, em 1980, pelos países do Sul da Ásia, 
ficando à frente apenas dos países da África Sub-
saariana. A título de informação, vale mencionar 
que em 1980 nos maiores países latino-americanos 
esse índice era de 5,6 anos médios de estudo e, nos 
tigres asiáticos, de 6,8 anos médios. 

A crise da economia brasileira no início dos 
anos 1980, que provocou decréscimo no PIB, redu-
ção no nível do emprego, aceleração inflacionária e 
problemas fiscais, levou o governo militar a adotar 
medidas impopulares, como o aumento de alíquo-
tas de impostos e criação de novos tributos, como o 
Finsocial em 1982. O somatório dessas ocorrências 
fez com que o governo militar começasse a perder 
o apoio da classe média. O empresariado ficou des-
contente com os rumos da economia. O desempre-
go e o arrocho salarial levaram parcela significativa 
dos trabalhadores e de seus sindicatos a cerrar filei-
ras com a oposição, que teve expressiva vitória nas 
eleições de 1982, quando se restabeleceram as elei-
ções diretas para governadores. A oposição também 
se fortaleceu no Congresso Nacional, que passou 
a aprovar projetos que contrariavam interesses do 
poder executivo federal.

A promulgação da Emenda Constitucional nº 
23, de 01 de dezembro de 1983 (Emenda Passos 
Porto), provocou maior descentralização de recur-
sos federais para estados e municípios e, ao mesmo 
tempo, a Emenda Constitucional nº 24 (Emenda 
João Calmon) ampliou a destinação de recursos 
para a educação, sendo 13% dos impostos da 
União e 25% dos impostos dos estados, Distrito 
Federal e dos municípios. Esses dois movimentos 
fragilizaram o governo federal e fortaleceram os go-
vernos subnacionais. Essas duas Emendas Constitu-
cionais foram bastante importantes para a educa-
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ção brasileira, pois aumentaram os impostos para 
estados e municípios, mas também vincularam um 
volume maior de gastos com a manutenção e de-
senvolvimento do ensino.

Qual o resultado disso? Os estados ampliaram 
de 23,2% para 25,9% sua participação nas recei-
tas tributárias disponíveis e os municípios elevaram 
suas participações em uma proporção maior ainda, 
de 9,7% para 13,1%. Assim, reduziu-se de 67,1% 
para 61% a participação da União nos recursos 
tributários, o que, em outras palavras, significa di-
zer que essa redução de 6,1 pontos porcentuais da 
União, onde uma parcela estava obrigada a aplicar 
13% com educação, foi transferida para os estados 
e municípios, que tinham a obrigação de aplicar 
25% em educação. Com isso, o Brasil começa a 
aplicar, pela primeira vez em sua história, mais de 

3,0% do PIB com educação pública, alcançan-
do a média de 3,74% no período de 1986-1988, 
concentradamente na educação básica. Foi nesse 
período que se destinou a maior parcela da carga 
tributária à educação pública: 15,14% do total.

O aumento da carga tributária e a garantia de 
vinculação de impostos para a educação, o que 
representou mais recursos para o setor, não foram 
suficientes para aumentar de forma significativa a 
cobertura de crianças nas escolas, a qualidade do 
ensino e nem os desequilíbrios regionais da edu-
cação. Algo estava errado. Por isso, chegamos a 
1990 com graves problemas na educação básica: 
muitas crianças fora da escola, muitos professores 
sem a qualificação adequada, a qualidade do en-
sino bastante deficiente e enormes desigualdades 
regionais. Um verdadeiro apagão educacional.

Fonte:  1. Oliveira, Fabricio Augusto (2010)  
2. Maduro Jr, Paulo Rogério Rodrigues (2007)

Período Carga tributária  
(em porcentagem do pib)

Gastos públicos  
com educação  

(em porcentagem do pib)

Gastos públicos  
com educação

(em porcentagem  
da carga tributária)

1930 – 1935 10,23 – –

1936 – 1940 12,5 1,18 9,44

1941 – 1945 12,71 1,02 8,03

1966 – 1970 23,99 2,7 11,25

1971 – 1975 25,31 2,81 11,10

1976 – 1980 25,1 2,5 9,96

1981 – 1985 25,25 2,66 10,53

1986 – 1988 24,7 3,74 15,14

Tabela 2 – Evolução da carga tributária brasileira e dos gastos públicos  
com educação: 1933 – 1988
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3.  O impacto da Constituição Federal 
de 1988 sobre as finanças estaduais 
e municipais e sobre o gasto com 
educação

A Assembleia Nacional Constituinte de 1987-
1988 foi presidida pela lógica da descentralização 
em reação à predominância centralizadora e auto-
ritária do regime militar. Os parlamentares consti-
tuintes, que procuraram dar resposta às demandas 
da sociedade por mais políticas sociais, ampliaram 
o capítulo da ordem social e as responsabilidades 
do estado, ao mesmo tempo em que tentavam mon-
tar uma estrutura de financiamento dessas políticas, 
indo além daquelas estabelecidas pelos impostos.

Com a pressão de governadores e prefeitos 
eleitos democraticamente, a reforma tributária da 
Constituinte de 1988 modificou bastante a estru-
tura de competências e de receitas entre os entes 
federados, beneficiando principalmente os estados 
e municípios, em detrimento da União.

A União perdeu os impostos únicos inciden-
tes sobre energia elétrica, combustíveis e minerais 
e, também, os impostos especiais incidentes sobre 
transportes rodoviários e serviços de comunica-
ções, que foram incorporados ao novo imposto 
estadual – o Imposto sobre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS). Além disso, os estados 
passaram a ter uma participação maior no total 
da arrecadação de importantes impostos federais 
– Imposto de Renda (IR) e Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), ampliando os recursos do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE).

Os municípios, por sua vez, ampliaram suas 
participações no ICMS, agora mais robusto, de 
20% para 25% e, também, tiveram ampliados os 
recursos do Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM) devido às maiores contribuições do IR e do 
IPI. Essas ações, associadas a outras medidas, am-
pliaram a capacidade de estados e municípios de 
financiar suas políticas públicas.

Os resultados dessas mudanças na repartição 
dos recursos tributários entre os diversos níveis de 
governo aparecem nos primeiros anos dessas refor-
mas: a participação da União na receita tributária 
disponível caiu de 60,1%, em 1988, para 54,3%, 
em 1991, ao passo que a dos estados passou de 
26,6% para 29,8% e, a dos municípios, de 13,3% 
para 15,9% no mesmo período.

A Constituição Federal de 1988 confirmou as 
vinculações de impostos para o financiamento da 
manutenção e desenvolvimento do ensino, am-
pliando a participação da União de 13% para 18% 
e mantendo a de estados e municípios em 25%. 
Agora, com a base das vinculações estaduais e mu-
nicipais um pouco mais ampliada, garantiu-se um 
incremento de recursos para a educação. No caso 
da União o efeito foi praticamente nulo, pois com 
a redução de sua participação no total de recursos 
tributários, o aumento da vinculação apenas man-
teve o mesmo nível de gasto com educação antes 
da Constituição.

Diante do novo quadro de repartição das re-
ceitas tributárias, a União passou a priorizar a co-
brança e a criação de contribuições sociais como 
forma de retomar a sua capacidade de financiar 
suas políticas públicas, não precisando repartir o 
aumento da arrecadação das contribuições sociais 
com os estados e municípios e nem aplicar parte 
na educação devido à não obrigatoriedade de vin-
culação (apenas impostos são vinculados).

Assim, em 1993, a União amplia sua participa-
ção nas receitas tributárias para 57,8%, a dos esta-
dos recua para 26,4% e mantém-se a dos municí-
pios em 15,8%. Para ilustrar as ações da União, vale 
mencionar que, ainda em 1988, criou-se a Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), com alí-
quota de 8% para as empresas e de 12% para o se-
tor financeiro, que passou a vigorar em 1989 e, em 
1990, ampliou-se a alíquota do Finsocial de 0,6% 
para 2%, além de expandir o campo de incidência 
do PIS. Essas ações aumentaram as receitas federais 
e recuperam parte da participação relativa da União 
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no total de tributos, sem contribuir para aumentar os 
gastos com educação como fração do PIB.

Mesmo com o baixo crescimento médio da 
economia brasileira no início da década de 1990, a 
carga tributária em relação ao PIB ampliou-se para 
27%, mas a participação do gasto público em rela-
ção ao PIB ficou estável, na casa dos 3,83%, ligei-
ramente superior aos 3,74% ocorrido no período 
pré-Constituinte.

A ampliação da carga tributária ocorre em fun-
ção do aumento da arrecadação de contribuições 
sociais, livres de vinculação para a educação. Por 
outro lado, a determinação de vinculação mínima 
de impostos com educação nas três esferas de gover-
no virou teto, ou seja, cada ente federado passou a 
destinar apenas o porcentual estabelecido na Cons-
tituição, nada mais. Isso significa dizer que, dadas as 
dificuldades orçamentárias dos governos, seus orça-
mentos previam que os índices de vinculações deve-
riam ser o máximo a ser gasto com a manutenção e 
desenvolvimento do ensino e, sempre que possível, 
incluíam como “despesa de educação”, despesas de 
outras áreas com carência de recurso.

Em 1994, com a aceleração da inflação e as di-
ficuldades da economia e das finanças públicas fede-
rais, é lançado um novo plano de estabilização: o Pla-
no Real, que implanta um “ajuste fiscal provisório”, 
aumentando impostos e criando novas contribuições 
sociais, como a Contribuição Provisória sobre a Mo-
vimentação Financeira (CPMF), em 1996, e o Fundo 
Social de Emergência (FSE), em 1994, um instrumento 
de desvinculação de receitas da União, que depois, 
em 1996, foi transformado em Fundo de Estabilização 
Fiscal e, em 2001, na Desvinculação das Receitas da 
União (DRU). Com isso, a União passa a reter 20% 
da receita de impostos e contribuições federais para 
o atendimento de suas necessidades orçamentárias, 
antes de realizar as transferências a estados, municí-
pios e demais políticas fiscais. Em 1994, a economia 
cresce 5,8% e a carga tributária eleva-se para 29,7%.

No período 1994-2010 foram adotadas novas 
medidas nas áreas fiscal e tributária, que contri-

buíram para aperfeiçoar a arrecadação da receita 
tributária dos três entes federados, dentre as quais 
se destacam a prorrogação da CPMF e elevação 
de sua alíquota em 1999; duas novas prorrogações 
da CPMF, em 2002 e 2004, e sua extinção a partir 
de 2008; a criação da Contribuição da Intervenção 
do Domínio Econômico (CIDE), imposto inciden-
te sobre combustíveis; a prorrogação da DRU em 
2003 até o final de 2007; o aumento da alíquota da 
CSLL das empresas optantes pelo regime de lucro 
presumido de 12% para 32%; a criação da Lei de 
Responsabilidade Fiscal em 2000; a ampliação da 
base de cálculo do ISS municipal; e diversas alte-
rações tributárias que, no conjunto, contribuíram 
para a elevação gradativa da carga tributária que, 
sob a liderança das contribuições sociais, chega a 
30,4% em 2000, a 32,4% em 2002, a 34,1% em 
2006 e a 35,1% em 2010.

Todo esse aumento da carga tributária teve 
pouco impacto no aumento dos gastos com edu-
cação, como proporção do PIB, pois vale repetir 
que as contribuições tributárias estão desobrigadas 
de serem aplicadas em educação e as vinculações 
das receitas com impostos viraram teto de gastos 
com educação. Assim, entre 1995 e 2005, a média 
de gastos públicos com educação foi de 4,0% do 
PIB, variando quase nada de um ano para outro.

Em todo esse período, os municípios foram os 
mais beneficiados com as receitas tributárias dis-
poníveis. Na trajetória de 1988 a 2010, houve a 
seguinte modificação na distribuição das receitas 
tributárias disponíveis: a União reduziu a sua par-
ticipação de 62,3% para 57,0%, os estados reduzi-
ram suas participações de 26,9% para 24,7%, en-
quanto os municípios ampliaram as suas de 10,8% 
para 18,3%.

Desse expressivo aumento municipal de 7,5 
pontos porcentuais no total de recursos tributários, 
um quarto destina-se quase que exclusivamente 
a gastos com educação, elevando-se, mais uma 
vez, os gastos municipais com educação em todo 
o País. A título de ilustração, vale lembrar que o 



Parte I – Impactos do Fundef e Fundeb na educação básica no Brasil e no Estado de São Paulo 21

período pós-Constituinte, de 1988 até 1999, foi o 
de maior proporção de carga tributária aplicada na 
educação pública – média superior a 15% do total, 
reduzindo-se a partir daí. Mesmo com a ampliação 

Anos Carga tributária
(em porcentagem do pib)

Gastos públicos com educação
(em porcentagem do pib)

Gastos públicos com educação
(em porcentagem da  

carga tributária)

1988 23,40 3,99 17,05

1989 23,70 3,87 16,33

1990 29,60 3,77 12,74

1991 24,40 3,80 15,57

1992 25,00 3,83 15,32

1993 25,30 3,85 15,22

1994 27,90 3,88 13,91

1995 26,00 3,90 15,00

1996 26,40 3,81 14,43

1997 26,50 3,76 14,19

1998 27,40 4,24 15,47

1999 28,40 4,30 15,14

2000 30,40 3,90 12,83

2001 31,90 4,00 12,54

2002 32,40 4,10 12,65

2003 31,90 3,90 12,23

2004 32,80 3,90 11,89

2005 33,80 3,90 11,54

2006 34,10 4,30 12,61

2007 34,70 4,50 12,97

2008 34,90 4,70 13,47

2009 34,68 5,00 14,42

2010 35,16 5,10 14,51

dos gastos com educação em relação ao PIB no 
período 2006/2010, a parcela da carga tributária 
destinada à educação não retorna ao patamar an-
terior, chegando em 2010 a 14,5%.

Tabela 3 – Evolução da carga tributária brasileira e dos gastos públicos com educação – Brasil: 1988 – 2010

Fontes: 1. FGV/IBRE – Contas Nacionais (2012) 2. Maduro Jr., Paulo Roberto Rodrigues (2007) 3. MEC/Inep (2013).
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4.  A criação do Fundef: objetivos e 
impactos sobre a educação básica 

O Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e Valorização do Magistério (Fundef) sur-
ge da percepção de que era preciso modernizar a 
utilização de recursos para as políticas públicas so-
ciais, em especial na área da educação. Ao propor 
a realização de uma minirreforma tributária, repar-
tindo parte dos recursos de impostos entre cada es-
tado e seus respectivos municípios, na proporção 
dos alunos matriculados nas redes de ensino fun-
damental, o Fundef constitui-se em um importan-
te instrumento de gestão econômica e social, com 
controle social, propiciando avanços na educação 
básica, em especial no ensino fundamental.

A radiografia da situação da educação básica 
no início dos anos 1990 era desalentadora: 12% 
das crianças entre 7 e 14 anos (ensino fundamen-
tal) estavam fora da sala de aula; 42% na faixa etá-
ria de 5 e 6 anos (pré-escolar) e 38% na faixa de 
15 a 17 anos (ensino médio) também. Além disso, 
a taxa de escolarização líquida dos ensinos funda-
mental e médio era baixa e o mesmo ocorria com 
o número de alunos concluintes no ensino funda-
mental e médio regular.

No que diz respeito aos professores, o qua-
dro não era mais animador. Em 1995, havia um 
total de 262,5 mil funções docentes com forma-
ção básica (leigos) na educação infantil e ciclo 
I do ensino Fundamental (24% do total) e os 
baixíssimos salários nos vários níveis de ensino 
desestimulavam a carreira docente. Do ponto de 
vista social e regional, as disparidades eram ain-
da maiores. A proporção de crianças mais pobres 
fora da sala de aula era maior, o mesmo ocorren-
do com crianças das regiões menos desenvolvi-
das e de afrodescendentes.

Dada a dimensão continental do Brasil e 
as características de seu desenvolvimento eco-
nômico, com grande concentração nas regiões 
do Sul e Sudeste, notadamente em São Paulo, as 

disparidades regionais sempre foram acentua-
das, persistindo nas regiões do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste baixa renda per capita e tribu-
tária, o mesmo acontecendo com municípios 
menores, com pequena atividade econômica, 
em praticamente todas as regiões. Contradito-
riamente, esses mesmos municípios, menores e 
mais pobres, concentrados na região Nordeste e 
parte na região Norte, eram os que possuíam as 
maiores redes de ensino fundamental. Vale dizer 
que a municipalização do ensino fundamental, 
proposta por diversas legislações, ocorreu de 
forma mais acentuada exatamente nas regiões e 
municípios com menores receitas tributárias per 
capita e, bem por isso, tinham os piores indica-
dores educacionais do País e menor proporção 
de atendimento escolar. O Fundef propunha-se a 
enfrentar essas questões. 

Os principais aspectos da nova ênfase do 
financiamento da educação básica estão con-
substanciados na Emenda Constitucional nº 14, 
de 13 de setembro de 1996, que criou o Fundef 
e determinou outras obrigações para a educação 
pública.

De forma resumida, preconiza os seguintes 
aspectos:

a)  Transitoriamente, durante 10 anos, os es-
tados, o Distrito Federal e os municípios 
ficam obrigados a destinar, pelo menos, 
15% de seus impostos e transferências 
constitucionais na manutenção e desen-
volvimento do ensino fundamental, com o 
objetivo de assegurar a universalização do 
atendimento e melhorar a remuneração de 
seus professores; 

b)  os municípios devem aplicar mais 10% de 
seus impostos e transferências constitucio-
nais, prioritariamente na educação infantil;

c)  os estados e o Distrito Federal, também de 
forma prioritária, devem destinar mais 10% 
de seus impostos e suas transferências cons-
titucionais ao ensino médio;
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d)  a União assume, pela primeira vez, a fun-
ção redistributiva e supletiva em matéria 
educacional, visando garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão 
mínimo de qualidade do ensino, mediante 
assistência técnica e financeira aos estados, 
Distrito Federal e aos Municípios.

Assim, foi criado o Fundef, com característi-
cas contábeis, no âmbito de cada estado, composto 
por 15% do ICMS, do FPE e do FPM, a serem dis-
tribuídos entre o próprio estado e seus respectivos 
municípios, de acordo com o número de alunos 
regularmente matriculados nas escolas estaduais e 
municipais de ensino fundamental. Um passo deci-
sivo na organização da rede de educação básica em 
todo território nacional, com a garantia de recursos 
para estados e municípios investirem na expansão e 
na melhoria da qualidade rede educacional.

O Fundef era de muita simplicidade, o que 
contribuiu para a sua aprovação pelo Congresso 
Nacional. Como boa parcela dos impostos fede-
rais, como o IR e o IPI, é transferida a estados e 
municípios  via FPE e FPM, o Fundef passou a reter, 
automaticamente, 15% do total desses fundos des-
tinados a cada estado e seus respectivos municípios 
e a redistribuí-los, também automaticamente, para 
cada estado e respectivos municípios na proporção 
do número de matrículas do ensino fundamental 
público, registrado anualmente no censo escolar 
do MEC. No âmbito de cada estado, ocorreu o 
mesmo com a retenção de 15% do ICMS estadual, 
que também passou a ser repartido entre os esta-
dos e seus respectivos municípios na proporção do 
número de suas matrículas no ensino fundamental.

Assim, quem tinha mais alunos, receberia 
mais recursos e quem tinha menos alunos, rece-
beria menos recursos. Vale dizer que o ensino fun-
damental passou a ser financiado por 15% do FPE, 
PFM e ICMS dos estados, garantindo, no âmbito 
de cada estado, um único valor por aluno, o que 
reduziu distorções regionais, beneficiando quem 

tivesse mais alunos. Tudo isso aconteceu em 1998, 
no primeiro ano de vigência do Fundef, movimen-
tando muito recurso tributário de um município 
para o outro ou do estado para seus municípios ou 
vice-versa. É claro que isso não ocorreu tranqui-
lamente, pois quem tinha pouco aluno sentiu-se 
prejudicado com a transferência de seus recursos 
para aqueles que tinham mais alunos, os mais be-
neficiados com o Fundef.

A partir de 1999 até 2007, a lógica se alterou, 
pois estados e municípios que ampliassem suas re-
des de ensino fundamental e matriculassem mais 
alunos, receberiam recursos adicionais. Por isso 
ocorreu, na maioria das vezes, um processo ace-
lerado de municipalização do ensino fundamental 
no ciclo I (anos iniciais), pois as prefeituras pode-
riam construir escolas e expandir suas redes com a 
garantia de ter, no ano seguinte, recursos do Fundef 
para a manutenção de suas redes escolares. Colo-
car crianças nas escolas não era mais um encargo 
de despesas sociais, mas sim, uma garantia de ob-
tenção de recursos tributários para a manutenção 
e melhoria da rede educacional. Essa foi a grande 
diferença em relação às vinculações de impostos 
com educação, presentes nas Constituições ante-
riores. Mudou-se a lógica e, por isso, o número de 
matrículas cresceu extraordinariamente. 

A determinação de um gasto anual mínimo 
por aluno, com a garantia de o recurso ser com-
plementado pelo governo federal, caso os estados 
e municípios não alcancem esse piso com recei-
tas fiscais próprias, propiciou maior segurança nos 
gastos com educação, diminuindo – e muito – a 
possibilidade de desvios de recursos da educação, 
além da contribuição com a redução das dispari-
dades regionais.

O Fundef também valoriza a carreira do pro-
fessor, assegurando a utilização mínima de 60% de 
seus recursos para o pagamento de docentes em 
efetivo exercício no respectivo sistema de ensino, 
bem como a transparência nos gastos públicos e 
controle social, uma vez que os recursos são trans-
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feridos de forma automática, em conta corrente 
específica e especial no Banco do Brasil, evitando 
atrasos, desvios e facilitando a fiscalização.

Essa transparência e fiscalização são refor-
çadas com a criação de Conselhos de Acompa-
nhamento e Controle Social do Fundef em cada 
estado, no Distrito Federal e em todos os muni-
cípios, para impedir que recursos vinculados à 
educação continuassem a financiar gastos gerais 
de outras áreas.

Tão importante quanto a Emenda Constitu-
cional nº 14 foi a aprovação da Lei nº 9424, de 
dezembro de 1996, que regulamentou o Fundef 
tornando claras as novas regras de financiamento 
e da aplicação dos recursos na educação básica. 
Nesse sentido, merecem ser destacados três re-
levantes aspectos na aprovação do Fundef que, 
às vezes, não são mencionados na literatura per-
tinente.

O primeiro foi o aprimoramento na arreca-
dação da Contribuição Social do Salário Educa-
ção, que vetou o repasse de parte de seus recur-
sos ao setor educacional particular, contribuindo 
para a ampliação de sua arrecadação ao longo 
dos anos. O segundo foi a regulamentação do 
que se pode gastar com a manutenção e desen-
volvimento do ensino, reduzindo gradativamen-
te desvios de recursos da educação. O terceiro, 
mas não menos importante, foi a clara disposi-
ção do governo federal de colocar a educação 
básica, em especial o ensino fundamental, na 
agenda nacional de prioridades e, pela primeira 
vez, alocando recursos para tal fim, complemen-
tando os gastos necessários para que as regiões 
menos desenvolvidas do Brasil atingissem o gas-
to mínimo anual por aluno.

O conjunto dessas três ações elevou os gas-
tos com educação básica, como também o gasto 
anual por aluno. O sucesso foi tão grande que a 
adesão ao Fundef foi extraordinária, trazendo re-
sultados esperados e positivos logo nos primeiros 
anos de sua implantação, iniciada em 1998.

5.  O impacto do Fundef sobre a 
educação básica 

Não é demais lembrar que os dois primeiros 
anos da gestão do presidente Fernando Henrique 
(1995-1996), sob o comando do ministro da Edu-
cação Paulo Renato Souza e sua equipe, foram de 
intenso debate nacional a respeito das mazelas e 
da situação crítica pela qual passava a educação 
básica brasileira. Na verdade, a necessidade de 
corrigir as distorções existentes foi colocada na 
Agenda Nacional, com o envolvimento de go-
vernadores e secretários estaduais de Educação, 
por meio do Conselho Nacional de Secretários de 
Educação – Consed; de prefeitos e secretários mu-
nicipais de Educação, pela União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Educação (Undime); e 
também dos parlamentares federais, em especial 
daqueles que participavam das Comissões de Edu-
cação da Câmara e do Senado Federal.

Os intensos debates culminaram com uma 
espécie de pacto pela educação básica, envol-
vendo várias ações que passavam pela melhoria 
do material didático e do livro escolar, pela cria-
ção do programa Dinheiro Direto na Escola, pela 
criação da TV Escola, pela necessidade de aper-
feiçoamento dos professores, pela melhoria do 
sistema de avaliação, pela melhoria salarial dos 
professores e, sobretudo, pela colocação de todas 
as crianças na escola, com a criação do programa 
Bolsa Escola.

A aprovação da EC 14/96, a criação do Fun-
def e sua regulamentação pela Lei nº 9424/96, e a 
aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) em 1996, em vigor até hoje, foram os instru-
mentos legais necessários para que se avançasse em 
relação à Educação Básica, com a participação de 
todos – de governantes e da sociedade civil.

Com o Fundef posto em prática, não demorou 
muito para que os avanços na melhoria da educa-
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ção básica brasileira pudessem ser percebidos e os 
primeiros resultados obtidos, ambos  satisfatórios.

Os efeitos redistributivos do Fundef foram ple-
namente alcançados já em 1998, mantendo-se e 
melhorando a partir daí. Em seu primeiro ano de 
vigência, um total de 2.703 municípios brasileiros, 
responsáveis por 10 milhões de alunos do ensino 
fundamental tiveram uma receita adicional de R$ 
2 bilhões nominais para serem aplicados exclu-
sivamente em suas redes de ensino fundamental.  
Esses benefícios concentraram-se no Nordeste, 
onde 1.557 municípios, detentores de uma rede 
com 5 milhões de alunos, receberam um adicional 
de R$ 931,1 milhões.

No conjunto dos municípios brasileiros, o valor 
aplicado por aluno/ano no ensino fundamental em 

1998 teve uma variação significativa: sem o Fundef, 
o valor gasto teria sido de R$ 335 por aluno/ano e, 
com o Fundef, passou para R$ 411 por aluno/ano, 
um aumento de 23%.  Mais uma vez, os melhores 
resultados ocorreram no Nordeste, com o valor de 
R$ 170 por aluno/ano sem o Fundef e de R$ 321 
por aluno/ano com o Fundef: um aumento de 89%.

Após a implantação em 1998, nos demais 
anos que se seguiram, o processo ocorreu com 
mais tranquilidade e a municipalização do ensino 
fundamental, que vinha se acentuando desde en-
tão, foi concretizada com a estabilidade e garantia 
de seu financiamento, o que explica grande parte 
da incorporação de 2 milhões de novos alunos à 
rede pública do ensino fundamental em um perío-
do muito curto.

Regiões
Valor por aluno/ano em 1998 – R$

Sem o Fundef Com o Fundef Variação – %

Norte 251 366 46

Nordeste 170 321 89

Centro-Oeste 370 371 0

Sudeste 602 550 -7

Sul 407 482 18

Brasil 335 411 23

Tabela 4 – Valor aplicado por aluno, por ano, no ensino fundamental  
da rede pública municipal no Brasil – 1998

Fonte: Souza, Paulo Renato (2005).
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Ao garantir efetivamente um valor mínimo 
anual por aluno do ensino fundamental, median-
te transferências federal e estadual aos municípios 
que mantinham redes de ensino fundamental, em 
especial aos mais carentes, concentrados nas re-
giões Norte e Nordeste do País, o Fundef corrige 
distorções históricas e oferece mais equidade entre 
as unidades federadas.

A redução significativa dos desequilíbrios 
regionais e tributários, que tanto prejudicavam 
alunos, professores e a própria educação básica 
brasileira, propiciou, de imediato, que gestores 
municipais e estaduais pudessem ofertar novas 
vagas no ensino fundamental, com a garantia 
constitucional de recursos para a manutenção de 
suas escolas.

Para se ter uma ideia, no período de 1995/2003, 
o sistema público de educação básica incorporou 
6,3 milhões de novos alunos (aumento de16,9%). 
Com isso, o ensino fundamental foi praticamente 
universalizado, com destaque para a região Nor-
deste, que tinha a menor participação de crianças 
na escola. A taxa de matrícula líquida no ensino 
fundamental que, no Brasil, era de 85,9%, salta 
para 94,0% e, no Nordeste, o crescimento foi mais 
expressivo, passando de 77,1% para 92,2%.

As redes estaduais dobraram o número de ma-
trículas no ensino médio, incorporando 3,8 milhões 
de novos alunos, algo sem precedentes na história 
da educação brasileira. A duplicação do número 
desses alunos em apenas seis anos deve-se à ex-
pansão da municipalização do ensino fundamental, 
em especial do ciclo I (anos iniciais), que gerou es-
paços físicos nas escolas e recursos orçamentários 
para que os estados avançassem no ensino médio.

Os municípios brasileiros, por sua vez, absor-
veram 1 milhão de novas crianças no ensino in-
fantil (creche e pré-escola) e 7,4 milhões de novos 
alunos do ensino fundamental, dos quais 2,3 mi-
lhões pelo aumento da demanda ou que estavam 
fora da escola e 5,1 milhões que vieram das redes 
estaduais devido ao processo de municipalização.

Ao longo do período de 10 anos de vigên-
cia do Fundef, outros avanços significativos foram  
obtidos. Só para citar alguns:

•	 Em 1995, a taxa de matrícula líquida no 
ensino fundamental passa de 85,9% para 
94,0% em 2002, mantendo-se estável em 
torno de 94,5% a partir de 2003 e esten-
dendo-se assim até 2011 em pleno funcio-
namento do Fundeb;

•	 a taxa de conclusão do ensino fundamen-
tal, que era de apenas 33,5% dos jovens 
de 16 anos e de 43,6% dos jovens de 18 
anos em 1997, chega, em 2007, a 60,8% 
e 73,5%, respectivamente;

•	 o rendimento escolar, medido pela taxa 
de aprovação do ensino fundamental, ele-
vou-se 7,1 pontos porcentuais, passando 
de 76%, em 1997, para 83,1%, em 2007;

•	 a taxa de abandono do ensino fundamen-
tal, que era de 12,8% em 1997, foi reduzi-
da para 4,8% em 2007, graças à melhoria 
do ambiente escolar;

•	 entre as crianças com 8 anos de idade, a 
taxa de alfabetização subiu de 76,7% para 
85,9% de 1997 a 2007 e, no Nordeste, o 
crescimento foi ainda mais expressivo, 
passando de 49,7% para 75,5% em 2007;

•	 a taxa de analfabetismo das pessoas com 
15 anos ou mais caiu de 14,7% em 1997 
para 10,1% em 2007.

Com esse avanço obtido no ingresso de crian-
ças e de jovens na rede pública do ensino bási-
co, aliado à melhora expressiva no fluxo escolar, 
observou-se um importante aumento na escolari-
dade média da população com 15 anos e mais, que 
passou de 5,8 anos de escolaridade, em 1997, para 
7,3 anos em 2007.
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E não foi só isso. Com os recursos para o ensino 
fundamental mais bem distribuídos, evidenciou-se 
a melhoria significativa na remuneração de profes-
sores, em especial das redes municipais e das regi-
ões mais pobres do País; benefício que também se 
estendeu aos professores das redes de educação in-
fantil e de ensino médio. A remuneração média dos 
professores da rede pública aumentou 29,6% em 
termos nominais entre dezembro de 1997 e junho 
de 2000, enquanto a inflação do mesmo período, 
medida pelo INPC/IBGE, foi de 12%. No Nordeste, 
o aumento médio foi de 59,8% no mesmo período.

Outro importante avanço ocorreu no processo 
de qualificação dos professores, com a substituição 
gradativa daqueles com formação básica (leigos) 
pelos com curso superior, principalmente na edu-
cação infantil e ciclo I (anos iniciais) do ensino fun-
damental. Com isso, o número de professores lei-
gos caiu de 262,5 mil para 68,8 mil no período de 
1995/2002 e o de professores com curso superior 
no ciclo II (anos finais) do ensino fundamental e 
no ensino médio passou de 898,4 mil para 1.334,9 
mil (aumento de 48,4%).

Os principais resultados obtidos durante a 
implantação do Fundef podem ser observados 
nos gráficos a seguir. O gráfico 1 mostra com 
clareza a evolução da porcentagem de crianças 
de 0 a 3 anos que frequentam escola no Brasil 
no período de 1995 a 2007, com expressiva ex-
pansão de 8,62% para 18,95%, assim como a de 
crianças de 4 e 5 anos, que saltou de 48,07 % 
para 74,58%, um aumento de 26,51 pontos per-
centuais.

O gráfico 2 mostra a expressiva expansão da 
taxa de matrícula líquida no ensino fundamental e 
médio no Brasil, durante o período 1995 – 2007, 
quando a do ensino fundamental passa de 85,9% 
em 1995 para 94% em 2002, permanecendo nesse 
patamar até o final da década. A do ensino médio 
mais que dobrou, passando de 23,49% em 1995 
para 49,29% em 2007.

Esses avanços na educação básica brasileira 
foram obtidos mesmo não tendo havido crescimen-
to dos gastos públicos em relação ao PIB, que se 
manteve estável na casa de 4,0% em quase todo 
período que vai de 1995 a 2006.

Gráfico 1 – Educação infantil –  
Porcentagem de crianças de  

0 a 5 anos que frequentam escola –  
Brasil: 1995 – 2007

Gráfico 2 – Ensino fundamental e médio –  
Taxa de matrícula líquida em porcentagem – 

Brasil: 1995 – 2007

Fonte: IBGE/Pnad – Elaboração: Todos pela Educação. Fonte: IBGE/Pnad – Elaboração: Todos pela Educação.
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Isso se deve em grande medida à implantação 
do Fundef, que evitou desperdícios de recursos 
com educação, repassando parcela significativa de 
recursos tributários para que estados e municípios 
aplicassem efetivamente seus recursos em educa-
ção. Isso significa dizer que, com os mesmos re-
cursos disponíveis, pôde-se fazer muito mais pela 
educação brasileira.

Para isso, criou-se o Fundef e o seu objetivo foi 
amplamente alcançado: o de ser um instrumento 
modernizador das políticas públicas, criando ins-
trumentos de gestão econômico-orçamentária e fi-
nanceira, visando os avanços da educação básica 
brasileira e enfrentando o apagão educacional que 
perdurou nos anos 1980 e início dos anos 1990.

Na verdade, o Fundef foi um verdadeiro projeto 
de política pública educacional, coordenado pelo go-
verno federal e implantado pelos parceiros estaduais 
e municipais que pretendeu criar condições efetivas 
para o cumprimento dos direitos civis estabelecidos 
pela Constituição Federal de 1988 para a educação 
brasileira: acesso obrigatório à escola pública para as 
crianças de 7 a 14 anos, progressiva obrigatoriedade 
do ensino médio e a valorização do professor.

6.  A transformação do Fundef em 
Fundeb: objetivos e impactos

A transitoriedade do Fundef terminaria em 
2007, já no governo Lula, que tanto o combateu e 
o criticou durante todo o período, mas não encon-
trando uma alternativa mais criativa para o finan-
ciamento e melhoria da educação básica, optou 
por copiá-lo propondo, em linhas gerais, o mesmo 
caminho distributivo de recursos tributários e sua 
redistribuição pelo número de alunos da educação 
básica. E foi criado o Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação (Fundeb). Qual 
a diferença entre o Fundef e o Fundeb? De modo 
resumido: bastante pequena!

Se o Fundef redistribuía 15% de um conjunto 
de impostos e os transferia na proporção do núme-
ro de alunos do ensino fundamental, o Fundeb ele-
va essa distribuição para 20%, acrescentando dois 
novos impostos – o IPVA e o ITCMD, mas inclui os 
alunos do ensino infantil e do ensino médio, fazen-
do uma verdadeira confusão. Vamos aos fatos.

Durante a vigência do Fundef, as redes pú-
blicas da educação básica foram reorganizadas. 
Continuaram compartilhadas entre estados e mu-
nicípios, mas com forte processo de municipali-
zação em que os municípios passaram, em 2007, 
a responsabilizar-se por 76% dos alunos do ciclo 
I (anos iniciais) e os estados por 58% do ciclo II 
(anos finais). A educação infantil avançou com 
a participação dos municípios responsáveis por 
96,4% das matrículas públicas e, os estados, pelo 
ensino médio com 97,8% das matrículas públicas. 
Diante disso, é preciso alertar que o Fundeb deu 
soluções iguais para problemas e responsabilida-
des diferentes.

O ensino fundamental, praticamente universa-
lizado, precisava de apoio para melhorar a qualida-
de do ensino e a qualificação dos professores, tanto 
das redes estaduais como das municipais. A edu-
cação infantil municipalizada, de menor taxa de 
atendimento, precisava de apoio para a expansão e 
organização de sua rede e, também, para o aumen-
to da oferta de novos e bons professores. O ensino 
médio estadualizado precisava de apoio para a ex-
pansão e organização de sua rede, para o aumento 
da oferta de novos e bons professores e, ainda, de 
auxílio para ampliar a taxa de conclusão do curso.

Ao misturar tudo em um único fundo, corre-
-se o risco de perder o foco, além de transferir 
recursos de um ciclo para o outro, dependendo 
de sua dependência administrativa. Muito mais 
lógico e racional seria criar um Fundo para a 
Educação Infantil, passando o MEC a articular-se 
com a Undime para auxiliar os municípios com 
recursos para a expansão da rede, a ampliação da 
cobertura e a manutenção de suas redes. O mes-
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mo ocorreria com a criação de um fundo para o 
ensino médio, com o MEC articulando-se com o 
Consed para auxiliar os estados com recursos para 
a expansão da rede, a ampliação da cobertura e 
a manutenção de suas redes. O ensino fundamen-
tal poderia, também, ser aprimorado utilizando-se 
do mecanismo de funcionamento do Fundef, com 
sua experiência de 10 anos.

O Fundeb passou a ser um fundo maior, com 
pouca ou nenhuma inovação. O que ocorreu de 
diferença substancial em relação ao Fundef foi 
o crescimento dos recursos complementares da 
União, que mais tem contribuído para ampliar um 
pouco a participação percentual dos gastos com 
educação em relação ao PIB, mais do que em rela-
ção à qualidade do ensino ou expansão de redes, 
sobretudo no ensino médio.

Além do mais, o volume maior de recursos 
adicionais da União continua concentrado em 
oito estados do Nordeste e em dois do Norte, 
sem ser transferido aos demais estados, que con-
tinuam com problemas para expansão das redes 
de educação infantil e do ensino médio, isso sem 
mencionar o lento avanço em relação a sua qua-
lidade.

É claro que cinco anos é um prazo curto para 
avaliação dos resultados do Fundeb, cuja transito-
riedade vai até 2020. Mas, já era para se observar 
alguns resultados significativos, a exemplo do que 
aconteceu com o Fundef em seu início.

Mesmo assim, vamos mostrar alguns resulta-
dos disponíveis para o período de 2007 – 2012.

Em 2007, a porcentagem de crianças de 0 a 3 
anos atendidas nas creches brasileiras, que era de 
18,95%, passou para 21,20% em 2012. Durante 
a vigência do Fundef, o atendimento nessa faixa 
etária aumentou 11,33 pontos percentuais sem re-
cursos de qualquer “fundo” e, agora, com recursos 
do novo “fundo”, o crescimento foi de apenas 2,25 
pontos percentuais, faltando muito para atingir a 
meta de 50% atendimento no final do atual Plano 
Nacional de Educação (PNE).

•	 em 2007, a porcentagem de crianças de 4 
e 5 anos atendidas nas pré-escolas do País, 
que era de 74,58%, passou para 78,20% 
em 2012. Durante a vigência do Fundef, o 
atendimento nessa faixa etária aumentou 
25,88 pontos porcentuais e, durante os pri-
meiros anos de vigência do Fundeb, esse 
aumento foi de 3,62 pontos porcentuais, 
faltando muito para a meta de universali-
zação em 2016. Há de haver um grande 
esforço em investimentos para absorver um 
milhão de crianças de 4 a 5 anos que ainda 
encontram-se fora da escola.

•	 no ensino fundamental, parece que nada 
mudou, uma vez que a taxa de matrícula 
líquida está estável desde a extinção do 
Fundef, situando-se, em 2011, em 94,6%, 
com mais de 500 mil crianças ainda fora 
da escola.

•	 no ensino médio, as dificuldades são ain-
da maiores, uma vez que a taxa de ma-
trícula líquida cresceu pouco no período 
2007–2012, passando de 49,29% para 
apenas 54,00%. O crescimento de apenas 
4,71 pontos porcentuais pode ser conside-
rado pífio se comparado com todo alarde 
feito em relação à aprovação do Fundeb e 
ao que se propunha em relação aos jovens 
de 15 a 17 anos: afinal, são 1,6 milhão de 
jovens ainda fora da escola.

•	 a escolaridade média da população de 25 
anos ou mais continuou crescendo, fruto 
do enorme esforço em colocar quase to-
das as crianças na escola em meados dos 
anos 1990. Quem tinha 7 ou 8 anos, em 
1995, agora está na faixa dos 25 anos e, 
portanto, está mais escolarizado. Enquan-
to a taxa de escolaridade cresceu de 5,2 
para 6,9 anos estudados de 1995 a 2007, 
chegou a 7,6 anos em 2012.
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Deve-se reconhecer que, enquanto a comple-
mentação da União para o Fundef em seu início 
representou 3,4% de toda contribuição de estados 
e municípios, a contribuição da União para o Fun-
deb cresceu, representando 4,5% em seu 1º ano e 
9,72% em 2012, reafirmando o compromisso do 
governo federal e do Congresso Nacional com o 
financiamento da educação básica.

O recente aumento da carga tributária de im-
postos e a vinculação obrigatória de parte desses 
recursos para a educação contribuíram para o cres-
cimento constante dos gastos públicos com educa-
ção no País, passando de 4,3% do PIB, em 2006, 
quando ainda vigorava o Fundef, para 5,1% em 
2010, aumento que ocorreu, praticamente, só na 
educação básica, que passou de 3,6% do PIB para 
4,3% no mesmo período.

O gráfico 3 mostra a lenta evolução da porcen-
tagem de crianças de 0 a 5 anos que frequentam 
escolas de educação infantil durante o período de 
2007 a 2012, cobrindo cinco anos de vigência do 
Fundeb. Por outro lado, o gráfico 4 mostra a mes-
ma tendência em relação aos ensinos fundamental 
e médio, quando se verifica a lenta evolução de 
taxa de matrícula líquida no mesmo período. Tudo 
isso é muito preocupante.

7.  O financiamento público  
no período recente

Na segunda metade da década de 2000, evi-
dencia-se a ampliação dos gastos públicos com 
a educação brasileira, provocada pelo aumento 

Gráfico 3 – Porcentagem de crianças de 0 a 5 
anos que frequentam escola – Brasil: 2007-2012

Gráfico 4 – Taxa de matrícula líquida  
nos ensinos fundamental e médio  

Brasil: 2007-2012 (em%)

Fonte:  IBGE/Pnad – Elaboração: Todos pela Educação –  
2007-2011 
IBGE – Síntese de indicadores Sociais – 2012.

Fonte:  IBGE/Pnad – Elaboração: Todos pela Educação. 
IBGE – Síntese de indicadores Sociais – 2012.
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da carga tributária de impostos nos três níveis de 
governo. Na esfera federal, a Emenda Constitu-
cional nº 59 extinguiu a Desvinculação de Recei-
ta da União (DRU), de forma gradativa no triênio 
2009/2011; a extinção da CPMF em 2007 levou o 
governo federal a compensar parte da perda dessa 
receita, ampliando a receita de IOF de R$ 6,7 bi-
lhões, em 2006, para R$ 20,3 bilhões, em 2008, e 
para R$ 31,8 bilhões em 2011.

Além disso, a formalização do emprego e o 
seu crescimento contribuíram para aumento da 
arrecadação do salário educação. O crescimento 
da economia contribuiu para o aumento da arre-
cadação do ICMS e do IPVA estaduais, benefician-
do também os municípios, que ficam com 25% e 
50%, respectivamente, das transferências constitu-
cionais. Não menos importante foi a modernização 
das máquinas arrecadadoras nos três níveis de go-
verno que, ao reduzir as “brechas” para a sonega-
ção, possibilitaram mais receitas de impostos.

O conjunto dessas três ações ampliou a base 
de impostos passíveis de vinculação para a manu-
tenção e desenvolvimento do ensino: a carga tribu-
tária, que em 2000 era de 30,4% do PIB, passa para 
33,8% em 2005 e para 35,1% em 2010, ampliando 
os recursos destinados à educação. De uma média 
de 4,0% do PIB no período 2000/2005, os recursos 
da educação alcançam 5,1% em 2010.

Esse aumento do gasto com educação foi lide-
rado por estados e municípios que, juntos, amplia-
ram suas participações no PIB de 3,3% em 2005 
para 4,2% em 2011. Ao contrário do que se ima-
ginava, o aumento dos gastos federais foi inexpres-
sivo: apenas 0,2 pontos porcentuais do PIB entre 
2005 e 2010, enquanto estados e municípios am-
pliaram 0,9 pontos porcentuais no mesmo perío-
do. Ao ampliar os gastos educacionais de estados 
e municípios, quem mais se beneficiou foi a edu-
cação básica.

Os estudos mais recentes sobre gastos pú-
blicos com educação mostram que o Brasil não 
gasta pouco com educação, estando um pouco 

acima do esperado em relação aos países com 
o mesmo nível de renda per capita. A questão 
que se coloca é que a população em idade es-
colar no Brasil é proporcionalmente  maior com-
parativamente a outros países. Por isso, o gasto 
público por aluno em todos os níveis nos países 
desenvolvidos varia entre 20% e 28% da renda 
per capita, enquanto no Brasil essa proporção é 
de 18,9%. Em relação à educação básica, essas 
proporções não são muito diferentes, com índi-
ces superiores a 20% nos países desenvolvidos 
e, no Brasil, de 18% no ensino fundamental e de 
13,4% no ensino médio.

Uma questão relevante em discussão é saber 
se o Brasil gasta muito ou pouco com educação 
em relação ao PIB. A polêmica é grande em decor-
rência de posições ideológicas e devido à grande 
disparidade de informações entre um País e outro. 
A seguir, algumas estatísticas oficiais disponíveis 
sobre o gasto público no ano de 2006 para 14 paí-
ses selecionados:

•	 O Brasil gastava 18,9% do PIB per ca-
pita com educação em todos os níveis, 
participação superior à de seis países – 
Argentina, Chile, Coréia do Sul, Índia, 
México e Uruguai.

•	 No ensino fundamental, o Brasil gas-
tava 18,0% do PIB per capita, superior 
a nove países – Coréia do Sul, França, 
Índia, Irlanda, Japão, México, Uruguai, 
Argentina e Chile.

•	 No ensino médio, com 13,4% do PIB per 
capita, a situação era menos confortável, 
pois o gasto brasileiro era superior ao de 
apenas três países – Chile, Índia e Uruguai.

•	 A grande distorção brasileira ocorre no 
gasto público com o ensino superior, uma 
vez que o gasto de 93,2% do PIB per capi-
ta, colocou o Brasil no incômodo 1º lugar, 
a frente de 13 países. O custo público do 
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Ano

Nível de ensino (em % do PIB) Dependência administrativa  
(em % do PIB)

Todos os 

níveis

Educação Ensino Fundamental

Ensino 
médio

Ensino 
superior

União Estados Municípios

Básica Infantil
1ª a 4ª 
Séries

5ª a 8ª 
Séries

2000 3,9 3,2 0,3 1,3 1,1 0,5 0,7 0,7 1,7 1,5

2001 4,0 3,3 0,3 1,3 1,1 0,6 0,7 0,8 1,7 1,6

2002 4,1 3,3 0,3 1,5 1,1 0,4 0,8 0,7 1,8 1,6

2003 3,9 3,2 0,3 1,3 1,0 0,5 0,7 0,7 1,6 1,6

2004 3,9 3,2 0,3 1,3 1,1 0,5 0,7 0,6 1,6 1,6

2005 3,9 3,2 0,3 1,4 1,1 0,4 0,7 0,7 1,6 1,7

2006 4,3 3,6 0,3 1,4 1,3 0,6 0,7 0,7 1,9 1,8

2007 4,5 3,8 0,4 1,5 1,4 0,6 0,7 0,8 1,9 1,8

2008 4,7 4,0 0,4 1,5 1,5 0,7 0,7 0,8 2,0 1,9

2009 5,0 4,2 0,4 1,6 1,6 0,7 0,7 - - -

2010 5,1 4,3 0,4 1,6 1,7 0,8 0,8 - - -

Tabela 5 – Gasto público em educação em relação ao PIB, por nível de governo e  
por dependência administrativa Brasil: 2000 – 2010

Fonte: INEP/MEC

aluno de curso superior no Brasil é mui-
to maior do que o do aluno da educação 
básica.

Esses dados mostram que o gasto público com 
educação no Brasil está um pouco acima do que se 
verifica em países com o mesmo nível de renda per 

capita brasileira. Em outras palavras, o Brasil não 
gasta tão pouco com educação, como se debate 
na atualidade. O problema é que o Brasil tem uma 
proporção muito grande de população em idade 
escolar e ainda falta muito para a universalização 
do ensino básico.
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8. Considerações finais

Por se tratar de uma minirreforma tributária, 
com foco na educação, responsabilizando estados 
e municípios pela ampliação da oferta de vagas na 
educação básica, com critérios muito bem defini-
dos em relação à repartição de parte das receitas 
de impostos, garantidos constitucionalmente, o 

Fundef projetou para as próximas décadas uma 
nova forma de financiamento da educação básica, 
caminho este que dificultava qualquer retrocesso.

As três principais receitas dos estados e mu-
nicípios – ICMS, FPE e FPM – passaram a ter 15% 
de seus valores redistribuídos, no âmbito de cada 
estado, para os gestores estaduais e municipais, 
na proporção das respectivas matrículas do ensi-
no fundamental regular, induzindo à expansão de 
novas matrículas, com a garantia de recursos para 
a manutenção de suas redes de ensino. Ao mes-
mo tempo, induziu os municípios a expandirem as 
matrículas do ensino infantil, mediante a priorida-
de da aplicação de mais 10% de seus impostos, o 
mesmo acontecendo com os estados em relação ao 
ensino médio.

Em um curto período de menos de 5 anos, as 
redes de educação básica se organizaram, cada 
qual assumindo sua responsabilidade, o que pro-
vocou um expressivo processo de municipalização 
no ciclo I do ensino fundamental (anos iniciais). 
Isso também deve ser considerado uma reorgani-
zação dessa rede.

Como havia uma transitoriedade de implan-
tação ao longo de uma década, seria muito difícil 
que, ao seu final, houvesse uma mudança pro-
funda que desarticulasse os seus objetivos. Uma 
mudança ou aprimoramento que não levasse em 
conta o número de alunos matriculados na rede 
pública seria um retrocesso. Também não daria 
mais para retirar recursos de impostos de estados 
e municípios já aplicados na manutenção e de-
senvolvimento do ensino.  

Repartir recursos tributários entre estados e 
municípios, na proporção de seus respectivos alu-
nos, mudou completamente a lógica que perdurou 
por décadas durante a vigência dos critérios de dis-
tribuição e partilha do FPE, do FPM e do ICMS, que 
sempre levaram em conta a renda, a capacidade 
tributária e a população.

Por isso, a constituição de fundos tributários 
destinados à educação sempre foi bastante dis-

Países  Gasto público em % do PIB 
per capita        

1º Portugal 28,0

2º Reino Unido 25,8

3º França 24,7

4º EUA 23,9

5º Espanha 22,3

6ºJapão 21,5

7º Irlanda 19,8

8º Brasil 18,9

9º Coréia do Sul 16,7

10º Argentina 15,8

11º México 15,5

12º Índia 14,0

13º Chile 11,7

14º Uruguai 10,6

Tabela 6 – Gasto público em educação,  
por aluno, em relação ao PIB per capita –   

Países selecionados: 2006

Fonte: Veloso, Fernando (2010)
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cutida e apenas se concretizou com a EC 14, que 
criou o Fundef. Criou-se, a partir daí, uma lógi-
ca tributária focada na educação, determinando 
que os governantes estaduais e municipais pas-
sassem a se preocupar em colocar crianças nas 
escolas, investindo na expansão de suas redes 
educacionais e na melhoria progressiva de sua 
qualidade.

Na Câmara Federal, o debate sobre o Fun-
def foi intenso e contou com o apoio da maioria, 
tanto que foi aprovado com votação expressiva. 
Apenas o Partido dos Trabalhadores (PT) votou 
contra. O que se constitui em enorme contradição 
ou incoerência.

Os críticos apressados do Fundef não per-
ceberam que, o que estava em marcha, era um 
novo modelo de financiamento da educação  
básica, que poderia ser aperfeiçoado no decorrer 
dos anos.

A nova equipe do Ministério da Educação, 
que assumiu em 2003 sob o comando do Parti-
do dos Trabalhadores, deu continuidade ao Fun-
def até o ano de 2006, quando venceu o prazo 
legal de existência do fundo conforme previa a 
legislação.  Em 2007, o governo federal implan-
tou o Fundeb que manteve a mesma lógica de 
funcionamento do Fundef e introduziu algumas 
mudanças com o intuito de ampliar o modelo de 
financiamento do sistema para toda a educação 
básica.

O novo fundo adicionou 5 pontos porcentu-
ais de impostos ao coeficiente de transferência do 
Fundef (que passou de 15% para 20%), acrescen-
tando novos impostos como o IPVA, ITCMD e ITR 
ao Fundeb com o objetivo de incluir os alunos de 
educação infantil e ensino médio, além dos alu-
nos de ensino fundamental. Foi mantido o critério 
do Fundef de garantir, com recursos da União, o 
valor médio de gastos por aluno em todo o territó-
rio nacional. Como o número de alunos contem-
plados foi ampliado em mais de 50%, ampliaram-
-se também as contribuições complementares da 

União aos estados que não atingiam o per capita 
médio por aluno.  

O que deve ser salientado é a marcha da ex-
pansão de cobertura do atendimento de crianças 
na educação básica brasileira, decorrente da im-
plantação do Fundef. Na verdade, o que se pre-
tendia era dar condições para que todas as crian-
ças tivessem acesso à educação pública e que os 
instrumentos de gestão e de apoio à educação pu-
dessem, gradativamente, melhorar a qualidade da 
educação oferecida aos filhos dos trabalhadores 
brasileiros.

Durante a vigência do Fundef, a expansão 
da cobertura no atendimento, com prioridade no 
ensino fundamental, avançou de forma extraor-
dinária, o mesmo não pode ser dito em relação 
ao Fundeb, com prioridade na educação infantil 
e ensino médio. O crescimento da cobertura de 
seu atendimento teve um ritmo inferior ao ocor-
rido durante a vigência do Fundef. A análise da 
evolução das matrículas e de cobertura de atendi-
mento nas várias faixas etárias não deixa qualquer 
dúvida.

Uma coisa o Fundeb criou de bom, que foi 
garantir a partir do 5º ano de sua existência uma 
complementação federal de 10% dos recursos do 
Fundeb para a educação básica que, em 2012, 
totalizaram R$ 10,3 bilhões a preços correntes, 
correspondendo a 0,2% do PIB, a título de com-
plementação para que estados e municípios apli-
cassem na educação básica pelo menos a média 
do gasto público por aluno, por ano. Foram preci-
sos vários anos de administração do PT para que 
ampliassem seus gastos com educação básica e, 
mesmo assim, parece não estar trazendo o resul-
tado esperado pela sociedade, que é a universali-
zação da educação básica, com qualidade.

Quando estados e municípios recebiam seus 
recursos de transferências constitucionais de im-
postos, tinham a obrigação de aplicar 25% na 
manutenção e desenvolvimento do ensino, com 
total liberdade de aplicação. A prioridade era, 
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também, com a educação básica, mas muitos 
aplicavam parte desses recursos, direta ou indi-
retamente, no ensino superior, e até encontravam 
“brechas legais” para aplicar parte no esporte, na 
cultura e até mesmo em infraestrutura.

No caso dos municípios, estimava-se um 
“desvio” total da ordem de 2,5 pontos porcen-
tuais do total de impostos. Isso equivalia a 10% 
de tudo que eram obrigados a aplicar com a edu-
cação. A regulamentação do Fundef procurou 
fechar essas “brechas legais”, reduzindo a pos-
sibilidade de aplicação de recursos da educação 
em outras áreas, também importantes.

O Fundeb herdou todos os aspectos positi-
vos criados pelo Fundef: recursos focados no alu-
no e na educação de forma geral, transparência 
e controle social da aplicação desses recursos, 
controle de aplicação e de sua gestão, comple-
mentação de recursos federais. O que se espera 
é o aperfeiçoamento da gestão e a continuida-
de da prioridade com o desenvolvimento e ma-
nutenção da educação básica, permitindo que 
as metas estabelecidas pelo Plano Nacional da 
Educação cheguem, em 2020, em um patamar 
aceitável por toda sociedade para o benefício de 
nossas crianças e dos jovens em idade escolar.

Se o Fundef contribuiu de forma significativa 
para a universalização do ensino fundamental, 
agora sob a vigência do Fundeb, o esforço maior 
deve ser feito para a universalização do ensino 
médio e da ampliação do atendimento infantil. A 
tímida meta de elevar a taxa de matrícula líqui-
da do ensino médio para 85% de acordo com o 
atual Plano Nacional de Educação  pode não ser 
alcançada no prazo previsto.

As autoridades educacionais do País não po-
dem mais continuar em falta com os  jovens de 
15 a 17 anos, dos quais 2,7 milhões (25,5% do 
total) estão com atraso educacional, ainda per-
manecem matriculados no ensino fundamental e 
devem ser estimulados a continuar seus estudos. 

E o que falar dos 1,6 milhão de jovens que não 
estudam (15,1% do total) e, portanto, estão fora 
da escola? Importante mencionar, ainda, que as 
metas de ampliação do atendimento da educa-
ção infantil e do ensino médio vão encontrar 
dificuldades, caso não haja aumento de gastos 
com a educação ao longo dos próximos anos.

Vale mencionar que o valor por aluno/ano 
do Fundeb é inferior ao praticado no Fundef e, 
em uma simulação feita com os dados disponí-
veis para 2010, a vinculação de recursos tribu-
tários estadual e municipal deveria ser de 23% 
(e não 20%) para alcançar o mesmo valor per 
capita aplicado no ensino fundamental durante 
a vigência do Fundef.

Por fim, é imprescindível ressaltar que o me-
canismo de financiamento do Fundeb nos muni-
cípios pode estar se esgotando, pois parcela sig-
nificativa do seu valor já está comprometida com 
o pagamento de professores, bem acima dos 60% 
previstos pela legislação. O crescimento da rede 
e das matrículas do ensino infantil, necessário 
ao cumprimento das metas do PNE, pode levar a 
um estrangulamento dos recursos municipais ao 
longo dos próximos anos, o mesmo acontecen-
do com os estados em relação ao ensino médio. 
Além disso, está em marcha a gradativa implanta-
ção de cursos em tempo integral, que demandam 
mais recursos e mais professores.

Assim, mesmo com a estagnação e até re-
dução no número de alunos ao longo dos pró-
ximos anos, por conta da transição demográfi-
ca, o atual gasto com educação pública como 
porcentual do PIB terá, necessariamente, que 
se elevar e, a eventual fonte do financiamento 
desses gastos maiores, como os royalties do pe-
tróleo, concentrada na União, é de difícil equa-
cionamento para uma rede de educação básica 
de responsabilidade estadual e municipal e só 
virá após 2016.
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CAPÍTULO

1. Introdução

No debate sobre como elevar a qualidade no 
sistema educacional público, discute-se se é pre-
ciso elevar os recursos destinados à educação, 
em particular no que diz respeito à remunera-
ção dos professores, para que bons profissionais 
sejam atraídos e mantidos na rede pública. Esta 
questão é discutida também no âmbito interna-
cional: quanto os recursos extras para escolas e 
professores podem efetivamente contribuir para 
a melhoria da qualidade de ensino e diminuir as 
desigualdades?

No Brasil, o Fundo para Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino Fundamental e Valori-
zação do Magistério (Fundef) foi um programa 
do governo federal que entrou em vigor em ja-
neiro de 1998, durante o segundo governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, e que 
significou uma profunda transformação na forma  
de financiamento do ensino fundamental públi-

co do País1. Além de garantir uma melhor distri-
buição dos recursos educacionais, o Fundef au-
mentou a quantidade total de recursos investidos 
neste nível de ensino. O programa estabeleceu 
regras antes inexistentes para a distribuição de 
recursos entre estados e municípios, que passou 
a depender do número de alunos matriculados 
nas respectivas redes sob a responsabilidade de 
cada esfera pública dentro dos estados e, além 
disso, vinculou 60% dos fundos a gastos com 
salários dos professores do ensino fundamental. 

Por ter significado uma mudança exógena, 
ou não diretamente correlacionada com os resul-
tados educacionais, o Fundef proporciona uma 
importante experiência para testar o efeito que 
variações nos recursos causam no sistema educa-
cional. Neste trabalho, busca-se analisar os efei-

1      O Fundef foi substituído pelo Fundeb em 2007. O novo 
fundo estendeu a lógica de financiamento do Ensino Fun-
damental instaurada pelo Fundef para todo o Ensino Básico. 
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tos do Fundef sobre vários resultados escolares  
dos municípios paulistas disponíveis no Censo 
Escolar, como o número de alunos matriculados 
nas escolas públicas, o número de professores, o 
tamanho de turmas, aprovação e evasão escolar, 
infraestrutura das escolas e, por fim, qualificação 
dos professores. Utilizando-se a metodologia de 
estimação de diferenças em diferenças, e toman-
do-se como grupo de tratamento as escolas muni-
cipais, compara-se a evolução desses indicadores 
para os municípios paulistas nos anos de 1995, 
1997, 1999, 2001, 2003 e 2005, tomando-se vá-
rios grupos como controle.

 Em primeiro lugar, comparamos as escolas 
municipais com as escolas privadas, no Estado 
de São Paulo como um todo, para ver se o efei-
to da introdução do Fundef alterou os indicadores 
educacionais, independentemente de a escola ter 
ganhado ou perdido recursos. Há possíveis efei-
tos decorrentes dos incentivos gerados pelo fun-
do, como as escolas aumentarem as matrículas, 
reprovarem os alunos e mesmo reclassificá-los 
como alunos especiais para tentarem ganhar mais 
recursos2.

Em segundo lugar, analisamos os efeitos do 
Fundef, em termos de escolas ganhadoras de re-
cursos e escolas perdedoras, na própria rede mu-
nicipal. Neste caso, busca-se verificar se quem 
ganhou recursos os aplicou em infraestrutura, na 
contratação de professores (mais contratações e 
contratações de professores mais escolarizados). 
Em terceiro lugar, buscou-se verificar se a magni-

2    A partir do ano 2000, a fórmula de cálculo do coeficiente de 
participação nos recursos do fundo mudou e passou a incluir 
também aqueles alunos classificados como “especiais” que, 
assim como os de 5ª a 8ª série do Ensino Fundamental Regu-
lar, receberam uma ponderação 5% maior que os alunos de 
1ª a 4ª série no cálculo de recursos a receber. Isso pode ter 
gerado vários incentivos, como a busca por maior inclusão 
deste tipo de aluno no ensino público ou, simplesmente, a 
reclassificação de alunos já matriculados no Ensino Funda-
mental Regular. 

tude do valor ganho com o Fundef importa para os 
resultados acima mencionados. 

Para as informações sobre o desempenho e ca-
racterísticas dos alunos, características dos profes-
sores e escolas, são utilizados os dados do Censo 
Escolar, levantamento do Ministério da Educação. 
Para as informações sobre os recursos recebidos 
do Fundef, gastos com Educação e demais infor-
mações da execução orçamentária (receitas e des-
pesas) dos municípios, são utilizados os dados do 
Ministério da Fazenda sobre Finanças Públicas Mu-
nicipais (Finbra).  

Este trabalho está dividido da seguinte forma: 
além desta introdução,  a seção 2 faz uma breve re-
visão da literatura sobre o tema, a seção 3 descreve 
as características do Fundef, a seção 4 apresenta a 
estratégia empírica e os dados utilizados, a seção 5 
traz os resultados das análises e, por fim, na seção 
6 estão os comentários finais. 

2. Revisão da literatura

2.1. Literatura Internacional

Em países em desenvolvimento, é de se espe-
rar que políticas voltadas para a elevação de recur-
sos possuam efeitos maiores sobre o desempenho 
dos alunos do que em países desenvolvidos. Isso 
porque os países em desenvolvimento partem de 
um ponto inferior no nível de recursos existentes. 
Porém, observar as experiências dos países desen-
volvidos pode ajudar a melhorar a eficiência dos 
investimentos em educação. Não basta elevar os 
gastos sem uma correta percepção de como esses 
recursos efetivamente contribuem para a melhoria 
da qualidade.

Hanushek (2005) argumenta que poucos pa-
íses obtiveram sucesso na busca de melhorar a 
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qualidade de suas escolas3. A razão, segundo o 
autor, é que pouco se atentou para a importância 
da habilidade dos professores, e que, por isso, as 
políticas que visam aumentar capacitação e ex-
periência desses profissionais não surtiram efeito 
sobre o desempenho dos alunos. O debate acerca 
de como elevar a oferta de bons professores ainda 
está em aberto. Apesar de toda ênfase que o autor 
costuma dar ao papel do professor na qualidade 
do ensino, ele é cético quanto à capacidade de o 
aumento de recursos per capita melhorar os resul-
tados. Em Hanushek (2002), defende-se desenhar 
um sistema de incentivos com foco no desempe-
nho dos alunos, e não desperdiçar recursos com 
“políticas de insumo” – infraestrutura, salários de 
professores, classes menores –  que, a seu ver, são 
“pouco eficazes”. Esse trabalho argumenta que a 
chave está na criação de incentivos de desempe-
nho para professores e funcionários das escolas e 
não na simples elevação dos níveis salariais dos 
profissionais da educação.

Já no estudo de Barber e Mourshed (2007), re-
alizado para verificar o que os países com os me-
lhores sistemas educacionais do mundo fizeram e 
estão fazendo para alcançar a excelência no ensi-
no público, os autores chegaram à conclusão de 
que a qualidade de um sistema educacional não 
pode exceder a qualidade de seus professores. No 
centro do aprendizado e da qualidade do ensino, 
os autores colocam a valorização dos professores 
e dos diretores. Em todos os países analisados, 
independentemente do grau de centralização do 
sistema, de sua história ou cultura nacional, esses 
profissionais são atraídos por diversas políticas de 

3    Como melhorar a qualidade nas escolas é ainda um desafio 
para os formuladores de políticas educacionais e há uma for-
te corrente que defende que a saída não está correlacionada 
com os níveis de gasto no setor.  Para uma maior discus-
são das evidências internacionais, ver HANUSHEK (2002, 
2005a, 2005c),  HANUSHEK e RIVKIN (2004) e BARBER e 
MOURSHED (2007). Para o caso do Brasil ver, por exemplo, 
MENEZES-FILHO (2007).

incentivo, principalmente monetário, de forma que 
conseguem recrutar para a formação de professores 
o terço superior da distribuição de cada geração de 
formandos, que no Brasil corresponderia ao ensino 
médio4. Dentre as principais formas de atrair bons 
profissionais destaca-se a equiparação do salário 
de um professor iniciante ao salário inicial dos 
demais recém-formados que entram no mercado, 
a valorização do status da profissão de professor5, 
além de um processo de seleção para a entrada, 
acirrado e controlado pelo Estado (Ibid., p. 19).   

Outro estudo que destaca a importância do di-
ferencial de salários para a atração e manutenção de 
bons profissionais é o de Clotfelter et al. (2007). O 
estudo traz evidências de que um programa de inter-
venção do governo no Estado da Carolina do Norte, 
que oferecia um bônus salarial de US$1.800 para 
professores certificados em determinadas disciplinas 
e que trabalhassem em escolas com elevada taxa de 
pobreza ou baixo desempenho acadêmico, foi capaz 
de reduzir em 17% a taxa de rotatividade dos profes-
sores-alvo, apesar de sua curta duração (2001, 2002 
e 2003). Além disso, o estudo mostra que os professo-
res que mais responderam ao incentivo foram os mais 
experientes, e a experiência do professor é uma das 
poucas características observáveis que, na literatura 
internacional, aparece relacionada ao aprendizado 

4    Na Coréia do Sul são recrutados os 5% melhores, na Finlân-
dia os 10%, e  em Singapura e Hong Kong os 30% melhores. 
Nos Estados Unidos, os programas de sistemas em rápida 
melhoria, como o “Boston Teaching Residency”, o “New 
York Teaching Fellows” e o “Chicago Teaching Fellows” fa-
zem a mesma coisa, recrutando os graduados das melhores 
universidades. 

5    Segundo (BARBER e MOURSHED, 2007), a Inglaterra conse-
guiu transformar o professor na profissão mais popular entre 
os alunos do 2º  e 3º  graus em apenas cinco anos. Mes-
mo nos países em que a profissão já tem um status elevado, 
como a Finlândia e a Coréia do Sul, o governo elevou o sta-
tus do professor primário em relação ao secundário contro-
lando a oferta de professores em cada nível ou oferecendo 
um pequeno diferencial mensal no salário para os professo-
res do ensino primário.  
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dos alunos. Nessa mesma linha, Ondrich, Pas e 
Yinger (2008) mostraram que a probabilidade de 
professores deixarem de lecionar é menor nos mu-
nicípios onde os professores têm salários relativos 
maiores na comparação com os demais trabalha-
dores. Além disso, professores com salários próxi-
mos ao topo da distribuição de salários possuem 
uma probabilidade menor de trocar de distrito.

Quanto a gastos em infraestrutura para re-
dução da desigualdade, utilizando regressão des-
contínua, Leuven, Lindahl, Oosterbeek e Webbink 
(2007) estimaram o impacto de fundos extras para 
escolas com grande proporção de alunos com bai-
xo desempenho. O primeiro esquema dava recur-
sos extras para pessoal às escolas primárias com 
pelo menos 70% dos alunos de minorias desfa-
vorecidas. Já o segundo dava recursos extras para 
computadores e softwares às escolas primárias com 
pelo menos 70% dos alunos de qualquer grupo 
desfavorecido.  Os autores não encontraram efeitos 
positivos para nenhum dos dois esquemas. Além 
disso, foi encontrado um impacto negativo e signi-
ficativo para o segundo esquema, o que sugere que 
políticas de investimentos em informática não são 
eficazes para melhorar o desempenho nas escolas. 
Essa tese é corroborada por outros estudos como 
Angrist e Lavy (2002), Goolsbee e Guryan (2006), 
Rouse and Krueger (2004).

Analisando o impacto de classes menores no 
aprendizado, Konstantopolous e Chun (2009) utili-
zaram dados do Projeto STAR e do “Lasting Benefits 
Study” para estimar os efeitos de classes pequenas 
nas diferenças de resultados em matemática, leitu-
ra e ciências. No Projeto STAR, 11.571 alunos do 
Tennessee e seus professores foram aleatoriamente 
escolhidos para salas de aula dentro de suas esco-
las, desde a educação infantil até a terceira série. 
Os resultados mostraram que todos os tipos de es-
tudantes que estudaram em classes pequenas nas 
séries iniciais obtiveram um melhor desempenho 
nas séries mais avançadas. Especialmente em lei-
tura e ciências, alunos com baixo desempenho se 

beneficiaram mais, o que sugere que políticas de 
redução de classes podem ser eficazes para reduzir 
a diferença de resultados entre os alunos. 

Ainda utilizando dados do Projeto STAR, Chet-
ty et al. (2011) avaliaram seus impactos de longo 
prazo juntando os dados experimentais a registros 
administrativos. O estudo relata que os resultados 
dos testes no jardim de infância estão altamente 
correlacionados com os rendimentos aos 27 anos 
de idade, como a chance de entrar na faculdade, 
de possuir casa própria, como poupança e apo-
sentadoria. Os autores também relatam uma maior 
probabilidade de estudantes de classes menores 
entrarem na faculdade e de obterem melhores re-
sultados. No entanto, os autores não encontraram 
efeitos significativos do tamanho das classes nos 
rendimentos aos 27 anos de idade. Outro ponto 
levantado é que alunos que tiveram professores 
mais experientes obtiveram melhores salários aos 
27 anos.

Clotfelter, Ladd e Vigdor (2011) chamam aten-
ção para o fato de que há uma grande desigualdade 
na distribuição entre a qualidade dos professores 
nas diferentes escolas norte-americanas, e essa de-
sigualdade é claramente desvantajosa para as mi-
norias e para os estudantes de mais baixa renda. 
Utilizando dados da Carolina do Norte, os autores 
medem o potencial de políticas de diferencial de 
salários para alterar esse padrão. No entanto, os 
autores chegam à conclusão de que os professores 
mais qualificados respondem mais à mistura racial 
e de renda dos alunos da escola do que aos salários 
quando comparados aos professores menos quali-
ficados.

De uma maneira mais geral, Fryer (2011) mede 
o impacto de uma série de políticas relacionadas a 
aumentos de gastos nos resultados de escolas com 
baixo desempenho em Houston, Texas. No ano leti-
vo 2010-2011, foram implantadas cinco estratégias 
tidas como bem sucedidas em “escolas charter” em 
nove das escolas com mais baixo desempenho em 
Houston. As medidas adotadas foram: aumento do 
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tempo de instrução (horas-aula), uma abordagem 
mais rigorosa voltada para formação de capital hu-
mano, amplo uso de tutoriais para orientar o ensi-
no, uso frequente de dados para avaliar o aprendi-
zado e uma política de expectativa de resultados 
elevados. O estudo mostra que houve um impacto 
positivo de 0,277 desvios padrões em matemática 
e de 0,062 em leitura, resultado muito semelhante 
aos de outros estudos do gênero.

Mais recentemente, em diversas partes do 
mundo, houve a adoção de políticas de incentivos 
financeiros atrelados ao desempenho dos profes-
sores. Dentro da lógica de remuneração dos pro-
fessores por desempenho, o governo José Serra 
implantou, em 2008, um sistema de bonificações 
aos professores e funcionários das escolas paulis-
tas que cumprissem as metas do Idesp pré-estabe-
lecidas pela Secretaria de Educação. Oshiro et al. 
(2011) avaliaram o efeito do pagamento desses bô-
nus na proficiência escolar dos alunos paulistas e 
encontraram efeitos significativos para as notas de 
português e matemática no quinto ano do ensino 
fundamental. 

2.2. Literatura Nacional

A literatura brasileira a respeito da relação en-
tre gastos educacionais e qualidade da educação é 
bastante escassa. Embora esse tema esteja frequen-
temente na agenda política, são necessários mais 
estudos científicos que analisem os verdadeiros 
impactos de aumentos nos gastos na qualidade do 
ensino. No entanto, além de Oshiro e Scorzafave, 
já citado anteriormente, existem outros estudos fei-
tos no Brasil.

Anuatti-Neto et al. (2003) apontam que hou-
ve ganho salarial relativo a favor dos professores 
das escolas públicas decorrentes do Fundef. Se-
gundo este estudo, os principais beneficiados 
pelo programa (em termos de ganhos salariais) 
foram os professores de escolas municipais, lo-
calizadas em cidades pequenas e, em termos 

regionais, pertencentes às regiões menos fa-
vorecidas (Nordeste, Norte e Centro-Oeste)6. 

Já Menezes-Filho e Pazello (2007) analisam o 
impacto do Fundef sobre a proficiência dos alunos 
e os salários dos professores no ano imediatamente 
posterior à criação do programa. Os autores utilizam 
como grupo de tratamento as escolas públicas (mu-
nicipais e estaduais) e como grupo de controle as es-
colas particulares. Assim, identificam um efeito posi-
tivo do aumento dos salários dos professores sobre a 
proficiência dos alunos da rede pública. Além disso, 
os autores sugerem que o ganho de proficiência seja 
fruto da atração de melhores professores em função 
dos melhores salários oferecidos.

Por outro lado, Andrade et al. (2008) argumen-
tam que o Fundef gerou incentivos para que profes-
sores aumentassem a taxa de repetência dos alunos 
e com isso também os seus salários, uma vez que os 
recursos do fundo, da forma como o programa é de-
senhado, são diretamente proporcionais ao número 
relativo de alunos matriculados nas escolas públicas 
de estados e municípios. O aumento da taxa de re-
petência seria observado nas últimas séries do ensino 
fundamental (de 6º a 9º ano), por serem as que apre-
sentam menores taxas de evasão e, além disso, ape-
nas nos municípios com pequeno número de escolas, 
em que a ação individual de uma escola (agente) teria 
poder de influenciar o resultado final do jogo (rece-
ber mais recursos por ter mais alunos matriculados). 
No entanto, a partir de 2009, passou a vigorar o Idesp 
no Estado de São Paulo. E, como o fluxo escolar é 
considerado para seu cálculo, o incentivo para o au-
mento da taxa de repetência foi mitigado.

Com relação aos gastos em geral, Menezes-Filho 
e Amaral (2009) utilizam dados da prova Brasil e dos 

6    Outros estudos para o caso do Brasil apontam que, em geral, 
o salário dos professores das redes públicas de ensino vem 
aumentando nos últimos dez anos e que, além disso, o dife-
rencial de salários em relação ao pago pelo setor privado e 
outras ocupações no setor público,  também tem diminuído 
(ver Afonso, 2007; Barbosa Filho e Pessôa, 2008). 
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gastos municipais disponibilizados através do Finbra 
para testar a existência de relação entre as despesas 
municipais com educação e o desempenho médio 
das escolas municipais. Os resultados mostram que, 
após controlarem por características da população do 
município e por horas-aula, o efeito encontrado foi 
pequeno e apenas para municípios com notas mais 
altas no 5º ano. Nesse mesmo sentido, Nascimen-
to (2007) elaborou um estudo com base nos dados 
disponíveis para 274 municípios do Estado da Bahia, 
nos quais o governo estadual aplicou provas de profi-
ciência em matemática e português para alunos do 5º 
ao 9º ano. Após controlar por características observá-
veis, o autor não encontrou efeitos significativos seja 
para os gastos ou para seus determinantes.

Por outro lado, Diaz (2007) também utilizou 
dados do Finbra, no entanto, mediu o impacto dos 
gastos no Ideb municipal. A autora conclui que existe 
um impacto positivo dos gastos, mas sua magnitude 
é pequena. Como será exposto a seguir, no Estado de 
São Paulo, o Fundef impactou de forma positiva uma 
série de indicadores educacionais. 

3. O Fundef

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef) foi criado em 1997, no segundo governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Entrou em 
vigor a partir de 1º de janeiro de 1998 em todo o País, 
exceto no Estado do Pará, onde teve início em julho 
de 1997. O fundo alterou a estrutura de financiamen-
to do ensino fundamental público do País pela sub-
vinculação de uma parcela dos recursos da educação 
a esse nível de ensino, com distribuição de recursos 
automática de acordo com o número de alunos ma-
triculados nas redes municipal e estadual de ensino 
fundamental. 

A Constituição de 1988 estabeleceu que 25% 
das receitas totais de estados e municípios e 18% das 
receitas da União fossem gastos com educação, mas 

não estabeleceu regras para o emprego destes recur-
sos e nem mecanismos de fiscalização. Embora aten-
desse a uma reinvindicação antiga da sociedade por 
reserva e garantia de mais recursos para a educação, 
a lei não solucionou o problema da disparidade de 
recursos existentes entre as redes de ensino em cada 
Estado e entre unidades da federação, e não conse-
guiu garantir o financiamento adequado do ensino 
obrigatório. A heterogeneidade observada nas escolas 
se agravou porque estados e municípios com diferen-
tes demandas por educação apresentavam recursos e 
gastos por aluno que variavam diretamente com rela-
ção à renda per capita da região e inversamente à de-
manda por educação pública. Estados ou municípios 
ricos, com poucas escolas, acabavam apresentando 
elevado gasto por aluno, e não havia garantia alguma 
de que estes correspondessem realmente a gastos no 
sistema educacional em si7.

A partir da entrada em vigor do Fundef, 60% das 
receitas totais que cabiam aos gastos com educação 
de estados e municípios passaram a ser obrigatoria-
mente gastas na manutenção e desenvolvimento da 
educação fundamental. Porém, ao invés de serem di-
retamente aplicados nas diferentes esferas de gover-
no, esses recursos passaram a ir antes para um fundo 
comum do Estado e então, num segundo momento, 
redistribuídos para estados e municípios na mesma 
proporção de alunos matriculados nas suas escolas 
de ensino fundamental. O fundo foi composto, basi-
camente, por recursos próprios de estados e municí-
pios, originários de fontes já existentes, sendo consti-
tuído de 15% do:

•	 Fundo de Participação dos Estados (FPE);

•	 Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM);

7    Como ressaltam MENEZES-FILHO e PAZELLO (2007), em 
municípios ricos em que sobravam recursos, os gastos eram 
feitos em atividades pouco relacionadas à educação, como 
pavimentação de ruas próximas à escola, construção de gi-
násios de esportes, etc.
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•	 Imposto sobre a Circulação de Mercadorias 
e Serviços – ICMS (incluindo os recursos 
relativos à desoneração de exportações, de 
que trata a Lei Complementar no 87/96), e

•	 Imposto sobre Produtos Industrializados, 
proporcional às exportações – IPIexp.

Além desses recursos, houve complementação 
por parte do governo federal para que fosse garantido 
um valor mínimo por aluno/ano aos governos esta-
duais e municipais no âmbito do Estado em que esse 
valor per capita não fosse alcançado (ver INEP, 2004). 

 Os recursos do fundo iam para os estados e 
municípios que atendiam alunos do ensino funda-
mental em suas respectivas redes de ensino público, 
de acordo com o número de matrículas reportado 
pelo Censo Escolar do ano anterior. As matrículas 
na educação infantil (creche e pré-escola) e no en-
sino médio e ensino supletivo, em qualquer nível, 
não eram consideradas para efeito da distribuição 
de recursos do fundo.

Em 1998 e 1999, os coeficientes de distribuição 
dos recursos foram estabelecidos com base no núme-
ro de alunos do ensino fundamental regular. Porém, 
a partir de 2000, houve mudança na regra de aloca-
ção, de maneira que o cálculo passou a ser realizado 
considerando-se:

•	 O número de matrículas no ensino funda-
mental regular e na educação especial;

•	 O valor mínimo nacional por aluno/ano, 
diferenciado para os segmentos de 1ª a 4ª 
série, da 5ª a 8ª série e da educação especial 
(em todos os níveis);

•	 Diferencial de 5% no valor por aluno/ ano 
dos alunos de 5ª a 8ª e educação especial 
com relação aos alunos da 1ª a 4ª série.

Seguindo essas regras, calculava-se o coe-
ficiente de distribuição dos recursos do fundo de 
um dado município ou governo estadual de acordo 
com a fórmula:

Onde:

CD = coeficiente de distribuição dos recursos

FD1= fator de ponderação das matrículas de 1ª à 4ª série do ensino fundamental regular = 1,00

FD2= fator de ponderação das matrículas de 5ª à 8ª série do ensino fundamental regular e do ensino fundamental especial = 1,05

NA1a4= número de alunos da 1ª à 4ª série do ensino fundamental regular do município ou governo estadual

ENM1a4= estimativa de novas matriculas da 1ª à 4ª série do ensino fundamental regular do município ou governo estadual = zero

NA5a8= número de alunos da 5ª à 8ª série do ensino fundamental regular do município ou governo estadual

ENM5a8= estimativa de novas matrículas da 5ª à 8ª série do ensino fundamental regular do município ou governo estadual = zero

NAe= número de alunos do ensino fundamental especial do município ou governo estadual

ENMe= estimativa de novas matrículas do ensino fundamental especial do município ou governo estadual = zero

TA1a4= total de alunos de 1ª à 4ª série do ensino fundamental regular no âmbito do Estado

TENM1a4= total de estimativas de novas matrículas de 1ª à 4ª série do ensino fundamental regular no âmbito do estado = zero 

TA5a8= total de alunos de 5ª à 8ª série no âmbito do estado

TENM5a8= total de estimativas de novas matrículas de 5ª à 8ª série do ensino fundamental regular no âmbito do estado = zero 

TAe= total de alunos do ensino fundamental especial no âmbito do estado

TENMe= total de estimativas de novas matrículas no ensino fundamental especial no âmbito do estado = zero 

{[FD1(NA1a4 + ENM1a4)] + [FD2(NA5a8 + ENM5a8 + NAe + ENMe]}

{[FD1(TA1a4 + TENM1a4)] + [FD2(TA5a8 + TAe + TENM5a8 + TENMe)]}
CD =
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No âmbito de cada estado havia um valor por 
aluno/ano com base na previsão de receita do Fun-
def e no número de alunos no ensino fundamental 
(regular e especial) das redes municipais e estadu-
ais do ano anterior. O valor per capita era calcula-
do de maneira que o valor referente aos alunos de 
5ª a 8ª e da educação especial fosse 5% superior ao 
referente aos alunos de 1ª a 4ª. 

Como exemplo, suponha que o montante anual 
de recursos calculado do Fundef no âmbito de um Es-
tado em um determinado ano fosse R$ 90 milhões. Se 
o número total de alunos matriculados de 1ª a 4ª série 
nas redes públicas de ensino (municipais e estaduais) 
dentro deste Estado fosse então 120 mil, de 5ª a 8ª fosse 
80 mil e na modalidade educação especial fosse 2 mil, 
o valor por aluno era calculado da seguinte maneira:

Desta forma, também era possível calcular o 
montante previsto do fundo para cada município 
de acordo com o número de alunos matriculados 
na sua rede de ensino. Suponha, por exemplo, que 
num dado exercício do ano t um município den-
tro do Estado dado acima possuísse 2 mil alunos 
matriculados de 1ª à 4ª série, 1,7 mil matriculados 
de 5ª à 8ª e 200 alunos na modalidade educação 
especial. O total de recursos que este município 
receberia do fundo da Unidade Federada em que 
se encontra seria calculado previamente como:

    R$ 436,68 x 2.000 = R$ 873.360,00 
+ R$ 458,52 x 1.700 = R$ 779.484,00
   R$ 458,52 x 200 = R$ 91.704,00

Receita anual do município = R$ 1.744.548,00

Como dito anteriormente, foi estabeleci-
do um valor anual mínimo por aluno/ano, a ser 
assegurado ao governo estadual e aos governos 
municipais localizados nos estados onde esta re-
lação entre o total da receita estimada do fundo 
e o total de alunos do ensino fundamental (redes 

Valor por aluno /ano de 1ª a 4ª série = 

Valor por aluno /ano de 5ª a 8ª série e Educação Especial
= (1,05) x R$ 436,68 = R$ 458,52

R$ 90.000.000,00

120.000 + 80.000 x 1,05 + 2.000 x 1,05
= R$ 436,68

estadual e municipal) fosse inferior a esse valor 
mínimo8.

8   Para 1997 esse valor foi estabelecido pela própria lei que regu-
lamentou o Fundef. Em 1998 passou a ser fixado por meio de 
Decreto Federal e a partir de 2000 passou a ocorrer definindo-se 
valores diferenciados para a 1ª a 4ª série e de 5ª a 8ª e educa-
ção especial. Os repasses da complementação da União tinham 
seus valores definidos no início de cada exercício (anualmente), 
em que os valores mensais eram calculados e publicados por 
meio de Portaria do Ministério da Fazenda. O valor do Fundo 
repassado mensalmente não equivalia a 1/12 do valor anual es-
timado no início do exercício, pois as previsões de receitas se 
alteram no decorrer do ano devido às variações nas receitas tri-
butárias tanto da União quanto dos estados. Os demais recursos 
que compunham o Fundef eram creditados automaticamente 
na conta específica do Fundo no Banco do Brasil, a partir do 
seu valor efetivamente arrecadado, e a cada mês os depósitos 
se efetivavam nas mesmas datas de transferências para as con-
tas estaduais e municipais das fontes originárias dos recursos 
que compunham o Fundo. Assim, os repasses do ICMS ocor-
riam semanalmente, os do FPE, FPM e IPI exportação ocorriam 
decenalmente (dias 10, 20 e 30 do mês) e a desoneração das 
exportações e complementação da União ocorriam ao final de 
cada mês. Os recursos do Fundef, antes de serem distribuídos, 
iam para o Banco do Brasil, que então realizava o rateio (por 
governos do Estado e do município) no âmbito de cada Estado 
separadamente, tendo como base os coeficientes de distribui-
ção passados pelo MEC (INEP, 2004, p. 11).
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Quanto às regras de utilização dos recursos do 
Fundef, a mais importante delas foi aquela que esta-
beleceu que, no mínimo, 60% dos recursos do fundo 
deveriam ser destinados anualmente à remuneração 
dos profissionais do magistério em efetivo exercício 
no ensino fundamental público (regular, especial, 
indígena, supletivo, inclusive alfabetização de adul-
tos), englobando os professores e os profissionais que 
exercem atividade de suporte pedagógico, como: 
direção ou administração escolar, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional, em 
efetivo exercício. Isto valeria tanto para os profissio-
nais integrantes do Regime Jurídico Único do Estado 
ou Município, quanto aos regidos pela Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT) e aos formais e legalmente 
contratados em caráter temporário, na forma da legis-
lação vigente (Inep, 2004, p.14).

O restante dos recursos (de até 40% do total) 
deveria ser direcionado para despesas diversas 
“para manutenção e desenvolvimento do ensino”. 
Estas despesas incluíam:

a. Remuneração e aperfeiçoamento do pes-
soal docente e dos profissionais de edu-
cação (como habilitação de professores 
leigos, formação continuada para os pro-
fissionais da educação, remuneração de 
pessoal em atividades técnico-administra-
tivas etc.9);

b. Aquisição, manutenção, construção e con-
servação das instalações e equipamentos 
necessários ao ensino (como a aquisição 
de imóveis, reformas, mobiliário necessário 
ao atendimento das necessidades do ensi-
no, manutenção de equipamentos existen-
tes, reforma de instalações físicas etc);

9    Foi proibida a remuneração do Secretário Estadual ou Mu-
nicipal de Educação com recursos do Fundef, bem como a 
daqueles profissionais dos serviços de assistência médico-
-odontológica, farmacêutica e psicológica oferecidos aos 
alunos do ensino fundamental.

c. Uso e manutenção de bens vinculados 
ao sistema de ensino (aluguel de imóveis 
e equipamentos, despesas com serviços 
de luz, água, comunicação etc.)

d. Levantamentos estatísticos, estudos e 
pesquisas para o aprimoramento da qua-
lidade e expansão do ensino;

e. Realização de atividades necessárias 
ao funcionamento do ensino (despesas 
com vigilância, limpeza, conservação, 
aquisição de materiais como giz, papel, 
canetas etc.);

f. Amortização e custeio de operações de 
crédito destinadas a atender ao disposto 
nos itens acima (quitação de emprésti-
mos realizados para investimentos em 
educação);

g. Aquisição de material didático escolar e 
manutenção de transporte escolar.

Portanto, o governo Fernando Henrique Car-
doso inovou, alterando profundamente o finan-
ciamento do ensino fundamental no País. Primei-
ramente, porque o seu desenho foi feito de modo 
a diminuir as disparidades de recursos existen-
tes entre as escolas do ensino público dentro de 
cada estado, uma vez que passou a redistribuir 
os recursos entre estados e municípios de acordo 
com o número de alunos matriculados nas es-
colas de ensino fundamental sob responsabilida-
de de cada esfera pública. Além disso, passou a 
garantir uma homogeneidade de recursos maior 
entre as unidades da federação e Distrito Fede-
ral, uma vez que estabeleceu um gasto nacional 
mínimo por aluno, ficando o governo federal res-
ponsável por realizar repasses sempre que este 
gasto mínimo não fosse atendido. E, por fim, vin-
culou 60% dos recursos provenientes do fundo a 
gastos com salários dos professores. 
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4.  Estratégia Empírica e  
bases de dados

4.1. Estratégia empírica

Para avaliar os impactos do Fundef sobre os 
diversos indicadores educacionais de interes-
se, neste trabalho será utilizada a metodologia 
de diferenças em diferenças aplicada de forma 
pioneira em Card (1990) e descrita em Angrist e 
Krueger (1999). A abordagem é a mesma daquela 
utilizada por Andrade et al. (2007) na análise dos 
impactos do Fundef sobre a taxa de reprovação 
dos alunos, bem como daquela que Menezes-
-Filho e Pazello (2007) utilizam para estimar os 
impactos do Fundo sobre os salários dos profes-
sores e o aprendizado dos alunos. 

No caso mais simples de aplicação de di-
ferenças em diferenças, tem-se dois períodos de 
tempo e dois grupos de comparação, um grupo 
de tratamento e outro de controle. Idealmente, 
as unidades de observação se encontram em um 
dos dois grupos por acidente, e uma mudança 
exógena na variável explicativa de interesse, que 
afete apenas o grupo de tratamento, permitirá a 
identificação de um efeito causal desta sobre a 
variável dependente. Os dois períodos de tempo 
marcam antes e depois de ocorrida essa mudan-
ça exógena na variável causal, por exemplo, de-
corrente de uma política do governo (como no 
caso aqui em questão). 

Como nas aplicações empíricas a aleato-
riedade dos grupos nem sempre é observada, 
um importante componente desta estratégia de 
identificação é a escolha do grupo de controle 
que, de preferência, deve apresentar a mesma 
tendência que o grupo de tratamento no que diz 
respeito à evolução da variável dependente antes 
da mudança. Desta forma, pode-se atribuir com 
maior precisão a mudança ocorrida na variável 
como efeito causal. 

Em um primeiro momento, os grupos de com-
paração serão as escolas municipais, potenciais be-
neficiadas com a introdução do Fundef em 1998, 
e as escolas privadas no Estado de São Paulo. As 
variáveis de interesse serão: o número de alunos 
matriculados nas escolas públicas, o número de 
professores, o tamanho de turmas, aprovação e 
evasão escolar, infraestrutura das escolas e a qua-
lificação dos professores. O ano base de compa-
ração é 1997, antes da introdução do Fundef. O 
que se pretende observar, nesse momento, é se o 
Fundef gerou incentivos para que as escolas mu-
nicipais aumentassem, ao longo do tempo, o seu 
número de alunos como tentativa de receber mais 
recursos do Fundo. 

Em seguida, serão utilizados como grupo de 
tratamento e controle, respectivamente, aquelas 
escolas municipais que ganharam recursos do 
Fundo em determinado ano e as escolas muni-
cipais que não ganharam recursos do Fundo no 
mesmo ano. Neste caso, serão comparados os in-
dicadores de infraestrutura nas escolas, de carac-
terísticas do corpo docente (se houve mais con-
tratações de professores, número de professores 
por ciclo e nível escolaridade dos mesmos) entre 
as escolas municipais que ganharam recursos do 
Fundo e as que não ganharam. 

Por fim, pretende-se investigar se o montante 
de recursos recebidos/transferidos ao Fundo impor-
ta. Neste caso, à equação adiciona-se o valor líqui-
do de recursos do Fundo em determinado ano na 
equação de interesse. A formalização do modelo 
enunciado encontra-se no apêndice II.

4.2. Bases de dados

Censo Escolar

O Censo Escolar é realizado anualmen-
te pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais (Inep/MEC), em parceria com 
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os governos estaduais (Secretarias Estaduais de 
Educação) e prefeituras municipais. Ele contém 
informações sobre características das escolas, 
como insumos de produção e infraestrutura, 
composição do corpo docente em termos de 
modalidade de ensino, níveis de instrução dos 
professores, desempenho acadêmico dos alunos 
(apenas no que diz respeito a taxas de aprovação 
e reprovação), número de matrículas e turmas 
nos diferentes turnos entre outras.

Os dados sobre as matrículas são levanta-
dos entre os meses de março e abril de cada 
ano e consolidados por Estado, no âmbito das 
Secretarias Estaduais de Educação, processa-
dos no Inep e publicados no Diário Oficial da 
União. Depois da publicação dos dados preli-
minares (entre os meses de setembro e outubro) 
os estados e municípios têm o prazo de 30 dias 
para apresentação de recursos com vistas à reti-
ficação de dados eventualmente incorretos. No 
final de novembro de cada ano, os dados do 
Censo Escolar são publicados de forma defini-
tiva10. 

Finbra

Os dados sobre as receitas e contribuições 
dos municípios ao fundo a partir de 1998, bem 
como o montante líquido de recursos do Fundef 
ao final de cada exercício, podem ser obtidos a 
partir da base de dados do Ministério da Fazenda 
denominada “Finanças do Brasil – dados contá-
beis dos Municípios”, conhecida também como 
Finbra. Ela contém dados da execução orçamen-
tária (receitas e despesas) e do balanço patrimo-
nial (ativo e passivo) para cada município, bem 

10    Depois de sua publicação definitiva no Diário Oficial da 
União, os dados sobre as matrículas eram então utilizados 
para o cálculo dos coeficientes de distribuição dos recursos 
do Fundef para o ano seguinte (Inep, 2004, p.8).

como os dados consolidados por estados e para 
o Brasil (ver Ministério da Fazenda, 2008). 

A cobertura da Finbra, porém, não é com-
pleta e, ao se juntar as informações sobre os re-
cursos do Fundef que cada município recebeu 
com aquelas das escolas por município, perde-
ram-se algumas observações de escolas naqueles 
municípios que não constavam no mesmo ano 
na base da Finbra. 

Estatísticas Descritivas 

A Tabela 1 apresenta algumas estatísticas 
descritivas para os municípios do Estado de São 
Paulo com relação a recebimento de recursos 
líquidos do Fundef. A primeira coluna refere-se 
aos municípios que não tiveram saldo líquido 
positivo com Fundef em nenhum ano da análi-
se (1999, 2001, 2003 e 2005); na segunda co-
luna encontram-se as médias dos municípios da 
amostra que obtiveram saldos positivos em um 
ou dois anos e, finalmente, a terceira coluna re-
presenta os municípios mais beneficiados pelo 
programa – aqueles com saldos positivos em três 
ou em todos os anos da análise. O índice de Gini 
apresentado na tabela corresponde à renda fami-
liar per capita, no ano de 2000, nos municípios 
do Estado de São Paulo.
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Não ganhou Ganhou 1 ou 2 anos Ganhou 3 ou 4 anos

PIB per capita (1996) 8.395,14 6.402,12 5.850,87

(979,45) (999,73) (379,26)

Gini (2000) 0,287 0,388 0,367

(0,024) (0,021) (0,020)

Matrículas (1997) 2.702,69 3.076,29 13.799,98

(879,55) (740,67) (9.350,58)

Professores (1997) 81,881 53,121 431,000

(31,766) (11,985) (315,458)

Razão aluno/professor (1997) 24,124 25,635 27,530

(1,001) (0,807) (0,690)

Laboratório de ciências (1997) 0,206 0,065 0,118

(0,053) (0,018) (0,022)

Biblioteca (1997) 0,511 0,365 0,403

(0,066) (0,053) (0,046)

Laboratório de informática (1997) 0,084 0,024 0,067

(0,037) (0,011) (0,023)

Quadra esportiva (1997) 0,456 0,448 0,559

(0,063) (0,053) (0,046)

Ensino superior 1ª  a 4ª (1997) 0,410 0,424 0,341

(0,035) (0,031) (0,027)

Ensino superior 5ª a 8ª (1997) 0,133 0,083 0,122

(0,033) (0,019) (0,021)

N 42 58 59

Tabela 1 – Estatísticas descritivas – médias municipais
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Nota-se que o Fundef teve sucesso em bene-
ficiar os municípios paulistas mais pobres e com 
maior concentração de renda. Os beneficiados 
possuíam os menores produtos per capita, cerca de 
30% menos com relação aos municípios que não 
receberam ou perderam recursos em todos os anos 
do estudo. 

Outro fato que merece destaque é que o nú-
mero de matrículas é bem maior entre os municí-
pios que mais ganharam recursos, cerca de 70% 
das matrículas da amostra. Isso se deve ao critério 
de distribuição de recursos apresentado na seção 
3, que leva em conta o número de matrículas em 
cada rede de ensino. No entanto, esses municípios 
também apresentavam uma maior quantidade de 
professores, de modo que a relação aluno/professor 

mostrou-se semelhante entre os grupos analisados. 
Quanto à infraestrutura, observou-se que os 

municípios que não ganharam recursos apresen-
tavam uma maior porcentagem de escolas com 
laboratórios de ciências, bibliotecas e laboratórios 
de informática. No entanto, os municípios mais 
beneficiados apresentavam uma maior porcenta-
gem de escolas com quadras esportivas, além de 
proporcionalmente mais bibliotecas, laboratórios 
e professores de 5ª a 8ª séries graduados, quando 
comparados a regiões que obtiveram saldo positivo 
uma ou duas vezes. 

Com relação aos professores de 1ª a 4ª série, 
os municípios que mais receberam recursos possu-
íam cerca de 8 pontos percentuais, ou 20%, menos 
professores com ensino superior. 

Tabela 2 – Total de municípios na amostra do Estado de São Paulo por receita líquida do Fundef

  1999 2001 2003 2005

Receita líquida positiva 113 158 191 126

Receita líquida nula 0 0 5 0

Receita líquida negativa 198 156 123 192

Porcentagem com receita líquida positiva 36,3% 50,3% 59,9% 39,6%

Finalmente, a tabela 2 apresenta o total de mu-
nicípios por saldo da receita do Fundef para todos 
os anos da análise. Além disso, a última linha apre-
senta a porcentagem de municípios com receita lí-
quida positiva em cada ano. Percebe-se que houve 
um aumento da porcentagem de localidades com 
receita líquida positiva até o ano 2003 e uma que-
da em 2005.

5. Resultados

Número de alunos e professores

De acordo com as estimações reportadas no 
Apêndice I, tendo como base o ano de 1997, as 
escolas municipais do Estado de São Paulo apre-
sentaram um crescimento no número de matrículas 
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no ensino fundamental superior ao das escolas pri-
vadas, em todo o período analisado. Isto pode ter 
decorrido devido a outros fatores, como a municipa-
lização do ensino e a elevada repetência relativa ob-
servada nas escolas públicas (ver Tabela 6). No caso 
da municipalização, no entanto, é de se esperar que 
as escolas privadas também tenham captado alunos 
neste processo. Quanto à importância que as taxas 
de fluxo escolar desempenharam, observa-se que a 
taxa de abandono também é superior nas escolas 
municipais (o que tenderia a diminuir o número de 
matrículas). Em todo caso, essa questão será discuti-
da com mais detalhes a seguir.

A Tabela 4 mostra o estimador de Diferenças 
em Diferenças para razão “alunos por professor” 
no ensino fundamental. Nota-se que houve um 
“efeito-Fundef” de aumento do número de alunos 
por professor em 1999. Porém, nos demais anos, o 
efeito se mostrou não significativo, na maioria dos 
casos. O aumento do número de alunos por profes-
sor não é bom, porque poderia indicar uma maior 
escassez de recursos advinda da implantação do 
fundo. No entanto, o efeito negativo observado em 
1999 pode ser atribuído a uma possível demora no 
processo de contratação de professores frente ao 
aumento das matrículas, que foi contornada com o 
passar dos anos. No ano de 2005, embora não seja 
estatisticamente significativo, o coeficiente estima-
do tem sinal negativo. Isso pode significar o início 
de um processo de redução da distância entre as 
escolas públicas e particulares do Estado de São 
Paulo com relação à razão aluno professor.

Com relação ao número de professores no en-
sino fundamental, no Estado de São Paulo, as esti-
mativas mostraram que houve um aumento maior 
nas escolas municipais, em todos os anos analisa-
dos. Na Tabela 5, observa-se que todos os estima-
dores de diferenças em diferenças apresentaram 
sinais positivos e significantes a 1%, à exceção do 
estimador da variável de receitas do Fundef nos 
modelos 2 e 3, que foram estatisticamente iguais 
a zero. Dessa forma, tomando-se o período como 

um todo, houve crescimento no número de pro-
fessores no ensino fundamental e esse crescimento 
foi significativamente maior do que aquele obser-
vado nas escolas privadas. Os resultados obtidos 
para o número de professores vão ao encontro dos 
resultados obtidos para o número de matrículas no 
ensino fundamental nos municípios (Tabelas 3) e 
aos obtidos para os efeitos do fundo sobre a razão 
alunos/ professor (Tabelas 4). Houve um aumento 
no número de matrículas mais que proporcional ao 
aumento no número de professores no ensino fun-
damental das escolas municipais em 1999, mas, a 
partir de então, a contratação de professores vem 
acompanhando o aumento do número de matrícu-
las nos municípios paulistas.  

Fluxo escolar

Com relação ao fluxo escolar, foram estimados 
os efeitos do Fundef sobre a repetência, aprovação 
e abandono. A Tabela 6 traz os resultados para o 
caso do total de alunos reprovados como variável 
dependente. O efeito Fundef se mostra positivo e 
significativo em todos os anos – exceto para 1999 
no modelo 3 – que pode ter acontecido porque os 
alunos que foram incluídos no sistema tinham mais 
dificuldades do que os alunos já existentes. No en-
tanto, pode-se notar (modelos 2 e 3 ) que a taxa de 
reprovação parece não estar correlacionada com 
o recebimento de recursos do Fundef. Além disso, 
percebe-se que houve uma diminuição da taxa de 
reprovação no ano de 2005 quando comparado 
com o ano de 2003. 

Quanto ao total de abandono, os resultados 
apontam uma diminuição devido ao Fundef (Tabe-
la 7). Isto é um claro avanço que pode ser atribuído 
ao programa. Além disso, a diferença na taxa de 
abandono entre escolas particulares e públicas tem 
ficado cada vez menor com o passar o tempo.

Finalizando a análise do fluxo escolar, a Tabe-
la 8 mostra que houve poucos efeitos sobre a taxa 
de aprovação nas escolas públicas do Estado de 
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São Paulo. Apenas no modelo 3, em 1999, nota-se 
queda de 1%. No entanto, isso pode ser atribuído 
à política de progressão continuada adotada em 
1998, no governo Mário Covas.

Infraestrutura

Também se estimou o “efeito-Fundef” sobre a 
proporção de escolas com laboratório de ciências 
nos municípios paulistas. Para este caso, os parâ-
metros resultantes da estimação se mostraram não 
significativos, como mostra a Tabela 9. 

A Tabela 10 reporta as estimações da equação 
para a variável dependente “laboratório de infor-
mática nas escolas”. Inicialmente, o Fundef não 
teve impacto sobre esse tipo de insumo nas esco-
las. Mas, a partir de 2003, nota-se um aumento da 
proporção de escolas públicas paulistas com labo-
ratório de informática quando comparadas às esco-
las privadas. Essa observação pode indicar que in-
vestimentos em infraestrutura são mais demorados 
e exigem um tempo maior para que os resultados 
possam ser observados. 

Os resultados da estimação para a variável 
dependente “proporção de escolas com bibliote-
ca” apontam que houve um aumento relativo das 
escolas municipais com bibliotecas em todo perí-
odo analisado: 1999, 2001, 2003 e 2005. Já as es-
timações pelo modelo 2 indicam que, nas escolas 
municipais daqueles municípios que receberam 
transferências maiores do fundo, houve um au-
mento relativo da proporção de bibliotecas apenas 
em 2001. Outro ponto a ser destacado é que, em 
2005, a proporção de escolas públicas com biblio-
teca cresceu menos do que a proporção de escolas 
particulares, com relação ao ano de 2003.

Procurou-se estudar também se o Fundef te-
ria gerado incentivo para gastos com “quadra de 
esportes” nas escolas municipais. Os parâmetros 
estimados pelo método de diferenças em diferen-
ças no modelo 1 apontam que não houve aumento 
relativo das escolas municipais com quadras de es-

porte nos anos analisados (Tabela 12). Os modelos 
2 e 3 mostram, respectivamente, que houve um au-
mento nos municípios que receberam mais recur-
sos com relação aos demais e nos que receberam 
transferências positivas. 

Formação dos professores

Um dos objetivos do Fundef foi valorizar o pa-
pel do professor no ensino fundamental. O com-
promisso de dedicar 60% dos recursos advindos do 
fundo com salários dos profissionais do ensino vi-
sou incentivar a carreira e, consequentemente, ele-
var a concorrência e a qualidade dos professores. 

A Tabela 13 traz os resultados do estimador de 
diferenças em diferenças para a variável dependen-
te “proporção de professores de 1ª a 4ª série com 
o ensino superior”. Os resultados indicam ter ha-
vido um “efeito-Fundef” de melhora relativa deste 
indicador nas escolas municipais paulistas em to-
dos os anos. Observa-se que, em média, as escolas 
públicas paulistas possuem maior porcentagem de 
professores com ensino superior completo de 1ª a 
4ª do que as escolas particulares. Além disso, essa 
diferença aumentou em cada ano da análise.

A Tabela 14 traz os resultados da mesma esti-
mação para a variável dependente “proporção de 
professores de 5ª a 8ª série com o ensino superior”. 
Neste caso, todos os parâmetros estimados para 
comparação entre as escolas públicas e particula-
res se mostraram negativos e significativos. Dessa 
maneira, pode-se pensar que o impacto positivo do 
Fundef sobre a qualidade dos professores da rede 
pública só ocorreu no caso dos professores de 1ª 
a 4ª série. No entanto, prestando-se mais atenção 
nos resultados, nota-se que a diferença entre as re-
des de ensino sempre diminuiu quando compara-
da com a diferença do ano imediatamente anterior. 
Ou seja, embora a proporção de professores de 5ª 
a 8ª com ensino superior tenha crescido mais entre 
as escolas particulares, a diferença de crescimento 
tem sido cada vez menor ao longo do tempo. 
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6. Conclusão

Neste capítulo procurou-se captar o efeito que 
o Fundef exerceu sobre uma série de indicadores 
educacionais do ensino fundamental no Estado de 
São Paulo, a saber: total de matrículas; razão do 
número de alunos pelo total de professores; total 
de professores; taxa de reprovação; taxa de aprova-
ção; taxa de abandono; proporção de escolas com 
laboratório de ciências, laboratório de informáti-
ca, quadra de esportes, biblioteca; proporção de 
professores no ensino fundamental de 1ª a 4ª série 
com o ensino superior completo e proporção de 
professores no ensino fundamental de 5ª a 8ª série 
com o ensino superior completo.

Para tal, foram utilizadas as informações do 
Censo Escolar e da base de dados do Ministério 
da Fazenda conhecida como Finbra para se cons-
truir um painel de municípios com informações 
dos anos 1997, 1999, 2001, 2003 e 2005 sobre as 
características (na média, por município) de suas 
escolas municipais e privadas e sobre os recursos 
líquidos repassados pelo Fundef aos municípios a 
partir de 1999. Estimou-se o efeito Fundef sobre 
cada indicador educacional de interesse pelo mé-
todo de diferenças em diferenças com o ajuste de 
três diferentes modelos. 

No que diz respeito aos efeitos do fundo so-
bre as matrículas e alguns dos insumos escolares 
no ensino fundamental, as estimações indicam 
que o Fundef provocou um aumento das matrícu-
las nas escolas públicas do Estado de São Paulo, e 
esse aumento foi superior ao aumento observado 
nas escolas particulares do Estado. Além disso, a 
diferença de crescimento mostrou-se crescente ao 
longo do tempo. 

Olhando-se para a quantidade de alunos por 
professor, após a implantação do Fundef, houve 
um aumento no ano de 1999. No entanto, a dife-
rença entre escolas públicas e particulares cresceu 
cada vez menos com o passar dos anos, havendo 
indícios de início de redução no ano de 2005. 

Também nota-se, no Estado de São Paulo, au-
mento maior da proporção de escolas municipais 
com bibliotecas e laboratório de informática (es-
pecialmente a partir de 2003, neste último caso), 
quando comparadas às escolas particulares.

 Com relação aos professores, observa-se um 
aumento do número de professores dedicados ao 
ensino fundamental público paulista. O aumento 
persistiu mesmo quando descontado o crescimen-
to no número de professores no ensino privado e, 
além disso, a diferença de crescimento entre as re-
des de ensino aumentou ao longo do período.

 Quanto à formação dos professores, o Fun-
def teve um impacto positivo sobre a proporção de 
professores de 1ª a 4ª série com ensino superior 
completo. Já essa mesma proporção de 5ª a 8ª série 
cresceu mais entre as escolas particulares paulistas. 
No entanto, a diferença entre as taxas de cresci-
mento diminuiu ao longo tempo. 

 Alguns efeitos estimados do Fundo aparente-
mente foram nulos, como no caso de: a proporção 
de escolas com laboratório de ciências e a taxa de 
aprovação dos alunos (a não ser em 1999). Efei-
tos negativos foram encontrados sobre as taxas de 
reprovação. Por outro lado, houve diminuição da 
taxa de abandono nas escolas paulistas.
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APêNDICE I – TABELAS DE REGRESSõES

Tabela 3 – Efeitos do Fundef sobre Matrículas

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.081 0.081 0.082

(1.14) (1.21) (1.18)

2001 0.132 0.134 0.133

(1.88) (2.04)* (1.95)

2003 0.146 0.150 0.148

(2.09)* (2.29)* (2.17)*

2005 0.142 0.147 0.145

(2.04)* (2.24)* (2.13)*

Pública 0.333 0.362 0.345

(4.83)** (5.57)** (5.11)**

Pública*1999 0.630 0.808 0.404

(6.80)** (9.16)** (4.20)**

Pública*2001 0.802 0.894 0.490

(8.72)** (10.27)** (4.90)**

Pública*2003 0.976 1.013 0.648

(10.65)** (11.72)** (6.25)**

Pública*2005 1.032 1.021 1.016

(11.26)** (11.82)** (10.55)**

Pública*1999*Fundef 0.157

(13.18)**
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2001*Fundef 0.130

(10.43)**

Pública*2003*Fundef 0.129

(8.06)**

Pública*2005*Fundef -0.001

(0.58)

Pública*1999*Fundef>0 0.615

(6.81)**

Pública*2001*Fundef>0 0.607

(7.01)**

Pública*2003*Fundef>0 0.540

(6.20)**

Pública*2005*Fundef>0 0.020

(0.23)

Constant 6.085 6.071 6.080

(117.13)** (124.21)** (119.69)**

R2 0.41 0.48 0.44

N 2,643 2,643 2,643

continuação
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Tabela 4 – Efeitos do Fundef sobre a razão alunos /professor

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 -0.107 -0.107 -0.107

(4.40)** (4.41)** (4.41)**

2001 -0.135 -0.135 -0.135

(5.65)** (5.66)** (5.66)**

2003 -0.188 -0.188 -0.188

(7.90)** (7.91)** (7.91)**

2005 -0.233 -0.232 -0.232

(9.78)** (9.78)** (9.78)**

Pública 0.898 0.900 0.900

(38.09)** (38.24)** (38.23)**

Pública*1999 0.068 0.085 0.030

(2.16)* (2.66)** (0.89)

Pública*2001 0.036 0.041 0.004

(1.13) (1.29) (0.12)

Pública*2003 0.023 0.025 -0.001

(0.75) (0.81) (0.02)

Pública*2005 -0.004 -0.004 -0.013

(0.14) (0.13) (0.39)

Pública*1999*Fundef 0.015

(3.40)**

Pública*2001*Fundef 0.007

(1.62)
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.007

(1.22)

Pública*2005*Fundef -0.001

(0.80)

Pública*1999*Fundef>0 0.104

(3.32)**

Pública*2001*Fundef>0 0.060

(2.00)*

Pública*2003*Fundef>0 0.039

(1.29)

Pública*2005*Fundef>0 0.019

(0.64)

Constant 2.370 2.369 2.369

(133.60)** (133.83)** (133.80)**

R2 0.77 0.77 0.77

N 2,643 2,643 2,643

continuação
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Tabela 5 – Efeitos do Fundef sobre o número de professores no Ensino Fundamental

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.166 0.166 0.166

(2.68)** (2.87)** (2.75)**

2001 0.258 0.261 0.260

(4.22)** (4.57)** (4.35)**

2003 0.335 0.339 0.337

(5.51)** (5.96)** (5.66)**

2005 0.374 0.378 0.377

(6.15)** (6.67)** (6.34)**

Pública -0.512 -0.485 -0.502

(8.50)** (8.62)** (8.53)**

Pública*1999 0.583 0.742 0.395

(7.22)** (9.72)** (4.70)**

Pública*2001 0.767 0.853 0.486

(9.56)** (11.32)** (5.57)**

Pública*2003 0.940 0.975 0.642

(11.76)** (13.03)** (7.11)**

Pública*2005 1.022 1.011 1.020

(12.79)** (13.52)** (12.16)**

Pública*1999*Fundef 0.141

(13.63)**

Pública*2001*Fundef 0.122

(11.27)**
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.122

(8.81)**

Pública*2005*Fundef -0.001

(0.35)

Pública*1999*Fundef>0 0.514

(6.54)**

Pública*2001*Fundef>0 0.547

(7.26)**

Pública*2003*Fundef>0 0.490

(6.46)**

Pública*2005*Fundef>0 -0.013

(0.17)

Constant 3.606 3.593 3.602

(79.63)** (84.93)** (81.40)**

R2 0.30 0.39 0.34

N 2,643 2,643 2,643

continuação
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Tabela 6 – Efeitos do Fundef sobre “taxa de reprovação”

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 -0.417 -0.416 -0.415

(1.02) (1.01) (1.02)

2001 0.250 0.253 0.252

(0.62) (0.62) (0.62)

2003 -0.351 -0.349 -0.349

(0.87) (0.87) (0.87)

2005 -0.200 -0.197 -0.198

(0.50) (0.49) (0.49)

Pública 3.271 3.284 3.284

(8.18)** (8.21)** (8.22)**

Pública*1999 1.355 1.494 0.757

(2.53)* (2.76)** (1.33)

Pública*2001 2.434 2.412 2.564

(4.58)** (4.51)** (4.34)**

Pública*2003 3.008 2.992 2.927

(5.68)** (5.64)** (4.79)**

Pública*2005 2.866 2.858 2.925

(5.41)** (5.39)** (5.15)**

Pública*1999*Fundef 0.123

(1.69)

Pública*2001* Fundef -0.022

(0.29)
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Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003* Fundef -0.029

(0.29)

Pública*2005* Fundef 0.001

(0.06)

Pública*1999*Fundef>0 1.645

(3.10)**

Pública*2001*Fundef>0 -0.271

(0.53)

Pública*2003*Fundef>0 0.127

(0.25)

Pública*2005*Fundef>0 -0.167

(0.32)

Constant 2.140 2.134 2.135

(7.13)** (7.11)** (7.12)**

R2 0.29 0.30 0.30

N 2,637 2,637 2,637

continuação

* p<0.05; ** p<0.01
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Tabela 7 – Efeitos do Fundef sobre a “taxa de abandono”

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 -0.189 -0.188 -0.188

(0.44) (0.44) (0.44)

2001 -0.383 -0.380 -0.381

(0.91) (0.91) (0.91)

2003 -0.503 -0.500 -0.501

(1.21) (1.20) (1.20)

2005 -0.412 -0.409 -0.409

(0.99) (0.98) (0.98)

Pública 5.373 5.398 5.392

(12.98)** (13.03)** (13.02)**

Pública*1999 -3.045 -2.952 -3.341

(5.49)** (5.26)** (5.67)**

Pública*2001 -2.582 -2.495 -3.190

(4.69)** (4.51)** (5.21)**

Pública*2003 -4.478 -4.504 -4.532

(8.17)** (8.20)** (7.15)**

Pública*2005 -4.754 -4.788 -4.812

(8.67)** (8.72)** (8.18)**

Pública*1999*Fundef 0.086

(1.13)

Pública*2001*Fundef 0.124

(1.56)
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Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef -0.042

(0.41)

Pública*2005*Fundef 0.013

(0.85)

Pública*1999*Fundef>0 0.804

(1.46)

Pública*2001*Fundef>0 1.192

(2.26)*

Pública*2003*Fundef>0 0.075

(0.14)

Pública*2005*Fundef>0 0.121

(0.23)

Constant 0.687 0.675 0.678

(2.21)* (2.17)* (2.18)*

R2 0.15 0.15 0.16

N 2,637 2,637 2,637

continuação

* p<0.05; ** p<0.01
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Tabela 8 – Efeitos do Fundef sobre a “taxa de aprovação”

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.605 0.603 0.604

(0.98) (0.98) (0.98)

2001 0.133 0.128 0.129

(0.22) (0.21) (0.21)

2003 0.855 0.849 0.850

(1.41) (1.40) (1.40)

2005 0.612 0.606 0.606

(1.01) (1.00) (1.00)

Pública -8.645 -8.683 -8.676

(14.37)** (14.43)** (14.43)**

Pública*1999 1.691 1.458 2.584

(2.10)* (1.79) (3.02)**

Pública*2001 0.148 0.083 0.626

(0.18) (0.10) (0.70)

Pública*2003 1.470 1.513 1.606

(1.85) (1.89) (1.74)

Pública*2005 1.888 1.930 1.887

(2.37)* (2.42)* (2.21)*

Pública*1999*Fundef -0.209

(1.90)

Pública*2001*Fundef -0.102

(0.89)
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Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.070

(0.48)

Pública*2005*Fundef -0.014

(0.62)

Pública*1999*Fundef>0 -2.449

(3.07)**

Pública*2001*Fundef>0 -0.921

(1.20)

Pública*2003*Fundef>0 -0.202

(0.26)

Pública*2005*Fundef>0 0.045

(0.06)

Constant 97.173 97.192 97.187

(215.21)** (215.23)** (215.43)**

R2 0.26 0.26 0.26

N 2,637 2,637 2,637

continuação

* p<0.05; ** p<0.01
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Tabela 9 – Efeitos do Fundef sobre laboratório de ciências

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.005 0.005 0.005

(0.24) (0.23) (0.24)

2001 -0.017 -0.017 -0.017

(0.81) (0.80) (0.80)

2003 0.001 0.001 0.001

(0.05) (0.06) (0.06)

2005 0.002 0.003 0.003

(0.11) (0.12) (0.12)

Pública -0.529 -0.529 -0.528

(24.91)** (24.85)** (24.82)**

Pública*1999 0.025 0.029 0.014

(0.86) (1.00) (0.47)

Pública*2001 0.011 0.014 0.007

(0.41) (0.49) (0.22)

Pública*2003 -0.018 -0.017 -0.029

(0.66) (0.62) (0.88)

Pública*2005 -0.012 -0.012 -0.019

(0.41) (0.42) (0.64)

Pública*1999*Fundef 0.004

(0.94)

Pública*2001*Fundef 0.003

(0.81)
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.004

(0.69)

Pública*2005*Fundef 0.000

(0.05)

Pública*1999*Fundef>0 0.028

(0.98)

Pública*2001*Fundef>0 0.008

(0.31)

Pública*2003*Fundef>0 0.017

(0.62)

Pública*2005*Fundef>0 0.019

(0.68)

Constant 0.621 0.621 0.621

(38.85)** (38.80)** (38.79)**

R2 0.56 0.56 0.56

N 2,643 2,643 2,643

continuação



Educação básica no Estado de São Paulo: avanços e desafios70

Tabela 10 – Efeitos do Fundef sobre laboratório de informática

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.089 0.089 0.089

(3.31)** (3.31)** (3.31)**

2001 0.132 0.132 0.132

(4.94)** (4.94)** (4.94)**

2003 0.185 0.185 0.185

(6.97)** (6.98)** (6.97)**

2005 0.231 0.231 0.231

(8.72)** (8.73)** (8.72)**

Pública -0.477 -0.476 -0.476

(18.16)** (18.11)** (18.10)**

Pública*1999 -0.046 -0.049 -0.055

(1.30) (1.36) (1.46)

Pública*2001 0.018 0.023 -0.003

(0.51) (0.64) (0.08)

Pública*2003 0.107 0.112 0.095

(3.07)** (3.20)** (2.34)*

Pública*2005 0.170 0.166 0.165

(4.86)** (4.76)** (4.40)**

Pública*1999*Fundef -0.002

(0.45)

Pública*2001*Fundef 0.006

(1.24)
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.013

(1.99)*

Pública*2005*Fundef 0.002

(1.67)

Pública*1999*Fundef>0 0.023

(0.66)

Pública*2001*Fundef>0 0.041

(1.22)

Pública*2003*Fundef>0 0.020

(0.60)

Pública*2005*Fundef>0 0.011

(0.32)

Constant 0.515 0.514 0.514

(26.05)** (26.04)** (26.01)**

R2 0.44 0.44 0.44

N 2,643 2,643 2,643

continuação
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Tabela 11 – Efeitos do Fundef sobre biblioteca

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 -0.008 -0.008 -0.008

(0.28) (0.28) (0.28)

2001 0.032 0.032 0.032

(1.13) (1.14) (1.13)

2003 0.010 0.011 0.010

(0.37) (0.38) (0.36)

2005 -0.353 -0.352 -0.353

(12.58)** (12.60)** (12.58)**

Pública -0.478 -0.476 -0.479

(17.23)** (17.17)** (17.22)**

Pública*1999 0.134 0.138 0.151

(3.60)** (3.67)** (3.80)**

Pública*2001 0.128 0.141 0.142

(3.47)** (3.80)** (3.45)**

Pública*2003 0.205 0.208 0.222

(5.56)** (5.64)** (5.21)**

Pública*2005 0.180 0.177 0.176

(4.89)** (4.81)** (4.44)**

Pública*1999*Fundef 0.004

(0.71)

Pública*2001*Fundef 0.018

(3.28)**
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.011

(1.57)

Pública*2005*Fundef 0.001

(1.08)

Pública*1999*Fundef>0 -0.045

(1.21)

Pública*2001*Fundef>0 -0.027

(0.75)

Pública*2003*Fundef>0 -0.029

(0.81)

Pública*2005*Fundef>0 0.012

(0.32)

Constant 0.854 0.853 0.854

(40.90)** (40.92)** (40.87)**

R2 0.37 0.38 0.38

N 2,643 2,643 2,643

continuação
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Tabela 12 – Efeitos do Fundef sobre quadra de esportes

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.022 0.022 0.022

(0.79) (0.80) (0.80)

2001 0.078 0.078 0.078

(2.80)** (2.82)** (2.81)**

2003 0.139 0.140 0.140

(5.04)** (5.07)** (5.05)**

2005 0.160 0.161 0.161

(5.81)** (5.84)** (5.82)**

Pública -0.163 -0.162 -0.161

(5.96)** (5.96)** (5.88)**

Pública*1999 0.024 0.042 -0.006

(0.66) (1.14) (0.15)

Pública*2001 0.053 0.054 0.034

(1.44) (1.49) (0.84)

Pública*2003 0.043 0.044 0.024

(1.18) (1.22) (0.56)

Pública*2005 0.048 0.053 0.037

(1.33) (1.47) (0.95)

Pública*1999*Fundef 0.015

(3.08)**

Pública*2001*Fundef 0.003

(0.56)
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.005

(0.73)

Pública*2005*Fundef -0.003

(3.02)**

Pública*1999*Fundef>0 0.082

(2.24)*

Pública*2001*Fundef>0 0.035

(1.01)

Pública*2003*Fundef>0 0.031

(0.88)

Pública*2005*Fundef>0 0.026

(0.73)

Constant 0.598 0.598 0.597

(29.08)** (29.16)** (29.03)**

R2 0.11 0.11 0.11

N 2,643 2,643 2,643

continuação
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Tabela 13 – Efeitos do Fundef sobre a proporção de professores de 1ª a 4ª série com ensino superior

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.022 0.022 0.022

(1.34) (1.35) (1.33)

2001 0.049 0.049 0.048

(2.99)** (3.01)** (2.99)**

2003 0.077 0.077 0.077

(4.75)** (4.77)** (4.75)**

2005 0.110 0.111 0.110

(6.81)** (6.84)** (6.81)**

Pública 0.073 0.074 0.073

(3.46)** (3.50)** (3.45)**

Pública*1999 0.082 0.076 0.100

(3.14)** (2.87)** (3.63)**

Pública*2001 0.106 0.101 0.120

(4.05)** (3.85)** (4.20)**

Pública*2003 0.146 0.142 0.172

(5.57)** (5.44)** (5.84)**

Pública*2005 0.197 0.198 0.197

(7.54)** (7.59)** (7.20)**

Pública*1999*Fundef -0.004

(1.43)

Pública*2001*Fundef -0.004

(1.48)
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef -0.006

(1.50)

Pública*2005*Fundef 0.009

(3.27)**

Pública*1999*Fundef>0 -0.054

(2.11)*

Pública*2001*Fundef>0 -0.028

(1.19)

Pública*2003*Fundef>0 -0.045

(1.91)

Pública*2005*Fundef>0 0.002

(0.08)

Constant 0.226 0.226 0.226

(19.35)** (19.41)** (19.38)**

R2 0.40 0.40 0.40

N 1,862 1,862 1,862

continuação
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Tabela 14 – Efeitos do Fundef sobre a proporção de professores de 5ª a 8ª série com ensino superior

Modelo1 Modelo2 Modelo3

1999 0.035 0.035 0.036

(2.25)* (2.24)* (2.26)*

2001 0.039 0.039 0.039

(2.49)* (2.48)* (2.50)*

2003 0.034 0.034 0.035

(2.21)* (2.21)* (2.22)*

2005 0.061 0.061 0.061

(3.88)** (3.88)** (3.89)**

Pública -0.295 -0.295 -0.294

(14.50)** (14.48)** (14.48)**

Pública*1999 -0.122 -0.117 -0.135

(4.82)** (4.56)** (5.10)**

Pública*2001 -0.099 -0.096 -0.114

(3.92)** (3.78)** (4.15)**

Pública*2003 -0.076 -0.075 -0.101

(3.02)** (2.98)** (3.56)**

Pública*2005 -0.102 -0.103 -0.108

(4.07)** (4.08)** (4.08)**

Pública*1999*Fundef 0.004

(1.29)

Pública*2001*Fundef 0.003

(1.09)
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* p<0.05; ** p<0.01

Modelo1 Modelo2 Modelo3

Pública*2003*Fundef 0.002

(0.44)

Pública*2005*Fundef -0.002

(0.80)

Pública*1999*Fundef>0 0.041

(1.64)

Pública*2001*Fundef>0 0.031

(1.33)

Pública*2003*Fundef>0 0.043

(1.87)

Pública*2005*Fundef>0 0.015

(0.61)

Constant 0.474 0.474 0.474

(42.21)** (42.20)** (42.23)**

R2 0.62 0.62 0.63

N 1,862 1,862 1,862

continuação
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APêNDICE II – MODELO ECONOMÉTRICO

Para formalizar o raciocínio, denominando-se A o grupo de controle, B o grupo de tratamento, dB a 
variável dummy igual a 1 para as observações no grupo de tratamento (e zero caso contrário) e d2 a va-
riável dummy que denota o segundo período de tempo (t2 após a mudança de política), a equação mais 
simples para se analisar o impacto da mudança de política pode ser escrita como:

Y = b0 +d0.d2 + b1.dB + d1.d2.dB + u       (1)

Em que Y é a variável resposta de interesse. A dummy de tempo d2 captura fatores conjuntos no tempo 
que afetam Y da mesma maneira para os dois grupos. A dummy dB captura possíveis diferenças entre os 
grupos de controle e tratamento antes da mudança de política. O coeficiente de interesse é d1, que capta 
o efeito da interação entre o tempo 2 e o grupo de tratamento B. A interação d2 .dB é igual à 1 apenas para 
o grupo de tratamento no tempo seguinte à mudança ocorrida.

Seja YA,1 a variável resposta do grupo de controle A no tempo 1, YA,2 a variável resposta do grupo de 
controle A no tempo 2, YB,1 a variável resposta do grupo de tratamento B no tempo 1 e YB,2 a variável res-
posta do grupo de tratamento B no tempo 2, o estimador OLS de d1, pode ser expresso como:

δ1OLS = {E(yB,1) – E(yB,1)} – {E (yB,1) – E(yB,1)}

O estimador OLS, δ1OLS, é denominado o estimador de diferenças em diferenças. Comparando-se as 
mudanças no tempo das médias condicionais dos grupos de tratamento e controle, permite-se a existên-
cia de efeitos específicos de grupo e de tempo. Porém, para que o estimador de diferenças em diferenças 
seja não enviesado, é preciso que a mudança de política não seja sistematicamente relacionada a outros 
fatores que afetam y e se encontram em u. Ou seja, requer-se a hipótese de identificação:

E [ u / s, t ] =0

Em que s indica o status de controle (A) ou tratamento (B) e t indica o momento no tempo, antes (t1) 
ou depois da mudança de política (t2).

É possível incluir variáveis adicionais na equação de estimação por diferenças em diferenças. Isto faz 
com que se leve em conta, supostamente, diferenças sistemáticas nas amostras aleatórias dentro de um 
grupo nos diferentes períodos de tempo. A equação ajustada pelo vetor de características individuais Xi 
pode ser escrita como:

Yi = b0 + d0.d2 + b1.dB + d1.d2.dB + b2Xi + ui       (2)

A inclusão do vetor Xi  só irá alterar a estimação de δ1 se d2 . dB e  Xi  forem correlacionados, condicio-
nais nos efeitos de tempo e status. Por fim, cabe ressaltar que, na prática, δ1 pode diferir para diferentes 
períodos pós-tratamento (ANGRIST e KRUEGER, 1999).
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No caso da avaliação dos impactos do Fundef nos diversos indicadores educacionais que aqui se 
pretende realizar, a primeira equação básica a ser estimada pode ser escrita como: 

Yi = β0 + δ0.dt1999+ δ1.t2001 + δ2.dt2003 + δ3.dt2005 + β1.dmunic + δ4.dt1999.dmunic + δ5.dt2001.dmunic+ δ6.dt2003.dmunic+ δ7.dt2005.dmunic + ui (3)

Neste caso, os grupos de comparação são as escolas municipais (dmunic=1), potenciais beneficiadas 
como a introdução do Fundef em 1998, e as escolas privadas (dmunic=0) no Estado de São Paulo. Yi é a variá-
vel resposta de interesse, que no caso pode se referir ao número total de matrículas, número de matrículas 
por nível educacional, taxa de repetência total e por ciclo, taxa de abandono, matrículas na educação 
especial, entre outras. O ano base de comparação é 1997, antes da introdução do Fundef. As dummies de 
tempo dt para 1999, 2001, 2003 e 2005 visam captar os efeitos agregados comuns no tempo para os dois 
grupos de comparação após a introdução do Fundef, e a dummy dmunic capta as diferenças pré-Fundef entre 
o grupo de tratamento (escolas municipais) e controle (escolas privadas). Os parâmetros de interesse são 
δ4, δ5, δ6, e δ7, que captam o “efeito Fundef” nas escolas municipais. O que se pretende observar aqui é se 
o Fundef gerou incentivos para que as escolas municipais aumentassem, ao longo do tempo, o seu número 
de alunos como tentativa de receber mais recursos do fundo. 

Em seguida serão utilizados como grupo de tratamento e controle, respectivamente, aquelas escolas 
municipais que ganharam recursos do fundo em determinado ano (dganhaF =1) e as escolas municipais que 
não ganharam recursos do Fundo no ano (dganhaF =0). Neste caso, serão comparados os indicadores de in-
fraestrutura nas escolas, de características do corpo docente (se houve mais contratações de professores, 
número de professores por ciclo e nível de escolaridade) entre as escolas municipais que ganharam re-
cursos do Fundo e as que não ganharam. A equação a ser estimada neste caso pode ser representada por: 

Yi = β0 + δ0.dt1999+ δ1.t2001 + δ2.dt2003 + δ3.dt2005 + β1. dganhaF + δ4.dt1999. dganhaF + δ5.dt2001. dganhaF + δ6.dt2003. dganhaF + 
δ7.dt2005. dganhaF + ui        (4)

Por fim, pretende-se investigar se o montante de recursos recebidos/transferidos ao fundo importa. 
Neste caso, à equação (4) adiciona-se o valor líquido de recursos do fundo ($F) em determinado ano na 
equação de interesse, e estima-se:

Yi = β0 + δ0.dt1999+ δ1.t2001 + δ2.dt2003 + δ3.dt2005 + β1.dganhaF + δ4.dt1999.dganhaF + δ5.dt2001. dganhaF + δ6.dt2003. dganhaF + δ7.dt2005. 
dganhaF + δ8$F + ui        (5)
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Análise da municipalização do ensino fundamental 
no Estado de São Paulo e seus impactos

Andréa Zaitune Curi
André Portela de Souza

3
CAPÍTULO

1. Introdução

Reformas educacionais visando a descentrali-
zação da administração educacional, caracteriza-
da pela transferência de poderes administrativos e 
financeiros às escolas, foram implementadas em 
diversos países latino-americanos na década de 
1990: Chile (1990),  Argentina (1993),  México 
(1993),  Bolívia (1994),  Colômbia (1994),  Brasil 
(1996) etc. 

O processo de municipalização do ensino bá-
sico, iniciado em 1996, no Brasil resultou em gran-
de aumento no número de crianças matriculadas 
em escolas municipais, porém suas características 
e consequências são pouco conhecidas.

Nesse trabalho, procuramos entender, separa-
damente para cada um dos ciclos do ensino funda-
mental, como esse processo ocorreu nas escolas do 
Estado de São Paulo e quais foram suas consequên-
cias para a qualidade do ensino.

Além dessa introdução, o trabalho é composto 
por mais sete seções. Na segunda seção, apresen-
tamos uma revisão bibliográfica sobre processos 

de descentralização da gestão educacional e seus 
efeitos, considerando trabalhos que relatam expe-
riências nacional e internacionais. 

Em seguida, detalhamos os objetivos desse 
trabalho e as bases de dados utilizadas. Na quar-
ta seção, realizamos o mapeamento da gestão  
educacional do ensino fundamental no Estado de 
São Paulo. 

Na seção seguinte procuramos entender 
como se deu o processo de municipalização das 
matrículas de ensino fundamental em São Paulo a 
partir de uma metodologia de decomposição. 

A sexta seção apresenta a metodologia econo-
métrica de diferenças em diferenças aplicada nesse 
estudo em que avaliamos os impactos educacionais 
do processo de descentralização da gestão do ensi-
no fundamental ocorrido em São Paulo, caracteriza-
do pela transferência da administração escolar do 
Estado para o município. Na seção seguinte, expo-
mos os resultados econométricos obtidos. Por fim, 
na última seção, apresentamos nossas conclusões.
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2. Revisão da literatura

A descentralização dos serviços públicos é 
uma característica importante de inovação institu-
cional em todo o mundo (World Bank, 2004). A 
principal justificativa é que ela traz a tomada de 
decisão para mais perto das pessoas, sendo suas 
preferências melhor refletidas na política (Oates, 
1972). A ideia é que a descentralização reduz os 
problemas de assimetrias de informação sobre as 
preferências heterogêneas de modo que a presta-
ção de serviços públicos pode ser melhor adaptada 
aos gostos e às necessidades locais. Alguns argu-
mentam que, adicionalmente, a descentralização 
evita problemas de tomada de decisão coletiva em 
nível central (Besley e Coate, 2003). Outra hipótese 
é que pode reduzir a corrupção burocrática central 
(Bardhan e Mookherjee, 2005), melhorar a respon-
sabilização política (Tommasi e Weinschelbaum, 
1999) e aumentar os incentivos na prestação de 
serviços públicos (Besley e Ghatak, 2003).

No entanto, a descentralização pode também 
deteriorar a prestação de serviços públicos sob 
uma série de circunstâncias. Um caso importante 
é quando os governos locais são menos capazes 
tecnicamente de administrar os serviços públicos 
do que o governo central (Smith, 1985). Outra 
possibilidade é que a descentralização pode fa-
cilitar a captação de recursos pelas elites locais 
que enfrentam menor concorrência política, en-
volvendo corrupção explícita ou alocação dos 
recursos públicos para usos preferidos delas. De 
qualquer maneira, os grupos que têm menos voz 
com os tomadores de decisão locais podem ser 
marginalizados na alocação de recursos (Bardhan 
e Mookherjee, 2005). Além disso, os governos lo-
cais podem subofertar os serviços na presença de 
externalidades positivas e de economias de escala 
na produção (Oates, 1972).

Uma implicação da literatura teórica é que a 
descentralização pode levar a aumento da desi-
gualdade. Uma vez que normalmente há variação 

nas características dos governos e das populações 
locais ao longo de várias dimensões, seria de es-
perar uma resposta heterogênea à descentraliza-
ção. Especificamente, nas áreas que são bem ad-
ministradas com populações que têm condições 
suficientes de expressar e defender suas preferên-
cias, a descentralização deve melhorar a presta-
ção de serviços e os benefícios públicos. Por ou-
tro lado, a descentralização pode não ajudar e, 
realmente, pode prejudicar os serviços públicos 
nas áreas que são mal administradas, com popu-
lações que não têm capacidade de expressar suas 
preferências. Como resultado, a descentralização 
pode ajudar o que é bom ficar melhor, mas tam-
bém pode fazer o ruim ficar pior (Galiani, Gertler 
e Schargrodsky, 2008). 

2.1 Experiência brasileira

No Brasil, a descentralização dos recursos edu-
cacionais juntamente à expansão das matrículas 
teve início a partir de 1996, após as reformas cons-
titucionais que culminaram na criação do Fundo 
de Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef). O fundo criou 
incentivos para que ocorresse a transferência (total 
ou parcial) de estudantes das escolas estaduais para 
as municipais. 

A municipalização do sistema educacional 
público no Brasil foi resultado de várias mudanças 
de legislação que incentivaram os municípios a in-
vestirem na educação fundamental. Este processo 
se deu de várias formas: aumento do número de 
alunos que frequentam as escolas preexistentes, 
construção de novas escolas e transferência de es-
colas anteriormente sob o controle do estado para 
a gestão municipal. 

Todavia, tais mudanças, na opinião de Souza, 
Leme e Paredes (2009), ocorreram sem a coordena-
ção entre as secretarias estaduais e municipais de 
educação, gerando confusão de políticas pedagó-
gicas e perda de economias de escala.
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D’Atri (2007) utiliza dados agregados por mu-
nicípios dos Censos Escolares para analisar o im-
pacto do Fundef sobre a taxa de matrícula, taxa 
de abandono e distorção idade-série, comparando 
dois períodos distintos: antes do Fundef e depois 
do Fundef. Controlando por características dos alu-
nos e das escolas, este estudo mostra que os alunos 
em escolas municipais apresentam desempenho 
inferior aos alunos em escolas estaduais. Adicio-
nalmente, a autora demonstra que o pior desem-
penho das escolas municipais está mais associado 
à expansão do próprio sistema (novas escolas) do 
que à migração de alunos das escolas estaduais 
para as municipais.

Madeira (2007) restringe sua análise para o 
Estado de São Paulo, onde ele obtém dados ad-
ministrativos do sistema escolar. Utilizando dados 
de 1996 a 2003, ele analisa o impacto da muni-
cipalização sobre taxas de abandono, matrícula e 
distorção idade-série, bem como sobre o uso de 
insumos, como horas em sala de aula, tamanho da 
classe e utilização de equipamentos. Os resultados 
são ambíguos: positivos para o uso de insumos, 
mas negativos para o desempenho escolar como 
em D’Atri (2007).

Souza, Leme e Paredes (2009) estendem a 
análise para o impacto da descentralização sobre 
a proficiência escolar, e a aprimoram ao controlar 
por características não observáveis das escolas. Os 
autores utilizam um painel de escolas públicas por 
pares de anos, o que permite comparar os resulta-
dos dos alunos da 4a série do ensino fundamental 
antes e depois da municipalização. Essas são clas-
sificadas em grupos de escolas estaduais e muni-
cipais em cada ano inicial (1997, 1999, 2001 ou 
2003) e final (2005). 

Os autores estimam o efeito da descentrali-
zação, que corresponde ao efeito médio do grupo 
de escolas que transitaram da gestão estadual para 
a municipal em comparação àquelas escolas que 
permaneceram na gestão estadual, sem levar em 
conta o tempo de exposição à gestão municipal.

De acordo com os resultados, comparando 
ex-ante os alunos destes dois grupos de escolas, 
observa-se que eles são muito semelhantes nas 
distribuições das características socioeconômi-
cas (idade, cor, gênero e educação dos pais), bem 
como nas notas médias de proficiência em mate-
mática e língua portuguesa. Comparando-os ex-
-post, encontra-se que as diferenças das mudanças 
de proficiências dos dois grupos – o estimador de 
diferenças em diferenças – não é estatisticamente 
diferente de zero. Em outras palavras, o efeito da 
descentralização como um todo sobre o desempe-
nho em exames de proficiência dos alunos da 4ª 
série que foram diretamente afetados por esta polí-
tica é nulo para essa amostra.

2.2 Experiências internacionais

Jimenez e Sawada (1999) analisam se a des-
centralização da administração educacional para 
as comunidades e as escolas em El Salvador afetou 
os resultados dos alunos. Eles usam o exemplo do 
Programa de Escolas Administradas pela Comuni-
dade de El Salvador (Education con Participation 
de la Comunidad, Educo), que foi projetado para 
expandir a educação rural rapidamente após a 
guerra civil no país. Os alunos das escolas Educo 
são comparados aos estudantes das escolas tradi-
cionais. O artigo conclui que uma comunidade 
maior e o envolvimento dos pais nas escolas Educo 
melhorou o desempenho em linguística e diminuiu 
as faltas dos alunos, o que pode ter efeitos a longo 
prazo sobre as conquistas dos estudantes.

O estudo de King e Ozler (2000) analisa o im-
pacto da reforma educacional ocorrida na Nicará-
gua – focada em maior autonomia das escolas (ad-
ministração descentralizada) – na aprendizagem dos 
alunos. Esse processo começou a ser implementado 
em 1991, quando o novo governo de coalizão criou 
conselhos, compostos pelos diretor e professores da 
escola, por pais e alunos, em todas as escolas pú-
blicas para assegurar a participação da comunidade 
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escolar e dos pais na tomada de decisões da esco-
la. A reforma foi ampliada em 1993, quando foram 
criadas as escolas públicas autônomas, e em 1995 
foi estendida às escolas primárias. 

Os resultados mostram que as escolas públicas 
autônomas estão realmente tomando mais decisões 
sobre as questões pedagógicas e administrativas do 
que as escolas públicas tradicionais, embora me-
nos que as particulares. No entanto, há diversidade 
nos níveis observados de autonomia. A autonomia 
de jure (se uma escola pública assinou oficialmente 
um contrato com o Ministério da Educação trans-
formando seu conselho escolar em um conselho de 
administração escolar) não parece ter qualquer im-
pacto sobre o desempenho escolar dos alunos. No 
entanto, a outra variável de autonomia, que mede 
o nível real de tomada de decisão pela escola (a 
proporção de decisões tomadas pela escola ou a 
autonomia de facto), é positivamente relacionada 
às notas dos alunos. Em particular, as escolas que 
exercem maior autonomia em relação ao pessoal 
docente e ao acompanhamento e à avaliação dos 
professores parecem ser mais eficazes em melhorar 
o desempenho dos alunos.

Para a Argentina, os efeitos da reforma que es-
tabeleceu a descentralização do sistema de ensino 
no país sobre a qualidade da educação é analisada 
por Galiani, Gertler e Schargrodsky (2008). Entre 
1992 e 1994, o governo central argentino transferiu 
todas as escolas secundárias sob seu controle para 
o controle provincial e várias províncias transferi-
ram substancial poder de decisão para as escolas e 
as comunidades locais. 

Os resultados indicam que, em média, a des-
centralização melhora o desempenho dos alunos 
em testes de matemática e espanhol. Ainda, os im-
pactos são crescentes com o tempo de exposição 
ao sistema descentralizado. No entanto, quando 
relacionam o efeito da descentralização com as 
medidas de capacidade administrativa local e de 
pobreza da população, os autores acham que a 
descentralização só teve efeito positivo em escolas 

localizadas em municípios não pobres nas provín-
cias bem geridas. A descentralização não teve qual-
quer impacto sobre as escolas em municípios não 
pobres em províncias mal geridas, nem em escolas 
localizadas em municípios pobres em províncias 
bem geridas. Os resultados dos testes realmente 
pioraram nas escolas transferidas em municípios 
pobres localizados nas províncias mal gerenciadas. 
Estes resultados sugerem que a descentralização na 
Argentina não só aumentou a desigualdade nos re-
sultados educacionais, como também piorou mui-
to os resultados dos mais desfavorecidos.

Também para a Argentina, Eskeland e Filmer 
(2002) analisam se a autonomia das escolas e a par-
ticipação dos pais estão relacionados com aprendi-
zado acima do que seria esperado dado o contexto 
socioeconômico e outros insumos escolares.

Os autores apontam que autonomia tem um 
efeito direto sobre aprendizagem (mas não para 
níveis muito baixos de participação), e a partici-
pação afeta o aprendizado somente por meio  da 
mediação do efeito de autonomia. Assim, a intera-
ção entre autonomia e participação tem impacto 
no aprendizado (representado pelo desempenho 
no exame de proficiência em matemática). Além 
disso, para subamostras de crianças de famílias 
pobres, filhos de mães sem instrução, escolas com 
baixo background familiar médio e escolas públi-
cas, os resultados são iguais ou mais fortes.

O estudo de Hanushek e Welch (2006), por 
sua vez, argumenta que apenas o processo de des-
centralização não tem necessariamente efeito, mas 
que a associação entre descentralização e accoun-
tability tem efeito positivo. Resultados encontrados 
para o México sugerem que a descentralização tem 
impactos positivos sobre o desempenho dos alu-
nos, principalmente quando associada a políticas 
de accountability para os gestores locais1. Similar-

1    Ver Álvarez, Moreno e Patrinos (2006), Gertler, Rubio-Codina 
e Patrinos (2006) e Skoufias e Shapiro (2006).
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mente, no caso do Chile observa-se uma enorme 
variação nos resultados de municípios, sendo os 
mais bem sucedidos aqueles que têm claros siste-
mas de gestão e accountability (Vegas, 1999).

O Chile passou por duas fases de reforma edu-
cacional. A primeira, iniciada em 1981,  enfatizou 
a mudança da estrutura ou a organização do siste-
ma educacional através da municipalização e da 
introdução da concorrência e da escolha. Porém 
estes aspectos da reforma educativa chilena não 
tiveram qualquer efeito sobre a qualidade das es-
colas públicas (McEwan e Carnoy, 1998). 

Na segunda fase da reforma no Chile, iniciada 
em 1990, simultaneamente, aprofundou-se a des-
centralização e estabeleceram-se objetivos claros 
tendentes a melhorar a qualidade e a equidade. Em 
contraste com o que ocorrera na década de 1980, o 
rendimento dos alunos no exame padronizado chi-
leno, o SIMCE, melhorou significativamente, tanto 
em linguagem, como em matemática (Cox e Le-
maitre, 1999). Em nível nacional, o número de res-
postas corretas aumentou aproximadamente 18%. 

Um programa de descentralização em maior 
escala foi aplicado nas escolas da cidade de Nova 
York a partir de 20042. Os principais eixos da reforma 
foram o acompanhamento e o apoio ao professor em 
sala de aula e o envolvimento dos pais nos esforços 
de melhoria da aprendizagem. Programas alternati-
vos para contratação e formação de educadores, au-
tonomia para os diretores e a participação da inicia-
tiva privada completaram as estratégias usadas para 
impulsionar o ensino. Em compensação, todas as es-
colas passaram a ser avaliadas e a ter maior responsa-
bilidade pelos resultados dos alunos. Os diretores se 
tornaram alvo de demissão pelo secretário caso não 
cumprissem com as metas de progresso no desempe-
nho de seus alunos. Como resultado, foi observada 
uma melhora no desempenho dos alunos. Ainda, a 

2    Ver “A Reforma Educacional de Nova York: Possibilidades 
para o Brasil”. Disponível em http://p.download.uol.com.br/
gd/reformaeducacional.pdf. Acesso em 27/07/2012.

autonomia sobre os gastos mostrou que os recursos fi-
nanceiros podiam ser usados de forma mais eficiente.

3. Objetivos e dados

Neste artigo, estudamos a mudança ocorrida 
no ensino fundamental brasileiro desde 1996: a 
descentralização da gestão do sistema educacio-
nal, caracterizada pela transferência do controle do 
estado para o município, com foco nas escolas do 
Estado de São Paulo. 

O final dos anos 1990 caracterizou-se por um 
amplo processo de municipalização do ensino fun-
damental no Brasil, resultando em grande aumento 
no número de crianças matriculadas em escolas 
municipais. Assim, procuramos entender como 
esse processo ocorreu nas escolas do Estado de 
São Paulo e quais foram suas consequências para a 
qualidade do ensino, isto é, quais foram os impac-
tos do processo de descentralização administrativa 
do ensino fundamental sobre o desempenho esco-
lar dos alunos. 

Esta análise é feita comparando as diferenças 
de desempenho escolar de dois grupos de alunos: 
aqueles que estudam em escolas estaduais e aqueles 
que estudam em escolas que eram estaduais e foram 
transferidas para a gestão municipal. Consideramos 
o tempo de exposição ao tratamento, isto é, o tempo 
em que a escola está sob gestão municipal. 

Analisamos também a existência de impactos 
heterogêneos nas variáveis explicativas e as conse-
quências da associação do processo de descentra-
lização a um programa de accountability.

3.1 Impactos da municipalização 

A evolução do desempenho dos alunos ao 
longo do tempo depende de diversos fatores asso-
ciados às escolas, aos professores e gestores, aos 
alunos e suas famílias etc. O exercício deste traba-
lho consiste precisamente em separar o efeito da 
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municipalização dos demais fatores associados a 
esta evolução. O efeito da municipalização repre-
senta o impacto que a transferência da gestão es-
tadual para a municipal tem sobre o desempenho 
dos alunos, em comparação à sua continuidade 
sob gestão estadual.

O exercício ideal compara os mesmos alunos 
em duas situações diferentes: uma, na qual os alu-
nos estão sob uma gestão descentralizada e, ou-
tra, tudo o mais igual, exceto que os alunos estão 
sob uma gestão centralizada. Em outras palavras, 
busca-se comparar uma situação observada com 
outra situação contrafactual: como estariam os alu-
nos que se encontram sob a gestão municipal caso 
não estivessem sob esta gestão? A diferença entre 
estas duas situações é o que se chama de efeito da 
descentralização que, neste estudo em particular, é 
o efeito da municipalização.

Como não podemos observar estas duas situ-
ações ao mesmo tempo, temos que construir este 
contrafactual a partir de dados observados de di-
ferentes alunos e escolas ao longo do tempo. O 
desafio está em encontrar um grupo de alunos e 
escolas que sejam muito parecidos com os alunos 
das escolas municipais, mas que não estejam sob 
a gestão municipal. As bases de dados do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb), realizado 
bianualmente de 1997 a 2005, e da Prova Brasil, 
também bianual e que abrange os anos de 2005 a 
2011, permitem a construção desse contrafactual; 
assim como a base de dados do Censo Escolar, com 
a qual conseguimos acompanhar as escolas, anual-
mente, no período de 1996 a 2011. 

Com estes dois testes e o Censo Escolar, cria-
mos painéis de escolas onde as mesmas escolas 
são observadas ao longo do tempo. Com isso, con-
seguimos montar dois grupos de escolas, um que é 
afetado diretamente pela municipalização, e outro 
não afetado diretamente pela municipalização. O 
primeiro grupo consiste de escolas cujo controle é 
transferido do estado para o município (EM), cha-
mado grupo de tratamento. O segundo grupo é for-

mado por escolas que permaneceram sob a gestão 
estadual (EE), grupo de controle.

O exercício envolve comparar as mudanças 
de desempenho médio das escolas que fazem parte 
do grupo que mudou sua gestão do estado para o 
município (grupo de tratamento), com as mudan-
ças do desempenho médio daquelas que perma-
neceram sob gestão estadual (grupo de controle). 
A hipótese é que se não houvesse o tratamento, a 
evolução dos dois grupos seria a mesma.

Ainda a partir dos dados do Censo Escolar, cuja 
amostra é universal, para as escolas que transitaram 
da gestão estadual para a municipal, identificamos 
o momento exato desta transição e, portanto, por 
quanto tempo elas estão expostas à administração 
descentralizada. 

Assim, o impacto da municipalização aqui 
estimado é o efeito médio deste grupo de escolas 
que transitaram de um sistema centralizado para 
um sistema descentralizado, em comparação àque-
las escolas que permaneceram sob gestão estadual, 
levando em conta o tempo de exposição à gestão 
municipal.

4.  Mapeamento da gestão escolar  
em São Paulo

A municipalização do ensino fundamental 
constituiu um dos eixos estratégicos da política 
educacional do governo do Estado de São Pau-
lo. No final de 1995 foram implementadas várias 
medidas com a finalidade de preparar a rede de 
escolas para esse processo de transição. As esco-
las estaduais de 1a a 4a séries se tornaram o alvo 
prioritário.

Esse processo teve início em 1996 e foi 
marcado pela adesão de um pequeno número 
de municípios (6,7%). No final desse ano, o 
Fundef foi discutido e aprovado pelo Congresso. 
No ano seguinte, ocorreu a maior proporção de 
municipalizações, período em que um terço dos 
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municípios assinou convênio com a Secretaria 
Estadual, antecipando a implementação do Fun-
def.  Esse foi o primeiro ano das novas gestões 
eleitas. 

O processo de municipalização do ensino 
fundamental ganhou maior velocidade com o 
advento do Fundef, que passou a funcionar em 
1998. O fundo é uma forma peculiar de concen-
trar e distribuir recursos financeiros para o ensi-
no fundamental público, observados normas e 
critérios básicos estabelecidos em disposições 
transitórias da Constituição Federal. O objetivo a 
ser alcançado é tornar mais efetiva a cooperação 
entre diferentes níveis de governo, no provimento 
dos recursos e nas responsabilidades assumidas, 
em relação à universalização e à qualidade desse 
nível de ensino obrigatório3.

Em 1998, ano em que foi implementado o 
Fundef, 43 municípios aderiram à municipaliza-
ção. No ano seguinte, o processo tomou fôlego, 
incorporando mais 18% dos municípios. Nos dois 
anos seguintes, ocorreu um declínio do número 

3 Os recursos concentrados no Fundef de cada estado, à me-
dida que entram, saem repartidos na proporção do número de 
alunos matriculados no ensino fundamental regular dos siste-
mas de ensino estadual e municipais. Assim, em cada estado, 
proporcionalmente às respectivas matrículas, o estado e seus 
municípios tornam-se os beneficiários dos recursos distribuídos 
pelo Fundef. Para efeito da distribuição, as matrículas são as do 
Censo Escolar do ano anterior, realizado pelo MEC. O fator de 
repartição é o coeficiente atribuído, individualmente, ao estado 
e a cada um dos seus municípios, calculado ano a ano, definin-
do a relação do número de alunos de cada um deles (estado e 
municípios), com o total dos alunos, na soma do alunado es-
tadual e dos alunados municipais. O cálculo desse coeficiente 
leva em conta apenas os alunos do ensino fundamental regular, 
desconsiderando o ensino supletivo. No cálculo, aplicam-se di-
ferenciais estabelecidos em decreto presidencial, relativamente 
aos alunos de 1ª a 4ª séries, de 5ª a 8ª séries, de educação es-
pecial e de escolas rurais. À União cabe complementar os re-
cursos do Fundef respectivo nos estados (ou no Distrito Federal) 
em que o valor aluno/ano deixa de alcançar o mínimo definido 
nacionalmente; em montante suficiente para que, em nenhum 
estado (ou Distrito Federal), o valor aluno/ano do seu Fundef 
fique abaixo do valor aluno/ano mínimo nacional.

de adesões que atingiram, no máximo, 6% dos 
municípios. 

A análise desse processo de municipaliza-
ção segundo o porte do município4 aponta para 
dados relevantes quanto ao momento de adesão 
e à intensidade. No primeiro ano de municipa-
lização, foram os municípios grandes que mais 
aderiram. Os municípios de porte médio passa-
ram a municipalizar com mais intensidade no 
segundo ano, em 1997. Os municípios pequenos 
entraram nesse processo mais intensamente entre 
1997 e 1999, mas continuaram municipalizando 
ainda nos três anos seguintes. Em 2001, ainda 
existiam 32% dos municípios pequenos que não 
possuíam rede municipal de ensino fundamen-
tal, entre os municípios médios, havia 10% e 
entre os grandes apenas 2% estavam nessa situ-
ação. Também havia um conjunto de municípios 
que não aderiram ao processo de municipaliza-
ção porque já possuíam rede própria de ensino 
fundamental. Nesse caso, encontravam-se 28% 
dos municípios grandes, 15% dos médios e 8% 
dos pequenos. 

4.1 Evolução da gestão escolar

No início dos anos 1990, cerca de 6,4 milhões 
de alunos estavam matriculados no ensino funda-
mental por ano, sendo quase 80% deles em esco-
las estaduais, 9,5% em escolas municipais e 11,0% 
em escolas particulares. 

4 Os municípios do Estado de São Paulo foram classificados 
segundo o número de habitantes: porte pequeno (até 10 mil 
habitantes), médio (de 10 mil a 100 mil) e grande (mais de 100 
mil). Dos 645 municípios, 45% eram pequenos, 45% médios e 
10% grandes. 
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Em meados da década de 1990, com o início 
do processo de municipalização da gestão escolar, 
o número de matrículas nas escolas municipais au-
mentou em detrimento das matrículas nas escolas 
estaduais. Em 2012, o número de alunos matricu-
lados na rede pública municipal era quase o mes-
mo da rede pública estadual, 2,33 milhões (40,5%) 
contra 2,45 milhões (42,4%). As escolas particula-
res contavam 17,1% dos alunos.

Em termos absolutos, o número de matrículas 
no ensino fundamental do Estado de São Paulo di-
minuiu 6,5% no período de 1991 a 2012. Entretan-
to, o número de matrículas nas escolas municipais 
aumentou quase 300% nesse período, enquanto na 
rede pública estadual houve retração de 49,6%. 

O número total de matrículas nos primeiros 
anos do ensino fundamental (1º ao 5º ano) caiu 

15,7% no período de 1996 a 2012, sendo que na 
rede pública estadual essa retração foi de 74,7%. 
Em paralelo, na rede pública municipal houve au-
mento de 304,2% no número de matrículas. Nas 
escolas particulares também aumentou o número 
de alunos matriculados nesse período, 35,2%. 

O processo de municipalização foi acelerado 
nesse ciclo. Em 2002, o número de alunos de 1ª a 
4ª série matriculados em escolas sob gestão mu-
nicipal superava o número de alunos nas escolas 
sob controle do estado, 1,44 milhão (47,2%) con-
tra 1,23 milhão (40,4%). Em 2004, as escolas mu-
nicipais contavam mais da metade das matrículas 
do primeiro ciclo do ensino fundamental. No final 
do período, em 2012, quase 60% das matrículas 
eram na rede pública municipal e menos de 23% 
na rede pública estadual. 

Gráfico 1 – Evolução do número de matrículas  
no ensino fundamental total e por  

dependência administrativa no Estado  
de São Paulo (milhões)

Fonte: Celso Escolar/Inep: 1991-2012. Elaboração: própria.

Gráfico 2 – Evolução da participação das matrículas 
em escolas particulares e públicas estaduais e 

municipais em relação às matrículas totais no ensino 
fundamental no Estado de São Paulo
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O processo de municipalização também vem 
ocorrendo nos anos finais do ensino fundamental 
(6º ao 9º ano), porém mais lentamente. O número 
de matrículas na rede pública estadual ainda supe-
ra o da rede pública municipal. Em 1996, menos 
de 10% dos alunos estavam matriculados em esco-
las municipais, enquanto quase 80% estavam em 
escolas estaduais. 

No período de 1996 a 2012, o número de ma-
trículas na rede pública estadual caiu 27,2%. Por 
outro lado, o número de matrículas na rede pública 
municipal mais que dobrou (aumento de 106,5%). 
Assim, em 2012, 22% dos alunos de 6º ao 9º ano 
do ensino fundamental estavam matriculados em 
escolas municipais (aumento de 12,2 pontos por-
centuais) e 62% em escolas sob gestão estadual 
(retração de 16,1 p.p.). 

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1996-2012. Elaboração: própria.

Gráfico 3 – Evolução do número de matrículas  
no ensino fundamental (1º ao 5º ano) total  
e por dependência administrativa no Estado  

de São Paulo (milhões)

Gráfico 4 – Evolução da participação das matrículas 
em escolas particulares e públicas estaduais e 

municipais em relação às matrículas totais no ensino 
fundamental (1º ao 5º ano) no Estado de São Paulo

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1996-2012. Elaboração: própria.

Gráfico 5 – Evolução do número de matrículas  
no ensino fundamental (6º ao 9º ano) total  
e por dependência administrativa no Estado  

de São Paulo (milhões)

Gráfico 6 – Evolução da participação das matrículas 
em escolas particulares e públicas estaduais e 

municipais em relação às matrículas totais no ensino 
fundamental (6º ao 9º ano) no Estado de São Paulo
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No período de 1991 a 2012, houve aumento 
de 56,4% no número de estabelecimentos de en-
sino fundamental, passando de pouco mais de 9,5 
mil para quase 15 mil. Enquanto o número de es-
colas estaduais caiu de 10 mil no início do período 
para menos de 5 mil em 2012 (32,6% do total), o 
número de escolas municipais passou de menos de 
mil para quase 6 mil estabelecimentos no final do 
período, representando 40% das escolas de ensino 
fundamental em São Paulo. 

No período de 1991 a 2012 houve redução 
de 40% no número médio de alunos por escola. 
Em 1991, eram 643 alunos por estabelecimento, 

em média, nos anos seguintes esse valor ficou em 
torno de 500 e chegou a 384 em 2012. 

Analisando por dependência administrativa, 
observamos que em 1991 eram, em média, 645 
alunos matriculados no ensino fundamental por 
estabelecimento sob gestão estadual. Ao longo 
do período, esse número ficou em torno de 500 
alunos matriculados por escola. Considerando as 
escolas sob gestão municipal, o número médio de 
alunos por estabelecimento teve forte retração, 
passando de mais de mil nos primeiros anos ana-
lisados para menos de 400 alunos por escola, em 
média, em 2012. 

No período de 1997 a 2012 o número total de 
turmas de ensino fundamental aumentou 13,7%. 
No entanto, destacamos que o número de turmas 
na rede pública estadual caiu quase 40% nesse pe-
ríodo, enquanto o número de turmas na rede públi-
ca municipal aumentou 183%. 

Em 2009, o número de turmas em escolas ad-
ministradas pelos municípios (88,8 mil) superava o 
número de turmas em escolas sob gestão estadual 
(83,3 mil), sendo 41% das turmas em escolas mu-
nicipais e 38,2% em escolas estaduais. 

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1991-2012. Elaboração: própria.

Gráfico 7 – Evolução do número de escolas de 
ensino fundamental total e por dependência 

administrativa no Estado de São Paulo

Gráfico 8 – Evolução do número médio de alunos 
por escola de ensino fundamental total e por 

dependência administrativa no Estado de São Paulo
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No início do período, em 1997, 62% das tur-
mas de 1º ao 5º ano eram em escolas estaduais e 
21,6% em escolas municipais. Porém em 2001, a 
participação da rede pública municipal em núme-
ro de turmas superava a participação da rede públi-
ca estadual (41,1% contra 40,4%). Essa diferença 
aumentou ao longo dos anos. 

Isso ocorreu porque, no período de 1997 a 
2012, o número de turmas na rede pública esta-
dual diminuiu 62,7% em paralelo ao aumento de 
198% na rede pública municipal. Assim, em 2012, 
55% das turmas de 1º ao 5º ano do ensino funda-
mental eram da rede pública municipal (66,7 mil) e 
menos de 20% da rede pública estadual (24,1 mil), 
que foi superada também pelas escolas particulares 
que contavam com 25% das turmas. 

Gráfico 9 – Evolução do número de turmas  
de ensino fundamental total e por  

dependência administrativa no Estado  
de São Paulo (milhares)

Gráfico 10 – Evolução da participação das turmas 
em escolas particulares e públicas estaduais e 

municipais em relação às turmas totais de ensino 
fundamental no Estado de São Paulo

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1997-2012. Elaboração: própria.

Gráfico 11 – Evolução do número de  
turmas de ensino fundamental (1º ao 5º ano) 
total e por dependência administrativa no 

Estado de São Paulo (milhares)

Gráfico 12 – Evolução da participação das 
turmas em escolas particulares e públicas 

estaduais e municipais em relação às turmas 
totais de ensino fundamental (1º ao 5º ano) no 

Estado de São Paulo

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1997-2012. Elaboração: própria.
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Em 1997, o número de turmas dos anos fi-
nais do ensino fundamental na rede pública 
estadual era muito maior do que o número de 
turmas na rede pública municipal. Em termos de 
representatividade, 74,5% das turmas estavam 
em escolas estaduais e apenas 10,3% em escolas 
municipais. 

Porém, com o processo de municipalização 
do ensino fundamental, em 2012 o percentual de 

turmas na rede pública municipal aumentou para 
23% e na rede pública estadual caiu para 57%. 
Isso porque, no período de 1997 a 2012 ocorreu 
aumento de 146% no número de turmas na rede 
pública municipal, enquanto o número de turmas 
na rede pública estadual diminuiu 15,2%. 

O número médio de alunos por turma de ensi-
no fundamental sofreu retrações, sendo mais forte 
para as escolas municipais. 

Gráfico 13 – Evolução do número de turmas de 
ensino fundamental (6º ao 9º ano) total e  
por dependência administrativa no Estado  

de São Paulo (milhares)

Gráfico 14 – Evolução da participação das turmas 
em escolas particulares e públicas estaduais e 

municipais em relação às turmas totais de  
ensino fundamental (6º ao 9º ano) no  

Estado de São Paulo

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1997-2012. Elaboração: própria.

Gráficos 15 e 16 – Evolução do número médio de alunos por turma de ensino fundamental   
total e por dependência administrativa no Estado de São Paulo

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1997-2012. Elaboração: própria.
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5.  Decomposição da municipalização 
do ensino fundamental

Como mostramos, no final dos anos 1990 
ocorreu um amplo processo de municipalização 
do ensino fundamental no Estado de São Paulo, 
resultando em grande aumento no número de 
crianças matriculadas em escolas municipais. 

Soares e Souza (2003) definiram a munici-
palização como sendo o processo de aumento 
da proporção de alunos do ensino público matri-
culados em escolas municipais. Com as informa-
ções anuais dos censos escolares realizados entre 
1996 e 2001, eles procuram entender como esse 
processo se deu. Nesse trabalho, reproduzimos 
o estudo para o Estado de São Paulo com dados 
atualizados até 20115. 

Segundo os autores, nem o aumento da po-
pulação em idade escolar, nem a dinâmica do 
fluxo escolar explicam a municipalização do en-
sino fundamental no Brasil. Eles indicam que os 
meios para atingir esse processo de municipali-
zação são diversos: 

i. Transferência da gestão escolar do estado 
para o município;

ii. Aumento do número de escolas munici-
pais a um ritmo maior do que o número 
de escolas estaduais, isto é, o saldo entre 
as escolas municipais que foram criadas 
e as que foram fechadas tem de ser maior 
que o mesmo saldo relativo às escolas es-
taduais; e

iii. Mudança no número de alunos por escola 
sem alteração na quantidade de escolas, via 
construção de novas salas de aula em esco-

5    Assim como os autores, vamos ignorar a rede privada de ensi-
no, que apresenta uma outra lógica, e a matrícula em escolas 
federais, que é residual.

las existentes ou simplesmente o aumento 
no número de alunos por sala de aula. 

Os autores então utilizaram uma metodolo-
gia, a qual reproduzimos, que permite decom-
por as mudanças na matrícula em: transferência 
de escolas da gestão estadual para a municipal, 
criação e fechamento (desativação) de escolas 
municipais e mudanças na matrícula média por 
dependência administrativa6. 

Destacamos na Tabela 1 que nas quatro pri-
meiras séries do ensino fundamental o aumento 
do número de matrículas em escolas sob gestão 
municipal ocorreu de 1996 a 2009, sendo os 
dois últimos anos caracterizados por retrações. 
Ainda, como mostramos, a participação porcen-
tual das matrículas em escolas municipais em 
relação ao total aumentou no período analisado, 
caracterizando um processo de municipalização 
das matrículas do 1º ao 5º ano no Estado de São 
Paulo. No período todo foram adicionados à ma-
trícula municipal mais de 1,3 milhão de alunos 
em paralelo a diminuição de 482 mil matrículas 
do 1º ao 5º ano no total, representando um au-
mento na participação das matrículas municipais 
nas matrículas totais de 12,2% para 58,7%. 

Com relação às matrículas municipais do 6º 
ao 9º ano, ocorreram aumentos anuais em todo 
o período. Assim, foram adicionados à matrícu-
la municipal do segundo ciclo do ensino fun-
damental mais de 327,6 mil alunos de 1996 a 
2011, enquanto o número de matrículas total 
dessas séries diminuiu em 202,6 mil. A partici-
pação percentual das matrículas municipais do 
segundo ciclo aumentou 2,2 vezes, saindo de 
menos de 10% no início do período para quase 
22% em 2011. 

6   Detalhamos tal metodologia no Apêndice.
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Tabela 1 – Variação na matrícula municipal no 
Estado de São Paulo (em número de alunos)

Anos 1º ao 5º ano 6º ao 9º ano

1996-1997 328.024 21.122

1997-1998 108.146 10.823

1998-1999 251.138 65.227

1999-2000 75.206 9.491

2000-2001 129.738 46.148

2001-2002 122.950 40.384

2002-2003 48.581 28.061

2003-2004 47.398 16.728

2004-2005 44.098 8.027

2005-2006 104.307 16.961

2006-2007 47.433 16.601

2007-2008 7.443 17.728

2008-2009 89.205 4.887

2009-2010 -46.363 24.580

2010-2011 -51.785 834

Total 1.305.519 327.602

Fonte: Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.

Vamos então decompor essas duas colunas 
em três componentes cada, em função do número 
de crianças por escola, da transferência de escolas 
entre as dependências administrativas e do saldo 
entre escolas criadas e desativadas. 

O primeiro componente da decomposição,  
NS DmS  , é calculado mantendo o número de escolas 
constante e variando a matrícula por escola. Na Ta-

bela 2 apresentamos a evolução do número médio 
de alunos matriculados por escola municipal em 
cada ciclo. Notamos que esse valor diminuiu tanto 
para 1º ao 5º ano quanto para 6º ao 9º ano. Esses 
resultados sugerem que o aumento na matrícula 
em escolas municipais (304% do 1º ao 5º ano e 
106,5% do 6º ao 9º ano) foi menor proporcional-
mente ao aumento do número de escolas (572% 
do 1º ao 5º ano e 186,4% do 6º ao 9º ano).

Tabela 2 – Média de alunos matriculados por 
escola municipal no Estado de São Paulo

Anos 1º ao 5º ano 6º ao 9º ano

1996 491 539

1997 347 528

1998 329 520

1999 328 501

2000 327 474

2001 327 472

2002 329 464

2003 333 455

2004 334 443

2005 332 435

2006 332 435

2007 317 408

2008 321 413

2009 307 399

2010 304 397

2011 299 391

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elabo-
ração: própria.
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O segundo e o terceiro componentes são cal-
culados mantendo o número de alunos por escola 
constante e variando o número de escolas, seja 
em função da transferência de gestão, seja em 
função do saldo entre criação e desativação de 
escolas municipais7. 

Primeiramente, a Tabela 3 mostra que a trans-
ferências de escolas do 1º ao 5º ano sob gestão 
estadual para a gestão municipal se concentrou 
entre 2000 e 2002, quando totalizou quase 370 
escolas8 das quase mil escolas cuja administração 
foi descentralizada. Destacamos ainda que, com 
exceção de três anos quando houve desativação 
líquida de escolas, o período como um todo se 
caracteriza por um forte saldo positivo, com as 
criações superando as desativações de escolas 
municipais. 

7    Definimos, criação de uma escola no ano t: escola não 
existia em nenhum ano antes de t (não aparece nos dados 
do Censo Escolar) e foi criada (apareceu nos dados do 
Censo Escolar) com dependência administrativa munici-
pal e condição de funcionamento ativa em t; e desativa-
ção de uma escola no ano t: escola de dependência ad-
ministrativa municipal e com condição de funcionamento 
ativa em t-1 que não existe em nenhum ano depois de t 
(não aparece nos dados do Censo Escolar); ou escola de 
dependência administrativa municipal com condição de 
funcionamento ativa em t-1 que se mantém municipal em 
t, mas com condição de funcionamento extinta ou para-
lisada.

8    As escolas públicas do Estado de São Paulo ao transferi-
rem sua gestão do estado para o município tiveram seu 
código de identificação alterado. Assim, para localizar as 
escolas paulistas que passaram pelo processo de descen-
tralização foi preciso segui-las a partir do nome e endere-
ço (rua ou avenida, número e CEP). Ainda, consideramos 
que se tratava da mesma escola, quando a escola estadu-
al aparecia na amostra com condição de funcionamento 
extinta ou paralisada a partir do ano em que a escola 
municipal de nome e endereço idênticos começava a 
aparecer na amostra.

Assim, o resultado dos dois movimentos é 
um grande aumento no número total de escolas 
municipais do 1º ao 5º ano de quase 5 mil no pe-
ríodo todo, o que representa 6,7 vezes mais que 
as 859 escolas municipais existentes em 1996. 
Dessas 5 mil novas escolas municipais, 20% são 
decorrentes de transferência de gestão e o res-
tante de criação líquida de escolas sob controle 
dos municípios. 

Esse aumento, em paralelo a um aumento 
proporcionalmente menor de novas matrículas 
nas escolas municipais, sugere que esses alunos 
foram absorvidos por novas escolas municipais 
do 1º ao 5º ano.

Os resultados para as escolas do 6º ao 9º 
ano indicam um aumento de mais de mil esco-
las, triplicando o número de escolas municipais 
em relação às 565 existentes em 1996. Ainda, 
87% desse aumento se deu pela criação líquida 
de escolas, sugerindo que a criação de escolas é 
um forte componente explicativo do aumento na 
matrícula municipal do 6º ao 9º ano.
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Tabela 3 – Transferência e saldo de criação e desativação de escolas do 1º ao 5º ano no  
Estado de São Paulo (em número de escolas)

Anos Escolas transferidas para o 
município

Saldo de criação e  
desativação de escolas  

municipais

Variação total no número  
de escolas municipais

1996-1997 19 1.283 1.302

1997-1998 14 437 451

1998-1999 52 721 773

1999-2000 21 213 234

2000-2001 176 225 401

2001-2002 193 156 349

2002-2003 52 43 95

2003-2004 42 86 128

2004-2005 93 72 165

2005-2006 68 234 302

2006-2007 65 328 393

2007-2008 50 -87 -37

2008-2009 45 482 527

2009-2010 79 -172 -93

2010-2011 20 -96 -76

Total 989 3.925 4.914

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.
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A Tabela 5 apresenta os três componentes da 
decomposição da variação da matrícula municipal 
para as escolas do 1º ao 5º ano. A segunda coluna 
contém o termo NS DmS  , que representa a mudança 
na matrícula devido ao aumento de vagas em es-
colas existentes. A terceira coluna contém o termo 

mSD NS,C–d , que representa a variação em função 
do saldo entre criação e desativação de escolas 
municipais. A coluna seguinte tem o aumento de 
matrícula ligado à transferência da gestão escolar, 
representado por mS D NS, transf. .

Tabela 4 – Transferência e saldo de criação e desativação de escolas do 6º ao 9º ano  
no Estado de São Paulo (em número de escolas)

Anos Escolas transferidas para o 
município

Saldo de criação e  
desativação de escolas  

municipais

Variação total no número 
de escolas municipais

1996-1997 1 51 52

1997-1998 0 31 31

1998-1999 8 147 155

1999-2000 0 65 65

2000-2001 31 71 102

2001-2002 24 80 104

2002-2003 12 70 82

2003-2004 2 66 68

2004-2005 4 37 41

2005-2006 7 33 40

2006-2007 14 113 127

2007-2008 6 21 27

2008-2009 5 58 63

2009-2010 18 49 67

2010-2011 3 26 29

Total 135 918 1.053

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.
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Para esse ciclo, no período como um todo, o 
componente mais importante foi a criação líquida 
de escolas municipais, cabendo a esse compo-
nente 81% do processo. Isso ocorre devido aos 
acontecimentos dos primeiros anos, até 2000. De 
2000 a 2008, entretanto, as transferências tiveram 
participação considerável, superior a 40%, e nos 

dois últimos períodos (2009/2010 e 2010/2011) 
só ocorreram aumentos de matrícula nas escolas 
municipais do 1º ao 5º ano em função das trans-
ferências de gestão do estado para o município. 
Os demais componentes foram responsáveis por 
retrações no número de matrículas na rede pública 
municipal no final do período. 

Tabela 5 – Decomposição da variação na matrícula municipal do 1º ao 5º ano  
no Estado de São Paulo (em número de alunos)

Anos NDm mDN(c-d) mDN(transf.) DM

1996-1997 -217.648 537.709 7.963 328.024

1997-1998 -44.191 147.608 4.729 108.146

1998-1999 -2.485 236.562 17.061 251.138

1999-2000 -1.425 69.754 6.877 75.206

2000-2001 -1.427 73.596 57.569 129.738

2001-2002 8.505 51.156 63.289 122.950

2002-2003 17.148 14.228 17.206 48.581

2003-2004 4.730 28.667 14.000 47.398

2004-2005 -10.799 23.955 30.942 44.098

2005-2006 4.053 77.680 22.574 104.307

2006-2007 -80.193 106.518 21.109 47.433

2007-2008 19.242 -27.743 15.945 7.443

2008-2009 -76.245 151.323 14.128 89.205

2009-2010 -17.932 -52.583 24.151 -46.363

2010-2011 -28.855 -28.964 6.034 -51.785

Total -427.522 1.409.466 323.576 1.305.519

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.
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Gráfico 17 – Decomposição da variação na matrícula municipal  
do 1º ao 5º ano no Estado de São Paulo

Em número de alunos

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.
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Gráfico 18 – Decomposição da variação na matrícula municipal  
do 1º ao 5º ano no Estado de São Paulo
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A Tabela 6 mostra o exercício considerando 
escolas do 6º ao 9º ano. Também nesse caso, a 
maior parte do aumento de 327 mil matrículas do 
6º ao 9º ano ocorreu em função da criação de es-
colas municipais. A transferência de escolas entre 

as dependências administrativas (estadual para mu-
nicipal) foi responsável por 12,5% desse aumento. 
Destacamos, porém, que do ano 2000 em diante as 
transferências tiveram participação superior a 25%. 

Tabela 6 – Decomposição da variação na matrícula municipal do 6º ao 9º ano  
no Estado de São Paulo (em número de alunos)

Anos NDm mDN(c-d) mDN(transf.) DM

1996-1997 -6.637 27.225 534 21.122

1997-1998 -5.419 16.242 0 10.823

1998-1999 -13.840 74.986 4.081 65.227

1999-2000 -22.183 31.674 0 9.491

2000-2001 -2.086 33.575 14.659 46.148

2001-2002 -8.258 37.417 11.225 40.384

2002-2003 -9.607 32.155 5.512 28.061

2003-2004 -13.821 29.650 898 16.728

2004-2005 -9.990 16.259 1.758 8.027

2005-2006 -449 14.363 3.047 16.961

2006-2007 -36.938 47.637 5.902 16.601

2007-2008 6.648 8.618 2.462 17.728

2008-2009 -20.674 23.533 2.029 4.887

2009-2010 -2.095 19.508 7.166 24.580

2010-2011 -10.596 10.248 1.182 834

Total -155.945 423.091 60.456 327.602

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.
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Gráfico 19 – Decomposição da variação na matrícula municipal  
do 6o ao 9o ano no Estado de São Paulo

Em número de alunos

Em % da variação total

Fonte: Microdados do Censo Escolar/Inep: 1996-2011. Elaboração: própria.
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Gráfico 20 – Decomposição da variação na matrícula municipal  
do 6o ao 9o ano no Estado de São Paulo
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6.  Metodologia econométrica 
para estimação dos impactos 
da municipalização do ensino 
fundamental 

Com o objetivo de avaliar os impactos do pro-
cesso de municipalização da gestão do ensino fun-
damental sobre o desempenho escolar dos alunos 
nas escolas do Estado de São Paulo, construímos 
painéis não balanceados de escolas públicas com 
os dados anuais do Censo Escolar de 1996 a 2011 
e os dados bianuais do Saeb e da Prova Brasil para 

o período de 1997 a 2011, e aplicamos a metodo-
logia de diferenças em diferenças com intensidade 
de tempo. 

Calculamos impactos heterogêneos nas variá-
veis explicativas (variáveis socioeconômicas), para 
verificar se os efeitos da medida adotada são dife-
renciados por níveis socioeconômicos.

Ainda, analisamos o impacto da introdução de 
um sistema de accountability em paralelo ao proces-
so de municipalização do ensino, a partir de uma 
metodologia de diferenças triplas (triple difference).

A linha do tempo exposta na Figura 1 apresen-
ta os eventos analisados.

Figura 1 – Linha do tempo 

Elaboração: própria. Nota: Os exames de proficiência são bianuais e ocorreram nos anos impares. O Censo Escolar é anual.

Censo Escolar

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Prova BrasilSAEB

Pré-IDEB

1996: Início da descentralização dos 

recursos educacionais juntamente à 

expansão das matrículas

2007: Divulgação do Indice de 

Desenvolvimento da Educação  

Básica (Ideb).

6.1.  Metodologia de diferenças  
em diferenças

A ideia básica da metodologia de diferenças 
em diferenças é observar dois grupos diferentes 
(tratados e controles) em dois períodos no tempo 
(antes e depois) e comparar as evoluções temporais 
(depois-antes) entre os dois grupos. O efeito trata-

mento deve ser capturado por essa diferença em 
diferença. A seleção ao tratamento pode ter sido 
feita com base em características observáveis ou 
não. A condição de identificação é que na ausên-
cia de tratamento, os dois grupos evoluiriam para-
lelamente. Assim, desvios das trajetórias paralelas 
indicariam o efeito do tratamento.
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Para estudarmos as diferenças entre os dois gru-
pos, precisamos de dados antes e depois do evento 
para os dois grupos. Assim, a amostra é dividida em 
quatro grupos: (i) o grupo de controle antes da mu-
dança, (ii) o grupo de controle depois da mudança, 
(iii) o grupo de tratamento antes da mudança e (iv) o 
grupo de tratamento depois da mudança.

Quadro 1 – Esquema de diferenças em diferenças

Antes Depois Diferenças

Controle A B A-B

Tratamento C D C-D

Diferenças A-C b-D (A-b)-(C-D)

Elaboração: própria

As diferenças A-B e C-D representam em que 
medida o grupo de controle e o grupo de tratamento 
se alteram, respectivamente, entre o período ante-
rior e o posterior ao evento que está sendo exami-
nado. Como, por hipótese, o grupo de controle não 
sofreu impacto do evento, essas mudanças se devem 
a outros fatores, que também podem ter influencia-
do o grupo de tratamento. Já A-C e B-D representam 
as diferenças entre os grupos de controle e de trata-
mento antes e depois do evento, respectivamente. 

Subtraindo então A-B de C-D (ou A-C de B-D, 
que é exatamente a mesma coisa) temos a diferen-
ça verificada entre os grupos entre os dois perío-
dos, ou a diferença verificada entre os dois perío-
dos entre cada um dos grupos.

6.2  Modelagem para cálculo dos 
impactos da municipalização

Aplicamos, então, a metodologia de diferen-
ças em diferenças com intensidade de tempo com 
dados em painel para calcular os impactos da mu-

nicipalização da administração do ensino funda-
mental no desempenho dos alunos controlando 
pelo tempo de exposição à gestão municipal.  

Primeiramente, consideramos que a escola i 
pertence a um grupo, Gi [ {0, 1} (em que o grupo 1 
é o grupo de tratamento), e, supondo que haja dois 
períodos (antes e depois da municipalização), a es-
cola é observada no período de tempo Ti [ {0, 1}. 
Assim, considerando Yit o desempenho médio da 
escola i no tempo t, assumimos que essa variável 
de interesse é gerada pelo seguinte processo: 

 (1)

Em que,  é o efeito fixo de tempo,  é 
um efeito fixo associado à escola,  indica 
que a escola i é municipal no tempo t,  é 
o efeito da municipalização no desempenho 
(parâmetro de interesse), e  é um componente  
idiossincrático. 

O indicador de tratamento  é igual a in-
teração dos indicadores de grupo e de tempo, 

. Assim, o efeito do tratamento é esti-
mado através do coeficiente da interação entre os 
indicadores para o segundo período de tempo e 
para o grupo de tratamento.

Em seguida, consideramos o tempo de ex-
posição ao tratamento. Calculamos o impacto da 
municipalização por ano de gestão municipal. 

Se consideramos uma relação linear entre des-
empenho escolar e o tempo de exposição ao trata-
mento, a variável que representa há quantos anos 
a escola está sob gestão municipal é contínua. As-
sim, a variável  é gerada pelo seguinte processo:  

 (2)

Em que,  é uma variável contínua que in-
dica que a escola i é municipal há a períodos no 
tempo t,  é o efeito da municipalização no de-
sempenho (parâmetro de interesse) considerando 
uma relação linear entre o desempenho escolar e o 
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tempo de exposição ao tratamento,  é um efeito 
fixo associado à escola e  é um componente 
idiossincrático. 

Ainda, se queremos saber o impacto no de-
sempenho escolar por ano de exposição ao trata-
mento (sem considerar uma relação linear entre as 
variáveis), estimamos um coeficiente para cada ano 
de gestão municipal, como indicado na especifica-
ção abaixo:

Em que, a representa o tempo em que a es-
cola está exposta à gestão municipal. Assim,  
indica que a escola i é municipal por a períodos 
no tempo t,  é o efeito da municipalização 
no desempenho (parâmetro de interesse) quando 
exposta ao tratamento por a anos,  é um efei-
to fixo associado à escola e  é um componente 
idiossincrático. 

Podemos escrever as equações (1), (2) e (3) no 
nível do aluno. Assim, 

  

Em que  representa o desempenho do 
aluno j da escola i do município k no tempo t. 

Por fim, condicionando pelas características 
dos alunos (vetor A, que representa os atributos 
dos alunos e de sua família), das escolas (vetor X, 
que indica os aspectos relacionados à infraestru-
tura e à gestão escolar) e dos municípios (vetor M, 
que representa questões socioeconômicas locais) 
que variam no tempo, temos: 

6.3  Modelagem para cálculo dos 
impactos heterogêneos da 
municipalização 

Para sabermos se a municipalização gerou im-
pactos diferenciados no desempenho médio dos 

alunos em função das condições socioeconômicas 
dos municípios nos quais as escolas estão locali-
zadas, estimamos, pela metodologia de diferenças 
em diferenças, impactos heterogêneos na variável 
explicativa, como indicado na equação abaixo.

(4)

(4)

(1’)

(2’)

(3’)
(3)

(1”)

(2”)

(3”)
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Em que  é a intera-
ção entre a municipalização e o PIB per 
capita municipal em 1996, ano de início 
do processo de municipalização e  é  
o efeito heterogêneo da municipalização asso-

ciada à característica socioeconômica do mu-
nicípio. 

Considerando o modelo no nível do aluno e 
controlando pelas características individuais, da 
escola e do município, rescrevemos (4) como: 

 (4’)

Outra possibilidade é estimar a equação (1’’) 
por grupos de municípios, separados em função do 
PIB per capita – menores e maiores. 

6.4  Modelagem para cálculo dos  
impactos da municipalização  
associado a um programa de 
accountability

Para mensurarmos o efeito do Ideb no desem-
penho dos alunos em paralelo ao processo de des-
centralização utilizamos a metodologia de diferen-
ças triplas (triple difference), a qual permite que os 

grupos de tratamento e controle tenham trajetórias 
distintas. Isto é, fazemos um procedimento de dife-
renças em diferenças antes da divulgação dos re-
sultados do Ideb e outro cálculo de diferenças em 
diferenças depois da divulgação. Então, obtemos a 
diferença desses dois processos de diferenças em 
diferenças.

Esse modelo permite que o grupo de tratamen-
to e o grupo de controle não sejam apenas diferen-
tes em nível, mas também em tendência, desde que 
a diferença entre essas tendências sejam potencial-
mente iguais (isto é, mantidas ao longo do tempo) 
na ausência do tratamento.

Quadro 2. Esquema de diferenças triplas

1997-2007 Antes Depois Diferenças

Controle A B A-B

Tratamento C D C-D

Diferenças A-C b-D (A-b)-(C-D)

2008-2011 Antes Depois Diferenças

Controle E F E-F

Tratamento G H G-H

Diferenças E-G F-H (E-F)-(G-H)

Elaboração: própria

2007: Criação do Índice 
de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb)

Diferenças [(A-B)-(C-D)] – [(E-F)-(G-H)]
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Consideramos, então, a introdução de um pro-
grama de accountability. Assim, a quarta especifi-
cação da variável Yit  é dada por:  

Em que,  representa a in-
tervenção (criação do Ideb em 2007, divulgação 
de 2008 em diante), variável binária (ou dummy) 
que assume valor zero para o período anterior à 
intervenção e valor um a partir de então: 

(5)

Nesse caso, os parâmetros de interesse 
 representam o efeito da municipalização 

no desempenho antes da divulgação do índice e 
 é o efeito da municipalização no des-

empenho após a divulgação do Ideb. Logo,  é 
a diferença tripla, que representa a diferença entre 
esses efeitos em cada período. 

Considerando o modelo no nível do aluno e 
controlando pelas características individuais, da 
escola e do município, reescrevemos (5) como: 

(5’)

7.  Impactos da municipalização do 
ensino fundamental 

Nesta seção, analisamos econometrica-
mente a relação entre o desempenho dos alunos 
em exames de proficiência e o processo de des-
centralização da gestão educacional nas esco-
las do Estado de São Paulo, caracterizado pela 
transferência da administração do estado para 
o município. Comparamos, então, dois grupos 
de escolas: aquelas que passaram pelo proces-
so de descentralização da gestão educacional e 
aquelas que continuaram sob gestão estadual9. 

9    O teste de diferença de médias entre os grupos de tratamento e con-
trole estáexposto na Tabela 7 e na Tabela 8 do Anexo. Os resultados 
indicam que os grupos são diferentes em relação as suas característi-
cas escolares médias. Assim, temos indícios de que a opção pela mu-
nicipalização talvez tenha ocorrido naquelas escolas com condições 
de infraestrutura e insumos mais precárias e alunos em condições so-
cioeconômicas inferiores. Por isso, utilizamos essas características das 
escolas e dos alunos como controles nos modelos estimados.

Estimamos os modelos pela metodologia de dife-
renças em diferenças, considerando o tempo de 
exposição à nova gestão. 

Para explicar a evolução das variáveis depen-
dentes, consideramos além das variáveis de gestão 
educacional e tempo de exposição ao tratamento, 
variáveis que representam as características das es-
colas, dos alunos e dos municípios.  

São variáveis que identificam os cursos que 
as escolas oferecem – pré-escola, ensino funda-
mental 1, ensino fundamental 2 e ensino mé-
dio –, o total de turmas e o nível educacional 
dos docentes. Ainda consideramos variáveis re-
lacionadas à infraestrutura escolar e ao material 
utilizado, tais como: diretoria, biblioteca, labo-
ratórios, impressora, televisão, videocassete e 
retroprojetor. Por fim, incluímos informações so-
bre as condições de saneamento, abastecimento 
de água e energia elétrica. 

As variáveis características dos alunos são 
referentes ao background familiar, histórico escolar 
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e hábitos de estudo. Para os municípios, utilizamos 
o PIB per capita10. 

7.1  Relação entre municipalização e 
desempenho escolar em testes de 
proficiência

Estimamos três grupos de quatro modelos cada, 
totalizando doze modelos para cada matéria/série. 
No primeiro grupo, utilizamos a variável binária que 
identifica se a escola está sob gestão municipal ou 
não; no segundo, a variável de gestão é uma variável 
contínua que assume valores de 0 a 15 indicando o 
número de anos de exposição à gestão municipal. 
Por fim, no terceiro grupo de modelos usamos 15 
variáveis binárias que indicam o tempo, em anos, de 
exposição à gestão municipal. 

O primeiro dos quatro modelos estimados 
com cada tipo de variável de exposição ao trata-
mento não considera as variáveis de controle. No 
segundo modelo, inserimos as variáveis caracterís-
ticas dos alunos. Na terceira estimação colocamos 
as características das escolas e na quarta conside-
ramos o PIB per capita municipal.  

5º ano do ensino fundamental

Observamos que o processo de municipaliza-
ção tem efeito positivo e significante no desempenho 
dos alunos em matemática (colunas I a IV da Tabe-
la 9), porém, o tempo de exposição ao tratamen-
to não é estatisticamente significante para expli-
car os resultados na prova (colunas V a VIII). De 
acordo com os coeficientes estimados por ano de 
exposição à gestão municipal (colunas IX a XII), 
apenas o segundo, o terceiro, o quinto e o séti-

10    O IBGE não divulgou o PIB Municipal para os anos de 
1997. Para esse ano replicamos o PIB per capita de 1996. 
Para o ano de 2011 ainda não houve divulgação dos resul-
tados, por isso utilizamos os valores de 2010 para esse ano. 

mo ano de exposição ao tratamento têm impac-
tos positivos e crescentes na qualidade do ensino 
medida pelo desempenho médio dos alunos em 
matemática em comparação ao grupo de controle 
– escolas que permaneceram estaduais. Na Figu-
ra 21 esses coeficientes estimados estão expostos 
graficamente.

O desempenho dos alunos do 5º ano em lín-
gua portuguesa (Tabela 10), por sua vez, além de ter 
uma relação positiva e significante com a mudança 
de gestão do estado para o município (colunas I a IV 
da Tabela 10), apresenta resultado positivo crescente 
com o tempo de exposição ao tratamento (colunas 
V a XII). Isto quer dizer que os alunos das escolas 
que passaram pelo processo de descentralização 
administrativa apresentaram resultados em língua 
portuguesa, em média, melhores do que os alunos 
das escolas que permaneceram estaduais em todo 
o período. Ainda, o desempenho médio dos alunos 
das escolas que mudaram de gestão há mais tem-
po foi melhor do que o dos alunos das escolas cuja 
gestão foi descentralizada mais recentemente. Os 
resultados ficam mais claros nos Gráficos 21 e 22. 
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9º ano do ensino fundamental

Para o 9º ano do ensino fundamental, os re-
sultados estimados indicam que o desempenho 
médio dos alunos tanto em matemática (Gráfico 
21) quanto em língua portuguesa (Gráfico 22) 
são relacionados positivamente ao processo de 
municipalização administrativa e, ainda, que o 
impacto é crescente com o tempo de exposição 
ao tratamento.

Assim, os alunos das escolas que passaram pelo 
processo de mudança de gestão do estado para o 
município apresentaram desempenho médio melhor 
do que os alunos das escolas que permaneceram sob 
gestão estadual. Além disso, o desempenho médio 
dos alunos das escolas municipalizadas há mais tem-
po foi melhor do que dos alunos das escolas que pas-
saram por tal processo mais recentemente. Nos grá-
ficos 23 e 24, expomos graficamente os coeficientes 
estimados por ano de exposição à gestão municipal.

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota:  não significante à 10%.

Gráficos 21 e 22 – Coeficientes estimados para tempo de exposição à gestão municipal 5º ano do ensino fundamental

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota:  não significante à 10%.

Gráficos 23 e 24 – Coeficientes estimados para tempo de exposição à gestão municipal 9º ano do ensino fundamental
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7.2   Impactos heterogêneos da 
municipalização no desempenho 
escolar em testes de proficiência

Para verificarmos se os impactos da munici-
palização foram diferenciados por nível socio-
econômico dos municípios, estimamos o modelo 
representado pela equação (3) – que interage o im-
pacto da municipalização e o PIB per capita mu-
nicipal de 1996 – e o modelo (1’’) separadamente 
para grupos de municípios em função do PIB per 
capita.

Na primeira coluna do Gráfico 25 e do Gráfico 
26, o coeficiente estimado negativo associado à in-
teração entre municipalização e PIB per capita mu-
nicipal sugere que a municipalização afetou mais 
as escolas localizadas em municípios mais pobres 
do que as escolas localizadas em municípios com 
PIB per capita maior. Consequentemente, temos 
indícios de que o processo de municipalização le-
vou a uma redução da desigualdade nos resultados 

educacionais no primeiro ciclo do ensino funda-
mental nas escolas do Estado de São Paulo.

Em seguida, separamos os municípios em 
grupos: 50% mais pobres em 1996 (menores PIB 
per capita) e os demais; e 35% com menor PIB per 
capita e os 65% restantes. 

Nos Gráficos 25 e 26 expomos os coeficientes 
estimados para o impacto da municipalização na 
proficiência em matemática e em língua portugue-
sa, separadamente por grupo socioeconômico de 
municípios, considerando os alunos do 5º ano do 
ensino fundamental.

As quatro estimações corroboram os resulta-
dos anteriores: o processo de municipalização foi 
responsável por melhoria no desempenho médio 
dos alunos em exames de proficiência, mas os 
coeficientes estimados referentes ao impacto da 
municipalização na proficiência escolar são muito 
maiores para o grupo de municípios mais pobres, 
indicando redução da desigualdade nos resultados 
educacionais.  

Gráficos 25 e 26 – Coeficientes estimados para os impactos da municipalização na proficiência  
por grupo de município – 5º ano do ensino fundamental 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas Regio-
nais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. 
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Para os alunos do 9º ano do ensino funda-
mental, ocorre o inverso. O coeficiente positivo 
associado à interação entre municipalização e 
PIB per capita municipal (Tabela 15 e Tabela 16) 
sugere que a municipalização afeta mais as esco-
las localizadas em municípios com PIB per capi-
ta maior do que as escolas localizadas nos mu-
nicípios mais pobres. Isso indica que a mudança 
de gestão escolar aumentou a desigualdade nos 
resultados educacionais desse ciclo nas escolas 
paulistas. 

Ainda, os modelos estimados por grupos de 
municípios apresentam coeficientes associados ao 
impacto da municipalização mais fortes para os 
municípios com maior PIB per capita como mostra-
mos nos Gráficos 27 e 28. Destacamos que, para o 
grupo composto pela metade dos municípios com 
menor PIB per capita, o impacto da mudança de 
gestão é nulo. Assim, a municipalização melhorou, 
em média, o desempenho dos alunos do 9º ano, 
porém, esse efeito foi maior nos municípios com 
maior PIB per capita. 

Gráficos  27 e 28 – Coeficientes estimados para os impactos da municipalização na proficiência  
por grupo de município – 9º ano do ensino fundamental 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: não significante à 10%. 
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logia de diferenças triplas (triple difference). Para 
tanto, interagimos a variável binária que identifi-
ca se a escola é municipal ou não com o período 
posterior à divulgação do índice. Isso equivale a 
realizar um procedimento de diferenças em dife-
renças para o período anterior à divulgação dos 
resultados do Ideb (1997-2007) e outro cálculo 
de diferenças em diferenças para o período pos-
terior à divulgação do índice (2008-2011). Então, 
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obter a diferença desses dois processos de dife-
renças em diferenças. 

O coeficiente estimado Gestão Municipal* 
Ideb é a diferença tripla, que representa a dife-
rença entre os efeitos da transferência de gestão 
antes e depois da divulgação do índice. O coe-
ficiente estimado Gestão Municipal representa o 
efeito antes da divulgação do Ideb. Logo, a soma 
desses dois coeficientes indica o efeito da des-
centralização administrativa associada à divulga-
ção do Ideb.

5º ano do ensino fundamental

Os resultados indicam que a municipalização 
da gestão educacional melhorou o desempenho 
dos alunos do 5º ano do ensino fundamental nas 
provas de proficiência, tanto em matemática quan-
to em língua portuguesa, em ambos os períodos – 
antes e depois do programa de accountability. 

Porém, o efeito da municipalização antes da 
divulgação do Ideb é maior do que depois, o que é 
representado pelo coeficiente negativo e significan-
te estimado para a interação entre os dois eventos 
como mostram os Gráficos 29 e 30 e a Tabela 17.

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. 

Gráficos  29 e 30 – Coeficientes estimados para o efeito da municipalização antes e depois  
da divulgação do Ideb na proficiência – 5º ano do ensino fundamental
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9º ano do ensino fundamental

Também para o 9º ano do ensino fundamental 
a municipalização da gestão educacional melho-
rou o desempenho dos alunos em matemática e em 
língua portuguesa em ambos os períodos – pré e 
pós-Ideb – como apresentado nos Gráficos 26 e 27 
e na Tabela 18. 

Entretanto, nesse caso, a relação estimada 
entre a gestão municipal associada ao período 
posterior à divulgação do Ideb e o desempenho 
dos alunos, tanto em matemática quanto em lín-

gua portuguesa, é positiva e significante. Isso quer 
dizer que o impacto positivo da mudança de ges-
tão no desempenho escolar dos alunos no período 
pós-Ideb supera o resultado dessa mudança ocor-
rido no período pré-Ideb, gerando um resultado 
líquido positivo. 

Assim, para as duas disciplinas, o processo 
de municipalização associado ao programa de ac-
countability gera melhores resultados em termos 
de proficiência escolar do que quando aplicado de 
forma isolada corroborando os resultados encon-
trados na literatura internacional.

Língua Portuguesa

Gráficos  31 e 32 – Coeficientes estimados para o efeito da municipalização antes e depois da 
divulgação do Ideb na proficiência – 9º ano do ensino fundamental

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema 
de Contas Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. 
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CONCLUSÃO

Nesse trabalho analisamos o processo de mu-
nicipalização do ensino fundamental ocorrido nas 
escolas do Estado de São Paulo e seus efeitos na 
qualidade do ensino, representada pelo desempe-
nho dos alunos em exames de proficiência, consi-
derando o tempo de exposição à gestão descentra-
lizada. 

A transferência de gestão do Estado para o mu-
nicípio melhorou, em média, o desempenho dos 
alunos de ambas as séries do ensino fundamental. 
Os resultados estimados indicam que o desem-
penho médio dos alunos, tanto em matemática 
quanto em língua portuguesa, são relacionados po-
sitivamente ao processo de descentralização admi-
nistrativa e, ainda, que os impactos são crescentes 
com o tempo de exposição à gestão municipal. Isto 
é, os alunos das escolas que mudaram de gestão 
apresentam resultados médios melhores do que os 
alunos das escolas que permaneceram estaduais e, 
ainda, os alunos das escolas municipalizadas há 
mais tempo têm melhor desempenho, em média, 
que os alunos das escolas cuja descentralização 
administrativa ocorreu mais recentemente. 

Considerando o primeiro ciclo do ensino fun-
damental, a descentralização administrativa afetou 
mais os alunos do 5º ano que estudam nas escolas 
localizadas em municípios mais pobres dos que os 
alunos das escolas localizadas em municípios com 
PIB per capita maior, indicando redução da desi-
gualdade nos resultados educacionais. Por outro 
lado, para o segundo ciclo do ensino fundamental, 
ocorreu o inverso: a municipalização melhorou, 
em média, o desempenho de todos os alunos do 
9º ano, porém, esse efeito foi maior nos municípios 
com maior PIB per capita, aumentando a desigual-
dade de desempenho educacional. Isso pode estar 
associado ao fato de que os municípios mais po-
bres têm mais dificuldade de gerir as escolas mu-
nicipalizadas. Mesmo quando bem sucedidos na 
municipalização do primeiro ciclo do ensino fun-

damental, esses municípios enfrentam obstáculos 
na implementação desse processo no segundo ci-
clo do fundamental, como a contratação de profes-
sores especializados nesse ciclo.

Por fim, ao associarmos o processo de mu-
dança de gestão do estado para o município ao 
programa de accountability do governo brasileiro, 
acreditamos que para os alunos do 5º ano do en-
sino fundamental, embora os efeitos estimados da 
descentralização no desempenho escolar antes e 
depois da divulgação do Ideb sejam positivos, esse 
é maior para o período anterior ao programa de 
accountability. Por outro lado, para os alunos do 
9º ano do ensino fundamental, a descentralização 
tem impactos positivos sobre o desempenho dos 
alunos, principalmente quando associada ao pro-
grama de accountability, corroborando os resulta-
dos encontrados na literatura internacional.
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ANEXO

Metodologia de decomposição da municipalização

Considerando: Ms a matrícula no nível de ensino s; ms o número médio de alunos matriculados por 
escola; e Ns o número de escolas. 

A variação de matrícula de um ano para outro pode ser expressa como: 

Como Ms é msNs , podemos escrever tal variação, utilizando a regra do produto, como: 

Temos uma decomposição em duas partes: (i) a variação no número de escolas municipais e (ii) a 
variação na matrícula média das escolas.

Porém,  pode ser decomposta em duas partes: (i) as escolas que migram do sistema estadual 
para o sistema municipal (e vice-versa) e (ii) a diferença entre as escolas que foram criadas e as que foram 
desativadas. 

Assim, a variação na matrícula municipal pode ser decomposta em três termos:

Para a decomposição ser exata, para as variáveis que não estão em diferença, usamos a média dos 
dois anos. No caso: 

                                e                              .

Como analisamos os dois ciclos do ensino fundamental separadamente, definimos uma escola que 
tenha ensino tanto do 1º ao 5º ano quanto do 6º ao 9º ano como sendo duas escolas: uma de primeiro ciclo 
e outra de segundo. Ainda, ignoramos os menos de 10% dos alunos que não estão matriculados nem nas 
escolas municipais, nem nas estaduais. 
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Box 1: Regra do produto
Considerando o retângulo de base b e lado l em 
dois momentos do tempo, em que A1 = b1l1    e    

A2 = b2l2, a mudança de área (DA) é dada pela regra 
do produto. 

 

Matemática Língua portuguesa

Grupos EE EM P-valor EE EM P-valor

Sexo: Masculino 0,5107 0,5112 0,7138 0,5106 0,5113 0,6188

Raça: Branca 0,4200 0,4474 0,0000 0,4200 0,4474 0,0000

Raça: Parda 0,4356 0,4311 0,0009 0,4355 0,4311 0,0009

Raça: Negra 0,0938 0,0758 0,0000 0,0938 0,0759 0,0000

Raça: Amarela/Indígena 0,0506 0,0456 0,0000 0,0507 0,0456 0,0000

Idade: 9 anos ou menos 0,0521 0,0411 0,0000 0,0522 0,0411 0,0000

Idade: 10 anos 0,6962 0,6441 0,0000 0,6961 0,6441 0,0000

Idade: 11 anos 0,1989 0,2341 0,0000 0,1989 0,2340 0,0000

Idade: 12 anos 0,0354 0,0547 0,0000 0,0353 0,0548 0,0000

Idade: 13 anos 0,0109 0,0171 0,0000 0,0109 0,0172 0,0000

Idade: 14 anos 0,0041 0,0061 0,0000 0,0041 0,0061 0,0000

Idade: 15 anos ou mais 0,0024 0,0028 0,0119 0,0025 0,0028 0,0210

Mora com a mãe 0,9478 0,9467 0,0907 0,9477 0,9467 0,0965

MODELOS ESTIMADOS – TABELAS

Tabela 7 – Teste de diferença de médias – 5º ano do ensino fundamental

l1

l2

b1 b2

DA = A1 – A2

DA = b1l1 – b2l2

DA = b1l1 – b2l2 + (b1l2 – b1l2)

DA = (b1l1 – b1l2 )+ (b1l2 – b2l2)

DA = b1(l1 – l2) + l2(b1 – b2)

DA = (bDl + lDb)  em que:

b =                   e  l = 
b1 + b2

2
l1 + l2

2
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Matemática Língua portuguesa

Grupos EE EM P-valor EE EM P-valor

Escolaridade mãe: não completou a 4ª série 0,0787 0,0930 0,0000 0,0787 0,0930 0,0000

Escolaridade mãe: 1ª a 4ª série 0,1878 0,2075 0,0000 0,1878 0,2075 0,0000

Escolaridade mãe: 5ª a 8ª série 0,1492 0,1414 0,0000 0,1491 0,1413 0,0000

Escolaridade mãe: ensino médio 0,1488 0,1321 0,0000 0,1488 0,1321 0,0000

Escolaridade mãe: ensino superior 0,1137 0,1030 0,0000 0,1137 0,1030 0,0000

Escolaridade mãe: não sei 0,3218 0,3230 0,3397 0,3219 0,3230 0,3482

Nunca reprovou 0,8569 0,8102 0,0000 0,8569 0,8102 0,0000

Reprovado: uma vez 0,1098 0,1446 0,0000 0,1098 0,1446 0,0000

Reprovado: duas ou mais vezes 0,0333 0,0452 0,0000 0,0333 0,0452 0,0000

Faz o dever de casa: nunca ou quase nunca 0,0292 0,0274 0,0001 0,0391 0,0349 0,0000

Faz o dever de casa: sempre ou quase sempre 0,7539 0,7609 0,0000 0,7095 0,7220 0,0000

Faz o dever de casa: de vez em quando 0,1921 0,1933 0,2414 0,2178 0,2175 0,8048

Faz o dever de casa: o professor não passa 0,0249 0,0184 0,0000 0,0336 0,0256 0,0000

Nível de ensino ministrado:  pré-escolar 0,0000 0,1159 0,0000 0,0000 0,1159 0,0000

Nível de ensino ministrado:   
EF2: 5ª a 8ª série (finais)

0,3575 0,1233 0,0000 0,3575 0,1233 0,0000

Nível de ensino ministrado: ensino médio 0,2522 0,0113 0,0000 0,2522 0,0113 0,0000

Total de turmas: 1ª a 4ª série 17,9974 17,7525 0,0000 17,9974 17,7522 0,0000

Equipamentos em uso na escola: televisão 0,9934 0,9889 0,0000 0,9934 0,9888 0,0000

Equipamentos em uso na escola: retroprojetor 0,8004 0,7600 0,0000 0,8004 0,7599 0,0000

Escola tem abastecimento de energia elétrica 0,9995 1,0000 0,0000 0,9995 1,0000 0,0000

Escola tem abastecimento de água 0,9990 0,9999 0,0000 0,9990 0,9999 0,0000

PIB municipal per capita 12,9530 9,7927 0,0000 12,9534 9,7921 0,0000

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb(1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria.

Tabela 7 – Teste de diferença de médias – 5º ano do ensino fundamental

continuação
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Tabela 8 – Teste de diferença de médias – 9º ano do ensino fundamental

Matemática Língua portuguesa

Grupos EE EM P-valor EE EM P-valor

Sexo: Masculino 0,5055 0,4955 0,0005 0,5055 0,4956 0,0006

Raça: Branca 0,4482 0,4933 0,0000 0,4482 0,4934 0,0000

Raça: Parda 0,4114 0,3933 0,0000 0,4113 0,3936 0,0000

Raça: Negra 0,0964 0,0737 0,0000 0,0964 0,0737 0,0000

Raça: Amarela/Indígena 0,0441 0,0396 0,0002 0,0441 0,0393 0,0001

Idade: 15 anos ou menos 0,8906 0,8799 0,0000 0,8906 0,8800 0,0000

Idade: 16 anos 0,0786 0,0835 0,0014 0,0786 0,0833 0,0021

Idade: 17 anos 0,0226 0,0267 0,0000 0,0226 0,0267 0,0000

Idade: 18 anos 0,0051 0,0056 0,1888 0,0051 0,0056 0,1966

Idade: 19 anos ou mais 0,0031 0,0043 0,0004 0,0031 0,0043 0,0003

Mora com a mãe 0,9369 0,9347 0,1117 0,9369 0,9345 0,0946

Escolaridade mãe: não completou a 4ª série 0,1039 0,1258 0,0000 0,1040 0,1259 0,0000

Escolaridade mãe: 1ª a 4ª série 0,2640 0,2878 0,0000 0,2640 0,2879 0,0000

Escolaridade mãe: 5ª a 8ª série 0,1927 0,1803 0,0000 0,1927 0,1803 0,0000

Escolaridade mãe: ensino médio 0,2327 0,1999 0,0000 0,2327 0,1997 0,0000

Escolaridade mãe: ensino superior 0,0606 0,0655 0,0004 0,0606 0,0655 0,0003

Escolaridade mãe: não sei 0,1460 0,1407 0,0093 0,1460 0,1407 0,0090

Nunca reprovou 0,7999 0,7740 0,0000 0,7999 0,7742 0,0000

Reprovado: uma vez 0,1551 0,1683 0,0000 0,1551 0,1680 0,0000

Reprovado: duas ou mais vezes 0,0449 0,0577 0,0000 0,0449 0,0578 0,0000

Faz o dever de casa: nunca ou quase nunca 0,0825 0,0748 0,0000 0,0475 0,0471 0,7839

Faz o dever de casa: sempre ou quase sempre 0,5137 0,5312 0,0000 0,5396 0,5455 0,0408

Faz o dever de casa: de vez em quando 0,3739 0,3744 0,8784 0,3768 0,3848 0,0040

Faz o dever de casa: o professor não passa 0,0299 0,0197 0,0000 0,0361 0,0226 0,0000

Trabalha fora 0,1777 0,2131 0,0000 0,1777 0,2130 0,0000

Nível de ensino ministrado: pré-escolar 0,0000 0,0546 0,0000 0,0000 0,0546 0,0000

Nível de ensino ministrado:  
EF1: 1ª a 4ª série (iniciais) 0,1853 0,3683 0,0000 0,1853 0,3682 0,0000

Nível de ensino ministrado: ensino médio 0,8985 0,0556 0,0000 0,8985 0,0556 0,0000

Total de turmas: 5ª a 8ª série 17,4539 17,8958 0,0000 17,4540 17,8967 0,0000

Equipamentos em uso na escola: retroprojetor 0,9125 0,8743 0,0000 0,9125 0,8743 0,0000

Dependências existentes: diretoria 0,9778 0,9638 0,0000 0,9778 0,9638 0,0000

Dependências existentes: sanitário 0,9999 1,0000 0,0377 0,9999 1,0000 0,0377

PIB municipal per capita 11,7256 10,4644 0,0000 11,7257 10,4636 0,0000

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria.
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Tabela 9 – Estimações para proficiência em matemática – 5º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em matemática

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

Gestão municipal
1,635 1,961 1,963 1,878  

(0,047) (0,012) (0,014) (0,018)
 

Anos de 
municipalização

  -0,042 -0,031 -0,093 -0,093

 
(0,787) (0,833) (0,536) (0,533)

1 ano de 
municipalização

    -1,362 -1,325 -1,163 -1,224

   
(0,255) (0,243) (0,297) (0,270)

2 anos de 
municipalização

    1,972 2,158 2,223 2,141

   
(0,094) (0,054) (0,051) (0,060)

3 anos de 
municipalização

    4,783 4,990 4,746 4,579

   
(0,003) (0,001) (0,001) (0,002)

4 anos de 
municipalização

    1,067 1,883 1,828 1,891

   
(0,486) (0,217) (0,240) (0,225)

5 anos de 
municipalização

    4,728 5,408 4,939 4,817

   
(0,006) (0,001) (0,002) (0,003)

6 anos de 
municipalização

    0,688 1,760 1,612 1,666

   
(0,724) (0,342) (0,399) (0,384)

7 anos de 
municipalização

    5,515 5,853 5,279 5,052

   
(0,007) (0,002) (0,006) (0,008)

8 anos de 
municipalização

    -2,263 -2,036 -2,087 -1,998

   
(0,261) (0,285) (0,281) (0,303)

9 anos de 
municipalização

    3,056 3,546 2,953 2,770

   
(0,157) (0,080) (0,145) (0,169)

10 anos de 
municipalização

    -1,934 -1,434 -1,576 -1,501

   
(0,370) (0,492) (0,457) (0,480)
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Variáveis
Proficiência em matemática

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

11 anos de 
municipalização

    2,956 3,502 2,770 2,518

   
(0,214) (0,116) (0,216) (0,258)

12 anos de 
municipalização

    4,256 4,689 4,525 4,780

   
(0,172) (0,117) (0,134) (0,114)

13 anos de 
municipalização

    2,780 2,272 1,590 1,418

   
(0,418) (0,481) (0,622) (0,658)

14 anos de 
municipalização

    -0,574 -0,775 -1,046 -0,931

   
(0,894) (0,821) (0,757) (0,784)

15 anos de 
municipalização

    2,985 3,760 2,729 2,439

   
(0,746) (0,651) (0,744) (0,770)

Características do 
aluno Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim

Características da 
escola Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim

Características do 
município Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
188,43 166,39 147,28 149,55 188,32 166,24 146,64 149,08 189,01 167,04 149,61 151,49

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 893.730 739.334 739.311 739.311 893.730 739.334 739.311 739.311 893.730 739.334 739.311 739.311 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb(1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.

continuação
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Tabela 10 – Estimações para proficiência em língua portuguesa – 5º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em língua portuguesa

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

Gestão  
municipal

2,498 2,863 2,747 2,732  

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)
 

Anos de 
municipalização

  0,368 0,388 0,349 0,349

 
(0,004) (0,001) (0,004) (0,004)

1 ano de 
municipalização

    0,781 0,870 1,000 0,989

   
(0,419) (0,327) (0,257) (0,262)

2 anos de 
municipalização

    2,281 2,617 2,498 2,482

   
(0,009) (0,002) (0,004) (0,005)

3 anos de 
municipalização

    5,534 5,355 5,180 5,147

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

4 anos de 
municipalização

    3,072 4,274 4,131 4,143

   
(0,017) (0,001) (0,001) (0,001)

5 anos de 
municipalização

    5,742 6,163 5,857 5,834

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

6 anos de 
municipalização

    4,265 5,390 5,174 5,184

   
(0,006) (0,000) (0,001) (0,001)

7 anos de 
municipalização

    6,675 6,819 6,482 6,438

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

8 anos de 
municipalização

    2,805 3,414 3,219 3,236

   
(0,094) (0,033) (0,049) (0,049)

9 anos de 
municipalização

    6,537 6,569 6,248 6,213

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

10 anos de 
municipalização

    3,899 4,890 4,664 4,678

   
(0,029) (0,004) (0,007) (0,007)
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Variáveis
Proficiência em língua portuguesa

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

11 anos de 
municipalização

    5,950 6,347 5,999 5,950

   
(0,003) (0,000) (0,001) (0,001)

12 anos de 
municipalização

    7,619 8,357 8,076 8,126

   
(0,002) (0,000) (0,001) (0,000)

13 anos de 
municipalização

    7,652 7,413 7,094 7,060

   
(0,006) (0,002) (0,004) (0,004)

14 anos de 
municipalização

    2,416 1,848 1,622 1,644

   
(0,534) (0,534) (0,585) (0,580)

15 anos de 
municipalização

    5,899 6,639 6,139 6,082

   
(0,310) (0,164) (0,200) (0,204)

Características do 
aluno Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim

Características da 
escola Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim

Características do 
município Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
185,50 167,07 150,46 150,85 185,52 167,07 151,19 151,80 186,01 167,51 152,76 153,13
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 893.865  736.274  736.250  736.250  893.865  736.274  736.250  736.250  893.865  736.274  736.250  736.250 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/nep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.

Tabela 10 – Estimações para proficiência em língua portuguesa – 5º ano do ensino fundamental

continuação
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Tabela 11 – Estimações para proficiência em matemática – 9º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em matemática

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

Gestão municipal
11,900 11,256 10,116 10,127  
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

 

Anos de 
municipalização

  1,680 1,431 1,378 1,386

 
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

1 ano de 
municipalização

    6,448 5,924 4,771 4,767

   
(0,150) (0,106) (0,189) (0,190)

2 anos de 
municipalização

    12,588 11,755 10,695 10,729

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

3 anos de 
municipalização

    13,046 11,559 10,426 10,382

   
(0,042) (0,040) (0,062) (0,063)

4 anos de 
municipalização

    8,607 10,273 9,181 9,202

   
(0,085) (0,021) (0,040) (0,040)

5 anos de 
municipalização

    19,234 17,682 16,651 16,603

   
(0,003) (0,001) (0,002) (0,002)

6 anos de 
municipalização

    19,821 17,375 16,271 16,307

   
(0,005) (0,004) (0,008) (0,008)

7 anos de 
municipalização

    24,733 22,480 21,423 21,380

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

8 anos de 
municipalização

    15,790 13,029 12,007 12,069

   
(0,015) (0,024) (0,037) (0,036)

9 anos de 
municipalização

    21,983 21,493 20,450 20,428

   
(0,001) (0,000) (0,000) (0,000)

10 anos de 
municipalização

    19,011 16,347 15,313 15,399

   
(0,004) (0,005) (0,008) (0,008)

11 anos de 
municipalização

    27,447 26,208 25,120 25,123

   
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)
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Variáveis
Proficiência em matemática

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

12 anos de 
municipalização     (omitida) (omitida) (omitida) (omitida)

13 anos de 
municipalização

    24,875 21,129 20,147 20,178

   
(0,004) (0,004) (0,005) (0,005)

14 anos de 
municipalização     (omitida) (omitida) (omitida) (omitida)

15 anos de 
municipalização

    12,580 17,495 16,415 16,443

   
(0,077) (0,004) (0,009) (0,009)

Características do 
aluno Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim

Características da 
escola Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim

Características do 
município Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
232,312 231,265 224,206 223,974 232,336 231,323 224,155 223,815 232,165 231,144 224,120 223,850
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 1.304.627 1.177.814 1.177.814 1.177.814 1.304.627 1.177.814 1.177.814 1.177.814 1.304.627 1.177.814 1.177.814  1.177.814 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.

continuação

Tabela 11 – Estimações para proficiência em matemática – 9º ano do ensino fundamental
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Tabela 12 – Estimações para proficiência em língua portuguesa – 9º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em língua portuguesa

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

Gestão 
municipal

8,617 7,718 7,110 7,135  

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000)  

Anos de 
municipalização

  1,512 1,310 1,288 1,303

  (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

1 ano de 
municipalização

    0,273 0,033 -0,606 -0,614

    (0,952) (0,991) (0,833) (0,831)

2 anos de 
municipalização

    9,741 8,519 8,013 8,085

    (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

3 anos de 
municipalização

    9,098 8,021 7,321 7,225

    (0,139) (0,086) (0,118) (0,124)

4 anos de 
municipalização

    8,931 9,444 8,896 8,941

    (0,019) (0,004) (0,008) (0,008)

5 anos de 
municipalização

    12,925 11,439 10,855 10,749

    (0,032) (0,009) (0,014) (0,016)

6 anos de 
municipalização

    18,429 16,282 15,751 15,828

    (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

7 anos de 
municipalização

    18,817 16,697 15,914 15,820

    (0,003) (0,000) (0,001) (0,001)

8 anos de 
municipalização

    18,920 16,238 15,752 15,883

    (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

9 anos de 
municipalização

    16,453 15,326 14,682 14,634

    (0,008) (0,001) (0,002) (0,002)

10 anos de 
municipalização

    18,364 16,240 15,719 15,904

    (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

11 anos de 
municipalização

    17,915 17,014 16,391 16,395

    (0,005) (0,001) (0,001) (0,001)
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Variáveis
Proficiência em língua portuguesa

(I) (II) (III) (IV) (V) (VI) (VII) (VIII) (IX) (X) (XI) (XII)

12 anos de 
municipalização     (omitida) (omitida) (omitida) (omitida) 

13 anos de 
municipalização

    21,616 18,110 17,577 17,640

    (0,001) (0,000) (0,001) (0,001)

14 anos de 
municipalização     (omitida) (omitida) (omitida) (omitida) 

15 anos de 
municipalização

    8,403 2,580 3,203 3,261

    (0,183) (0,589) (0,529) (0,524)

Características 
do aluno Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim

Características 
da escola Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim

Características 
do município Não Não Não Sim Não Não Não Sim Não Não Não Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante

237,537 246,062 238,838 238,311 237,508 246,056 238,715 238,080 237,389 245,931 238,666 238,089

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N  1.304.646  1.179.166  1.179.166 1.179.166  1.304.646  1.179.166  1.179.166  1.179.166  1.304.646  1.179.166  1.179.166  1.179.166 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb(1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de  
Contas Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.

Tabela 12 – Estimações para proficiência em língua portuguesa – 9º ano do ensino fundamental

continuação
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Tabela 13 – Estimações de impactos heterogêneos na proficiência em matemática  
5º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em matemática

Interação 50% menor 50% maior 35% menor 65% maior

Gestão municipal
4,6667 11,9334 1,2847 6,4716 1,8307
(0,008) (0,028) (0,105) (0,114) (0,024)

Gestão municipal*PIB_pc1996 -0,3847        
(0,087)        

Características do aluno Sim Sim Sim Sim Sim
Características da escola Sim Sim Sim Sim Sim
Características do município Sim Sim Sim Sim Sim
Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim
Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
149,2663 154,6758 150,7078 252,5809 149,4863
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 738.099 30.972 707.127 7.247 730.852 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb(1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.

Tabela 14 – Estimações de impactos heterogêneos na proficiência em língua portuguesa  
5º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em língua portuguesa

Interação 50% menor 50% maior 35% menor 65% maior

Gestão municipal
4,2418 7,6275 2,4897 8,3338 2,7084
(0,002) (0,111) (0,000) (0,046) (0,000)

Gestão municipal*PIB_pc1996 -0,2041        

  (0,225)        

PIB municipal per capita Sim Sim Sim Sim Sim

Características do aluno Sim Sim Sim Sim Sim

Características da escola Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
150,6892 155,6285 153,4759 208,2990 150,6931

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 735.043 30.893 704.150 7.211 727.832 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.
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Tabela 16 – Estimações de impactos heterogêneos na proficiência em língua portuguesa  
9º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em língua portuguesa

Interação 50% menor 50% maior 70% menor 30% maior

Gestão municipal
5,3343 5,8347 7,2558 4,9500 8,6749
(0,098) (0,487) (0,000) (0,079) (0,001)

Gestão municipal*PIB_pc1996 0,3048        

  (0,460)        

PIB municipal per capita Sim Sim Sim Sim Sim
Características do aluno Sim Sim Sim Sim Sim
Características da escola Sim Sim Sim Sim Sim
Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim
Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
238,4277 259,5049 238,6289 261,5752 234,1038
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N  1.179.166        42.905  1.133.804      153.891  1.022.818 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.

Tabela 15 – Estimações de impactos heterogêneos na proficiência em matemática  
9º ano do ensino fundamental

Variáveis
Proficiência em matemática

Interação 50% menor 50% maior 70% menor 30% maior

Gestão municipal
6,3566 8,4030 10,2465 6,7952 12,7181
(0,085) (0,596) (0,000) (0,016) (0,000)

Gestão municipal*PIB_pc1996 0,6383        
  (0,267)        
Características do aluno Sim Sim Sim Sim Sim
Características da escola Sim Sim Sim Sim Sim
Características do município Sim Sim Sim Sim Sim
Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim
Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
224,1251 261,3819 224,2422 235,3579 222,8668
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 1.175.362 42.873 1.132.489 153.809 1.021.553 

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.
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Tabela 17 – Estimações para proficiência 5º ano do ensino fundamental  
Antes e depois da divulgação do Ideb

Variáveis
Proficiência em matemática Proficiência em língua portuguesa

(I) (II) (III) (IV) (I) (II) (III) (IV)

Gestão municipal 
(antes)

4,0560 4,2086 4,3169 4,2412 3,3807 3,4780 3,4567 3,4432

(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

Gestão 
municipal*IDEB  
(depois – antes)

-3,1122 -2,9062 -3,1046 -3,1243 -1,1347 -0,7956 -0,9361 -0,9396
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,039) (0,120) (0,067) (0,066)

Características do 
aluno Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim

Características da 
escola Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim

Características do 
município Não Não Não Sim Não Não Não Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
184,9893 166,4898 145,7324 148,1252 185,5436 149,5497 133,7299 134,1925
(0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N  893.730  739.334  739.311  739.311  893.865  736.274  736.250  736.250 

Depois 0,9439 1,3024 1,2122 1,1169 2,2461 2,6824 2,5206 2,5036

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração:própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.
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Tabela 18 – Estimações para proficiência 9º ano do ensino fundamental  
Antes e depois da divulgação do Ideb

Variáveis
Proficiência em matemática Proficiência em língua portuguesa

(I) (II) (III) (IV) (I) (II) (III) (IV)

Gestão municipal 
(antes)

8,6378 8,8970 7,7005 7,6890 4,4333 4,3583 3,6596 3,6354

(0,001) (0,000) (0,001) (0,001) (0,079) (0,032) (0,079) (0,081)

Gestão 
municipal*IDEB  
(depois – antes)

3,5740 2,5994 2,6683 2,6960 4,5846 3,7026 3,8199 3,8778

(0,010) (0,049) (0,047) (0,044) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

Características do 
aluno Não Sim Sim Sim Não Sim Sim Sim

Características da 
escola Não Não Sim Sim Não Não Sim Sim

Características do 
município Não Não Não Sim Não Não Não Sim

Efeito-ano Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Efeito fixo escola Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim Sim

Constante
244,8739 228,4111 222,0032 221,5658 220,6028 246,0901 238,6358 238,0192
(0,998) (0,997) (0,997) (0,997) (0,000) (0,000) (0,000) (0,000)

N 1.304.627 1.177.814 1.177.814 1.177.814 1.304.646 1.179.166 1.179.166 1.179.166

Depois 12,2118 11,4965 10,3688 10,3850 9,0179 8,0609 7,4795 7,5132

Fonte: Microdados do Censo Escolar (1996-2011), do Saeb (1997-2005) e da Prova Brasil (2005-2011)/Inep, Sistema de Contas 
Regionais/IBGE. Elaboração: própria. Estimações: próprias. Nota: Entre parênteses o p-valor.
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1. Introdução

Desde meados dos anos de 1990, os municí-
pios brasileiros enfrentam inúmeros desafios para 
atender a crescente demanda por vagas na pré-
-escola e nas creches. Este processo tem raízes na 
Constituição de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) de 1996 (e posterio-
res alterações) que consagraram o direito à educa-
ção das crianças de zero a 6 anos de idade e defi-
niram a educação infantil em creches e pré-escolas 
como primeira etapa da educação básica. 

Mais recentemente, a Lei nº 11.274, de 06 
de fevereiro de 2006, estabeleceu o ensino funda-
mental de nove anos letivos e tornou obrigatória 
a matrícula aos seis anos de idade. Pouco depois, 
a Emenda Constitucional 59, de 11 de novembro 
de 2009, ampliou o dever do estado de garantia 
do “ensino fundamental obrigatório e gratuito” 
para “educação básica obrigatória e gratuita dos 
4 aos 17 anos”. Com essas medidas legislativas a 
educação pré-escolar passou a integrar a educação 
formal obrigatória, seguindo regras e normas de-
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finidas pelos conselhos estaduais e municipais de 
educação, de acordo com orientações e diretrizes 
emanadas do Conselho Nacional de Educação e do 
Ministério de Educação.  

Em relação ao atendimento em creches não há 
obrigatoriedade por parte da família, mas há res-
ponsabilidade do poder público no atendimento 
ao direito das crianças que demandam atendimen-
to (Abreu, 2013). Além de ser direito da criança, 
o atendimento à criança de até 3 anos é também 
exigência da vida atual, na qual a mulher trabalha 
e participa da vida social em igualdade de direitos 
com os homens, o que é reconhecido na Consti-
tuição brasileira, no capítulo que trata dos Direitos 
Sociais. 

Este conjunto de medidas legislativas foi acom-
panhado de mudanças importantes no perfil de fi-
nanciamento da educação básica (Capítulo 1) e es-
timulou a crescente demanda por educação infantil.  
Pode-se afirmar que o atendimento de crianças de 4 
e 5 anos em pré-escolas no Estado de São Paulo está 
próximo da universalização e apresenta tendência 
semelhante em todo o Brasil. Também tem se ex-
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pandido o atendimento em creches nos últimos 
anos, impulsionado por políticas públicas gover-
namentais e crescente processo de judicializa-
ção do acesso à educação infantil, como ressalta 
Abreu (2013).

Este artigo analisa a evolução da educação 
infantil no Estado de São Paulo e no Brasil nos úl-
timos 20 anos, características de sua oferta e de-
manda, o perfil de qualificação dos profissionais, 
os problemas de financiamento e as tendências 
das políticas públicas de atenção à infância, com 
ênfase no atendimento em creches, que demanda 
ações articuladas com programas de orientação 
e apoio às famílias com crianças de até 3 anos.   

2.  educação infantil: conceitos  
e questões em debate 

É cada vez mais disseminado o acúmulo 
de evidências sobre a relevância da educação 
infantil para o desenvolvimento da criança. Há 
evidências sólidas a respeito do impacto positi-
vo da educação infantil em diversos aspectos. Os 
indicadores mais fortes referem-se à socializa-
ção e desenvolvimento emocional e cognitivo da 
criança pequena, com impacto no desempenho 
escolar nos anos iniciais, permanência na escola 
e indicadores sociais importantes como menor 
taxa de abandono escolar, de gravidez precoce, 
de criminalidade e desemprego1.  

Há evidências fortes de que a interação en-
tre adultos e crianças nos anos iniciais de vida 
afeta o desenvolvimento físico, social, emocio-
nal e cognitivo das crianças. Sabe-se que essa 
interação é influenciada pela cultura e pelo nível 
socioeconômico dos pais e que intervenções por 

1   Ver a respeito pesquisas realizadas pelo Center on the Deve-
loping Child da Universidade de Harvard, tais como o relató-
rio A Science-Based Framework for Early Childhood Policy.

parte das famílias e instituições podem alterar o 
rumo do desenvolvimento das crianças.  

A capacidade de desenvolvimento das crian-
ças, segundo as evidências acumuladas nos últi-
mos 40 anos, depende em grande parte da qua-
lidade de interações da criança com estímulos 
do meio ambiente.  Não basta amar e cuidar da 
criança e deixá-la desenvolver-se naturalmente, 
como também não é suficiente enriquecer seu 
ambiente cultural sem cuidar dos fatores de ca-
ráter sócioemocional.  

As crianças pequenas podem ter experiên-
cias muito mais integradas, que associem ao seu 
desenvolvimento cognitivo também os aspectos 
afetivo e emocional que considerem seu próprio 
desenvolvimento físico, uma vez que as primei-
ras construções simbólicas têm a referência nas 
experiências corporais. A afetiva e emocional, 
por exemplo, são absolutamente essenciais ao 
processo de aprendizagem. A socialização, que 
resulta de boas interações mediadas pelos pro-
fessores, é fator determinante do desenvolvimen-
to infantil. Se a criança não se sentir bem com 
seus colegas na escola, com os professores, com 
o ambiente em casa, ela terá maior dificuldade 
para se desenvolver em outros campos. Por essa 
razão, a ênfase só no aspecto cognitivo não é su-
ficiente para assegurar uma educação infantil de 
qualidade2. 

A criança nasce preparada para aprender, 
mas a realização de seu enorme potencial e a 
predisposição para a aprendizagem estão em 
grande medida condicionadas à sua interação 
com o ambiente.  Em particular, o desenvolvi-
mento linguístico, especialmente o vocabulário 
e a sintaxe, dependem em grande medida da na-
tureza dessa interação com os adultos, dos con-
textos em que a criança vive e se relaciona. Um 
clima de confiança e apoio é essencial para o de-

2  Campos (2009). 
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senvolvimento sócioemocional da criança, para 
que ela se sinta estimulada a aprender e interagir 
com os adultos que a cercam, a brincar e se rela-
cionar com outras crianças.  

Há também evidências a respeito do impac-
to das intervenções na primeira infância sobre 
o sucesso escolar futuro da criança. Pesquisas 
indicam que a educação infantil de qualidade 
pode afetar de maneira significativa o sucesso 
escolar e social de crianças provenientes de fa-
mílias de baixa renda. No Brasil, estudos elabo-
rados por Ruben Klein (2007) e por Andrea Curi 
e Naercio Menezes-Filho (2009) com base nos 
resultados do Saeb mostram uma relação positi-
va entre a frequência à pré-escola e o desempe-
nho escolar. Evidências como essas têm levado 
alguns analistas a defender a educação infantil 
de qualidade para os grupos mais vulneráveis 
da população como investimento relevante para 
a redução das desigualdades sociais (Heckman; 
Cunha, 2009). 

Em suma, a educação infantil pode ter um 
impacto importante na vida das crianças oriun-
das de ambientes socioculturais mais desfavo-
recidos. Intervenções de qualidade na primeira 
infância podem estimular o desenvolvimento de 
competências sócioemocionais e preparar me-
lhor o aluno para o mundo da escola, com sua 
linguagem, hábitos de socialização, de indepen-
dência e cooperação. 

Para isso, as intervenções bem sucedidas se 
estruturam em torno de políticas públicas inte-
gradas e apresentam algumas características co-
muns. Pesquisa recente da OCDE (2012) anali-
sou a oferta de serviços de educação infantil em 
diversos países e, apesar dos diferentes estágios 
de cada País pesquisado, apontou medidas fun-
damentais para garantir a qualidade da educação 
infantil. 

Em primeiro lugar, é necessário estabelecer 
explicitamente os objetivos das políticas para a 
primeira infância, bem como os padrões míni-

mos de qualidade a serem atendidos. Isso ajuda a 
prover serviços mais consistentes e coordenados 
com os objetivos pedagógicos, além de fornecer 
maior orientação aos provedores, melhor dire-
cionamento para os profissionais e maior clare-
za para os pais. Neste quesito, um ponto funda-
mental também é a regulação do setor privado 
e de instituições subvencionadas pelo estado, as 
quais devem ser monitoradas e supervisionadas 
pelo poder público de acordo com critérios cla-
ros e transparentes que garantam a qualidade do 
atendimento de educação infantil. 

Para isso, é necessário estabelecer um cur-
rículo e um conjunto de expectativas de apren-
dizagem que garantam padrões de qualidade do 
atendimento em diferentes instituições e sirvam 
de apoio aos profissionais da educação infantil, 
como também é essencial informar os pais sobre 
o serviço oferecido pelas instituições e o papel 
da família no desenvolvimento da criança. 

Equipes altamente qualificadas também de-
vem contribuir para a qualidade da educação in-
fantil. Neste caso, além da formação do profissio-
nal, deve contar também sua habilidade de criar 
um ambiente pedagógico que envolva a criança 
e estimule interações com e entre as crianças. 
Para viabilizar tal ambiente favorável, creches e 
pré-escolas devem garantir infraestrutura (mobi-
liário, instalações, etc.) adequada e, para que as 
interações entre profissionais e crianças sejam 
benéficas, é preciso garantir que a proporção de 
profissionais por criança seja adequada aos parâ-
metros de qualidade estabelecidos pelos órgãos 
responsáveis. 

Por fim, o engajamento dos pais também é 
essencial, já que grande parte da formação das 
crianças nesta faixa etária acontece em casa, no 
âmbito familiar. Neste sentido, os estudos enfati-
zam a importância de informar as famílias e criar 
espaços de aprendizagem que propiciem maior 
conhecimento sobre o desenvolvimento das 
crianças na primeira infância. 
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O atendimento à primeira infância (0 a 3 anos) 
deve ter prioridade na agenda pública. É onde as 
intervenções tendem a gerar os maiores impactos 
e, assim, se pode prevenir déficits e preparar me-
lhor o futuro das novas gerações.  Embora metas 
de expansão de creches sejam proclamadas por 
todos os governantes, do federal ao municipal, o 
debate sobre o modelo de atendimento avança 
ainda em ritmo lento. 

Este processo tem raízes na própria concep-
ção de creches que se engendrou com a Consti-
tuição de 1988: um equipamento a ser gerido pela 
política de educação, quando a atenção à primei-
ra infância é necessariamente transetorial. Crian-
ças pequenas exigem, além da educação, o cui-
dado (saúde) e a proteção (assistência social). Por 
essa razão, além de professores, o atendimento à 
primeira infância requer profissionais preparados 
para produzir cuidados, afetividades, estímulos e 
proteção. Este novo profissional precisa ser devi-
damente preparado.  

Outra questão, de enorme importância, é que 
os arranjos neste serviço devem ter alta flexibili-
dade para responder à diversidade de modelos de 
atenção reivindicados pelas famílias. É obvio que a 
definição de padrões de qualidade é fundamental, 
mas podem e devem transitar por modelos diver-
sificados. É possível incentivar modelos híbridos e 
parcerias público-privadas com presença de orga-
nizações sociais para assumir a gestão de creches 
de acordo com padrões de qualidade definidos e 
supervisionados pelo setor público. É necessário 
ainda, como em outros países, pensar modelos al-
ternativos que assegurem licenças/auxílios monetá-
rios para que a própria mãe ou o pai possa cuidar 
de seus filhos pequenos (ao menos até um ano).  

Estas características tornam as políticas de 
atendimento à primeira infância, especialmente 
de 0 a 3 anos, caras e difíceis de serem universa-
lizadas mesmo em países desenvolvidos. O mes-
mo trabalho da OCDE aponta para os principais 
desafios enfrentados pelos países estudados.

Os desafios começam pela dificuldade em se 
chegar a um consenso sobre os objetivos, padrões 
curriculares e de qualidade. Apesar do avanço nas 
pesquisas sobre os benefícios da educação infan-
til, ainda há dúvidas sobre o “como” fazer. Não há 
consenso, por exemplo, sobre o quanto os currí-
culos de educação infantil devem focar questões 
cognitivas ou questões afetivas ou quanto tempo 
a criança deve passar na escola vis-à-vis o tempo 
que passa com a família.

Educação de qualidade requer investimen-
tos elevados e um complexo planejamento para 
sua implementação.  E se o objetivo da política 
de educação infantil é promover a equidade, os 
recursos necessários serão ainda mais elevados. 
Como os recursos são escassos, é preciso dese-
nhar uma política pública viável e justa que prio-
rize o atendimento aos grupos mais vulneráveis 
da população e as mães que trabalham. Nas pró-
ximas seções veremos como a educação infantil 
tem evoluído do ponto de vista institucional e 
dos indicadores de oferta.

3. evolução dos indicadores de oferta

Cobertura 

A oferta de educação infantil em São Paulo tem 
crescido sem parar desde o início dos anos 2000. Em 
2001, o estado atendia a pouco menos de 60% de 
suas crianças de 4 e 5 anos de idade. Na década se-
guinte, em 2012, a educação infantil paulista já aten-
dia a mais de 80% das crianças dessa faixa etária. 
Este crescimento foi maior que o observado no País 
como um todo, que em 2012 atendia a 78% dessas 
crianças. As diferenças entre São Paulo e o País são 
maiores na faixa etária de 0 a 3 anos de idade. Em 
2001, pouco mais de 10% dessas crianças frequen-
tavam a creche. No início da década seguinte, a taxa 
de atendimento já chegava a 30%, enquanto o País 
avançou para uma taxa de 21% (Gráficos 1 e 2). 
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Gráfico 1 – taxa de atendimento para crianças de 
0 a 3 anos  – Brasil e São Paulo 

Gráfico 2 – taxa de atendimento para crianças de 
4 a 5 anos  – Brasil e São Paulo

Fonte: PNAD, IBGE.

Segundo o Censo Escolar, a população fre-
quentando educação infantil no estado chegou a 
1,9 milhão de crianças em 2013 (com cerca de 
900 mil em creches e 1 milhão na pré-escola). No 
País, são 7,5 milhões de matrículas em educação 
infantil (2,7 milhões em creches e 4,8 milhões em 
pré-escolas). Isso implica, em nível nacional, um 
crescimento de 7,5% nas matrículas em creches e 
de 2,2% em pré-escolas entre 2012 e 2013. Para 

São Paulo, no mesmo período, as matrículas em 
creches cresceram 5% e em pré-escolas, 3,5%.

Esse expressivo aumento da cobertura mos-
tra como o estado vem atendendo a crescen-
te demanda por educação infantil e indica que, 
seguindo o ritmo de criação de vagas da última 
década, São Paulo deve cumprir a meta número 
um do Plano Nacional de Educação, de universa-
lização do atendimento e cobertura de 50% para 
as faixas etárias de 4 e 5 anos e 0 a 3 anos, res-
pectivamente.

Quando analisamos a frequência na educação 
infantil por idade, vemos que poucas crianças com 
até um ano completo já estão em creches. A entra-
da começa mais aos dois anos (cerca de um terço 
dessas crianças frequentam creche em São Paulo) 
e aos três anos (onde a taxa de frequência já passa 
de 50% em São Paulo). Assim, se considerarmos as 
crianças com 3 anos completos, a meta do PNE já 
estaria cumprida em São Paulo (Gráfico 3). Seria 
necessário então investir na inclusão de crianças 
mais novas, o que traz um desafio maior já que os 
cuidados com crianças menores exigem investi-
mentos mais elevados.  

Gráfico 3 – taxa de frequência escolar  
por idade (em anos completos) –  

São Paulo – 2012

Fonte: Censo Demográfico, IBGE.
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Esse padrão de entrada “tardia” na educação 
infantil se assemelha ao padrão observado em países 
com maior tradição em educação, onde o ingresso 
das crianças acontece a partir dos 2 ou 3 anos.

Os Gráficos 4 e 5 mostram também uma ca-
racterística importante da expansão da educação 
infantil no estado: a equidade. O acesso a creches 
entre as crianças mais pobres (com renda domi-
ciliar per capita menor que ¼ de salário mínimo) 
saiu de cerca de 6% para 24% em dez anos. Mas 
a desigualdade é grande, pois ainda há um longo 
caminho para chegar ao atendimento entre as fa-
mílias mais ricas, nas quais a taxa já chega a 50%.  

Este é um aspecto muito relevante da oferta de 
educação infantil no estado, uma vez que, como 
apontamos no início do capítulo, os cuidados nos pri-
meiros anos de vida têm sido apontados como poten-
ciais indutores para redução das desigualdades sociais.

Já o acesso à pré-escola foi nitidamente mais 
inclusivo, uma vez que a expansão entre as famí-
lias mais pobres foi muito maior que entre famílias 
ricas. Entre os mais pobres, a taxa de atendimento 
saiu de 31% para 77% e entre os mais ricos, o aten-
dimento já está universalizado.

Este aumento expressivo na cobertura da edu-
cação infantil, no entanto, não foi uniforme em 
todo o estado. Os próximos dois mapas apresen-
tam a taxa municipal de atendimento escolar para 
crianças de 0 a 3 anos e de 4 a 5 anos para o ano de 
2012. Os dados foram estimados com base nas ma-
trículas informadas pelo Censo Escolar (Inep/MEC) 
e nas projeções demográficas municipais para as 
faixas etárias de interesse (Fundação Seade)3.

3   As estimativas de taxa de atendimento municipal são cal-
culadas a partir de duas bases de dados distintas. Por isso, 
em alguns casos, a taxa pode passar de 100%, o que não 
faz sentido na prática. De qualquer forma, neste caso, po-
demos interpretar que a taxa de atendimento real deve ser 
alta, próxima de 100%.

De 0 a 3 anos

Nota-se que os municípios do oeste do esta-
do são, em geral, os que apresentam maiores ta-
xas de atendimento para creches (acima de 40%). 
Esse resultado pode ser, em parte, explicado pelo 
fato de esta região concentrar municípios de pe-
queno porte e com população mais envelhecida, 
o que pode facilitar o atendimento da demanda. 
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Gráfico 4 e 5 – taxa de atendimento para crianças 
de 0 a 5 anos por faixa de renda domiciliar  

per capita – São Paulo

Fonte: Censo Demográfico, IBGE.
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Por outro lado, municípios maiores, como a 
capital e parte da Região Metropolitana, devem ter 
maiores dificuldades em atender sua demanda. De 
fato, a capital, por exemplo, atendia, em 2012, pou-
co mais de 260 mil crianças em suas creches (priva-
das e públicas), o que representa 43% das 610 mil 
crianças de 0 a 3 anos que viviam na cidade. 

Trata-se de um índice relativamente alto, 
considerando que a cobertura em todo o estado 
está em torno de 30%, mas indica que só o muni-
cípio de São Paulo tem 350 mil crianças de 0 a 3 
anos fora da creche. Considerando o compromis-
so previsto pelo Plano Nacional de Educação, de 
atendimento de 50% das crianças de 0 a 3 anos 
até 2020, a capital deve criar nos próximos seis 

anos pouco mais de 120 mil vagas em creches.
A Figura 1, que mostra o mapa do estado, revela 

ainda uma carência de atendimento em municípios 
das regiões de Sorocaba, Registro e São José dos Cam-
pos. A Figura 2, o mapa de atendimento para crianças 
de 4 e 5 anos, por sua vez, revela um cenário em que 
grande parte dos municípios (mais de 90%) consegue 
atender pelo menos 80% das crianças nesta faixa etá-
ria. Aqui, também, os municípios menores têm mais 
facilidade em atender suas demandas, e as regiões de 
Registro, São José dos Campos e Sorocaba são as de 
menor atendimento. Note-se também que essas re-
giões concentram muitos municípios vulneráveis de 
acordo com o IPRS e IPVS da Fundação Seade. 

Figura 1 – taxas estimadas de atendimento à creche (0 a 3 anos), por município 
estado de São Paulo – 2012

Fonte: Censo Escolar (Inep/MEC) e Projeções Populacionais (Seade). Elaboração: Fundação Seade.
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Condições de oferta

Essa expansão na educação infantil paulista 
tem sido viabilizada tanto pelo setor público quan-
to pelo privado. Como se sabe, a responsabilidade 
legal pela oferta de educação infantil compete aos 
municípios e, de fato, as prefeituras paulistas são 
responsáveis pela maior parte das matrículas. Po-
rém, o setor privado vem tendo papel fundamental 
neste processo de expansão (Tabela 1).

Na pré-escola, o setor público abriga quase 80% 
do total de matrículas, enquanto o setor privado aten-
de 20% dos alunos. Entre as instituições privadas, 

distinguem-se as conveniadas e subvencionadas pela 
prefeitura (3%) – que oferecem vagas gratuitas – e as 
não conveniadas (18% das matrículas). 

Já entre as creches, a oferta gratuita tem 
forte participação do setor privado. Do total de 
matrículas em creches paulistas, 29% estão em 
estabelecimentos privados conveniados ou sub-
vencionados pelas prefeituras e 18% em creches 
administradas diretamente pelos municípios. No 
total, 53% das vagas em creches no estado são 
gratuitas. 

Figura 2 – taxas estimadas de atendimento à pré-escola (4 e 5 anos), por município
estado de São Paulo – 2012

Fonte: Censo Escolar (Inep/MEC) e Projeções Populacionais (Seade). Elaboração: Fundação Seade.
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Em linhas gerais, essas parcerias público-pri-
vadas funcionam com as prefeituras subsidiando 
100% as vagas em instituições privadas, de tal 
modo que as crianças podem frequentar estas es-
colas/creches sem custos. 

Esta estratégia tem uma vantagem clara em 
termos da velocidade de expansão das vagas, já 
que o setor privado, em geral, é capaz de criar 
vagas de educação infantil de forma mais rápida 
que o setor público. Além disso, o setor público 
passa a ter mais flexibilidade também na organi-
zação da oferta em caso de queda da demanda, o 
que deve acontecer nos próximos anos, segundo 
as tendências demográficas para o estado.

De fato, este tipo de parceria entre setor pú-
blico e privado é bastante positivo e está se tor-
nando uma tendência forte em outros níveis de 
educação, como o ensino superior e a educação 
profissional. Um dos exemplos mais conhecidos é 
o ProUni, em que o governo federal subsidia vagas 
no ensino superior privado, e mais recentemente 
o Pronatec (para o ensino profissionalizante) e o 
Programa Vence, pelo qual o governo do estado 
subsidia vagas no ensino técnico de nível médio 
privado para alunos da rede pública estadual.

No entanto, este tipo de parceria lança de-
safios ao setor público no que se refere a regu-
lação, supervisão e monitoramento dos serviços 

tabela 1 – estabelecimentos, turmas e matrículas em educação infantil – São Paulo

Público
Privado

total
Conveniado Não conveniado

Creches

Número de estabelecimentos 5.109 2.368 4.740 12.217

Número de matrículas 460.578 251.387 156.507 868.472

Média de matrículas por creche 90,2 106,2 33,0 71,1

Total de turmas 28.605 19.005 17.446 65.056

Turmas em período integral 21.945 17.705 4.838 44.488

% de turmas em turno integral 76,7 93,2 27,7 68,4

Pré-escolas

Número de estabelecimentos 6.269 624 5.067 11.960

Número de matrículas 812.063 34.173 185.995 1.032.231

Média de matrículas por creche 129,5 54,8 36,7 86,3

Total de turmas 35.215 1.823 15.711 52.749

Turmas em período integral 4.341 1.166 1.940 7.447

% de turmas em turno integral 12,3 64,0 12,3 14,1

Fonte: Censo Escolar, Inep/MEC.
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oferecidos pelas entidades privadas. Ou seja, 
ao adotar este tipo de estratégia, as prefeituras 
devem se estruturar para garantir que o serviço 
privado seja ofertado conforme alguns parâme-
tros de qualidade considerados adequados sob a 
supervisão do poder público.

Este monitoramento da qualidade do servi-
ço envolve, entre outras questões, a construção 
e levantamento de indicadores. Porém, diferente 
do ensino básico, para o qual se dispõe hoje de 
uma série de indicadores de qualidade e de uma 
longa literatura sobre o assunto, há ainda pouco 
consenso sobre como medir a qualidade na edu-
cação infantil. 

Ainda assim, com as bases de dados dispo-
níveis é possível investigar algumas importantes 
características da oferta de educação infantil. 
Com base na extensa literatura em Economia da 
Educação é possível apontar alguns insumos es-
colares considerados importantes como determi-
nantes do desempenho escolar.

O Censo Escolar permite avaliar aspectos 
importantes das condições de oferta de educa-
ção infantil. A duração do turno escolar é um de-
les. Em geral, a duração do turno escolar divide-
-se em períodos parciais, com menos de 7 horas 
por dia, e períodos integrais, a partir de 7 horas 
por dia. 

Muito se discute sobre as vantagens dos regi-
mes de período integral em relação às possibili-
dades de ampliação do currículo e diversificação 
das atividades escolares (o que contribuiria para 
o desempenho dos alunos), mas no caso da edu-
cação infantil a questão do período integral vai 
além do currículo.

Sabe-se que parte da demanda por educação 
infantil vem de pais, em especial mães, em busca 
de soluções para conciliar trabalho e paternida-
de. Desse modo, do ponto de vista da demanda, 
a educação infantil em turno integral parece es-
sencial e se constituirá em demanda crescente. 

Em São Paulo, as redes públicas parecem 

cumprir mais este papel. Das 28 mil turmas de 
creches públicas, mais de 75% são de turno in-
tegral, percentual ainda maior entre as privadas 
conveniadas ou subvencionadas (93% das tur-
mas em período integral). Já a oferta de creches 
integrais no setor privado não conveniado é bem 
inferior (28%).

Quanto à pré-escola, o perfil da oferta em ter-
mos de duração do turno é bem diferente. A grande 
maioria das turmas de escolas públicas (88%) é de 
período parcial. A oferta de turmas em tempo inte-
gral só difere entre as escolas privadas conveniadas, 
para as quais o índice chega a 64%.

Além do tipo de provedor, o tamanho das es-
colas/creches é outra condição de oferta relevante. 
Segundo o Censo Escolar 2012, as creches em São 
Paulo são, em média, pequenas, com cerca de 70 
matrículas. Em geral, as creches privadas não con-
veniadas são ainda menores, atendendo em média 
33 crianças. Já as públicas têm porte maior. São 
90 matrículas em média nas instituições públicas e 
quase 106 nas conveniadas. 

Esta discrepância reforça a importância dos 
convênios como estratégia de expansão das cre-
ches, já que cada unidade conveniada consegue 
atender um público maior que as públicas. Por ou-
tro lado, o fato de as creches conveniadas serem 
maiores reforça também o argumento sobre os de-
safios de monitoramento e regulação neste setor, já 
que a gestão de escolas maiores tende a ser mais 
complexa. As pré-escolas públicas também são 
muito maiores que as privadas. Em média, cada 
pré-escola pública recebe três vezes mais matrícu-
las que as privadas não conveniadas. 

Sabe-se que não há parâmetros exatos para o 
tamanho ou número ideal de alunos em cada es-
cola ou creche, mas essa discrepância levanta uma 
questão sobre como as crianças da educação in-
fantil pública estão sendo atendidas, se compara-
das às crianças que ingressam no setor privado. A 
análise do número de profissionais das escolas joga 
mais luz a nesta questão (Tabela 2).
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tabela 2 – Indicadores de condição de oferta de ensino infantil – São Paulo

Público
Privado

total
Conveniado Não conveniado

Creches

Número de funções docentes 44.815 19.878 23.858 88.551

Número de auxiliares de ensino 30.663 7.006 10.285 47.954

Razão de alunos por profissional  
(docentes + assistentes)

10,3 12,6 6,6 9,8

Docentes com ensino superior 37.622 12.135 18.046 67.803

Auxiliares com ensino médio 18.217 4.071 5.611 27.899

Auxiliares com ensino superior 10.505 2.205 3.499 16.209

Profissionais com formação específica para creches 7.234 2.461 2.272 11.967

% de auxiliares com pelo menos ensino médio 93,7 89,6 88,6 92,0

% de docentes com ensino superior 83,9 61,0 75,6 76,6

% de docentes com formação específica 9,6 9,2 6,7 8,8

Pré-escolas

Número de funções docentes 56.628 2.587 28.097 87.312

Número de auxiliares de ensino 5.792 818 3.952 10.562

Razão de alunos por profissional  
(docentes + assistentes)

14,3 13,2 6,6 11,8

Docentes com ensino superior 51.744 2.015 23.070 76.829

Auxiliares com ensino médio 2.769 389 1.716 4.874

Auxiliares com ensino superior 2.822 393 2.021 5.236

Profissionais com formação específica  
para pré-escolas

11.140 297 3.047 14.484

% de auxiliares com pelo menos ensino médio 96,5 95,6 94,6 95,7

% de docentes com ensino superior 91,4 77,9 82,1 88,0

% de docentes com formação específica 17,8 8,7 9,5 14,8

Fonte: Censo Escolar, Inep/MEC.
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O número de crianças por profissional adulto 
em cada escola é um indicador que revela, pelo 
menos em média, o nível de atenção que cada 
criança recebe. De acordo com parâmetros nacio-
nais e internacionais, um indicador de qualidade 
de educação infantil é o baixo número de alunos 
por professor ou, no caso específico da educação 
infantil, por profissional adulto. Quanto menor a 
idade da criança, maior o número de profissionais 
adultos necessário ao atendimento de qualidade.  

Com mais de 136 mil funções docentes, as 
creches de São Paulo têm em média um profissio-
nal (somando-se professores e auxiliares de educa-
ção infantil) para cada 9,8 crianças matriculadas. 
Entre as instituições públicas este índice chega a 
quase 12 crianças por profissional, enquanto no se-
tor privado cada profissional responde, em média, 
por 6,6 alunos. 

A comparação do índice das creches privadas 
com as conveniadas chama atenção, pois há duas 
vezes mais crianças por profissional nas creches 
parceiras das prefeituras do que nas creches priva-
das não conveniadas. A mesma diferença pode ser 
vista na pré-escola. Enquanto cada profissional no 
setor privado (não conveniado) atende, em média, 
quase 7 crianças, nas pré-escolas públicas há 14,3 
crianças para cada profissional (13,2 nas pré-esco-
las parceiras privadas).

Não há na literatura um consenso sobre qual 
seria o número ideal de matrículas por profissional, 
mas os números mostram que nas instituições pri-
vadas as crianças provavelmente têm condições de 
receber maior dedicação dos profissionais. Como 
referência para este parâmetro de qualidade, o 
documento “Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil”, elaborado pelo MEC 
em 2006, resgata uma recomendação do Conse-
lho Nacional de Educação, de 1999, que sugere 
a seguinte relação educador-criança na educação 
infantil: um educador para cada 6 a 8 bebês de 0 
a 2 anos; um educador para cada 15 crianças de 3 
anos; e um educador para cada 20 crianças a partir 

de 4 anos. Como o próprio documento ressalva, os 
parâmetros são referências aos sistemas educacio-
nais, não tendo caráter mandatório. Já as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
que têm caráter mandatório, não especificam o nú-
mero ideal de crianças por profissional.

Com relação ao perfil desses profissionais, di-
versas características devem contribuir para uma 
educação de qualidade, tais como formação, expe-
riência, etc. Para a educação infantil, no entanto, 
poucas destas informações estão disponíveis.

Se considerarmos a escolaridade formal, há 
poucas diferenças entre os profissionais das dife-
rentes redes. Nas creches, mais de 90% dos auxi-
liares de educação infantil têm pelo menos ensino 
médio. Com relação aos professores, mais de 75% 
já têm ensino superior completo (exceção às cre-
ches conveniadas, onde pouco mais de 60% dos 
professores têm ensino superior). O cenário é mui-
to semelhante entre as pré-escolas.

A escolaridade formal, no entanto, diz pouco 
sobre a adequação da formação destes profissio-
nais para exercer funções na educação infantil. Isso 
porque, como a educação infantil é uma realidade 
relativamente recente, poucos cursos superiores já 
estão adaptados para formar profissionais para este 
setor. Por isso, podemos analisar a formação dos 
profissionais em cursos de formação específica.

O Censo Escolar apura se o profissional (seja 
docente ou auxiliar de educação infantil) tem 
formação continuada (de no mínimo 80 horas) 
específica para pré-escola ou creche. Esses da-
dos revelam que, em qualquer rede, o nível de 
formação especializada em educação infantil é 
muito baixo. Não mais do que 10% dos profis-
sionais de creches e 15% dos de pré-escola de-
claram ter cursos que os especializam em educa-
ção infantil. A formação inicial e continuada de 
profissionais de educação infantil é certamente o 
maior desafio do processo de expansão da oferta. 
Mais do que isso, o grande desafio é definir o 
perfil profissional adequado ao atendimento em 
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creche e pré-escola e os currículos que devem 
orientar sua formação.  

Assim, os esforços das prefeituras municipais 
paulistas em expandir a educação infantil, inclusi-
ve por meio de parcerias com a iniciativa privada, 
lograram resultados expressivos em termos de co-
bertura, sobretudo entre as crianças mais pobres. 

No entanto, esta expansão deve estar acom-
panhada de investimentos suficientes nas con-
dições de oferta destes serviços. Se comparadas 
às escolas e creches privadas, as creches públi-
cas atendem um número muito maior de crian-
ças com um contingente menor de profissionais 
e que, na maioria dos casos, não têm formação 
específica para a educação infantil. Ou seja, na 
oferta de educação infantil já há gargalos impor-
tantes a serem resolvidos.

É certo que, em geral, a expansão rápida de um 
serviço conflita com a garantia de qualidade, que 
sempre requer um planejamento mais lento e cui-
dadoso. É certo também que se sabe pouco sobre 
o que requer uma boa educação infantil e esta, na 
verdade, é uma questão que vem em primeiro lugar. 

Assim, para que o setor público continue o 
processo de expansão da educação infantil (que 
deve se acelerar para atender as metas do Plano 
Nacional), garantindo padrões de qualidade, é pre-
ciso, antes de mais nada, avançar na compreensão 
sobre como atender bem as crianças em sua pri-
meira infância. Só a partir daí será possível dire-
cionar melhor os recursos destinados a creches e 
pré-escolas.

a educação infantil em contexto

A expansão da educação infantil é um fenô-
meno nacional, mesmo ocorrendo em intensidades 
diferentes entre os estados. E recentemente vem 
ganhando prioridade, após um período de grandes 
avanços na educação básica, com a universaliza-
ção do ensino fundamental e o estabelecimento de 
metas para qualidade. 

Esta expansão, que será descrita em números 
na próxima seção, vem sendo impulsionada por 
diversos fatores, que podem ser divididos em dois 
grupos: de demanda e de oferta.

A crescente demanda por educação infantil 
está associada às recentes transformações nas fa-
mílias brasileiras. Por um lado, as mães, que têm 
se inserido cada vez mais no mercado de trabalho 
precisam de instituições que recebam seus filhos 
durante o dia. Segundo o IBGE, já no início da 
década passada (em 2002) metade das mulheres 
paulistas estava na força de trabalho e, em 2012, 
a participação passava de 52%. Deste grupo, 92% 
estavam trabalhando em 2012, enquanto no início 
da década anterior eram 86%.

Outro fator que contribui para o aumento da 
demanda por educação infantil é a disposição dos 
pais em investir em seus filhos. A taxa de fecun-
didade em São Paulo caiu muito rapidamente nas 
últimas décadas, saindo de pouco mais de 4 filhos 
por mulher nos anos 1980 para 1,9 filho por mu-
lher em 2010. 

Este movimento tem dois resultados concor-
rentes. Por um lado, indica que no longo prazo o 
contingente de crianças a ser atendido pela educa-
ção infantil deve se reduzir (discutiremos mais este 
ponto na seção sobre desafios para o futuro). Por 
outro lado, à medida que as famílias têm menos fi-
lhos, mais recursos podem ser investidos na forma-
ção de capital humano (saúde, educação, nutrição 
etc.) dessas crianças, o que tende a elevar a deman-
da por serviços de atenção à primeira infância. 

Do lado da oferta de educação infantil, prin-
cipalmente a pública, alguns movimentos também 
têm sido importantes. Como exposto na seção an-
terior, têm ganhado força os argumentos sobre a 
importância da primeira infância para o desenvol-
vimento de aspectos cognitivos, sociais e emocio-
nais ao longo da vida. Dessa forma, a educação 
infantil tem sido vista como uma boa oportunidade 
para fazer com que a criança ingresse no ensino 
fundamental mais bem preparada e, por conse-
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quência, tenha melhor desempenho escolar. Com 
esta base, uma série de leis e políticas tem estimu-
lado a oferta de novas creches e pré-escolas. 

Desde a Constituição de 1988, a promulgação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 
e principalmente com a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) de 1996, o direito à 
educação das crianças de zero a 6 anos de idade já 
estava estabelecido. Posteriormente, o dever do es-
tado de garantia do “ensino fundamental obrigató-
rio e gratuito” foi ampliado para “educação básica 
obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes-
sete) anos” pela Emenda Constitucional 59/09. 

Mais recentemente, em 2013, a Lei nº 12.796 
reformou o texto da LDB para incluir a oferta de 
educação infantil como dever do estado e atual-
mente tramita no Congresso o projeto do novo Pla-
no Nacional de Educação, que tem como primeira 
meta universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
da população de 4 e 5 anos, e ampliar, até 2020, 
a oferta de educação infantil de forma a atender a 
50% da população de até 3 anos.

Além disso, a legislação estabelece que os 
municípios são responsáveis pela oferta de educa-
ção infantil, sempre em colaboração com estado e 
União. Como discutido na seção anterior, a oferta 
de educação infantil de qualidade exige alto in-
vestimento, portanto, a questão do financiamento 
torna-se fundamental e não se restringe aos inves-
timentos em educação. Apesar de não ser o foco 
deste capítulo, é preciso ressaltar que o pleno de-
senvolvimento da criança pequena depende tam-
bém de ações de saúde materno-infantil e políticas 
articuladas de atendimento às famílias4.

4   Para um cenário ampliado sobre os cuidados na primeira 
infância, consulte o estudo “Primeiríssima infância da ges-
tação aos três anos: percepções e práticas da sociedade 
brasileira sobre a fase inicial da vida” (2013), realizado 
pela Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal, Instituto Paulo 
Montenegro e Ibope.

Desde 2007 o financiamento da educação in-
fantil passou a contar com recursos do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção (Fundeb). Desde então, da mesma forma como 
acontece com o ensino fundamental, a partir da 
criação do Fundef em 1996, os municípios passa-
ram a receber repasses do fundo, de modo a garan-
tir um valor mínimo de gasto por aluno/ano para as 
creches e pré-escolas.

Pelos critérios do fundo, que levam em conta 
as matrículas em cada etapa de ensino e as esti-
mativas de receitas tributárias estaduais e federais, 
os repasses deverão garantir, para cada município 
do Estado de São Paulo em 2014, um gasto míni-
mo por aluno de R$2.525,24 a R$4.103,52 para 
educação infantil (valores variam entre creches e 
pré-escolas, parciais e integrais). Os valores são 
válidos tanto para as instituições públicas quanto 
para as conveniadas.

Para além do gasto mínimo por aluno que o 
Fundeb procura garantir, os recursos aplicados na 
educação infantil têm ainda duas fontes importan-
tes: as receitas municipais, das quais a Constitui-
ção estabelece que pelo menos 25% devem ser 
investidos em educação, e os programas federais 
e estaduais geridos pela Fundação para o Desen-
volvimento da Educação (FDE) do governo de São 
Paulo e pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) do governo federal, que trans-
ferem recursos para fins específicos, como meren-
da e transporte escolar.

Segundo cálculos do relatório “Elementos para 
a Melhoria das Condições de Oferta de Educação 
Infantil no Estado De São Paulo”, elaborado pelas 
fundações Cepam, Fundap e Seade, as receitas de-
dicadas, por lei, à educação básica dos municípios 
paulistas totalizaram, em 2012, R$ 25,2 bilhões. 
Neste cálculo, estão incluídas as receitas vincula-
das via Constituição, os recursos transferidos pelo 
Fundeb e os convênios com programas federais e 
estaduais. Considerando as despesas realizadas 
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com educação básica, os municípios paulistas  
gastaram um total de R$ 29 bilhões, isto é, R$ 3,8 
bilhões acima das despesas obrigatórias.

Desse volume de gastos com educação básica, 
calcula-se que os municípios aplicaram R$ 10 bi-
lhões em educação infantil, R$ 4,7 bilhões em cre-
ches e R$ 5,3 bilhões em pré-escolas. Isso implica 
que, em média, os municípios paulistas gastaram, 
em 2012, R$ 7,0 mil por criança nas creches e R$ 
6,5 mil por criança nas pré-escolas. 

Estes valores são pelo menos 50% maiores 
que os pisos estabelecidos pelo Fundeb, ou seja, 
apesar de os valores mínimos estabelecidos pelo 
fundo serem baixos para atender às especificida-
des dos serviços de educação infantil, as receitas 
dos municípios paulistas garantem para o estado 
um patamar de investimento significativamente 
mais elevado.

O relatório ainda calcula que o Fundeb foi res-
ponsável por 43% das receitas aplicadas em edu-
cação infantil nos municípios paulistas em 2012, 
enquanto as receitas municipais responderam por 
48% dos recursos investidos em educação infantil. 
Isso mostra a importância do Fundeb para o siste-
ma de financiamento da educação infantil públi-
ca e, como bem ressalta o relatório, denota certo 
grau de dependência dos municípios em relação às 
transferências do fundo. 

Além da legislação que garante a oferta e o 
financiamento da educação infantil, o Brasil avan-
çou também no estabelecimento de alguns padrões 
para operacionalização desta oferta, com relação a 
infraestrutura, currículo, etc. O Referencial Curri-
cular Nacional para a Educação Infantil, publica-
do pelo MEC em 1998, traz algumas referências 
e orientações pedagógicas para construção de um 
currículo para a educação infantil. O documento, 
no entanto, não tem um caráter obrigatório, serve 
apenas de referência às redes de ensino e, além 
disso, aborda apenas princípios muito gerais so-
bre as políticas e programas de educação infantil, 
tais como “respeito à dignidade e aos direitos das 

crianças” e “atendimento aos cuidados essenciais 
associados à sobrevivência”. 

Já as Diretrizes Curriculares e Operacionais 
para a Educação Infantil, ambas estabelecidas pelo 
Conselho Nacional de Educação em 1999/2000, 
contemplam os recursos materiais e espaços físicos 
para a Educação Infantil. Este documento, além de 
carecer de orientações mais técnicas sobre como 
implementar o currículo para educação infantil, 
é pouco conhecido. Comissão da Unesco/OCDE 
constatou, em 2005, que tais documentos de refe-
rência eram pouco utilizados pelas redes munici-
pais e, em geral, desconhecidos. Em 2009, o MEC 
lançou novas Diretrizes Curriculares de Educação 
Infantil, aprovadas pelo CNE, mas não há ainda 
uma avaliação precisa a respeito de sua aplicação 
nas redes municipais.   

Essas novas diretrizes estabelecem, entre outros, 
que a educação infantil deve respeitar princípios de 
sensibilidade, criatividade e ludicidade. Além disso, 
as instituições de educação infantil devem oferecer 
condições e recursos para que as crianças usufru-
am seus direitos, assumindo uma responsabilidade 
compartilhada e complementar à família sobre a 
educação e os cuidados das crianças. 

Para as instituições de educação infantil tam-
bém se coloca a responsabilidade de possibilitar a 
convivência entre crianças e entre adultos e crian-
ças quanto à ampliação de saberes de diferentes 
naturezas, promovendo a igualdade de oportuni-
dades educacionais e construindo novas formas de 
sociabilidade e de subjetividade.

A operacionalização destes padrões nacio-
nais em âmbito municipal, no entanto, ainda é 
um desafio. A falta de articulação entre as diretri-
zes estabelecidas em nível nacional e sua implan-
tação nas redes municipais constitui um grande 
gargalo no estabelecimento de padrões mínimos 
para a oferta de educação infantil, que, segundo 
a experiência de países mais desenvolvidos, é um 
dos pilares para garantia de qualidade de creches 
e pré-escolas. 
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O Estado de São Paulo, não diferente dos de-
mais estados da federação, também tem pouca mar-
gem de ação para contribuir com a oferta de educa-
ção infantil. O esforço do governo estadual tem se 
concentrado no apoio aos municípios na ampliação 
das vagas de creche, por meio do Programa Creche 
Escola, cujo foco é o estabelecimento de convênios 
com prefeituras para construção de novas creches. 
Até abril de 2014, o programa já havia entregado 23 
creches e mais 157 estavam em obras e outras 108 
em licitação. Até o final deste ano, projeta-se um 
investimento total de R$ 1 bilhão.

Seguindo a mesma linha, o governo federal, por 
meio da FNDE, criou em 2007 o Programa Nacio-
nal de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos 
para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil 
(Proinfância). Seu objetivo é prestar assistência fi-
nanceira a municípios na construção de creches e 
pré-escolas, bem como para a aquisição de equi-
pamentos. Desde sua criação até o final de 2014, 
calcula-se que mais de 8 mil novas unidades de edu-
cação infantil terão sido apoiadas pelo programa.

Assim, as principais articulações entre gover-
nos municipais, estaduais e federal estão fortemen-
te centradas no apoio à criação de novas vagas 
em creches e pré-escolas. Mas isso resolve apenas 
parte dos problemas das redes municipais, já que, 
atualmente, uma das maiores preocupações dos 
gestores municipais é como garantir o custeio das 
creches e contratar profissionais de educação sem 
ultrapassar o limite prudencial da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal. 

Como não há um modelo de atendimento que 
regulamente as parcerias com o setor privado, mui-
tas prefeituras, pressionadas por sindicatos e pelo 
Ministério Público, estão organizando concursos 
públicos de seleção de professores de educação 
infantil, o que poderá afetar as finanças públicas 
municipais, além de não contemplar um planeja-
mento de longo prazo que leve em conta o acele-
rado processo de envelhecimento da população e 
a consequente tendência ao declínio da demanda. 

Em relação à pré-escola que será integrada à 
educação básica compulsória a partir de 2016, a 
organização de concursos para professores é ne-
cessária e seria desejável o planejamento de cursos 
de formação que os preparassem para o atendi-
mento a crianças de 4 e 5 anos de acordo com as 
diretrizes nacionais. Já no caso das creches, seria 
recomendável pensar na flexibilização do modelo 
de atendimento de modo a contemplar perfis pro-
fissionais de nível técnico em apoio ao trabalho 
dos professores.  

Assim, a despeito das questões mais operacio-
nais e de custeio da oferta de educação infantil, o 
País tem avançado em termos das condições bási-
cas para esta oferta, ao fixar as responsabilidades 
legais, estrutura de financiamento e até o estabele-
cimento de metas para ampliação de vagas.

Conclusões e desafios futuros

Após um período de grande ativismo esta-
tal no estabelecimento do quadro institucional e 
legal, a recente e acelerada expansão da oferta 
de educação infantil no Brasil e em São Paulo 
coloca alguns desafios para a implantação de 
políticas públicas de atenção à primeira infância 
que, como indicam evidências de vários estudos 
e pesquisas, constitui-se em etapa crucial para 
o desenvolvimento social, emocional e cognitivo 
da criança pequena e tem impacto importante no 
seu futuro.  

Em primeiro lugar, embora a educação in-
fantil englobe o atendimento de zero a 5 anos, é 
importante distinguir os desafios presentes na ex-
pansão da oferta de creche e de pré-escola. Pode-
-se afirmar que a obrigatoriedade da pré-escola a 
todas as crianças de 4 e 5 anos até o ano de 2016 
impulsionou o crescente processo de universali-
zação do acesso, como indica a rápida expansão 
das matrículas em São Paulo e em todo o País. O 
grande desafio agora é assegurar a qualidade das 
escolas, o que requer investimentos na formação e 



Parte II – avanços e desafios da expansão e qualidade da educação básica no Brasil e no estado de São Paulo 151

qualificação de pessoal, na produção de materiais 
e orientação pedagógica adequada, na infraestru-
tura dos equipamentos. A definição de padrões de 
qualidade para pré-escolas públicas, conveniadas, 
comunitárias e particulares torna-se assim crucial 
para a efetivação do direito de todas as crianças às 
exigências contemporâneas da aprendizagem.  

Em relação ao atendimento a crianças de até 
3 anos a situação é mais complexa e exige uma re-
flexão cuidadosa sobre os desafios futuros.  O pri-
meiro diz respeito ao direito da criança e da família 
face às exigências da vida atual na qual a mulher 
trabalha e participa da vida social em igualdade 
de direitos com os homens, como dispõe a Cons-
tituição. No entanto, os indicadores de expansão 
do atendimento em creches indicam que quanto 
menor a renda das famílias, menor o percentual de 
crianças atendidas. Como se sabe, a maioria das fa-
mílias de baixa renda é chefiada por mulheres com 
crianças que mais necessitam desse tipo de aten-
dimento. Uma política coerente de expansão da 
oferta de creches deveria dar prioridade ao acesso 
de famílias e crianças mais vulneráveis com ênfase 
na qualidade e equidade do atendimento. Não faz 
sentido conceber o direito à creche de forma gené-
rica e universal quando a cobertura atinge pouco 
mais de 30% da faixa etária no Estado de São Paulo 
e menos de 25% no Brasil. 

O segundo desafio refere-se ao modelo de 
atendimento em creches. Na atual conjuntura 
observa-se expressivo número de ações e decisões 
judiciais com determinação a prefeituras de matrí-
culas de crianças de até 3 anos em instituições de 
educação infantil. Pouco se discute temas relacio-
nados à qualidade e flexibilidade dos modelos de 
atendimento, bem como critérios de priorização 
para famílias de baixa renda chefiadas por mulhe-
res trabalhadoras. Tais iniciativas judiciais pouco 
contribuem para a solução do problema que certa-
mente requer ações articuladas entre os três níveis 
de governo e maior integração com programas lo-
cais de orientação e apoio às famílias com crianças 

de até 3 anos. Não adianta transformar creches em 
depósitos de crianças que não oferecem um padrão 
mínimo de qualidade e, muitas vezes, afetam os di-
reitos básicos da criança pequena, trazendo riscos 
a seu desenvolvimento físico, social e emocional. 
Qualquer que seja o modelo de atendimento em 
creche é indispensável garantir padrões básicos de 
qualidade dos serviços e a adoção de critérios de 
equidade que respeitem o direito ao pleno desen-
volvimento humano de crianças oriundas de famí-
lias mais vulneráveis.  

Os modelos de atendimento em creche, além 
de contemplarem a diversidade cultural das comu-
nidades e a necessária articulação de ações na área 
de saúde e orientação às famílias, devem se pau-
tar pela construção de um ambiente de interações 
entre todos os envolvidos – crianças, profissionais, 
familiares – no qual se desenvolvem processos pe-
dagógicos essenciais à formação de atitudes e com-
portamentos que terão impacto no desenvolvimento 
cognitivo e  sócioemocional das gerações futuras.   

Um terceiro desafio refere-se ao planejamento 
do processo de expansão da educação infantil num 
contexto demográfico de rápida queda das taxas de 
natalidade e crescente envelhecimento da popula-
ção. É fundamental assegurar o direito à educação 
infantil, portanto, a construção de equipamentos 
públicos que garantam o acesso a este serviço é 
cada vez mais necessária. Porém, diante da dinâ-
mica demográfica que se desenrola, pode-se prever 
que dentro de alguns anos muitos destes equipa-
mentos não terão mais utilidade pública, sobretudo 
em localidades onde já se observa acentuado pro-
cesso de envelhecimento da população.  

Outro ponto relevante é em relação à localiza-
ção espacial da demanda que sofre variações im-
previstas em consequência de mudanças no perfil 
territorial, e a proximidade dos equipamentos de 
educação infantil do local de moradia é fator crucial 
na garantia do atendimento. Neste caso, o desafio 
dos municípios é planejar a expansão da oferta bus-
cando equilibrar o atendimento de uma demanda 
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premente com a tendência futura de esvaziamen-
to dessa mesma demanda. Este problema recoloca 
a importância de pensar modelos de atendimento 
mais flexíveis especialmente em relação a creches.  

Em decorrência deste complexo trade-off, as 
parcerias com o setor privado surgem como alter-
nativa, mas, por sua vez, colocam outro desafio, o 
do monitoramento e avaliação. A coordenação do 
trabalho das instituições concessionárias é essen-
cial para o sucesso de uma estratégia de expansão 
via parcerias com setor privado. 

Porém, como é possível regular a qualida-
de de um serviço sem a definição de parâmetros 
e indicadores de qualidade? De acordo com os 
marcos legais e diretrizes que regem a educação 
infantil brasileira, ainda não há clareza sobre os 
objetivos e critérios de qualidade que devem nor-
tear o atendimento à primeira infância. É preciso 
avançar neste sentido e disseminar intensamen-
te as diretrizes básicas de educação infantil de 
modo a influenciar politicas públicas mais efeti-
vas.  Como não há ainda um patamar mínimo de 
qualidade que caracterize a grande maioria das 
creches, o debate sobre a qualidade da oferta vai 
depender do contexto, dos direitos, necessidades, 
demandas, conhecimentos e possibilidades sem 
deixar de lado a importância de programas de 
orientação às famílias e garantia de padrões míni-
mos que devem ser definidos e monitorados pelo 
poder público municipal.   

Ainda sobre a qualidade do serviço de edu-
cação infantil, um grande desafio refere-se à for-
mação e carreira dos professores.  Segundo as 
Diretrizes Nacionais de 2009, o profissional que 
atua na educação infantil deve ter nível médio 
na modalidade normal como formação mínima. 
No caso da pré-escola todos os professores de-
verão ter formação em pedagogia e se preparar 
como mediadores pedagógicos que favoreçam o 
desenvolvimento das aprendizagens. Em relação 
às creches, prioriza-se a formação de nível supe-
rior, mas admite-se o nível médio na modalida-

de normal como etapa de transição. Posto isso, e 
considerando que a qualificação dos professores 
é requisito chave para a qualidade da educação 
infantil, como será possível formar bons profissio-
nais em cursos de pedagogia de formação geral 
que não possuem programas curriculares e está-
gios voltados para a primeira infância? Além da 
formação dos professores, qual deve ser o perfil 
de qualificação dos profissionais de apoio aos 
professores nas creches? Essas são questões de 
enorme relevância para avançar o debate sobre 
expansão e qualidade da educação infantil. 

Com a necessidade de rápida expansão e 
considerando que a educação infantil requer, en-
tre outros recursos, um número elevado de pro-
fissionais qualificados, o seu sistema de custeio 
também é outro desafio. Mesmo com as transfe-
rências do Fundeb ajudando a alcançar níveis mí-
nimos de gasto por aluno, a responsabilidade por 
maior parte do custeio de creches e pré-escolas 
ainda vem do orçamento municipal. Diante deste 
contexto, o grande desafio do processo de expan-
são da matrícula em creches e universalização da 
pré-escola é assegurar um atendimento de quali-
dade sem criar situações difíceis de serem admi-
nistradas pelas prefeituras. 

Em suma, o processo de universalização do 
acesso à educação infantil avança rapidamente 
no Estado de São Paulo, aproveitando a alta de-
manda e o contexto institucional favorável. Pro-
vavelmente, as metas previstas na legislação e no 
Plano Nacional de Educação em discussão serão 
cumpridas. O desafio que se coloca é de outra 
natureza e diz respeito à qualidade e equidade 
do modelo de atendimento de educação infan-
til – da definição dos parâmetros até a criação 
de indicadores de monitoramento – e ao impacto 
deste processo nas finanças públicas municipais, 
considerando a crescente pressão da demanda 
num contexto de acelerado processo de envelhe-
cimento da população. 
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ensino fundamental: evolução dos 
indicadores, qualidade e contexto 

Priscilla Albuquerque Tavares

5
CAPÍTULO

1. Introdução

A cada divulgação de indicadores educacionais 
internacionais, a notícia sobre o Brasil é que ele fi-
gura entre os países que atingem os piores resulta-
dos. De fato, apenas no início dos anos 2000 o país 
alcançou a universalização do ensino fundamental. 
No país, o desafio de colocar todas as crianças e 
adolescentes na escola é do tamanho de suas di-
mensões continentais. Hoje, o sistema público bra-
sileiro da educação básica é composto por mais de 
cinco mil redes de ensino, que gerenciam 124.614 
escolas municipais e 32.316 escolas estaduais, além 
de 37.551 escolas privadas. No ensino fundamental, 
são mais de 13 milhões de alunos nas séries iniciais 
(1º ao 5º ano) e 16 milhões de alunos nas séries fi-
nais (6º ao 9º ano)1. O Estado de São Paulo é respon-
sável pela maior rede pública de ensino do país. São 
cerca de 18 mil escolas e 5 milhões de alunos no 
ensino fundamental nas redes públicas (2,5 milhões 

1  Censo Escolar, 2011.

nas séries iniciais e 2,5 milhões nas séries finais). 
As redes municipais respondem por 70% das ma-
trículas do 1º ao 5º ano, enquanto a rede estadual é 
responsável por 75% das matrículas do 6º ao 9º ano. 
A rede privada é composta por 9 mil escolas com 
quase um milhão de alunos no ensino fundamental.

Superada a tarefa da inclusão, a política edu-
cacional dedica-se a traçar estratégias para melho-
rar a qualidade da educação. De fato, os alunos 
brasileiros aprendem pouco, levam muito tempo 
para aprender, reprovam muito e muitas vezes 
não concluem a educação básica. A taxa de dis-
torção idade-série brasileira é de 17% no ensino 
fundamental. Ou seja, a cada cem estudantes, 17 
apresentam atraso escolar de dois anos ou mais. 
Em São Paulo, esta taxa é de 5%. Isto é explicado 
pelas altas taxas de reprovação, que no Brasil são 
de 7,2% e 12,4% nos ciclos 1 e 2 do ensino funda-
mental, respectivamente. Os maiores gargalos são 
o 3º e o 6º ano, quando as taxas de reprovação 
saltam para 11,4% e 15,2%. As taxas de abandono 
também são muito elevadas no Brasil: 1,5% e 4,2% 
dos estudantes deixam a escola nos ciclos 1 e 2 do 
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ensino fundamental. Em São Paulo, os problemas 
de fluxo são menos severos. Neste Estado as taxas 
de reprovação e abandono são consideravelmente 
menores: 3,3% e 0,3% nas séries iniciais e 6,5% 
e 1,5% nas séries finais2. Os dados sobre aprendi-
zado também não são animadores. No 5º ano do 
ensino fundamental, a proporção de alunos bra-
sileiros com nível de proficiência adequado é de 
33% e 35% em matemática e língua portuguesa. 
No 9º ano, esta proporção é de 12% e 22%, res-
pectivamente. Em São Paulo, o quadro é um pouco 
melhor: 42% e 44% e dos alunos paulistas apre-
sentam nível de proficiência adequado em mate-
mática e língua portuguesa no 5º ano, enquanto no 
9º ano estes valores são de 12% e 26%. Estes dados 
mostram que o nível de aprendizado dos estudan-
tes brasileiros é insatisfatório.

Ainda há muito que avançar. Apenas 50% 
das escolas públicas brasileiras possuem bibliote-
ca. Apesar de 93% dos professores terem o ensino 
superior completo, 34% afirmam não ter o hábito 
de ler. Os professores têm uma jornada intensa de 
trabalho, de quase 30 horas por semana em sala 
de aula, e metade deles trabalha em mais de uma 
escola3. Com salários médios de R$ 1.900,004, são 
atraídos para a carreira os jovens de ensino médio 
com os piores desempenhos no ENEM5. Cerca de 
30% dos diretores possuem mais de um trabalho 
e quase 80% deles permanecem apenas por dois 
anos na escola. Dentre os estudantes da educação 
básica, quase 40% possuem pais que não comple-
taram o ensino fundamental. Apesar deste quadro, 
no início dos anos 2000 estes indicadores eram 
ainda mais alarmantes. Lentamente, os indicadores 
da educação pública estão melhorando. Conhecer 
todos estes números já é um grande avanço – há 
duas décadas, não havia quase nenhuma informa-

2  Inep/MEC.
3  Prova Brasil, 2011.
4  UBS, 2011.
5  Louzano et. al. (2005).

ção de monitoramento e avaliação dos sistemas 
educacionais brasileiros.

A seção 2 trata de um breve histórico da im-
plantação da avaliação educacional no Brasil, di-
recionada ao ensino fundamental. Com esta ampla 
disponibilidade de dados, somos capazes de tra-
çar diagnósticos das diferentes redes de ensino e 
etapas da escolarização, em termos de indicadores 
de rendimento e aprendizado, além de fatores de 
contexto. Somos ainda capazes de acompanhar o 
desempenho das diferentes gerações de estudantes 
e identificar os fatores associados à sua evolução, 
relacionados ao perfil dos estudantes e suas famí-
lias, bem como aos insumos escolares e políticas 
educacionais. A seção 3 deste texto traz uma aná-
lise da evolução do aprendizado e do fluxo escolar 
nos últimos anos, na tentativa de identificar a con-
tribuição destes dois fatores para o aprimoramento 
da qualidade do ensino fundamental. As seções 4 e 
5 apresentam uma análise da trajetória de desem-
penho educacional de seis gerações de estudantes 
brasileiros, além da evolução das desigualdades 
educacionais na última década, colocando luz no 
papel que a família e a escola têm tido em aprimo-
rar a qualidade e elevar a equidade educacional.

2. Indicadores de qualidade educacional

Uma das maiores transformações da política 
educacional brasileira dos últimos 20 anos foi a im-
plantação da avaliação educacional. Até há pouco 
tempo, o Brasil não contava com um sistema de 
coleta de informações sobre a qualidade do apren-
dizado, que subsidiasse a formulação das políticas 
públicas na área de educação.

Esta realidade mudou com a criação do exame 
de proficiência do Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (Saeb) em meados dos anos 
1990, pelo Inep/MEC. O Saeb é uma avaliação do 
desempenho acadêmico e dos fatores associados a 
ele, de abrangência nacional. É composto por exa-
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me de proficiência, aplicado a uma amostra de es-
colas públicas e privadas, representativa do Brasil 
e das Unidades da Federação e das redes estadual, 
municipal e privada. A cada dois anos, são avalia-
dos alunos do 5º e 9º anos do ensino fundamental 
e do 3º ano do ensino médio, nas disciplinas de 
língua portuguesa e matemática. Desde 1995, os 
itens da prova compõem uma Matriz de Referência 
Curricular, que reflete as diretrizes dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais. A metodologia emprega-
da na construção dos itens do Saeb6 define uma 
escala de proficiência que permite a interpretação 
pedagógica dos resultados. Em outras palavras, o 
desempenho obtido na prova permite saber quais 
competências e habilidades os alunos compreen-
dem e dominam. É ainda possível comparar o de-
sempenho dos estudantes por disciplina, ao longo 
do tempo e entre diferentes séries.

O Saeb ainda conta com uma série de questio-
nários socioeconômicos e de contexto, aplicados a 
alunos e pais, diretores, coordenadores pedagógi-
cos e professores. Os itens dos questionários fazem 
referência a um marco lógico7, que compreende os 
determinantes do aprendizado e suas interações, 
em diferentes dimensões: ‘aluno’ (características 
pessoais; atitudes em relação à escola; trajetória es-
colar), ‘Família’ (estrutura; recursos econômicos e 
culturais; envolvimento dos pais), ‘escola’ (projeto 
pedagógico; gestão; comunidade escolar; recursos 
físicos, humanos e pedagógicos; conhecimento, 
experiência e envolvimento do professor; turma) 
e ‘Sociedade’ (legislação, políticas educacionais). 
Com estes instrumentos, é possível relacionar as 
medidas de aprendizado aos fatores internos e ex-
ternos à escola que afetam o aprendizado.

A divulgação dos resultados do Saeb revelou a 
fragilidade da educação básica brasileira, tanto de-
vido à baixa qualidade do ensino, quanto à elevada 

6  A Teoria de Resposta ao Item (TRI).
7  Ver Soares (2007).

iniquidade. A disponibilização destes dados para a 
comunidade científica deu origem a uma extensa 
agenda de pesquisa em diversas áreas do conheci-
mento na literatura brasileira. Desde então, muitos 
trabalhos e artigos acadêmicos têm se dedicado a 
compreender por que os resultados educacionais 
brasileiros são persistentemente baixos e tão desi-
guais, quais fatores se relacionam ao desempenho 
dos estudantes, quais são os insumos escolares 
mais eficazes, quais são os impactos de diferentes 
intervenções sobre os resultados educacionais. Os 
resultados destas pesquisas proporcionam informa-
ções úteis para a formulação e avaliação de po-
líticas públicas. As evidências mais consolidadas 
destas pesquisas apontam para a relação entre as 
elevadas taxas de repetência e de distorção idade-
-série e o baixo desempenho8.

O sistema de avaliação do desempenho bra-
sileiro foi aprimorado em 2005, com a criação da 
Prova Brasil e do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb). A Prova Brasil possui as 
mesmas características do Saeb, em termos de me-
todologia e estrutura (exames de proficiência em 
língua portuguesa e matemática e questionários so-
cioeconômicos e de contexto). No entanto, trata-se 
de uma prova censitária, que avalia o universo de 
alunos do 5º e 9º anos do ensino fundamental, em 
escolas públicas urbanas. O avanço trazido pela 
Prova Brasil foi permitir a avaliação do universo de 
escolas que oferecem estas etapas da escolarização 
nas redes estadual e municipal.

Além disso, a avaliação censitária ainda possibi-
litou a criação do Ideb em 2007. Trata-se de um indi-
cador sintético de qualidade da educação, que com-
bina o desempenho dos estudantes nos exames da 
Prova Brasil e as taxas médias de aprovação em cada 
ciclo do ensino fundamental (1º ao 5º ano e 6º ao 9º 
ano). Este indicador permite acompanhar a evolução 
do desempenho das escolas e das redes, consideran-

8  Ver Castro (2009).
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do os dois aspectos mais fundamentais na avaliação 
de qualidade educacional: o quanto os alunos apren-
dem e quanto tempo levam para aprender o que é 
necessário. Assim, o avanço no Ideb é penalizado 
caso a proficiência se eleve à custa de maiores taxas 
de reprovação ou caso a promoção para séries mais 
elevadas se dê à custa do aprendizado.

A partir do Ideb, foi possível ainda estabelecer 
metas anuais de qualidade individuais para cada es-
cola, em cada etapa da escolarização. Com a cria-
ção da Prova Brasil e do Ideb, passaram a ser divul-
gados boletins de desempenho por escola, com suas 
notas médias e distribuição dos alunos em níveis de 
proficiência, além da comparação do desempenho 
da escola com agregados regionais (município, Es-
tado, Brasil). O objetivo é fornecer informações aos 
gestores escolares, que sirvam de subsídios para a 
gestão escolar e pedagógica baseada em resultados. 
Assim, a ampla divulgação de resultados educa-
cionais e o estabelecimento de metas de qualidade 
consolidam um sistema de soft accountability edu-
cacional no país. O desafio agora é ampliar o uso 
destas informações pelos gestores das redes e das 
escolas, para que elas sirvam efetivamente como os 
principais instrumentos de gestão.

Em consonância com a política nacional de 
avaliação, o Estado de São Paulo criou em 1996 o 
Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Es-
tado de São Paulo (Saresp). Em 2007, o Saresp sofreu 
uma grande reformulação e passou a ser elaborado 
com base na metodologia TRI e a contar com uma 
matriz de competências e habilidades bem definida, 
pautada na Proposta Curricular Unificada implanta-
da no mesmo ano e levada a cabo pelos programas 
Ler e Escrever (ciclo 1 do ensino fundamental) e São 
Paulo Faz Escola (ciclo 2 do ensino fundamental e 
ensino médio). Com esta mudança, a matriz de ava-
liação do Saresp pode ser ‘traduzida’ em termos das 
expectativas de aprendizagem definidas no currícu-
lo para cada etapa da escolarização.

Outro avanço significativo foi o estabelecimen-
to de quatro níveis de proficiência, que correspon-

dem a faixas de desempenho na matriz de avaliação 
que pontuam o desempenho do estudante em rela-
ção à expectativa de aprendizagem para sua série. 
Assim, estudantes posicionados nos níveis abaixo 
do básico e básico são aqueles que demonstram, 
respectivamente, domínio insuficiente e parcial dos 
conteúdos, competências e habilidades esperados 
para sua série. Já os alunos nos níveis adequado e 
avançado são aqueles que apresentam domínio de-
sejável ou excepcional dos conteúdos, competên-
cias e habilidades esperados para sua série. O Saresp 
é uma avaliação anual e censitária, que abrange to-
dos os alunos do 2º, 3º, 5º, 7º e 9º  anos do ensino 
fundamental e do 3º ano do ensino médio. Inclui 
os exames de língua portuguesa e matemática, além 
de avaliar a cada dois anos as disciplinas de ciên-
cias humanas e ciências da natureza. Também conta 
com questionários socioeconômicos e de contexto, 
que abrangem, além dos itens tradicionais, questões 
específicas do sistema educacional paulista.

Em 2007, também foi criado o Índice de De-
senvolvimento da Educação do Estado de São Paulo 
(Idesp). Muito semelhante ao Ideb, este também é 
um indicador que combina medidas de desempe-
nho e fluxo. A principal diferença é que considera 
a distribuição dos alunos em níveis de proficiência 
(ao invés da média) e, por isso, leva em conta não 
só o desempenho médio da escola, como também 
a desigualdade de desempenho existente entre seus 
alunos. A partir dos resultados do Idesp 2007, foram 
estabelecidas metas anuais individuais por escola, 
para cada etapa da escolarização. As metas indivi-
duais são calculadas a partir de uma meta comum a 
toda a rede estadual de São Paulo: alcançar em 2030 
os padrões de qualidade educacional verificados 
nos países desenvolvidos. Os resultados do Saresp 
e Idesp são divulgados anualmente em boletins es-
pecíficos para cada escola, disponíveis na Internet. 
Além disso, há dois dias do calendário escolar de-
dicados à análise e discussão destes resultados, com 
o apoio de especialistas da Secretaria da Educação. 
Desde 2008, o cumprimento das metas anuais do 
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Idesp serve de base para o pagamento de bônus por 
desempenho a professores e equipes escolares. A 
combinação e divulgação de resultados, metas e in-
centivos torna o sistema de avaliação de São Paulo 
o primeiro sistema de hard accountability do Brasil.

3.  evolução do Ideb: desempenho  
ou fluxo?

Os dados do Censo Escolar e das avaliações de 
desempenho (Saeb e Prova Brasil) apontam para dois 
fatos estilizados sobre a educação pública do país: os 
estudantes brasileiros aprendem pouco e reprovam e 
evadem muito. Sendo assim, há cerca de duas déca-
das iniciou-se o debate sobre políticas para melhorar 
o fluxo escolar, já que os estudos apontam os efeitos 

perversos da reprovação sobre a proficiência e a pró-
pria permanência dos alunos na escola. Mais recen-
temente, a discussão tem se centrado nas estratégias 
para o aprimoramento do aprendizado.

A metodologia de cálculo do Ideb coloca a 
mesma prioridade nestas duas medidas – desempe-
nho e fluxo – ao avaliar a qualidade das escolas. O 
objetivo é, portanto, evitar que as escolas e as redes 
adotem padrões de aprovação demasiado severos 
– priorizando a proficiência em detrimento do flu-
xo – ou aceitem padrões de aprendizagem pouco 
criteriosos – priorizando o fluxo em detrimento do 
aprendizado. Como mostra a Tabela 1 , os resultados 
do Ideb no ensino fundamental vêm melhorando ao 
longo do tempo, tanto em São Paulo quanto no resto 
do Brasil, nas redes públicas (estadual e municipal) 
e privada. No entanto, a pergunta que se coloca é: 

tabela 1 – Ideb 2005 a 2011, segundo rede de ensino (Brasil, sem SP e São Paulo)

rede de ensino
ensino fundamental, ciclo I (1º ao 5º ano)

Brasil, sem SP São Paulo

  2005 2007 2009 2011 2005 2007 2009 2011

Estadual 3,7 4,2 4,7 5,0 4,5 4,7 5,4 5,4

Municipal 3,2 3,9 4,2 4,6 4,5 4,9 5,3 5,4

Privada 5,7 5,9 6,2 6,4 6,5 6,4 7,2 7,0

                 

rede de ensino 
ensino fundamental, ciclo II (6º ao 9º ano)

Brasil, sem SP São Paulo

  2005 2007 2009 2011 2005 2007 2009 2011

Estadual 3,1 3,5 3,6 3,8 3,8 4,0 4,3 4,3

Municipal 3,0 3,3 3,5 3,7 3,8 4,0 4,3 4,7

Privada 5,6 5,6 5,9 5,9 6,3 6,2 6,0 6,4

Fonte: Inep/MEC.
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qual fator mais contribuiu para o avanço do Ideb nos 
últimos anos? O desempenho ou o fluxo?

Para responder esta pergunta, é necessário re-
alizar a decomposição do Ideb nos indicadores de 
desempenho e fluxo. Para obter a contribuição da 
evolução do aprendizado para a melhoria do Ideb, 
é preciso calcular o quanto o Ideb teria crescido 
caso as taxas de aprovação não tivessem se altera-
do. Os Gráficos 1 e 2 apresentam o peso do desem-
penho para a variação média do Ideb no período 
2005 a 2011. Nas séries iniciais do ensino funda-
mental, o desempenho responde por cerca de 90% 
da variação do Ideb nas redes públicas de São Pau-
lo. Ou seja, a variação do fluxo escolar contribui 
muito pouco para a melhoria do Ideb nesta etapa 
da escolarização no Estado. Na rede privada, in-
clusive, o fluxo escolar apresenta uma contribui-
ção negativa para a melhoria do Ideb. Em outras 
palavras, o índice teria se reduzido no período se o 
desempenho não tivesse melhorado, o que sugere 
uma piora nos índices de reprovação ou abandono 
nesta rede. Isto se justifica pelo fato de São Paulo 
apresentar elevadas taxas de aprovação nas séries 
iniciais do ensino fundamental, em comparação 
com o restante do Brasil, o que abre pouco espaço 
para a melhoria do Ideb via fluxo escolar.

No ciclo 2 do ensino fundamental, novamen-
te a contribuição para a melhoria do desempenho 
explica boa parte do aumento médio do Ideb nas 
redes públicas. Na rede estadual, praticamente toda 
a variação do Ideb deve-se ao aumento das notas no 
Saeb. No restante do país, a importância das melho-
rias nas taxas de aprovação é relativamente maior do 
que a observada em São Paulo, principalmente nas 
redes públicas. Isto pode ser explicado pela política 
de progressão continuada implantada no final dos 
anos 1990 no Estado e em muitos municípios: uma 
vez que as taxas de aprovação já se encontravam em 
patamares mais elevados não há muito espaço para 
melhorias do Ideb via aumento do fluxo. No restante 
do Brasil, a contribuição do desempenho para a me-
lhoria do Ideb é maior no ciclo 1 do que no ciclo 2 
do ensino fundamental. Em outras palavras, a evolu-
ção do fluxo escolar tem se mostrado relativamente 
mais importante como explicação para o crescimen-
to do Ideb nas séries finais do ensino fundamental 
do que nas séries iniciais. Este resultado é esperado, 
uma vez que os problemas de fluxo (reprovação e 
abandono) são de fato mais severos entre os estu-
dantes mais velhos. Além disso, a evolução das no-
tas do Saeb nesta etapa da escolarização também 
tem sido tímida.

Gráficos 1 e 2 – Contribuição do desempenho para o crescimento do Ideb, segundo a rede  
(média de 2005 a 2011)

Fonte: Inep/MEC. Elaboração própria.
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Em resumo, para o Brasil como um todo, am-
bos – o aumento das notas dos estudantes e a me-
lhoria do fluxo escolar – têm contribuído para o 
aprimoramento da qualidade da educação, medi-
do pelo Ideb. Em particular, em São Paulo, o papel 
do fluxo escolar tem sido pequeno para explicar o 
aumento do Ideb e isto pode ser justificado tanto 
pelas altas taxas de aprovação observadas no Es-
tado (as maiores do país) quanto pelas políticas de 
progressão continuada.

 4.  evolução do aprendizado:  
análise por gerações

Na seção anterior, mostrou-se que, em termos 
gerais, a proficiência média dos alunos no Saeb 
tem contribuído para a melhoria do Ideb. Tradi-
cionalmente, costuma-se analisar a evolução das 
notas do Saeb em dada série ao longo dos anos. 
Como mostram os Gráficos 3 e 4, as médias do 
Saeb no 5º ano vêm evoluindo de maneira prati-
camente contínua a partir de 2005 (em língua por-
tuguesa e matemática), depois de algumas quedas 
entre 1997 e 2005. Já no 9º ano, a tendência geral 
é de estabilidade das notas nas duas disciplinas. 

Esta análise reflete a evolução do desempenho em 
determinada etapa da escolarização entre diferen-
tes gerações de estudantes. Assim, por exemplo, ao 
comparar as notas de matemática no 5º ano do en-
sino fundamental para diferentes períodos, obser-
vamos a proficiência média dos alunos que cursa-
vam esta etapa da escolarização em anos distintos. 
Esta evolução reflete tanto as mudanças ocorridas 
no perfil dos alunos quanto nas políticas educacio-
nais ao longo do tempo, mas não permite observar 
os ganhos de aprendizagem de cada geração de 
alunos. Sendo assim, outra possibilidade é analisar 
o valor adicionado para cada geração, observando 
no ano t as notas do 5º ano e comparando-as com 
as notas do 9º ano em (t+4)9. Os dados do Saeb de 
1997 a 2011 permitem realizar esta análise para 
seis gerações de estudantes10.

9   Por exemplo, a geração de alunos que ingressou na escola 
em 1994 realizou os exames do Saeb no 5º ano em 1997 
e do 9º ano em 2001.

10   Geração (ano de ingresso no ensino fundamental): geração 
1 (1994), geração 2 (1996), geração 3 (1998), geração 4 
(2000), geração 5 (2002), geração 6 (2004).

Gráficos 3 e 4 – evolução das notas do Saeb, segundo a disciplina (Brasil, 1997 a 2011)

Fonte: Inep/MEC. Elaboração própria.
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Segundo o Todos pela Educação11, a pontua-
ção considerada adequada em língua portuguesa e 
matemática é de, no mínimo, 200 e 225 para o 5º 
ano e de 275 e 300 pontos para o 9º ano. Ou seja, 
a expectativa é que, se os alunos partirem de um 
patamar de proficiência satisfatório nas séries ini-
ciais, os ganhos de aprendizagem ideais nas séries 
finais são de 75 pontos. Entretanto, a Figura 2 mos-
tra que historicamente o desempenho médio no 5º 
ano não alcança o nível mínimo adequado. Assim, 
se a evolução do aprendizado apresentar retornos 
decrescentes, seria de se esperar que os ganhos 
de aprendizagem ao longo do ciclo 2 do ensino 
fundamental superassem os 75 pontos. Em outras 
palavras, se os ganhos de aprendizagem espera-
dos para alunos que partem do nível adequado de 
proficiência no 5º ano são de 75 pontos, entre os 
estudantes com desempenho inferior – caso atual 
brasileiro – os ganhos de aprendizagem deveriam 
ser ainda maiores.

No entanto, não é esse o quadro que se ob-
serva no Brasil. Os Gráficos 5, 6, 7 e 8 apresentam 
a análise para as gerações, ao revelar o diferencial 
de notas entre as séries iniciais e as séries finais de 
uma mesma geração de estudantes. Grosso modo, 
em São Paulo, a nota média do 5º para o 9º ano 
elevou-se cerca de 56 pontos em matemática e 58 
pontos em língua portuguesa, entre as seis gera-
ções analisadas. No Brasil como um todo (exceto 
São Paulo), a evolução na rede pública é de 62 e 
65 pontos em matemática e língua portuguesa. Na 
rede privada, os ganhos de proficiência são em mé-
dia mais elevados: 74 e 67 pontos em São Paulo 
e 69 e 60 pontos no resto do Brasil. Em resumo, 
os ganhos de aprendizagem ao longo do ciclo 2 
do ensino fundamental estão abaixo do desejável, 
tanto nas redes públicas quanto nas redes privadas.

11   Ver http://www.todospelaeducacao.org.br/educacao-no-
-brasil/dados-das-5-metas.

Mais interessante, no entanto, é analisar a 
evolução do valor adicionado das notas entre o 
5º e o 9º ano do ensino fundamental, ao longo 
das gerações. Na rede privada, o valor adicionado 
nas notas vem diminuindo ao longo das gerações 
e esta queda é ainda mais acentuada em mate-
mática. Já nas redes estadual e municipal, o valor 
adicionado nas notas de matemática é cada vez 
menor entre as gerações de estudantes mais no-
vos, enquanto  o valor adicionado nas notas de 
língua portuguesa é cada vez maior.

Em São Paulo, a magnitude das variações no 
valor adicionado ao longo das gerações é menor 
do que as observadas para o restante do Brasil. 
Não há grandes diferenças entre os dados das re-
des estadual e municipal.

As variações no valor adicionado entre as ge-
rações são reflexo dos resultados alcançados nas 
séries iniciais e dos ganhos de aprendizagem ao 
longo das séries finais. As notas médias do 5º ano 
oscilaram entre 1997 e 2003 e passaram a cres-
cer continuamente a partir de 2005 até 2011. Este 
aumento das notas pode estar associado tanto à 
melhoria do background familiar das novas gera-
ções de alunos (principalmente aumento na esco-
laridade dos pais e na renda) quanto às políticas 
educacionais direcionadas ao ciclo 1 do ensino 
fundamental. A variação de notas entre o 5º e o 
9º ano do ensino fundamental ao longo das ge-
rações pode ser explicada pelos mesmos fatores. 
A cada geração, ingressam nas séries finais alu-
nos com características familiares mais favoráveis 
ao aprendizado e com maior conhecimento dos 
conteúdos das séries iniciais. Os ganhos de apren-
dizagem, portanto, dependem da adequação das 
políticas educacionais direcionadas ao ciclo 2 do 
ensino fundamental a este novo perfil de alunos.

Por um lado, o desafio de elevar as notas de 
alunos mais bem preparados é grande e isto pode 
explicar reduções no valor adicionado entre o 5º 
e o 9º ano ao longo das gerações. Por outro lado, 
uma vez que os ganhos históricos de proficiência 
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entre estas duas séries estão abaixo do desejável, 
para alcançarmos níveis adequados de aprendi-
zagem ao final do ensino fundamental, é preciso 
que o valor adicionado aumente ao longo das 
gerações.

Os dados dos Gráficos 5, 6, 7 e 8 mostram 
que o esforço das políticas públicas de São Paulo 
e do resto do Brasil tem se refletido em ganhos de 
aprendizagem cada vez maiores em língua portu-
guesa entre os alunos das redes estadual e muni-
cipal ao longo das gerações, a despeito da dificul-
dade que há em atender alunos cada vez melhor 
preparados. Já no caso de matemática, estes ga-
nhos estão cada vez menores entre as gerações 
mais novas de estudantes, o que mostra que o es-
forço das estratégias direcionadas a esta disciplina 
não tem sido suficiente para compensar o efeito 
da entrada de estudantes cada vez ‘melhores’. Isto 
pode ser explicado pela prioridade das políticas 

educacionais brasileiras dos últimos anos em in-
vestir na melhoria da leitura e escrita.

Ou seja, a evolução das notas de matemática 
no 9º ano ao longo do tempo pode ser interpreta-
da como uma piora de desempenho das escolas, 
já que ao longo das gerações os alunos saem de 
pontos de partida cada vez mais próximos da li-
nha de chegada, mas todos terminam a corrida 
no mesmo ponto e sem completá-la. Já em lín-
gua portuguesa, alunos das gerações mais novas 
alcançam pontos na pista cada vez mais perto da 
linha de chegada. Interessante notar que nas redes 
privadas o valor adicionado tem diminuído de for-
ma generalizada, inclusive em língua portuguesa. 
Entre as duas últimas gerações analisadas (estu-
dantes que ingressaram no ensino fundamental 
em 2002 e 2004), o ganho de proficiência entre 
o 5º e o 9º ano do ensino fundamental é maior na 
rede pública do que na rede privada.

Fonte: Inep/MEC. Elaboração própria.

Gráficos 5 e 6 – Valor adicionado nas notas do Saeb, segundo a geração  
(Brasil, sem SP)
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É preciso ressaltar que, uma vez que as notas 
do ciclo 1 começaram a crescer apenas em 2005, 
o efeito do ingresso de alunos com notas mais ele-
vadas no ciclo 2 sobre o valor adicionado só co-
meçou a se refletir a partir da geração 5, já que es-
tes são os alunos que cursavam o 5º ano em 2005. 
Assim, com o aumento contínuo das notas nas sé-
ries iniciais, podemos prever quedas no valor adi-
cionado para as próximas gerações. Isto reforça a 
importância do esforço das políticas educacionais 
em adequar a escola pública para um novo per-
fil de alunos: estudantes que ingressam mais cedo 
na escola, possuem pais mais escolarizados, maior 
renda e acesso a bens culturais devem exigir me-
lhor infraestrutura, professores melhor capacitados 
e com maiores expectativas acadêmicas, materiais 
e práticas pedagógicas mais interessantes e gestão 
escolar mais eficiente. 

  5.  evolução das desigualdades 
educacionais: o papel da família e o 
papel da escola

Na seção anterior, argumentou-se que mudan-
ças no background familiar dos alunos podem es-
tar contribuindo para as melhorias de desempenho 
dos estudantes do ensino fundamental ao longo das 
gerações e que os ganhos de aprendizagem para os 
próximos anos dependerão dos esforços da política 
pública para adequar a escola a este novo perfil dis-
cente. Nesta seção, apresenta-se uma análise mais 
qualificada para justificar este argumento. Segundo a 
abordagem de desigualdade de oportunidades12, um 
determinado resultado individual depende de fatores 
circunstanciais, que não podem ser escolhidos ou 
modificados, e dos esforços do indivíduo em alcan-
çar resultados mais satisfatórios. Enquadrando esta 
abordagem ao contexto educacional, o aprendizado 

12  Ver Roemer, 1998.

Fonte: Inep/MEC. Elaboração própria.

Gráfico 7 e 8 – Valor adicionado nas notas do Saeb, segundo a geração  
(São Paulo)
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dependeria de certas circunstâncias – como o perfil 
dos alunos, que não pode ser modificado por políticas 
públicas educacionais – e dos esforços dos sistemas 
de ensino, que se manifestam nos recursos financei-
ros, físicos e didático-pedagógicos; no perfil do corpo 
docente e da equipe gestora que atuam nas escolas e 
nas escolhas de gestão pedagógica e administrativa.

Desta forma, é possível agrupar os fatores asso-
ciados ao aprendizado em circunstâncias e esforços e 
avaliar em que medida cada um deles contribui para 
explicar as desigualdades de notas entre os estudan-
tes do ensino fundamental13. O peso das circunstân-
cias sobre as diferenças de notas representa, portanto, 
a desigualdade de oportunidades educacionais, uma 
vez que estes são os fatores que não podem ser afe-
tados pela política educacional. Quanto maior for o 
peso das circunstâncias, menores serão as possibili-
dades de atuação dos gestores das redes e das escolas 

13   Calcula-se o Índice L de Theil para as notas do Saeb para 
obter a desigualdade total das notas . Para obter a desigual-
dade devido às circunstâncias, estima-se uma regressão das 
notas sobre as características socioeconômicas dos alunos, 
obtêm-se os valores previstos das notas a partir da média des-
tas características e dos resíduos desta regressão e calcula-se 
o índice L de Theil sobre esta série de notas previstas . A desi-
gualdade de oportunidades é obtida a partir da razão . 

para melhorar o aprendizado e reduzir as disparida-
des entre os diferentes estudantes.

Os Gráficos 9 e 10 mostram a evolução das 
desigualdades de notas no ensino fundamental, me-
didas pelo Índice L de Theil. Em 2001, a dispersão 
de notas em língua portuguesa no 5º e no 9º ano 
do ensino fundamental em São Paulo e no restante 
do Brasil era bastante semelhante. Em matemática, a 
iniquidade das notas era ainda mais elevada em São 
Paulo, nas duas séries avaliadas. A desigualdade de 
notas é maior para língua portuguesa do que para 
matemática, mas isto se deve ao fato de que o de-
sempenho médio na segunda disciplina é em geral 
relativamente menor do que na segunda. Ao longo 
de uma década, as redes públicas de São Paulo (es-
tadual e municipal) observaram uma forte redução 
das disparidades de resultados de aprendizado entre 
os alunos. Esta redução foi ainda mais acentuada no 
5º ano do ensino fundamental. Para o restante do 
Brasil, as desigualdades de notas em língua portu-
guesa se reduziram entre 2001 e 2011, mas entre os 
alunos das séries finais esta diminuição foi bastante 
tímida. Já em matemática, as desigualdades de notas 
no 5º e no 9º ano do ensino fundamental pratica-
mente não se alteraram ao longo desta década.

Os Gráficos 11 e 12 apresentam a evolução na 
última década (2001 a 2011) da parcela da desigual-

Fonte: Inep/MEC. Elaboração própria. Nota: Índice L de Theil das notas do Saeb.

Gráficos 9 e 10 – Desigualdade educacional no ensino fundamental nas redes públicas (estadual e municipal)
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dade de notas explicada por diferenças no perfil dos 
alunos das redes públicas, em termos de seu nível 
socioeconômico, medido pela escolaridade dos pais 
e nível de renda da família. Há muito tempo, a lite-
ratura acadêmica brasileira ressalta o grande peso 
que o perfil dos alunos e suas famílias exercem so-
bre os resultados escolares. Os dados apresentados 
abaixo corroboram esta conclusão. A contribuição 
do perfil dos alunos para a desigualdade educacio-
nal é bastante elevada no Brasil: cerca de um terço 
da desigualdade de notas no país é explicado por 
diferenças no perfil socioeconômico dos estudantes. 
A desigualdade de oportunidades será tanto mais 
elevada quanto menos favorável for o background 
familiar dos estudantes, na média, e quanto mais de-
siguais forem os alunos de uma mesma rede.

É interessante notar que no início do período, o 
peso do perfil dos alunos para a desigualdade de no-
tas no ensino fundamental era mais elevado em São 
Paulo do que no restante do Brasil, principalmente 
para o 9º ano. Isto é explicado pelo fato de São Paulo 
ser o Estado que primeiro iniciou o processo de inclu-
são na escola. A entrada de crianças e adolescentes 
pobres nas escolas públicas paulistas elevou a hetero-
geneidade do perfil dos alunos primeiro neste Estado 
e, portanto, a complexidade da gestão de suas redes 

públicas de ensino, antes que o mesmo fosse obser-
vado no Brasil. A política de progressão continuada 
da rede estadual paulista, que atua principalmente no 
sentido de evitar que os alunos mais pobres abando-
nem a escola, também pode explicar as diferenças 
nas desigualdades de oportunidades entre São Paulo 
e o restante do Brasil.

De maneira geral, as desigualdades de opor-
tunidades diminuíram no Brasil como um todo, ao 
longo de todo o ensino fundamental (séries iniciais 
e séries finais). Em outras palavras, o peso do nível 
socioeconômico dos alunos é menos importante 
para explicar as desigualdades de resultados educa-
cionais hoje do que era no passado. Este resultado 
corrobora e complementa a interpretação dada à 
análise de gerações realizada na seção anterior: a 
melhora do perfil socioeconômico dos estudantes 
tem contribuído não só para elevar o aprendizado 
médio dos estudantes, como também para reduzir 
as desigualdades existentes entre eles. Nota-se ainda 
que as desigualdades de oportunidades reduziram-
-se de forma muito acentuada e atualmente são con-
sideravelmente menores em São Paulo do que no 
restante do Brasil. Isto significa que neste Estado, o 
background familiar dos estudantes é mais favorável 
ao aprendizado do que no restante do país.

Gráfico 11 e 12 – Contribuição do perfil dos alunos para evolução da desigualdade educacional nas 
redes públicas (estadual e municipal)

Fonte: Inep/MEC. Elaboração própria.
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Já que a desigualdade de notas é explicada pe-
las circunstâncias e pelos esforços dos sistemas de 
ensino e o peso dos primeiros fatores tem diminu-
ído ao longo do tempo, as escolhas embutidas nas 
políticas educacionais têm hoje maiores possibili-
dades de atuar para reduzir as iniquidades educa-
cionais do que tinham no passado. Em resumo, o 
aumento da escolaridade média da população e o 
crescimento da classe média têm transformado o 
perfil dos alunos atendidos pelas escolas públicas, 
que hoje é muito mais favorável ao aprendizado 
do que há uma década. Assim, o desafio do en-
sino fundamental para os próximos anos é traçar 
estratégias para a implantação de políticas públicas 
adequadas a atender às novas gerações de alunos. 
Se antes o impacto das políticas educacionais riva-
lizava com as contingências impostas pelo back-
ground familiar desfavorável dos estudantes, daqui 
por diante o esforço dos sistemas educacionais terá 
um papel cada vez maior no aprimoramento do 
aprendizado e na redução de suas disparidades.

Mas quais fatores têm maiores possibilidades 
de atuar sobre a melhoria do aprendizado e a redu-
ção das disparidades educacionais? A literatura na 
área de Educação e Economia há muito vem ten-
tando entender quais são os insumos intraescolares 
que exercem maior impacto sobre a proficiência e 
a equidade. Por todo o mundo, há uma vasta gama 
de pesquisas empíricas que se dedicam a estimar 
as correlações entre os diferentes recursos esco-
lares – financeiros, físicos, didático-pedagógicos 
e humanos – e as notas dos estudantes em testes 
de proficiência padronizados, na tentativa de iden-
tificar políticas educacionais eficazes para serem 
implantadas em larga escala. Os resultados desta 
agenda de pesquisa não são muito animadores14. 
Em geral, encontra-se pouca relação entre as notas 
dos estudantes e o orçamento da escola, as condi-
ções físicas e manutenção do prédio escolar, o am-

14  Hanushek (2007).

biente físico das salas de aula, a existência e o uso 
de espaços e recursos didático-pedagógicos. Tam-
bém há pouca evidência sobre o impacto positivo 
de políticas de aumentos salariais para professores 
e pagamento de remuneração por desempenho. 
O resultado mais consensual refere-se ao impacto 
que a qualidade do professor possui sobre o apren-
dizado. Professores com melhor formação, maior 
conhecimento e maior experiência constituem o 
insumo escolar mais importante15. Selecionar e 
manter bons profissionais nas escolas públicas, no 
entanto, é um grande desafio.

6. Considerações Finais

Este capítulo apresentou a evolução dos in-
dicadores educacionais do ensino fundamental 
em São Paulo e no restante do Brasil, procuran-
do destacar algumas dimensões importantes para 
o aprimoramento da qualidade da educação. Em 
primeiro lugar, destacamos o fato de que tanto a 
melhoria do fluxo (redução das taxas de reprova-
ção e abandono) quanto o aumento das notas de 
língua portuguesa e matemática do Saeb têm con-
tribuído para o crescimento do Ideb no Brasil. Esta 
é uma boa notícia, já que significa que as redes 
educacionais estão colocando esforços em elevar o 
conhecimento dos estudantes, reduzindo o tempo 
necessário para que os alunos aprendam o que é 
necessário para a etapa da escolarização que fre-
quentam. Em São Paulo, com as políticas de pro-
gressão continuada, há pouco espaço para avançar 
em reduzir as taxas de reprovação. Por este motivo, 
o crescimento do Ideb neste Estado deve-se quase 
que exclusivamente à melhoria do desempenho.

Em segundo lugar, mostramos que ao longo 
das gerações de estudantes de ensino fundamental, 
as notas do 5º ano vêm crescendo desde 2005. En-

15  Rivkin et. al. (2005).
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tretanto, o valor adicionado no 9º ano tem crescido 
em língua portuguesa, mas não em matemática. De 
maneira geral, os ganhos de aprendizagem ao lon-
go do ensino fundamental tem sido insuficientes, se 
comparados com as expectativas de aprendizagem 
e metas de qualidade estabelecidas pelo governo 
federal e a sociedade civil. As políticas educacio-
nais voltadas à leitura e escrita parecem estar exer-
cendo efeitos positivos ao longo de todo o ensino 
fundamental. No entanto, a prioridade em língua 
portuguesa desacelerou o aprimoramento da quali-
dade em matemática. Para o médio prazo, é possí-
vel que o valor adicionado no ensino fundamental 
continue em queda, se as trajetórias das notas do 
Saeb seguirem as tendências recentes.

Finalmente, mostramos que as desigualdades 
educacionais se reduziram na última década, es-
pecialmente em São Paulo. A explicação para isto 
está, em parte, mudança do perfil socioeconômico 
dos alunos, que atualmente possuem renda mais 
elevada, pais mais escolarizados e acesso a bens 
de consumo e culturais que favorecem o aprendi-
zado. Hoje, a importância do nível socioeconômi-
co para explicar as desigualdades de notas entre 
os estudantes brasileiros é muito menor do que 
há dez anos. Isto significa que as políticas, ações 
e programas educacionais possuem muito mais 
possibilidades de atuar para elevar o aprendizado 
e reduzir ainda mais as diferenças existentes en-
tre os alunos. O desafio agora é adequar a esco-
la a este novo perfil de estudantes, como novos  
anseios e novas demandas para a escola pública.

reFerêNCIaS 

CASTRO, M. H. G. A Consolidação da Política de 
Avaliação da Educação Básica no Brasil. re-
vista Meta: avaliação, Rio de Janeiro, v. 1, n. 
3, 271-296, 2009.

HANUSHEK, E; LUQUE, J. Efficiency and equity in 
schools around the world. economics of edu-
cation review, v. 22, n. 5, p. 481-502, out. 
2003.

LOUZANO, P. et al. Quem quer ser professor? 
Atratividade, seleção e formação docente no 
Brasil. estudos em avaliação educacional, São 
Paulo, v. 21, n. 47, p. 543-568. set./dez. 2010.

RIVKIN, S; HANUSHEK, E; KAIN, J. Teachers, Scho-
ols, and Academic Achievement. econometri-
ca, v. 73, n. 2, p. 417-458, 2005.

ROEMER, J. Equality of Opportunity. Harvard Uni-
versity Press, Cambridge, 1998.

SOARES, J. F. Melhoria do desempenho cognitivo 
dos alunos do ensino fundamental. Cadernos 
de Pesquisa, Fundação Carlos Chagas, São 
Paulo,  n. 37, p. 135-160, 2007.



Parte II – avanços e desafios da expansão e qualidade da educação básica no Brasil e no estado de São Paulo 169

Duas décadas no ensino médio 
Maria Helena Guimarães Castro

Haroldo da Gama Torres

6
CAPÍTULO

O ensino médio brasileiro (e paulista) passou por 
importantes transformações entre 1992 e 2012. Nes-
se período, a cobertura  aumentou substancialmen-
te, sobretudo para os mais pobres. Por exemplo, em 
1992 apenas 18,2% dos brasileiros de 15 a 17 anos 
cursavam o ensino médio, segundo a Pesquisa Na-
cional de Amostra por Domicílios (PNAD). Em 2012, 
essa proporção atingiu 54,1%. Em São Paulo, esse in-
dicador também evoluiu de modo significativo, pas-
sando de 29,7% para 69,7% no mesmo período.1 

Esse resultado em escala nacional é fruto tanto 
da expansão da oferta de vagas, quanto da melho-

1     As estatísticas de cobertura escolar disponíveis pela PNAD 
não são compatíveis com as disponibilizadas pelo Censo Es-
colar, uma vez que as duas fontes de dados têm períodos 
de referência diferentes, bem como modelos de captação da 
informação diferentes. No entanto, a PNAD é a única fonte 
de dados com séries de dados completas para o período de 
observação considerado nesse artigo. Vale observar que os 
dados disponibilizados pelo Todos pela Educação são ligei-
ramente diferentes dos apresentados aqui, uma vez que essa 
organização calcula as taxas de conclusão levando em conta 
o calendário de matrículas e não o ano gregoriano, como 
aqui calculado.

ra do fluxo educacional no nível fundamental. Com 
o advento do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento do Ensino Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef), mais crianças lograram entrar 
na escola e – com a melhora do fluxo – uma maior 
proporção conseguiu ingressar no ensino médio na 
idade correta. Como resultado, os níveis de cobertura 
do nível médio se ampliaram de modo importante.

Vale notar que esse avanço – apesar de expres-
sivo – deve ser relativizado. Em primeiro lugar, os 
níveis de cobertura do ensino médio brasileiros ain-
da são baixos, mesmo quando comparados a países 
com níveis de renda similar.2 Esse resultado é fruto 
do severo atraso da educação brasileira até o iní-
cio dos anos 1990, aspecto que tem implicações de 
longo prazo para o avanço educacional das gera-
ções subsequentes. Em segundo lugar, a melhoria da 
cobertura do ensino médio no Brasil (incluindo São 
Paulo) ocorreu, sobretudo, no período de 1995 a 

2     Esse indicador atinge 76% na Colômbia e 62% na República 
Dominicana, por exemplo. Ver: http://data.worldbank.org/
indicator/SE.SEC.NENR (indicar data da pesquisa)
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2004. Depois disso, passou-se a observar uma desa-
celeração na evolução da taxa líquida de escolariza-
ção. Por exemplo, entre 2007 e 2012 esse indicador 
evoluiu apenas seis pontos porcentuais no Brasil e 
três pontos porcentuais em São Paulo.

Além disso, os níveis de qualidade são particu-
larmente problemáticos, e têm apresentado uma me-
lhora muito modesta, segundo os dados do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica (Saeb) discutidos 
mais à frente. Finalmente, diferentes estudos indicam 
que nossa escola pública de ensino médio continua 
sendo um local desestimulante e, por vezes, desor-
ganizado e inseguro (Torres Teixeira e França, 2013; 
Unesco, 2008).

Para aprofundar esses elementos, esse artigo 
apresenta uma análise da evolução do ensino médio 
de São Paulo e no Brasil nas últimas décadas, buscan-
do observar tanto as dimensões de cobertura quanto 
de qualidade. No que pese a perspectiva descritiva 
aqui adotada, sempre que possível, focaremos nos 
aspectos relacionados às transformações mais clara-
mente associadas às políticas públicas nesse campo. 

Apresentamos na primeira seção uma breve dis-
cussão da evolução da política educacional nas úl-
timas décadas. Em seguida, detalhamos a evolução 
dos indicadores de cobertura – focando em particular 
nos aspectos associados à observação desse indica-
dor, segundo grupo de renda. Mais à frente, discuti-
mos a evolução dos indicadores de qualidade. Ao fi-
nal, apresentamos uma breve conclusão, retomando 
aspectos relacionados à política educacional.

1. evolução da política educacional 

A política de educação básica, que historica-
mente era oferecida por estados e municípios no 
Brasil, viu o princípio da descentralização ser con-
sagrado na Constituição de 1988. Desde então se 
desenvolve um modelo descentralizado, mas coor-
denado centralmente:  o governo federal assume a 
coordenação formal da política, caracterizada pela 

descentralização na execução e monitoramento e 
transferências de recursos no âmbito federal. O prin-
cipal instrumento para isso foi a instituição, por meio 
de emenda constitucional, do Fundef (1996), que es-
pecificou e vinculou os gastos obrigatórios de estados 
e municípios com educação, previstos na Constitui-
ção de 1988.3 

Em que pese a existência de polêmicas impor-
tantes na esfera parlamentar em relação à proposta 
do Fundef (Gomes, 2008), a nova geração de políti-
cas decorrentes da Constituição de 1988 (sobretudo 
a LDB/1996 e o Fundef/1996) produziu, conforme 
Veloso (2011), um modelo de política baseado em 
três pilares principais: 

• descentralização da oferta educacional com 
atribuições claras das responsabilidades de cada ente 
federado – a educação infantil é de responsabilidade 
dos municípios; o ensino fundamental está a cargo, 
simultaneamente, de estados e municípios; e a oferta 
do ensino médio compete aos Estados;4

• critérios de financiamento definidos pela Fe-
deração – vinculação orçamentária para cada esfera 
de governo; suplementação de recursos por parte 
do governo federal para as unidades da federação 
com maiores dificuldades orçamentárias; e critérios 
de distribuição de recursos baseados no número de 
matrículas;

• avaliação centralizada – sistema que permite 
a comparação entre unidades da federação, redes de 
ensino e escolas.

Esse arcabouço institucional, consolidado nos 
anos 1990, foi mantido na década seguinte.5 Houve, 
por exemplo, ampliação dos níveis de ensino cober-
tos pelos fundos constitucionais com o advento do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Edu-

3  Ver discussão sobre essa política nos capítulos 1 e 2 deste 
livro.

4  Essa divisão de competências foi estabelecida na LDB e 
consolidada na emenda constitucional que criou o Fundef.

5       Existem, no entanto, diferenças importantes no plano da 
execução. 
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cação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Fundeb (2006), processo que manteve em 
grande parte a lógica descrita acima. 

Apesar da polêmica existente em torno do siste-
ma de avaliação, observou-se também uma relativa 
consolidação dos instrumentos de avaliação da qua-
lidade do ensino. O Saeb, realizado a partir dos anos 
1990, foi ampliado em 2005, passando a avaliar o 
universo de escolas públicas do 6º ao 9º ano. A amos-
tra do Saeb continuou sendo aplicada nas escolas de 
ensino médio (públicas e privadas) e nas de ensino 
fundamental, com os questionários aplicados a profes-
sores, pais e alunos para garantir a série histórica dos 
fatores associados ao aprendizado. Foi criado o Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), um 
indicador sintético de monitoramento do sistema. O 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), apesar de 
sofrer modificações importantes a partir de 2009, con-
tinuou sendo realizado.

No entanto, 25 anos depois da Constituição de 
1988, a chamada educação básica (que engloba a 
educação infantil e os ensinos fundamental e médio) 
está longe de ser universalizada, sendo que o nível fun-
damental é o único que apresentava uma taxa líquida 
de escolarização próxima dos níveis de universaliza-
ção, segundo a PNAD 2012. No caso do ensino mé-
dio, a taxa de escolarização líquida encontrava-se em 
níveis muito aquém dos satisfatórios – 54%. 

Outro aspecto importante da política educacional 
no Brasil diz respeito à presença do ensino privado na 
oferta de serviços para os grupos de renda mais eleva-
da. Esse segmento atende às famílias mais ricas, que 
abandonaram o sistema público de ensino, sobretudo 
nas regiões metropolitanas. Na última década, num 
contexto de redução da população escolar em função 
da melhoria do fluxo educacional e da queda da fe-
cundidade, a escola privada vem conseguindo apre-
sentar crescimento absoluto do número de matrículas 
no ensino básico, segundo os dados do Censo Escolar.6   

6  Ver o Capítulo 2 dedicado a esse tema.

Apesar desse crescimento, o setor privado tem 
menos abrangência nos níveis fundamental e médio, 
mas registra participação significativa nos níveis in-
fantil e superior. Vale notar que a expansão privada 
no ensino superior parece dever-se, em parte, aos no-
vos programas federais nesse campo, como o ProU-
ni e o crédito estudantil, que cresceram a partir do 
recurso ao subsídio à oferta de vagas para alunos de 
renda mais baixa, oriundos do ensino médio público. 

2. evolução da cobertura 

No ano de 2012, o número de estudantes supe-
rava 50 milhões de pessoas Brasil. Essa grande massa 
de estudantes – superior à população, por exemplo, 
da Espanha – reflete a enorme centralidade desse 
tema na vida nacional. Não apenas a educação tem 
sido vista, crescentemente, como aspecto decisivo 
para o desenvolvimento econômico e social, como 
também um em cada quatro brasileiros é estudante 
e, na faixa de 6 a 17 anos, mais de 94% frequentam 
algum tipo de escola. 

Na Tabela 1 apresentamos a evolução do núme-
ro de pessoas declaradas cursando a escola no Brasil 
e em São Paulo entre 2007 e 2012, segundo as in-
formações da PNAD. Podemos observar que o total 
de estudantes vem caindo nos últimos anos. Além 
de refletir melhoras no fluxo escolar, essa evolução 
retrata a fase mais tardia da chamada transição de-
mográfica, quando as fortes expansões do número de 
crianças ingressantes no sistema escolar – típicos dos 
anos 1980 e 1990 – deixaram de acontecer. De fato, 
podemos observar que tanto no Brasil quanto em São 
Paulo o número total de alunos vem declinando siste-
maticamente desde 2007, sem que as taxas de esco-
larização estejam caindo (Gráfico 1), como veremos 
mais à frente.7

7  Esses dados não são comparáveis aos do Censo Escolar e 
correspondem ao informado pelas famílias entrevistadas no 
período de referência da pesquisa (o mês de setembro).
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  2007 2008 2009 2011 2012

Brasil 55.290 54.933 54.159 52.831 51.469

Pré-escolar – total (1) 5.846 6.113 5.291 4.789 3.969

Fundamental – total (2) 33.823 32.824 32.868 32.017 31.313

Médio – total (3) 9.584 9.758 9.535 9.379 9.411

Superior (4) 6.037 6.238 6.465 6.646 6.776

Brasil, escola pública 43.770 43.448 42.201 41.352 39.825

Pré-escolar – total (1) 4.385 4.633 3.863 3.558 2.863

Fundamental – total (2) 29.886 29.064 28.743 27.937 27.133

Médio – total (3) 8.047 8.274 8.087 8.076 8.105

Superior (4) 1.452 1.477 1.508 1.781 1.724

São Paulo 11.045 10.743 10.603 10.090 9.908

Pré-escolar – total (1) 1.166 1.164 984 861 705

Fundamental – total (2) 6.246 5.949 5.993 5.817 5.700

Médio – total (3) 2.034 2.064 1.987 1.881 1.904

Superior (4) 1.599 1.566 1.639 1.531 1.599

São Paulo, escola pública 8.226 8.146 7.883 7.466 7.298

Pré-escolar – total (1) 961 955 778 691 550

Fundamental – total (2) 5.361 5.223 5.171 4.941 4.897

Médio – total (3) 1.661 1.743 1.691 1.584 1.639

Superior (4) 243 225 243 250 212

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 2007 a 2012.
Notas:
Inclui crianças em qualquer tipo de pré-escola e em classes de alfabetização
Inclui o EJA de ensino fundamental
Inclui o EJA de ensino médio e o pré-vestibular
Inclui matrículas na graduação,  mestrado e doutorado

tabela 1 – Número de pessoas com quatro anos ou mais que cursavam a escola, por nível  
de ensino Brasil e São Paulo, 2007_2012
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Em linhas gerais, o ensino superior continuou a 
crescer em escala nacional nesses cinco anos, pas-
sando de 6,0 milhões em 2007 para 6,8 milhões em 
2012.  Neste último ano, o total de matriculados cor-
respondia a 72% do número de alunos no ensino 
médio, uma proporção muito expressiva. Porém, vale 
notar que parte desse crescimento do nível superior 
pode ser creditada ao ingresso tardio de pessoas com 
mais de 24 anos de idade. 8

Por outro lado, a evolução do número de pes-
soas cursando o ensino médio tinha se estagnado no 
Brasil, enquanto o total de pessoas cursando o nível 
fundamental caiu, fruto da melhora do fluxo escolar 
e da redução do ritmo de crescimento demográfico.  
No caso da educação infantil, os dados não são total-
mente comparáveis ao longo do tempo, uma vez que 
esse nível de ensino passou de três para dois anos de 
duração, depois da introdução do ensino fundamental, 
que passou a ter nove anos de duração. 

A redução no número de pessoas que declarava 
cursar a escola parece sugerir um cenário relativamen-
te benigno, onde a expansão da oferta educacional já 

8   Embora o ensino superior não seja objeto de políticas de 
universalização em nenhum país, no Brasil os níveis de 
cobertura ainda são baixos, quando comparados a outros 
países da América Latina, como Chile e Argentina. 

teria se resolvido em grande parte no País, com pouca 
necessidade do sistema educacional acrescentar novas 
vagas. No entanto, apesar do contexto demográfico 
mais favorável, o cenário da universalização da cober-
tura ainda está longe de se realizar, tanto no caso do 
ensino infantil (discutido em outro artigo dessa coletâ-
nea), quando no caso do ensino médio.9 

O gráfico 1 especifica esse argumento, detalhan-
do a evolução das taxas líquidas de escolarização no 
ensino fundamental e no ensino médio do Brasil e 
no Estado de São Paulo. Podemos observar que a 
proporção de crianças matriculadas na idade correta 
atingiu, a partir de 2003, níveis próximos à universa-
lização no caso do ensino fundamental. Ao contrário, 
no caso do ensino médio – embora a cobertura tenha 
crescido nas duas regiões – a cobertura no Brasil con-
tinua muito mais baixa, e a distância entre São Paulo 
e o conjunto do Brasil se ampliou: em 1992, a dife-
rença entre a cobertura no Brasil e em São Paulo era 
da ordem de 11,4 pontos porcentuais. Em 2012, essa 
diferença tinha crescido para 15,6 pontos (Tabela 2).

9   São diferentes as razões que podem explicar a não univer-
salização no médio e na pré-escola. Em geral a universali-
zação da pré-escola tende a ser mais simples porque não 
há retenção do aluno em etapas anteriores do processo de 
aprendizagem. 

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 1992 a 2012.

Gráfico 1 – taxas líquidas de escolarização dos níveis fundamentais e médio Brasil e São Paulo, 1992-2012
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  taxa de escolarização líquida  
no ensino médio evolução em pontos porcentuais 

  1992 1997 2002 2007 2012 1992-1997 1997-2002 2002-2007 2007-2012 1992-2012

SP 29,7 43,0 61,7 66,8 69,7 13,3 18,7 5,1 2,9 40,0

DF 27,4 37,7 47,1 55,6 64,9 10,4 9,4 8,5 9,3 37,6

MT 15,4 23,3 38,6 48,0 61,9 7,9 15,4 9,4 13,9 46,5

GO 14,7 24,7 39,4 53,3 60,7 10,0 14,8 13,9 7,4 46,0

PR 20,8 32,2 51,3 57,4 60,0 11,4 19,1 6,1 2,6 39,1

MG 14,9 22,2 43,4 51,3 59,7 7,3 21,2 7,9 8,4 44,8

SC 20,7 35,9 55,0 57,8 58,6 15,3 19,1 2,7 0,9 38,0

RR   36,7 47,2 56,5   10,5 9,3  

ES 18,1 30,5 46,6 44,8 54,9 12,4 16,2 -1,8 10,1 36,9

Brasil 18,3 26,6 40,3 48,1 54,1 8,4 13,7 7,8 6,0 35,9

RS 27,2 39,1 48,6 51,7 53,8 11,9 9,5 3,1 2,1 26,6

CE 7,6 13,5 28,7 42,4 53,6 5,9 15,2 13,7 11,2 46,0

RJ 25,1 30,8 43,7 53,1 50,7 5,7 12,9 9,4 -2,4 25,6

TO 4,4 11,7 30,2 42,2 50,1 7,3 18,5 12,0 8,0 45,7

AP 20,0 19,8 40,6 48,0 48,3 -0,2 20,8 7,4 0,3 28,3

RO 14,1 23,8 38,0 41,3 46,9 9,7 14,2 3,3 5,7 32,8

AC 6,4 20,0 32,8 41,1 46,8 13,7 12,8 8,3 5,7 40,4

PE 13,1 16,0 24,7 33,5 45,7 2,9 8,7 8,8 12,1 32,6

RN 10,1 18,1 29,5 38,7 44,2 8,1 11,3 9,2 5,5 34,2

MA 9,1 12,5 18,8 36,3 43,9 3,4 6,4 17,4 7,6 34,8

PB 9,8 16,6 18,3 31,7 43,6 6,8 1,7 13,4 11,8 33,7

MS 18,2 27,6 38,9 40,0 43,3 9,3 11,4 1,0 3,3 25,0

BA 8,7 11,8 23,2 33,1 42,9 3,1 11,4 10,0 9,8 34,2

PI 7,4 11,6 16,3 29,8 42,9 4,2 4,7 13,6 13,1 35,5

AM 16,0 18,8 32,5 33,9 42,9 2,8 13,6 1,4 9,0 26,9

SE 11,2 10,1 23,2 33,0 41,6 -1,1 13,0 9,9 8,5 30,3

PA 10,7 16,7 23,8 32,2 38,3 6,0 7,2 8,4 6,2 27,7

AL 9,0 11,3 18,6 25,6 37,6 2,2 7,4 6,9 12,0 28,6

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 1992 a 2012.

tabela 2 – taxas de escolarização líquida no ensino médio (15 a 17 anos) e sua evolução relativa
Brasil e Unidades da Federação, 1992-2012
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Outra característica dessa evolução é que de-
pois de um forte período de aceleração do cresci-
mento das taxas líquidas de escolarização entre os 
anos de 1993 e 2004, nas duas regiões, elas pas-
saram a crescer mais lentamente depois do ano de 
2004. No caso de São Paulo, esse indicador parece 
ter quase estagnado, com nível de cobertura líquida 
em torno de 70% para os jovens entre 15 e 17 anos. 

Para investigarmos mais detidamente a dinâ-
mica da evolução do ensino médio no período 
recente, apresentamos na Tabela 2 as taxas de es-
colarização líquida em todos os estados brasileiros 
para quatro pontos no tempo ao longo do período 
descrito acima. Podemos observar que o Estado 
de São Paulo apresentava os níveis mais elevados 
desse indicador em 1992 e mantinha a primeira 
posição no ranking nacional em 2012, tendo avan-
çado 40,0 pontos porcentuais no período. Trata-se 
de uma expansão muito expressiva em termos nu-
méricos, sobretudo considerando tratar-se da maior 
rede e ensino médio existente no Brasil.

O Distrito Federal se mantinha na segunda po-
sição, embora tendo apresentado um avanço mais 
lento que o observado em São Paulo (37,6 pontos 
porcentuais). No entanto, o Rio Grande do Sul e o 
Rio de Janeiro, posicionados em terceiro e quarto 
lugares no ranking de 1992, avançaram muito mais 
lentamente, localizando-se em 2012 na décima pri-
meira e décima terceira posições, respectivamente.

Os estados que mais avançaram em termos re-
lativos no período foram Mato Grosso, Goiás, Cea-
rá, Tocantins e Minas Gerais, todos com acréscimos 
superiores a 44 pontos porcentuais.  A evolução 
do Ceará é a mais notável, porque se trata de um 
Estado com renda média muito inferior às outras 
regiões aqui consideradas,  e por se diferenciar de 
modo importante de outros estados do Nordeste, 
região caracterizada tradicionalmente por indica-
dores de educação muito problemáticos. Em mé-
dia, o Brasil avançou 35,9 pontos porcentuais em 
termos da escolarização líquida no ensino médio, 
sendo que os estados que menos evoluíram ao lon-

go do tempo foram Amazonas, Rio Grande do Sul, 
Rio de Janeiro e Mato Grosso do Sul, com evolu-
ções inferiores a 27 pontos porcentuais. 

Em 2012, metade dos estados brasileiros ainda 
apresentava taxas de escolarização líquida do ensi-
no médio inferiores a 50%, todos eles localizados 
nas regiões Norte e Nordeste, a exceção do Mato 
Grosso do Sul. Os estados ocupando a pior posição 
no ranking brasileiro em 2012 eram Amazonas, Ser-
gipe, Pará e Alagoas, sendo que todos eles não ape-
nas já se encontravam mal posicionados em 1992, 
como também avançaram em ritmo mais lento do 
que a média nacional no período aqui considerado.

Em suma, apesar dos avanços observados nas 
últimas duas décadas, em 2012, 46% dos brasi-
leiros de 15 e 17 anos estavam ainda no ensino 
fundamental ou já tinham abandonado a escola. 
Esses dados revelam sem mais adjetivos a drama-
ticidade da situação escolar do jovem brasileiro, 
apesar da melhora observada no período recente. 
No entanto, mais de 2 milhões de jovens de 18 a 
24 anos ainda tentavam concluir o ensino médio, o 
que sugere que a busca por esse nível de ensino é 
percebida como relevante, pelo menos no que diz 
respeito à percepção de que tal grau de escolari-
dade é importante para o ingresso no mercado de 
trabalho (Torres Teixeira e França, 2013). 

3. Conclusão do ensino médio

Como discutido acima, observou-se uma sensível 
desaceleração do avanço da taxa de escolarização lí-
quida no período posterior a 2004. A partir desse ano, 
a expansão da cobertura no ensino médio começou a 
se desacelerar, sendo que em São Paulo os níveis se es-
tabilizaram em níveis próximos a 70% depois do ano 
de 2007. Esse é um fenômeno que também se verifi-
cou em outros estados, como Rio de Janeiro, Santa Ca-
tarina, Rio Grande do Sul e Paraná. No entanto, alguns 
estados com níveis de cobertura relativamente eleva-
dos, como Mato Grosso, Distrito Federal, Minas Gerais 
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e Goiás continuaram a apresentar avanços substanciais 
mesmo depois do ano de 2007.

Vale a pena destacar que a cobertura do ensino 
médio é fortemente influenciada pela dinâmica do 
nível fundamental. Se os alunos chegam ao ensino 
médio na idade correta, as chances de permanece-
rem e concluírem esse nível de ensino aumentam de 
modo substancial, como diversos estudos economé-
tricos indicam (Cratty, 2012). Nesse sentido, o perí-
odo de maior expansão do ensino médio no Brasil 
corresponde, não por acaso, ao período posterior à 
implantação do Fundef (1997). Muito provavelmente, 
o incentivo dado a estados e municípios para promo-

verem a escolarização em nível fundamental induzi-
ram o maior acesso das crianças e jovens ao próximo 
nível de ensino.10

Para avaliarmos melhor o significado da pro-
gressão educacional no ensino fundamental para a 
conclusão do nível médio, buscamos observar aqui 
a proporção de jovens que tinha oito anos de ensi-
no (nível fundamental) aos 16 anos e a proporção 
daqueles que tinham atingido 11 anos de ensino 
(nível médio) aos 19 anos no Brasil e em São Paulo 
(Gráfico 2). Esses indicadores têm sido usualmen-
te utilizados para captar a questão da conclusão 

10  alcançado. A expansão das matrículas foi obtida, especial-
mente, por racionalização das redes e adaptação de escolas 
(reformas e equipamentos). Verificou-se que os estados opta-
ram pela realização de obras com recursos de outras fontes 
(projetos específicos e recursos próprios), com base nas neces-
sidades identificadas nos PI e ações inicialmente previstas no 
âmbito do PROMED. Já os relacionados à repetência, evasão 
e aprendizagem não foram positivos”. (BID, 2007). 

Gráfico 2 – Pessoas que tinham 8 anos de ensino, aos 16 anos, e 11 anos de ensino, aos 19 anos  
Brasil e São Paulo, 1992-2012

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 1992 a 2012.
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10    No mesmo período, o governo federal promoveu uma política 
de estímulo à expansão do ensino médio financiada pelo BID 
que, apesar das dificuldades observadas do ponto de vista do 
dispêndio dos recursos, contribuiu em alguma medida para o 
aumento da cobertura. Vale notar, porém, que esse programa 
teve pouco resultado em termos de evolução da qualidade da 
educação, como veremos mais à frente (BID, 2007; GOUVEIA 
et al, 2009). “O objetivo específico associado à expansão foi 
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dos diferentes níveis escolares na idade certa.11

Podemos observar que a evolução das cober-
turas aos 16 anos e 19 anos – para as duas re-
giões consideradas – apresenta paralelismo, em-
bora essas curvas captem experiências escolares 
de grupos etários diferentes.  Esse paralelismo 
mostra que possuir 11 anos de ensino ou mais aos 
19 anos está condicionado em grande parte pela 
conclusão do ensino fundamental em idade cor-
reta, três anos antes. 

A estabilização da cobertura dos jovens com 
oito anos de estudo aos 16 anos ocorre claramente 
em São Paulo a partir de 2004, depois do estado ter 
atingido um nível elevado, próximo a 80%. Esse in-
dicador continua a crescer no Brasil, embora num 
ritmo mais lento depois de 2004. Para os jovens 
com 11 anos de ensino aos 19 anos, a cobertura se 
estabiliza mais tardiamente em São Paulo, a partir 
de 2007 e no Brasil a partir de 2009.

No caso do ensino médio do Estado de São Pau-
lo, apesar dos níveis mais elevados de cobertura do 
que a média nacional e do forte incremento observa-
do até 2007, as evidências disponíveis sugerem que 
a expansão da taxa líquida de escolarização estadual 
parece ter atingido algum tipo de obstáculo relevante 
à expansão adicional. Em parte, isso tem a ver com a 
estabilização da melhoria do fluxo no ensino funda-
mental ocorrida – não por acaso – a partir de 2004. 

Mas é provável que também existam outras di-
nâmicas do próprio ensino médio que influenciam 
esses resultados. Vale notar que, em muitos países 
desenvolvidos – como os Estados Unidos (89% em 
2010) e a Suíça (82% em 2011)12 o ensino médio 
não atingiu o nível de universalização plena – su-
gerindo que existem dificuldades importantes para 
a universalização desse sistema à medida que as ta-
xas de participação ultrapassam determinado nível.  

11  Utilizamos anos de ensino e não taxa de conclusão porque 
o número de anos do nível fundamental passou de 8 para 9 
ao longo do período observado.

12 Ver: http://data.worldbank.org/indicator/SE.SEC.NENR.

Podem contribuir para isso, por exemplo, aspectos 
relacionados à atratividade e ao currículo desse ní-
vel de ensino vis-à-vis a expectativa de entrada pre-
coce de parte dos jovens no mercado de trabalho. 

Para aprofundar essa discussão, apresentamos 
na próxima seção a evolução do ensino médio, se-
gundo grupos de renda em São Paulo e no Brasil.

 4.  evolução do ensino médio segundo 
grupos de renda

Quando se considera a evolução das coberturas 
dentro de cada grupo de renda, observa-se que as ta-
xas de escolarização líquidas entre os jovens de 15 a 
17 anos cresceram de modo expressivo em todos os 
quintis da distribuição de renda, tanto no Brasil quanto 
em São Paulo, ao longo do período considerado (1992-
2012). Esses dados estão resumidos nos Gráficos 3 e 4.

Por outro lado, a estagnação na evolução dos 
níveis de cobertura a partir de meados da década 
passada se dá – tanto no caso do Brasil, quanto de 
São Paulo – nos estratos superiores da distribuição 
de renda, sendo que no caso brasileiro a estabiliza-
ção no primeiro quintil se dá pouco abaixo de 80% 
e, em São Paulo, abaixo de 90%. O segundo quintil 
também dá sinais de estabilização, tanto no Brasil 
quanto em São Paulo. No primeiro caso, abaixo de 
70% e, no segundo, abaixo de 80%. 

Esse resultado reforça a hipótese de que pare-
ce haver algum limite ao avanço da escolarização 
– fenômeno claramente observado no Brasil e em 
São Paulo nos estratos superiores da distribuição de 
renda. A rigor, como tal limite não pode ser atribu-
ído a causas econômicas – como a necessidade de 
ingressar precocemente no mercado de trabalho –o 
mais provável é que o fenômeno esteja associado às 
próprias condições de oferta do ensino básico atu-
almente existentes. Questões como a adequação do 
currículo, o interesse do jovem pelos conteúdos, a 
percepção de relevância do nível médio para a sua 
vida também precisam passar a ser consideradas nes-
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se caso, aspecto, aliás, que é parte das tendências do 
debate internacional sobre esse nível de ensino (Se-
crétariat à la Jeunesse, 2006; Achieve, 2011).

No caso brasileiro, a significativa proporção 
de adolescentes de 15 a 17 anos fora da escola, 
mesmo em estratos de renda mais elevados, sugere 
que os problemas da cobertura do ensino médio 
não decorrem apenas de demandas relacionadas à 

necessidade de abandonar a escola para gerar ren-
da e nem mesmo de eventuais problemas de ofer-
ta do setor público: o quintil superior é atendido, 
predominantemente, pelo sistema privado. De fato, 
é possível que existam elementos relacionados à 
própria lógica do ensino médio brasileiro que in-
duzem à evasão, como sugerido por outros estudos 
(Torres, Camelo e França, 2013).

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 1992 a 2012.

Gráficos 3 e 4 – taxas líquida de escolarização do nível médio, segundo quintis de renda familiar
Brasil e São Paulo,  1992-2012

Por outro lado, nas duas regiões  a cobertura con-
tinuou a se ampliar durante todo o período considera-
do entre os mais pobres. Em 1992, no último quintil da 
distribuição de renda as taxas de escolarização líquida 
se encontravam no deprimente nível de 3,6% para o 
Brasil e 10% para São Paulo. Em 2012, porém, esse in-
dicador – apesar de problemático – tinha ultrapassado 
60% em São Paulo e 40% no caso do Brasil. 

Em outras palavras, a desigualdade em termos 
da presença de jovens de 15 a 17 anos no ensino 
médio caiu de forma significativa nas duas últimas 
décadas. No entanto, vale notar que essa desigualda-
de caiu muito mais rapidamente em São Paulo do que 

no conjunto do País. Enquanto em 1992 a diferença 
entre o primeiro e o último quintil da distribuição de 
renda era 47 pontos porcentuais no Brasil e 51 pontos 
porcentuais em São Paulo, em 2012 essa diferença 
atingia 37 pontos porcentuais no Brasil e 21 pontos 
porcentuais em São Paulo. Esses dados evidenciam 
que no período considerado a desigualdade de aces-
so ao ensino médio na idade correta reduziu-se muito 
mais acentuadamente em São Paulo do que no Brasil. 
Se excluíssemos o Estado de São Paulo do conjun-
to do Brasil, veríamos que grande parte da queda da 
desigualdade de acesso observada no País pode ser 
creditada ao movimento observado em São Paulo.
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Muito provavelmente, esse movimento dis-
crepante de São Paulo – com nítida redução da 
desigualdade – só pode ser creditado ao conjunto 
específico de políticas adotadas no âmbito desse 
Estado, uma vez que não se observaram em escala 
nacional. De fato, as políticas de correção do fluxo 
do ensino fundamental, como a prevista no âmbito 
da progressão continuada, por exemplo, parecem 
ter tido como consequência uma importante ex-
pansão do ensino médio entre os mais pobres do 
Estado de São Paulo.13

Apesar dos avanços observados nas últimas dé-
cadas, os níveis de cobertura do ensino médio são 
claramente melhores para as camadas sociais mais 
altas e piores para os grupos em condições sociais 
desfavoráveis. As desigualdades educacionais no Bra-
sil, mesmo sem considerar os aspectos de desempe-
nho escolar, continuam muito pronunciadas. Merece 
especial atenção a grande proporção de adolescentes 
entre 15 e 17 anos que estava fora da escola em 2012 
(15,9%), principalmente quando comparados com a 
faixa etária de 7 a 14 anos (2,1%).14 

Em síntese, pode-se dizer que os principais 
avanços na escolarização dos adolescentes ocorre-
ram na camada de renda mais baixa. No entanto, 
dadas as desigualdades ainda existentes, os níveis 
observados continuam problemáticos. Nos ou-
tros estratos, os avanços foram menores, como se 
houvesse um “limite à escolarização”. Além disso, 
na faixa etária de 15 a 17 anos, tornam-se mais 
evidentes os problemas de atraso e de abandono 
escolar em todos os grupos de renda, mostrando 
quão acentuadas são essas dificuldades no âmbito 
nacional. 

13  Ver o Capítulo 9 deste livro a propósito dessa política.
14   Segundo a PNAD 2012, 65,4% dos jovens brasileiros de 

15 a 17 anos apenas estudavam; 18,8% estudavam e tra-
balhavam; 6,5% apenas trabalhavam e 9,4% nem traba-
lhavam e nem estudavam. Na faixa etária de 18 a 24 anos 
essas proporções eram, respectivamente, 14,5%, 14,8%, 
47,3% e 23,4%.

5. Fluxo e evasão escolar

No período estudado, além da redução dos 
números absoluto e relativo dos jovens de 15 a 17 
anos fora da escola, houve outra mudança impor-
tante: observa-se uma tendência geral de melhoria 
do fluxo escolar, com a queda da distorção série-
-idade tanto no Brasil quanto em São Paulo, sendo 
que os níveis observados neste estado foram sis-
tematicamente mais baixos para a série histórica 
considerada (Gráficos 5 e 6).15

Em 1998, mais da metade dos alunos do fun-
damental II em São Paulo e no restante do País 
cursava a escola em idade incorreta, sendo que 
os níveis para o ensino médio eram ligeiramente 
superiores. Mas esse indicador evoluiu de forma 
substancial na década seguinte, sendo que em São 
Paulo a taxa de distorção idade-série atingiu níveis 
muito mais baixos:  11,1% para o segundo ciclo do 
fundamental em 2012 e 16,3% no nível médio. Em 
outras palavras, observou-se substancial redução 
nesse indicador, o que muito provavelmente está 
relacionado à política de progressão continuada 
adotada a partir do final da década de 1990.

A rigor, além de relacionado à redução dos 
níveis de repetência, a queda na distorção idade-
-série está também ligada à redução dos níveis de 
evasão observados no período. De fato, no caso de 
São Paulo, a mudança observada acima se mani-
festa de forma pronunciada em termos da evasão 
escolar (Gráficos 7 e 8). Na última década, uma 
parte significativa da evasão deixou as séries finais 
do fundamental e passou a se concentrar no ensino 
médio. Em outras palavras, a evasão (em nível mais 
baixo) passou a se dar mais à frente no processo 
educacional e acentuou o papel do ensino médio 
como um momento crítico para a retenção de alu-
nos no sistema.

15   A taxa de distorção idade-série expressa o percentual de 
alunos, em cada série, com idade superior à idade reco-
mendada para cada uma das etapas de ensino.
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Fonte: Censo Escolar. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep.

Gráfico 5 e 6 – taxa de distorção idade-série no ensino fundamental (ciclo 2) e médio.   
Brasil e São Paulo, 1998-2012

Fonte: IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD 1999 e 2011.
Nota: Em função da alteração do número de anos de duração do ensino fundamental, passando de oito para nove, as duas séries 
não são perfeitamente comparáveis.

Gráfico 7 e 8 – Distribuição dos adolescentes de 15 a 17 anos que abandonaram a escola,  
segundo a última série concluída  

São Paulo, 1999-2011
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Em suma, o fluxo escolar melhorou, mas o 
ensino médio passou a concentrar boa parte da 
evasão. Alunos sem o conhecimento mínimo de 
matemática, com dificuldade de leitura e escrita, 
etc. têm grandes dificuldades com um currículo 
que supõe patamares mínimos de conhecimento 
não assegurados na etapa anterior. Além do grave 
problema da formação deficiente ao fim do nível 
fundamental, os estudantes do ensino médio se de-
param com escolhas difíceis relacionadas ao seu 
contexto socioeconômico. Esse fenômeno se torna 
mais intenso para aqueles que têm idade mais ele-
vada e que estão matriculados no ensino noturno 
(Torres, Camelo e França, 2013).

6. Desempenho dos alunos 

Esta seção tem o objetivo de aferir a evolução 
dos indicadores de desempenho dos alunos do 
ensino médio.  Para tanto, utilizam-se como indi-
cadores os resultados da proficiência dos alunos 
do terceiro ano do ensino médio nos exames de 
Português e Matemática do Saeb de 1999 e 2011 
para São Paulo e para o Brasil. Para o período mais 

recente, o Saeb é publicado conjuntamente aos 
resultados do Índice de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica (Ideb), o que, no entanto, não im-
pede a comparação. Como aqui se têm em vista 
as recentes transformações na educação pública 
brasileira, os indicadores da rede pública de ensi-
no são apresentados separadamente daqueles da 
rede privada.

A Tabela 3 mostra, para o Brasil, a queda na 
proficiência média dos alunos de escolas públicas 
nas avaliações de Português entre 1999 e 2005, 
com avanço desse indicador a partir daí.  Consi-
derando o conjunto do período, houve estagnação 
do indicador, com evolução de 257,01 em 1999 
para 261,38 em 2011. No caso das escolas pú-
blicas de São Paulo, a queda entre 1999 e 2005 
também ocorreu para Português, mas a partir daí 
houve uma evolução mais rápida do que a verifi-
cada no Brasil. De fato, no conjunto do período, 
esse indicador evoluiu positivamente em São Pau-
lo, passando de 258,83 em 1999 para 272,56 em 
2011. Em 2005 a diferença entre as duas regiões 
era pequena, próxima a 4 pontos na escala, tendo 
crescido para pouco mais de 10 pontos em 2011 a 
favor de São Paulo.

 Disciplinas 1999 2005 2007 2009 2011

Matemática

Escola pública 270,24 261,81 269,36 270,66 274,19

Escola particular 340,46 337,16 337,98 319,03 336,87

Português

Escola pública 258,83 253,64 261,44 268,69 272,56

Escola particular 313,67 307,37 310,86 301,17 317,13

tabela 3 – Proficiência média dos alunos do terceiro ano do ensino médio de escolas públicas e 
particulares nos exames Matemática e Português do Saeb

Brasil e São Paulo, 1999-2011

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep.
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A queda da proficiência entre os anos de 
1999 e 2005 nas duas regiões parece fazer sen-
tido, pois corresponde ao período de mais rápi-
da expansão do sistema de ensino médio, como 
decorrência da melhoria da cobertura e fluxo do 
ensino fundamental, como discutido anterior-
mente. A rigor, em fases de crescimento mui-
to rápido, o sistema tende a incorporar alunos 
oriundos de famílias mais pobres e com menor 
“capital cultural”, isto é, com menos conheci-
mentos e recursos técnicos (como livros) presen-
tes no ambiente familiar que facilitem o processo 
educacional. Além disso, uma parcela importan-
te da expansão do ensino médio verificada entre 
1999 e 2005 se deu em função do crescimento 
do ensino noturno (Gouveia et al., 2009).

Ainda assim, esses resultados devem ser 
considerados problemáticos para as duas regi-
ões. Na escala Saeb, uma proficiência entre 175 
e 250 pontos no ensino médio significa que o 
aluno tem severas limitações no domínio culto 
do nosso idioma. Sabe apenas distinguir “fato de 
opinião relativa à esse fato diante de um frag-
mento de texto” e identificar “a finalidade de tex-
to informativo simples”.16 Tanto São Paulo quanto 
o Brasil estão, em média, próximos a esse limite 
de 250, o que significa que uma parcela muito 
substancial do seu alunado está abaixo desse ní-
vel e apresenta deficiências muito substanciais 
no domínio da língua.

Em Matemática, o quadro é também muito 
preocupante. O nível do indicador médio perma-
neceu estável para o conjunto do período consi-
derado, tanto em São Paulo quanto no Brasil. As 
duas regiões estavam posicionadas em torno de 
270 pontos para esse indicador no caso da esco-
la pública. Em São Paulo, o resultado de 2011 su-
perava em apenas 4 pontos o nível de 1999. No 

16   Ver: http://download.inep.gov.br/educacao_basica/prova_
brasil_saeb/escala/2011/escala_desempenho_lingua_por-
tuguesa_medio.pdf (indicar data da pesquisa)

Brasil, o nível de 2011 era ligeiramente inferior.17 
Por sua vez, os colégios particulares – que têm 

níveis médios mais elevados – apresentaram evolu-
ção estável em Português no âmbito do Brasil, em 
torno de 310 pontos, e em Matemática, próximos 
a 330 pontos. Em São Paulo, as escolas privadas 
avançaram substancialmente em Matemática, mas 
não em Português.

A rigor, esses resultados podem ser interpreta-
dos como uma evidência eloquente das dificulda-
des do sistema de ensino público em combinar o 
aumento da cobertura com a qualidade na trans-
missão dos conteúdos. Os dados mostram de forma 
clara que na última década, a evolução dos níveis 
de desempenho foi muito lenta, algo muito preocu-
pante quando consideramos os níveis muito baixos 
ainda existentes. 

7. reflexão 

Os resultados aqui apresentados permitem 
evidenciar que o ensino médio de São Paulo avan-
çou de modo muito substancial nas últimas duas 
décadas. A cobertura do ensino médio avançou de 
modo importante e continua a crescer nos grupos 
de renda mais baixos, evidenciando a existência 
de uma escola pública que foi se tornando mais in-
clusiva ao longo do tempo. Porém, em seu aspecto 
qualitativo a escola pública pouco progrediu. Os 
indicadores de desempenho mostram uma esco-
la que ainda é muito deficiente e progrediu len-
tamente. Além disso, existem indicações de que a 
cobertura deixou de evoluir nos estratos superiores 
da distribuição de renda, sugerindo a existência de 

17   Vale notar que apenas o nível de proficiência superior a 
300 pontos inclui o domínio de equações de primeiro grau, 
que em tese devem ser aprendidas ainda no ensino funda-
mental. Ver: http://download.inep.gov.br/educacao_basica/
prova_brasil_saeb/escala/2011/escala_desempenho_mate-
matica_medio.pdf (indicar data da pesquisa)
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motivos que vão além das carências econômicas 
das famílias para explicar a questão da evasão. 

Os aspectos aqui discutidos corroboram evi-
dências da necessidade de uma ampla reflexão so-
bre a oferta de ensino médio no Brasil e em São 
Paulo (Castro, Torres e França, 2013). É verdade 
que diversas iniciativas de reforma foram anuncia-
das nos últimos 15 anos, mas sua não efetivação 
revela uma distância importante entre a formula-
ção de políticas e o processo de implementação 
das mudanças. Em consequência, a crise do ensino 
médio continua desafiando governos, gestores e 
professores. 

No Brasil, como em muitos países, o ensino 
médio nasceu como preparatório para o ingresso 
na universidade, centrado na preparação de um 
número reduzido e selecionado de alunos para 
o vestibular. Apesar da expansão do sistema, as 
iniciativas recentes não resultaram em mudanças 
significativas nos currículos dos sistemas estadu-
ais, que continuaram seguindo a tradição, poste-
riormente reforçada pela grande expansão do pa-
pel do Enem. De fato, a despeito da expansão da 
matrícula do ensino médio entre 1999 e 2005, a 
estrutura do sistema permaneceu presa ao passado. 
E, se no passado recente os vestibulares descentra-
lizados eram a grande referência do currículo do 
ensino médio, após 2009 passamos a conviver com 
o currículo do Enem como a principal referência 
do sistema. 

No atual modelo, torna-se praticamente im-
possível pensar em percursos escolares alternati-
vos ou num sistema mais diversificado e flexível 
que atenda às diferentes demandas e aspirações 
dos jovens. Além de selecionar estudantes para o 
ingresso no ensino superior, o Enem transformou-
-se em requisito obrigatório a inúmeros programas 
federais de financiamento ao estudante, tais como 
Prouni, Pronatec e bolsas de estudo, ou seja: sem 
ele, o aluno não tem acesso a nada. 

Assim, o atual debate sobre o ensino médio 
retoma o velho dilema sobre a finalidade desse ní-

vel de ensino. Formamos apenas para o ingresso 
na universidade, ou consideramos também a gran-
de massa de jovens que não segue esse percurso e 
ingressa no mercado de trabalho durante o ensino 
médio ou logo em seguida à sua conclusão?

Por outro lado, integrar ou não o ensino mé-
dio à educação profissional não é uma solução, 
mas ainda hoje o velho debate sobre as reformas 
continua a evocar esse falso dilema como se não 
houvesse alternativa para resolver os problemas 
da educação dos jovens. Afinal, a questão é saber 
como a simples integração com a educação pro-
fissional conseguirá resolver o problema do baixo 
desempenho escolar e da falta de motivação dos 
jovens em frequentar uma escola desconectada de 
suas aspirações. 

Será que tudo o que se pretende ensinar no 
ensino médio é de fato necessário para todos, qual-
quer que seja o curso técnico ou área de conheci-
mento escolhida nos cursos superiores? Que áreas 
do currículo devem ser aprofundadas? Deve ser di-
versificado e flexível? E como deve ser a arquitetura 
do sistema para dar conta de diferentes percursos 
escolares, projetos de vida e situações existenciais 
dos jovens? Quão variados devem ser os graus de 
flexibilidade?

Recentemente, o governo de São Paulo abra-
çou o projeto de Ensino Médio Integral, que preten-
de expandir de modo substancial essa modalidade 
de ensino para uma parcela importante das escolas 
públicas do estado.18 No entanto, existem mudan-
ças que dependem de regulamentação federal. De 
fato, além de avançar na solução dos nossos pro-
blemas de gestão escolar – aspecto que a escola de 
ensino integral busca enfrentar – a reflexão sobre 
que rumo dar ao ensino médio deve enfrentar ou-
tros dois temas principais: o desenho do currículo 
articulado à definição de expectativas de aprendi-
zagem que propiciem o domínio de competências 

18  Ver o Capítulo 9 sobre esse tema nesta coletânea.
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gerais; e o redesenho da arquitetura do sistema, na 
medida em que a flexibilização e diversificação do 
ensino médio continuam como aspectos centrais 
da agenda da educação contemporânea. 

Em resumo, o debate sobre reformas do ensi-
no médio que contemplem uma transformação real 
deveria considerar em escala nacional mudanças 
relacionadas ao desenho do currículo e à sua es-
trutura organizacional:

•	 Currículo – as diretrizes da reforma de 
1998 e aquelas de 2012 já delineiam as 
áreas de conhecimento e as competências 
gerais que todos precisam aprender para 
orientar os currículos estaduais. Seria re-
comendável revisitá-las com olhar crítico, 
construir consensos sobre as expectativas 
de aprendizagem e incentivar a perma-
nente integração do currículo às tecnolo-
gias educacionais. Uma atenção especial 
deve ser dada à dimensão da implemen-
tação. Não basta apenas construir um 
modelo conceitual. Fazê-lo efetivamente 
chegar à sala de aula é a parte mais difícil 
do processo;

•	 integração/articulação com a educação 
profissional – é importante organizar op-
ções abertas a todos com alternativas de 
formação diferenciadas, dentro dos li-
mites da viabilidade financeira, sempre 
mantendo uma saída para quem quer es-
tudar mais e ingressar no nível superior e, 
também, para quem opta por sair com 18 
anos e trabalhar;

•	 estrutura organizacional – deve ser mais 
flexível para dar suporte a uma política de 
diversificação do ensino médio, podendo 
se criar programas de educação profissio-
nal com planejamento e logística muni-
cipal ou com parcerias público-privadas, 
como prevêm o Pronatec e algumas expe-
riências estaduais.  

Em suma, parece fundamental estimular um 
debate sério sobre a flexibilização do currículo, 
com ênfases ou graus de dificuldade diferenciados 
nas áreas de preferência dos estudantes, desde que 
asseguradas a aprendizagem dos conteúdos e com-
petências básicas para todos. Um tema polêmico, 
mas inadiável, diz respeito ao modelo único de en-
sino médio. É necessário discutir alternativas orga-
nizacionais diversificadas que permitam combinar 
a formação básica geral para todos com áreas de 
interesse dos alunos, tanto nos cursos de prepara-
ção acadêmica ao ensino superior quanto nas op-
ções de educação profissional. Qualquer que seja 
o rumo da reforma, é fundamental ouvir a socie-
dade organizada e, sobretudo, os jovens, em geral 
ausentes desse debate que lhes afeta diretamente. 
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O Centro Paula Souza e a educação 
profissional no Brasil

Simon Schwartzman

7
CAPÍTULO

1. Introdução

O Centro Estadual de Educação Técnica e Tec-
nológica Paula Souza (CEETPS) é uma autarquia 
vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Eco-
nômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado 
de São Paulo, responsável por administrar a rede de 
escolas técnicas e faculdades tecnológicas estadu-
ais.  O Centro foi criado em 1969, por um decreto 
do governador Roberto de Abreu Sodré, dedicado 
inicialmente à formação tecnológica de nível supe-
rior, e mais tarde passou a englobar também a rede 
de escolas técnicas de nível médio, criadas em dé-
cadas anteriores no Estado de São Paulo. Em 2013, 
o Centro compreendia 211 escolas técnicas (Etecs), 
com 216 mil alunos, e 56 faculdades de tecnologia 
(Fatecs) com 65 mil alunos, distribuídos em 161 mu-
nicípios paulistas.  O Centro Paula Souza é a maior 
instituição estadual do País dedicada à educação 
profissional articulada ao ensino médio, assim como 
à educação tecnológica de nível superior.

Para os estudantes que fazem seus cursos, o 
Centro Paula Souza traz ganhos importantes, que 

se revertem em benefício do estado e do País. Pes-
quisa de egressos realizada pelo Centro mostra que 
uma parte significativa dos formados nas escolas 
técnicas de nível médio continua estudando em 
universidades, e, quando os estudantes optam por 
trabalhar, têm facilidade em conseguir emprego e 
consideram que o curso contribuiu para seu de-
sempenho profissional. Os formados pelas Fatecs 
encontram trabalho em empresas de grande e mé-
dio porte, e também avaliam de forma positiva sua 
experiência como estudantes.

Os resultados positivos do trabalho do CEETPS 
são claros, mas a contribuição relativa do Centro 
para a educação brasileira geral e profissional, em 
São Paulo e no País como um todo é mais difícil 
de precisar, na medida em que o ensino técnico e 
profissional também é proporcionado por muitas 
outras instituições, sobretudo privadas. Existe, des-
de 2006, um programa de expansão do Centro Pau-
la Souza para outros municípios do estado, assim 
como um ambicioso Programa Nacional de Acesso 
ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) do gover-
no federal, que poderia em princípio aproveitar da 
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experiência do Paula Souza e levá-la para outros 
estados. Esta difusão da experiência depende, em 
parte, de um entendimento adequado do papel do 
Centro Paula Souza na educação paulista e, mais 
amplamente, do papel da educação profissional e 
técnica no contexto da educação brasileira.

2.  educação profissional, técnica e 
outras modalidades de ensino

Quando falamos em educação profissional e 
técnica, de que estamos falando, exatamente? No 
Brasil, o entendimento de sentido comum é que 
a educação escolar, até o fim do ensino médio, é 
geral, formativa, e a educação superior é  profissio-
nal, formando médicos, engenheiros, advogados, 
professores, etc.; e que existem, além disso, cursos 
técnicos que formam profissionais como eletricis-
tas, soldadores, bombeiros, programadores, etc., 
que ocorrem geralmente fora do sistema escolar 
regular. Este entendimento de sentido comum não 
descreve bem, no entanto, a forma em que o sis-
tema educacional brasileiro funciona. Pela legis-
lação vigente, os títulos universitários podem ser 
de licenciatura, que credenciam os estudantes para 
lecionar na educação básica, e os bacharelados, 
que requerem normalmente quatro anos de estu-
do e, no Brasil (mas nem sempre em outros países) 
em geral credenciam os formados para trabalhar 
em uma profissão de nível superior regulamentada 
por lei, e dão acesso aos cursos de pós-graduação. 
Mas existem também cursos superiores de menor 
duração (dois ou três anos), proporcionados por 
instituições de ensino superior, que recebem e de-
nominação de “cursos tecnológicos”.  O termo não 
é apropriado, porque, embora alguns destes cursos 
possam ter um forte componente técnico e instru-
mental, outros podem se dar na área de serviços 
administrativos ou hotelaria, por exemplo, onde 
não existe o que normalmente se entende por tec-
nologia. No ensino médio existe também, ao lado 

do ensino geral, a possibilidade de realizar um 
curso voltado mais diretamente para o mercado de 
trabalho, proporcionando muitas vezes um certifi-
cado específico. Este tipo de curso recebe a deno-
minação de “curso técnico”, mas, da mesma forma 
que com os cursos tecnológicos de nível superior, 
não tem necessariamente um componente técnico 
propriamente dito.  Em tese, o que diferenciaria um 
curso profissional superior de nível universitário 
de um curso superior tecnológico é que os cursos 
universitários requereriam uma formação científica 
mais abrangente, enquanto os cursos tecnológicos 
seriam mais aplicados e práticos, o que nem sem-
pre ocorre na prática.

Neste texto, usamos a expressão “educação 
profissional” como equivalente ao que na literatura 
internacional se denomina vocational education, 
utilizada normalmente para descrever a educação 
formal de nível médio ou superior orientada mais 
diretamente para o mercado de trabalho, em con-
traste com a educação geral no nível secundário e 
a educação superior universitária – em outras pa-
lavras, o que se entende no Brasil por “educação 
técnica” de nível médio e “educação tecnológica” 
de nível superior ou pós-secundário. Uma carac-
terística central destes cursos é que eles propor-
cionam uma titulação de nível médio ou superior 
(independentemente do fato de que elas sejam ou 
não equivalentes a outras titulações). Isto exclui 
tanto a capacitação de curto prazo, orientada para 
o desenvolvimento de competências específicas, 
quanto a formação de nível universitário orientada 
para a obtenção de licenciaturas, bacharelados, es-
pecialização e pós-graduação, assim como o uni-
verso cada vez mais amplo da chamada “educação 
continuada”. 

3. a educação profissional em contexto

Na tradição europeia, que o Brasil buscou 
adaptar a partir dos anos 1930 e 1940, a educa-
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ção acadêmica e os cursos universitários eram 
destinados a uma pequena parcela da população, 
geralmente mais rica ou formada por funcionários 
públicos e clérigos; enquanto isto, a maior parte da 
população era destinada, desde os 15 anos de ida-
de ou até antes, a cursos de preparação para o mer-
cado de trabalho, proporcionados por escolas téc-
nicas especializadas e desenvolvidos muitas vezes 
em colaboração com empresas e sindicatos, como 
educação dual. Com isto, a educação se expandia 
e a mão de obra se qualificava, mas ao mesmo tem-
po se mantinham importantes diferenças sociais e 
de classe entre os diferentes tipos de educação. 

Nas últimas décadas, em muitos países, a edu-
cação profissional de nível médio começou a per-
der lugar para a educação geral, em um processo 
motivado pela redução do emprego industrial, por 
uma parte, e pela crescente aspiração da popula-

ção por acesso aos benefícios da educação geral 
e universitária, por outra, que os sistemas tradicio-
nais não permitiam (Shavit e Müller 2000). Na me-
dida em que a educação média se universalizava 
e a educação superior deixava de ser o privilégio 
de uma pequena elite e se massificava, no entanto, 
foi ficando evidente que era necessário oferecer à 
população um leque bastante amplo e diferencia-
do de oportunidades educacionais, para atender à 
grande variedade de pessoas que buscavam a edu-
cação formal. Na Europa, as escolas técnicas de 
nível médio continuaram a coexistir com os cursos 
de formação geral, com os estudantes fazendo suas 
escolhas ou sendo selecionados para os diferentes 
setores, conforme seus interesses e aptidões, ge-
ralmente aos 15 anos de idade, que é quando se 
inicia o que em alguns países se denomina “secun-
dário superior” (Quadro 1). 

País % País % País %

Áustria 76,1 Rússia 51,8 Estônia 34,4

República  
Checa

73,0
Média  

União Europeia 
53,0 Chile 33,3

Bélgica 72,8 Austrália 48,9 Islândia 34,3

Eslováquia 70,9 Alemanha 48,6 Grécia 31,7

Finlândia 69,6 Polônia 48,3 Nova Zelândia 29,4

Holanda 69,1 Dinamarca 46,1 Japão 22,3

Eslovênia 65,4 Espanha 45,3 Coréia do Sul 21,3

Suíça 65,1 França 44,6 Argentina 18,1

Luxemburgo 61,4 Média OCDE 46,0 Hungria 26,2

Itália 60,0 Turquia 43,6 Brasil 13,6

Suécia 56,3 Portugal 42,4 México 9,0

Noruega 52,6 Israel 38,5 Canadá 5,6

China 52,2 Reino Unido 36,0 Irlanda 1,3

Fonte: Extraído de OCDE, Education at a Glance 2013, tabela C1.3
http://dx.doi.org/10.1787/888932850338

Quadro 1– Proporção de estudantes de nível médio superior em cursos  
profissionais e pré-profissionais (vocacional)
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Nos Estados Unidos, o ensino médio permi-
te uma gama ampla de escolhas entre currícu-
los mais acadêmicos ou mais profissionais, e um 
grande número dos estudantes que entram nos 
community colleges obtêm certificados profissio-
nais de um ou dois anos que podem proporcio-
nar melhores condições de trabalho e maiores 
salários  do que os bacharelados universitários 
(Amorim e Schwartzman 2013; Gray 2004; Sch-
neider 2012).  Na Europa e nos países da Ásia, 
assim como no Chile e outros países da Améri-
ca Latina, o ensino superior é também altamente 
diferenciado, com um grande número de insti-
tutos e escolas técnicas de nível superior ofere-
cendo cursos de especialização voltados direta-
mente para o mercado de trabalho, equivalentes 
aos cursos “tecnológicos” brasileiros.  O termo 
short-cycle higher education tem sido utilizado 
na Europa para caracterizar este tipo de curso, 
que passou a se tornar cada vez mais presente 
com a implantação gradativa do “Processo de 
Bologna”, que reduziu a etapa inicial de forma-
ção universitária para dois anos (Kintzer 1984; 
Slantcheva-Durst 2010).

As vantagens e desvantagens de diversificar 
a educação geral e a educação técnica desde o 
ensino médio são objeto de controvérsias em 
todo o mundo. Nos Estados Unidos, o ensino 
técnico de nível passou por um período de cri-
se, sobretudo com o relatório de 1983 que deu 
ênfase na educação de alto nível (United States 
Department of Education e The National Com-
mission on Excellence in Education, 1983), mas 
vem ganhando força novamente, na medida em 
que se acumulam informações sobre as oportuni-
dades profissionais que proporciona (Gray 2004; 
Schneider 2012). Relatório da OCDE mostra que, 
na crise econômica recente, “países que têm 
maior proporção do que a média de diplomados 
de programas de formação profissional, como a 

Áustria, República Checa, Alemanha e Luxem-
burgo (acima de 32%), foram capazes de manter 
as taxas de desemprego entre jovens com apenas 
ensino secundário abaixo de 8 pontos percentu-
ais. Por outro lado, países como a Grécia, Irlanda 
e Espanha, onde menos de 25% dos jovens se 
formam no ensino secundário profissional, re-
gistraram aumentos nas taxas de desemprego de 
12 pontos percentuais entre os jovens. Para os 
jovens que não continuam no ensino superior, 
a educação profissional oferece claramente me-
lhores perspectivas de empregabilidade do que o 
ensino secundário geral, mais academicamente 
orientado” (OCDE  2013, p. 14).

No Brasil, muitos educadores entendem que 
a obrigação de que todos os estudantes dos cur-
sos técnicos completem também o ensino médio 
formal, que é a norma hoje, fazendo da educa-
ção profissional uma atividade complementar 
e não uma alternativa é um avanço em relação 
aos sistemas diferenciados que predominam no 
resto do mundo.  No entanto, o grande número 
de jovens que não termina o ensino médio ou 
termina sem um mínimo de competências, gerais 
ou profissionais, indica que o atual sistema não 
é adequado. Isto pode ser facilmente constatado 
observando o grande funil, cujo gargalo principal 
é o Exame Nacional do Ensino Médio – Enem –, 
(Quadro 2).

O normal seria que todos os jovens aos 17 
anos de idade estivessem concluindo o ensino 
médio e, aos 18, pudessem continuar estudando 
em cursos superiores ou que tivessem uma qua-
lificação valorizada no mercado de trabalho. O 
que se observa, no entanto, é que, em 2012, 30% 
da geração de 15 a 17 anos ainda estavam no 
ensino básico, 16% já não estudavam, e somente 
30% estavam na série adequada. Aos 18 anos, 
16,4% dos jovens nem estudavam, nem trabalha-
vam (dados da PNAD 2012). 
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O Exame Nacional de Ensino Médio, criado 
inicialmente para estabelecer um padrão de qua-
lidade e referência para o ensino médio, transfor-
mou-se em uma competição extremamente árdua 
e de resultados praticamente inacessíveis para a 
maioria dos que se apresentam para a prova. Dos 
5,8 milhões de pessoas que se candidataram ao 
Enem de 2012, 4,8 milhões diziam que seu obje-
tivo principal era ingressar no ensino superior pú-
blico federal (Quadro 3), que oferecia naquele ano 
pouco menos de 40 mil vagas, através do Sistema 
de Seleção Unificada (Sisu), ou seja, uma vaga para 
cada 121 candidatos. Em 2013, o número de vagas 

foi ampliado para 171 mil, o que não alterou mui-
to a situação, inclusive porque a demanda é forte-
mente concentrada em determinados cursos e ins-
tituições.  Os dados mostram também que 42% dos 
que fazem o Enem obtêm notas inferiores às que 
seriam necessárias para o certificado de conclu-
são de nível médio que o exame proporciona (um 
mínimo de 450 pontos em cada uma das provas 
de conhecimento e 500 pontos na prova de reda-
ção). A grande maioria dos ingressantes no ensino 
superior vai para instituições que não requerem o 
Enem, como as privadas ou os sistemas estaduais 
que mantêm sistemas próprios de seleção.

Descrição N

População com 17 anos de idade (1) 3.403.674

População jovem de 17 anos no ensino médio (1) 1.995.930

Total de 17 anos na última série no ensino médio em 2012 (1) 1.041.070

Total de Inscritos no Enem 2012 (2) 5.791.065

Total que pretende se candidatar ao ensino superior público (2) 4.810.443

Total com pontuação suficiente para certificação média pelo Enem (2) 2.868.048

Total de candidatos inscritos no Sisu (3) 1.949.958

Total de vagas oferecidas no Sisu em 2012 (3) 39.724

Total de ingressantes no ensino superior público em 2012 (4) 334.212

Total de ingressantes no ensino superior 2012 (4) 2.747.089

Fontes: (1) PNAD 2012; (2) Microdados do Enem 2012) (3)  informação divulgada pelo Ministério da Educação (4) Censo da 
Educação Superior de 2012.

Quadro 2 – Conclusões do ensino médio e acesso ao ensino superior no Brasil, 2012

Conclusões do ensino médio e acesso ao ensino superior no Brasil, 2012
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Seria possível argumentar que, em um futuro 
longínquo, quando todo o ensino básico brasileiro 
for de boa qualidade, as diferenças socioeconômi-
cas que afetam o desempenho dos alunos ao lon-
go da vida tiverem desaparecido, e houver ampla 
oferta de ensino de qualidade em todos os níveis, 
este sistema passaria a ser de fato ideal.  Mesmo em 
condições ótimas que não estão no horizonte, no 
entanto, as variações de interesse e competência 
acadêmica da população continuariam existindo, 
o que requereria de qualquer forma alternativas di-
ferenciadas de formação. Em todo o mundo, exce-
to no Brasil, os estudantes começam a se especiali-
zar e aprofundar em determinadas áreas conforme 
seus interesses e capacidades no ensino médio, o 
que o sistema brasileiro não permite.

4.  as transformações da educação 
profissional no Brasil

A educação profissional no Brasil vem pas-
sando por sucessivas transformações, expressas 
em instrumentos legais que têm como principal 
referência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394 de 1996). Até então, a orga-
nização do sistema escolar brasileiro era a defini-
da basicamente pelas leis orgânicas da década de 
1940, que previam a existência de cinco tipos de 
formação média a partir dos quatro anos iniciais 
da escola primária – secundário, normal, técnico 
industrial, técnico comercial e técnico agrícola, 
cada um deles de dois ciclos de quatro e três anos, 
respectivamente.  Em 1971, o governo Médici pro-
mulga a Lei nº 5.692, complementada posterior-

Quadro 3 – Motivo muito relevante para participar do enem

Motivo
% que indica como 

motivo mais relevante
% com qualificação 

mínima

Ingressar na Educação Superior Pública 86,5 58,1

Conseguir uma bolsa de estudos (ProUni, outras) 82,2 54,5

Testar meus conhecimentos 62,9 55,4

Aumentar a possibilidade de conseguir um emprego 61,5 54,0

Participar do Programa de Financiamento Estudantil – FIES 55,1 53,4

Ingressar na Educação Superior Privada 52,8 55,7

Progredir no meu emprego atual 28,2 54,5

Fonte: Enem 2012, tabulação própria.
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mente pelo Parecer 56/72 do Conselho Federal de 
Educação, que institui o ensino fundamental de 8 
anos e institui a obrigatoriedade de habilitações 
profissionais no ensino médio, combinada com um 
núcleo comum.  Esta obrigatoriedade, no entanto, 
nunca chegou a ser implementada, e foi eliminada 
pela Lei nº 7.044, de 1982, que tornou o ensino 
profissional facultativo (Cunha 2000).

Com a nova legislação, as diferentes modali-
dades de formação média deixaram de existir. De-
sapareceram o antigo ginásio e os cursos básicos 
de formação normal, industrial, comercial e agríco-
la, e o ensino técnico passou a ser um adendo ou 
complementação do ensino médio geral (também 
denominado de acadêmico, propedêutico ou tradi-
cional), que antes ainda permitia a escolha entre as 
vertentes clássica ou científica. Na nova sistemáti-
ca, os cursos técnicos profissionais de nível médio 
podem ser feitos de forma integrada, concomitante 
(em outra instituição) ou subsequente ao ensino 
médio (Manfredi 2002; Matos 2012). 

Até a Lei de Diretrizes e Bases de 1961, o en-
sino técnico de nível médio não permitia acesso 
ao ensino superior. Depois desta lei, que é omissa 
neste particular, passou a ser possível aos técnicos 
ingressarem no ensino superior, mas somente nas 
áreas correlatas de sua formação. A Lei de Diretri-
zes e Bases de 1996, vigente, tem sido interpretada 
de formas diferentes em relação a isto.  Em 1997, o 
governo federal publicou o Decreto nº 2.208, que 
regulamentava os artigos da Constituição relativos 
ao ensino profissional, estabelecendo em seu arti-
go 5º que “a educação profissional de nível técnico 
terá organização curricular própria e independente 
do ensino médio, podendo ser oferecida de forma 
concomitante ou sequencial a este”. O decreto esta-
beleceu, na prática, o término da vinculação obriga-
tória entre o ensino técnico e o ensino médio geral, 
em um esforço em expandir o ensino profissional 
em todos os níveis, do básico ao superior. Ao mes-
mo tempo, foi lançado um ambicioso Programa de 
Apoio ao Ensino Profissional, o Proep, financiado 

por um acordo com o Banco Interamericano de De-
senvolvimento, para estimular o desenvolvimento 
do ensino técnico (Castro 2002; Castro, Medici e 
Tejada 2000; Gouvêa e Tiezzi 2004). Este decreto foi 
seguido pela Portaria N° 646/97, que passou a exigir 
que os Centros Federais de Formação Tecnológica 
(Cefets) dedicassem 50% de suas vagas para o ensi-
no técnico e profissional. Antes disso, generosamen-
te financiados pelo governo federal, estes centros 
proporcionavam ensino técnico integrado ao médio 
de tempo integral para alunos selecionados que, 
em sua maioria, se preparavam para o ensino supe-
rior. Esta política foi interpretada, sobretudo, entre 
educadores marxistas e professores dos Cefets, que 
aspiravam que suas instituições adquirissem status 
universitário, como se significasse um rebaixamen-
to dos Centros Federais, e interpretada por muitos 
como uma tentativa estimulada pelo Banco Mundial 
de mercantilizar a educação, aproximando-a do 
mercado (Azevedo, Shiroma e Coan 2012; Castro 
2005; Coelho 2014). Em 2004, a política foi reverti-
da por outro decreto que, atendendo aos críticos do 
período anterior, restabeleceu a obrigatoriedade da 
vinculação entre o ensino técnico e o ensino geral, 
especificando, em seu art. 7, que “para a obtenção 
de seu diploma de técnico de nível médio, o aluno 
deverá concluir seus estudos de educação profissio-
nal técnica de nível médio e de ensino médio.” (De-
creto nº 5.154/2004). 

No ensino superior, a primeira iniciativa de 
criar um curso de graduação de cunho tecnológi-
co foi do Centro Paula Souza. Em 1969, foi criado 
um curso de construção civil nas modalidades edi-
fícios, obras hidráulicas e pavimentação, que não 
proporcionava um título universitário como o de 
engenharia, e por isto foi objeto de controvérsias. 
Na visão dos fundadores do Paula Souza, este e os 
demais cursos tecnológicos deveriam ser práticos, 
especializados e de três anos de duração, voltados 
para as necessidades mais imediatas do mercado 
de trabalho, e dispensando os estudos mais elabo-
rados de matemática e ciências que faziam parte 
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do currículo tradicional de engenharia (Motoyama 
1995).  Os candidatos naturais seriam pessoas mais 
velhas, já trabalhando ou necessitando trabalhar, 
que buscassem adquirir uma competência valori-
zada no mercado de trabalho, mas que não tives-
sem a aptidão ou as condições para seguir os cur-
sos universitários tradicionais.

A Lei de Diretrizes e Bases abriu a possibilida-
de de criar nas universidades cursos superiores de 
curta duração na forma de “cursos sequenciais”, 
uma modalidade que quase não foi adotada na 
prática. Em 2006, o governo federal criou um “Ca-
tálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnolo-
gia” (Decreto n° 5.773/06), especificando 22 eixos 
tecnológicos, buscando regular o setor, que vinha 
se expandindo lentamente.  O termo “curso tecno-
lógico” passou a se referir a estes cursos superiores 
de formação profissional, independentemente de 
seus conteúdos.

Ao lado do que ocorria no âmbito da educa-
ção regular, o Brasil vinha desenvolvendo, ao longo 
do século 20, um sistema de educação profissional 
administrado pelo setor empresarial conhecido 
como o Sistema S, onde predominam o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(Senac). Originalmente, o Sistema S se dedicava, 
sobretudo, à capacitação prática de operários espe-
cializados para o mercado de trabalho, adaptando 
de preferência o sistema de mestre e aprendiz da 
tradição germânica (Castro 1979). Posteriormente, 
porém, o sistema S começou também a criar cursos 
técnicos de nível médio, proporcionando titulação 
equivalente às demais escolas secundárias.

Pela legislação atual, tal como interpretada 
pelo Ministério da Educação, todos os estudantes 
de nível médio devem seguir o mesmo programa 
de formação geral, que culmina no Enem ou nos 
exames vestibulares das universidades paulistas e 
outras, somente podendo seguir cursos técnicos 
de forma adicional; e os antigos Centros Federais 
de Educação Técnica se transformaram, pela Lei 

nº 11.892, de 2008 em Institutos Federais de ní-
vel superior equiparados a universidades, podendo 
inclusive proporcionar cursos de mestrado e dou-
torado, embora continuem responsáveis por cursos 
técnicos de nível médio que são obrigados também 
a proporcionar a formação média geral (Schwartz-
man 2011). 

Isto levou a um sistema educacional aparen-
temente democrático e igualitário, em que todos 
têm direito de acesso ao mesmo tipo de educação, 
mas que na realidade é extremamente estratifica-
do e discriminatório, na medida em que a maior 
parte das pessoas, sobretudo de origem social mais 
pobre, não tem condições de aceder aos cursos su-
periores e carreiras mais prestigiosas e bem pagas, 
e têm poucas alternativas de se capacitar. A crise 
no ensino médio brasileiro, que se tornou evidente 
pela má qualidade dos cursos, pelos altos níveis de 
abandono e repetência, e pela dificuldade em se 
universalizar como requer a atual legislação, tem 
trazido novamente à tona a necessidade de criar 
alternativas efetivas de formação no nível médio e 
também de um sistema mais dinâmico e flexível 
de formação de nível tecnológico pós-secundário.  

Neste contexto, o Centro Paula Souza ocupa 
uma posição especial como responsável por uma 
rede significativa de escolas e faculdades de tecno-
logia de longa tradição de qualidade, com cursos em 
22 eixos tecnológicos e que vêm, ao mesmo tempo, 
buscando se adaptar tanto aos requisitos formais da 
legislação educacional brasileira, quanto às deman-
das e transformações dos estudantes e do mercado 
de trabalho, que procura acompanhar e atender.

 5.  a educação profissional de nível 
médio no Brasil e em São Paulo 

Apesar da dificuldade criada pela exigência do 
currículo geral, o ensino profissional de nível mé-
dio vem crescendo rapidamente, enquanto o ensi-
no médio como um todo se mantém estagnado. O 
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Quadro 4 mostra que, entre 2007 e 2012, o ensino 
técnico, em suas diferentes modalidades, cresceu 
77%, enquanto o ensino médio geral, excluído o 
técnico, diminuiu em quase 7%.  Em 2012, havia 
no Brasil 1,4 milhão de estudantes em cursos téc-

nicos de nível médio, quase o dobro de cinco anos 
antes.  Destes, 386 mil estavam no Estado de São 
Paulo. Boa parte dos estudantes de cursos profis-
sionais, 45%, estava em escolas privadas, uma pro-
porção que subia para 51,4% em São Paulo. 

Quadro 4 – evolução do ensino médio e técnico no Brasil e em São Paulo, 2007-2013

tipo de ensino  2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

Brasil  

Médio tradicional 9.690.277 9.675.983 9.690.277 9.349.554 9.301.885 9.255.987 9.139.433

Médio Integrado c técnico 96.565 147.733 96.565 267.683 324.028 352.621 399.714

Médio Magistério 209.519 196.611 209.519 182.537 164.800 133.608 120.246

Técnico concom. e subseq. 700.953 800.411 700.953 925.353 993.984 1.064.392 1.103.014

Total 10.697.314 10.820.738 10.697.314 10.725.127 10.784.697 10.806.608 10.762.407

Total técnico 797.518 948.144 797.518 1.193.036 1.318.012 1.417.013 1.502.728

% técnico 7,5 8,8 7,5 11,1 12,2 13,1 14,0

   

São Paulo  

Médio tradicional 2.188.001 2.187.633 2.188.001 2.119.281 2.099.527 2.095.733 2.091.732

Médio Integrado c técnico 12.767 15.020 12.767 23.201 22.659 29.410 37.333

Médio Magistério 1.876 1.269 1.876 553 485 459 409

Técnico concom. e subseq. 246.795 292.729 246.795 329.180 343.902 356.962 359.427

Total 2.449.439 2.496.651 2.449.439 2.472.215 2.466.573 2.482.564 2.488.901

Total técnico 259.562 307.749 259.562 352.381 366.561 386.372 396.760

% técnico 11,9 14,1 11,9 16,6 17,5 18,4 19,0

Fonte: MEC, Censo Escolar, 2007-2013.

Os quadros seguintes permitem ver que insti-
tuições estão proporcionando estes cursos, e como 
o sistema escolar está se adaptando à nova legis-
lação. O principal provedor de ensino técnico é o 
setor privado, seguido dos sistemas estaduais. Clas-
sificado pelo Inep como parte do sistema privado, 
o Sistema S contribuía com 11% do ensino técnico 

nível médio no País em 2012. Com 160 mil estu-
dantes em cursos profissionais, o sistema estadual 
paulista – o Centro Paula Souza – cobria 42% da 
educação técnica do estado.  O sistema federal, 
que proporcionava 16% das matrículas em todo o 
País, só participava com 2% das matrículas em São 
Paulo (Quadro 5).
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Embora a justificativa pedagógica da legisla-
ção de 2004 seja a de que o ensino técnico deves-
se ser integrado ao ensino médio geral, na grande 
maioria dos casos isto não ocorre. Pela legislação 
vigente, os cursos técnicos podem ser dados de 
forma integrada ao ensino médio, quando os es-
tudantes fazem ao mesmo tempo, no mesmo es-
tabelecimento e no mesmo currículo, tanto o cur-

so médio geral quanto o técnico; concomitante, 
quando a formação profissional e a tradicional 
são feitas em matrículas e currículos diferentes; 
e subsequente, quando a formação profissional é 
feita depois de terminado o ensino médio. Os cur-
sos profissionais integrados duram três anos, e os 
concomitantes e subsequentes podem durar entre 
um e dois anos. 

Quadro 5 – Matrículas no ensino técnico de nível médio, 2012, por tipo de ensino

tipo de Instituição Integrado Concomitante Subsequente eJa Integrado Misto  
(conc. e subs.) total

Brasil

Escola privada,  
empresa 18.642 51.550 222.975 3.453 141.079 437.699

ONG 1.281 2.082 2.010 92 1.333 6.798

Sistema S 2.252 17.887 59.672 482 77.202 157.495

Sindicato 2.360 13.496 23.470 88 20.600 60.014

Privada sem  
fins lucrativos 2.996 8.620 26.333 200 16.871 55.020

Federal 104.957 19.578 71.236 14.107 15.014 224.892

Estadual 158.369 28.894 149.287 17.171 152.189 505.910

Municipal 10.105 1.773 9.482 634 9.128 31.122

Total 300.962 127.199 532.716 35.993 404.477 1.398.954

 

São Paulo

Escola privada,  
empresa 10.699 9.368 71.765 0 54.575 146.407

ONG 0 0 106 0 0 106

Sistema S 573 1.355 24.800 0 23.101 49.829

Sindicato 0 53 978 0 471 1.502

Privada sem fins lu-
crativos 492 544 2.925 0 2.693 6.654

Federal 1.217 420 545 150 5.008 7.340

Estadual 7.997 2.573 17.099 67 131.848 159.584

Municipal 8.062 1.358 4.940 0 6.580 20.940

Total 29.040 15.671 119.191 217 222.100 386.219

Fonte: Censo Escolar 2012, tabulação própria
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No Brasil como um todo, a grande maioria dos 
estudantes inicia os cursos técnicos depois de ter-
minado o ensino médio geral (532 mil) ou estão 
em cursos mistos (404 mil, em escolas que propor-
cionam cursos concomitantes e subsequentes), e 
somente 21% fazem os dois cursos de forma inte-
grada. Mesmo no sistema federal, a proporção de 
estudantes que fazem os dois cursos de forma inte-
grada não chega à metade.  A interpretação otimista 
seria que os cursos gerais, mesmo se feitos no pas-
sado ou em outra instituição que não o curso técni-
co, estão proporcionando aos alunos uma capaci-
tação ampla que complementa os conhecimentos 
específicos adquiridos nos cursos profissionais. A 
hipótese mais realista é que estes cursos são, para 
os alunos, somente um requerimento burocrático 
sem maior significado, além do custo em termos de 
tempo e esforço. O grupo reduzido que faz os dois 
cursos de forma integrada, em escolas públicas se-
letivas nos antigos Cefets ou sistema Paula Souza, 
é formado sobretudo por jovens que se preparam 
para os exames seletivos para o ensino superior, e 
para os quais a formação profissional neste nível 
não é a prioridade (as características destes alunos 
serão examinadas em detalhe mais adiante). 

O Quadro 6 permite ver as áreas de formação 
técnica de nível médio que existem por tipo de 
mantenedora. A maior área de formação técnica 
no Brasil é a de ambiente e saúde, onde predo-
minam os cursos de enfermagem, com 158 mil 
estudantes, e que é também a principal área de 
formação do setor privado.  Não se trata de forma-
ção de enfermeiros, que no Brasil é uma profissão 

de nível superior, mas de cursos de técnicos para 
funções auxiliares em serviços de saúde. Em São 
Paulo os cursos na área de ambiente e saúde são 
também predominantes, e proporcionados pela 
rede estadual e pelo Sistema S. A segunda área 
em importância é a de controle e processos indus-
triais, onde predominam os cursos de mecânica e 
eletrônica. O principal provedor é o setor privado. 
Esta é a principal área de atuação do Senai, e nela 
atuam também as escolas técnicas federais e esta-
duais, o mesmo ocorrendo em São Paulo. A tercei-
ra área em importância é a de gestão e negócios, 
onde predominam as escolas técnicas estaduais 
e é também a principal área de atuação do Cen-
tro Paula Souza. Nesta área, metade dos cursos é 
de administração, seguida de cursos de comércio 
exterior, contabilidade e logística. Em quarto lu-
gar vêm informação e comunicação, em que no-
vamente predominam as escolas estaduais, sendo 
a terceira em importância em São Paulo. A quase 
totalidade dos cursos é de informática. A quinta é a 
de segurança do trabalho, seguida de recursos na-
turais, com predomínio dos cursos de agropecuá-
ria, ambos proporcionados sobretudo pelas escolas 
públicas. Na área de produção industrial, que ocu-
pa posição relativamente pequena, predominam os 
cursos de petróleo e gás, com 17% dos alunos, se-
guidos de vestuário e produção de açúcar e álcool. 
Na classificação do Centro Paula Souza, que inclui 
os alunos que estão no ensino médio geral, a maior 
área de formação é a de gestão e negócios, seguida 
pelo ensino médio geral e depois por controle e 
processos industriais (Gráfico 1).
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Áreas de  
Formacão técnica

tipo de Mantenedora

BraSIL Federal estadual Municipal
escola  

Privada/ 
empresa

ONG Sistema S Sindicato
Privada  
sem fins 

lucrativos
total

Ambiente e saúde 15.414 85.610 3.491 162.399 1.668 23.348 10.264 17.796 319.990

Desenvolvimento 
educacional e social 1.481 5.532 57 2.035 0 342 36 173 9.656

Controle e processos 
industriais 57.397 66.526 5.702 78.322 629 34.802 19.010 10.207 272.595

Gestão e negócios 16.372 152.528 10.180 43.171 534 17.414 9.470 7.417 257.086

Turismo,  
hospitalidade  
e lazer

6.099 15.929 566 1.739 13 1.309 391 836 26.882

Informação e  
comunicação 40.886 83.962 5.902 31.478 398 7.994 5.224 4.806 180.650

Infraestrutura 23.659 17.101 1.508 11.999 0 1.603 969 2.141 58.980

Militar 218 238 147 1.705 0 31 0 115 2.454

Alimentos 10.385 7.580 0 379 23 1.325 344 120 20.156

Produção cultural  
e lazer 3.003 12.937 646 9.717 0 5.316 1.967 1.414 35.000

Produção industrial 5.039 4.806 100 3.394 26 6.273 1.518 699 21.855

Recursos naturais 38.115 37.810 1.591 8.159 463 622 1.995 3.693 92.448

Segurança do  
trabalho 6.824 16.406 1.240 50.112 420 17.377 5.245 6.064 103.688

total 224.892 506.965 31.130 404.609 4.174 117.756 56.433 55.481 1.401.440

Quadro 6 – Áreas de formação técnica no ensino médio, por tipo de mantenedora
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Áreas de  
Formacão técnica

tipo de Mantenedora

SãO PaULO Federal estadual Municipal
escola  

Privada/ 
empresa

ONG Sistema S Sindicato
Privada  
sem fins 

lucrativos
total

Ambiente e saúde 0 17.276 2.134 57.053 11.037 805 2.958 91.263

Desenvolvimento 
educacional  
e social

0 33 0 0 219 0 0 252

Controle e processos 
industriais 2.595 30.845 3.649 28.407 13.704 557 635 80.392

Gestão e negócios 532 59.127 7.270 14.920 6.990 9 1.272 90.120

Turismo,  
hospitalidade e lazer 130 4.011 511 830 857 0 117 6.456

Informação e  
comunicação 2.398 23.806 4.745 12.267 4.035 0 658 47.909

Infraestrutura 995 5.270 978 3.406 670 0 112 11.431

Militar 157 161 147 1.479 31 0 0 1.975

Alimentos 132 1.499 0 51 656 25 0 2.363

Produção cultural  
e lazer 0 4.915 551 7.132 2.932 0 400 15.930

Produção industrial 147 1.987 47 1.453 3.890 0 16 7.540

Recursos naturais 254 5.805 101 441 0 0 0 6.601

Segurança  
do trabalho 0 4.849 807 13.037 4.808 0 486 23.987

total 7.340 159.584 20.940 140.476   49.829 1.396 6.654 386.219

Quadro 6 – Áreas de formação técnica no ensino médio, por tipo de mantenedora

Fonte: Censo Escolar de 2012, tabulação própria.

continuação
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6.  a educação técnica no  
Centro Paula Souza

O Estado de São Paulo tem uma longa tradição 
de ensino profissional de nível médio, que se ini-
cia ainda no século 19, e se consolida com a cria-
ção da Superintendência da Educação Profissional 
em 1934. A partir de 1980, o Centro Paula Souza, 
até então dedicado ao ensino tecnológico de nível 
superior, começa a incorporar escolas técnicas de 
nível médio. Em 1992, todas as escolas técnicas e 
profissionais do estado passaram da Secretaria da 
Educação para a Secretaria de Ciência, Tecnolo-
gia e Desenvolvimento Econômico e, a partir de 

1993, foram incorporadas ao Centro Paula Souza 
(Carvalho e Batista 2012). Em 2013, o Centro Paula 
Sousa possuía 216 mil alunos de nível médio, sen-
do 166 mil em cursos técnicos e 50 mil no ensino 
médio geral. São poucos os alunos matriculados 
em cursos técnicos integrados com o ensino médio 
– cerca de 18 mil. O ingresso nas escolas técnicas 
estaduais é feito por um exame “vestibulinho” ad-
ministrado pela Fundação de Apoio à Tecnologia, 
uma entidade de direito privado vinculada ao Cen-
tro Paula Souza. No primeiro semestre de 2013, 
havia 211 mil inscritos para 60 mil vagas, uma taxa 
próxima de 3.5 candidatos por vaga.  Cada aluno, 
ao se candidatar, especifica o curso e a escola na 
qual pretende ser admitido (Quadro 7).

Fonte: Centro Paula Souza, 2013.

Gráfico 1 – Distribuição de alunos das etecs por eixos tecnológicos
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Inscritos % aprovados %

Candidatos 211.219 100,0 59.885 28,4

Faixa etária  

até 17 anos 52.653 24,9 18.956 31,7

de 18 a 23 anos 76.217 36,1 20.034 33,5

Renda familiar        

Zero 1.616 0,8 370 0,6

De 1 a 2 sm 91.731 43,4 22.252 37,2

De 3 a 5 sm 100.709 47,7 30.647 51,2

De 6 a 10 sm 15.043 7,1 5.730 9,6

De 11 a 20 sm 1.753 0,8 744 1,2

De 21 a 30 sm 259 0,1 106 0,2

Mais de 30 sm 108 0,1 36 0,1

Afrodescendentes 72.858 34,5 18.895 31,6

Estudo anterior        
Cursaram integralmente o  ensino fundamental,  
de 5ª a 8ª série, em instituição pública 182.252 86,3 50.018 83,5

Curso superior completo 8.836 4,2 3.654 6,1

Curso superior incompleto 9.510 4,5 3.281 5,5

Ensino médio completo 114.842 54,4 27.536 46,0

2ª série do ensino médio 30.197 14,3 8.815 14,7

1ª série do ensino médio 31.604 15,0 12.058 20,1

Ensino fundamental completo 15.048 7,1 4.337 7,2

Ensino fundamental incompleto 1.182 0,6 204 0,3

Médio regular 175.244 83,0 51.941 86,7

Técnico integrado 8.681 4,1 2.639 4,4

Educação para Jovens e Adultos – EJA (Supletivo) 22.049 10,4 4.258 7,1

Não cursou o ensino médio 5.245 2,5 1.047 1,7

Fonte: Centro Paula Souza.

Quadro 7 – Características dos alunos das escolas técnicas Paula Souza –  
vestibulinho 1º semestre de 2013
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Os dados mostram as características gerais dos 
inscritos e aprovados no Vestibulinho no primeiro 
semestre de 2013, com uma taxa de aprovação 
de 28.4%, ou 3.5 candidatos por vaga. Observa-
-se que a grande maioria dos inscritos tem 18 anos 
ou mais, 43% tem renda familiar de 1 a 2 salários 
mínimos e mais da metade têm o ensino médio 
completo. São, assim, jovens de famílias mais po-
bres que terminaram ou estão terminando o ensino 
médio e estão buscando uma qualificação para in-
gressar no mercado de trabalho. 

Surgem diferenças importantes, no entanto, 
quando comparamos os tipos de curso que preten-
dem seguir.  No processo seletivo para o primeiro 
semestre de 2014, conforme divulgado no site do 
Centro Paula Souza1, os cursos proporcionalmente 
mais demandados foram os de técnico integrado ao 
ensino médio, onde o número de candidatos por 
vaga entre os mais procurados varia de 28.9 (curso 
de mecatrônica da Etec Martin Luther King, em São 
Paulo) a 16.8 (curso de administração da Etec Prof. 
André Bogasian, em Osasco). Para os cursos de en-
sino médio geral, também oferecidos pelo Centro, 
o número de candidatos por vaga nos cursos mais 
procurados varia entre 22.6 para a Etec Getúlio 
Vargas em São Paulo e 12.3 para a Etec de Poá. Vá-
rios cursos técnicos, noturnos e diurnos, também 
têm muitos candidatos por vagas em todas as áre-
as, incluindo os cursos noturnos de edificações da 
Etec Guarany Silveira, em São Paulo e da Escola Jú-
lio de Mesquita. em Santo André, e cursos da Etec 
de Artes de São Paulo, em canto  e arte dramática, 
todos com mais de 12 candidatos para cada uma 
das 30 ou 40 vagas disponíveis.

1   http://www.centropaulasouza.sp.gov.br/Noticias/2013/
novembro/08_vestibulinho-divulga-cursos-mais-concorri-
dos-das-etecs.asp , acessado em 6/01/2014.

O Quadro 8 permite comparar os estudan-
tes de ensino técnico do Paula Souza com os 
do Brasil, em termos das modalidades de cursos 
que seguem e as respectivas idades.  Os estu-
dantes dos cursos integrados estão na idade pró-
xima ao esperado para o ensino médio, perto 
dos 17 anos, mas são a minoria, 22% do total 
no Brasil e 6% dos alunos do Paula Souza. Nos 
cursos subsequentes, a idade média é acima 
de 27 anos, inferior à dos que  fazem cursos 
profissionais associados à Educação de Jovens 
e Adultos, que estão próximos dos 35 anos. No 
Centro Paula Souza predominam os cursos mis-
tos, em que os alunos ou já concluíram ou estão 
concluindo o ensino médio, com a idade média 
de 24.4 anos. 

Apesar de sua origem social relativamente 
mais baixa, e da orientação aplicada dos cur-
sos, os alunos oriundos das Escolas Técnicas do 
Paula Souza apresentam excelentes resultados 
no Enem, que avalia as competências gerais dos 
estudantes deste nível. Segundo informação dis-
ponível no site do Centro, “no País, entre as 50 
melhores escolas públicas, 12 são Etecs. Se fo-
rem consideradas as 50 melhores escolas estadu-
ais do Brasil, 38 são unidades administradas pelo 
Centro Paula Souza. No Estado de São Paulo, 44 
Etecs estão entre as 50 melhores públicas. Além 
da Escola Técnica de São Paulo, as Etecs Getú-
lio Vargas (Capital), Presidente Vargas (Mogi das 
Cruzes) e Parque da Juventude (Capital) apare-
cem, respectivamente, na quinta, sexta e sétima 
colocações”2. 

2   http://www.centropaulasouza.sp.gov.br/etec/enem/ acessado 
em 6/01/2014.
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Modalidade tipo de Mantenedora

  Federal Estadual Municipal Empresas ONGS Sindicatos Sistema S Filantrópicas Total Paula  
Souza

Integrado
Idade 17,0 17,3 16,7 16,6 17,7 17,8 19,4 17,1 17,1 15,8

número 103.552 152.021 10.012 18.345 360 940 2.174 2.993 290.397 7.651

Concomitante
Idade 21,7 19,7 24,0 23,3 26,5 22,3 20,2 20,8 21,8 16,5

número 15.932 19.506 1.400 36.201 1.267 2.599 11.421 5.654 93.980 1.238

Subsequente
Idade 26,0 28,4 27,3 27,4 27,3 27,9 27,5 27,4 27,5 27,8

número 70.470 147.844 9.423 206.693 1.463 8.527 57.511 26.013 527.944 109.936

EJA
Idade 30,7 29,7 29,0 27,3 38,6 31,9 23,7 25,8 29,8 35,0

número 14.057 17.114 632 3.261 92 15 474 193 35.838 67

Mista  
(conq. e subs.)

Idade 24,2 24,8 24,4 25,3 24,0 25,2 24,9 25,6 25,0 24,4

número 13.671 128.204 7.914 115.208 659 3.937 66.870 14.899 351.362 109.936

Total
Idade 21,6 23,4 22,8 25,8 25,8 25,7 25,5 25,5 24,1 24,3

número 217.682 464.689 29.381 379.708 3.841 16.018 138.450 49.752 1.299.521 135.887

Quadro 8 – Idade média dos estudantes de cursos técnicos, Brasil e Centro Paula Souza (2012)

Fonte: Censo Escolar, Ministério da Educação, tabulação própria.

Não existem dados equivalentes para a partici-
pação dos alunos da Paula Souza no vestibular da 
Fuvest, o exame de seleção das universidades pau-
listas, mas se pode esperar resultado semelhante. 
Outra informação que falta é qual  modalidade de 
curso estes candidatos bem sucedidos estão seguin-
do no Paula Souza. O mais provável é que eles per-
tençam ao pequeno grupo de estudantes que hoje 
fazem os cursos integrados  ou cursos médios de 
tipo geral, que o Paula Souza também oferece. São 
jovens que passaram por um exame de seleção ex-
tremamente competitivo e tiveram a oportunidade 
de estudar em tempo integral em escolas públicas 
gratuitas bem financiadas pelo governo estadual, e 
assim se capacitam para o ensino superior também 
público e de qualidade. A questão que se coloca é 

se este é ou deveria ser o tipo de aluno prioritário 
para o Centro, e não os estudantes mais velhos que 
buscam uma qualificação profissional no mercado 
de trabalho e que para isto foram forçados a fazer 
um curso médio geral que muito provavelmente 
nada contribuiu para sua qualificação. 

7.  a educação tecnológica de nível 
superior no Brasil e em São Paulo

No Brasil, as opções limitadas de formação 
profissional no nível médio se reproduzem no nível 
superior, em que as universidades públicas ofere-
cem poucas alternativas de formação tecnológica 
de curta duração, que são oferecidas sobretudo 
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pelo setor privado. Ultimamente, porém, o setor 
tem crescido. O Censo do Ensino Superior de 1998 
identificava a existência de apenas 214 cursos de 
nível tecnológico, em um total de 8 mil, com so-
mente 56 mil alunos, dos quais 42 mil em insti-
tuições privadas e 10 mil em instituições estaduais 
(sendo 9 mil no Centro Paula Souza) e 1,2 mil em 
instituições federais, para uma matrícula total de 
2,1 milhões de estudantes3.  Em 2012, o número 
de estudantes em cursos tecnológicos já se aproxi-
mava de um milhão (Quadro 9).

Por estes dados mais recentes, 67% dos estu-
dantes de graduação estão em cursos de bacha-
relado, 20% em licenciaturas e 13% em cursos 
tecnológicos (existe ainda um pequeno número 

3  Censo do Ensino Superior de 1998, tabulação própria.

de estudantes matriculados em cursos de ciclo 
básico e sequenciais, que não entram nesta ta-
bulação). A grande maioria dos cursos tecnoló-
gicos continua sendo oferecida por instituições 
privadas,  e em partes iguais pelos institutos fede-
rais de tecnologia, o Centro Paula Souza e outras 
instituições de ensino estaduais. Em São Paulo a 
proporção de estudantes em cursos tecnológicos 
aumenta para 18%, com a maior parte das matrí-
culas também em instituições privadas. A maio-
ria dos estudantes – 60% – está concentrada nas 
profissões de ciências sociais e educação. Mes-
mo nos cursos tecnológicos, mais da metade está 
nas áreas de administração, negócios e humani-
dades. A distribuição em São Paulo, no geral, dá 
mais peso para as áreas de ciência e tecnologia 
propriamente ditas (Quadro 10).

Grau  
do Curso

Categoria administrativa

  Federal estadual Municipal Privada  
fins lucrativos

Privada sem fins 
lucrativos especial (*) total

Brasil              

Bacharelado 692.080 298.672 43.479 1.672.063 1.901.853 95.546 4.703.693

Licenciatura 322.178 250.843 16.575 376.056 386.020 14.887 1.366.559

Tecnológico 64.424 62.318 2.167 506.285 297.684 12.026 944.904

Total 1.078.682 611.833 62.221 2.554.404 2.585.557 122.459 7.015.156

São Paulo              

Bacharelado 23.690 86.276 15.761 329.598 625.343 17.683 1.098.351

Licenciatura 5.421 22.910 2.903 56.110 90.200 2.337 179.881

Tecnológico 4.235 50.065 1.424 114.900 110.184 652 281.460

Total 33.346 159.251 20.088 500.608 825.727 20.672 1.559.692

(*) Instituições criadas por lei mas que cobram anuidades
Fonte: Censo da Educação Superior 2012, tabulação própria.

Quadro 9 – estudantes de graduação, 2012, por categoria administrativa e grau do curso
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Áreas de Formação técnica Grau acadêmico

  Bacharelado Licenciatura tecnológico total

Brasil        

Educação 2.924 1.359.212 99 1.362.235

Humanidades e artes 116.930 639 42.438 160.007

Ciências sociais, negócios e direito 2.345.766 4.983 546.114 2.896.863

Matemática e computação 307.292 708 123.014 431.014

Engenharia, produção e construção 799.837 0 86.075 885.912

Agricultura e veterinária 150.142 0 14.933 165.075

Saúde e bem estar social 944.335 34 16.954 961.323

Serviços 36.467 983 115.277 152.727

Total 4.703.693 1.366.559 944.904 7.015.156

São Paulo  

Educação 600 178.454 0 179.054

Humanidades e artes 38.597 128 12.980 51.705

Ciências sociais, negócios e direito 526.987 1.192 156.728 684.907

Matemática e computação 85.889 107 45.749 131.745

Engenharia, produção e construção 231.821 0 33.465 265.286

Agricultura e veterinária 22.782 0 3.738 26.520

Saúde e bem estar social 180.952 0 5.951 186.903

Serviços 10.723 0 22.849 33.572

Total 1.098.351 179.881 281.460 1.559.692

Fonte: Censo da Educação Superior, 2012.

Quadro 10 – Áreas de Formação dos estudantes de nível superior, por grau acadêmico
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A comparação do Centro Paula Souza com os 
institutos e centros federais de educação tecnoló-
gica e os cursos técnicos do setor privado permi-
te observar importantes diferenças (Quadro 11). 
No Paula Souza, 62% dos alunos estão em cursos 
nas áreas de construção, produção e matemática e 
computação, enquanto no setor federal são 52% 
e no setor privado 17%.  A maioria dos alunos no 
setor privado está concentrada na área de ciências 

sociais, negócios e direito (63%), que também é sig-
nificativa no Centro Paula Souza (28.3%), mais do 
que nas instituições federais (21%). Na classifica-
ção adotada pelo Paula Souza (que adota a classifi-
cação do Catálogo Nacional de Cursos Superiores 
de Tecnologia do Ministério da Educação) um terço 
dos alunos das Fatecs está na área de informação e 
comunicação, seguida das áreas de gestão e negó-
cios e controle e processos industriais (Gráfico 2). 

Área de Formação Instituição de ensino tecnológico (%)

  Paula Souza Institutos e Centros Federais Setor privado

Educação 0,0 0,2 0,0

Humanidades e artes 0,2 3,6 4,9

Ciências sociais, negócios e direito 28,3 20,7 63,2

Matemática e computação 30,6 24,1 10,9

Produção e construção 31,3 28,1 6,0

Agricultura e veterinária 6,3 6,3 0,7

Saúde e bem estar social 0,4 1,5 1,9

Serviços 3,0 15,4 12,5

Total 100,0 100,0 100,0

total de estudantes (N) 49.473 111.639 815.995

Fonte: Censo da Educação Superior  2012, tabulação própria.

Quadro 11 – Áreas de Formação dos estudantes, por Instituição de ensino tecnológico (%) (2012)
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8. Os alunos das Fatecs

O ingresso nas Fatecs se faz por meio de exa-
mes de seleção próprios que ocorrem semestral-
mente. Em 2013, havia 56 mil candidatos para 12 
mil vagas no primeiro semestre, uma relação de 
4.58 candidatos por vaga. No semestre seguinte 
foram abertas mais 12 mil vagas para as quais se 
inscreveram 44 mil candidatos, muitos que pro-
vavelmente haviam se apresentado no semestre 
anterior.  Tal como para as Etecs, os candidatos às 
Fatecs devem escolher com antecedência a área de 
estudo e a escola em que pretendem estudar.

O Quadro 12 permite comparar a dificuldade 
ou facilidade de acesso aos cursos de graduação 
tecnológica do Paula Souza em relação a outros ti-

pos de instituições no Brasil e no estado4.  As taxas 
de candidatos por vaga para os cursos tecnológicos 
dos institutos técnicos federais podem parecer altas 
demais, mas elas constam também da Sinopse da 
Educação Superior para 2012 publicada pelo Mi-
nistério da Educação, que indica que havia 549 mil 
candidatos para 18 mil vagas, resultando em uma 
taxa geral de 30.8 candidatos por vaga (quadro 1.2 
em Inep 2013). O ingresso nos institutos federais se 
dá através do sistema do Sisu, que classifica os can-

4   As informações sobre inscrições e vagas nos cursos dos mi-
crodados do Censo da Educação Superior de 2012 contêm 
vários casos em que aparecem os números de inscritos e 
vagas da instituição como um todo, e não de cada curso. 
Estes casos foram excluídos desta tabulação, e por isto es-
tes resultados são aproximados.

Gráfico 2 – Distribuição de alunos das Fatecs por eixos tecnológicos

Fonte: Centro Paula Souza.
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didatos conforme seu desempenho no Enem. Cada 
candidato ao Enem pode se candidatar a dois cur-
sos. Ao final de 2013 havia 5 milhões de inscrições 
para 171 mil vagas, resultando em 29 candidatos 
por vaga, e os institutos federais estão entre os que 
apresentam o maior número de inscritos por vaga, 
de várias centenas em muitos casos.

Estes dados mostram que, para o candidato ao 
ensino superior em São Paulo, o Centro Paula Souza 
apresenta uma ótima opção.  A competição por va-
gas é  bem menor do que para as universidades pú-
blicas estaduais e federais, e menor também do que 
para os institutos federais. Os cursos são gratuitos, a 
duração é menor do que a dos cursos universitários 
convencionais, e as perspectivas no mercado de tra-
balho são razoáveis. Os alunos das Fatecs são, niti-
damente, de origem social mais baixa do que os do 
ensino superior geral no Estado de São Paulo, tanto 
no setor público como no setor privado, aproximan-
do-se mais do perfil de renda da população como 
um todo (Quadro 13). Tal como no sistema federal, 

o Paula Souza mantém uma política de ação afirma-
tiva que atribui pontos adicionais aos estudantes que 
se declaram pretos ou pardos e que são oriundos 
de escolas públicas. Segundo informa a instituição, 
“no vestibular das Fatecs para o 2º semestre de 2013 
o percentual de afrodescendentes aprovados foi de 
27,6% e os que fizeram integralmente o Ensino Mé-
dio em instituições públicas correspondem a 76,5%. 
Esses números são decorrentes do uso do sistema 
de pontuação acrescida que vem sendo utilizado 
pelo Centro Paula Souza desde 2006. O Sistema de 
Pontuação Acrescida concede acréscimo de pontos 
à nota final obtida no exame, beneficiando candida-
tos afrodescendentes (com bônus de 3% nas notas) 
e oriundos do ensino público (10% de acréscimo). 
Se o candidato estiver nas duas situações, acumu-
la 13%”. Em comparação, a porcentagem de pre-
tos e pardos no Estado de São Paulo em 2013 era 
de 36,1% na população como um todo; 19,8% nas 
universidades públicas (incluindo as Fatecs) e 24,6% 
nas universidades privadas, conforme a PNAD 2012.

tipo de Instituição  

  Federal estadual Municipal Privada Federal  
tecnológica

estadual  
Paulista Paula Souza

 Educação 11,2 0,9 0,9 0,9 56,5 6,9  

 Humanidades e artes 8,3 0,8 0,8 1,2 24,2 10,7 1,7

 Ciências sociais, negócios e direito 18,9 1,8 1,8 1,6 26,0 23,7 4,5

 Ciências, matemática e computação 11,6 1,1 1,1 1,2 25,7 8,7 4,0

 Engenharia, produção e construção 21,7 1,9 1,9 1,8 23,0 28,0 3,8

 Agricultura e veterinária 16,8 2,0 2,0 1,8 15,4 11,7 1,5

 Saúde e bem estar social 19,2 1,1 1,1 1,7 44,7 8,4 4,3

 Serviços 21,3 0,9 0,9 1,3 24,8 6,4 2,9

 Engenharia 17,1 2,1 2,1 2,1 19,0  

 Medicina e Odontologia 52,9 24,2 24,2 15,4 46,4  

Total 14,9 1,6 1,6 1,7 24,1 13,6 3,9

Fonte: Censo do Ensino Superior de 2012, processamento próprio.

Quadro 12 – Candidatos por vaga, por área de estudo e tipo de instituição
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Existem alguns estudos que buscam entender 
a motivação dos alunos ao buscar os cursos das 
Fatecs. Uma pesquisa realizada em uma amostra 
de inscritos nos exames de seleção dos cursos 
superiores de tecnologia em todo País identifi-
cou três motivações principais: a perspectiva de 
inserção no mercado de trabalho  depois de for-
mados, a valorização social do diploma de tec-
nólogo e a valorização dos aspectos práticos do 
currículo (Andrade 2009). Os mesmos resultados 
foram obtidos em uma pesquisa entre os candi-
datos à Fatec de Guaratinguetá  (Chaim e Neves 
2011). O fato de os cursos terem duração menor 
é também importante, sobretudo para estudan-
tes mais velhos e que já estão trabalhando. Esta 
procura por cursos tecnológicos é feita a partir 
das condições reais dos candidatos, muitos dos 
quais não tiveram a oportunidade de seguir um 
curso médio de qualidade e nem têm recursos 
para pagar uma boa universidade privada. Ape-
sar da competitividade que existe para entrar no 

sistema, ela é menor do que a que existe para os 
cursos universitários mais valorizados, sobretudo 
nas universidades públicas.

Um estudo de egressos realizado entre os 
formados pelas Fatecs do Centro Paula Souza em 
2010 mostra que, em 2012, 62% trabalhavam 
em sua área de formação, 30% trabalhavam em 
outra área, e somente 7,8% não estavam empre-
gados. Ao mesmo tempo, 44% continuavam es-
tudando.  A maioria trabalhava em empresas de 
grande porte (39%) ou no serviço público (22%), 
sendo um quarto na área industrial, 23% em in-
formática e 21% na área de serviços. Mais da 
metade dos que não estavam empregados ante-
riormente teve facilidade em conseguir emprego, 
e 12% dos formados relataram alguma dificul-
dade em relação à titulação de tecnólogo, por 
ser desconhecida ou discriminada no mercado 
de trabalho (Gráfico 3).  

% em Salários Mínimos

% População total do estado % No ensino superior

  Setor Público Setor Privado
aprovados no vestibular  

das Fatecs 2013

menos de 1 SM 3,9 2,8 1,2 0,8

de 1 a 2 SM 34,6 10,3 13,2 25,1

até 5 SM 28,0 24,3 24,8 53,4

até 10 SM 23,0 36,9 37,0 17,0

mais de 10 SM 10,5 25,8 23,9 3,6

Fontes: Para a rede como um todo: PNAD 2012, tabulação própria. Para o Paula Souza, informação da instituição.

Quadro 13 – renda familiar dos estudantes de nível superior em São Paulo em salários mínimos
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A mesma pesquisa mostrou que a faixa sala-
rial predominante entre os egressos é entre 3 e 6 
salários mínimos, com um terço ganhando menos 
do que isto. A grande maioria diz que não teve 
dificuldades no desempenho profissional e tam-
bém considera que o curso atendeu à expectativa 
e contribuiu para seu desenvolvimento pessoal e 
profissional.

O Quadro 14 apresenta uma comparação 
aproximada dos salários médios em salários míni-
mos mensais dos formados pelas Fatecs em 2000 
com a população brasileira entre 25 e 35 anos de 
idade com nível superior (do trabalho principal e 
de todos os trabalhos)5. O que se observa é que a 

5   Nesta tabulação, a ausência de renda foi considerada 
como renda zero.

remuneração dos formados pelas Fatecs está aci-
ma da média da renda tanto do trabalho principal 
quanto da soma de todos os trabalhos, confirman-
do que esta capacitação pode ser bem mais recom-
pensadora do que muitos cursos superiores em 
setores menos competitivos. Uma análise mais de-
talhada dos dados da Fatec permitiria chegar a uma 
comparação mais precisa e seguramente mostraria 
importantes diferenças entre as áreas de formação 
mais especializadas e as de tipo mais geral.

Gráfico 3 – Facilidade em conseguir ou manter emprego
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Nível Superior em Salários Mínimos

  em todos os trabalhos No trabalho principal

Setor Militar 10,69 10,64

Medicina, Odontologia 10,38 8,42

Engenharia Civil e Arquitetura 7,33 7,04

Engenharia (outras) 7,19 7,00

Economia 6,47 6,33

Direito 6,24 6,01

Curso de Pós-Graduação não especificado 6,11 5,78

Computação e Estatística 5,83 5,69

Processamento de Dados 5,11 4,96

Formados pelas Fatecs 4,85  

Fabricação e Processamento 4,82 4,79

total de nível superior 4,65 4,36

Administração 4,54 4,43

Jornalismo, Informação 4,42 4,23

Ciências Sociais 4,15 3,84

Curso Superior ignorado 4,11 3,83

Artes 3,95 3,69

Ciências Físicas, Matemática 3,83 3,55

Saúde 3,82 3,44

Serviços 3,60 3,45

Ciências da Vida 3,35 3,11

Humanidades 2,93 2,65

Professores 2,65 2,39

Agricultura, Pecuária 0,04 4,62

Fontes: (1) Calculado a partir dos dados do Sistema de Acompanhamento Institucional de Egressos WebSai / do Sistema Paula Souza – 
Concluintes 2010
(2) Microdados do Censo Populacional de 2010, população entre 25 e 35 anos de idade, com educação superior (tabulação própria)

Quadro 14 – Salários médios, em salários mínimos mensais, dos formados nas Fatecs (1) e no ensino 
superior, por área de formação (2) (em salários mínimos)
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9.  O funcionamento do  
Centro Paula Souza

A condição de autarquia pública dá ao Centro 
Paula Souza um perfil peculiar, de ser parte do sis-
tema público, mas operar com algumas caracterís-
ticas do setor privado. O Centro é dirigido por uma 
diretora superintendente e vice-superintendentes 
nomeados pelo governo do estado e uma equipe 
de coordenadores para as diversas áreas de atua-
ção – pós-graduação, extensão e Pesquisa; ensino 
superior de graduação; ensino médio e técnico; 
formação inicial e educação continuada; desen-
volvimento e planejamento; infraestrutura; gestão 
administrativa e financeira; e recursos humanos. 
O Centro ainda abriga uma unidade associada, a 
Agência Inova Paula Souza, criada em 2010 e de-
dicada a estimular as atividades de inovação junto 
ao setor produtivo.

Cada escola é gerida por um diretor nomea-
do pela superintendência a partir de consulta entre 
professores e alunos. Os professores, aproximada-
mente 14 mil, são contratados por aula, em regime 
de CLT, mas na prática, uma vez contratados, são 
assemelhados aos professores da rede pública em 
termos de estabilidade. O contrato por aula permi-
te que os professores continuem ativos no mercado 
de trabalho privado, o que é importante para o tipo 
de ensino profissional e prático que devem minis-
trar. Os valores pagos são em geral competitivos em 
relação ao setor privado. Conforme o desempenho, 
avaliado regularmente, os professores se benefi-
ciam da evolução funcional e bonificações anuais, 
e o Paula Souza desenvolve um amplo programa de 
capacitação. Existem ainda 5 mil funcionários das 
áreas técnicas e administrativas. 

O Centro é bastante flexível para criar e mo-
dificar cursos, dentro dos recursos orçamentários 
disponíveis.  As decisões sobre a criação de novos 
cursos são feitos através de estudos sobre a deman-
da do mercado de trabalho nos diferentes locais na 
capital e interior, e muitos cursos funcionam em 

parceria com prefeituras e outras instituições. Além 
dos espaços próprios das escolas, muitos cursos 
técnicos são dados em classes descentralizadas 
em outros estabelecimentos, aproveitando muitas 
vezes horários noturnos de ociosidade dos equipa-
mentos. O Relatório de Gestão de 2008-2012 mos-
tra que 18% das matrículas das escolas técnicas se 
dão em parcerias com escolas estaduais, Centros 
Educacionais Unificados da Prefeitura de São Pau-
lo (CEU) e outras escolas municipais (Centro Paula 
Souza 2013). 

Além dos cursos regulares de ensino técnico 
e tecnológico, o Paula Souza tem ampliado tam-
bém sua atuação em formação inicial e continua-
da, chegando a 28 mil alunos atendidos em 2012. 
Parte deste atendimento é feito por unidades mó-
veis que se deslocam para os locais de instrução 
transportando equipamentos e espaços de estudo.  
O Centro contratou um portal próprio de acesso 
à Internet, o Clickidea, amplamente utilizado por 
alunos e professores do ensino técnico, e está dan-
do início a uma nova linha de cursos à distância na 
área de gestão empresarial, tendo as Fatecs como 
polos. Os cursos se iniciam em 2014, com o ofere-
cimento de 6.400 vagas anuais.

O orçamento do Centro Paula Souza para 2013 
foi de R$ 1,7 bilhão, tendo sido R$ 407 milhões 
em 2006, o que mostra a prioridade crescente que 
o Centro vem assumindo na política educacional 
do Estado de São Paulo. Com isto, o custo/ aluno 
nas Etecs foi de R$ 4.202,11 e o das Fatecs de R$ 
5.195,92 (dados do Centro Paula Souza).  Segundo 
os dados do Sistema de Informações sobre Orça-
mentos Públicos em Educação (Siope), o Estado de 
São Paulo gastou, em 2012, R$ 7.762,48 por aluno 
da educação profissional e R$ 6.886,32 por aluno 
do ensino médio (em comparação, o investimento 
público por aluno no Brasil, em 2011, foi de R$ 
4.212,00 no ensino médio e de R$ 20.690,00 para 
o ensino superior, conforme o Portal do Inep). 
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10.  Conclusões e questões  
para o futuro

Pesquisa recente publicada pelo Instituto 
McKinsey identifica duas características fundamen-
tais dos sistemas de educação profissional bem suce-
didos, que conseguem qualificar bem seus estudan-
tes e colocá-los no mercado de trabalho (Mourshed, 
Farrell e Barton 2012). A primeira é que educadores 
e empresas trabalhem juntos, com os empregado-
res ajudando a definir os currículos dos cursos, por 
exemplo, e oferecendo oportunidades de estágio e 
experiência prática. A segunda é que as três etapas 
do processo de formação – recrutamento, capacita-
ção e emprego – não sejam tratadas de forma estan-
que e linear, mas integradas em uma só sequência, 
em que os empregadores já garantam possibilidades 
de emprego para os estudantes desde o processo de 
seleção.  O Centro Paula Souza tem experiências 
importantes de relacionamento com o setor produ-
tivo e agências de diferentes tipos em seus cursos 
técnicos, como, em 2011-2013, o Conservatório 
Dramático e Musical Dr. Carlos de Campos – Tatuí, 
Federação Brasileira de Bancos, Fundação Gol de 
Letra, Rede Globo de Televisão/ Fundação Rober-
to Marinho, Câmara Municipal de São Paulo, Cor-
regedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, 
Catraca Livre Portal e Comunicação Ltda., Conces-
sionária Elektro, IBM Brasil, Instituto Nextel e Ins-
tituto Singularidades na identificação e formulação 
de currículos, estágios e obtenção de equipamentos 
para seus laboratórios, assim como para estágios 
práticos de seus alunos. Mas é possível afirmar que 
são exceções, e não a regra, para o funcionamento 
do Centro como um todo. Existem também vários 
exemplos de cooperação com o setor produtivo nas 
Fatecs, como em Pindamonhangaba, Olímpia, Ca-
pão Bonito, Franca e Diadema. Faltam, no entan-
to, informações sistemáticas que permitam estimar 
o peso relativo destas atividades de cooperação no 
conjunto dos cursos.  O Núcleo de Inovação Paula 
Souza – Agência Inova – foi criado com a intenção 

de aumentar os vínculos do centro com o setor pro-
dutivo, nas áreas de inteligência competitiva, em-
preendedorismo, startups, propriedade intelectual e 
prospecção tecnológica, estimulando os professores 
a atuar, junto a empresas em projetos de inovação, 
mas os resultados ainda são modestos.   

Por outra parte, não existe praticamente ne-
nhuma experiência de compromisso de longo 
prazo do setor produtivo e empresarial com a 
contratação dos estudantes desde o início de seu 
recrutamento. O Brasil tem algumas experiências 
deste tipo no setor público, como, por exemplo, 
nas academias militares e no Instituto Rio Branco, 
onde a seleção dos alunos já faz parte do processo 
seletivo para as carreiras, mas é uma prática pouco 
difundida, em parte pelas eventuais complicações 
trabalhistas que isto possa implicar, e em parte por 
uma atitude geralmente passiva dos empregadores 
em relação ao mercado de trabalho. Existem mui-
tas queixas sobre a falta de mão de obra qualifi-
cada, mas pouca disposição para participar mais 
diretamente do processo de capacitação, com as 
importantes exceções de sempre.

Sem desmerecer a importância destes relacio-
namentos, deve-se  assinalar que o Centro Paula 
Souza não desenvolveu um sistema de formação 
profissional dual semelhante ao que existe nos 
países em que o setor educacional, o sistema pro-
dutivo e as associações profissionais e sindicatos 
cooperam de maneira organizada para proporcio-
nar aos estudantes educação formal e experiência 
prática de forma coordenada (Culpepper e Thelen 
2008). A experiência internacional mostra que é 
extremamente difícil, se não impossível, transplan-
tar para outros países este modelo em escala signi-
ficativa, e no Brasil  oscila-se entre dois modelos 
opostos, o escolar, em que a formação profissional 
se dá de forma separada do setor produtivo, ou o 
de mercado, em que é o setor privado que toma 
as decisões sobre que cursos e que certificados  
proporcionar, com ou sem apoio governamental 
(Valiente et al. 2013).
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Uma outra questão que chama a atenção, em 
relação ao Centro Paula Souza, é a falta de integra-
ção e ordenamento claro entre o ensino técnico de 
nível médio e o tecnológico de nível superior. Ide-
almente, o ensino técnico de nível médio deveria 
ser uma etapa de formação inicial que, ao mesmo 
tempo, desse uma capacitação para o mercado de 
trabalho e permitisse que os alunos evoluíssem, 
querendo, para o ensino superior. Na prática, os 
dois segmentos funcionam de forma estanque, em-
bora o público de ambos seja em grande parte se-
melhante – jovens adultos de renda mais baixa que 
concluíram o ensino médio e pretendem obter uma 
qualificação profissional para o mercado de traba-
lho. Seria esperável que competências desenvolvi-
das no nível técnico pudessem ser identificadas e 
reconhecidas pelos cursos superiores de tecnolo-
gia, possibilidade que hoje não existe. A favor do 
Centro Paula Souza é importante assinalar que este 
problema da falta de clareza sobre a natureza do 
ensino técnico e tecnológico é mais geral, e pro-
vocado em grande parte pela exigência de que os 
alunos dos cursos técnicos completem também a 
educação média geral.  Este problema tende a se 
agravar ainda mais na medida em que o governo 
federal, através do Pronatec, está estimulando as 
instituições de educação superior privada a criar 
cursos técnicos de nível médio, com estudantes 
selecionados pelo Enem através de um sistema es-
pecífico de seleção, o Sisutec.  Estimuladas pelos 
subsídios prometidos pelo governo federal, as ins-
tituições de ensino superior privadas estão criando 
milhares de vagas de ensino técnico de nível médio 
para alunos que já completaram o ensino médio 
regular, ao mesmo tempo em que não têm estímulo 
para oferecer cursos tecnológicos de nível superior, 
fazendo com que os dois níveis de formação profis-
sional tendam a se confundir.

Para onde o Centro Paula Souza deveria evo-
luir, dentro do sistema educacional paulista e, de 
forma mais geral, do País? Existe claramente o risco 
de que o Centro Paula Souza desenvolva uma ten-

dência ao viés acadêmico que afetou no passado 
os Cefets, que se transformaram em institutos uni-
versitários (Schwartzman 2011)? Existe a intenção 
de fazer com que as escolas técnicas funcionem 
cada vez mais no regime integrado e em tempo in-
tegral, o que significaria dar preferência aos jovens 
mais qualificados que conseguem se classificar 
bem nos exames seletivos e que buscam se qualifi-
car para o ensino universitário, em detrimento dos 
adultos menos qualificados que precisam trabalhar 
e se qualificar de forma mais imediata para o mer-
cado de trabalho? Os cursos integrados certamente 
têm menos problemas de abandono, que são uma 
das dificuldades importantes que o Centro enfrenta 
com os cursos técnicos e tecnológicos, mas seria 
uma lástima se o Centro viesse a deixar de lado o 
que é hoje seu público principal.

Outra questão é o lugar do Centro Paula Souza 
no conjunto do sistema educacional do Estado de 
São Paulo. As três universidades públicas paulistas, 
embora entre as melhores do País, atendem a me-
nos de 10% dos estudantes de nível superior do 
estado, onde também são escassas as universidades 
federais. Existe uma necessidade clara de expandir 
a presença do setor público na educação superior 
do estado, o que, no entanto, não pode ser feito 
pela simples multiplicação do modelo das univer-
sidades estaduais, com seus professores doutores 
de tempo integral e programas de pesquisa e pós-
-graduação. O modelo do Estado da Califórnia, nos 
Estados Unidos, é muitas vezes citado como o for-
mato para o qual o sistema paulista deveria evoluir.  
O sistema da Califórnia contém três níveis clara-
mente diferenciados, o da Universidade da Califór-
nia, altamente seletiva e fortemente orientada para 
a pesquisa e a pós-graduação; as state universities, 
menos seletivas e orientadas para formação pro-
fissional superior e formação de professores; e os 
community colleges, de livre acesso e permitindo 
tanto a formação profissional pós-secundária quan-
to a preparação para os cursos universitários pro-
priamente ditos. Outra característica importante do 
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sistema da Califórnia é que os alunos podem passar 
e levar seus créditos de um tipo de instituição para 
outro (Douglass 2007).

Em São Paulo, seria possível pensar na USP e 
Unicamp desempenhando o papel da Universida-
de da Califórnia, na Unesp em suas diversas loca-
lidades no papel das state universities, e no Centro 
Paula Souza no papel semelhante ao dos commu-
nity colleges. Com mais flexibilidade e menor cus-
to por aluno, o Paula Souza poderia ampliar muito 
seus convênios com municipalidades e com o setor 
privado, proporcionando um leque bastante amplo 
de formação inicial, desde os cursos profissionais 
até os de formação mais geral, como em parte já 
está sendo feito, e também uma integração mais 
bem definida com a Secretaria de Educação, hoje 
responsável pelo ensino médio público do estado, 
o que já vem ocorrendo também. Não seria uma 
evolução simples, pelas dificuldades legais e ins-
titucionais que implicaria, e as mudanças na cul-
tura de cada um dos segmentos envolvidos.  Mas 
já existem muitas experiências que apontam nesta 
direção, e por isto mereceriam ser estudadas com 
profundidade.
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8
CAPÍTULO

1. Introdução

São vários os fatores que produzem influên-
cia na evolução das matrículas na educação bá-
sica1 – na rede pública e na privada. Em geral, 
ocorrem simultaneamente e de forma sobreposta – 
uns impactam os outros, exercem influência entre 
si – tornando-se complexa a tarefa de identificar e 
quantificar o efeito de cada um dos fatores sobre o 
crescimento ou retração das matrículas. 

Alguns desses fatores independem do sistema 
educacional, como a mudança na composição de-
mográfica do país em função da queda da fecun-
didade e a consequente diminuição da população 
em idade escolar. 

Outros fatores são consequência de decisões 
tomadas no âmbito das políticas públicas da área 
de educação, por exemplo, a adoção da progres-

1  A educação básica divide-se em: educação infantil (creche e 
pré-escola), ensino fundamental (EF I – 1º ao 5º ano e EF II – 6º 
ao 9º ano) e ensino médio de acordo com a LDB de 1996.

são continuada2 e a consequente melhoria do fluxo 
escolar ocorrido ao longo das últimas décadas, que 
contribuiu para a queda das matrículas no ensino 
fundamental e médio. Podemos citar ainda a im-
plantação do ensino fundamental de nove anos que 
agrega matrículas no 1o ano para crianças a partir 
dos seis anos3 e, a redução de seis para quatro anos 
como idade obrigatória para as crianças estarem 

2   A progressão continuada surgiu nos anos 1960. É um siste-
ma que não prevê a reprovação do aluno ao final da série ou 
ano letivo. A ideia é que os estudantes que não atingirem o 
nível de conhecimento desejado recebam acompanhamen-
to contínuo dos professores, de preferência paralelamente 
às aulas normais, como recomenda a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional. Cabe aos estados adotarem ou 
não o sistema de progressão continuada. No caso do Estado 
de São Paulo o sistema foi implantado em toda a rede pú-
blica do ensino fundamental. Mesmo sendo implementado 
apenas no ensino fundamental, a melhoria do fluxo nessa 
etapa produz reflexos também no ensino médio. 

3   A ampliação do ensino fundamental de oito para nove 
anos foi regulamentada em 2006, e estabelecido o prazo 
até 2010 para que essa adaptação ocorresse em todo Brasil 
(Lei nº 11.274 de 06/02/2006).
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matriculadas na educação básica4. São medidas 
que pressionam o acréscimo de matrículas na pré-
-escola e no 1o ano do ensino fundamental. 

Devemos considerar ainda a própria extensão 
da cobertura da rede pública em cada uma das 
diferentes etapas da educação básica, que induz 
a maior ou menor participação do setor privado 
como forma de suprir os limites da oferta pública – 
esse é o caso da educação infantil.

Na última década vem diminuindo o núme-
ro de matrículas na educação básica no Brasil. 
Essa diminuição,  embora seja um fenômeno ge-
ral, apresenta comportamento oposto na rede pri-
vada, que cresceu quase 30% entre 2000 e 2012 
(Inep). Passou de 5,8 para 7,4 milhões de alunos 
no período. Vale ainda ressaltar que a evolução das 
matrículas apresenta comportamento distinto nas 
diferentes etapas da educação básica – educação 
infantil, ensino fundamental (primeiro e segundo 
ciclo) e ensino médio.

Nosso objetivo neste capítulo é analisar a evo-
lução das matrículas na rede privada, nesse quadro 
de diminuição geral das matrículas no Brasil. Ana-
lisaremos, de modo especial, a situação do Estado 
de São Paulo. 

O capítulo está organizado em três partes 
complementares, além desta introdução e das con-
siderações finais. 

Na primeira parte, apresentamos a evolução 
das matrículas da educação básica no Brasil e Esta-
do de São Paulo em suas diferentes etapas, segundo 
os dados de Censos Escolares do Ministério da Edu-
cação (2000 - 2012).

Na segunda parte, aprofundaremos a análise 
desse fenômeno especificamente para o Estado de 
São Paulo. O objetivo é  comparar a presença da 

4   Os pais ficam responsáveis por colocar as crianças na 
educação infantil a partir dos 4 anos. Já os municípios e 
os estados têm até o ano de 2016 para garantir a inclu-
são dessas crianças na escola pública (Lei nº 12.796 de 
04/04/2013).

escola privada, segundo os grupos de idade das 
crianças e jovens que frequentam o ensino básico, 
entre as regiões do Estado (regiões metropolitanas 
e não metropolitanas). Os dados são do Censo De-
mográfico de 2010. Ainda em relação ao Estado de 
São Paulo foi analisada a evolução do porcentual 
da população de 0 a 17 anos que frequenta a es-
cola privada, segundo as microrregiões do Estado 
de São Paulo. As fontes de dados foram os Censos 
Demográficos – IBGE, de 2000 e 2010. Foram ana-
lisadas também as proporções de crianças e jovens 
que estudam na rede privada em relação ao tama-
nho populacional do município e à renda média 
familiar per capita municipal. Também nessa parte 
a fonte de dados utilizada foi o Censo Demográfi-
co de 2010. Finalmente, a partir das informações 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(PNAD) dos anos de 2001 e 2012 investigou-se o 
acesso das crianças e adolescentes à rede privada 
de ensino levando-se em conta o perfil socioeco-
nômico dos alunos. 

A terceira parte deste capítulo utiliza a Pesqui-
sa de Orçamento Familiar (POF) do IBGE (2002-
2003 e 2008-2009) para apresentar os gastos das 
famílias brasileiras e, em especial, das paulistas 
com a educação. 

Parte 1

2.  evolução das matrículas na 
educação básica no Brasil e no 
estado de São Paulo

No Brasil e no Estado de São Paulo observou-
-se um movimento sistemático de queda das ma-
trículas, na última década, referentes à educação 
básica. Esse movimento ocorreu basicamente na 
rede pública de educação, responsável pela grande 
maioria das matrículas – 84% no Brasil e 82% em 
São Paulo. 
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Os dados do Censo Escolar referentes ao perí-
odo 2000 - 2012 mostram que a queda das matrí-
culas da educação básica foi de 8% no Brasil – o 
que significa menos 3,8 milhões de estudantes – e 
de 2% no Estado de São Paulo – o equivalente a 
200 mil alunos a menos (Tabela 1).

Apesar dessa diminuição no número total de 
matrículas, a rede privada no Brasil e no Estado 
de São Paulo apresenta no mesmo período movi-
mento no sentido oposto, ou seja, de acréscimo 
no número de matrículas. Entre 2000 e 2012 au-
mentou 29% no Brasil e 38% no Estado de São 
Paulo (Tabela 2).

Estes dados devem ser analisados com cautela 
devido à reduzida participação da rede privada na 
oferta total de matrículas na educação básica5 e a 
limitada oferta pública e gratuita na etapa inicial da 
educação básica.

Embora o direito à educação pública infantil 
(creche e pré-escola) tenha sido reconhecido na 
Constituição de 1988 e na LDB de 1996, a sua 
oferta ainda é insuficiente no País, o que talvez 
justifique a opção de parte das famílias pela es-
cola privada nesse nível educacional. Diferente-
mente, no ensino fundamental e médio a oferta 
pública é ampla; desta forma a opção pela escola 
privada pode ser considerada como uma escolha 
das famílias.

Em vista dessas considerações é necessário 
analisar a participação e o crescimento recente da 
rede privada em cada uma das etapas da educação 
básica:

5   As matrículas da rede privada correspondem a 16% do 
total das matrículas da educação básica no Brasil e 20% 
no Estado de São Paulo (Inep, 2012).

tabela 1 – Matrículas na educação básica  
no ensino regular

Brasil e estado de São Paulo, 2000 e 2012

Matrículas totais

Brasil 2000 2012 Crescimento no perí-
odo (%)

Creche 916.864 2.540.791 177,1

Pré-Escola 4.421.332 4.754.721 7,5

EF I 20.211.506 16.016.030 -20,8

EF II 15.506.442 13.686.468 -11,7

EM 8.192.948 8.376.852 2,2

total 49.249.092 45.374.862 -7,9

São Paulo 2000 2012 Crescimento no perí-
odo (%)

Creche 258.949 837.453 223,4

Pré-Escola 1.130.293 1.014.809 -10,2

EF I 2.990.401 2.904.189  -2,9

EF II 3.234.803 2.861.714 -11,5

EM 2.079.141 1.885.107 -9,3

total 9.693.587 9.503.272 -2,0

Fonte: Censo Escolar – Inep.

Nas creches houve intenso crescimento das 
matrículas e esse, diferentemente do que se ob-
serva nas outras etapas, ocorreu nas duas redes de 
ensino – na pública e na privada. A rede pública 
triplica a oferta de vagas6 em função do esforço 
de ampliação do atendimento gratuito enquanto o 
acréscimo de matrículas da rede privada ocorreu 
com a mesma intensidade.

6   A rede pública contabiliza também as matrículas em cre-
ches privadas conveniadas, pois o convênio é uma estraté-
gia prevista em lei para que o poder público possa expan-
dir a oferta de educação infantil em muitos municípios.
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Embora o crescimento das matrículas, no pe-
ríodo, tanto na rede pública como na privada, te-
nha sido bastante significativo – de fato foi na cre-
che, entre todas as etapas do ensino básico, onde 
ocorreu o maior acréscimo de matrículas – deve-se 
considerar que o patamar inicial de matrículas (ano 
2000) era pouco expressivo, comparado às demais 
etapas do ensino básico. Outro aspecto a ser ob-
servado é a elevada participação da oferta privada 
nesse nível educacional em 2012: 37% no Brasil 
e 47% no Estado de São Paulo, o que decorre da 
ainda limitada oferta de creches na rede pública.  

Quanto às matrículas na pré-escola, o seu 
crescimento tanto na rede pública como na privada 

foi muito modesto no Brasil (entre 7% e 8%) e, no 
Estado de São Paulo chegou a ser mesmo negativo 
na rede pública (Tabela 3). Em relação à partici-
pação da rede privada no total de matrículas na 
pré-escola ela tem se mantido em torno de 25% no 
Brasil. No Estado de São Paulo ela cresce um pou-
co, passando de 17% para 21% (Tabela 3). 

O crescimento mais expressivo da participa-
ção das matrículas privadas ocorreu no primeiro 
ciclo do ensino fundamental e isso se deu tanto no 
Brasil como no Estado de São Paulo.  No Brasil, 
passou de 8% para 16%, e no Estado de São Pau-
lo, de 13% para 18%. No segundo ciclo do ensino 
fundamental o crescimento da participação relativa 

Matrículas rede Pública Matrículas rede Privada

Brasil 2000 2012 Crescimento no 
período (%) 2000 2012 Crescimento no 

período (%)

Creche 582.238 1.611.054 176,7 334.626 929.735 177,8

Pré-Escola 3.332.173 3.579.074 7,4 1.089.159 1.175.647 7,9

EF I 18.552.996 13.533.964 -27,1 1.658.510 2.482.066 49,7

EF II 13.975.711 11.897.602 -14,9 1.530.731 1.788.866 16,9

EM 7.039.529 7.310.689 3,9 1.153.419 1.066.163 -7,6

total 43.482.647 37.932.383 -12,8 5.766.445 7.442.479 29,1

São Paulo 2000 2012 Crescimento no 
período (%) 2000 2012 Crescimento no 

período (%)

Creche 144.448 446.587 209,2 114.501 390.866 241,4

Pré-Escola 941.022 805.568 -14,4 189.271 209.241 10,6

EF I 2.615.421 2.369.149 -9,4 374.980 535.040 42,7

EF II 2.845.973 2.412.875 -15,2 388.830 448.839 15,4

EM 1.789.298 1.613.628 -10,3 280.843 271.479 -3,3

total 8.345.162 7.647.807 -8,4 1.348.425 1.855.465 37,6

tabela 2 – Matrículas na educação básica no ensino regular, segundo rede de ensino.   
Brasil e estado de São Paulo, 2000 e 2012

Fonte: Censo Escolar – Inep.
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da rede privada foi de 10% para 13% no Brasil e 
de 12% para 16% no Estado de São Paulo (Tabela 
3).  Em ambos os ciclos, todavia, constata-se uma 
diminuição no montante total de matrículas.

Deve-se notar que a dinâmica das matrículas 
na pré-escola e no ensino fundamental é sensível ao 
processo de implantação do ensino fundamental de 
9 anos, o qual incluiu alunos de 6 anos de idade, 
que estavam na pré-escola, no 1º ano dessa etapa 
educacional. Nesse sentido, se não houvesse ensi-
no fundamental de 9 anos, muito provavelmente o 
crescimento das matrículas nessa etapa seria maior 
na pré-escola.

Em relação ao ensino médio, a situação é bas-
tante peculiar considerando-se as outras etapas do 
ensino básico. Ocorre a redução das matrículas 
tanto pública como privada – no Estado de São 
Paulo a redução foi, respectivamente, de 8% e de 
3%. No Brasil a redução foi 8% na rede privada e 
um pequeno acréscimo de 4% na rede pública.

Conforme mostram os dados, constata-se ao lon-
go de toda a década de 2000, apesar do crescimento 
da rede privada, uma tendência à diminuição no total 

das matrículas na educação básica7 tanto no Brasil 
como no Estado de São Paulo. Essa diminuição é mais 
significativa em algumas etapas educacionais. 

Com efeito, a diminuição das matrículas na 
educação básica associa-se às projeções popula-
cionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE, 2013), as quais indicam uma tendên-
cia de redução da população em idade escolar no 
País, de modo geral, e no Estado de São Paulo, em 
particular. Ainda de acordo com o IBGE, a diminui-
ção populacional ocorrerá de forma rápida, sendo 
a faixa etária de 0 a 9 anos a que sofrerá uma re-
dução mais intensa, com diminuição em números 
absolutos. Em decorrência, diminui-se a demanda 
para a educação infantil e o primeiro ciclo do ensi-
no fundamental (Gráficos 1 e 2). 

7   Em função das mudanças demográficas é possível que haja 
melhoria das taxas de cobertura ainda que não se amplie o 
número de escolas e de vagas. Trabalhos de Montali, 2012 
e Andrade, 2008 mostram a ampla expansão da cobertura 
educacional, o que permitiu a inclusão da população nos 
grupos etários correspondentes à educação básica, apesar 
dos altos níveis de desigualdade social. 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010.

Brasil

Participação percentual  
da rede privada (%) São Paulo

Participação percentual  
da rede privada (%)

2000 2012 2000 2012

Creche 36,5 36,6 Creche 44,2 46,7

Pré-Escola 24,6 24,7 Pré-Escola 16,7 20,6

EF I 8,2 15,5 EF I 12,5 18,4

EF II 9,9 13,1 EF II 12,0 15,7

EM 14,1 12,7 EM 13,5 14,4

total 11,7 16,4 total 13,9 19,5

tabela 3 – Participação das matrículas da rede privada na educação básica   
Brasil e estado de São Paulo, 2000 e 2012
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Parte 2

3.  a educação básica e a expansão da 
rede privada no estado de São Paulo

Esta parte é dedicada à análise da presença da 
rede privada no Estado de São Paulo. Nosso objetivo 
é mapear a presença dessa rede e investigar alguns 
fatores que podem estar associados à sua expansão 
na última década. Primeiramente, vamos apresentar 
a frequência à escola na rede privada, segundo os 
grupos etários8 por região (metropolitana e não me-
tropolitana) do Estado; em um segundo momento, 
apresentaremos a expansão do setor privado segun-
do as microrregiões geográficas e, a seguir a presen-

8   As crianças foram divididas em: grupos de 0 a 3 anos e, 
de 4 a 5 anos que estão associados à educação infantil. 
Analogamente, o grupo das crianças de 6 a 10 anos para o 
ensino fundamental I e o grupo de 11 a 14 para o ensino 
fundamental II. Os adolescentes de 15 a 17 estão associa-
dos ao ensino médio.

ça do setor privado no estado, segundo o porte e a 
riqueza dos municípios. Para finalizar, será analisa-
da a participação da rede privada, segundo o perfil 
de renda das famílias.

No Estado de São Paulo, de acordo com dados 
do Censo Demográfico de 2010, crianças de 0 a 
3 anos e jovens de 15 a 17 são os que menos fre-
quentam escolas privadas (respectivamente, 9,6% e 
12,5%); essas faixas de idade correspondem ao iní-
cio e ao final da educação básica. Já as maiores pro-
porções de crianças e jovens frequentando a escola 
privada estão nas faixas etárias de 4 a 5 anos, 6 a 10 
anos, e 11 a 14 anos, com participações de, respec-
tivamente, 18,3%, 16,1% e 14,9%, (Gráfico 3). 

Gráficos 1 e 2 – Projeções Populacionais – IBGe (2013)

                                                                    

Brasil estado de São Paulo

Fonte: Projeções Populacionais – IBGE.
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Os dados a seguir mostram a oferta total de 
educação básica e a participação da rede privada 
nas diferentes regiões do Estado de São Paulo9. 

No Estado de São Paulo, menos de 1/3 das 
crianças menores de 3 anos frequentava creche 
(Censo Demográfico, 2010). Esse porcentual é li-
geiramente superior nas regiões metropolitanas do 
que nas regiões não metropolitanas do estado. 

Quanto à frequência na pré-escola, esta é 
maior do que na creche: 87% das crianças de 4 e 
5 anos frequentavam a pré-escola em 2010 e isso 
variou pouco entre as diferentes regiões. 

9   De acordo com a documentação do Censo Demográfico: 
A Constituição Federal de 1988, no seu Art. 25, parágra-
fo 3º, facultou aos estados a instituição de regiões metro-
politanas, “constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, com o objetivo de integrar a organização, o 
planejamento e a execução de funções públicas de inte-
resse comum”. Assim, a partir de 1988, as unidades da 
Federação, buscando solucionar problemas de gestão do 
território estadual, definiram novas regiões metropolitanas, 
criadas por lei complementar estadual. Assim, no Estado 
de São Paulo temos três regiões metropolitanas: R.M. de 
São Paulo, R.M. de Campinas e R.M. da Baixada Santista.

Nas faixas etárias de 6 a 10 anos e de 11 a 14 
anos, a quase totalidade das crianças frequentava a 
escola10. A frequência na rede privada nas regiões 
metropolitanas do Estado (Baixada Santista, Cam-
pinas e São Paulo) é ligeiramente maior que nas 
regiões não metropolitanas e isso ocorre nos dois 
grupos de idade considerados (Tabela 4). 

Quanto aos jovens de 15 a 17 anos, em 2010, 
85%  frequentavam a escola11 e 12,5% se encon-
travam matriculados na rede privada, no Estado de 
São Paulo, em 2010. Ao analisar a participação da 
rede privada nas regiões metropolitanas, observa-
-se que quase não há variação com relação à mé-
dia do Estado.

10   Embora algumas dessas crianças se encontrem em defasa-
gem idade/série.

11   Dos 85% dos jovens que frequentavam a escola, 32% 
apresentavam algum nível de defasagem idade/série e 53% 
atraso. 

Gráfico 3 – Participação das redes de ensino no atendimento das crianças e adolescentes  
do estado de São Paulo (%), 2010

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010.
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tabela 4 – Participação das redes de ensino no atendimento das crianças e dos adolescentes nas regiões 
metropolitanas e não metropolitanas no estado de São Paulo (%), 2010.

0 a 3 anos 4 a 5 anos

regiões Não  
frequenta

Frequenta  
escola  
Privada

Frequenta  
escola  
Pública

total Não  
frequenta

Frequenta  
escola  
Privada

Frequenta  
escola  
Pública

total

Metropolitana da Baixada 70,1 9,9 19,9 100,0 16,7 19,0 64,3 100,0

Metropolitana de Campinas 63,4 10,8 25,8 100,0 11,0 17,3 71,7 100,0

Metropolitana de São Paulo 66,6 11,4 22,0 100,0 14,5 22,8 62,7 100,0

Não Metropolitanas 70,5 7,1 22,3 100,0 12,4 13,0 74,6 100,0

estado de São Paulo 68,1 9,6 22,3 100,0 13,5 18,3 68,2 100,0

6 a 10 anos 11 a 14 anos

regiões Não  
frequenta

Frequenta  
escola  
Privada

Frequenta  
escola  
Pública

total Não  
frequenta

Frequenta  
escola  
Privada

Frequenta  
escola  
Pública

total

Metropolitana da Baixada 2,4 17,1 80,5 100,0 3,3 15,8 80,9 100,0

Metropolitana de Campinas 2,4 16,2 81,4 100,0 3,3 15,6 81,1 100,0

Metropolitana de São Paulo 2,9 18,6 78,5 100,0 4,3 16,2 79,5 100,0

Não Metropolitanas 1,5 12,8 85,6 100,0 3,0 13,2 83,9 100,0

estado de São Paulo 2,3 16,1 81,6 100,0 3,6 14,9 81,5 100,0

15 a 17 anos

regiões Não  
frequenta

Frequenta  
escola  
Privada

Frequenta  
escola  
Pública

total

Metropolitana da Baixada 15,3 12,5 72,2 100,0

Metropolitana de Campinas 14,0 13,0 73,0 100,0

Metropolitana de São Paulo 14,0 13,1 72,9 100,0

Não Metropolitanas 15,5 11,7 72,8 100,0

estado de São Paulo 14,7 12,5 72,9 100,0

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010.
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A seguir os mapas do Estado de São Paulo re-
ferentes aos anos de 2000 e 2010 (Figura 1) apre-
sentam a expansão da rede privada na educação 
básica, segundo os percentuais médios de parti-
cipação dessa rede nas microrregiões geográfi-
cas. Coerentemente com os dados anteriormen-
te apresentados, constata-se que a rede privada 
está mais presente nos municípios das regiões 

metropolitanas e nas regiões onde a expansão 
urbano-industrial, iniciada nos anos 1970, foi 
mais forte, ou seja, no sentido metrópole para 
o interior. Assim, desde 2000, a rede privada na 
educação básica se faz mais presente nas áreas 
mais desenvolvidas, situadas ao longo das rodo-
vias Anhanguera, Bandeirantes, Castelo Branco e 
Washington Luís e da Via Dutra. 

Outro fator relacionado à presença da rede priva-
da de ensino é o tamanho do município. Para verificar 
essa correlação, vamos analisar o logaritmo da popu-
lação do município e o porcentual de participação da 
rede privada no total das redes de ensino. Do mesmo 
modo, vamos comparar a renda média familiar per ca-
pita dos municípios em salários mínimos e o porcentu-
al de participação da rede privada de ensino. 

Para verificar se há uma relação positiva en-
tre renda familiar e tamanho do município com 
nível de participação da rede privada para todos 

2000                                              2010

Figura 1 – Porcentual de crianças e adolescentes (0 a 17 anos) que frequentava a educação básica – 
ensino regular da rede privada de ensino. Microrregiões Geográficas do estado de São Paulo, 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000 e 2010.

os públicos-alvo foram elaborados gráficos consi-
derando-se os grupos de idade correspondentes às 
diferentes etapas da educação básica. 

Os gráficos que compõem a Figura 2 mostram 
que a proporção de crianças e jovens que estudam 
na rede privada nos municípios está relacionada 
com o tamanho populacional do município e com 
o nível médio de renda familiar per capita munici-
pal. Quanto mais populoso for o município e quan-
to maior for a sua renda média per capita, maior é 
a presença da rede privada de ensino. 
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Figura 2 – Proporção de crianças e adolescentes nos municípios do estado de São Paulo que frequenta 
a rede privada, segundo tamanho e renda domiciliar per capita em salários mínimos dos municípios. 

Censo Demográfico de 2010.
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Outra dimensão da análise mostra a evolução 
da frequência à escola por grupos de idade segundo 
a rede de ensino – pública e privada – e a distribui-
ção das famílias por décimos da renda12. Os dados 
utilizados são oriundos das PNADs dos anos 2001 
e de 2012.  

Podemos observar, nos gráficos a seguir, que o 
movimento de queda das matrículas da rede pública, 
apontado anteriormente, não ocorre de forma homo-
gênea para todas as famílias, quando analisado segun-

12  Foi considerada a renda familiar per capita. 

do os decis de renda familiar per capita. O movimento 
de queda é bastante evidente entre as crianças e jovens 
pertencentes às famílias do 4o ao 10o decil da renda. 
No entanto, o movimento de crescimento de matrícu-
las é inverso entre as famílias dos decis inferiores da 
renda (do 1o ao 3o decil da renda familiar per capita). 

Também o crescimento de matrículas, obser-
vando especificamente a rede privada, não ocorre 
igualmente em todos os decis de renda. Entre o 1o 
e o 7o decil, há crescimento das matrículas, embora 
pequeno. Porém, a partir do 7o decil há queda de 
matrículas no período analisado. 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico de 2010.
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O crescimento da demanda pelo serviço edu-
cacional privado por uma parcela das famílias pode 
estar associado, em parte, à mudança na estrutura da 
distribuição da renda ocorrida no último decênio no 
Brasil. De acordo com Secretaria de Assuntos Estra-
tégicos da Presidência da República, a renda fami-
liar per capita no Brasil cresceu 33% entre 2001 e 
2011. Assim, a renda familiar per capita passou de R$ 
591,00 para R$ 783,00.  No entanto, foi na “classe 
média” onde a renda familiar per capita mais cresceu. 
Enquanto a renda familiar per capita para o total das 
famílias cresceu 2,9% ao ano, na “classe média” esse 
crescimento alcançou a taxa de 4,2% ao ano13. Os 
dados aqui apresentados indicam que entre os anos 
de 2001 e 2012 a transferência14 de crianças e jovens 
da escola pública para a privada ocorreu nos decis 
médios e inferiores da renda e não entre os estratos 
superiores da renda. Porém, há que se destacar que o 
movimento foi discreto e lento no período analisado.

Os dados a seguir apresentam a participação da 
frequência na escola das redes pública e privada, se-
gundo a renda familiar para cada um dos grupos de 
idade correpondentes às etapas da educação básica.

O grande incremento das matrículas em cre-
che mostrado anteriormente ocorre em todos os de-
cis de renda familiar per capita, entre 2001 e 2012. 
Porém, foi mais intenso nos cinco primeiros decis 
da distribuição por renda familiar para as crianças 

13   A classe média ou também chamada ‘Nova Classe Média 
’considerada neste estudo da SAE apresenta renda familiar 
per capita: entre R$ 291 e R$ 1.019. Ver: http://www.sae.
gov.br/site/?p=17351#ixzz2wVaTRC3Z. Ainda segundo a 
Secretaria de Assuntos Estratégicos, estes resultados são 
consequência do crescimento do emprego com carteira 
assinada, sendo que na classe média 62% das pessoas são 
trabalhadores com carteira assinada. 

14   Devemos relativizar a situação de transferência para a es-
cola privada, pois Nogueira (2003) alerta sobre as condi-
cionalidades das famílias para manter essa opção: “os pais 
se submetem a um duro exercício de conciliação entre a 
mensalidade suportável e o orçamento (familiar), a distân-
cia viável do domicilio (e a escola) de modo a se tornar 
sustentável sua opção pela escola particular”.

que frequentavam creches públicas15. E com uma 
distribuição mais uniforme entre as crianças que 
frequentavam a creche privada considerando-se to-
dos os decis de renda familiar per capita.

As crianças com idade entre 4 e 5 anos, que são 
público-alvo da pré-escola, passaram a ter mais aces-
so à escola e, isto ocorreu mais fortemente para o pri-
meiro decil, puxado pela rede pública. Com relação 
à rede privada, o total de crianças que frequentava 
pré-escola particular praticamente não se alterou até 
o 6º decil de renda. Nos decis de renda familiar per 
capita subsequentes ocorreu um declínio no total de 
crianças que frequentavam creches.

O total de crianças com idade entre 6 e 10 
anos que frequentavam escola pública foi incre-
mentado ligeiramente nos dois primeiros decis de 
renda familiar per capita e caiu entre o 5º e o últi-
mo decil de renda familiar per capita. O volume de 
crianças desta faixa etária que frequentava escola 
particular foi modestamente incrementado entre o 
primeiro e o sétimo decil de renda familiar per ca-
pita e sofre decréscimo entre o 8º e o último decil 
de renda familiar per capita.

Um movimento similar ao das crianças de 6 
a 10 anos também é observado para as crianças 
com idade entre 11 e 14 anos. Para estas crianças 
houve um movimento sutil de incremento no total 
de crianças que frequentavam a rede privada até o 
8º decil de renda familiar per capita seguido de um 
ligeiro declínio nos últimos decis.

Os dados das PNADs referentes aos jovens de 
15 a17 anos mostraram que houve incremento da 
frequência à escola pública nos dois primeiros de-
cis de renda familiar per capita e queda a partir 
do 5º decil de renda até o último. Com relação à 
frequência à escola privada, o incremento foi mui-
to pequeno até o 5º decil com subsequente queda 
pronunciada entre os dois últimos decis de renda 
familiar per capita (Figura 3).

15  Incluídas as creches privadas conveniadas.
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Figura 3 – Crianças e adolescentes que frequentam escola ou creche por faixa etária,  
segundo rede de ensino. estado de São Paulo, 2001 e 2012.
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Levando-se em conta todas as faixas etárias, 
podemos dizer com relação à rede privada que 
houve incremento das matrículas, embora peque-
no, entre o primeiro e o sétimo decil de renda no 
período analisado, e um movimento de queda mais 
pronunciado nos dois últimos decis onde se con-
centra a maior parte das matrículas na rede particu-
lar. Este movimento resultou, de qualquer forma, 
em um saldo positivo de matrículas da rede privada 
como foi visto anteriormente. 

Ao contrário das matrículas na rede privada, 
com relação à rede pública observou-se um incre-

mento principalmente nos dois primeiros decis de 
renda familiar per capita, que é onde está concen-
trada a maior parte das crianças, e queda entre o 
quinto16 e o último decil, resultando em saldo nega-
tivo para a rede pública. Em termos de participação 
porcentual, as matrículas na rede privada ganharam 
espaço em praticamente todos os decis de renda 
familiar per capita e nas faixas etárias referentes à 

16   Renda familiar per capita equivalente a R$ 730,00 ou ren-
da familiar total de R$ 2.360,00 em 2012.

Fonte: IBGE, PNADs 2001 e 2012.
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educação infantil e às duas etapas do ensino fun-
damental. Na faixa etária dos 15 aos 17 anos, o 
incremento na participação das matrículas na rede 

privada foi muito pequeno comparativamente às 
faixas etárias mais jovens (Figura 6).

Figura 4 – Porcentual de crianças e adolescentes que frequenta escola privada (%),  
segundo decis de renda familiar per capita. estado de São Paulo, 2001 e 2012.

Fonte: IBGE, PNADs 2001 e 2012.
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Parte 3

4.  Gasto das famílias brasileiras e 
paulistas com educação no período 
2002/2003 a 2008/2009

Esta parte apresenta os gastos17 das famílias 
brasileiras e, em especial, das paulistas para man-
ter os filhos em escolas da rede privada a partir da 
Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) do IBGE18 
para os anos de 2002-2003 e 2008-200919.

São poucas as pesquisas sobre o gasto privado 
com educação no Brasil e no Estado de São Paulo. 
Curi e Menezes (2010) analisam os principais deter-
minantes da decisão familiar de matricular os filhos 
nas escolas privadas. Concluem que esses determi-
nantes são a educação da mãe, a renda familiar, 
a oferta de escolas públicas, o custo da educação 
no estado e a região de moradia. Com relação ao 
valor gasto com mensalidades, seu maior determi-
nante é a renda familiar per capita, sendo que a 
elasticidade-renda é maior no ensino fundamen-
tal do que no ensino médio. Abrahão de Castro e 
Monteiro Vaz investigam, entre outras dimensões, a 
relação entre os gastos privados com educação e as 

17   Os gastos ou despesas totais são compostos pelas despe-
sas correntes, somadas ao aumento de ativo e diminuição 
de passivo. As despesas correntes incluem o consumo em 
geral (alimentação, habitação, educação, transporte, etc.), 
além de outras despesas correntes como impostos, contri-
buições trabalhistas, pensões, mesadas e doações, previ-
dência privada, entre outros.

18    Esta pesquisa ocorre com frequência indeterminada, nor-
malmente com um intervalo de 6 a 7 anos, a partir de pes-
quisa amostral nos domicílios brasileiros. Na POF, a famí-
lia é considerada como a unidade de consumo. Portanto, 
se diferencia do conceito de família usualmente conside-
rado no campo sociológico, como grupo de pessoas com 
laços de parentesco.

19   A amostra da POF 2002-2003 representa 48.534.638 mi-
lhões de famílias brasileiras com 175.845.964 milhões de 
pessoas e a POF 2008-2009 representa 57.815.504 mi-
lhões de famílias e 190.519.297 milhões de brasileiros.

características dos chefes, apontando que quanto 
maior o nível de escolaridade do chefe da família, 
maior a parcela de despesas correntes destinadas à 
educação, sobretudo ao pagamento de cursos re-
gulares e essa tendência ocorre mesmo nas famílias 
com menor rendimento mensal. 

De acordo com as informações da POF, 2008 
e 2009, o porcentual do gasto das famílias com 
educação realizado no Estado de São Paulo é su-
perior ao das famílias do Brasil – respectivamente, 
os percentuais são de 3% e de 2,5% das despesas 
totais com o item educação20. Em valores absolu-
tos, os recursos médios gastos em educação foram 
de aproximadamente R$165,00 em São Paulo e de 
R$100,00 (em valores de janeiro de 2009) para o 
Brasil. Esses montantes incluem alunos das diversas 
etapas educacionais, bem como os diversos com-
ponentes de despesa21.

Os porcentuais examinados segundo os vários 
itens de gasto em educação apontam que no Esta-
do de São Paulo o gasto é superior ao observado 
para o Brasil em todos os subitens, com exceção de 
livros didáticos e artigos escolares (Tabela 5). 

20   Menezes-Filho, 2012, estima os gastos totais privados com 
educação no Brasil, verificando que esses são maiores que 
a média dos países da OCDE.

21   A POF possui a seguinte composição das despesas: a) cur-
sos regulares, b) curso superior, c) outros cursos, d) livros 
didáticos, e) artigos escolares e f) outros gastos. “cursos 
regulares” (a) são constituídos por cursos pré-escolares, 
cursos de primeiro e  de segundo graus. O item seguin-
te (b), “curso superior”, dispensa maiores explicações. Na 
sequência (c) aparecem “outros cursos e atividades” que 
abrangem uma gama heterogênea de tipos de despesa, 
desde aula de natação a curso de doutorado. O grupo de 
gastos seguinte, (d), compreende subitens como assinatura 
de periódico técnico, livros, revistas e até aluguel de livro 
denominado por “livros didáticos e revistas técnicas”. No 
segmento de “artigos escolares” (e) estão gastos com lápis, 
caneta, borracha e artigos de papelaria em geral. Por últi-
mo, no grupo “outros” (f) constam despesas como caixa 
escolar, taxas, transporte, uniforme e excursões escolares, 
taxas de inscrição para concursos/vestibulares, inscrição 
em congressos, além de outros. 
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tabela 5 – Participação porcentual dos subitens 
das despesas no total das despesas em educação 
das famílias paulistas e brasileiras: 2008/2009

  São Paulo Brasil

Cursos regulares 27,1 26,0

Curso superior 34,3 31,6

Outros cursos 25,2 23,9

Livros didáticos 1,9 4,2

Artigos escolares 5,3 8,2

Outros gastos 6,1 6,0

total 100,0 100,0

Fonte: POF 2008 – 2009 – microdados

O gasto em educação das famílias brasileiras 
e paulistas, distribuídas segundo os décimos22 da 
renda média familiar per capita revela uma tendên-
cia de crescimento porcentual do gasto até o 9o de-
cil. Em outras palavras, as famílias tendem a gastar 
mais em educação à medida que ascende o nível 
de renda. Essa tendência só não ocorre no décimo 
mais rico das famílias23 (Tabela 6). 

22  Utilizada a mesma distribuição dos décimos de renda para 
as famílias paulistas e brasileiras, sendo que as famílias 
paulistas têm peso menor nos décimos relativamente mais 
pobres por terem rendimentos mais elevados do que as fa-
mílias brasileiras.

23  Tanto na literatura internacional (MEHROTHA & DELA-
MONICA, 1998; CHISWICK & KOUTROUMANES, 1996) 
como na literatura nacional (CASTRO & VAZ, 2007; CURI 
& MENEZES, 2008; REMY, 2014) há afirmações sobre 
associação entre renda e gastos em educação. Entretan-
to, Castro & Vaz chamaram a atenção, com base na POF 
2002-2003, para o fato de que apenas no décimo mais rico 
das famílias não se constatava a participação crescente. Os 
autores explicam que o rendimento do décimo mais rico é 
tal maior que o impacto dos gastos seria limitado por outras 
variáveis, como por exemplo, o tamanho médio da família.

tabela 6 – Participação porcentual das despesas 
em educação no total das despesas das famílias, 
segundo décimos de renda familiar per capita: 

2008/2009

Décimo Brasil São Paulo

+Pobre 1,1 0,7

2° 1,5 1,3

3° 1,3 1,1

4° 1,5 1,3

5° 1,6 1,2

6° 1,9 1,6

7° 2,3 2,6

8° 2,6 2,9

9° 3,5 4,5

+Rico 2,8 3,0

total 2,5 2,9

Fonte: POF 2008 – 2009 – microdados

No Estado de São Paulo, aproximadamente 86% 
das crianças e jovens em idade escolar estão matri-
culados em alguma etapa da educação básica, en-
quanto no Brasil esta proporção é um pouco maior 
(88,6%), provavelmente pelo fato de que esta uni-
dade da Federação vivencie um estágio de transição 
demográfica mais avançada do que o brasileiro, ou 
seja, há proporcionalmente uma população em idade 
escolar (da educação básica) menor em São Paulo24 
do que no Brasil. Para se avaliar a despesa média das 
famílias com esses estudantes é importante conside-
rar a rede de ensino na qual o aluno está matriculado. 

Em todas as unidades da Federação brasileira, a 
rede pública é gratuita e grande parte dos livros es-
colares é distribuída por programas governamentais, 

24   São Paulo possuía aproximandamente12 milhões de alu-
nos, dos quais pouco mais de 66% estavam matriculados 
no ensino fundamental e 19,6% no ensino médio.
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fazendo, portanto, com que os recursos gastos pelas 
famílias sejam de menor monta. Já as famílias dos alu-
nos matriculados na esfera privada, além das mensa-
lidades, devem arcar com os livros didáticos. 

Para avaliar as despesas com educação, cal-
culamos o valor correspondente: a) ao ensino em 
geral e ao ensino relacionado especificamente à 
educação básica, b) à rede privada do ensino (edu-
cação básica); tanto para o Estado de São Paulo 
quanto para o Brasil. Foram selecionadas apenas 
as famílias com estudantes. Identificamos ainda a 
etapa/série e a rede escolar do aluno incluindo os 
diversos tipos de despesas (artigos escolares, livros, 
etc.), conforme o desenho da POF. 

Os resultados mostram que tanto para a edu-
cação em geral quanto para a educação básica, as 
despesas realizadas pelos domicílios paulistas su-
peram os valores encontrados para as famílias bra-
sileiras em geral. 

As despesas das famílias paulistas com educação 
básica privada superam os gastos das famílias brasi-
leiras na mesma situação em quase 80%. Essa cons-
tatação apenas reforça a já mencionada associação 
positiva da renda com as despesas, inclusive de edu-
cação. O Estado de São Paulo detém quase um terço 
do produto brasileiro e a renda média total de suas 
famílias excede à das demais unidades da federação, 
o que também ocorre para as despesas médias em 
educação em relação à dos demais estados brasilei-
ros à exceção do Distrito Federal.

Quando observamos os gastos em educação em 
geral25 e em educação básica, vemos que no Estado 
de São Paulo o gasto médio é maior do que a média 
nacional. As famílias paulistas com membros exclu-
sivamente no ensino privado gastaram quase 80% a 

25  Gastos em educação em geral referem-se a ensino superior, 
ensino fundamental e médio da esfera pública ou privada, 
além de cursos de ensino complementar. Os gastos em edu-
cação básica estão discriminados entre despesas médias 
mensais das famílias com alunos na educação básica pú-
blica e privada e despesas médias mensais das famílias com 
estudantes apenas na educação básica da rede privada.

mais com educação básica do que as famílias brasi-
leiras no período 2008-2009 (Tabela 7).

tabela 7 – Gastos médios das famílias paulistas 
com educação em geral, com educação básica (nas 
famílias com membros na rede pública e privada) e 
com educação básica (nas famílias com membros 

apenas na rede privada) em reais. 2008-2009.

Local 
educação 
em Geral

educação Básica

Público  
e/ou Privado

Somente  
Privado

Brasil 100,64 81,19 283,36

São Paulo 164,74 132,8 507,78

Fonte: POF 2008 – 2009 – microdados. Valores de janeiro de 
2009 em reais

A desagregação das despesas das famílias com 
educação básica entre as etapas de ensino funda-
mental e médio, conforme mostrado na Tabela 8, 
mostra que as famílias despendem valores inferiores 
com os alunos de nível fundamental do que com 
alunos de nível médio. Também se verifica que as 
despesas das famílias que têm gastos de educação 
somente na esfera privada são cerca de quatro ve-
zes maior que as despesas das famílias que têm gas-
tos tanto na esfera pública quanto na privada.

tabela 8 – Gastos médios em educação das 
famílias paulistas com alunos matriculados no 
ensino fundamental e com alunos no ensino 

médio: na rede pública e ou privada e somente na 
rede privada.  estado de São Paulo, 2008-2009

 
Público e/ou 

Privado
Somente
Privado

Ensino Fundamental 121,30 488,58

Ensino Médio 177,76 667,04

Fonte: POF 2008 – 2009 – microdados. Valores de janeiro de 
2009 em reais
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A seguir apresentamos a evolução das despe-
sas das famílias paulistas, exclusivamente em edu-
cação básica, ao longo dos anos 2000. 

Os dados da POF revelaram que houve uma 
redução no gasto médio das famílias com despesas 
na educação básica da rede privada de quase 9%. 
As famílias em 2002-2003 gastavam em média R$ 
558  passaram a dispender R$ 508 em 2008-2009. 
Este declínio deu-se, sobretudo, devido à queda mais 
acentuada para as famílias com gastos em educação 
básica da rede privada pertencentes aos dois primei-
ros quintis de renda familiar per capita. As famílias do 
primeiro quintil que gastavam cerca de R$ 85 com 

educação básica da rede privada passaram a gastar 
quase R$ 38. As famílias com os mesmos gastos per-
tencentes ao 2º quintil que dispendiam R$ 250 pas-
saram a gastar R$ 206 no final do período estudado. 

As famílias com gastos educacionais tanto pri-
vados quanto públicos também passaram a gastar 
menos. No início do período dispendiam R$ 163 e 
no final passaram a dispender R$ 133. No entanto, 
este resultado se dá fundamentalmente devido ao 
declínio do gasto para as famílias que fazem par-
te do último quintil de renda. Assim, estas famílias 
diminuíram o gasto de R$ 656 em 2002-2003 para 
R$ 594 em 2008-2009 (Tabela 9). 

Gasto Médio das Famílias com membros cursando a educação Básica Variação Percentual entre  
2002-2003 e 2008-2009 (%)

Quintis  
de renda 
familiar  
per capita

2002-2003 2008-2009

com filhos no 
ensino Público e 

ou Privado

com filhos  
somente no 

ensino Privado

com filhos no 
ensino Público e 

ou Privado

com filhos  
somente no 

ensino Privado

com filhos no 
ensino Público e 

ou Privado

com filhos  
somente no 

ensino Privado

+Pobre 16,96 85,20 18,94 37,87 11,7 -55,6

2° 45,09 250,39 45,48 206,10 0,9 -17,7

3° 91,05 247,02 98,10 249,05 7,7 0,8

4° 272,44 520,88 281,28 521,19 3,2 0,1

+Rico 656,25 879,60 594,05 783,97 -9,5 -10,9

total 163,43 557,59 132,80 507,78 -18,7 -8,9

Fonte: POF 2008 – 2009 – microdados

tabela 9 – Gasto médio das famílias em educação básica subdivididos em gastos da esfera pública e privada e, 
gastos somente da esfera privada em reais (r$) segundo quintis de renda familiar per capita.  

estado de São Paulo (2002-2003 / 2008-2009).

Em resumo, os dados apresentados nessa última 
parte indicam que no Estado de São Paulo o gasto mé-
dio realizado pelas famílias com educação é superior 
ao gasto médio das famílias no Brasil. Especificamente 
para o Estado de São Paulo foi possível identificar que 

as famílias passaram a dispender menos recursos com 
gastos educacionais quando comparamos o início e o 
final da década de 2000. Foi possível observar ainda 
que o declínio dos gastos foi mais acentuado entre as 
famílias mais pobres, do último quintil de renda.
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5. Considerações finais

Os dados apresentados neste trabalho permi-
tiram constatar no Brasil e no Estado de São Paulo, 
nos últimos anos, uma tendência à diminuição do 
total das matrículas na educação básica em decor-
rência da queda da fecundidade e consequente 
redução da população em idade escolar. Simulta-
neamente observa-se, especificamente na rede pri-
vada, um movimento oposto de crescimento das 
matrículas. Assim, é possível que esteja ocorrendo, 
embora lentamente, uma migração de crianças e 
adolescentes que estudavam na rede pública para 
a rede privada.

Esse movimento não é uniforme em todas as 
etapas do ensino básico. É mais significativo no 
ensino fundamental (sobretudo no 1o ciclo) onde 
ocorre o aumento mais acentuado da participa-
ção porcentual da rede privada em relação à rede 
pública. É necessário destacar que esse fenômeno 
ocorre em uma etapa do ensino na qual existe de 
forma abrangente a oferta pública e gratuita. 

Esse já não é o caso das creches, etapa do 
ensino na qual o setor privado cresceu de forma 
ainda mais significativa. Porém, este fato provavel-
mente se deu, em parte, à limitada oferta pública, 
induzindo a maior participação da oferta privada. 
Nota-se também que nesta etapa não há a retra-
ção das matrículas públicas, ao contrário, essas 
crescem, num esforço de ampliar a restrita oferta 
gratuita, com a mesma intensidade observada na 
rede privada.

Na etapa da pré-escola o crescimento das ma-
trículas privadas é menos expressivo e no ensino 
médio chega-se a observar retração das matrículas 
na rede privada, ao menos, no caso de São Paulo.

Em termos regionais a presença da rede priva-
da no Estado de São Paulo tem maior concentração 
nas áreas metropolitanas, nos municípios maiores 
e mais ricos (em termos populacionais e da renda 
média das famílias) e nas regiões economicamente 
mais desenvolvidas do estado.

O aumento da demanda de serviço educacio-
nal privado pode estar associado à mudança na es-
trutura da renda ocorrida nas últimas décadas no 
Brasil. Os dados aqui apresentados indicam que 
entre os anos de 2001 e 2012, a transferência de 
crianças e jovens da escola pública para a privada 
ocorreu nos decis médios e inferiores da renda. 

Em relação aos gastos com educação foi pos-
sível identificar, especificamente para o caso do Es-
tado de São Paulo, que as famílias passaram a dis-
pender menos recursos com gastos educacionais 
quando comparamos o início e o final da década 
de 2000. Constata-se ainda que o declínio dos 
gastos foi mais acentuado entre as famílias mais 
pobres, dos últimos quintis de renda. O que pode 
estar associado ao desenvolvimento de um merca-
do privado de educação básica voltado para esse 
segmento da população. 

O incremento das matrículas na rede privada 
pode também estar associado a um movimento de 
preferência das famílias pela escola privada em 
detrimento da escola pública. Cabe questionar 
sobre os motivos que levam famílias pertencentes 
aos quintis inferiores de renda a escolher a escola 
privada para seus filhos. Os dados utilizados neste 
trabalho não possibilitam explorar a questão das 
preferências das famílias pelo ensino privado. No 
entanto, o artigo de Nogueira (2003) sobre famílias 
pertencentes ao novo grupo social que emerge da 
recente mudança da estrutura da renda no Brasil 
apresenta suas possíveis motivações. A autora des-
taca que a opção desses pais pela escola privada 
é recente e que essa escolha constitui um ato de 
consumo altamente instável – não há nenhuma 
garantia dessas famílias de conseguirem manter 
seus filhos na rede privada, devido aos muitos con-
dicionantes que devem estar presentes, ao longo 
dos anos de escolaridade de seus filhos. Entre esses 
condicionantes os entrevistados citam o custo da 
mensalidade, a proximidade da escola à residência; 
a viabilidade de transporte, o desempenho do filho 
para fazer jus ao investimento realizado, o equilí-
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brio positivo do orçamento familiar. Quanto aos 
motivos de rejeição à escola pública citam, com 
grande constância, a falta de segurança da escola, 
indisciplina, sujeira, briga, violência, roubo, ar-
mas, drogas, más companhias, bandidos, etc. Em 
contraposição à existência de disciplina, regras, se-
gurança, presença de adultos responsáveis durante 
todo o período escolar, na escola privada. Noguei-
ra cita também uma atitude de desconfiança por 
parte dos pais quanto à qualidade do ensino que é 
oferecido nas escolas públicas em relação à escola 
privada e o prejuízo no desenvolvimento educacio-
nal dos filhos acarretado pelas greves recorrentes 
dos trabalhadores da educação pública. 

De forma que, segundo Nogueira, as motiva-
ções não são apenas ou prioritariamente relacio-
nadas a qualidade do ensino, no sentido didático, 
pedagógico ou curricular, mas abrangem questões 
de padrão de gestão reconhecidos como fortemen-
te inadequados nas escolas públicas – a questão da 
segurança aparece com grande destaque nas moti-
vações da escolha pela escola pública. 

Por outro lado, é conhecida a heterogenei-
dade das escolas privadas. Menezes Filho e Cury 
(2013) afirmam que o valor da mensalidade co-
brada reflete a qualidade do ensino oferecido aos 
alunos – “As escolas mais caras contratam profes-
sores e diretores com alto nível de qualificação, 
que utilizam métodos pedagógicos modernos e 
participam de programas de aperfeiçoamento; 
apresentam boas condições de infraestrutura, com 
salas de aula e laboratórios bem equipados, com 
sistemas de iluminação adequados e que permitem 
aos alunos acesso a computadores e equipamentos 
de última geração; possuem biblioteca com amplo 
acervo (jornais, revistas, livros didáticos); além de 
outras características que facilitam o aprendizado. 
Assim, o valor cobrado está diretamente relaciona-
do a melhores condições de ensino, o que se re-
flete em mais aprendizado e, consequentemente, 
em melhor desempenho dos alunos nos exames de 
proficiência”.

Nesse sentido, é importante conhecer o per-
fil destes estabelecimentos privados que atendem 
à população que optou recentemente pelo ensino 
privado, ainda que seja de baixo custo. Conhecer 
a localização dessas escolas – se se encontram na 
periferia e ou em áreas mais vulneráveis –, conhe-
cer o porte do estabelecimento e até que ponto 
elas concorrem com a oferta de escola pública 
são questões importantes para o planejamento das 
ações em educação. Desenvolver investigações 
que apontem as preferências das famílias pelo en-
sino privado e, também conhecer como são as es-
colas escolhidas é relevante para o entendimento 
desta tendência de crescimento da rede de ensino 
privada. Conhecer a qualidade de ensino dessas 
escolas é uma questão importante. As famílias que 
optaram pelo ensino privado, seja por questões de 
segurança ou porque reconhecem a escola priva-
da como sendo de melhor qualidade, têm o direito 
de conhecer esta escola e, paradoxalmente, como 
apontou Chico Soares, em CENPEC (2012), a esco-
la privada de ensino fundamental não é avaliada. 

Em suma, embora o crescimento da rede pri-
vada de educação básica seja pequeno no conjun-
to do sistema educacional, indica um grande em-
penho das famílias em busca de melhor ambiente 
educacional, aprovando e desaprovando aspectos 
que consideram fundamentais na formação de seus 
filhos e é um alerta sobre a melhoria da qualidade 
do setor público e a necessidade de avaliação da 
rede privada.
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aNexO – Informações sobre a POF

Os objetivos principais da POF são mensurar 
as estruturas de consumo, dos gastos, dos rendi-
mentos e da variação patrimonial das famílias26. 
Neste trabalho utilizam-se as POFs 2002-2003 e 
2008-200927. Essas duas versões diferem das ante-
riores28, pois passam a cobrir todo o território na-
cional. Além dos gastos monetários incorporaram  
também os gastos não monetários. O desenho 
amostral da pesquisa permite obter resultados es-
paciais para o Brasil, grandes regiões (Norte, Nor-
deste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste) e unidades da 
Federação, o que é fundamental em um estudo 
para São Paulo. 

Foram investigados apenas os domicílios par-
ticulares permanentes29, nos quais se identifica a 
unidade básica da pesquisa, isto é, a unidade de 

26   Isso permite o cálculo dos índices de custo de vida, ou 
seja, a determinação e atualização das estruturas de pon-
deração de dois índices de preços do IBGE – o Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor (INPC) e o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A pesquisa 
investiga os bens consumidos e os serviços utilizados pelas 
famílias brasileiras durante um ano, além do que represen-
ta este conjunto de gastos na despesa global, resultando 
no conhecimento da parcela do consumo das famílias no 
Sistema de Contas Nacionais (SCN) e da cesta básica de 
compras da população.

27   Historicamente, a primeira POF data de 1987-1988 e as 
demais ocorreram em 1995-1996, 2002-2003 e 2008-
2009.

28   As pesquisas de 1987-1988 e 1995-1996 foram realizadas 
apenas nas nove principais regiões metropolitanas do País, 
mais os municípios de Brasília e Goiânia.

29   De acordo com o conceito do IBGE, o domicílio parti-
cular permanente destina-se à habitação de uma ou mais 
pessoas, ligadas por laços de parentesco, dependência do-
méstica ou normas de convivência, sendo todo ou parte 
destinado exclusivamente à moradia. (IBGE, 2010 p. 17)

consumo. “A unidade de consumo compreende 
um único morador ou conjunto de moradores que 
compartilham da mesma fonte de alimentação ou 
as despesas com moradia” (IBGE, 2010, p.17). 

Deflação de rendimentos  
e despesas nominais

Para possibilitar a comparação entre infor-
mações referentes a rendimentos e gastos nomi-
nais em instantes distintos foi necessário levar-se 
em consideração a inflação entre este hiato tem-
poral, isto é, entre janeiro de 2003 e janeiro de 
2009. Adotou-se o INPC como deflator, sendo os 
valores correntes da POF 2002-2003 multiplica-
dos por 1,391437, a fim de expressá-los em reais 
de janeiro de 2009. O INPC costuma ser o índice 
mais utilizado por basear-se justamente na cesta 
de consumo.

Procedimento metodológico

Foram retiradas da amostra observações com 
informações ignoradas para o peso de expansão e 
outros atributos como: anos de estudos e raça/cor 
do responsável pela família.
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reorganização das escolas estaduais 
paulistas: novo modelo pedagógico,  

ciclos e municipalização 
Rose Neubauer

9
CAPÍTULO

A partir de 1995, a rede estadual de ensino 
paulista, responsável por 90% das matrículas do 
ensino fundamental e médio, com estrutura gigan-
tesca e altamente centralizada, passaria por profun-
das modificações. 

Para mudar o grave quadro de repetência e eva-
são, que atingia mais de 25% dos 6,7 milhões de 
alunos da rede estadual, o governo recém empossa-
do priorizou três eixos de política educacional. Em 
livro sobre a história da educação no Brasil e em São 
Paulo, Marcílio (2005) assim define esses eixos: “1. 
racionalização organizacional, com enxugamento 
da máquina; informatização dos dados gerenciais e 
reorganização da rede física, com a implementação 
de um novo modelo pedagógico; 2. mudanças nos 
padrões de gestão, por meio de uma política de des-
concentração e de flexibilidade, dando maior com-
petência e recursos para as Diretorias de ensino e as 
unidades escolares, e finalmente, por uma política 
de parceria com os Municípios, na gestão do ensino 
fundamental; 3. melhoria da qualidade do ensino, 
através das ações integradas que envolveram com-
pra de materiais didáticos de qualidade pelas esco-

las, livros de literatura e equipamentos, valorização 
do magistério, correção do fluxo escolar, construção 
de uma cultura avaliativa, extensão do período es-
colar de 4 para 5 horas, prevenção contra drogas 
etc. E mais: foi implantada em todas as escolas uma 
coordenação pedagógica, com programas de recu-
peração de alunos defasados e de capacitação de 
professores.”

A.  reorganização: novo modelo 
pedagógico e progressão 
continuada em ciclos1

A racionalização organizacional envolveu vá-
rias medidas e uma das primeiras efetuadas foi a re-
organização das escolas estaduais. Anunciada em 
1995 e vigorando a partir do ano seguinte, tinha 
como objetivo implantar um novo modelo pedagó-

1   O programa de ações desenvolvido pela Secretaria de Educa-
ção entre 1995 e 2002 denominou-se Escola de Cara Nova.
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gico com cinco horas diárias de permanência dos 
alunos na escola; ambientes escolares adequados 
a cada faixa etária e aulas adicionais de reforço e 
recuperação para garantir aos alunos aprender em 
progressão continuada. 

A organização escolar existente, em 1995, re-
gia-se pela lei nº 5.692/71, que fixara as diretrizes e 
bases da educação e instituíra o ensino fundamen-
tal obrigatório e gratuito, de oito anos. A lei não 
estabeleceu que os oito anos fossem ofertados em 
um único estabelecimento. Entretanto, a pressão 
por vagas levou, a partir de 1976, os sistemas de 
ensino a optarem por unificar numa única escola 
as oito séries. Esperavam, assim, otimizar recursos 
físicos, humanos e favorecer a integração das séries 
iniciais com as finais. 

No entanto, vinte anos após a junção dos an-
tigos primário e ginásio, poucas escolas públicas 
paulistas ofertavam ensino de oito anos integrado e 
de qualidade. Em geral, as classes de 1ª à 4ª série 
funcionavam em horários diferentes das demais, 
dificultando o contato entre docentes e impedin-
do o planejamento articulado e a integração das 
várias disciplinas. Além disso, para atender à de-
manda, as escolas passaram a abrigar, também, o 
ensino médio e a funcionar em quatro ou mais tur-
nos, com menos de quatro horas de aula por dia, o 
que tornou caótico o uso do equipamento escolar 
e piorou a qualidade do ensino.

Essa configuração trouxe alguns problemas 
críticos à rede estadual: 

•	 as diferentes faixas etárias atendidas numa 
mesma escola, levavam os diretores a en-
frentar inúmeros entraves para desenvol-
ver projetos adequados a cada segmento 
de ensino

•	 as condições de trabalho dos professores fo-
ram afetadas. A diversidade de séries aten-
didas e o crescimento de escolas pequenas 
conduziram à oferta de poucas classes de 
5ª à 8ª séries e ensino médio nessas uni-
dades escolares, obrigando os professores 

a se deslocar por até quatro escolas para 
completar sua jornada de trabalho

•	 o espaço escolar não permitia um uso pe-
dagógico adequado, pois impossibilitava 
colocar permanentemente à disposição 
dos alunos mobiliário e materiais didáti-
cos apropriados às diferentes faixas etárias

Estudo feito pela administração da Secretaria 
de Educação do Estado de São Paulo (SEE), no iní-
cio dos anos 1990, já apontava esses problemas 
(São Paulo, 1991), mas nenhuma iniciativa fora to-
mada para corrigi-los. Em 1995, havia clareza da 
necessidade de um novo modelo pedagógico e a 
reorganização da rede estadual seria o primeiro 
passo nessa direção. 

 Pressupostos que orientaram  
a reorganização

O pressuposto básico que orientou a reorgani-
zação foi o de que o ambiente é fator fundamental 
para estimular a aprendizagem. Por conseguinte, o 
ambiente escolar deve apoiar e estimular os alunos 
de diferentes faixas etárias a enfrentar o desafio de 
aprender com sucesso e a preparar-se para con-
frontar o mundo em que vivem. 

Do mesmo modo, consiste fato inquestionável 
que a organização do espaço da escola e da sala 
de aula influencia não só a aprendizagem mas tam-
bém o ensino. 

Além disso, estudos e pesquisas sobre de-
senvolvimento e cognição indicam que crianças 
e jovens tem padrões de aprendizagem bastante 
diferenciados e requerem espaços e situações de 
aprendizagem diversos.

Crianças mais jovens devem estudar em am-
bientes facilmente identificados, de modo a pro-
piciar-lhes segurança e orientação. Nessa idade, 
a aprendizagem exige concretude. É preciso ma-
nipular materiais, observar fenômenos, recortar e 
classificar, folhear livros e interpretar gravuras. Ma-
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teriais devem estar na sala de aula, à disposição 
das crianças, estimulando a descoberta. Espaços ao 
ar livre para jogos e brincadeiras, playgrounds com 
escorregadores, gangorras, etc.

Por outro lado, pré-adolescentes e jovens re-
querem espaços e equipamentos pedagógicos 
adequados ao seu desenvolvimento cognitivo e 
emocional: computadores, laboratórios, mapas, 
bibliotecas, livros para pesquisa e extensão dos 
conteúdos escolares. A escola deve possuir quadra 
de esportes para práticas esportivas coletivas bem 
como atividades musicais, teatrais que estimulem 
o protagonismo e participação em projetos sociais 
constitutivos da formação do cidadão. 

O modelo pedagógico da rede estadual pau-
lista obrigava a convivência, numa mesma uni-
dade escolar, de crianças pequenas com adoles-
centes e até adultos, desconsiderando diferenças 
biológicas, cognitivas e psicológicas, o que impe-
dia a existência de ambientes de aprendizagem 
adequados.

Estudos efetuados sobre a ocupação das esco-
las mostravam que a reorganização da rede per-
mitiria mudar radicalmente esse modelo. A separa-
ção dos alunos em dois tipos de escolas: uma, que 
atendesse crianças de 1a à 4a séries do ensino fun-
damental e, outra, que abrigasse pré-adolescentes, 
de 5a à 8a séries, e/ou jovens do ensino médio, 
possibilitaria: 

•	 diminuir o número de turnos na maioria 
das escolas: enquanto as escolas de 1ª à 4ª 
funcionariam em apenas dois turnos diur-
nos; as de 5ª à 8ª séries e de ensino médio 
teriam dois turnos diurnos e um noturno. 
Além disso, haveria uma hora vaga entre 
cada turno

•	 assegurar aos alunos uma hora diária de 
permanência em sala de aula: com a re-
dução do número de turnos, os alunos 
passariam a ficar cinco horas por dia na 
escola. Isto significava ampliar a jornada 
escolar em 180 horas anuais

•	 adequar espaços físicos, mobiliários e 
equipamentos a cada nível de ensino, se-
gundo a faixa etária da clientela atendida

•	 promover a fixação do corpo docente em 
uma ou duas escolas, o funcionamento 
das mesmas séries nos vários turnos da es-
cola (1ª a 4ª ou 5ª a 8ª) possibilitava maior 
oferta de aulas aos professores para com-
pletar sua jornada

Algumas medidas preliminares, porém, eram 
necessárias para o sucesso da reorganização: o ca-
dastramento dos alunos; o planejamento criterioso 
do processo de operacionalização e a divulgação 
de informações às equipes escolares, aos alunos e 
suas famílias.

O cadastramento dos alunos do ensino funda-
mental e médio era prioritário pois permitia saber 
exatamente quantas crianças e jovens frequenta-
vam as escolas, uma vez que os dados do Censo 
de 1991 e as informações da SEE sobre matrículas 
eram muito diversos2.

A origem dessa discrepância parecia residir 
nas práticas correntes à época das escolas mante-
rem a vaga de alunos evadidos, pressupondo seu 
eventual retorno, e das famílias matricularem a 
criança ou o jovem em várias escolas para garantir 
uma vaga ou transferência. 

2   Em entrevista à Folha de São Paulo em 5/9/95, a adminis-
tração assim justificava o cadastramento. “A ideia de ca-
dastrar os estudantes partiu da constatação de que sem um 
controle informatizado é impossível administrar de forma 
eficiente a rede estadual com 6.700 escolas, nas quais es-
tudam quase sete milhões de alunos. É inadmissível  num 
Estado como São Paulo, onde os mais sofisticados avan-
ços tecnológicos estão difundidos, não existir essa base 
de informações. Um dado importante revela a dimensão 
do desconhecimento sobre quantos são e onde estão os 
alunos: o censo de 1991, do IBGE, mostra que naquele 
ano residiam no Estado 3.388.615 crianças com idade 
entre 7 e 12 anos. Entretanto, pelos dados educacionais, 
3.554.370 crianças nessa faixa etária estavam matricula-
das nas escolas paulistas. Considerando que nem todas as 
crianças frequentavam escolas, onde estão essas 165.755 
matrículas fantasmas? [...]”  
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Em 11 de setembro de 1995 – Dia Estadual 
do Cadastramento de Alunos – as aulas foram sus-
pensas e o cadastramento realizado. Os estudantes 
compareceram às escolas com documento de iden-
tificação (certidão de nascimento ou carteira de 
identidade) e endereço residencial. Em cada sala 
de aula, um professor orientou pais, responsáveis 
e/ou alunos no preenchimento de uma ficha cadas-
tral que serviu de base para a emissão do RA (Re-
gistro do Aluno), imprescindível, desde 1996, para 
efetivação da matrícula e para assegurar a vaga do 
aluno até o final do ensino médio.

O cadastramento detectou 286 mil matrículas 
duplicadas e a ocupação real das escolas e salas de 
aula. Assim, possibilitou melhor utilização dos pré-
dios escolares, disponibilizou centenas de vagas e 
gerou economia de recursos, em decorrência do 
não envio de milhares de merendas e livros didáti-
cos a alunos não existentes. 

Desde 1996, as matrículas ocorreriam siste-
maticamente em setembro e organizadas em con-
junto com a rede municipal, a fim de orientar, com 
antecedência, a construção de salas de aula e ga-
rantir vaga aos estudantes. 

O planejamento detalhado da operaciona-
lização da reorganização, iniciado em junho de 
1995, foi um processo complexo e crucial para 
o sucesso da mudança proposta. Sob a coorde-
nação da assistência técnica do gabinete da SEE, 
das coordenadorias e diretorias de ensino, super-
visores e diretores de escolas deslancharam várias 
ações envolvidas nessa operacionalização. Cada 
município e região foram minuciosamente exa-
minados na busca de soluções que levassem em 
conta a complexidade de cada área. O trabalho 
exigiu o uso de mapas atualizados, com localiza-
ção das escolas e indicação das barreiras físicas; 
informações sobre a situação socioeconômica e 
demográfica da população; dados sobre a evolu-
ção do número de escolas, classes e matrículas; 
plantas detalhadas das escolas e informações so-
bre prédios municipais.

Foram organizadas reuniões por escola envol-
vendo a comunidade para apresentar e discutir a 
proposta de reorganização e colher sugestões de 
como aprimorá-la. Foram consultados os conse-
lhos de escola, a comunidade local e as prefeituras. 

Ao mesmo tempo, para melhor difundir e so-
cializar as informações, a SEE elaborou e distribuiu 
várias publicações. A primeira (São Paulo, 1995a) 
orientava a racionalização organizacional das mu-
danças e destinava-se à equipe técnica das direto-
rias de ensino; outra, destinada aos diretores das 
escolas e suas equipes (São Paulo, 1995b) dava 
orientações sobre procedimentos e pressupostos 
da reorganização. Uma terceira publicação (São 
Paulo, 1995c), com a fundamentação pedagógica 
e as vantagens da reorganização para o ensino e a 
aprendizagem foi elaborada e distribuída nas esco-
las a todos os docentes e; finalmente, um folheto 
ilustrativo (São Paulo, 1995d) explicando o que era 
a reorganização e seus benefícios foi encaminhado 
a todos os alunos e às suas famílias. 

Em 26 de outubro, a SEE lançou o programa 
de reorganização das escolas estaduais, com ampla 
divulgação nos meios de comunicação de massa e, 
em 21 de novembro de 1995, o decreto nº 40.4733, 
estabelecia oficialmente o Programa de Reorganiza-
ção das Escolas da Rede Pública Estadual. 

A administração enfrentaria resistências de 
educadores, sindicalistas e parlamentares. Argu-
mentavam que a reorganização separaria membros 
de uma mesma família, ocasionando-lhes custos 
adicionais de transporte e tempo; que os índices de 
evasão aumentariam porque o número de classes 
seria reduzido e as salas ficariam superlotadas.

Apoios também vieram, entre eles cabe desta-
car o do Conselho Estadual de Educação, da Ude-
mo (Sindicato dos Diretores de Escolas da Rede 
Estadual) e de Associações de Pais, como o Movi-
mento Pró-Educação.

3   Diário Oficial do Estado de São Paulo.Publicado em 
21/11/1995 na Secretaria de Estado e Gestão Estratégica.
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O Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, bem como juízes da Infância e 
da Juventude, tentaram suspender o processo. Suas 
objeções foram esclarecidas, arguidas e o processo 
deslanchado. 

Em dezembro de 1995, as matrículas foram 
confirmadas e as famílias orientadas sobre qual es-
cola seus filhos frequentariam no próximo ano. Em 
1996, as aulas começaram para os 6,7 milhões de 

alunos da rede estadual com 4638 escolas reorga-
nizadas, ou seja, 69 %. Além disso, 295 escolas 
com mais de um prédio ou anexos conseguiram 
reorganizar-se internamente, os alunos foram sepa-
rados por faixa etária (Tabela 1). No primeiro dia 
de aula cerca de três milhões de alunos mudaram 
de escola e, graças ao compromisso e competência 
dos profissionais da rede estadual, esse processo 
ocorreu sem problemas.

tabela 1 – Perfil das escolas antes e após reorganização

Fonte: CIE – Centro de Informações Educacionais – SEE/SP

tipo de escola 1995 1996

CB a 4ª série 559 3.025

5ª a 8ª série - 410

5ª a 8ª e 2ª grau - 1.066

2o grau (+ CEFAM) 104 137

CB a 8ª e 2º grau com  
separação de ambiente - 295

CB a 8ª série 3.659 1.008

CB a 8ª e 2º grau 2.461 779

total 6.783 6.720

69% DaS eSCOLaS 
OrGaNIZaDaS NO 

MODeLO PeDaGÓGICO 
aDeQUaDO ÀS FaIXaS 

etÁrIaS}

A reorganização permitiu a dispensa de vá-
rios profissionais que lecionavam sem habilitação 
e a extinção de 63 escolas ociosas (posteriormen-
te com a ampliação da reorganização elas soma-
riam 148) localizadas em regiões com população 
decrescente ou bairros residenciais transformados 
em comerciais. Os alunos foram remanejados 
para escolas próximas de suas casas e os prédios 
tiveram finalidades sociais, como postos de saú-

de, escolas municipais de educação infantil etc.
O cadastramento e a reorganização possibi-

litaram uma política de ampliação e construção 
escolar mais específica com maiores investimentos 
nas áreas onde existiam turnos escolares encurta-
dos, fruto do planejamento deficiente das adminis-
trações anteriores.

O montante de construções realizado até 
2002, com criação de mais de um milhão de 
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vagas, seria inédito na história da rede estadual4. 
Ele foi viabilizado, de um lado, pelo repasse 
de recursos às APMs das escolas e às prefeitu-
ras, para construção ou ampliações de escolas 
(Anexos I e II), e pela instalação de um Sistema 
Informatizado de Controle Gerencial (SIG) para 
racionalizar custos, dimensões e qualidade das 
construções. 

4   As gestões anteriores (1987 a 1994) haviam, juntas, criado 
395.220 novas vagas, com consequente redução da jorna-
da escolar. Entre 1995 a 2002, a Secretaria da Educação 
disponibilizou 1.075.725 vagas e aumentou a jornada es-
colar de milhares de alunos.

Independente das resistências iniciais, a re-
organização das escolas foi consolidada: 74% em 
2002; 79% em 2008; 82%, em 2013 (Tabela 2).

avanços iniciais da reorganização

A reorganização possibilitou, de imediato, al-
gumas mudanças: aumento de 180 horas anuais de 
permanência na escola para a maioria dos alunos; 
adequação dos ambientes pedagógicos; horas adi-
cionais de reforço e recuperação para garantir a 
aprendizagem dos alunos.

Fonte: CIE – Centro de Informações Educacionais – SEE/SP

tabela 2 – Perfil das escolas por modalidade e nível de ensino
2002 a 2013

tipo de escola
2002 2008 2013

n % n % n %

Reorganizadas

1ª a 4ª série 1.246 23,0 1003 19,3 838 16,6

5ª a 8ª série 340 6,3 162 3,1 186 3,7

ensino médio 166 3,1 184 3,54 281 5,6

Cefam 53 0,9     

5ª a 8ª série e  
ensino médio

2.231 41,1 2.754 52,89 2.847 56,4

subtotal 4.036 74,4 4.103 78,8 4.152 82,2

Não  
Reorganizadas

1ª a 4ª série e  
5ª a 8ª série

517 9,5 224 4,3 226 4,5

1ª a 4ª série e  
ensino Médio 

73 1,3 41  0,8 37 0,7

1ª a 4ª; 5ª a 8ª e  
ensino Médio 

799 14,7 839 16,1 634 12,6

Subtotal 1.389 25,6 1.104 21,2 897 17,8

total 5.425 5.207 5.049
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 Cinco horas diárias de aula para  
a maioria dos alunos

Por que foi possível?
A existência de grande número de escolas pe-

quenas (cinco a sete salas de aula) com todas as 
séries e níveis de ensino, associada a altos índices 
de reprovação, resultara numa baixa ocupação das 
classes nas séries mais avançadas. Turnos escolares 
eram multiplicados independente de existirem es-
colas próximas, com 10 a 15 alunos por classe, a 
partir da sexta série e números ainda menores de 
alunos no ensino médio. 

Ao organizar as escolas em dois tipos – para 
atender alunos das séries iniciais ou das finais – 
e colocar em uma única escola alunos de escolas 
próximas com classes ociosas, o uso do espaço era 

racionalizado. Nesse processo, classes foram extin-
tas o que possibilitou diminuir o número de turnos 
das escolas e ampliar a jornada diária de quatro 
para cinco horas para milhões de alunos do turno 
diurno. Além disso, a disponibilização, pelo cadas-
tramento, de milhares de vagas foi crucial. 

A Tabela 3 mostra os ganhos da reorganiza-
ção já em 1996: diminuição de 50% das escolas 
funcionando em quatro e cinco turnos e aumento 
para a maioria dos alunos do número de horas/
aula anuais de 720 para 900 horas. Em 1997, com 
a ampliação, pela LDB 9394/96, do ano letivo de 
180 para 200 dias, seriam 1.000 h/aula anuais no 
diurno para 70% das escolas. Isso representou, 
desde 1995, um aumento de 40% na jornada es-
colar.

tabela 3 – turnos escolares e duração da jornada antes e depois da reorganização 

Número de turnos
1995 1996

escolas % escolas %

Cinco turnos 214 3,1 68 1,0

Quatro turnos 825 12,2 446 6,6

Três turnos (dois diurnos cinco horas e um 
noturno) 4.598 67,8 3.493 52,1

Dois turnos (diurno de cinco horas)  999 14,7 2.379 35,4

Um turno (diurno de cinco horas) 147 2,2 329 4,9

total 6.783 100,0 6.715 100,0

Fonte: CIE – Centro de Informações Educacionais – SEE/SP
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 adequação dos ambientes pedagógicos: 
salas-ambiente e materiais didáticos

Na medida em que as mesmas classes eram uti-
lizadas por alunos de faixas etárias e séries muito di-
ferentes, era necessário manter os escassos materiais 
existentes trancados em armários ou no almoxarifa-
do da escola, o que desestimulava os professores a 
usá-los no cotidiano da sala de aula. Negava-se aos 
alunos a possibilidade de contar com ferramentas de 
apoio e enriquecimento da aprendizagem. 

A reorganização permitiu mudar esse quadro. A 
partir de 1996, a transformação das salas de aula em 
salas-ambiente de aprendizagem é proposta e, através 
das Associações de Pais e Mestres (APMs), as esco-
las recebem recursos para escolherem e adquirirem 
equipamentos e materiais pedagógicos que julgassem 
necessários e adequados a seu projeto pedagógico5 

(Neubauer e Cruz, 2006). 
As salas-ambiente eram consideradas oficinas de 

construção do saber, espaços para agregar os mate-
riais dispersos na escola, facilitar e estimular os alu-
nos à participação, troca de experiências, observação 
e criatividade. Além dos materiais adquiridos pela es-
cola, poderiam conter outros produzidos ou empres-
tados por alunos e professores – livros, revistas, jogos, 
CDs etc. Buscavam decretar o fim do quadro-negro 
como único recurso usado no processo de ensino e 
aprendizagem, assim como a disposição permanente 
das carteiras em fila indiana voltadas para o professor. 
Propunham arranjo de mesas e cadeiras variando em 
função da atividade proposta e dos objetivos que se 
pretendia alcançar.

As salas das turmas de 1ª à 4ª séries deveriam ser 
organizadas, preferencialmente por série (usadas por 
alunos de uma mesma série nos vários turnos, manhã 

5   Em 1996, por exemplo, as APMs receberam R$ 53 milhões 
para adquirir material pedagógico para os diferentes com-
ponentes curriculares; R$ 17 milhões para mobiliário para 
esse material; R$ 11 milhões para a compra de aparelhos 
de TV, vídeos etc.

e tarde) e abrigar os materiais e recursos da série que 
ficariam permanentemente à disposição das crianças 
para exploração e estimulação. 

Unidades que atendiam alunos de 5ª à 8ª séries 
e ensino médio eram estimuladas a organizar salas-
-ambiente por disciplina, equipadas com os recursos 
didático-pedagógicos da escola para o desenvolvi-
mento desses conteúdos. O professor da disciplina 
permanecia na sala e, ao final de cada aula, os alunos 
locomoviam-se de uma sala-ambiente para outra.

Publicações encaminhadas às escolas 
(Cenpec,1996; São Paulo, 1997a) apresentavam, de 
forma integrada, a proposta de salas-ambiente, ob-
jetivos, formas de organização e sugestões e uso de 
materiais pedagógicos de acordo com a faixa etária 
dos alunos e as áreas curriculares. Para orientar as 
compras, as escolas receberam publicações sugerin-
do como usar diferentes materiais para enriquecer os 
Parâmetros Curriculares Nacionais. Além disso, os 
assistentes técnicos das diretorias de ensino foram 
capacitados para estimular e auxiliar a escola a orga-
nizar salas-ambiente.

Houve escolas em que professores e diretores 
resistiram à implementação desse recurso conside-
rando absurdo os alunos deslocarem-se a cada inter-
valo, pois se dispersariam com essa movimentação. 
Por outro lado, professores de escolas que aderiram à 
mudança reconheceram que, com aulas duplas (110 
minutos de duração) e material didático-pedagógico 
à mão, o rendimento dos alunos era maior6. Os alu-
nos faziam pesquisas, ampliavam suas fontes de con-
sulta, reuniam-se em grupos, discutiam7. 

6   O Diário do Grande ABC publicou várias entrevistas em 
1997, entre elas, a reportagem (junho de 1997), “Aluno 
motivado exige mais do professor” sobre escola em Ri-
beirão Pires, que conseguira transformar todos os espaços 
destinados ao ensino em salas ambiente. 

7   Algumas experiências de salas-ambiente encontram-se 
relatadas no Jornal Escola Agora, publicado pela Secreta-
ria de Estado da Educação, com apoio da Unicef e envia-
do a todos os docentes: Ano II, No.7, out.1996 & No.8, 
dez.1996; Ano III, No.15,out.1997.
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 Garantia de horas de recuperação 
paralela e nas férias

Ciente da importância de garantir a aprendiza-
gem dos alunos, a administração instituiu, a partir de 
1996, dois tipos de recuperação: a paralela e a nas 
férias, em janeiro. Tinham o objetivo de dar apoio 
adicional a alunos com dificuldade de aprendiza-
gem para reverem conteúdos disciplinares e alcan-
çarem o desempenho médio de seu grupo classe. 

A recuperação paralela ocorria até três vezes 
por semana, durante todo o ano escolar, a partir de 
março, fora do período regular das aulas, entre os 
diferentes turnos escolares. Ela tornou-se possível 
devido à reorganização que permitiu uma hora vaga 
entre cada turno escolar8.

As classes de recuperação tinham número me-
nor de alunos – entre 10 e 15 – e eram regidas por 
docente habilitado a lecionar na série ou disciplina, 
ainda que de outra escola. Abrangiam também os 
alunos do ensino médio.

Em 17 de dezembro de 1996, a Secretaria de 
Educação, considerando as disposições exaradas no 
parecer nº 492/96 do Conselho Estadual de Educa-
ção, estabelece, pela resolução SE-183, a sistemáti-
ca de recuperação e avaliação nas férias que ocor-
reria para alunos de todas as séries com resultados 
insatisfatórios, em janeiro de 1997. Dada a impor-
tância dessa recuperação para manter o aluno moti-
vado e não retroceder em sua aprendizagem, vários 
materiais e publicações seriam produzidos e envia-
dos às escolas até 2002, orientando e oferecendo 
sugestões enriquecedoras à recuperação nas férias9  

8   A recuperação paralela era ofertada das 12h às 13h, até três 
vezes por semana, para alunos que estudavam das 7h às 
12h, e para os que iniciavam as aulas às 13h. Para os alunos 
do noturno, ela ocorria das 18h às 19h ou aos sábados.

9   A partir de 1999, começaram a ser enviadas às escolas pu-
blicações propondo para recuperação nas férias projetos 
que aglutinassem as experiências de alunos e professores: 
em 1999, O “Jornal na Sala de Aula”; em 2000, Recupera-
ção em Revista; em 2001, Em foco: a escola nas férias.

(São Paulo, 1996a, 1997b, 1997c, 2000a, 2001, 
2002a).

Em 1997, a administração envia folheto (São 
Paulo, 1997d) a todos os alunos e famílias estimu-
lando e explicando a importância de participar da 
recuperação nas férias de janeiro de 2008, também 
estendida aos alunos do ensino médio. Em 10 de 
abril de 1999, o Diário Oficial do Estado comunica-
va, em Atos do Governo, os resultados do programa 
Escola nas Férias: atingia 486.330 alunos, dos quais 
85% haviam sido aprovados. Ou seja, milhares de 
estudantes recuperavam suas dificuldades e progre-
diam no ano seguinte.

Entre 1997 e 2002 – desconsiderando custos 
adicionais – a administração estimularia a recupe-
ração paralela e, nas férias, ampliando a jornada de 
milhares de alunos para além das 1000 h/ano. Essa 
sistemática impactaria principalmente o noturno e 
o ensino médio, com frequência de alunos mais ve-
lhos e inseridos no mercado de trabalho.

A partir de 2003, a recuperação paralela e a nas 
férias eram abandonadas e seriam retomadas só em 
2008 e 2009 e, de forma parcial, em 2013.

 Novos avanços e a progressão continuada 
em ciclos 

Além das mudanças apresentadas, outras ocor-
riam na rede estadual desde 1995, dando suporte 
ao novo modelo pedagógico. Em 4 de dezembro 
de 1995, o decreto nº 40510, assegurava cinco ho-
ras de aula/dia no período diurno aos docentes e 
garantia:

•	 nova jornada de trabalho aos professores:
•	 30 horas/aula, na regência de classe
•	 2 horas de trabalho pedagógico coleti-

vo na escola (HTPC)
•	 8 horas-atividade em local de livre es-

colha
•	 carga suplementar de até três horas sema-

nais a todos professores para projetos de 
reforço e recuperação 
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Saeb 2001

Língua portuguesa 

4ª série 8ª série

  Seriado Ciclo   Seriado Ciclo

  158,21 159,76   226,91 228,79

Matemática

4ª série 8ª série

  Seriado Ciclo   Seriado Ciclo

  168,11 170,3   231,15 233,64

Fonte: Menezes Filho (2004)

Quadro 1 – Média de desempenho de alunos em sistemas de ciclos e seriados

•	 presença de professor-coordenador no 
diurno e noturno em todas as escolas para 
implementar o projeto pedagógico e arti-
cular o reforço e a recuperação.

Além disso, desde 1997, as escolas começa-
ram a receber para o seu planejamento relatórios 
detalhados dos resultados dos seus alunos no Siste-
ma de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado 
de São Paulo (Saresp) (São Paulo, 1997e) que lhes 
permitia identificar seus pontos frágeis e tomar de-
cisões para correção dos mesmos. 

Para facilitar a compreensão sobre as mudan-
ças que estavam ocorrendo na rede estadual, no 
início de 1997 a administração elabora uma pu-
blicação denominada “O que já mudou na escola 
pública paulista” (São Paulo, 1997f) informando e 
esclarecendo as mudanças (inclusive as relativas a 
salários e carreira docente) que foi enviada a dire-
tores de escolas, docentes, pais e alunos para sub-
sidiar reuniões de pais e mestres, das APM e dos 
Conselhos da Escola.

Como resultado das ações desencadeadas entre 
1995 e1997 ocorrem quedas significativas nos indi-

cadores de retenção (de 14,1 para 3,8%) e evasão 
(de 8,9% para 5,4%) do ensino fundamental da rede 
estadual (Tabela 4). A promoção saltaria de 77% no 
final de 1994 para 90,8%, em dezembro de 1997, 
assinalando o acerto das medidas adotadas pela po-
lítica de educação.  

Concomitantemente, no cenário nacional, era 
aprovada em 1996 a nova Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB) conferindo ampla 
liberdade aos sistemas educacionais para serem or-
ganizados em séries ou ciclos. Mantinha o caráter 
presencial do ensino com frequência mínima para 
aprovação – 75% do total de horas letivas (artigo 24, 
inciso VI). 

Compreendendo as vantagens da nova lei, o 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo pos-
sibilita, na deliberação CEE nº 9/97, o regime de 
progressão continuada para o ensino fundamental 
paulista, organizado em um ou mais ciclos.

Esses dois fatores – a queda nas taxas de evasão 
e reprovação e a deliberação CEE nº 9/97 – indu-
zem a administração, em 1998, a adotar o regime 
de progressão continuada no ensino fundamental, 
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organizado em dois ciclos – de 1ª à 4ª e de 5ª à 8ª 
séries (resolução SEE nº 04/98).

A retenção dos alunos, obedecida a frequência 
de 75% das aulas, ficava restrita às 4ª e 8ª séries, 
com um único ano adicional de recuperação da 
aprendizagem ao final de cada uma dessas séries. 
Eram extintas as práticas, até então recorrentes, de 
reprovação em todas as séries do ensino fundamen-
tal, assim como de múltiplas repetências de um alu-
no numa mesma série.

A progressão não era novidade na educação pau-
lista. Na verdade, há mais de 10 anos o professorado 
convivia com o sistema de ciclos. Em 198410, fora 
implantado o ciclo básico na rede estadual, formado 
pelas duas séries iniciais do ensino fundamental. A Pre-
feitura de São Paulo, em 199011, reconhecera as van-
tagens desse tipo de organização escolar e promovera 
sua expansão para todas as séries do ensino fundamen-
tal em três ciclos: 1ª à 3ª , 4ª à 6ª e 7ª e 8ª séries. 

10  Gestão Franco Montoro.
11  Gestão Luiza Erundina.

A despeito das mudanças e avanços favoráveis 
à progressão, imprensa, professores e pais de alunos 
reagiram contra ela. O mito das vantagens da repe-
tência prevalecia, embora estudos teóricos e pes-
quisas apontassem suas consequências deletérias 
no desenvolvimento cognitivo e na motivação para 
aprender (Costa Ribeiro, 1991; Poppovic, 1977; 
Neubauer e Davis, 1994). De um lado, os professo-
res pareciam não acreditar que conseguiriam garan-
tir o aprendizado dos alunos e temiam a perda de 
poder, representada pela ameaça da repetência que 
lhes escapava das mãos. Afirmavam que a medida 
iria gerar desinteresse pelos estudos e fomentar a in-
disciplina, em especial no segundo ciclo. De outro 
lado, as famílias pareciam temer que, sem a repetên-
cia, seus filhos não estudassem, faltassem às aulas e 
ficassem expostos à violência das ruas.

Em outubro de 1998, para esclarecer e dirimir 
dúvidas sobre a progressão, a administração elabo-
ra um boletim, com apoio da Unicef, distribuído a 
todos os alunos da rede estadual e suas famílias (São 
Paulo, 1998a), denominado “Alerta às famílias”, onde 

Gráfico 1 – Média de desempenho de alunos em sistemas de ciclos e seriados

Fonte: Centro de Informações Educacionais CIE – SEE/SP
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era enfatizada a necessidade de presença às aulas e a 
importância da frequência do aluno na recuperação.

A organização do ensino fundamental em ciclos 
não se restringiria a São Paulo mas seria também ado-
tada por outros 12 Estados. Em 2004, pesquisa rea-
lizada por Menezes-Filho e Vasconcellos (2004) usa 
os dados do Saeb)12 para analisar os efeitos na evasão 
e no desempenho escolar de alunos estudando sob 
o sistema de progressão continuada em ciclos ou no 
sistema seriado, com repetência em todas as séries. 

Ao contrário do proclamado pelos opositores 
da progressão, a pesquisa mostra que o desempenho 
de alunos no sistema de progressão por ciclos era 
semelhante ao dos alunos no sistema de repetência 
por série (Gráfico 1). 

Entretanto, como as taxas de evasão dos alu-
nos dos ciclos eram muito mais baixas (6,7%) que 
as do sistema de repetência por série (12,3%), a 
probabilidade dos alunos dos ciclos concluírem 
tanto o ensino fundamental como o ensino mé-
dio tornava-se muito maior (Anexos III e IV). Ela 

12   Saeb – Sistema de Avaliação do Ensino Básico do Ministé-
rio da Educação.

mostrou ainda que os alunos tinham maior sucesso 
quando o número de ciclos era menor e a dura-
ção deles era mais longa. Ou seja, o sistema de 
progressão era positivo pois não levava os alunos 
a aprenderem menos e aumentava sua motivação 
para ficar na escola e completar a escolaridade.

A análise, a seguir, dos principais indicadores 
educacionais da rede estadual, possibilita afirmar 
que a reorganização e o conjunto de ações que 
desencadeou influenciaram positivamente esses 
indicadores. 

Na Tabela 5, observa-se que, a partir de 1995, 
há uma total inversão das matrículas com acentua-
da queda no noturno e crescimento no diurno, 
possibilitando uma jornada escolar de 1000 h/ano 
à maioria dos alunos. São Paulo mudava radical-
mente a tendência que marcara as duas décadas 
anteriores de encurtar a permanência dos alunos 
da escola pública estadual.

Por outro lado, embora as taxas de aprovação 
tenham crescido pouco após 2002 e mesmo regre-
dido no ensino médio, as taxas de evasão despen-
caram e, em 2012, elas atingiram 2,1% no ensino 
fundamental (Tabela 4) e 7,0% no médio (Tabela 5). 

ano promoção retenção evasão

1978 68,5 24,3 7,2

1994 77,0 14,1 8,9

1997 90,8 3,8 5,4

2002 92,0 5,1 2,9

2012 93,1 4,8 2,1

tabela 4 – Indicadores de fluxo da rede estadual 
ensino fundamental

Fonte: CIE – Centro de Informações Educacionais – SEE/SP
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Além disso, as várias medidas de correção de 
fluxo (recuperação, classes de aceleração, matrí-
cula por disciplina no ensino médio) resultaram 
nas menores taxas de distorção idade-série do 
país. Tanto no ensino fundamental como no mé-
dio, o Estado se distancia radicalmente das mé-
dias do Brasil (Quadro 2 e Gráfico 2). A queda 

acentuada dessa distorção, entre 2002 e 2006, 
é consequên cia indubitável da opção pelo novo 
modelo pedagógico e mais especificamente pela 
adoção do sistema de progressão continuada ini-
ciado em 1998 cujos efeitos na rede estadual se-
rão mais acentuados nas gerações que chegam ao 
ensino médio a partir de 2004.

ano promoção retenção evasão

1978 70,0 17,0 13,0 

1994 70,3 10,8 18,9 

2002 82,3 9,3 8,4 

2008 78,6 16,0 5,4 

2012 78,7 14,3 7,0 

tabela 5 – Indicadores de fluxo da rede estadual 
ensino médio

Fonte: CIE – Centro de Informações Educacionais – SEE/SP
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Fonte: IBGE/PNAD

Quadro 2 –  Distorção idade série 
 ensino fundamental e médio – todas as redes

ens. fundamental

1996 1998 2002 2006 2008 2010

Brasil 47,0 46,6 36,3 28,6 22,1 23,6

São Paulo 30,5 26,4 16,3 9,7 10,0 8,4

ens. médio

1996 1998 2002 2006 2008 2010

Brasil 55,2 53,9 51,1 44,9 33,7 34,5

São Paulo 48,5 43,5 36,9 22,6 19,1 18,1



educação básica no estado de São Paulo: avanços e desafios256

Finalmente, diferente das profecias dos críti-
cos das mudanças ocorridas que apregoavam um 
desastre no rendimento dos alunos das escolas es-
taduais paulistas, o Estado coloca-se entre os me-
lhores do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb), avaliação nacional do Ministério da 

Educação, tanto na 8a. série (Gráfico 2) como no 
ensino médio (Gráfico 3), segundo as análises so-
bre qualidade da educação em São Paulo, efetua-
das por Menezes-Filho (2013), a partir dos resulta-
dos do Ideb 2011. 

Gráfico 2 – Desempenho das redes estaduais – 8ª série – Ideb 2011

Fonte: MEC/Inep – Gráfico: Menezes Filho – 2013

Gráfico 3 – Desempenho das redes estaduais – ensino médio – Ideb 2011

Fonte: MEC/Inep – Gráfico: Menezes Filho – 2013
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B)  Municipalização da educação  
em São Paulo

Na arquitetura montada para a reforma do 
sistema público educacional paulista a descentra-
lização do ensino fundamental colocava-se como 
peça chave. 

São Paulo, diferente dos demais estados do 
Brasil, caracterizava-se, em 1995, por baixa parti-
cipação dos municípios na oferta de ensino funda-
mental regular. Enquanto no país como um todo os 
municípios arcavam com 30% dessa oferta, em São 
Paulo ela não atingia 11%.  Em Alagoas, o ensino 
fundamental municipal alcançava 79%; no Rio de 
Janeiro, 60%; no Paraná, 46%; e no Rio Grande do 
Sul, 33%. Somente 76 municípios paulistas oferta-
vam esse nível de ensino para 646.500 alunos dos 
5.909.612 que frequentavam a escola pública.

Em 1996, a rede estadual paulista mantinha 
mais de seis mil escolas urbanas e 230 mil profis-
sionais. Atendia cerca de 80% dos alunos do ensino 
médio público e, caso único entre os estados, era 
responsável por mais de três mil escolas rurais. Tal 
gigantismo gerava inúmeros problemas e escassez 
de recursos financeiros para assegurar educação de 
qualidade e melhor remuneração aos professores.

Descentralizar competências e recursos, am-
pliar a parceria com os municípios era fundamental. 

A reorganização, ao viabilizar escolas aten-
dendo unicamente as séries iniciais potencializou 
as condições para a descentralização. O processo 
de municipalização da rede pública, iniciado pela 
SEE já em 1995, seria fortalecido pela emenda 
constitucional 14/96 e pela lei nº 9424/96.

 emenda constitucional nº14/96 –  
uma nova repartição de recursos 

O desequilíbrio entre disponibilidade de re-
cursos e prestação de serviços educacionais era 
antigo no Brasil e não fora corrigido pela Consti-

tuição de 1988 que estipulara: “A União aplicará, 
anualmente, nunca menos de 18% e os Estados, o 
Distrito Federal e os municípios 25% no mínimo, 
da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino”.  Segundo a lei maior, 
cabia aos municípios, em regime de parceria com 
os estados, a oferta de ensino fundamental. 

No entanto, como a Constituição não defi-
nira com precisão as responsabilidades de cada 
instância administrativa, a maioria dos municípios 
paulistas não mantinha ensino fundamental regu-
lar e poucos se encarregavam de forma efetiva da 
educação infantil. Em 1995, cerca de 4,2 milhões 
de crianças paulistas tinham menos de sete anos 
e apenas 748 mil eram atendidas, sendo 400 mil 
pelo município da capital e 348 mil pelos do in-
terior. Em relação ao ensino supletivo público fun-
damental, a Secretaria Estadual supria 70% das 
matrículas.

Devido à obrigatoriedade de aplicação finan-
ceira em educação, várias prefeituras usavam parte 
desses recursos em atividades que pouca ou ne-
nhuma relação guardava com o setor educacional. 
Por outro lado, a administração estadual era obri-
gada a esticar seus recursos para atender à maioria 
dos alunos do ensino fundamental e médio.

Entretanto, em vários estados do país a situa-
ção era oposta: a rede estadual atendia menor par-
cela de alunos do ensino fundamental e a maioria 
estudava nas redes municipais, independente do 
município ter ou não recursos para fazê-lo, gerando 
baixíssimos salários no magistério e um percentual 
significativo de crianças fora da escola. Ou seja, o 
regime de colaboração previsto na Constituição era 
caótico, ou melhor, inexistente.

Em 1995, o governo federal resolve estabele-
cer regras de redistribuição dos recursos públicos – 
municipais, estaduais e federal – de forma a garantir 
sua aplicação equitativa em regime de colaboração. 
Cria uma subvinculação específica e regras que ga-
rantissem ao país, como um todo, o mínimo a ser 
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gasto com cada aluno do ensino fundamental 
e elevar o salário do magistério: uma emenda 
constitucional.

A emenda constitucional nº14, aprovada em 
13 de setembro de 1996, criou o Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério  (Fundef)- 
e disciplinou os gastos de estados e municípios. 
Determinou que, por 10 anos, fossem transferi-
das para um fundo comum para manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental (1ª à 8ª 
séries) uma parcela de 60% de alguns impostos 
constitucionalmente vinculados à Educação13 e, 
do total obtido, 60% deveria ser alocado para 
pagamento dos salários dos docentes na ativa. 

O Fundef foi organizado no âmbito de cada 
estado – pela soma dos recursos obrigatórios a 
ele destinado pelo governo estadual e seus mu-
nicípios. O montante final era dividido pelo to-
tal de alunos/ano atendidos pela rede pública 
de cada estado – estadual e municipal – com 
base no censo escolar do MEC, obtendo-se um 
valor mínimo por aluno-ano (custo-aluno). Esse 
valor per capita seria multiplicado pelo número 
de alunos atendidos, e o total obtido repassado 
à instância administrativa que efetivamente os 
atendesse.

Nos estados em que o valor do fundo por 
aluno/ano fosse inferior ao mínimo nacional es-
tabelecido, caberia à União complementar esses 
recursos até o limite inferior que, na época, era 
R$ 300,00. Em 2014, o valor inferior previsto 
pelo Fundeb é R$ 2.071,24 aluno/ano e o gover-
no federal complementará 10 estados14. Para São 
Paulo, o valor mínimo previsto é R$ 3.033,89 e 

13   Esses recursos provinham da arrecadação dos seguintes 
impostos: ICMS, FPE, FPM, IPI exportação. Outros impos-
tos vinculados à educação, tais como IPTU, ISS e IPVA, 
não foram incluídos no Fundef.

14   Valores para 2014 constam do Anexo I da portaria intermi-
nisterial No. 19 (27/12/2013) MEC/Fundeb.

o máximo R$ 3.944,06, dependendo do nível de 
ensino e da duração da jornada escolar. 

Para o MEC, a emenda nº 14/96 era um ins-
trumento importante para os graves problemas 
das redes públicas de ensino: de cada mil alunos 
que ingressavam na 1ª série do fundamental, 400 
repetiam o ano, apenas 58% chegava até a 4ª 
série e somente 48% alcançava a 8ª série.  O en-
sino fundamental constituía, portanto, o grande 
gargalo da educação brasileira. 

A lei nº 9.424, que regulamentou o Fundef, 
foi aprovada em dezembro de 1996 e a vincu-
lação orçamentária prevista na emenda nº 14 
entrou em vigor a partir de 1997 e qualquer des-
respeito resultaria em intervenção da União nos 
estados e municípios. A implantação do Fundef, 
porém, foi adiada para 1998, ainda que, median-
te aprovação da Assembleia Legislativa, os gover-
nadores pudessem adotá-lo em 1997. 

As vantagens inegáveis do Fundef foram: 
ampliação do conjunto de recursos para o ensi-
no fundamental público; fixação de gasto míni-
mo por aluno/ano e aumento do salário médio 
do magistério15. 

 Fundef – peça importante no tabuleiro 
das mudanças

O Governo do Estado de São Paulo apoiou a 
emenda constitucional nº 14 antes, durante e após 
a sua aprovação. 

Em São Paulo, a maioria dos municípios te-
ria recursos retidos no fundo e somente poderiam 
reavê-los ofertando ensino fundamental a uma 
quantidade maior de alunos, o que estimulou a 
municipalização. 

15   Para maiores detalhes sobre o Fundef, seus efeitos e poste-
riores desdobramentos em Fundeb, ver Capítulo 1.



Parte III – reformas Institucionais 259

Vários jornais divulgaram posições favoráveis 
de educadores, empresários e líderes do terceiro 
setor. Elogiaram o novo conceito de gerenciamento 
financeiro e ressaltaram que as entidades de clas-
se dificilmente manteriam sua forma monolítica de 
atuação. 

Houve rejeições nos 20 estados obrigados a 
repassar recursos para os municípios, principais 
responsáveis pela oferta de ensino fundamental. 
Nos outros seis, incluindo São Paulo, o desagrado 
foi dos municípios, pois a situação aí se invertia. 

Muitos prefeitos afirmavam que, com os 10% 
restantes dos impostos que faziam parte do Fun-
def e os demais impostos vinculados à aplicação 
compulsória na educação era impossível fazer in-
vestimentos expressivos em educação, infantil e 
no ensino supletivo. Entretanto, essas alegações só 
poderiam ser avaliadas com o disciplinamento dos 
recursos.

 O programa de municipalização  
em São Paulo

A SEE organizou, a partir de 1995, uma equipe 
para atender os municípios. Coube a essa equipe, 
com apoio da Fundação do Desenvolvimento Ad-
ministrativo (Fundap), realizar estudos, assessorar 
a implantação do Plano Municipal de Educação, 
auxiliar e propor formas de cooperação.

A diretriz que norteou a municipalização foi 
a de analisar caso a caso com prefeitos e/ou au-
toridades municipais, considerando as particulari-
dades locais. Não havia um modelo padrão obri-
gatório. Foram mobilizados dados educacionais, 
fiscais e demográficos dos municípios, de modo a 
identificar os que dispunham de capacidade técni-
ca, administrativa e financeira para assumir a res-
ponsabilidade pelo ensino fundamental 

O Programa de ação de Parceria educacional 
estado-Município, proposto em 25 de março de 
1996, buscava:

•	 estabelecer um processo de parceria téc-
nico-administrativa entre o Estado e os 
municípios, para que assumissem integral 
ou parcialmente o ensino fundamental

•	 cooperar com os municípios com recur-
sos humanos, materiais e financeiros, para 
gestão do ensino fundamental

•	 fortalecer a autonomia do poder local
•	 supervisionar as redes municipais
•	 capacitar os municípios para planejamen-

to, gestão e avaliação dos sistemas muni-
cipais de Educação

•	 criar mecanismos de compensação de de-
sigualdades financeiras, administrativas e 
técnicas dos municípios

No primeiro trimestre de 1996, foram assi-
nados os primeiros convênios de parceria com os 
municípios de Santos, Jundiaí e Ilha Solteira. Nessa 
ocasião, outros 90 prefeitos manifestaram, por es-
crito, sua adesão16. Não obstante a acirrada opo-
sição de várias prefeituras e das entidades do ma-
gistério, o processo fora deslanchado e em junho, 
mais 44 cidades aderiam ao programa.  

Além do impulso gerado pelo Fundef, a gran-
de expansão e crescimento da municipalização 
no estado ocorreu primordialmente em decorrên-
cia do modo como a administração conduziu a 
municipalização.  Foi um processo cauteloso mar-
cado pelo repasse de competências aos municí-
pios juntamente com os recursos necessários para 
assumi-las. 

Havia disposição de apoiar os municípios em 
termos técnicos, administrativos e pedagógicos. 
Nos acordos firmados era estabelecido que: 

16   O sindicato dos professores (Apeoesp), por meio de seu 
presidente, conclamava que os acordos assinados entre 
prefeituras e a Secretaria da Educação poderiam ser can-
celados. Essa resistência, segundo o jornal A Folha de S. 
Paulo (26.3.96), devia-se ao fato das entidades de classe 
temerem que a municipalização esfacelasse a categoria. 



educação básica no estado de São Paulo: avanços e desafios260

•	 a adesão do município era voluntária, 
com a parceria podendo ser ampliada, de 
acordo com seu interesse e capacidade

•	 os professores efetivos do estado ficavam 
à disposição das prefeituras para respeitar 
as escolhas feitas por eles nos concursos 
de remoção

•	 o estado permanecia responsável pela apo-
sentadoria dos docentes efetivos a serviço 
do município e pela supervisão escolar

•	 as secretarias municipais realizariam 
concursos para contratação de novos do-
centes, sempre que o número de efetivos 
colocados à disposição das prefeituras se 
tornasse  insuficiente

•	 os prédios das escolas municipalizadas 
seriam doados e incorporados ao patri-
mônio municipal, bem como materiais 
didáticos e equipamentos das escolas em 
processo de municipalização

•	 as prefeituras deveriam criar Conselhos 
Municipais de Educação, para garantir  a 
participação da sociedade na gestão do 
ensino

Para esclarecer dúvidas e orientar as prefei-
turas, a administração produziu uma série de pu-

blicações (Secretaria da Educação/Fundap, 1997g; 
Secretaria da Educação, 1997h, 1998b, 2000b; 
Fundap, 2013). A equipe de municipalização reali-
zou, entre 1996 e 1997, palestras e seminários em 
mais de 300 municípios.  A participação e o apoio 
recebido da seção paulista da União Nacional dos 
Dirigentes Municipais de Ensino (Undime) foi fun-
damental. 

Para garantir a infraestrutura necessária à ofer-
ta de vagas por parte das prefeituras, o programa 
de ampliação e construções das escolas estaduais 
foi reformulado e um novo delineado para as redes 
escolares municipalizadas por meio de convênio, 
pelo PAC (anexo II). 

A municipalização caminharia a passos lar-
gos nos primeiros anos e continuaria a crescer17. 

17   O efeito redistributivo do Fundef beneficiou os alunos da 
maioria dos municípios paulistas. Em 1998, o per capita 
aluno/ano da rede estadual paulista era R$ 677,22 mas 
com os recursos do Fundef saltou imediatamente para R$ 
768,24. Em 2000, o município de Itapevi contava com re-
cursos próprios no valor de R$ 6,8 milhões anuais para 
manter o ensino fundamental. Com o Fundef, ele matricu-
la 13 mil alunos e o total para manter esses alunos eleva-se 
para R$ 14 milhões, ficando ainda com R$ 4,5 milhões 
para atender 3700 alunos da educação infantil.

ano
municípios com ensino

fundamental

matrículas por rede de ensino
total

estadual municipal

1995 72 5.263.112 646.500 5.909.612

1996 121 5.078.539 726.704 5.805.243

2002 538 3.285.418 1.935.191 5.220.519

2005 557 2.954.426 2.127.994 5.082.420

2013 629 2.452.968 2.490.180 4.943.148

Fonte: CIE – Sistema de Informações Educacionais – SEE/SP

tabela 6 – evolução da municipalização – 1995/2013

97%
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Até março de 2002, 538 municípios paulistas 
ofertavam ensino fundamental e atendiam cer-
ca de dois milhões de alunos e entre os alunos 
das quatro primeiras séries, 50% já estudava 
em redes municipais (Secretaria da Educação, 
2002b).

Em 2013, havia 2.319.338 alunos estudando nos 
anos iniciais do fundamental público dos quais 71% 
estudavam em escolas das 629 redes municipais. A 
rede estadual atendia pouco mais de 600 mil alunos 
dessa clientela, mas ainda mantinha parcela significa-
tiva de alunos dos anos finais do fundamental.

tabela 7 – Matrícula por ciclo e rede de ensino – 2013

rede de ensino

ensino fundamental:  8ª e 9ª  séries / anos

anos iniciais anos finais total

nº % nº % nº %

estadual 632.891 22,0 1.699.828 61,5 2.332.719 41,4

municipal 1.686.347 58,7 610.509 22,1 2.296.856 40,8

total rede pública 2.319.238 2.310.337 4.629.575

particular 553.468 19,3 451.931 16,4 1.005.399 17,8

total 2.872.706 100,0 2.762.268 100,0 5.634.974 100,0

Fonte: CIE – Sistema de Informações Educacionais – SEE/SP

Contrariando ao postulado por prefeitos, go-
vernadores e outros setores, estados e municípios 
ampliaram de forma significativa o atendimento 
tanto na educação infantil como no ensino médio.

Negri (2014), em estudo recente, mostra que 
entre 1995/2003 “as redes estaduais dobraram o 
número de matrículas no ensino médio, incorpo-
rando 3,8 milhões de alunos novos, algo sem pre-
cedentes na história da educação brasileira.....Os 
municípios brasileiros, por sua vez, absorveram 

mais de um milhão de crianças novas no ensino in-
fantil (creche e pré-escola) e 7,4 milhões de novos 
alunos no ensino fundamental, dos quais 2,3 mi-
lhões pelo aumento da demanda, ou que estavam 
fora da escola, e 5,1 milhões das redes estaduais 
devido ao processo de municipalização”.

Processo semelhante ocorreu em São Paulo, 
isto é, entre 1995 e 2002 houve um aumento de 
65% nas matrículas do ensino infantil e de 80% no 
ensino médio (Tabelas 8 e 9).
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Mais uma vez, diferente das predições pessi-
mistas, os municípios revelaram-se parceiros com-
prometidos com a qualidade da educação ofertada 
aos seus cidadãos. Menezes-Filho (2013), em estudo 

usando dados do Ideb 2011, mostra que, excetuan-
do a capital, os municípios paulistas encontram-se 
entre os melhores desempenhos do Brasil, tanto  
na 4ª. (Gráfico 4) como na 8ª série (Gráfico 5).

tabela 8 – educação infantil – rede municipal

ano creche pré-escola total

1996   827.000

1999 137.891 915.651 1.053.542

2002 156.579 1.039.902 1.196.481

2005 207.812 1.141.282 1.349.094

2007 232.092 1.002.604 1.234.696

2013 467.223 829.018 1.296.241

Fonte: CIE – Sistema de Informações Educacionais -SEE/SP

+65%}

tabela 9 – ensino médio – matrículas rede estadual

ano regular jovens e adultos total

1995 1.179.297 26.233 1.205.530

1998 1.529.328 226.638 1.755.966

2002 1.750.465 350.584 2.101.049

2007 1.449.387 451.118 1.900.505

2013 1.521.102 218.662 1.739.764

Fonte: CIE – Sistema de Informações Educacionais -SEE/SP

+80%}
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Gráfico 4 – Desempenho das redes municipais – 4ª série 
Ideb 2011

Fonte: MEC/Inep – gráfico: Menezes Filho – 2013

Gráfico 5 – Desempenho das redes municipais 8ª série 
Ideb 2011

Fonte: MEC/Inep – gráfico: Menezes Filho – 2013
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Finalmente, é possível ultimar que o crescimen-
to da participação dos municípios na oferta de en-
sino fundamental, certamente contribuiu para que, 
em 2004, 96,3% da população paulista entre sete e 
14 anos frequentasse esse nível de ensino, posição 
de liderança frente à média do país, 93,8%.

O governo estadual, portanto, assumiu o pa-
pel de articulador de uma política educacional de 
sucesso – a municipalização – implementada de 
forma descentralizada, autônoma e em regime de 
colaboração. Atualmente, o ensino municipal é 
uma realidade significativa na rede pública de São 
Paulo e somente 16 municípios ainda não ofertam 
ensino fundamental.

CONSIDeraçõeS FINaIS

Este artigo procurou mostrar que, a partir de 
1995, o Estado de São Paulo avançou, de forma sig-
nificativa, em relação à universalização da educa-
ção básica em parcerias com os municípios. Além 
disso, introduziu um novo modelo pedagógico 
mais motivador à permanência do aluno na escola 
e mais adequado ao ensino e à aprendizagem: am-
pliação da jornada escolar, ambientes organizados 
por faixa etária e enriquecidos com materiais didá-
ticos, reforço e recuperação paralela durante o ano 
escolar e nas férias. 

Essas mudanças resultaram em estatísticas 
educacionais como a evasão, repetência e distor-
ção idade-série melhores para São Paulo, quando 
comparadas  ao resto do país. Do mesmo modo, o 
desempenho do estado num indicador complexo 
como o Ideb destaca-se entre os melhores.

Entretanto, a descontinuidade de ações estraté-
gicas do modelo pedagógico implementado a par-
tir de 1995, tem contribuído para o avanço tímido, 
ou mesmo retrocesso de alguns desses indicadores 
na última década, impedido também a melhoria do 
desempenho dos alunos em avaliações nacionais e 
internacionais de rendimento escolar.

Comecemos pela progressão continuada em 
ciclos que, embora mantida, sofreu constantes re-
trocessos. A progressão foi proposta em 1998, após 
os avanços obtidos nos três anos anteriores (quedas 
acentuadas da evasão e reprovação) decorrentes 
da adequação dos ambientes de aprendizagem e 
de um programa robusto de recuperação paralela e 
nas férias. Elas eram condição sine qua non para o 
sucesso dos alunos.

A recuperação constituía a garantia de que o 
aluno com dificuldade de aprendizagem teria ho-
ras adicionais de reforço e orientação para acom-
panhar o seu grupo-classe como previsto na LDB 
de 1996 e na Deliberação do Conselho que propôs 
a progressão. 

Até o início 2002, toda escola com desempenho 
desfavorável no Saresp  apresentava projeto de recu-
peração paralela, bem como nas férias, para todos os 
alunos com déficits de aprendizagem, independente 
da série cursada e do nível de ensino. As diretorias de 
ensino eram responsáveis por acompanhar e avaliar 
esses projetos. A recuperação tornava mais complexa 
a rotina da escola, mas era fundamental para garantir 
a aprendizagem no sistema de ciclos.

No caso do ensino médio, a recuperação, jun-
tamente com a matrícula por disciplina e o progra-
ma profissão, foram cruciais pelas quedas da eva-
são e reprovação que, nos últimos anos, voltaram 
a crescer.

O abandono da recuperação a partir de 2003, 
seu curto retorno em 2008 e 2009, e sua retoma-
da parcial em 2013 (somente nas férias de julho) 
mostra falta de compromisso dos responsáveis pela  
política educacional com um dos fatores críticos 
da aprendizagem: número maior de horas na es-
cola para reforço e orientação a quem realmente 
precisa – o aluno com déficit de desempenho.

A extensão do período integral para todos os 
alunos como resposta aos problemas de desempe-
nho escolar é uma proposta populista e irrealista, 
pois não há recursos, professores e equipamentos 
suficientes para fazê-lo.
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Mais alarmante, porém, foi o aumento de um 
ciclo no sistema de progressão paulista, ocorrido 
em 2013. Independente das análises ocorridas no 
passado sobre os efeitos deletérios da retenção, 
Menezes Filho (2004) já deixara claro em sua pes-
quisa que ciclos mais longos e em número menor 
resultam em taxas mais baixas de evasão e proba-
bilidade maior do aluno completar o ensino funda-
mental e o médio.

Quais motivações podem ter inspirado uma 
atitude tão destrambelhada? Análises de pesquisa-
dores e estudiosos mais recentes reafirmam as po-
sições anteriores favoráveis à progressão

Soares (2007), em pesquisa para o Ipea sobre 
repetência, analisa o impacto da adoção de políti-
cas de progressão continuada sobre os resultados 
de alguns países europeus e asiáticos em avalia-
ções internacionais. O autor conclui que “em to-
dos os seis modelos, o coeficiente relativo à pro-
gressão continuada é positivo”. E acrescenta: “A 
interpretação é clara: não há nenhuma evidência 
de que a adoção de políticas de progressão con-
tinuada tenha qualquer impacto negativo sobre o 
aprendizado...não se pode dizer que a progressão 
continuada tenha efeitos deletérios sobre o apren-
dizado de conteúdos...O mistério é a rejeição con-
tinuada no nosso país a uma política tão acertada 
quanto a progressão continuada”.

Vasconcellos (2007) reafirma essa posição. O 
autor faz uma incursão e reflexão sobre ciclos e 
repetência e disponibiliza dados históricos do que 
considera uma lógica classificatória e excludente. 

Considera que “a organização da escola em 
ciclos é uma das mais avançadas formas de pro-
posta curricular que conseguimos concretizar em 
grande escala na atualidade, dentro de um projeto 
de emancipação humana. Significa um avanço na 
medida em que a própria estrutura da instituição 
volta-se para as necessidades educativas dos alu-
nos (e não ao contrário, como fazia a escola seria-
da), respeitando a questão básica dos tempos diver-
sos para a aprendizagem e desenvolvimento, pela 

superação das interrupções artificiais”. E pondera: 
“No fundo, o que está em questão é o resgate do 
papel essencial da escola: espaço de produção de 
aprendizagem e de desenvolvimento humano de 
todos, e não de seleção social (ainda que de forma 
irrefletida ou involuntária)”.

Em decorrência dos descaminhos da progres-
são, a taxa de distorção idade-série nos anos finais 
do fundamental mantêm-se em torno de 11% e 
seus resultados nas avaliações de desempenho são 
pouco satisfatórios. Frente a essa situação como 
explicar o descaso pelas classes de aceleração e 
pelo material didático desenvolvido, apesar de seu 
papel fundamental na correção de fluxo no final da 
década de 90, reconhecido e premiado por organi-
zações internacionais? 

Outro ponto crítico foi a desaceleração do 
processo de municipalização, principalmente no 
que se refere ao ciclo inicial do fundamental. O 
crescimento da municipalização ocorrido entre 
1995 a 2002 – 1,3 milhão de alunos – gerou for-
te expectativa de que os municípios assumiriam a 
totalidade das séries iniciais e boa parte das finais. 
Entretanto, isso não ocorreu. O processo avançou 
timidamente nos últimos dez anos. Os municípios 
agregaram pouco mais de 500 mil alunos.

Em consequência, a rede estadual, de forma 
esdrúxula, mantêm 600 mil alunos de 1ª a 5ª séries, 
embora as municipalidades possuam mais de 1,6 
milhão de alunos nessa séries e redes de ensino 
bem estruturadas para atendê-los, inclusive com 
desempenhos melhores que os do estado. Esse re-
sidual de alunos pulveriza e compromete o plane-
jamento da rede estadual que continua gigantesca 
e abrangendo 13 diferentes anos de escolaridade.

Além disso, vários municípios, a exemplo da 
capital, que agregam outros recursos para edu-
cação e têm per capita/aluno maiores que os do 
estado, não ampliam suas redes de ensino e des-
consideram as dificuldades das escolas estaduais. 
Isto resulta em dois tipos de prestação de serviços 
numa mesma municipalidade. Na medida em que 
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o estado tem aceitado passivamente essa situação, 
a qualidade dos serviços educacionais afastam-se 
cada vez mais com consequências negativas no 
rendimento escolar e podem vir a comprometer os 
efeitos positivos da municipalização.

Além disso, a transformação do Fundef em 
Fundeb, incorporando todos níveis de ensino sig-
nificou perda de prioridade do ensino fundamental 
e ausência de definição clara de quem e quanto 
investir em cada nível de ensino. 

No caso de São Paulo, em função da pressão 
exercida pelo Ministério Público pela educação in-
fantil, o estado vem direcionando  milhões de reais 
em construção de creches e pré-escolas, embora os 
municípios tenham recursos do Fundeb para fazê-
-lo. Desse modo, faltam recursos para implementar 
o ensino médio, que tem apresentado os piores in-
dicadores de desempenho escolar paulista. 

São Paulo tem hoje milhares de jovens de 15 
a 24 anos fora da escola que não terminaram o en-
sino fundamental ou não ingressaram no médio. 
Esses dados mostram uma enorme desatenção das 
políticas públicas para com o grupo de maior risco 
da população brasileira e que necessita ser urgen-
temente corrigida.

Portanto, para mudar os indicadores perversos 
que ainda marcam a educação paulista, o estado 
precisa ser capaz de tomar decisões cruciais e co-
rajosas e definir com clareza suas prioridades e 
competências.
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aNeXO I – rede estadual – obras novas e ampliações
1995 a março/2014*

ano
obras novas ampliações total de  

novas salas novas vagas**
Nº de Obras Nº de Salas Nº de Obras Nº de Salas

1.995 61 521 24 95 616 64.680

1.996 29 259 11 25 284 29.820

1.997 52 683 196 575 1.258 132.090

1.998 73 697 248 802 1.499 157.395

1.999 44 431 204 591 1.022 107.310

2.000 15 135 122 357 492 51.660

2.001 110 1.329 133 473 1.802 189.210

2.002 38 443 71 241 684 71.820

sub-total 422 4.498 1.009 3.159 7.657 803.985

2.003 25 309 73 240 549 57.645

2.004 37 422 31 96 518 54.390

2.005 27 276 35 97 373 39.165

2.006 22 269 16 38 307 32.235

2.007 9 128 14 46 174 18.270

2.008 8 80 29 90 170 17.850

2.009 14 173 34 142 315 33.075

2.010 16 199 40 215 414 43.470

2.011 13 164 23 109 273 28.665

2.012 18 202 9 47 249 26.145

2.013 5 68 5 23 91 9.555

2014 2 68 4 20 88 9.240

Total 618 6.856 1.322 4.322 11.178 1.173.690

Fonte: FDE -SEE/SP  
* Dados não incluem Programa Ação Cooperativa Estado Municípios (PAC)
** Capacidade média de cada sala: 105 alunos
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aNeXO II – PrOGraMa açÃO COOPeratIVa – eStaDO – MUNICÍPIO (PaC)
Obras novas e ampliações – 1995 a março de 2014

ano*
obras novas ampliações total de   novas 

salas novas vagas**
nº de obras nº de salas nº de obras nº de salas

1.995 0 0 20 45 45 4.725

1.996 1 6 33 73 79 8.295

1.997 4 35 44 96 131 13.755

1.998 15 103 34 105 208 21.840

1.999 88 669 50 158 827 86.835

2.000 36 277 12 58 335 35.175

2.001 54 493 26 89 582 61.110

2.002 42 333 15 48 381 40.005

Sub-total 240 1.916 234 672 2.588 271.740

2.003 49 363 67 165 528 55.440

2.004 120 956 46 137 1.093 114.765

2.005 51 390 17 44 434 45.570

2.006 27 173 9 16 189 19.845

2.007 23 79 12 35 114 11.970

2.008 22 105 8 22 127 13.335

2.009 13 104 6 15 119 12.495

2.010 8 62 3 10 72 7.560

2.011 9 73 8 18 91 9.555

2.012 13 116 12 36 152 15.960

2.013 18 141 8 20 161 16.905

2014 8 67 4 9 76 7.980

Total 601 4.545 434 1.199 5.744 603.120

Fonte: FDE- SEE/SP
*A coluna ano refere-se ao ano de conclusão da obra
**Capacidade média de cada sala de aula: 105 alunos
Não inclui construção de creches
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aNeXO III – efeitos na evasão em sistemas  
com ciclos seriado

Vários estados do Brasil – Ideb 2001 – 
ensino fundamental

  seriado ciclo Brasil ciclo SP

evasão 12,29 6,73 3,66

aprovação 75,19 86,54 91,29

reprovação 12,51 6,73 5,05

Fonte: Menezes Filho – 2004

aNeXO IV – Fluxo escolar em sistemas  
com ciclos e seriado

Vários estados do Brasil – Ideb – 2001
ensino fundamental

probabilidades do 
aluno

sem ciclos  
(%)

com ciclos  
(%)

atingir a 8ª série  
sem reprovação 20,0 38,5

completar o ensino  
médio com reprovação 22,0 33,,0

Fonte: Menezes Filho – 2004
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Gestão local e indicadores  
de qualidade 

Ilona Becskeházy

10
CAPÍTULO

1. Introdução

A descentralização da educação pública 
não é um tema novo. Mesmo no caso do Brasil, 
onde, de forma particular, a descentralização na 
educação tem sido, no recente período pós regi-
me militar, caracterizada simplesmente como a 
transferência, pelos estados da Federação a seus 
municípios, da oferta das atividades de ensino 
com ampla autonomia administrativa,  gerencial, 
operacional e política. Vários campos do conhe-
cimento há anos esmiúçam o assunto e cada um 
deles costuma ter um foco específico, típico de 
sua área de interesse, apesar de, mais recente-
mente, as produções acadêmicas começarem a ter 
componentes multidisciplinares e com metodolo-
gias mistas. No entanto, uma pergunta permanece 
atual: “qual é a capacidade desse mecanismo em 
contribuir para o binômio qualidade-equidade?”. 
A profusão de dados oriundos, principalmen-
te, das avaliações em larga escala e dos censos  
escolares é um campo fértil para o detalhamen-
to e aprofundamento da indagação. O recente  

trabalho de Soares & Alves (2013) mostrando o 
efeito local das escolas no contexto de seus muni-
cípios é um exemplo dessa nova fase de pesquisa. 
Os projetos de pesquisa do Centro de Estudos da 
Metrópole1, “Políticas Públicas e Desigualdade 
Territorial” e “Política e Políticas redistributivas”, 
que produziram um indicador com 10 dimensões 
das condições de saúde e de educação dos mu-
nicípios brasileiros (Arretche, Fusaro e Gomes, 
2012), mostram um investimento acadêmico 
substancial na compreensão do tema das relações 
entre níveis de poder e a evolução das políticas 
públicas de bem-estar para os cidadãos.

Até que a política pública em questão es-
tivesse efetivamente implementada e houvesse 
disponibilidade de dados confiáveis para que 
seus efeitos pudessem começar a ser compre-
endidos, a produção acadêmica manteve o foco 
em explicar as causas da eleição da descentra-
lização da operação de alguns dos serviços pú-

1  http://www.fflch.usp.br/centrodametropole/1102.



educação básica no estado de São Paulo: avanços e desafios274

blicos como a melhor maneira de oferecê-los 
à população, além de especular seus possíveis 
efeitos.

No campo das Ciências Políticas, Tavares de 
Almeida, em “The new local agenda: elite support 
for decentralization of social services in brazil” 
(2000) argumenta que as aspirações democráticas 
pós-ditadura eram a principal motivação para tor-
nar os serviços públicos mais “locais” no período 
da democratização:

A descentralização foi um tema de maior relevân-
cia na agenda da redemocratização no Brasil nos 
anos 1980. O regime autoritário e burocrático 
(1964-1984) promoveu a concentração das deci-
sões, dos recursos financeiros e da competência 
administrativa no nível federal. O país tornou-se 
um exemplo extremo de federalismo centraliza-
do, quase indistinguível de um modelo político 
unitário. Foi natural até demais que a oposição ao 
regime militar tivesse tomado a descentralização 
como o seu motto preferido, junto com justiça 
social, estado de direito e participação cidadã. 
Particularmente no domínio das políticas sociais, 
a descentralização para o nível local era defen-
dida tanto em nome da democracia quanto em 
nome da eficiência e da eficácia. Ele permitiria 
não só que os cidadãos execessem influência no 
processo decisório, mas que controlassem a pro-
visão de serviços sociais, reduzindo a burocracia, 
o clientelismo e a corrupção que tinham tornado 
as políticas sociais ineficientes e, frequentemen-
te, regressivas. (Almeida e Carneiro, 2000, pg.2 
– tradução nossa)

Na área da Educação, a contribuição de 
um afã democrático na melhoria da cobertura, 
qualidade e equidade dos serviços públicos do 
setor foi vista com mais cautela, uma vez que 
a sua materialização é complexa e onerosa, de-
mandando muito mais que a mobilização por 
igualdade de direitos. Neste campo, cito Azanha 
que em “Uma idéia sobre a municipalização do 
ensino” (1991) faz a ponte entre democracia e 
descentralização, lembrando que a aspiração 
por descentralização talvez tenha pouca relação 
com o aprimoramento da educação:

Em primeiro lugar, é preciso lembrar que, após 
A. Teixeira 2, o tema da municipalização saiu de 
moda por muitos anos e não são poucos aqueles 
que interpretam o seu retorno aos debates edu-
cacionais como expressão da vontade política de 
fragmentação dos movimentos sindicais do ma-
gistério. Embora essa interpretação possa ter seu 
grão de verdade, é inegável que o tema da muni-
cipalização do ensino é também um componente 
de um pathos participativo. Após duas décadas de 
uma ordenação legal autoritária da vida nacional, 
há uma ânsia participativa em torno da qual têm 
se congregado todas as camadas da população. 
Hoje, há até um mito da participação como se 
apenas as iniciativas que dela decorressem fossem 
válidas e aceitáveis, até mesmo quando a com-
plexidade do assunto pudesse não recomendar 
simples decisões consensuais, frutos de esforços 
participativos. Como integrante desse  pathos,  o 
termo  municipalização  se relaciona fortemente 
com outros como descentralização, desconcen-
tração, consenso,  etc., todos eles positivamente 
valorizados, como se invariavelmente indicassem 

2   O autor se refere ao artigo TEIXEIRA, Anísio. A municipa-
lização do ensino primário. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos. Rio de Janeiro, v.27, n.66, abr./jun. 1957. 
p.22-43., no qual o autor comenta os dispositivos cons-
titucionais que estabelecem as responsabilidades e níveis 
mínimos de aplicação de recursos de cada ente federado 
no que diz respeito a educação pública e sugere a) a cria-
ção de  fundos de educação administrados por Conselhos 
de Educação para gerir e fiscalizar o uso de recursos; b) 
uma proposta para sua alocação, com base na noção de 
que “o fundo pertence às crianças e aos educandos dos 
municípios, dos estados, do Brasil e sòmente pode ser dis-
pendido de modo a assegurar aos seus legítimos benefici-
ários as vantagens que lhes deva virtualmente garantir”, 
por exemplo, sugerindo uma proporção de “60% do total 
do custo da classe ao pessoal (sendo dos 60%, 80% para 
o professor e 20% para administração e demais auxiliares), 
30% para material e 10% para o prédio, a ser construído, 
mediante empréstimo amortizável por essa percentagem 
fixa da despesa”, c) que a União poderia complementar os 
recursos de estados e municípios com não menos de 30% 
de seus recursos para educação; demonstra a necessidade 
de aumento de recursos para o setor, confrontando dados 
sobre a cobertura existente e a necessária e d) mostra que 
a importância de se acompanhar o efetivo gasto por aluno 
como forma de avaliar o esforço de cada ente federado. 
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maior democratização e, também, maior raciona-
lização. Todos sabemos que as coisas não são bem 
assim e que a simples administração local do ensi-
no não representa por si só nenhuma garantia de 
sua efetiva democratização e pode até mesmo ser 
oportunidade de exercício de formas mais duras 
de coerção sobre o processo educativo e sobre 
o magistério.” (Azanha, 1991, pgs. 62-63) [grifos 
autora]

Esse argumento é compartilhado, sob outra 
perspectiva,  por Arelaro (1980), que atribui à des-
centralização (naquele  caso a proposta pela LDB 
5692/71 – que descentralizava do nível federal 
para o nível estadual) um instrumento para a otimi-
zação da “produtividade e eficiência do sistema de 
ensino” pela busca por “economia de tempo e de 
recursos” (pg. III), não necessariamente por demo-
cratização do ensino.

Na área de Políticas Públicas, o trabalho de 
Celina Souza, “Reinventando o poder local: limites 
e possibilidades do federalismo e da descentraliza-
ção” (1996) traz contribuições particularmente in-
teressantes porque estuda justamente a relação do 
federalismo com o desenho de políticas públicas 
e a análise das condições locais pré-existentes. A 
autora apresenta uma visão realista dos condicio-
nantes da descentralização, argumentando que, ao 
contrário dos que atribuíam os esforços de descon-
centração de poder a uma aspiração democrática, 
seu principal motor poderia ser antagônico à me-
lhoria da qualidade dos serviços públicos, embora 
representasse grande utilidade política:

Apesar dos compromissos assumidos no Brasil a fa-
vor de valores voltados para a democracia política 
e social, onde a descentralização se inscreve, inú-
meros constrangimentos têm dificultado o alcance 
dos objetivos constitucionais e o equacionamento 
dos vários problemas que a Constituição procurou 
enfrentar. (Souza, 1996, pg. 103) [. . .] 

Argumenta-se neste artigo que a razão de ser do fe-
deralismo brasileiro sempre foi, e continua sendo, 
uma forma de acomodação de demandas de elites 
com objetivos conflitantes, bem como um meio 
para amortecer as enormes disparidades regionais.

No que se refere à descentralização, apesar de po-
líticas decentralizadas estarem em voga na maioria 
dos países, o conceito de descentralização é vago 
e ambíguo. A popularidade da descentralização 
respalda-se em vários fatores, como por exemplo, 
nos ataques da direita e da esquerda no poder ex-
cessivo dos governos centrais e na capacidade que 
o conceito traz embutida de prometer mais que se 
pode cumprir. (idem, pg. 104) [grifos autora]

Com esses exemplos, percebe-se que, a priori, 
a política de descentralização dos serviços presta-
dos pelo Estado era mais uma ideologia que um 
componente definido no desenho de implementa-
ção de políticas públicas, em particular as da área 
da educação. De qualquer forma, para qualquer 
que fosse a estrutura de Estado que tivesse sido 
estabelecida no país, não temos ainda nem três 
décadas de regime democrático com a nova Cons-
tituição Federal, que reconheceu e expandiu uma 
ampla gama de direitos individuais e coletivos. 
Portanto, não seria razoável esperar que todos os 
direitos humanos, sociais e culturais já estivessem 
plenamente atendidos, varrendo do cenário na-
cional não só graves e históricas injustiças sociais 
cultivadas durante vários séculos, mas também a 
rígida hierarquia de poder que as determina. 

Qualquer que tenha sido a motivação para a 
estrutura escolhida, decisões estruturais cruciais já 
foram tomadas pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte de 1987-1988 sobre a configuração das ma-
trículas da educação básica, tendo sido consolida-
das por legislação complementar e por iniciativas 
governamentais em todos os níveis. Assim, talvez 
o que ainda esteja faltando desde a redemocrati-
zação e da sua nova Constituição, seja definir o 
que se quer alcançar de forma mais clara, verificar 
se a estrutura existente é apropriada para o que se 
almeja, avaliando o potencial de contribuição de 
cada ente federado para atingir os objetivos tra-
çados, além de mapear necessidades de ajustes e 
planejar a forma de fazê-los. De fato, no mesmo 
artigo de 1991, Azanha conclui apontando que a 
descentralização política e operacional da edu-
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cação permanecerá vazia e sem efeito se não for 
embasada por uma agenda política e operacional 
claramente definida.

Municipalização do ensino é apenas uma expressão 
abstrata e, nessas condições, nada indica que deva 
provocar reações de apoio ou de desaprovação. É 
preciso, como fez Anísio Teixeira, que indiquemos 
claramente quais são os problemas que se pretende 
resolver com uma política municipalista em edu-
cação. Sem isso, a retórica pró-municipalização, 
como também a retórica antimunicipalização são 
inteiramente vazias, não obstante o tecnicismo de 
que se revistam e, eventualmente, podem até ense-
jar fortes prejuízos à causa educacional. Contudo, 
foi nesse quadro que as constituições federal e esta-
dual (sic) instituíram a municipalização do ensino. 
(Azanha, 1991, pg.63) [grifos autora]

Algumas das argumentações de oposição 
a mecanismos de descentralização (ou seus si-
nônimos atuais, desconcentração, municipali-
zação) partiam da percepção de que a agenda 
era definida, principalmente depois da década 
de 1980, por uma imposição estratégica e con-
ceitual externa, articulada internacionalmente e 
imposta, operacionalmente, por organismos in-
ternacionais, que desobrigaria o estado a cum-
prir sua função social para manter interesses 
econômicos, ao transferir suas responsabilida-
des para outros entes, estatais ou não. (Cortina, 
2000; Adrião, 2001; Ghanen, E. et al., 2001; 
Croso, 2007; Krawczyk, 2002). 

No caso brasileiro, massificou-se a educação 
pela via pública, principalmente, e gastou-se mais 
com sua implementação justamente a partir dos 
anos 1990. A obrigatoriedade e a cobertura da edu-
cação foram substancialmente expandidas, incor-
porando exatamente as camadas mais pobres e vul-
neráveis da população. O advento de mecanismos 
legais de vinculação de receitas e de redistribuição 
de recursos e a definição de escopo de despesas 
educacionais vêm facilitando a expansão da cober-
tura em todas as etapas da educação básica, assim 
como o aumento de gastos com educação de nível 

básico, mesmo que ainda haja muito o que se ex-
pandir e melhorar em termos de qualidade e equi-
dade. Assim, há um certo desequilíbrio explicativo 
nos argumentos que as pressões externas, mesmo 
que por meio de acordos internacionais, como os 
de Jomtien em 1990 (Unesco, 2000) e de Dacar 
em 2000 (Unesco, 2000), a cujos termos os países 
signatários, entre eles o Brasil, se comprometem3, 
seriam as principais determinantes de políticas de 
descentralização que teriam como fim restringir 
ou privatizar os serviços públicos (entre eles os de 
educação) oferecidos à população.

Não se pode, entretanto, deixar de reconhecer 
a influência externa nas estratégias dos governos 
nacionais e sub-nacionais dos países, mas analisá-
-las em uma dimensão ampliada, uma vez que 
alguns dos compromissos e pressões externas vão 
justamente no sentido da garantia e expansão de 
direitos humanos e sociais, como os acordos cita-
dos acima, por exemplo.

Além da possibilidade de uma imposição ex-
terna, mais três argumentos compõem as ressalvas 
a processos de descentralização: i) a possibilidade 
de que eles fossem artimanhas para eximir o Estado 
brasileiro de suas responsabilidades, como descre-
ve Krawczyk: 

Esse novo modelo de regulação supõe uma mu-
dança radical da categoria ‘sociedade civil’ e ‘ci-
dadania’ e vem sendo concretizado a partir de um 
processo de descentralização desenhado em três 
dimensões: descentralização entre os diferentes 

3   As metas da iniciativa Educação para Todos são (http://
www.un.org/en/globalissues/briefingpapers/efa/): Goal 1: 
Expand early childhood care and education;Goal 2: Pro-
vide free and compulsory primary education for all; Goal 
3: Promote learning and life skills for young people and 
adults; Goal 4: Increase adult literacy; Goal 5: Achieve 
gender parity; Goal 6: Improve the quality of education
Segundo o Censo de 2010 do IBGE, 85% dos municípios 
do estado de São Paulo tinham até 10 mil habitantes, cor-
respondendo a 21% da população do estado e 54 municí-
pios concentram 50% do Produto Interno Bruto do Brasil, 
sendo que outros 1.325 cidades compõem apenas 1%.
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órgãos de governo (municipalização), descentrali-
zação para escola (autonomia escolar) e descentra-
lização para o mercado (responsabilidade social). 
(Krawczyk 2005, Resumo);

ii) os significativos impeditivos de ordem inter-
na e de contexto local para materializar a absorção 
da responsabilidade sobre o cotidiano escolar pe-
los municípios, cenário descrito por Arelaro (2007): 

No processo turbulento e até irresponsável de mu-
nicipalização de todo ou de parte significativa do 
ensino fundamental, seus dirigentes educacionais 
não conseguiram organizar, com um mínimo de 
condições objetivas e dignas de trabalho, um co-
tidiano escolar que favorecesse o florescimento de 
experiências pedagógicas singulares e interessantes 
nas suas redes públicas de ensino. (Arelaro, 2007, 
pg.915) e

iii) o desrespeito às pautas do sindicato docen-
te estadual e a ausência de práticas democráticas 
e de participação social (Cortina, 2000) que limi-
tavam a legitimidade da política e poderiam mi-
nar sua sustentabilidade no longo prazo (Adrião, 
2001).

Os dois primeiros argumentos combinados, 
resultam em um alerta feito por Adrião (2009), 
porque a precariedade técnica, administrativa e 
financeira dos municípios (a maior parte deles 
de porte minúsculo e sem renda própria4) pode, 
ainda, estar associada ao estímulo de “ações de 
terceirização da oferta e da privatização da edu-
cação municipal” por meio de, por exemplo, 
“subvenção pública a vagas em estabelecimen-
tos privados,  assessoria privada para a gestão 
educacional e compra de “sistemas” de ensino”. 
(Adrião, 2008; 2009; 2011). 

Efetivamente, há o risco de se potencializar ou 
perpetuar a precariedade técnica dos profissionais 

4   Segundo o Censo de 2010 do IBGE, 85% dos municípios 
do estado de São Paulo tinham até 10 mil habitantes, cor-
respondendo a 21% da população do estado e 54 municí-
pios concentram 50% do Produto Interno Bruto do Brasil, 
sendo que outras 1.325 cidades compõem apenas 1%.

da educação das localidades mais frágeis e até de 
se deparar com o desaparecimento da possibilida-
de de matrícula, com a exacerbação da dependên-
cia do setor privado, como antecipa Adrião: “Na 
ausência de regulações claras, a educação pública 
vem sendo incorporada às estratégias de ampliação 
e concentração do capital privado da área educa-
cional”. 

Vencer o círculo vicioso da precariedade em 
nível local passa a ser crucial em um país ainda em 
desenvolvimento como o Brasil, que arrasta histo-
ricamente limitações de toda sorte em relação à 
população e aos gestores que dela emanam, quer a 
gestão seja totalmente pública, centralizada, com-
partilhada com a comunidade ou por meio de ar-
ranjos institucionais diversos. O estudo de políticas 
públicas educacionais comparadas a compreensão 
sobre as implicações de seus desenhos e de seus 
resultados é parte inerente da responsabilidade do 
Estado e da relevância da pesquisa acadêmica para 
com os cidadãos e contribuintes.

No caso da municipalização do ensino é im-
portante estudar a política levando em conta o que 
propõe Abreu (2003). A autora divide a municipa-
lização em antes de depois da década de 1990, 
ou pré e pós Fundef/b (ou ainda, complementando, 
antes/depois da democratização, da nova Consti-
tuição e dos mecanismos de vinculação e de dis-
tribuição de recursos estatais), quando houve “in-
versão da lógica de transferência de encargos sem 
recursos”, fazendo o seguinte histórico: 

•	 a educação foi realmente massificada no 
Brasil apenas no final do séc. 20 e no iní-
cio do seguinte. Em termos internacionais, 
foi um processo rápido, mas atrasado, que 
incorporou por último as camadas mais 
pobres e isoladas da população. Esse con-
tingente “retardatário” foi absorvido em 
maior proporção pelos municípios que 
pelos estados, principalmente por uma 
questão de restrição de recursos (e de in-
teresse) por parte destes;
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•	 a partir dos anos 1970, em paralelo com a 
massificação, começa também o processo 
de transferência de matrículas dos estados 
para seus municípios, com a preocupa-
ção direcionada mais para a melhora das 
contas públicas do que da educação pro-
priamente dita. Municípios politicamente 
mais frágeis cederam mais às pressões de 
transferência, ou simplesmente de ex-
pansão compulsória, que os que tinham 
maior poder de barganha;

•	 dessa forma, em 1997, ano anterior ao iní-
cio do funcionamento do Fundef, a região 
com maior taxa de municipalização era 
o Nordeste, com 57,3% e a menor esta-
va na região Sudeste, com 28,6%; entre 
os estados, havia o grupo menos munici-
palizado formado por São Paulo (18,8%), 
Minas Gerais (26,3%) e Espírito Santo 
(30,2%) e os altamente municipalizados: 
Piauí (60,0%), Ceará (64,3%), Maranhão 
(67,8%) e Alagoas (73,2%). O Rio de Ja-
neiro, que teve sua capital (ex-Distrito 
Federal) incorporada ao Estado, com as 
matrículas automaticamente municipali-
zadas, tinha 64,9%, uma vez que a capital 
respondia pela maior parte delas. 

Após o advento do Fundef e Fundeb, a lógi-
ca se inverte e o dinheiro passa a “seguir o aluno” 
e o simples “descarte” deles do estado para seus 
municípios diminui sensivelmente, uma vez que às 
matrículas foi atrelado algum recurso. 

De fato, Gomes (2008) faz uma análise retros-
pectiva das possíveis razões para estados e muni-
cípios aderirem ou não a processos de municipa-
lização a partir da implementação do Fundef em 
1998, chegando às seguintes conclusões a respeito 
da evolução da transferência de matrículas entre 
entes federados no Estado de São Paulo: i) do ponto 
de vista do Governo Estadual era necessário desa-
celerar o aumento de despesas, ao mesmo tempo 
que se expandia a educação para o ensino médio, 

além da complexidade de gestão inerente a uma 
rede de proporções gigantescas como a paulis-
ta que dificultava melhorias no atendimento; ii) o 
Fundef, atrelado ao sistema de incentivos materiais 
aos municípios que aderissem à municipalização, 
explicam a alta adesão à política no Estado; iii) o 
porte (quanto maior) dos municípios foi um dificul-
tador da municipalização por questões de comple-
xidade na absorção de um número expressivo de 
matrículas em uma gestão; iv) a oposição política 
à transferência de matrículas foi um impeditivo à 
transferência de matrículas (não necessariamente à 
municipalização) quando havia a combinação de 
um governo local de oposição nacional ao parti-
do que promoveu a municipalização (PSDB5), mais 
marcadamente o PT6 – que fazia oposição sistemá-
tica em nível nacional – e de mobilização local do 
sindicato estadual de docentes (Apeoesp7) que via 
no processo uma fragilização das contratações dos 
profissionais de educação, além da diminuição de 
sua própria capacidade de mobilização.

Neste breve percurso sobre descentralização 
fica a certeza de que esse é um tema que não pode 
ser simplificado, ainda mais quando está relacio-
nado a outro complexo que é a provisão de ser-
viços de educação de qualidade em larga escala. 
Entretanto, apesar de sua compreensão ficar muito 
limitada se não recorrermos a mais de uma área 
de conhecimento, não é um enigma intransponí-
vel, pois há um ponto comum entre as diferentes 
abordagens teóricas: a necessidade de se mapear, 
sistematizar e analisar a grande variedade de reali-
dades locais para que as soluções possam ser cor-
retamente selecionadas e aplicadas.  

A consequência provável da diversidade de 
contextos em âmbito nacional é que cada um deva 
ser estudado frente as suas particularidades, não só 

5  Partido da Social Democracia Brasileira.
6  Partido dos Trabalhadores.
7   Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de 

São Paulo.



Parte III – reformas Institucionais 279

em nível de cada Unidade da Federação, mas tam-
bém dos municípios e escolas, principalmente para 
captar os detalhes da implementação da política. 
Um trabalho icônico com esse escopo é o de Eny 
Maia (1995) que estudou em detalhes a descentra-
lização nos estados de Minas Gerais e do Rio Gran-
de do Sul. Para o estado de São Paulo há inúmeras 
teses e dissertações descrevendo em nível local, 
os processos de municipalização. Mas entre esses 
trabalhos, é difícil identificar claramente fatores de 
fracasso ou sucesso na administração local de re-
des de ensino públicas.

Alguns trabalhos mais recentes (D’atri, 2007; 
Leme, Paredes & Souza, 2009; Cano, 2010; Cene-
viva, 2011; Leme et al., 2012; Andrews & Devries, 
2012; Soares & Alves, 2013) procuram levantar evi-
dências sobre a contribuição da descentralização 
das matrículas e seus desdobramentos para o binô-
mio qualidade-equidade. Tais trabalhos, marcada-
mente de cunho quantitativo, mostram, em geral, 
que as evidências empíricas disponíveis não sus-
tentam que a “ânsia participativa” ou a transferên-
cia pura e simples de matrículas sejam preponde-
rantes para a universalização do ensino obrigatório 
ou para sua materialização com qualidade e equi-
dade. Permanece o desafio de compreender a rele-
vância da divisão de responsabilidades, poderes e 
atribuições entre os entes federados para o desenho 
das políticas públicas do setor, mais recentemente 
com foco em seus resultados e em detalhes de sua 
implementação. 

Este estudo é parte de uma pesquisa em ní-
vel de mestrado8 que se concentrou na análise do 
processo de transferência de matrículas no Estado 
de São Paulo, com os objetivos de levantar alguns 
determinantes locais do processo em si e de identi-
ficar alguns de seus resultados.

8   Becskehazy, I – A formação de redes escolares no Estado 
de São Paulo: Em busca de padrões de qualidade e equida-
de, 2014.

2.  a municipalização no estado  
de São Paulo

Como visto, o início do processo de descen-
tralização de matrículas do ensino fundamental no 
Estado de São Paulo é diferente daquele de outras 
Unidades da Federação, principalmente as locali-
zadas nas regiões Norte e Nordeste, que começa-
ram, mais de uma década antes, a transferir matrí-
culas do nível estadual para o municipal. O estado 
permanece como um dos menos municipalizados 
do País, mesmo que algumas ações no sentido de 
compartilhar, ou simplesmente transferir, responsa-
bilidades relacionadas à educação já tivessem sido 
implementadas antes de 1995. Um dos aspectos 
que não se discute em relação à transferência de 
matrículas do estado para os municípios no Estado 
de São Paulo é o de que ela teve efetivamente início 
político, ideológico e operacional na gestão Mário 
Covas (Governador) – Rose Neubauer (Secretária 
de Educação), entre 1995 e 2001. A visão da ad-
ministração Covas-Neubauer a respeito da relação 
que o estado deveria manter com seus municípios 
na operação dos serviços de educação era a de par-
ceria, descrita nas palavras da então Secretária de 
Educação (Neubauer, 1996):

Para esta administração, municipalizar significa 
criar e fortalecer a parceria com os governos mu-
nicipais. Estabelecidas as diretrizes gerais norteado-
ras da relação Estado-Município e as específicas na 
prestação do serviço ao cidadão, a relação direta 
com a população demandatária compete ao muni-
cípio. Municipalizar, pois, vai além de descentra-
lizar, de desconcentrar: o município compartilha 
responsabilidades a partir de negociações estabe-
lecidas caso a caso. Desconcentrar, descentralizar 
e municipalizar são formas que se complementam, 
na distribuição do poder e da decisão sobre os  
recursos financeiros que o sustentam. [. . .]  
(Neubauer, 1996, pg. 71)

O governo do Estado e a Secretaria da Educação 
sabem que a descentralização não irá resolver to-
dos os problemas do ensino público. Acredita-se 
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também que o caminho da descentralização não 
dispensa o Estado e a Secretaria da Educação de 
trabalharem pela melhoria da educação básica. Ao 
contrário, o Estado deverá potencializar seu papel 
de planejador e coordenador de políticas públi-
cas, através do estabelecimento de diretrizes sobre 
conteúdos curriculares básicos, uso racional dos 
recursos, avaliação dos resultados de ensino, trans-
ferência de recursos e garantia de eqüidade, para 
compensar as desigualdades entre os municípios. 
(idem, pg. 72)

No Estado de São Paulo houve, então, um 
primeiro impulso autóctone dado por um con-
junto de providências e convênios elaborados 
nessa administração (Neubauer, 1996; Gomes 
2008; Adrião, 2008), seguido, em 1998, por um 
estímulo federal dado pela implementação do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magis-
tério (Fundef). Esses eventos não são aleatórios, 
uma vez que os grupos políticos que governavam 
o Estado e o Governo Federal estavam alinhados 
com o princípio da descentralização. As matrí-
culas totais da educação básica (da creche ao 
ensino médio), no estado, apresentaram o desen-
rolar ilustrado pelo Gráfico 1 a seguir, no qual se 
pode perceber que o pico de matrículas se deu 
em 2000, com 9,6 milhões de alunos em todas 
as esferas administrativas e que há, a partir de 
1995, uma alteração substancial na distribuição 
das matrículas que permanece até os dados mais 
recentes (2012). Além disso, é possível perceber 
que a rede particular vem ocupando cada vez 
mais espaço no atendimento educacional no es-
tado. Atualmente são, então, três atores relevan-
tes no atendimento de toda a educação básica (da 
creche ao ensino médio), que, em 2012, atendeu 
9,4 milhões de alunos: o Estado, o conjunto dos 
municípios e o conjunto das particulares, que 
dividem o atendimento com, respectivamente, 
43,0%, 38,5%, e 18,5% dos alunos.

Gráfico 1 – evolução das matrículas totais na 
educação básica por esfera administrativa

Fonte: Fundação Seade. Cálculos e tabulação da autora.

Não se pode fazer uma análise de evolução 
das matrículas sem levar em conta a transição 
populacional em curso no Brasil. Em São Paulo o 
conjunto das coortes de 0-19 anos reduziu-se em 
mais de um milhão entre 2000 e 2011, conforme 
Gráfico 2. 

Gráfico 2 – evolução das matrículas totais e da 
população de 0-19 anos – São Paulo

Fonte: IBGE, Censo 2010 e Fundação Seade. Tabulação e  
cálculo da autora

Os dados de frequência escolar por faixa etá-
ria (Censo IBGE 2010) mostram que são as faixas 
das extremidades (creche e ensino médio) as que 
ainda devem incorporar mais alunos (Tabela 1). 
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O processo de transferência de matrículas 
conduzido pela Secretaria Estadual de Educação 
de São Paulo tem como principal mecanismo legal, 
além do Fundef (que é um mecanismo nacional), 
um convênio assinado entre o estado e cada mu-
nicípio aderente. A legislação que rege a munici-
palização em São Paulo é composta pelos seguin-
tes grupos de instrumentos: o da formalização do 
processo dentro do Estado9, o dos detalhes sobre 
a organização das redes de ensino no estado10, o 
de formalização das transferências de recursos hu-

9   Decreto nº 40.673, de 16/02/96, alterado pelo Decreto nº 
40.889, de 20/06/96, Decreto nº 41.054, de 29/07/96 alte-
rado pelo Decreto 45.777, de 26/04/01: institui o Progra-
ma Ação de Parceria entre Estado e Município e autoriza 
a transferência das escolas do estado para os municípios, 
inicialmente por cinco anos e depois por tempo indeter-
minado; Decreto nº 42.535 de 24 de Novembro de 1997: 
Dispõe sobre a extinção das escolas e classes de escolas 
estaduais transferidas aos municípios, nos termos do De-
creto Nº 41.054, de 29 de julho de 1996, e dá providên-
cias correlatas; Lei nº 14.461 de 25 de Maio de 2011 que 
autoriza a Fazenda do Estado a transferir aos municípios 
o domínio, mediante doação, e a ceder direitos possessó-
rios, a título gratuito, relativos aos imóveis que especifica, 
e dá providências correlatas.

10   Deliberação CEE Nº 11/97 e Indicação CEE Nº 10/97 Apro-
vada em 30.09.97: dispõe sobre os sistemas municipais de 
ensino e da outras providências.

manos11 e o convênio de transferência entre estado 
e cada município propriamente dito12. Outras pro-
vidências fizeram parte da gestão que conduziu o 
início massivo do processo de municipalização no 
estado, por exemplo, a reorganização da rede se-
parando, a partir de 1995, os alunos de 1ª a 4ª série 
e os da 5ª a 8ª série em unidades escolares diferen-
tes, o aumento da carga horária mínima de aulas 
para cinco horas e o sistema de matrícula conjunta 
iniciado em 1999, por meio de um cadastro único 
de alunos.

A transferência de escolas tem início, então, 
em 1996 (Gomes, 2008). À época, apenas 10 mu-
nicípios13, dos 645 existentes tinham 100% das 
matrículas dos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal municipalizadas e outros 11 contavam com, 
pelo menos, 50% da matrícula sob sua responsa-

11   Resolução SE Nº 139, de 19 de setembro de 1997: Dispõe 
sobre providências a serem adotadas pelas Delegacias de 
Ensino no Programa de Ação de Parceira Educacional Esta-
do-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, 
Resolução SE Nº 141, de 24 de setembro de 1997: Dispõe 
sobre transferências de servidores e dá providências e Ins-
trução DRHU Nº 8 , de 25 de setembro de 1997: dispõe 
sobre providências a serem tomadas sobre transferência de 
servidores, conforme o disposto no artigo 6º da Resolução 
SE nº 141/97.

12   Decreto nº 43.072, de 04/05/98, substituído pelo Decreto 
nº 51.673, de 19/03/2007: Elenca os objetivos e as obriga-
ções da Fase II do Programa Ação de Parceria entre Estado 
e Município, já adequada ao Fundeb.

13   Ariranha, Bady Bassitt, Braúna, Brodowski, Canitar, Ilha 
Comprida, Ilha Solteira, Irapuã, Orindiúva, Tabapuã.

População residente por faixa etária

estado de São Paulo total 0 a 4 anos 5 a 9 anos 10 a 14 anos 15 a 17 anos 18 a 19 anos

População residente 41.262.199 2.675.372 2.860.633 3.324.913 1.990.247 1.313.661

Com frequência à escola 12.332.765 1.121.361 2.763.520 3.214.344 1.697.923 529.624

% 30 42 97 97 85 40

Fonte: IBGE, Censo 2010. Tabulação e cálulos da autora

tabela 1 – População residente e que frequenta escola, por faixa etária – estado de São Paulo 2010
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bilidade14. Em 2000, esses números eram, respec-
tivamente, de 238 e 101 e em 2012, 492 e 29. Os 
Gráficos 3 e 4 mostram a evolução do processo de 
municipalização nas duas etapas do ensino fun-
damental no Estado.

Gráfico 3
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Gráfico 4
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Fonte: Fundação Seade. Cálculos e tabulação da autora.

14   Piracaia, Descalvado, Santos, Matão, Marapoama, Pontes 
Gestal, Cubatão, Itatiba, Jundiaí, Jardinópolis, Bertioga.

Como a unidade de transferência é a escola, 
para cada ano fiscal pode-se ter um percentual di-
ferente de municipalização em cada cidade, o que 
evidencia ritmos diferentes de absorção de matrí-
culas em nível local, que pode ser medido. O que 
os gráficos acima mostram é uma grande adesão 
dos municípios logo no início do processo para os 
anos iniciais do ensino fundamental, que continua 
até 2012 e uma adesão gradual para os anos finais, 
que também permanece.

Assim, em 2012, dois grupos opostos se des-
tacam no processo: 120 municípios que controlam 
100% das matrículas nas duas etapas do ensino 
fundamental e 33 que não chegaram a municipa-
lizar 25% das matrículas, nem nos anos iniciais. 
Neste trabalho os resultados da municipalização 
serão comparados entre esses dois grupos e o con-
junto do Estado.

O primeiro objetivo deste trabalho foi identi-
ficar se alguma característica dos municípios afe-
tou de forma sistemática o ritmo de municipaliza-
ção (variável dependente). Foram testadas quatro 
variáveis independentes: o Produto Interno Bruto 
(PIB percapita) dos municípios – que não apre-
sentou relação com a variável dependente e não 
será apresentada; o nível de renda da população 
– que apresenta relação positiva com o aumento 
da municipalização; o tamanho do município em 
termos de população – que apresentou relação 
negativa com o aumento da municipalização, e a 
Região Administrativa a que estava vinculado, que 
não apresenta uma relação alinhada por que não é 
uma variável categórica, mas mostra que algumas 
Regiões Administrativas aderiram ao processo mais 
rapidamente que outras e que, ao final do proces-
so, algumas tinham um nível bem menor de adesão 
que o conjunto delas.

Em relação ao nível de renda da população, 
calculou-se o percentual da população com renda 
individual acima de 2 Salários Mínimos (Tabela 2), 
com base nas informações do Censo IBGE de 2010 
e os municípios foram divididos da seguinte forma:
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Gráfico 6

As categorias Alta e Muito Alta foram agru-
padas no nível 4. O recorte de 2SM foi escolhido 
por estar mais próximo da linha de corte para 
atendimento de vários programas educacionais 
do Governo Federal, que é de 1,5 SM. A evo-
lução do processo de municipalização por nível 

de renda da população – percentual de pessoas 
acima de 10 anos com renda percapita mensal 
acima de 2 Salários Mínimos (SM) é apresentada 
em dois momentos: início e final do processo, 
Gráficos 5 e 6, respectivamente.

tabela 2 – Percentual da população com renda mensal acima de 2 SM

Categoria de 
renda individual

Nível

Proporção (%) de pessoas 
acima de 10 anos  

com renda mensal percapita 
acima de 2SM

Número de 
municípios na 

categoria
%

População total 
na categoria

%

Muito baixa 1 De 0 a 10 61 9,5 611.721 1,5

Baixa 2 De 11 a 20 437 67,8 12.284.880 29,8

Média 3 De 21 a 30 136 21,1 24.599.712 59,6

Alta 4 De 31 a 40 10 1,6 3.616.623 8,8

Muito alta 5 Acima de 40 1 0,2 149.263 0,4

total     645 100,0 41.262.199 100,0

Fonte: Censo IBGE 2010. Cálculos e tabulação da autora.

Fonte: Fundação Seade e Censo IBGE 2010. Cálculos e tabulação da autora.
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Em relação ao processo de municipalização 
dos anos iniciais do ensino fundamental, foco prin-
cipal da política de descentralização no Estado de 
São Paulo, percebe-se que houve uma maior ade-
são inicial dos 11 municípios da categoria 4 (mais 
de 31% da população acima de 10 anos com renda 
acima de 2SM) – metade deles em 2000 com muni-
cipalização em torno de 90% – e dos 136 da cate-
goria 3 (de 21% a 30% de renda individual acima 
de 2SM), metade já tinha municipalizado mais de 
60% das matrículas.

No ano de 2012, as categorias 1, 2 e 3, que, 
juntas, correspondem a 634 municípios, já esta-
vam com quase a totalidade das matrículas sob 
controle local. Não é possível explicar essa re-

lação apenas com esses dados, apenas especu-
lar que esteja relacionada com maior nível de 
escolarização das populações locais que podem 
exercer maior controle social sobre as questões de 
educação, ou que pode resultar na presença de 
um contingente maior de pessoas capacitadas a 
prover serviços de educação, além de uma capa-
cidade financeira em nível local maior para absor-
ver responsabilidades adicionais de atendimento 
educacional.

Outro aspecto relacionado ao processo de 
municipalização foi o tamanho do município em 
termos populacionais, de acordo com a divisão 
proposta pelo IBGE, com nomes e níveis escolhi-
dos pela autora (Tabela 3).

tabela 3 – tamanho do município em termos populacionais, segundo divisão do IBGe

Categoria 
de dimensão 
populacional

Nível
Distribuição da população 
residente pelos municípios

Número de 
municípios na 

categoria
%

População total 
na categoria

%

Nano 1 Até 5.000 157 24,3 511.179 1,2

Micro 2 De 5.001 a 10.000 122 18,9 862.776 2,1

Muito pequenos 3 De 10.001 a 20.000 122 18,9 1.749.308 4,2

Pequenos 4 De 20.001 a 50.000 120 18,6 3.912.702 9,5

Médios 5 De 50.001 a 100.000 49 7,6 3.402.226 8,2

Grandes 6 De 100.001 a 500.000 66 10,2 13.338.575 32,3

Metrópoles 7 Mais de 500.000 9 1,4 17.485.433 42,4

total     645 100,0 41.262.199 100,0

Fonte: Censo IBGE 2010. Cálculos e tabulação da autora.

Percebe-se, pelo Gráfico 7, que a adesão ini-
cial foi mais alta para municípios menores e mais 
baixa para os maiores, principalmente para as 
9 metrópoles do estado, que permaneceram em 
2012 menos municipalizadas que os demais gru-
pos, metade delas com até 60% da taxa de muni-

cipalização. O Gráfico 8 mostra que o processo 
continua em andamento nos anos mais recentes, já 
tendo sido praticamente concluídos nas categorias 
Nano, Micro, Muito Pequenos e Pequenos, que 
correspondem a 521 municípios com até 50 mil 
habitantes.
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Mais uma vez, o trabalho não procurou estabe-
lecer relações de causa entre as variáveis, mas pos-
síveis explicações podem estar relacionadas com a 
complexidade da gestão local em metrópoles, nas 
quais a competição por recursos materiais e hu-
manos para cada problema e grupo social é muito 
maior, além de questões financeiras e operacionais 
que podem reprimir a disposição em absorver mais 
alunos; estarem mais expostos a pressões políticas 
tanto em nível local, quer por alinhamento político 
com o partido que mais se opôs à municipalização 
(Soares, 2008), quer pela capacidade local de mo-
bilização do sindicato docente do Estado, Apeoesp 
(Soares, 2008 e Ghanem et al., 2001).

Finalizando esta parte inicial da análise, um 
componente geopolítico foi adicionado por meio da 
distribuição político-administrativa do Governo do 

Estado de São Paulo15. Essa divisão regional é ope-
racionalizada e institucionalizada com coordenação 
conjunta dos municípios e apoio dos órgãos centrais 
do Governo Estadual16. Cada setor de interesse (saú-
de, segurança, bacias hidrográficas, educação etc.) é 
coordenado pela Secretaria de Estado corresponden-
te e implica em uma reorganização dos municípios 

15   A Constituição Estadual, promulgada em outubro de 1989, 
em seu artigo 152 prevê que o estado seja subdividido em 
regiões, com os seguintes objetivos: 
I - o planejamento regional para o desenvolvimento sócio-
-econômico e melhoria da qualidade de vida;
II -  a cooperação dos diferentes níveis de governo, me-
diante a descentralização, articulação e integração de seus 
órgãos e entidades da administração direta e indireta com 
atuação na região, visando ao máximo aproveitamento 
dos recursos públicos a ela destinados;
III - a utilização racional do território, dos recursos natu-
rais, culturais e a proteção do meio ambiente, mediante o 
controle da implantação dos empreendimentos públicos e 
privados na região;
IV - a integração do planejamento e da execução de fun-
ções públicas de interesse comum aos entes públicos atu-
antes na região;
V - a redução das desigualdades sociais e regionais.

16  Artigos 154 a 156.
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Fonte: Fundação Seade e Censo IBGE 2010. Cálculos e tabulação da autora.
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diferente. É de se esperar, portanto, que haja grupos 
de municípios com características semelhantes entre 
si dentro do Estado, mas diferentes entre eles, obede-
cendo essa segmentação intencional. 

A opção por dividir o Estado em Regiões Ad-
ministrativas e não nas Diretorias de Ensino, que 
seria natural, dado o assunto, se justifica pelo se-
guinte: i) a decisão de municipalizar o ensino é 
tomada pelos prefeitos, mesmo que haja consultas 
técnicas e políticas em suas comunidades, é uma 
decisão que tem um componente de finanças pú-
blicas muito importante e ii) a maior parte das RAs 

se subdividem em Diretorias de Ensino, então, se 
houvesse uma lógica inerente a esta divisão, ela 
seria, pelo menos em parte, capturada pela que foi 
elegida (RAs). É importante lembrar que os profis-
sionais das Diretorias de Ensino são, na sua maio-
ria, profissionais da educação, os mesmos que se 
opõem ao processo de municipalização por meio 
da Apeoesp, pode-se avaliar em quais Diretorias 
essa oposição se deu com maior força, mas não foi 
a ideia neste trabalho. 

A Tabela 4 mostra a composição de cada RA 
por número de municípios e população.

tabela 4 – regiões administrativas do estado de São Paulo, segundo Número  
de Munícipios e População residente

região administrativa Numeração
Número de 

municípios na 
categoria

%
População total 

na categoria
%

Reg. Metro. de São Paulo 1 39 6,0 19.683.975 47,7

Reg. Metro. de Campinas 2 19 2,9 2.797.137 6,8

Reg. Metro. da Baixada Santista 3 9 1,4 1.664.136 4,0

Reg. Metro. do V. Paraíba e L.Norte 4 39 6,0 2.264.788 5,5

Central 5 26 4,0 952.269 2,3

Araçatuba 6 43 6,7 734.701 1,8

Barretos 7 19 2,9 404.719 1,0

Bauru 8 39 6,0 1.061.671 2,6

Campinas (Sem RMC) 9 71 11,0 3.452.048 8,4

Franca 10 23 3,6 697.870 1,7

Marília 11 51 7,9 868.696 2,1

Presidente Prudente 12 53 8,2 921.780 2,2

Registro 13 14 2,2 269.073 0,7

Ribeirão Preto 14 25 3,9 1.247.761 3,0

São José do Rio Preto 15 96 14,9 1.437.549 3,5

Sorocaba 16 79 12,2 2.804.026 6,8

total 16 645 100,0 41.262.199 100,0

Fonte: Fundação Seade e Censo IBGE 2010. Cálculos e tabulação da autora.
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Percebe-se que não há uma distribuição ho-
mogênea em relação a nenhum dos dois compo-
nentes. Os Gráficos 9 e 10 mostram o processo de 
municipalização por RAs no ano 2000 e em 2012. 

A comparação dos dois gráficos permite con-
cluir que algumas RAs engajaram-se no processo 
de municipalização dos anos iniciais mais que 
outras, sendo que a maior parte deu seguimen-
to ao processo, e que apenas uma, a de Barretos 
(7) conluiu inteiramente para a totalidade de seus 
municípios. Outras duas, Araçatuba (6) e Registro 
(13), estão próximas disso. Excetuando-se a Região 
Metropolitana de São Paulo (com mais de 19 mi-
lhões e um ponto muito fora da curva), as Regiões 
Metropolitanas mais populosas, com população 
acima de 2 milhões (RM de Campinas, RM do Vale 
do Paraíba e Litoral Norte, Campinas sem RMC e 
Sorocaba) apenas a RM de Campinas manteve um 
grande contingente com taxa de municipalização 
abaixo de 80%, o que se deve às cidades de Cam-
pinas, Americana e Sumaré, com taxas de 22%, 
46% e 66%, respectivamente. A RA com menor 
proporção de municípios aderentes ao processo é a 
da Bauru (8), com 25% de seus componentes com 
taxas de municipalização entre 0% e 40%.

A segunda parte deste trabalho envolveu a 
análise de dois tipos de resultado, a evolução 
das médias de Língua Portuguesa e da taxa de 
distorção idade-série ao final da primeira etapa 
do ensino fundamental, como indicadores de 
qualidade dos serviços prestados, mesmo com 
a ressalva de que ambos, mesmo combinados, 
traduzem apenas uma parte dos esforços locais 
de atendimento educacional. Em primeiro lugar 
comparou-se, de modo genérico, a evolução dos 
indicadores, por escola, entre a rede estadual (2) 
e o conjunto das redes municipais (3).

Essa comparação inicial foi feita porque 
ela parece estar muito presente na cobertura 
de imprensa sobre educação: o louvor a esco-
las e municípios que se destacam na paisagem 
com médias altas de proficiência e a questão 
da promoção automática versus atraso esco-
lar. De fato, as escolas das redes municipais (3) 
estão tendo uma evolução mais rápida que as 
da rede estadual (2), mesmo atendendo a um 
contingente muito maior de alunos (Gráfico 11), 
e a rede estadual (2) apresenta indicadores de 
distorção significativamente mais baixos que 
o conjunto das redes municipais (3), mesmo 
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Fonte: Fundação Seade. Tabulação da autora.
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que esses estejam diminuindo (Gráfico 1217).
Para se compreender com maior detalhe al-

guns dos resultados da política de municipalização 
no Estado de São Paulo, os municípios foram divi-
didos em três grupos: Grupo1, com os 120 muni-
cípios que municipalizaram 100% das matrículas 
nas duas etapas do ensino fundamental, conside-
rando-os como os que optaram pela adesão total 
à política, o Grupo 2, com os 32 que não munici-
palizaram além de 25% em nenhuma das etapas, 
o que seria o conjunto dos que optaram por não 
aderir à política e Grupo 3, o dos 493 demais mu-
nicípios.

O Quadro 1 mostra algumas das característi-
cas desses grupos de análise para dar uma ideia o 
quanto eles podem ser diferentes entre si além do 
aspecto específico da política pública em questão. 

17   Cabe explicar que, para facilitar a leitura do gráfico, só 
foram incluídas escolas com taxas de distorção até 50%, 
pois acima disso concentram-se escolas de atendimento 
especial, como os centros sócio-educativos, que poderiam 
distorcer a percepção quanto à evolução do indicador nas 
escolas regulares. Essas escolas correspondem a menos de 
1% dos dados.

Em primeiro lugar, o Grupo 3 é muito maior que os 
demais e apresenta a distribuição dos municípios 
por renda similar à do conjunto dos municípios, 
obviamente. O Grupo 1 tem uma concentração 
maior de municípios com renda no nível 2 e me-
nor nos níveis 3 e 4. Em relação à população, os 
Grupos 1 e 2 apresentam uma concentração maior 
de municípios menores (de 1 a 3), com o Grupo 3 
ficando com a maior parte dos municípios acima 
de 500 mil habitantes.

Quanto à frequência escolar, com base nos 
dados do Censo de 2010 e nas metas18 do Plano 
Nacional de Educação que está em tramitação 
no Legislativo Federal19, nota-se, em primeiro lu-
gar, o desafio que o conjunto do Estado ainda 
tem pela frente em termos de cobertura educa-

18   50% de cobertura para a educação infantil e 100% de co-
bertura para as demais etapas, sendo que na tabela usou-se 
98% para permitir uma margem de 2%. No ensino médio, 
como a cobertura ainda é muito baixa, com nenhum mu-
nicípio apresentando cobertura acima de 98%, foi apre-
sentada uma cobertura de 70% para essa etapa, alcançada 
por menos de 1/5 dos municípios.

19   Que propõe metas muito próximas às do Plano anterior, de 
2001 a 2010.

10
0

15
0

20
0

25
0

30
0

M
éd

ia
 L

P 
- 5

º a
no

2 3

Rede estadual (2) e redes municipais (3)
Evolução da média de LP - 5º ano - por escola

LP_5a_2005 LP_5a_2007
LP_5a_2009 LP_5a_2011

Gráfico 11

0
5

10
15

20
25

30
35

40
45

50

2 3

Anos iniciais - rede estadual (2) e redes municipais (3)
Evolução da taxa de distorção idade-série por escola (2007-2012)

TDI_Esc_FundI_2007 TDI_Esc_FundI_2012

Gráfico 12

Fonte: INEP. Tabulação autora.



Parte III – reformas Institucionais 289

cional. O Grupo 2, de menor municipalização, 
apresentou contingente de municípios com taxa 
de frequência escolar de acordo com a meta do 
PNE significativamente mais baixa para a faixa 
etária correpondente aos anos iniciais do ensi-
no fundamental e mais altas para os anos finais 
e ensino médio, lembrando que os números se 
referem à taxa bruta de atendimento às faixas 
etárias e não á taxa líquida de atendimento em 
cada etapa.

 Os Gráficos 13 e 14 comparam os três gru-
pos de análise em relação à evolução da profi-
ciência média de Língua Portuguesa por escola, 
entre as escolas da rede estadual e as das redes 
municipais. Essa ilustração é relevante na medida 

em que não é incomum a argumentação de que 
as escolas estaduais apresentariam uma evolução 
mais lenta no desempenho por atenderem alunos 
de perfil socioeconômico mais vulnerável que as 
municipais. Obviamente que essa lógica só seria 
possível de ser observada nos Grupos 2 e 3, onde 
os dois tipos de redes convivem na mesma locali-
dade. De fato, a rede estadual, quando compara-
da às municipais tem uma evolução mais lenta e 
mais homogênea, com um contingente menor de 
escolas com média acima de 200 pontos. As es-
colas do Grupo 1 atendem a todas as crianças de 
sua cidade, menos as que estão matriculadas em 
escolas particulares, o que faria o viés de seleção 
trabalhar contra seus resultados.

Quadro 1 – Principais características dos grupos de análise

  Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3

N 120 32 493

Nível de renda da população

 

1 7,5% 15,6% 9,5%

2 74,2% 71,9% 65,9%

3 17,5% 9,4% 22,7%

4 0,8% 3,1% 1,8%

tamanho de município

De 1 a 3 80,8% 78,1% 56,6%

De 4 a 5 16,7% 12,5% 29,4%

De 6 a 7 2,5% 9,4% 14,0%

taxa de frequência escolar

De 0 a 4 anos - acima de 50% 9,2% 9,4% 11,2%

De 5 a 9 anos - acima de 98% 54,2% 43,8% 48,1%

De 10 a 14 anos - acima de 98% 46,7% 56,3% 42,4%

15 a 19 anos - acima de 98% 0,0% 0,0% 0,0%

15 a 19 anos - acima de 70% 14,2% 25,0% 17,0%

Fonte: Censo IBGE 2010 e texto PNE da Câmara dos Deputados. Tabulação autora.
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Assim, para saber o quanto a renda do mu-
nicípio (e não a dos alunos que fizeram a Prova 
Brasil) afeta o desempenho comparativo entre 
as redes, a proficiência média por escola em 
Língua Portuguesa no 5º ano para a edição de 
2011 da Prova Brasil foi distribuida pela quatro 
categorias de renda individual local, mantendo-

-se a separação por rede. As redes municipais 
apresentam melhores resultados em todos os ní-
veis de renda local (de 1 a 4), Gráfico 15, e para 
as escolas do Grupo 1, seguindo a mesma divi-
são, quanto melhor a renda dos indivíduos das 
cidades, melhor o desempenho de suas escolas 
(Gráfico 16). 
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Fonte: INEP. Tabulação autora.
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A relação entre o nível de renda individual local 
(que tem alta correlação com o nível de educação) 
e o desempenho das escolas tanto pode ser explica-
da pelo nível dos alunos e suas famílias, quanto pelo 
nível médio dos profissionais da educação daquela 
localidade.

Uma outra análise relacionada à renda local 
é a possíbilidade de as famílias matricularem seus 
filhos em escolas da rede particular local. Como já 

apresentado, as matrículas nas redes particulares 
vêm crescendo no Estado, o que é até intuitivo em 
um contexto de aumento de renda disponível da po-
pulação e de percepção de qualidade mais positiva 
para escolas da rede privada. Entretanto, o cresci-
mento das matrículas não é uniforme nos grupos de 
análise (Gráfico 17) nem quando se separa por nível 
de renda municipal para os dados mais recentes, de 
2012 (Gráfico 18).
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Fonte: Censo IBGE 2010 e INEP. Tabulação autora.

O Grupo 1 apresenta menor crescimento de 
matrículas na rede particular que os dois grupos 
de comparação e, quando se separa por renda, o 
Grupo 1 também apresenta proporção menor de 
matrículas na rede particular que os demais, a não 
ser no nível 3 de renda, no qual o Grupo 2 é o que 
tem menor número de municípios com matrículas 
na rede particular. É possível que esse quadro seja 
explicado por uma percepção de qualidade mais 
positiva para as escolas públicas do Grupo 1, mas 
seria necessário uma avaliação em maior detalhe 
para compreender o porque das escolhas das famí-
lias para cada Grupo de município.

Para finalizar, faz-se uma comparação entre os 
grupos de análise da evolução da taxa de distor-

ção idade-série entre o ano de 2007 e o de 2012 
(Gráfico 19). Os três grupos apresentam sensível 
diminuição das taxas de distorção no período de 5 
anos, o que é positivo, dada a cultura de reprova-
ção nas escolas brasileiras, conhecida como “pe-
dagogia da repetência” (Costa Ribeiro, 1991) e que 
é combatida de forma mais sistemática e unifor-
me nas escolas da rede estaduais. Já foi visto que 
as escolas estaduais apresentam taxas mais baixas 
que as municipais. O Grupo 1 apresenta taxas bem 
mais altas, com 25% das escolas entre 10% e 20% 
dos alunos com mais de dois anos de atraso escolar 
já nos anos iniciais, o que é muito elevado para pa-
drões internacionais, que consideram uma taxa de 
15% alta para essa etapa (Unesco, 2012).
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CONCLUSõeS e PerSPeCtIVaS

A transferência de matrículas do Estado de 
São Paulo para seus municípios é uma política ao 
mesmo tempo consolidada e estudada, mas ainda 
pouco compreendida, principalmente nas formas 
de implementar e de obter cada vez melhores re-
sultados para os alunos e para o Estado.

A implementação é chave para qualquer em-
preitada: depois de receber as matrículas, as pre-
feituras devem se empenhar para desenhar e por 
de pé estruturas educacionais competentes. Mas a 
estrutura do Estado era originalmente competente a 
ponto de poder estabelecer padrões e dar o exem-
plo, ou localmente teria que se reinventar a roda 
centenas de vezes? O levantamento feito aqui não 
permite responder a essa pergunta, apenas perce-
ber que as formas de implementar podem consti-
tuir hipóteses de explicação para as diferenças de 
resultado que encontramos aqui.

Atualmente o contexto econômico, financeiro 
e político é muito diferente do que era em 1995. 
Mesmo que em termos de partido político a ges-
tão seja a mesma desde o início do processo de 

transferência de matrículas no Estado. Interesses 
antagônicos à política permanecem, mas talvez te-
nham mudado de lugar. É, portanto, difícil prever 
que perspectivas futuras a política de transferência 
de matrículas terá no Estado de São Paulo, ou pelo 
menos projetar o que foi concluído aqui no futuro, 
tanto pela insuficiência do que foi analisado, quan-
to pela mudança de contexto.

Quanto às análises feitas nesta pesquisa, com 
base nos dados de séries temporais de matrícula, 
por tipo de dependência administrativa e das ava-
liações externas nacionais, confrontados com al-
guns aspectos de perfil populacional municipal a 
partir do Censo IBGE de 2010 e de  indicadores 
educacionais disponibilizados pelo Inep, algumas 
constatações foram possíveis:

1) O processo de transferência de matrículas 
do estado para os municípios em São Paulo teve 
realmente início na gestão Covas-Neubauer, que 
combinou uma estrutura legal de parceria estado-
-municípios, com a sistemática de equalização de 
gastos por matrícula induzida pelo Fundef e Fundeb, 
diferentemente de outras unidades da federação que 
fizeram outros percursos. A forma de municipalizar 
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em São Paulo induziu muitas localidades construir 
sistemas educacionais que estão colhendo resulta-
dos mais rapidamente que a rede estadual original, 
isso só foi possível ser identificado de forma sistemá-
tica quando se separou os que municipalizaram as 
duas etapas do ensino fundamental dos municípios 
que absorveram uma proporção pequena de matrí-
culas.

Não foi possível perceber, entretanto, porque 
essas cidades empreenderam esforços distintos e 
se comprometeram com a educação fundamental 
por completo e as demais, não. As pistas que sur-
giram da revisão bibliográfica apontam mais para 
as razões para não municipalizar (alinhamento 
político-partidário ou com o sindicato docente ou 
constrangimento pelo movimento docente), mas 
não trouxe informações sobre porque um municí-
pio iria além de municipalizar os anos iniciais do 
ensino fundamental. Surge a necessidade de dar 
continuidade a esta pesquisa com um levantamen-
to qualitativo para identificar essas razões.

2) As caraterísticas municipais identificadas 
nesta pesquisa serviram para mostrar que há di-
ferenças de ritmo de municipalização e que estas 
podem ser sistemáticas, relacionadas a algumas va-
riáveis de cunho local. Este estudo mostrou que ta-
manho da população e a renda das famílias tiveram 
relação sistemática com o ritmo da municipaliza-
ção no Estado de São Paulo, sendo que a primeira 
influenciou o processo negativamente e a segunda, 
positivamente. A produção de renda do município 
e a região administrativa onde ele está localizado, 
não apresentaram uma relação sistemática com o 
processo, embora tenha sido possível destacar uma 
delas pelo critério de percentual de municipali-
zação (RA de Barretos, com todos os municípios 
100% municipalizados). 

A questão das diferenças do ritmo de aumen-
to de matrículas na rede particular entre os quatro 
grupos de análise chamou particularmente atenção 
e foi inesperada para o escopo do trabalho. Esse as-
pecto também deve ser melhor investigado porque 

parece de alguma forma estar relacionado com a 
política pública em questão.

Também permanece a dúvida de porque por-
que a Região Administrativa de Barretos teve um 
processo mais homogêneo que as demais. Embora 
tenha pesquisado um pouco sobre a existência de 
consórcios intermunicipais na região que explicas-
sem esforços conjuntos e institucionalizados, não 
tive sucesso em encontrar nenhuma informação 
nesse sentido. 

Depois de muitas análise e poucos achados, 
ficaram perguntas novas, mas algumas conclusões 
sobre a política de descentralização parecem ter 
emergido deste esforço.

A primeira é de que a transferência de ma-
trículas do ensino fundamental do nível estadual 
para o municipal pode (e deve) ser melhor quali-
ficada para ser mais amplamente compreendida 
como política pública. Neste estudo, por exemplo, 
percebeu-se que os municípios do Estado de São 
Paulo que se comprometeram com o ensino fun-
damental como um todo, colocando sob sua res-
ponsabilidade a totalidade das matrículas tanto em 
seus anos iniciais, quanto nos finais (além das que 
as antecedem, creche e pré-escola) demonstraram 
boa evolução de resultados educacionais, medi-
dos pelas informações disponíveis. Essa evolução 
positiva se relacionou com a manutenção na rede 
municipal de um público que poderia ter migra-
do para as redes privadas instaladas na maior parte 
dos municípios.

Seria interessante verificar se o que foi encon-
trado no Estado de São Paulo se repete em outras 
unidades da federação que por ventura tenham 
utilizado mecanismos similares de transferência de 
matrícula que, neste caso, se deu acompanhada de 
recursos humanos e materiais e de providências de 
colaboração estado-município. 

A segunda é que a comparação entre estados 
e municípios deve levar em conta o conjunto do 
esforço local para o atendimento das necessidades 
educacionais de cada população e que esse con-



educação básica no estado de São Paulo: avanços e desafios294

junto contempla acesso, permanência e conclusão 
de cada etapa obrigatória, além do desempenho 
de todos os estudantes em provas padronizadas 
em larga escala. Utilizar apenas o IDEB como 
comparação dos esforços locais de atendimen-
to educacional pode ser não só equivocado, do 
ponto de vista da análise das políticas públicas 
implementadas, mas injusto com as equipes pro-
fissionais que delas tomam parte.

Termino o trabalho citando mais uma vez 
Azanha (1991) quanto ao cerne do debate:

Em face dos propósitos visados, vamos deter a 
nossa atenção apenas na irresponsabilidade cívi-
ca com relação aos destinos da escola pública. 
Porque é com relação a esse ponto que pretende-
mos tentar responder à questão sobre a possível 
contribuição que a municipalização do ensino 
pode dar para reverter a atual situação da escola 
pública.

essa contribuição será uma decorrência do modo 
de conceber a municipalização. Como dissemos 
anteriormente, o fundamental é municipalizar a 
preocupação com o problema educacional e isso 
não será feito por nenhuma providência legal. 
A municipalização precisa consistir num movi-
mento de convocação e mobilização de todos os 
setores da sociedade local no sentido de salva-
ção da escola pública. e isso, evidentemente, só 
tangencialmente está ligado à administração do 
ensino e à construção ou reforma de prédios es-
colares. Dentre os fatores desencadeantes da cri-
se da escola pública, há componentes psicosso-
ciais muito fortes e que poderiam ser designados 
pela expressão  falta de compromisso com a es-
cola pública.  Falta de compromisso profissional 
e político do magistério e falta de compromisso 
cívico de toda a comunidade. e uma questão 
de mentalidade. Não há mais tempo a perder. 
Em matéria de educação pública, atingimos um 
ponto-limite. Além dele, é possível a tragédia e 
a convulsão social. Ou salvamos a escola públi-
ca ou fixaremos um destino de miséria física e 
social para milhões de crianças. (Azanha, 1991, 
pg. 66) [grifo meu]
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Formação de professores da educação básica 
no estado de São Paulo:  

política nacional, ação paulista. 
Guiomar Namo de Mello 

11
CAPÍTULO

Introdução  

Os recursos docentes constituem o insumo 
mais complexo e mais indispensável da educação 
escolar básica. Incluem, além da formação, a car-
reira, as condições de trabalho e outros aspectos 
que não residem na pessoa do professor mas na es-
cola ou no sistema educacional. 

O presente capítulo focaliza um desses aspec-
tos que é a formação. Na primeira parte vai caracte-
rizar o interesse pelo tema nestas primeiras décadas 
do século 21. Na segunda, fará uma discussão da 
formação de professores na educação brasileira, 
lançando mão de alguns elementos históricos.  Na 
terceira parte vai apresentar algumas experiências 
de formação no Estado de São Paulo. 

A formação inicial de professores em ní-
vel superior no Brasil é regulada pela LDB – Lei 
9394/1996 que traça as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional e pelas  normas do Conselho Na-
cional de Educação no exercício de sua função le-
gal de órgão regulador nacional. No caso de São 
Paulo a esfera estadual, por meio do Conselho Es-

tadual de Educação, tem competência regulatória 
complementar sobre três universidades públicas 
estaduais; duas universidades públicas municipais 
e 33 instituições municipais de nível superior.  

Apesar do peso do setor público na oferta do 
ensino superior ela é ainda acanhada comparada 
à dimensão da demanda. Por isso, em São Pau-
lo, como no resto do país, a grande maioria dos 
professores da educação básica é preparada nas 
instituições de ensino superior particulares, re-
guladas e supervisionadas pelo governo federal. 
Isso significa que a maioria dos professores que 
os sistemas públicos de educação básica, estadual 
e municipais, precisam contratar, são egressos de 
instituições que estão fora da governabilidade do 
estado e dos municípios.   

Também não existe no país e no estado um 
sistema de acreditação de instituições formadoras 
de professores que condicione a autorização de 
funcionamento a um perfil de competências pro-
fissionais previamente consensuado. Mais remota 
ainda é a idéia de um sistema de certificação de 
competências docentes. Sem um sistema de in-
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centivos, as diretrizes e parâmetros curriculares da 
educação básica não pautam os perfis profissionais 
esperados dos cursos que preparam os professores. 
Os currículos dos cursos de formação de professo-
res podem até mesmo deixar de contemplar os cur-
rículos e projetos pedagógicos das escolas de edu-
cação básica que potencialmente seriam o campo 
de trabalho desses futuros docentes. 

Alinhamento e articulação são requisitos in-
dispensáveis em uma política pública que envolve 
grandes quantidades de pessoas tanto do lado da 
provisão e gestão quanto do lado dos beneficiários. 
A ausência de uma coordenação  nacional que 
coloque em operação esse regime de colaboração 
entre as esferas de governo no que respeita à for-
mação inicial de professores, resulta na descone-
xão entre a formação inicial regulada pela esfera 
federal e as necessidades dos sistemas de ensino 
cujos mantenedores e gestores são os estados e 
municípios. 

Introduz-se nesse sistema uma cisão entre 
a formação inicial e a formação em serviço que 
deveriam constituir um contínuo. Os responsáveis 
pelo apoio técnico e pela capacitação dos profes-
sores em exercício não conseguem planejar esta úl-
tima de modo articulado à formação inicial no en-
sino superior. Ao contrário, a quase totalidade dos 
programas estaduais ou municipais de formação 
em serviço destinam-se a corrigir falhas ou suprir 
lacunas de uma formação inicial sobre a qual não 
têm poder de decisão. 

Parte I

a redescoberta da formação de  
professores no brasil

Desde os anos 1990 a formação de professores 
tem recebido renovada atenção de estudiosos da 
educação e organismos de regulação e gestão da 

área, em todo o mundo. O interesse pelo tema de-
corre, entre outros motivos, da análise de dados de 
avaliação em larga escala, viabilizada pela acumu-
lação de séries historicas nacionais, subnacionais 
e internacionais comparáveis do desempenho dos 
alunos. 

Em diferentes países e com diferentes tipos de 
estudos, esses dados estão mostrando consistente e 
reiteradamente que, entre aqueles que podem ser 
controlados pela política educacional, o professor 
tem um peso significativamente maior que todos os 
demais fatores nos resultados das avaliações. Por 
essa razão os aspectos técnicos e políticos, envolvi-
dos na formação inicial e continuada, na carreira, 
e nos processos de certificação, recrutamento, ini-
ciação e avaliação de desempenho docente tive-
ram ampliada sua presença na agenda das reformas 
educacionais.  

Em 2005 a OCDE – Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico, publicou 
o resultado de levantamento feito junto a 25 países 
membros, das políticas relativas aos professores de 
educação básica no qual constatou que...    

...Existe atualmente um volume considerável de 
investigações que indicam que a qualidade dos 
professores e de seu ensino é o fator mais impor-
tante para explicar o desempenho dos alunos. 
Existe também considerável evidência de que os 
professores variam quanto à sua eficácia. As di-
ferenças entre os resultados dos alunos às vezes 
são maiores dentro da própria escola do que entre 
escolas. O ensino é um trabalho exigente e nem to-
dos conseguem ser bons professores e manter esse 
padrão ao longo do tempo. No entanto o enfoque 
geral para a seleção e admissão de professores tem 
seguido a tendência de considerar os professores 
como se todos fossem equivalentes e de focalizar 
mais a quantidade dos professores do que as qua-
lidades que eles possuem ou podem desenvolver1.   

1   OCDE. Teachers Matters: Attracting, Developing and  
Retaining Effective Teachers. Paris: OCDE, 2005. 
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Na mesma direção vai o relatório que a 
McKinsey Co. publica em 2008, sobre um estudo 
que examinou o sistema educacional de 17 pa-
íses: os 10 com melhor desempenho nas provas 
do PISA, mais 7 cujos resultados indicavam uma 
forte tendência à melhoria no mesmo teste. O 
relatório do estudo, começa afirmando que  “A 
qualidade de um sistema educacional não pode 
ser maior do que a qualidade de seus professo-
res”, porque “A qualidade dos professores é a ala-
vanca mais importante para melhorar os resulta-
dos dos alunos”2.  

A constatação da importância do professor 
no resultado da aprendizagem é quase uma tau-
tologia para os veteranos da educação escolar. 
Mas sua comprovação por evidências cientifica-
mente sólidas marca um momento epistemológi-
co novo na investigação e na política educacio-
nal, mesmo levando em conta as limitações das 
avaliações somativas em larga escala. 

Em diferentes estágios e por meio das mais 
variadas estratégias, muitos países estão engaja-
dos há quase três décadas na revisão dos siste-
mas e práticas existentes e na construção de no-
vos padrões a serem alcançados na formação de 
professores. Além das universidades e dos gover-
nos, organizações não governamentais, institui-
ções internacionais e sindicatos, estão investindo  
recursos técnicos e financeiros em pesquisas, se-
minários,  encontros, para identificação de boas 
práticas e experiências inovadoras que possam 
ser incorporados nas atividades formativas de fu-
turos professores ou daqueles que já atuam no 
ensino. 

A União Européia dedicou ao tema a série 
The Teaching Profession in Europe, com informes 
comparativos dos países filiados cobrindo todos 
os aspectos envolvidos na profissão docente. O 

2   MCKINSEY & COMPANY. Como os Sistemas Escolares de 
Melhor Desempenho do Mundo Chegaram ao Topo. 2008

primeiro desses informes foi inteiramente dedi-
cado à formação inicial3. 

Nos EUA, os assuntos relacionados aos pro-
fessores ganharam relevância suficiente para que 
existisse uma organização especializada, o Natio-
nal Council on Teacher Quality, que realizou em 
2013 a mais completa avaliação de todos os pro-
gramas, cursos e iniciativas de formação inicial 
existentes no país4. Essa mesma tendência levou 
a Fundação Gates a eleger a formação de profes-
sores como prioridade no financiamento de estu-
dos e pesquisas. No escopo de seu projeto MET 
– Measures of Effective Teaching – desde 2010, 
vários informes locais e nacionais baseados nes-
ses estudos têm subsidiado decisões de políticas 
de formação em alguns estados e distritos escola-
res norte americanos5.  

No Brasil, a preocupação com as questões 
envolvidas na atuação do professor da educação 
básica – formação inicial, formação continuada e 
carreira – ressurge já na fase de redemocratização 
política, no final dos anos 1980. Vai adquirir fei-
ções mais nítidas no contexto de reforma educacio-
nal que tomou ritmo na segunda metade dos anos 
1990, impulsionada pelos processos de mudanças 
políticas para reconstrução do estado de direito e 
da democratização do acesso à escola, e também 
pela disseminação das tecnologias da informação. 

3      EURYDICE. The teaching profession in Europe: profile, tren-
ds,  and concerns. Report 1: Initial training and transicion to 
work life. Bruxelas: European Comission, 2002. (Key Topics 
in Education in Europe, v.1).   

4 Consulte-se por exemplo: 
GREENBERG, Julie; PUTMAN, Hannah; WALSH, Kate. Trai-
ning our Future Teachers: Revised January 2014. Washing-
ton, USA: CNQT, 2014. 
GREENBERG, Julie; PUTMAN, Hannah; WALSH, Kate. Tea-
cher Prep Rewiew: a review of the nation’s teacher preparation 
programs: revised 2013. Washington, USA: CNQT, 2013. 
Disponíveis em: www.nctq.org.  Acesso em 18 jun. 2014.

5  Os inúmeros informes já produzidos pelo Projeto Met po-
dem ser encontrados em: www.metproject.org. Acesso em 
18 jun. 2014
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A primeira mudança foi no financiamento, 
com a criação do Fundef que disponibilizou recur-
sos e deu protagonismo municipal às iniciativas de 
formação em serviço. A segunda foi na organiza-
ção curricular e pedagógica da educação básica, 
cujos filosóficos e pedagógicos estavam na LDB e 
fundamentaram, tanto a elaboração de novas nor-
mas obrigatórias, pelo CNE; as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais, com o desenvolvimento das reco-
mendações curriculares do MEC e os Parâmetros 
Curriculares Nacionais. 

A implementação das inovações curriculares 
tinham como peça central as ações de educação 
em serviço, cuja implementação deixou claro que 
apenas estas últimas não eram suficientes para su-
prir as necessidades de formação do professorado 
da educação básica brasileira. Era necessário tam-
bém rever a formação inicial em nível superior – e 
mesmo no nível médio, ainda admitido pela nova 
LDB. No final da década de 1990 o MEC tomou 
a iniciativa de propor uma reforma dos cursos de 
formação inicial de professores em nível superior, 
que o CNE debateu e aprovou, e que o ministro da 
educação homologou em 20026.    

Parte II

Formação de professores no Brasil

Valorização sim, prestígio não?

Apesar do discurso de valorização, a profissão 
do magistério não tem muito prestígio na socieda-
de brasileira segundo dados obtidos pela aplicação 
do Global Teacher Status Index, um indicador que 

6   BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Parecer CP 
09/2001. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Forma-
ção de Professores da Educação Básica, em nível superior, 
curso de licenciatura, de graduação plena. 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf 

mede o grau de respeito pelo professor em diferen-
tes países, numa variação de 0 a 1007.  Em 2013, 
dos 21 países nos quais a pesquisa foi aplicada, a 
China apresentou o maior índice possível – 100,0 – 
seguida pela Grecia, Turquia, Coréia do Sul e Nova 
Zelandia, com índices acima de 50,0. O Brasil e Is-
rael praticamente empataram   como os dois países 
nos quais o índice foi o mais baixo: 2,4 e 2,0 res-
pectivamente. A julgar por esses resultados a acla-
mada valorização do magistério no Brasil é mais 
uma comiseração disfarçada do que um respeito 
real pela profissão. 

Crônica da busca de uma identidade I.  

O desprestígio da profissão docente no Bra-
sil resulta de uma história de marginalidade que 
o magistério viveu no ensino superior brasileiro, o 
qual nasce pela mão do imperador Dom João VI, 
dedicado às carreiras nobres como Arte, Direito, 
Medicina, Engenharia, para atender à minoria da 
corte transferida para cá em 1808. Formar professo-
res para ensinar a crianças e jovens não foi, como 
ainda não é, considerado um objetivo nobre para 
ensino superior.  

Em 1827, o imperador Pedro I assinou uma 
lei determinando que se criassem escolas primá-
rias nas cidades e lugarejos, mas como não houve 
provisão orçamentária e não havia professores, a 
lei não “pegou”. Diante dessa dificuldade o go-
verno imperial, iniciando a tradição brasileira da 
descentralização que vem do centro, determinou 
em 1834 que o ensino primário fosse “descentra-
lizado”, autorizando as assembléias provinciais a 
criarem escolas. As províncias não tinham outra 
escolha senão aceitar a educação primária para 
manter e ampliar.  

7   DOLTON, Peter; MARCENARO-GUTIERREZ, Oscar.  
Global Teacher Status Index. Londres: Varkey Gems Foun-
dation, 2013.
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Responsáveis pela educação popular, os go-
vernantes das províncias se deram conta de que 
era impossível manter escolas sem professores e 
iniciou-se um primeiro ciclo de criação de escolas 
normais nas sedes das províncias. As duas primei-
ras foram as de Mato Grosso e a de Niterói, na pro-
víncia do Rio de Janeiro. A formação de professores 
nascia pela mão da instância mais frágil e pobre 
do país que eram as províncias. A história dessas 
primeiras escolas normais é constrangedora pela 
penúria em que iniciaram seu funcionamento8.

Em 1837, foi criado no Rio de Janeiro o Co-
légio Pedro II com o objetivo de servir de modelo 
para instituições semelhantes no país. Com 7 anos 
de duração – ensino primário de 4 anos mais 3 ou 
4 anos de ensino que, então, se chamou de “supe-
rior” – os estudos cumpriam um currículo extenso 
e fragmentado, com várias línguas estrangeiras, ci-
ências humanas e ciências da natureza.  

O Pedro II tinha também a missão de formar 
professores para as escolas primárias do município 
da côrte, dando início ao padrão até hoje existente 
pelo qual o magistério é um sub-produto de outro 
curso. O colégio imperial fornecia aos concluintes 
um certificado de bacharéis de letras que após jura-
mento diante do Ministro do Império eram autori-
zados a dar aulas na escola primária. Vários outros 
estados criaram instituições do mesmo modelo, 
num segundo ciclo de criação de cursos normais 
como etapa superior dos estudos após o primário.   

Não era permitido às mulheres ingressar nos cursos 
superiores do império. esse curso de formação de 

8    Consulte-se a respeito: 
CASTANHA, André Paulo. Reforma da Escola Normal da 
Corte – 1888. Revista HISTEDBR On-Line, n. 32,  p. 286 
– 327, dez. 2008. 
CASTANHA, André Paulo. Iniciativas de Formação Docen-
te no Século XIX: as experiências da escola normal. In: 
SIMPÓSIO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E XX SEMANA 
DE PEDAGOGIA, 1., 2008, Cascavel. Anais eletrônicos... 
Cascavel: Unioeste, 2008. Disponível <http://www.unio-
este.br >. Acesso em 18 jun. 2014.

professor era a única opção para as meninas da corte 
que queriam prosseguir com os estudos. Nasce aí a 
“vocação” feminina do magistério primário no Brasil. 

Não tardou para que alguns educadores cons-
tatassem os problemas em ter a formação de profes-
sores como apêndice do Colégio Pedro II. Durante 
algumas décadas vários deles se empenharam para 
criar na corte uma escola normal independente, o 
que veio a acontecer apenas em 1880.  

A criação da Escola Normal do Município 
da Corte, foi um fato decisivo para a história da 
formação de professores no país. Mas continuava 
funcionando no prédio do Colégio Pedro II, e no 
inicio, devido à ausência de instalações, os cursos 
se ministravam das 17:00 às 21:00 horas, uso e 
abuso perpetrado até hoje de formar professores de 
crianças em período noturno. 

Só em 1927, a Escola Normal do Município 
da Corte, finalmente ganhou instalações próprias, 
encerrando décadas de lutas de educadores como 
Fernando Azevedo, Anisio Teixeira e Lourenço Fi-
lho. Também muda seu nome de Escola Normal 
para Instituto de Educação, assumindo  plenamen-
te a identidade de instituição formadora de profes-
sores para todas as etapas da educação básica.  

Nos anos 1930, os Institutos de Educação ini-
ciaram um novo modelo institucional para a forma-
ção de professores. Surgiram em quase todos os es-
tados e ao longo da primeira metade do século 20, 
se converteram em estabelecimentos completos de 
educação básica. Reuniam numa mesma unidade 
os cursos normais inicialmente pós primários de-
pois de nível médio;  pré escola e primário, campos 
de prática das normalistas; ginásio (segundo seg-
mento do ensino fundamental), clássico e científi-
co (nível médio). Gradativamente também passa-
ram a ministrar cursos posteriores ao nível normal e 
secundário, chamados de aperfeiçoamento.

Ao evoluirem reunindo todas as etapas da 
educação básica, mais a formação profissional dos 
professores primários e pré escolares, os Institutos 
de Educação foram a mais bem sucedida experi-
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ência de formação de professores que o Brasil co-
nheceu até os dias de hoje e marcaram a história 
da educação de muitos estados. Na cidade de São 
Paulo, dois dos mais conhecidos foram o Caetano 
de Campos e o Padre Anchieta, mas várias cidades 
do interior do Estado tiveram a história de sua edu-
cação marcada por um instituto de educação. No 
país, foram criados pelo menos um em cada capi-
tal, alguns bem antes da escola normal da corte. 
A história dessas instituições revela uma parte im-
portante da história da educação popular no Brasil 
porque era onde se ensinava aos que iriam ensinar 
nas escolas às quais o povo tinha acesso.   

Quando a expansão do antigo ginásio se ace-
lerou e o então colegial começou a apresentar 
um tímido crescimento, os institutos de educação 
começaram a formar professores especialistas por 
disciplina, ainda em nível não superior, em alguns 
casos pós médio ou como aperfeiçoamento. Trans-
formá-los em Institutos Superiores de Educação 
seria um desdobramento natural de sua missão. 
Afinal, todos eles ofereciam também o  ginasial e  
o colegial para campo de prática dos futuros pro-
fessores secundários, especialistas por disciplinas.  
Provavelmente foi essa idéia que animou Afrânio 
Peixoto para transformar o Instituto de Educação 
do Rio de Janeiro numa escola de nível superior, 
status que possui até os dias de hoje. 

O caminho iniciado por Afrânio Peixoto se-
guia  o modelo de organização do ensino superior 
da França, no qual a universidade se dedicava à Fi-
losofia, às Ciências e às Letras, ao passo que a for-
mação de profissionais em nível superior, entre eles 
os professores, se localizava nas “grande écoles”, 
instituições autônomas, com identidade própria – 
escolas politécnicas, escolas de administração e, 
no caso da docência,  escolas normais.  Esse foi 
também o caminho seguido pela maioria dos paí-
ses da América Latina.  

Mas em São Paulo ocorreu um desenvolvi-
mento diferente, como descreve com clareza tex-
to publicado pelo Grupo de Estudos e Pesquisas  

História, Sociedade e Educação no Brasil, da Facul-
dade de Educação da UNICAMP: 

O Instituto de Educação foi criado por Fernando 
de Azevedo em 1933, assim composto: jardim da 
infância, escolas primária e secundária, escola de 
professores, centro de psicologia aplicada à educa-
ção, e centro de puericultura. Nessa ocasião, o en-
sino normal foi elevado a nível superior, e a escola 
que durante mais de oitenta anos formara profes-
sores primários começou a se diferenciar. Além da 
separação entre escola propedêutica e profissional, 
havia cursos para professores primários, professores 
secundários, para a formação de administradores 
escolares e o curso de aperfeiçoamento. Esse Insti-
tuto Pedagógico fora criado em 1931 por Lourenço 
Filho, para que os normalistas pudessem refazer o 
curso profissional sob orientação atualizada. O Ins-
tituto de Educação e o Instituto Pedagógico foram 
“idealizados como centro de investigação aplicada 
e de formação de profissionais do ensino dotados 
de consciência técnica” (MONARCHA: 1999, 
328)9. Segundo o mesmo autor: “Assim, a Escola 
Normal da Praça, agora Instituto de Educação “Ca-
etano de Campos”, engendra um outro patamar de 
racionalidade para enfrentar outras urgências so-
ciopolíticas produzidas pela época presente, agora 
passada” (1999: 336).

Com a criação da Universidade de São Paulo (USP), 
em 1934, o recém criado Instituto de Educação foi 
incorporado por ela. Em 1938, o governo suprimiu 
o Instituto de Educação, encaminhando seus pro-
fessores para a seção de Educação da Faculdade 
de Filosofia daquela universidade. Desvinculada da 
Universidade de São Paulo, a Escola Normal perdeu 
seu status de curso superior, voltando ao seu nível 
anterior. Seus outros cursos permaneceram, servin-
do de suporte à futura Escola “Caetano de Campos”.

O formato institucional da FFCL, filosofia,  ciências 
e letras para formar professores em nível superior 
foi o que se tornou  hegemônico no Brasil, porque 
alimentava a idéia de grandeza de que o professor 
do país era formado ombro a ombro com os  inte-
lectuais e pesquisadores, bebia diretamente da fon-

9   MONARCHA, Carlos. Escola Normal da Praça: o lado 
noturno das luzes. São Paulo: Editora da Unicamp, 1999. 
(Coleção Momento)
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te produtora do conhecimento genuíno e original. 
O Instituto Superior de educação do rio de Janeiro 
permaneceu como um caso isolado. 

até hoje muitos intelectuais não percebem os 
problemas da formação do professor de modo in-
tegrado. Como a licenciatura de Pedagogia é em 
geral o curso mais débil, entendem que o proble-
ma está apenas aí e apreciam mais as licenciaturas 
por disciplinas. Mas nos dias atuais, os anos mais 
vulneráveis são os que vão do sexto até o final do 
ensino médio. 

A Secção de Educação à qual o Instituto de 
Educação foi incorporado era, como menciona o 
texto citado, parte da Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras, primeira unidade da USP, inspirada 
pela missão francesa que veio a estes tristes trópi-
cos ajudar a criar uma institutição de ensino supe-
rior no estado de São Paulo. No entanto, que essa 
unidade assumisse também a formação profissio-
nal de professores, estava totalmente em desacordo 
com o modelo frances, inspiração inicial da USP. 
Assim, as licenciaturas entraram pela porta dos fun-
dos, como uma opção do bacharelado, carona no 
banco de trás de um modelo que, por sua origem, 
não lhe tinha nenhum apreço.  Estava selado o des-
tino da docência para o ginásio e o colegial secun-
dários, e esse modelo se perpetuou até o presente.  

Não é coincidência que a história das escolas 
normais e o movimento que resultou no Manifesto 
dos Pioneiros de 1932 tenham vários protagonistas 
em comum, entre eles Fernando Azevedo, Louren-
ço Filho e Anisio Teixeira. Se o Manifesto foi a to-
mada de consciência da estreita relação entre edu-
cação básica, pública e gratuita, com a democracia 
em sociedades tão desiguais quanto a brasileira, a 
formação de professores foi o meio que esse grupo 
de educadores propunha para viabilizar a escola 
para todos. Esse mesmo grupo, que sobrevive  ao  
Estado Novo, em 1946 iria assumir um papel deci-
sivo ao ajudar a eleger o educador Paschoal Leme 
para a Assembléia Nacional Constituinte. Um filia-
do do Partido Comunista Brasileiro como represen-
tante dos defensores da escola pública. 

O debate sobre o papel do estado e da inicia-
tiva privada em educação marca a constituinte de 
1946 e se estende durante os 14 anos de tramitação 
da primeira Lei de Diretrizes e Bases – Lei federal 
4024/196110. A industrialização e a urbanização des-
locam demandas educacionais para as grandes cida-
des cujas periferias são carentes de todos os serviços 
públicos, mas têm pouco poder de pressão e de ex-
pressão11. 

A educação básica se expande desordenada-
mente, sem planejamento e sem previsão dos insu-
mos necessários para que as escolas funcionem com 
um mínimo de condições, entre os quais o professor 
bem formado é o mais importante. A expansão do 
ensino superior beneficia a classe média e o movi-
mento estudantil passa a ser  protagonista na luta 
contra a desigualdade social. E em algum ponto 
desse processo a defesa da escola pública passa a 
ser identificada com a reforma universitária, entre as 
reformas de base.

 As reformas dos anos 1970, já durante o gover-
no militar, segmentaram o ensino superior, criando 
departamentos, institutos e faculdades, e a formação 
de professores especialistas acompanhou as respec-
tivas disciplinas às suas novas instituições. Os cursos 
de pedagogia também se desligaram para integrar as  
Faculdades de Educação, às quais foi delegada a for-
mação pedagógica dos alunos das disciplinas especí-
ficas interessados em fazer, além do bacharelado, a 
licenciatura.  Inaugura-se o modelo, até hoje vigente, 
de agrupar os licenciandos em turmas dos anos finais 
dos cursos das diferentes licenciaturas para aulas de 
conteúdos educacionais e pedagógicos, totalmente 

10   BRASIL. Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Fixa 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Diário Oficial 
da União , 27 dez. 1961, Seção 1, p. 11429.http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4024.htm

11   Veja-se a este respeito ALQUERES, Hubert. Os 50 anos do 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo. In Conse-
lho Estadual de Educação de São Paulo. SEMINÁRIO 50 
ANOS DO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE 
SÃO PAULO. 2013. ANAIS. No prelo.  
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desvinculados dos conteúdos da disciplina em que 
vão se certificar como professores e, o que é mais gra-
ve, alheios ao contexto da educação básica no qual 
vão trabalhar.  

Há décadas, portanto, o país carrega essa dis-
persão e não existe, até hoje, uma instituição de nível 
superior identificada especificamente com a missão 
de preparar professores. Quando a Lei 5692/197112 
transformou todo o ensino médio em profissionali-
zante, o Normal, único profissionalizante que dava 
certo, tornou-se uma simples “habilitação”do ensino 
médio e sofreu todas as agruras que o ensino médio 
brasileiro vem vivendo desde os anos 1970-1980. 

Na tentativa de melhorar a qualidade do profes-
sor de educação infantil e fundamental I, houve um 
verdadeiro movimento para passar essa formação 
para o nível superior. O problema a decidir era onde 
incorporar a formação desse professor multidisciplinar 
numa estrutura de ensino superior segmentada por 
disciplinas. A decisão mais fácil foi colocar como uma 
habilitação dos cursos de Pedagogia das Faculdades 
de Educação. A separação entre a formação do mul-
disciplinar e do especialista se manteve intocada com 
a agravante de que nos cursos de Pedagogia não havia 
tradição de realizar estudos dos conteúdos que seriam 
objeto de ensino do professor de educação infantil e 
fundamental I. Tudo se passa como se a formação ad-
quirida no ensino médio fosse suficiente para que esse 
professor polivalente dominasse, a ponto de saber en-
sinar, a língua portuguesa, a matemática, as ciências, a 
história, a geografia, as artes e a educação física. 

Crônica da busca de uma identidade II  

Durante os debates para a nova Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, nos anos 1990, 

12   BRASIL. Lei 5.692, de 11 de agosto de 1971. Fixa Diretri-
zes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras pro-
vidências. http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5692.
htm

Darci Ribeiro recuperou a idéia de uma instituição 
de nível superior dedicada à formação de professo-
res normalistas – o curso normal superior.  Relator 
do substitutivo aprovado,  ele foi o mentor do Art. 
62 da LDB – Lei federal 9394/1996, que diz: 

Art. 62 – A formação de docentes para atuar na edu-
cação básica, far-se-á em nível superior em curso de 
licenciatura de graduação plena, em universidades 
e institutos superiores de educação, admitida como 
formação mínima para o exercício do magistério na 
educação infantil e nos 5 primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na moda-
lidade normal. (grifo nosso).

Darcy Ribeiro estava tão empenhado na cria-
ção de uma escola de formação de professores que 
convenceu o executivo a financiar a preparação de 
um projeto da mesma. Esse projeto foi encomenda-
do pelo MEC, a um grupo de educadores e previa o 
uso intensivo de vídeos e mídias digitais.  Enviado 
ao CNE, caiu na bacia das almas para onde vão as 
propostas que não interessam a ninguém. O país 
ainda deve à memória de Darci Ribeiro uma pres-
tação de contas dizendo qual foi o destino dessa 
proposta na burocracia educacional.  

Responsável pela regulamentação da LDB Lei 
federal 9394/199613, o Conselho Nacional de Edu-
cação aprovou, em agosto de 1999, o Parecer CP 
115/199914, no qual elabora o conceito do ISE – Ins-
tituto Superior de Educação que fundamenta a Re-

13   BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional – LDB. 
Brasília, DF, 1996.  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
leis/l9394.htm

14   BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/
CP 115/1999, de 19 de agosto de 1999. Resolução 01 de 
30 de Setembro de 1999. Dispõe sobre os Institutos Supe-
riores de Educação, considerados os Art. 62 e 63 da Lei 
9.394/96 e o Art. 9º, § 2, alíneas “c” e “h” da Lei 4.024/61, 
com a redação dada pela Lei 9.131/95.
Diário Oficial da União, Brasília, 6 de setembro de 1999. 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/p115.pdf
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solução do Conselho Pleno n. 01/199915 de 30 de 
setembro. O ISE assumiu  identidade institucional 
como o lugar das licenciaturas, a começar pelas li-
cenciaturas para formação de professores de Educa-
ção Infantil e Fundamental I. O mandamento mais 
importante da Resolução é o da existência de um 
projeto pedagógico unificador da formação de to-
dos os professores da educação básica, mesmo que 
a instituição faça a opção de não criar um ISE e que 
mantenha as licenciaturas distribuídas pelas respec-
tivas unidades disciplinares. Neste caso, a Resolu-
ção recomenda uma coordenação das licenciaturas. 

O ISE sofreu feroz oposição dos cursos de pe-
dagogia e das associações representativas dos cur-
sos de formação docente nas quais predomina a re-
presentação da pedagogia. A reação das áreas das 
licenciaturas foi difusa ou até omissa, e o debate 
ficou limitado à formação dos professores de anos 
iniciais do fundamental e da educação infantil. 
Perdeu-se portanto a oportunidade de debater as 
licenciaturas disciplinares, hoje mais importantes 
para a educação básica do que a  formação dos 
professores multidisciplinares16.  

Pode-se afirmar que, nas universidades pú-
blicas, federais e estaduais, a Resolução CNE-CP 
01/1999 nunca foi levada a sério, nem mesmo 
quanto à determinação de construção de um pro-
jeto unificador das licenciaturas, o que diz muito 
sobre o respeito dessas instituições às outras ins-
tituições republicanas. Em São Paulo, não houve 
um acompanhamento sistemático para verificar se 
instituições municipais de ensino haviam adotado 

15   BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/
CP 1,  30 de setembro de 1999. Dispõe sobre os Institutos 
Superiores de Educação. Diário Oficial da União, Brasília, 
7 de outubro de 1999, Seção 1, p. 50 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp001_99.pdf

16   Os dados das avaliações do ensino fundamental dão conta 
de que o gargalo que sempre houve no período de alfabeti-
zação nos anos iniciais, se transfere progressivamente para 
os anos 6o a 9o, com reprovações e desistências de grande 
número de alunos. 

a proposta dos ISEs. Algumas escolas superiores 
particulares se animaram com a proposta e criaram 
institutos superiores de educação a partir do ano 
2001, mas essa inovação foi interrompida quando 
foram aprovadas as diretrizes curriculares para os 
cursos de Pedagogia em 2005, como se verá mais 
adiante. Os ISEs foram substituídos pela Pedagogia, 
sem articulação com as outras licenciaturas. 

A ausência de um lugar ou uma instituição 
especificamente voltada para a formação de pro-
fessores permaneceu assim, no mesmo ponto em 
que estava quando Benjamim Constant e Afrânio 
Peixoto se empenharam na criação de uma escola 
normal para a capital do Império em 1880 e, nos 
anos seguintes, educadores como Fernando Azeve-
do batalharam para que essa escola tivesse instala-
ções e identidade próprias.  

Crônica da busca de uma identidade III

Outra oportunidade de definir uma identidade 
institucional própria para a formação de professo-
res se deu no bojo das reformas pedagógicas que o 
Brasil iniciou nos anos 1990, sob os marcos legais 
da LDB – Lei Federal 9394/1996 e os marcos po-
lítico institucionais do Fundef. A iniciativa, nesse 
caso, seria do MEC, não do CNE, e sua necessidade 
fora identificada no processo de reforma curricular 
e pedagógica, iniciado nos anos 1990.  

A criação do Fundef e a reserva de 60% dos 
recursos para os assuntos relacionados aos profes-
sores, ampliou muito as ações de educação con-
tinuada, descentralizando as decisões nessa área 
na medida em que os municípios passaram a ser 
protagonistas de programas tradicionalmente rea-
lizados apenas pelo governo federal ou pelos es-
taduais.  Iniciou-se um ciclo de reorganização pe-
dagógica das escolas de educação básica, com a 
formulação de normas e recomendações curricula-
res e programas de educação em serviço voltados 
para a implementação dessa primeira geração de 
reformas curriculares. 
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Esse processo de mudanças deixou claro que, 
apesar desse impulso, a educação continuada era 
pouco efetiva porque os professores traziam limita-
ções de formação anterior, que vinham desde sua 
própria educação básica e se estendiam ao nível 
superior. No mesmo período, muitos professores 
sem habilitação superior ingressaram nesse nível 
de ensino, sobretudo em faculdades ou programas 
particulares, deixando claro também que ser titula-
do em nível superior específico para o magistério 
pouco ou nada acrescentava às competências ne-
cessárias para ensinar. 

Era preciso enfrentar o problema da formação 
inicial para garantir a sustentação de longo prazo 
dos esforços envidados na reorganização pedagó-
gica das escolas básicas. E esse era um problema 
da alçada do MEC, que embora tivesse introduzido 
mudanças importantes no ensino supeerior, com 
destaque para as avaliações, infelizmente não ti-
nha tomado nenhuma medida focalizada especi-
ficamente nos cursos de formação de professores. 

Em dezembro de 1999, foi aprovado o Decre-
to Federal 327617 que estabelecia alguns requisitos 
para a formação de professores da educação bási-
ca;  reafirmava a tarefa do CNE de fixar as diretri-
zes curriculares nacionais para essa formação, me-
diante proposta do executivo, e traçava um escopo 
geral das competências a serem desenvolvidas em 
todos os cursos de formação docente.  

Algumas determinações desse decreto mere-
cem destaque para a presente discussão: (a) entre os 
requisitos que os cursos deveriam atender, o decreto 
indicava formação básica comum, com concepção 
curricular integrada, de modo a assegurar as especi-
ficidades do trabalho do professor; (b) os cursos de 

17   BRASIL. Presidência da República. Decreto 3276 de 06 
de dezembro de 1999. Dispõe sobre a formação em nível 
superior de professores para atuar na educação básica, e 
dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, 
07 de dezembro de 1999, Secção 1 pag. 13. http://www.
planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3276.htm.

formação de professores da educação infantil e dos 
anos iniciais do ensino fundamental, deveriam in-
cluir conteúdos disciplinares do ensino médio, qual-
quer que tivesse sido a formação prévia dos alunos 
nesse nível de ensino; (b) as diretrizes curriculares 
deveriam assegurar uma formação básica comum 
para todos os cursos de formação docente; e (c) en-
tre as competências a serem constituídas pelos alu-
nos de todos os cursos estava o domínio do conheci-
mento pedagógico, incluindo as novas linguagens e 
tecnologias, considerando os âmbitos do ensino e da 
gestão, de forma a promover a efetiva aprendizagem 

Em maio de 2000 o MEC, cumprindo sua 
parte, encaminhou ao CNE um documento com a 
proposta de diretrizes curriculares nacionais para 
formação de professores da educação básica em 
nível superior. Consoante os princípios e requisitos 
que já constavam do Decreto federal 3276/1999, 
a proposta referia-se à formação básica comum, a 
ser complementada com diretrizes curriculares es-
pecíficas tanto para a formação de professores mul-
tidisciplinares de educação infantil e anos iniciais 
do ensino fundamental, quanto para professores 
especializados em disciplinas ou áreas do ensino 
fundamental II e do ensino médio. 

O CNE nomeou uma comissão bicameral que 
trabalhou durante 1 ano para concluir o Parecer 
CNE-CP 09 de 8 de maio de 200118. Baseado no 
documento enviado pelo MEC, o parecer elabora 
um quadro conceitual para sua fundamentação, no 
qual fica claro que as diretrizes e o projeto de reso-
lução aplicavam-se a todos os cursos, pois tratava 
da formação básica comum. No entanto, somente 
em janeiro de 2002 o parecer foi homologado pelo 
ministro e a Resolução publicada. 

18   BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Parecer 09 de 
08 de maio de 2001 e Resolução 01 de 17 de fevereiro 
de 2002. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação de Professores da Educação Básica em Nível Su-
perior, curso de Licenciatura de Graduação Plena. Diário 
Oficial da União, Brasília, 18 de fevereiro de 2002, Secção 
1 pag. 31. http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/009.pdf
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Enquanto o Parecer CNE-DP 09/2001 estava 
sendo discutido e aguardando homologação, a 
SESU – Secretaria de Ensino Superior do MEC, en-
caminhou para a Câmara de Ensino Superior pro-
postas de diretrizes curriculares para a maioria das 
licenciaturas, elaboradas pelos especialistas das 
respectivas disciplinas ou áreas de conhecimento 
que atuavam junto àquela secretaria. A articulação 
entre essas diretrizes específicas e a formação bá-
sica unificada prevista no Parecer 09/2001 é débil.  

Uma análise das 17 propostas de diretrizes 
enviadas pela SESU19 verificou que em cada uma 
delas falta um elo com o Parecer CNE-CP 09/2001. 
Algumas não fazem menção da licenciatura no seu 
título, como se se referissem apenas ao especialista, 
não ao professor daquela disciplina. Esse é o caso 
das diretrizes curriculares de filsofia, justamente a 
disciplina que alguns anos depois seria defendida 
por seus lobistas no CNE e no Congresso Nacional 
a ponto de conseguir aprovar uma emenda à LDB 
– Lei Federal 9493/1996, que torna a filosofia e a 
sociologia, disciplinas obrigatórias em todas as sé-
ries do ensino médio! 

Algumas diretrizes não indicam entre as com-
petências e habilidades, aquelas que seriam espe-
cíficas do licenciado que será professor dessa dis-
ciplina. Em outras, é na relação dos conteúdos que 
falta a referência aos conhecimentos pedagógicos. 
Nenhuma das diretrizes apresenta uma proposta de 
estágio que contemple a especificidade do estágio 
para a docência. 

Digno de nota é o fato de que as diretrizes es-
pecíficas para licenciatura, nas quais a preocupa-
ção com o ensino fica mais evidente, são as das 
áreas das ciências da natureza – física, química e 

19   Para ver em detalhe cada um dos pareceres e respectivas re-
soluções que estabelecem as diretrizes curriculares de cada 
uma das disciplinas disciplinas ou áreas, consule-se o Anexo 
1 que traz uma relação de cada Parecer e Resolução, dispo-
nível em http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
content&id=12991:diretrizes-curriculares-cursos-de-gradu-
acao, acessado em 23 de junho de 2014. 

biologia. Finalmente é de se notar que nesse lote 
de diretrizes e respectivos pareceres e resoluções, 
elaboradas entre 2001 e 2002, ficaram faltando as 
diretrizes específicas para os cursos de Normal Su-
perior e Pedagogia

A primeira conclusão a que se pode chegar 
com esse histórico recente é a de que a comuni-
cação e a discussão entre a comissão bicameral 
do CNE, que preparava o Parecer CNE-CP 09/2001 
com as diretrizes curriculares para formação dos 
professores de educação básica, e as comissões de 
especialistas que preparavam as diretrizes específi-
cas junto à SESU do MEC, embora tenha aconteci-
do, talvez não tenham sido suficientes. 

No entanto, pode-se constatar que a Câmara 
de Ensino Superior do CNE realizou e orientou as 
diferentes comissões de modo que em alguns pare-
ceres, em meio aos conteúdos previstos para o cur-
so ou entre a indicação de competências a serem 
constituídas, encontra-se uma singela menção do 
tipo: quando se tratar de licenciatura deve incluir 
também o previsto no Parecer CNE-CP 09/2001. 
Em suma, as diretrizes específicas deixam perceber 
que seus autores têm conhecimento das diretrizes 
para a formação básica comum. Talvez tenha sido o 
possível para um processo de buscar entendimento 
mútuo e articulação que foi complexo e lento. 

Uma segunda conclusão possível, portanto, é 
a de que o escopo geral das diretrizes curricula-
res para a formação dos professores da educação 
básica foi esboçado, com algumas falhas que não 
prejudicam a visão geral de todo o campo. No que 
diz respeito às licenciaturas, os marcos normativos 
traçam esse escopo mas não fecham nem enrije-
cem. Estados, municípios, instituições formadoras, 
programas e proejtos  têm um amplo espaço para 
inovar. 

Mas os marcos normativos norteiam, não fa-
zem acontecer. Para isso, será preciso que existam 
especialistas nas disciplinas que sejam também 
bons didatas ,  entendam o processo de aprender e 
ensinar o conteúdo de sua especialidade e não fi-
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quem esperando que o pedagogo faça esse traba-
lho que é intransferível. O bom pedagogo pode 
entender como se aprende teoria do currículo ou 
história da educação e, com isso, tem uma gran-
de chance de se tornar um bom professor desses 
conteúdos. Mas não pode dizer ao geógrafo ou 
ao artista visual como se ensina e se aprende os 
conteúdos de suas especialidades. 

Todo trabalho curricular é coletivo e o peda-
gogo será um apoio e um facilitador. Deverá tra-
balhar para manter o foco nos objetivos educacio-
nais do projeto pedagógico, ajudar a estabelecer 
e manter o vínculo do professor com seus alunos, 
pensar junto usando seus conhecimentos das teo-
rias de desenvolvimento aprendizagem, observar 
a gestão do tempo e dos meios de ensino e discu-
tir, sugerir, questionar e fazer o professor pensar. 

Finalmente uma terceira conclusão é inevi-
tável: permanece a divisão entre a formação de 
professores multidisciplinares de educação in-
fantil e fundamental I e a formação de profes-
sores especializados em disciplinas ou áreas de 
conhecimento do fundamental II e ensino médio. 

Só em 2005, as diretrizes dos cursos de pe-
dagogia foram aprovadas e publicadas e nelas a 
formação do professor multidisciplinar ficou fir-
mada como habilitação e não como curso com 
identidade própria. As diretrizes não insistiram 
nos conteúdos e competências para ensinar que 
devem estar presentes nos cursos de formação 
de professores, nem indicaram os conhecimen-
tos dos objetos de ensino que precisariam estar 
presentes no currículo de pedagogia, habilitação 
para o magistério. 

Neste sentido, as diretrizes dos cursos de 
pedagogia diferem muito das diretrizes específi-
cas das demais licenciaturas e aprisionam a for-
mação do professor num campo de significados 
diferentes daqueles no qual vai transitar a forma-
ção dos professores de disciplinas específicas. A 
fratura mais importante da formação de professo-
res persiste. 

Muitas avaliações, mesmos problemas. 

As avaliações externas do ensino superior co-
meçaram, no Brasil, em 1996 com a primeira apli-
cação do que se chamou primeiramente de Provão. 
De lá até hoje muitas mudanças foram feitas nos 
nomes e métricas das avaliações do ensino supe-
rior, mas os resultados continuam sendo utilizados 
basicamente para fins de atribuir notas e estabe-
lecer rankings, ou seja, auxiliar os processos car-
toriais de credenciamento, autorização e reconhe-
cimento. Não há muitos estudos que estabeleçam 
relações entre projetos pedagógicos, currículos e 
recursos didáticos exigidos para fins cartoriais, 
com o desempenho dos egressos dos cursos. Uma 
avaliação que não gera consequências.     

Felizmente, o novo contexto de interesse da 
educação básica tem motivado estudos sobre as li-
cenciaturas. Em 2008 e 2009 foram realizadas duas 
investigações de grande abrangência e representa-
titividade dos cursos de formação de professores20 
no Brasil, com base nos quais foi publicado o arti-
go que serve de fonte para as observações que se 
seguem21.  

Os estudos analisaram currículos, disciplinas e 
respectivas ementas de cursos de licenciaturas em 
Pedagogia, Letras, Matemática e Ciências, de uma 
amostra nacional representativa quanto à localiza-
ção regional no país; categoria administrativa (pú-
blica – estadual; federal ou municipal – e privada 
particular ou comunitária confessional); organiza-
ção acadêmica (universidade, centro universitário, 
faculdade, faculdades integradas ou institutos su-
periores de educação).  

20   Fundação Victor Civita. Estudos realizados em 2007, 2008 
e 2009. Estudos & Pesquisas Educacionais, n. 1, maio 
2010.

21   GATTI, Bernadete Angelina. Formação Inicial de Profes-
sores no Brasil: Resultados de Investigação. In MELLO, 
Guiomar Namo de (org). SEMINÁRIO PAULISTA DE FOR-
MAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA, 1., 
2009.  Anais... São Paulo: SESI, 2013.
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As conclusões confirmam dados de observa-
ção e vivência nas instituições de formação docen-
te. A primeira, e mais flagrante delas, é a desvincu-
lação entre teoria e prática. A análise das ementas 
põe em evidência que mesmo nos estudos mais 
diretamente relacionados à formação profissional, 
os conteúdos referem-se mais ao porque ensinar do 
que ao como ensinar. Não se observa articulação 
entre os conteúdos a serem ensinados e os conhe-
cimentos didáticos e metodológicos. 

Dizer que os cursos são teóricos é pouco, 
pois nem mesmo trabalham com uma boa teoria, 
no sentido de um corpo coerente e consistente 
de conhecimentos. Ou seja, além de abstratos os 
conteúdos são mais colagens superficiais do que 
teorias propriamente ditas. Sobre os estágios que 
além de obrigatórios pelas normas são de crucial 
importância para a qualidade do professor, Gatti 
(2013; p.40) afirma: 

mostram-se frágeis e pouco orientados merecendo 
um olhar especial, uma vez que constam nas pro-
postas curriculares de modo vago, sem planejamen-
to, sem vinculação clara com os sistemas escolares, 
e sem explicitar as formas de sua supervisão. 

A autora também é contundente no que se re-
fere à falta de um núcleo compartilhado de disci-
plinas da área de formação para a docência (Gatti, 
2013 p.31) e à inexistência de um espaço institu-
cional próprio para a formação de professores. 

Vale a pena confrontar essas conclusões com 
o trecho sobre a prática no curso de formação de 
professores, que consta do Art. 121 do Regimento 
Interno da Escola Normal do Rio de Janeiro, datado 
de outubro de 1888. Como se pode ver, há bem 
mais de um século o Brasil tinha formulado uma 
proposta de residência escolar que poderia orientar 
a residência pedagógica proposta pelo projeto de 
lei n. 284/2012, do Senado Federal. 

artigo 121: “Os alumnos serão obrigados a exerci-
tar-se na prática do ensino sob a direcção dos pro-
fessores das escolas de applicação. Os do 1ºanno 
assistirão aos trabalhos; os do 2º auxiliarão os refe-

ridos professores; os do 3º regerão progressivamen-
te as várias classes da escola”. regimento Interno 
da escola Normal do rio de Janeiro

O próprio nome de residência escolar ou re-
sidência pedagógica indica uma  tendência para 
tomar o modelo clínico, adotado na formação de 
médicos, como referência da formação de pro-
fessores. Experiências de residência estão sendo 
adotadas nos Estados Unidos como forma de pro-
piciar aos futuros docentes uma experiência refle-
xiva aderente à prática22. Estudos em vários paí-
ses têm mostrado que, no que se refere à atua ção 
do professor, os fatores que fazem diferença no 
desempenho dos alunos são as técnicas de sala 
de aula, os padrões de gestão do ensino apren-
dizagem e o modo como o professor combina os 
vários componentes dessa complexa situação que 
envolve tempo, espaço, conhecimentos e o vín-
culo do professor com a turma e com cada aluno 
individualmente . 

Entre outros estudos que têm sido feitos com 
dados de avaliações em larga escala no Brasil, 
chama a atenção o de Ferraz e Fernandes (2013; 
p. 3) que assim descrevem a natureza de sua in-
vestigação: 

...investigamos o impacto de duas dimensões da 
qualidade dos professores sobre a aprendizagem 
de alunos da oitava série do ensino fundamental em 
matemática e língua portuguesa. Em particular, nós 
focamos no conhecimento específico à disciplina 
ministrada pelo docente e o conjunto de habilida-
des deste no interior da sala de aula que fomenta o 
processo de aprendizagem dos alunos.

Duas conclusões importantes são apresentadas 
pelos autores: (a) o domínio do conteúdo a ser ensi-
nado está associado a um melhor desempenho dos  
alunos, mas essa associação é fraca; e (b) as práticas 

22   Veja-se a respeito site especializado em residencia escolar 
para professores em: UTR United. Dispoível em <http://
www.utrunited.org/the-residency-model>. Acesso em 18 
jun. 2014.
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de sala de aula produzem uma melhoria muito mais 
significativa no desempenho dos alunos.  

Essas conclusões reforçam o que outros es-
tudos já observaram. Destaque-se, neste sentido, 
aquele realizado por Lemov (2011), que analisou 
os procedimentos em sala de aula dos professors 
com alunos de melhor resultado nas avaliações. 
Essa longa e abrangente análise, feita com material 
filmado, baseou as técnicas de sala de aula reco-
mendadas por Lemov23. As “habilidades no interior 
da sala de aula”de Ferraz e Fernandes, estão entre 
as técnicas construídas por Lemov a partir de suas 
observações.  

Para finalizar, vale a pena mencionar como 
Gatti (2013; p.41) equaciona muito bem a questão 
das técnicas de sala de aula e práticas que fazem 
falta na formação de professores hoje:  

Voltar-se para as questões da prática profissional 
não implica em abandonar os fundamentos em fa-
vor de práticas descontextualizadas ou mecânicas, 
mas chama por uma integração interdisciplinar na 
direção de uma formação em que se tenham ele-
mentos para compreender e integrar conhecimen-
tos disciplinares, fundamentos educacionais e ativi-
dades didáticas (Gatti, B. A 2013).  

Parte III

São Paulo e a formação de professores 

a busca de institucionalização. 

Em setembro de 2009, a Secretaria de Educa-
ção do Estado de São Paulo patrocinou um seminá-
rio sobre formação de professores, uma iniciativa 
oportuna, pois, há alguns anos não se realizava, no 
âmbito da gestão do ensino público paulista, uma 

23   LEMOV, Doug. Aula Nota 10. São Paulo: Da Boa Prosa, 
2011, pp 17-41.

discussão sistemática dos problemas dessa área. 
A publicação a que o seminário deu origem pode 
ser considerada o marco mais recente das preocu-
pações paulistas com formação de professores24 e, 
dos trabalhos apresentados, decorrem as observa-
ções a serem feitas nesta parte. 

A tradição do ensino público paulista na forma-
ção de professores remonta a criação da primeira 
escola normal do estado, cuja história conta como 
a formação de professores se inicia e revigora ao 
longo das últimas décadas do século XIX e primeira 
do século 20. Criada em 1846, essa primeira esco-
la normal passou por vários endereços na cidade 
de São Paulo e foi fechada e reaberta duas vezes. 
Em 1855, um relatório do presidente da província 
afirmava a precariedade do ensino ministrado no 
estabelecimento: “a nenhuma utilidade tem pres-
tado e de certo nada se podia esperar dela à vista 
dos vícios salientes com que foi estabelecida. [...] O 
que há ali é análise gramatical, algumas operações 
de aritmética, certas explicações de religião e prin-
cipalmente a lógica e a leitura tão superficial que 
em nada se aproveita”25.

Devem-se principalmente aos educadores re-
publicanos dos anos 1880, a melhoria da escola 
normal de São Paulo, sua expansão, por meio de 
classes anexadas para as diferentes etapas da edu-
cação básica, e pela criação do jardim de infância 
e de um centro de estudos pedagógicos. Este úl-
timo, dirigido por Lourenço Filho, destinava-se à 
pesquisa sobre o ensino e compunha o perfil de 
uma instituição de nível superior, o Instituto Supe-
rior de Educação Caetano de Campos, buscando 
equilibrar a formação propedêutica com a forma-
ção profissional do futuro professor. 

24    MELLO, Guiomar Namo de (org). SEMINÁRIO PAULISTA 
DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁ-
SICA, 1., 2009.  Anais... São Paulo: SESI, 2013.

25    Escola Normal de São Paulo. Disponível em: <http://www.
crmariocovas.sp.gov.br/pdf/neh/1825-1896/1846_Esco-
la_Normal.pdf>. Acesso em 18 jun. 2014.
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Incorporado à USP em 1934, extinto em 
1938, o Instituto Superior de Educação volta a 
ser uma escola comum, e na década de 1970, 
após uma longa luta contra a demolição do edi-
fício da Praça da República para construção do 
metro, a escola Caetano de Campos foi desmem-
brada e instalada em duas outras edificações es-
colares da cidade. 

Ao longo desse período, sobretudo a par-
tir do início do século 20, os cursos normais se 
multiplicaram, tanto no setor público como em 
escolas particulares, sempre com o caráter híbri-
do de curso propedêutico e profissional, predo-
minando um dos aspectos, dependendo da ins-
tituição (Neubauer e Pisaneschi, 2013). Apesar 
dessa dualidade, o curso normal manteve a ins-
titucionalidade própria da formação de professo-
res em São Paulo e no Brasil, até a aprovação da 
lei 5692/1971. Nesse novo marco legal, o curso 
normal, transformado em habilitação específica 
para o magistério, teve sua dimensão profissional 
diluída:

 “... as reformas dos anos 1970 colocaram a for-
mação dos professores das séries iniciais numa 
situação de acentuado desprestígio e desqualifi-
cação ao situá-la no rol, de mais uma, entre as 
inúmeras habilitações profissionalizantes do ensi-
no de segundo grau. [  ] Essa decisão, materializa-
da pela instituição da Habilitação Específica para 
o Magistério (HEM), foi desastrosa, pois acarre-
tou a perda de lócus, um espaço institucional cuja 
missão seria exclusivamente o preparo docente. 
[...] “ (NEUBAUER E PISANESCHI, 2013; p. 85)26. 

26    NEUBAUER, Rose; PISANESCHI, Lucilene Schunck Cos-
ta. CEFAM e Institutos Superiores de Educação: algumas 
reflexões e experiências. In MELLO, Guiomar Namo de 
(org). SEMINÁRIO PAULISTA DE FORMAÇÃO DE PRO-
FESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA, 1., 2009.  Anais... 
São Paulo: SESI, 2013.

 Os CeFaMs Centros específicos de 
Formação e aperfeiçoamento do 
Magistério

A formação de professores no Estado de São 
Paulo não mudou significativamente o rumo ado-
tado a partir dos anos 1970 até o início dos anos 
de 1980. O sistema de ensino público estadual 
continuou ministrando cursos normais no esquema 
de Habilitação Específica para o Magistério (HEM) 
dentro do ensino médio, para formar professores 
multidisciplinares, modalidade de formação que foi 
perdendo espaço, tanto para os cursos das escolas 
particulares como, logo depois, para as habilitações 
de formação de professores dos cursos de pedago-
gia, estes também predominantemente particulares. 

Como a expansão do ensino médio público 
se deu quase toda no período noturno, os cursos 
normais também se concentravam nesse período 
criando grande dificuldade de explicar para al-
guém de fora como o Brasil formava professores de 
educação infantil e anos iniciais do ensino funda-
mental à noite. Foi um período em que se agudizou 
o alheamento entre os organismos provedores de 
educação básica e as instituições universistárias ou 
não, de formação de seus professores. Floresciam 
os cursos superiores particulares de pedagogia e li-
cenciaturas, também esses noturnos, voltados para 
um mercado de trabalho que só crescia e que, ob-
viamente atraia a população menos favorecida dos 
egressos do ensino médio. 

Nos anos 1980, a preocupação com a forma-
ção de professores começa a voltar para a agen-
da de educadores e estudiosos. Os resultados dos 
mais de 10 anos de descaso com a qualidade da 
educação básica, expressos pela indigência dos 
cursos de seus professores, começavam a aparecer 
de modo tão gritante que não era possível ignorar 
o que estava acontecendo nas escolas públicas. A 
defasagem série idade era absurda e a repetência 
uma verdadeira calamidade, para nomear apenas 
dois dos problemas. 
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Com eleições diretas para governadores, pela 
primeira vez em muitos anos, começam a apare-
cer nos estados iniciativas como o ciclo básico, a 
extensão da jornada escolar, a regularização da 
distribuição do livro didático entre outras. Nesse 
contexto é que se situa o projeto do MEC  de Cen-
tro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do 
Magistério – CEFAM. 

Como o próprio nome sugere, a preocupação 
do projeto era buscar a especificidade da forma-
ção do professor em oposição à simples habilita-
ção do ensino médio (HEM). Novamente, surge a 
busca de uma identidade própria, objetivo eter-
namente perseguido como antídoto da fragmenta-
ção. Neubauer e Pisaneschi (2013; p. 75)27, assim 
se referem aos CEFAMs conforme propostos pelo 
MEC: 

[....] o CEFAM apresentou-se como uma alternativa 
aos programas de formação de professores de 2o 
grau, mais especificamente à Habilitação Específica 
do Magistério (HEM). 

Trazia uma proposta avançada, na medida em que 
buscava atuar para além das mudanças curriculares 
em direção à organização de uma nova estrutura 
institucional para os cursos de formação inicial, es-
tendendo seu campo de atuação também em dire-
ção à formação do professor em exercício

Em São Paulo, o projeto dos CEFAMs foi refor-
çado com recursos financeiros próprios além dos 
advindos do âmbito federal, o que permitiu a insta-
lação de 19 unidades, criteriosamente localizadas. 
Redimensionando as escolas normais, os CEFAMs 
representaram um esforço de reposicionar a forma-
ção de professores multidisciplinares com institu-
cionalização própria e de melhor qualidade. 

Entre as particularidades que o projeto dos 
CEFAMs assumiu no solo paulista, uma das mais 
importantes, foi o período integral apoiado na 
concessão de bolsas trabalho que viabilizava a 

27   NEUBAUER, Rose; PISANESCHI, Lucilene Schunck Costa 
op. cit  

frequência dos alunos que precisavam trabalhar, 
extinguindo os cursos noturnos. Outros aspec-
tos relevantes dessa escola normal inovadora no 
Estado de São Paulo, bem como dados da sua 
abrangência, duração e sustentação, podem ser 
encontrados no citado trabalho de Neubauer e 
Pisaneschi (2013). 

 Mídias digitais interativas na formação 
inicial e continuada de professores

Na primeira década dos anos 2000, a Secre-
taria de Educação do Estado de São Paulo tomou 
a iniciativa pioneira de oferecer um curso à distan-
cia para professores de 1o ao 5o ano do ensino fun-
damental público estadual que ainda não tinham, 
até a data, completado o ensino superior. Essa 
iniciativa inseria-se nos esforços que quase todos 
os sistemas de ensino público do país envidaram 
para cumprir a exigência da LDB de que todos os 
professores da educação básica deveriam ter nível 
superior. 

No caso de São Paulo, eram professores efe-
tivos, de idade superior à média do conjunto de 
docentes estaduais  e a grande maioria tinha pelo 
menos menos 10 anos de experiência de sala de 
aula. Com essa iniciativa, São Paulo esteve entre os 
pioneiros a utilizar mídias virtuais para formação 
de professores, num curso que incluía vídeo au-
las com docentes de ensino superior, ambiente de 
aprendizagem para atividades, interação e tutoria, 
e material escrito de apoio.. 

Esse projeto, de início dos anos 2000, chama-
do de PEC-FORPROF, aconteceu no bojo de um 
amplo programa de educação em serviço que a 
Secretaria de Educação do Estado vinha adotando 
desde finais dos anos 1990. Seu destaque especí-
fico neste capítulo se deve à adoção das tecno-
logias da informação e ao fato de ser destinado à 
formação e certificação para  professores que não 
possuiam ensino superior. Finalmente, muito im-
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portante também foi a experiência, a infraestrutura 
tecnológica construída que, expandida, continua 
em ação na educação em serviço dos professores 
da rede pública estadual. 

O PEC-FORPROF teve como referência proje-
to que estava sendo implementado com bons re-
sultados pela Secretaria de Educação do Paraná. As 
características específicas da população a qual se 
destinou – professores efetivos, mais velhos que a 
média do estado e que já no século 21 não haviam 
se empenhado para obter diploma de curso supe-
rior – dão ainda maior dimensão ao sucesso com o 
qual as inovações tecnológicas foram apropriadas 
pelos alunos.  Esse dado corrobora a idéia de que 
se forem empregadas tecnologias avançadas para 
apoiar a aprendizagem do próprio professor, ele 
estará mais receptivo e comprometido em adotá-
-las depois, em sala de aula, para aprendizagem de 
seus  alunos28. 

 educação continuada para a 
implementação do currículo  
São Paulo Faz escola

A partir de 2007, São Paulo engajou-se numa 
empreitada de grande fôlego para construir a pro-
posta curricular para o ensino público estadual, em 
todas as disciplinas, do ensino fundamental II e do 
ensino médio.  O novo currículo, chamado de São 
Paulo Faz Escola, começou a ser implementado, 
ainda como proposta, ao longo de 2008 e, para-
lelamente, os especialistas começaram a planejar 

28   Uma análise completa de ambos os programas, do Paraná 
e de São Paulo, inclusive com a avaliação de impacto em 
São Paulo, pode ser encontrada em: 
MELLO, Guiomar Namo de; DALLAN, Maura Chezz. O 
uso das tecnologias da comunicação e informação na 
educação inicial e continuada de professores da educa-
ção básica. In: O DESEMPENHO DOS PROFESSORES 
NA AMÉRICA LATINA E NO CARIBE: NOVAS PRIORI-
DADES. Brasília, jul. 2002. São Paulo: Fundação Victor 
Civita, 2004.

a educação continuada dos professores e gestores 
escolares que seriam os responsáveis por transfor-
mar o currículo proposto em currículo em ação, na 
sala de aula e na escola. 

Chamado de REDEFOR, o programa de edu-
cação continuada para apoio à implementação do 
novo currículo, adotou formato inovador ao base-
ar o curso na escola. Essa concepção requeria que 
a unidade de inscrição no programa de educação 
continuada fosse um coletivo da escola com pelo 
menos 40% de seus professores, mais o diretor, o 
vice diretor e o coordenador pedagógico. 

O programa utilizou a infraestrutura já existen-
te na Secretaria de Educação e a disponibilidade 
de ambientes virtuais de aprendizagem que foram 
introduzidos nesse período. A premissa do formato 
era a de que um curso em grupo na escola facili-
taria para que cada membro do grupo – professor 
ou gestor – passasse pela experiência de formação 
para o papel que ele deve exercer na escola, no 
“chão” da própria escola. A equipe que planejou 
o programa de educação continuada estava ciente 
das dificuldades burocráticas que se opõem a ini-
ciativas desse tipo, que subentendem uma autono-
mia da escola na definição da sua experiencia de 
desenvolvimento profissional. 

Em virtude dessas dificuldades, a equipe tam-
bém forneceu apoio intensivo aos grupos de educa-
ção continuada por meio de video aulas, às quais 
os alunos assistiam na escola ou nas 91 Diretorias 
Regionais de Ensino, distribuidas pelo território do 
estado e equipadas com aparatos de recepção do 
sinal das video aulas. Estas últimas eram as únicas 
atividades do curso que requeriam deslocamento 
físico dos alunos. 

Acompanhando a implementação, as equipes 
da Secretaria de Educação chegaram à conclusão 
já esperada: localizar a educação em serviço na 
própria escola faz todo sentido pedagógico mas, 
na estrutura burocrática que ainda resiste dentro 
das máquinas públicas de educação,  envolve uma 
logística muito complexa, que dificultou a imple-
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mentação do Redefor tal como concebido inicial-
mente. Este é um programa que ainda deverá mere-
cer uma avaliação, mas foi importante para ampliar 
a experiência com mídias digitais tanto da Secreta-
ria de Educação, como da Fundação Vanzolini que 
apoiou sua implementação.   

A partir dessas experiencias, o uso intensivo 
das TICs na educação continuada dos professores e 
gestores do ensino público estadual de São Paulo é 
hoje uma realidade. O que ainda precisa ser verifi-
cado é até que ponto as tecnologias vão contribuir 
para melhorar a qualidade do trabalho do profes-
sor, verificado pela melhoria do desempenho dos 
alunos das escolas estaduais. 

 escola de Formação e aperfeiçoamento 
de Professores Paulo renato Souza: um 
espaço institucional próprio    

Quando da realização do Redefor, a Secretaria 
já tinha em sua estrutura uma instituição dedicada à 
formação do professor, a Efap, que leva o nome de 
seu patrono e criador: Paulo Renato Costa Souza. 
Essa escola é hoje parte integrante da estrutura do 
sistema de ensino de São Paulo. Diferencia-se dos 
CEFAMs, criados nos anos 1980, porque não é uma 
unidade escolar da rede estadual, situação que fra-
gilizava os CEFAMs, já que um curso a mais numa 
unidade escolar é mais fácil de ser descaracterizado. 
A EFAP, ao contrário, tem lugar próprio na estrutura 
central da Secretaria e se estende às Diretorias Re-
gionais como uma  descentralização de estrutura 
central do órgão, em pé de igualdade com as demais 
coordenadorias.   

A Efap nasce como instituição equipada para 
o ensino a distancia, pois é herdeira e gestora da 
infraestrutura tecnológica que vem sendo monta-
da desde o início da primeira década deste século 
com o PEC-FORPROF. Como unidade orçamentá-
ria dentro da estrutura central da Secretaria, a Efap 
tem autonomia para estabelecer parcerias com 

outros órgãos ou autarquias estaduais, dos quais 
dois estão entre os mais importantes: a Fundação 
Vanzolini, instituição sem fins lucrativos mantida 
por professores da Escola Politécnica da USP e a  
Fundação Padre Anchieta – TV Cultura, fundação 
de direito privado instituída pelo governo do Esta-
do de São Paulo. 

 a regulação da formação de professores 
em nível superior: um regime de 
colaboração  disfuncional

Como toda formação profissional, a do pro-
fessor envolve certificação para exercício de uma 
profissão. A certificação requer marcos regulatórios 
que estabelecem padrões a serem observados pelos 
cursos de formação para que os graduados adqui-
ram o direito de exercer a profissão. Esse direito 
se comprova por meio do diploma e, quando é o 
caso, também pelo registro na respectiva institui-
ção corporativa, como OAB, Ordem de Advogados 
do Brasil, o CREA Conselho Regional de Engenha-
ria e Arquitetura ou o CRM Conselho Regional de 
Medicina. 

No Brasil a definição dos padrões para os cur-
sos e a certificação que valida o diploma, é respon-
sabilidade dos conselhos de educação nacional 
e estaduais, que autorizam o funcionamento dos 
cursos e reconhecem a validade dos certificados 
de conclusão emitidos. Todo esse ritual, no entan-
to, não veda às instituições que vão contratar um 
profissional a adoção de padrões próprios e com-
plementares para decidir sobre a contratação. Em 
alguns casos, como a advocacia, o formando ainda 
deve fazer um exame nacional para ser autorizado 
a exercer a profissão.

Neste sentido, a profissão do professor que 
atua no setor público é bastante peculiar porque 
muitas vezes a entidade que a autoriza e reconhe-
ce é também a entidade que a contrata.  Em outras 
palavras, no caso da formação de professores, os 
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empregadores estão produzindo seus próprios qua-
dros. Uma industria contrata engenheiros mas não 
autoriza os cursos de engenharia. Uma clínica con-
trata médicos mas não autoriza nem reconhece os 
cursos de medicina. Ambas podem adotar proces-
sos seletivos que verifiquem padrões de excelência 
profissional adicionais para os profissionais de seus 
quadros técnicos. 

No caso do professor de ensino público, o es-
tado, no sentido de poder público, autoriza e reco-
nhece instituições de formação que preparam os 
professores que vão atuar na escola mantida pelo 
mesmo estado. Quando o estado, que prepara e 
emprega, está constituído por três esferas ou níveis 
de governo, três níveis de decisão, numa relação 
de interdependência e autonomia, a peculiaridade 
é ainda mais complicada.  

Sem descer aos detalhes da complexidade 
política e institucional que tem sido o regime de 
colaboração, a questão poderia ser sintetizada 
na seguinte constatação: a reprovação em massa 
dos candidatos aos concursos de ingresso no ensi-
no público indica um sério descompasso entre as 
agências de formação e as necessidades dos siste-
mas que contratam professores. 

Não existindo no país um sistema de certifi-
cação docente – proposta com aparição bissexta 
nos debates sobre qualidade da educação básica 
– o concurso é o único instrumento disponível para 
os sistemas mantenedores da educação básica pú-
blica sinalizarem quais competências profissionais 
docentes melhor se alinham às suas políticas curri-
culares e pedagógicas, a fim de promover aprendi-
zagens de qualidade dos alunos29. 

Infelizmente, os concursos não têm poder de 
indução sobre os cursos de formação porque não 
há uma política nacional de formação de professo-

29   Como se verá mais adiante a Resolução 01 de 2002, pre-
cedida pelo parecer 09/2001 determina que um sistema 
de certificação deveria ser coordenado pelo MEC, mas isso 
até hoje não aconteceu.  

res que pactue a colaboração entre união, estados 
e municípios para decidir como melhorar os cursos 
superiores autorizados e reconhecidos pelo MEC. 
Há mais de 15 anos as avaliações do ensino su-
perior têm revelado a má qualidade dos cursos de 
formação de professores e o que tem sido feito é 
publicar os maus resultados pela imprensa ou fe-
char as instituições de formação. Até agora nenhu-
ma das duas funcionou. 

Como o mercado de trabalho de professores da 
educação básica é grande, sempre haverá demanda 
pelos cursos de formação e, assim, a situação vem se 
arrastando a ponto de suscitar a pergunta: será que o 
dinheiro gasto com as avaliações do ensino superior 
tem sido bem gasto, considerando que os resultados 
não produzem efeitos para melhorar o ensino? 

 Funções regulatórias complementares no 
estado de São Paulo 

Segundo disposições constitucionais, as uni-
versidades ou instituições de ensino superior pú-
blicas, estaduais ou municipais, devem ser auto-
rizadas e reconhecidas pelo conselho estadual do 
sistema de ensino da unidade federativa a que per-
tencem. Em São Paulo, o ensino superior público 
tem peso expressivo  pois aqui estão três das mais 
importantes universidade públicas do país, pre-
sentes inclusive nos rankings internacionais. Adi-
cionalmente, em São Paulo, também existem duas 
universidades públicas municipais e mais de 30 
instituições de ensino superior municipais – IMES. 

Cabe portanto dedicar um tópico à análise de 
decisões ou iniciativas sobre formação de professo-
res que distinguem a atuação do Conselho Estadual 
de Educação de São Paulo – CEE-SP30. É também 

30   As informações constantes deste tópico podem ser en-
contradas em NEUBAUER, Rose; PISANESCHI, Lucilene e 
CRUZ, Neide. Formação de Professores. In: CEE-SP – Se-
minário de 50 anos do Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo: 2013, Anais. (No prelo).   
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pertinente indagar se o estado consegue alinhar 
as normas para o ensino superior de formação de 
professores com suas políticas pedagógicas para a 
educação básica, superando a disfunção que ocor-
re quando uma esfera de governo regula a forma-
ção e outra esfera de governo contrata os professo-
res formados. 

Como mostra a criteriosa análise de Neubauer, 
R. et. al., (2013), fundado em 1933, o CEE-SP se 
defrontou com questões importantes para a for-
mação de professores em nosso estado, a partir do 
1963, quando é reorganizado e passa a funcionar 
segundo as determinações da primeira LDB – Lei 
Federal 4024/1961. 

Em relação ao curso normal de nível médio, 
Neubauer, R. et al registra o empenho do colegia-
do para salvaguardar a especificidade desse cur-
so, quando o governo estadual reorganizou todo 
o ensino colegial que ficou dividido em três gran-
des “ramos”: secundário, técnico e de formação de 
professores. No esforço para evitar que o normal 
fosse apenas um curso a mais, o CEE-SP determi-
nou que a formação de professores tivesse a du-
ração de quatro e não de três anos, como previsto 
para os demais cursos e, mais ainda, que a partir do 
segundo semestre do terceiro ano fosse ministrado 
em período integral para realização de atividades 
práticas. 

Embora tenha, depois, recuado quanto ao pe-
ríodo integral, pode-se dizer que o CEE-SP foi pro-
positivo e buscou manter o ensino normal com sua 
especificidade. Nesse episódio, nota-se que o go-
verno estadual, que será o empregador desses pro-
fessores normalistas, é quem dilui o curso normal 
como um “ramo”   a mais do colegial. Hoje se per-
cebe que essa política de reorganização do ensino 
colegial antecipava a decisão que viria em 1971, 
com a profissionalização compulsória do ensino 
colegial que passou a ser chamado de ensino de 
segundo grau. 

A lei 5692/1971 finalmente tornou o curso 
normal uma habilitação do ensino de segundo 

grau, todo ele compulsoriamente profissionalizan-
te, contribuindo para sua descaracterização, até ser 
resgatado na LDB de 1996, cujo artigo 62 admite 
esse nível de formação para atuar na educação in-
fantil e nos anos iniciais do ensino fundamental.  
Ao longo de quase mais de duas décadas, muitos 
professores foram preparados em cursos normais 
majoritariamente particulares e destes muitos in-
gressaram no ensino superior, a maioria em cursos 
de pedagogia, também particulares.   

No ensino superior, o sistema de ensino estadu-
al de São Paulo, durante os anos 1970 e 1980, por 
meio do Conselho Estadual, foi um dos que resisti-
ram à introdução das licenciaturas curtas nas insti-
tuições de ensino superior sob sua jurisdição. Esse 
foi um processo longo, com avanços e retrocessos, 
bem analisado no trabalho de Neubauer et. al., já 
citado. Dois pontos são importantes na ação do 
CEE-SP, no ensino superior. 

O primeiro diz respeito às competências dos 
conselhos estaduais diante das normativas do Conse-
lho Nacional de Educação quando CEE-SP caracteri-
zou as licenciaturas curtas como o mínimo nacional 
não havendo impedimento para que os conselhos 
estaduais ampliassem o número e a duração das 
disciplinas que constituiam a matriz curricular. Ao 
fazê-lo, São Paulo colocou em prática um caminho 
possível para o regime federativo na formação de 
professores. Foi um posicionamento importante que 
iria pautar outras decisões do CEE-SP. 

O segundo ponto, relativo ao ensino superior 
de formação de professores, diz respeito à ausên-
cia de questionamento de parte do CEE-SP, diante 
da maior fragmentação que a legislação dos anos 
1970 impunha à formação de professores, ao en-
capsular as licenciaturas nas faculdades ou institu-
tos cada um dedicado a sua disciplina. 

São Paulo volta a ter uma atuação mais pro-
positiva a partir das normas aprovadas pelo CNE, 
no período de 1999 a 2005, que podem ser encon-
tradas no Anexo 1. O CEE-SP fixou diretrizes com-
plementares para os cursos de formação de pro-
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fessores das universidades e instituições de ensino 
superior públicas sob sua jurisdição na Delibera-
ção 78, de dezembro de 2008. Nessa deliberação 
foram fixados, complementarmente, os conteúdos 
a serem dominados para a formação de professores 
de todas as etapas da educação básica.  

Seguindo orientação já estabelecida no Pare-
cer CNE-CP 09/2001, segundo a qual na formação 
do professor da educação infantil e ensino funda-
mental I deveria haver uma presença maior dos 
conteúdos relativos ao ensino médio e a formação 
do professor de fundamental II e médio. Deveria 
haver maior presença de conteúdos pedagógicos. 
A Deliberação 78/2008: (a) detalhou para os pri-
meiros, além dos demais conteúdos, os de língua 
portuguesa, matemática, história, geografia e ci-
ências; e (b) para os segundos, além dos demais 
conteúdos, os de fundamentos e metodologia. Adi-
cionalmente, a deliberação estabeleceu também a 
carga horária dos diferentes componentes curricu-
lares desses cursos. 

A partir da análise dos projetos pedagógicos 
que foram apresentados já sob a  vigência da De-
liberação 78, a Câmara de Ensino Superior consta-
tou que era necessário rever alguns de seus dispo-
sitivos e aperfeiçoar outros, mantendo no entanto 
seus princípios e fundamentos. Dessa revisão re-
sultou a Deliberação 111, de março de 2012, da 
qual destacam-se os seguintes diferenciais: am-
pliação da carga horária dos estágios de 300 para 
400 horas; retirada da educação especial; melhor  
detalhamento dos conhecimentos relativos aos fun-
damentos da educação; redação mais sucinta dos 
conhecimentos científico culturais; ênfase na expe-
riência docente para os estágios.  

A Deliberação 111/2012 foi discutida com as 
instituições municipais de ensino superior e com 
as pró reitorias de graduação das universidades es-
taduais. Debatida em reuniões e foruns de licen-
ciatura, recebeu várias sugestões de modificação, 
algumas das quais incorporadas e devidamente for-
malizadas e homologadas. 

Após todo esse processo permaneceram os 
princípios mais importantes das duas deliberações 
do CEE-SP – a de número 78, de 2008, e a de nú-
mero 111, de 2012: carga horária maior de estágio 
e ênfase na prática, inclusive com experiência do-
cente na escola campo de estágio; conteúdos que 
complementam a formação do ensino médio; ob-
jetividade dos conteúdos pedagógicos, com ênfase 
naqueles conhecimentos diretamente relacioandos 
com o desenvolvimento e a aprendizagem e com 
a função social da escola. Parece simples, mas na 
educação brasileira é um grande avanço, dada a 
distância que, na maioria dos casos, existe entre 
a formação do professor e a realidade na qual vai 
trabalhar e o aluno concreto que vai atender.  

 Considerações finais: contribuições para 
uma política de formação de professores 
para a educação básica brasileira 

A política de formação de professores deve ser 
parte inseparável da política de educação básica. 
É muito importante que ela não seja considerada 
uma área do ensino superior, pois é interesse da 
educação como um todo e, diretamente, da edu-
cação básica. Como tal envolverá sempre grande 
número de atores numa área que é extremamente 
sensível do ponto de vista ideológico. Essa é uma 
receita de complexidade. Com essa cautela, ex-
traindo lições do passado e fazendo uma leitura 
orientada do presente algumas recomendações po-
dem ser submetidas ao debate. 

•	 A formação de professores não pode 
mais ser equacionada a partir de projetos 
pontuais, iniciativas que não se articulam 
com outras por meio de uma coordena-
ção nacional; não pode também seguir a 
lógica das universidades ou instituições 
formadoras, mas a da escola básica e 
das necessidades de aprendizagem dos 
alunos. Para isso terá de ser coordenada 
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pelo MEC, em parceria com as universi-
dades mas também com os organismos 
interfederativos como o CONSED, a UN-
DIME, as ONGs, e outras entidades.   

•	 É indispensável aproximar a formação do 
professor da realidade da educação e da 
escola, com foco na promoção de apren-
dizagens de qualidade nos alunos da edu-
cação básica. Essa aproximação se dá, 
em primeiro lugar, pelo domínio dos cur-
rículos que são praticados nos estados e 
municípios, o que oferece aos cursos uma 
referência local ou regional, sem perder 
no entanto seu caráter nacional.  

•	 A aproximação mais importante é a que se 
dará na prática. Todo curso de formação 
de professores precisa manter uma relação 
contratual com a escola que é campo de 
estágio de seus alunos. Esses estágios pre-
cisam de um projeto específico, sintoniza-
do com o projeto pedagógico do curso e 
focalizado nas capacidades para ensinar e 
promover a aprendizagem de seus alunos. 
É recomendável, ainda, que se reconheça 
que é complexo; que o projeto de estágio 
já faça parte da iniciação na carreira ou pe-
ríodo probatório; que a escola, campo de 
estágio, seja co-responsável pelo seu bom 
andamento e contribua para a avaliação 
dos estagiários. Lei que cria os estágios, 
tipo residência escolar ou pedagógica, já 
foi aprovada no Congresso e pode ser uma 
peça importante da política nacional. 

•	 É importante tornar realidade o que é pro-
posto no Art. 16 da Resolução do CNE-CP, 
n. 1 de 2002, lembrando de incluir no mes-
mo as instituições formadoras,  que diz: 

•	 Art. 16 – O Ministério da Educação, em 
conformidade com § 1º Art. 8o. da LDB, 
coordenará e articulará em regime de 
colaboração com o Conselho Nacional 
de Educação, o Conselho Nacional de 

Secretários Estaduais de Educação, o Fó-
rum Nacional de Conselhos Estaduais de 
Educação, a União dos Dirigentes Muni-
cipais de Educação e representantes de 
Conselhos Municipais de Educação e das 
associações profissionais e científicas, a 
formulação de proposta de diretrizes para 
a organização de um sistema federativo de 
certificação de competência dos professo-
res de educação básica.

•	 Devem fazer parte da política nacional de 
formação de professores estratégias que 
objetivem:  
a. atrair melhores alunos para os cursos 

de formação tornando mais competiti-
vo o ingresso, disponibilizando bolsas 
mais vantajosas, entre outras; 

b. incentivar modelos inovadores de 
cursos desde que incluam a avaliação 
dos resultados; 

c. incentivar a investigação que forneça 
evidências sobre o que é mais eficaz 
para formar professores que promo-
vam aprendizagens de qualidade em 
seus alunos; 

d. incentivar a saída de alunos para cur-
sos ou estágios em outros países, esco-
lhidos pelos critérios da política nacio-
nal de formação. 

•	 Há grupos e instituições que são favoráveis 
ao desenvolvimento de uma base nacio-
nal comum obrigatória para os currículos 
da educação básica, conforme determina 
o Artigo 26 da Lei 9394/1996. Nesta pos-
sibilidade a base nacional comum para a 
educação básica deverá ser referência dos 
cursos de formação de professores em duas 
dimensões: 
a. referência dos conhecimentos que to-

dos os alunos, futuros professores, de-
vem dominar ao iniciar sua preparação 
para ser professor; 
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b. referência dos conhecimentos que o 
professor vai ensinar a seus alunos, ob-
servada a etapa de educação básica na 
qual irá atuar. 

Essas são tarefas grandes demais para ficarem 
a cargo apenas dos educadores ou quadros técni-
cos da educação. Essas e outras diretrizes para uma 
política de formação de professores não será reali-
dade sem a sustentação dos quadros políticos com-
prometidos com a educação básica de qualidade e 
sem a participação da sociedade ou pelo menos de 
seus segmentos mais organizados.  
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PareCereS e reSOLUçõeS 
QUe eStaBeLeCeM DIretrIZeS 
CUrrICULareS Para CUrSOS De 
GraDUaçÃO De FOrMaçÃO De 
PrOFeSSOreS – LICeNCIatUraS PLeNaS

artes Visuais 

•	 Parecer CNe/CeS nº 280/2007, aprovado em 
6 de dezembro de 2007 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Artes Visuais, bacharelado e 
licenciatura.

•	 resolução CNe/CeS nº 1, de 16 janeiro de 
2009 
Aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Artes Visuais e dá 
outras providências.

Ciências Biológicas 

•	 Parecer CNe/CeS nº 1.301, de 6 de novembro 
de 2001 
Aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do curso de graduação em Ciências 
Biológicas (Bacharelado e Licenciatura)
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•	 resolução CNe/CeS nº 7, de 11 de março  
de 2002 
Estabelece as Diretrizes Curriculares para os 
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Ciências Sociais – antropologia, Ciência 
Política e Sociologia 

•	 Parecer CNe/CeS nº 492, de 3 de abril de 
2001 
Aprova as Diretrizes Curriculares 
Nacionais dos cursos de Arquivologia, 
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de graduação em Música, Dança, Teatro e 
Design.

•	 resolução CNe/CeS nº 3, de 8 de março  
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Aprova as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Dança e dá outras 
providências.

educação Física

•	 Parecer CNe/CeS nº 138, de 3 de abril de 
2002 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Graduação em Educação Física.
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Diretrizes nacionais e  
carreira docente em São Paulo1 

Mariza Abreu

12
CAPÍTULO

1.  Momentos da carreira  
docente no Brasil 

1Considerada uma das mais importantes condi-
ções para assegurar educação de qualidade a crian-
ças e jovens em todo o País, a valorização do magis-
tério público da educação básica encontra-se há mais 
de três décadas na agenda da sociedade brasileira.

Antes mesmo da Constituição Federal de 1988, 
a Lei nº 5.692/71, que instituiu a Reforma do Ensino 
de 1º e 2º Graus, foi a primeira legislação nacio-
nal a determinar a existência, em cada sistema de 
ensino, de um estatuto que estruturasse a carreira 
do magistério do então 1º e 2º graus. A partir daí, 
elaboraram-se planos de carreiras dos magistérios 
estaduais e, mais tarde, dos magistérios municipais. 
Em São Paulo, a Lei Complementar 201/78 dispôs 
sobre o estatuto do magistério.

1  A autora agradece as contribuições de Jorge Sagae, técnico 
da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, e Vera 
Cabral, coordenadora da Escola de Formação de Professores 
“Paulo Renato Costa Souza” – Efap, na Secretaria Estadual da 
Educação de São Paulo, no período de 2009 a 2012.

Entretanto, foi a partir da década de 1980 que se 
intensificou o debate sobre a valorização do magisté-
rio no País, notadamente durante o processo Consti-
tuinte. Como resultado da participação dos professores 
no movimento pela redemocratização, com inúmeras 
greves por maiores salários e melhores condições de 
funcionamento da escola pública, a Constituição Fe-
deral de 1988 incluiu entre os princípios com base 
nos quais o ensino deve ser ministrado, a valorização 
dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira para o magistério público, com piso 
salarial profissional e ingresso exclusivamente por con-
curso público de provas e títulos (redação dada pela 
Emenda Constitucional 19/98). A inclusão desse prin-
cípio no texto constitucional revela a tomada de cons-
ciência de amplos setores da sociedade sobre a baixa 
qualidade da escola pública oferecida à maioria dos 
brasileiros e a desvalorização profissional vivenciada 
pelos professores na segunda metade do século 20.

Neste contexto, antes da promulgação da Cons-
tituição Cidadã, o Estado de São Paulo adiantou-se 
no processo de revisão da legislação educacional ori-
ginária dos governos de exceção, elaborando a Lei 
Complementar 444/85, que dispõe sobre o estatuto 
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do magistério paulista, revogando a Lei Complemen-
tar 201/78. À época, Franco Montoro era o governa-
dor do Estado e Paulo Renato Souza o secretário esta-
dual da Educação.

Na sequência da Constituição de 1988, foi ela-
borada nova legislação educacional no País: a Lei nº 
9.394, nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB), a Emenda Constitucional 14, que insti-
tuiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério 
(Fundef) e, ainda, a Lei nº 9.424 que regulamentou o 
novo Fundo, todas essas iniciativas datadas de 1996.

Entre 1988 e 1996, durante o processo de elabo-
ração da LDB, a valorização do magistério foi inten-
samente debatida. Em decorrência, a Lei nº 9.394/96 
reafirma a obrigatoriedade, já presente no texto cons-
titucional, de os sistemas de ensino assegurarem esta-
tutos e planos de carreira para o magistério público, 
definindo também diretrizes a serem concretizadas 
por esses planos. A Lei nº 9.424/96, que regulamen-
tou o Fundef, determinou que estados, Distrito Fede-
ral e municípios deveriam dispor de novo plano de 
carreira e remuneração do magistério, de acordo com 
diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educa-
ção, a seguir consubstanciadas no Parecer CEB/CNE 
10/97 e Resolução CEB/CNE 3/97, ambos da Câmara 
de Educação Básica daquele Conselho.

No Estado de São Paulo, a adequação da legisla-
ção do magistério às novas normativas nacionais foi 
efetivada por meio da Lei Complementar nº 836/97, 
que instituiu plano de carreira, vencimentos e salários 
para os integrantes do magistério estadual. Então, Má-
rio Covas era governador do Estado, e Rose Neubauer 
secretária estadual da Educação.

Após a redemocratização do País, o segundo 
momento das diretrizes nacionais para a valorização 
do magistério corresponde a mudanças na legislação 
brasileira após 2006. A Emenda Constitucional 53/06 
criou, em substituição ao Fundef, o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), 
regulamentado pela Lei nº 11.494/07. Foram promo-

vidas alterações no Título “Dos Profissionais da Edu-
cação” da LDB pelas Leis nºs 11.301/06, 12.014/09 e 
12.056/09 e 12.796/13. Esse novo momento é ainda 
marcado pela Lei nº 11.738/08, que instituiu o piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica e, por fim, 
pelo Parecer CEB/CNE 9/09 e Resolução CEB/CNE 
2/09, com Diretrizes Nacionais para os Planos de 
Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magis-
tério da Educação Básica Pública, que revogou a Re-
solução CEB/CNE 3/97. 

Também no Estado de São Paulo, desde 2007, as 
normas legais relativas ao magistério estadual vêm sen-
do aperfeiçoadas por meio de leis complementares, 
decretos e resoluções da Secretaria de Estado da Edu-
cação. Nesse período, José Serra e Geraldo Alckmin 
como governadores do Estado, e Maria Helena Gui-
marães de Castro, Paulo Renato Souza e Herman Vo-
orwald, como secretários estaduais da Educação.

É o caso das mudanças nos procedimentos de 
contratação temporária de professores e na qualifica-
ção do concurso público para o magistério, com a in-
trodução de curso oferecido na Escola de Formação de 
Professores como etapa do processo de seleção, apli-
cado no concurso realizado em 2010, transformado 
em parte integrante do estágio probatório, em 2013.

Neste contexto, destacam-se duas iniciativas da 
política de valorização dos professores estaduais de 
São Paulo. A primeira consiste na instituição do paga-
mento do bônus por resultados aos integrantes do ma-
gistério, com base na variação do Índice de Desenvol-
vimento da Educação de São Paulo (Idesp) das escolas 
estaduais, que premia o trabalho coletivo da equipe 
escolar. A segunda refere-se ao novo sistema de pro-
moção na carreira do magistério, com base em avalia-
ção individual de conhecimentos por meio de exame 
aplicado pela Secretaria de Estado da Educação.

No processo decorrente da implantação da Lei 
nº 11.738/08, que instituiu o piso nacional do ma-
gistério, em São Paulo, a questão central refere-se ao 
cumprimento do dispositivo legal quanto à composi-
ção da jornada docente com dois terços de horas de 
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interação com o educando e um terço para atividade 
extraclasse. Motivo de controvérsia, inclusive judi-
cial, entre o governo e o sindicato dos professores. A 
questão foi regulada por Resolução SE 8/12, da Secre-
taria de Estado da Educação.

Nesse trabalho, serão apresentadas as diretri-
zes nacionais para a carreira do magistério público 
da educação básica nos dois momentos antes re-
feridos. Com a legislação do regime militar como 
referência, o primeiro desses períodos correspon-
de as diretrizes da Constituição Federal de 1988 
e as elaboradas durante o governo do presidente 

Fernando Henrique Cardoso, e o segundo período 
engloba as mudanças nas diretrizes nacionais para 
a carreira do magistério ocorridas nos governos 
dos presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma 
Rousseff. De forma paralela, será analisada a evo-
lução da legislação paulista de forma a identificar 
a influência das alterações das normas nacionais 
no plano estadual e as concepções que orientam 
a política de valorização e a carreira do magistério 
no Estado de São Paulo. No Quadro 1, encontram-
-se os principais documentos legais e normativos 
correspondentes a cada um desses períodos.

Brasil São Paulo 

Antecedentes 
(governo militar)

Lei nº 5.692/71 – Reforma de  
Ensino 1º e 2º Graus

Lei Complementar nº 201/78 –  
Estatuto do magistério

1º momento 
(redemocratização e 
governo FHC)

Constituição Federal de 1988

LDB de 1996

Fundef: EC 14/96 e Lei 9424/96

Resolução CEB/CNE 3/97

Lei Complementar nº 444/85 –  
Estatuto do magistério paulista
(revoga a anterior)

Lei Complementar nº 836/97 –  
Plano de carreira do magistério estadual
(não revoga a anterior)

2º momento
(governos Lula e 
Dilma)

Alterações na LDB a partir de 2006

Fundeb: EC 53/06 e Lei nº 11.494/97

Lei n° 11.738/08 (piso nacional)

Resolução CEB/CNE 2/09

Lei Complementar nº 1.078/08 – Bonificação por resultados

Lei Complementar nº 1.093/09 – Processo seletivo para contratos

Lei Complementar nº 1.094/09 – Jornadas integral e reduzida  
e Curso como etapa do concurso

Lei Complementar nº 1.097/09 – Promoção na carreira por provas 
de conhecimento

Lei Complementar nº 1.143/11 – Reajustes salariais para 2011 a 
2014 e alteração do sistema de remuneração

Lei Complementar nº 1.164/12 e a Lei Complementar nº 1.191/2012 – 
Programa de Ensino Integral e Regime de Dedicação Plena e Integral
Resolução SE 8/12 – Carga horária docente para atendimento  
à Lei do Piso

Resolução SE 75/13 – Processo anual de atribuição de classes e 
aulas

Quadro 1 – Momentos das diretrizes nacionais para carreira do magistério  
e correspondente legislação de São Paulo
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2.  O desafio da avaliação docente na 
carreira do magistério 

São várias as dimensões da valorização do 
magistério, desde assegurar formação adequada 
até melhorar as condições de trabalho decorren-
tes, por exemplo, do número de alunos por tur-
ma e da presença de coordenadores pedagógicos 
nas escolas, sem falar na situação dos prédios e 
equipamentos escolares e do material didático-
-pedagógico disponibilizado aos professores pe-
los sistemas de ensino. Entretanto, neste trabalho 
serão abordados temas diretamente relacionados 
à carreira e à questão salarial do magistério pú-
blico da educação básica. 

Na organização da carreira, o essencial são 
os fatores de progressão nas posições escalona-
das em que se distribuem os cargos efetivos, e 
os respectivos acréscimos aos vencimentos pro-
fissionais. Esses fatores podem se referenciar aos 
interesses (legítimos) dos servidores por melho-
res salários e futuras aposentadorias ou, ao con-
trário, vincular-se direta e/ou indiretamente aos 
interesses (também legítimos) da população por 
serviços públicos de qualidade. Hoje, o maior 
desafio da carreira do magistério consiste em ar-
ticular avaliação docente com progressão e in-
cremento salarial. 

Em estudo desenvolvido em 50 países da 
Europa e América, a Unesco identificou cinco 
modelos de avaliação docente implementados 
em diversos países: 1) avaliação do desempenho 
docente como parte da avaliação do centro es-
colar, com ênfase na autoavaliação ; 2) avaliação 
do desempenho docente para casos especiais, 
como a concessão de licenças; 3) avaliação do 
desempenho docente como insumo para o de-
senvolvimento profissional, mas sem nenhuma 
repercussão para a vida profissional do docente; 
4) avaliação como base para um incremento sa-
larial; 5) avaliação para a promoção na carreira 
docente. 

No trabalho intitulado “Avaliação do Desem-
penho Docente: Desafios, Problemas e Oportu-
nidades”, o Prof. Dr. Domingos Fernandes iden-
tifica três dimensões da avaliação docente: 1ª) 
avaliação de conhecimentos: saberes diversifica-
dos e específicos necessários ao exercício profis-
sional; 2ª) avaliação de desempenho: preparação 
das aulas, atuação em sala de aula, relaciona-
mento com os alunos, participação em reuniões 
etc.; 3ª) avaliação de resultados do trabalho: for-
mação dos alunos, mas principalmente, aprova-
ção e aprendizagem, ou seja, desenvolvimento 
de habilidades e competências cognitivas2, fun-
ção social específica do sistema educacional. 

A partir dessas considerações iniciais, no 
presente estudo da evolução da carreira do ma-
gistério público da educação básica, no Brasil e 
em São Paulo, serão tratadas as questões relativas 
aos cargos previstos na legislação, habilitação 
exigida para o exercício profissional, duração e 
composição da jornada de trabalho e, com espe-
cial atenção, os fatores de progressão funcional 
e a estrutura salarial da carreira.

3.  antecedentes: a Lei nº 5.692/71  
e a carreira do magistério no Brasil  
e em São Paulo

Nesta seção, são apresentadas as principais di-
retrizes nacionais e características das carreiras do 
magistério no Brasil e em São Paulo, corresponden-
tes ao período do governo militar, conforme sinteti-
zadas no Quadro 2.

2   Hoje, embora reconhecida a importância das competên-
cias nãocognitivas ou sócioemocionais para o sucesso 
individual, essa dimensão ainda não foi incorporada aos 
sistemas de avaliação externa da educação escolar.
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a)  Profissionais do magistério  
e cargos na carreira

Antes de 1988, a Lei nº 5.692/71 firmara o en-
tendimento de magistério integrado por professores e 
especialistas de educação que, além de outros, são os 
administradores, planejadores, orientadores, inspetores 
e supervisores. Por decorrência, os planos de carreira 
elaborados a partir de então previam cargo, ou cargos, 
de professor para a docência e cargo, ou cargos, de 
especialista para as funções de apoio à docência. 

No Estado de São Paulo, a Lei Complementar 
201/78, que dispõe sobre o estatuto do magistério e 
dá providências correlatas, organizou a carreira em 
duas classes, cada uma com mais de um cargo. As 
classes de docentes com três cargos: Professor I, para 
a 1ª a 4ª série do 1º grau e educação pré-escolar; Pro-
fessor II, para a 5ª a 8ª série; e Professor III, para a 
5ª a 8ª série e o 2º grau. As classes de especialistas 

de educação com quatro cargos efetivos: Orienta-
dor Educacional, Coordenador Pedagógico, Diretor 
de Escola, Supervisor de Ensino; e dois cargos em 
comissão: Assistente de Diretor de Escola e Delega-
do de Ensino. É importante destacar que, enquanto 
se constituía praticamente em regra única em todo 
o País a indicação dos diretores de escolas públicas 
por critérios político-partidários, a legislação paulista 
introduzira, na carreira do magistério, o cargo efetivo 
de diretor de escola, provido por concurso público.

Elaborada antes da Constituição de 1988 e da 
LDB de 1996, a Lei Complementar nº 444/85, que 
revoga a lei de 1978, manteve os cargos de docentes 
e especialistas de educação previstos na legislação 
estadual anterior, ao mesmo tempo em que criou o 
posto de professor coordenador nas escolas, ou seja, 
além da docência incluiu a coordenação pedagógi-
ca entre as funções do cargo de professor.

Diretrizes  
nacionais Carreiras no País Carreira em São Paulo

1. Professor e especialista 
de educação

2. Habilitação em cinco 
níveis: 2º grau/magistério, 
mais um ano de estudos 
adicionais, licenciatura 
curta, mais um ano 
de estudos adicionais, 
licenciatura plena

3. Remuneração de 
acordo com a habilitação, 
independentemente do grau 
de atuação

1. Cargos diferenciados de professor(es)  
e especialista (s) de educação

2. Progressão em níveis de titulação ou 
habilitação  
e, se for o caso, por antiguidade, 
aperfeiçoamento ou atualização, fatores 
relativos ao cumprimento  
dos deveres, como assiduidade,  
pontualidade, etc.

3. Jornada predominante em torno  
de 20 horas semanais, nem sempre  
com horas-atividade

4. Dispersão salarial ampla, com diferença 
significativa entre vencimentos dos níveis 
médio e superior e número expressivo de 
vantagens pecuniárias (tempo de serviço e 
gratificações)

1. Classes docentes: Professor I, Professor II 
e Professor III; e classes de especialistas de 
educação com 4 cargos efetivos: Orientador 
Educacional, Coordenador Pedagógico, Diretor 
de Escola, Supervisor de Ensino; e 2 cargos em 
comissão: Assistente de Diretor de Escola e 
Delegado de Ensino

2. Progressão: LC 201/78 = titulação, interstício 
de três anos, limitada ao máximo de 20% 
dos integrantes de cada classe; LC 444/85 
= promoção por antiguidade e assiduidade, 
progressão por titulação e pontos de cursos de 
aperfeiçoamento 

3. Jornadas de 40, 30 e 20 horas semanais, com 
10% a 20% de horas-atividade; LC 444/85 = 
20% a 33% de horas-atividade

Quadro 2 – antecedentes: Lei nº 5.692/71
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b) Habilitação para o magistério 

Desde a década de 1970, a legislação educa-
cional brasileira prevê diferentes níveis de quali-
ficação para o exercício do magistério.  A Lei nº 
5.692/71 fixou como níveis de formação as habi-
litações específicas de 2º grau, em curso superior 
de licenciatura de curta duração e de licenciatura 
plena. Admitia, ainda, dois níveis intermediários, 
correspondentes a um ano de estudos adicionais 
acrescidos à habilitação de 2º grau ou à licencia-
tura curta.

Em São Paulo, a Lei Complementar nº 201/78 
dispôs como requisitos mínimos para o provimento 
dos cargos de Professor I, II e III, respectivamente as 
habilitações de 2º grau; licenciatura curta e licen-
ciatura plena. Para os cargos efetivos de Orientador 
Educacional, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola, Supervisor de Ensino exigiu a habilitação 
superior de licenciatura plena. Essas habilitações 
exigidas para o provimento nos cargos do magisté-
rio paulista não foram alteradas pela Lei Comple-
mentar nº 444/85, uma vez que foi elaborada ainda 
na vigência da Lei da Reforma do Ensino de 1971.

c) Progressão na carreira do magistério

A Lei nº 5.692/71 dispôs que a remuneração 
dos professores e especialistas de educação deve-
ria ser fixada em função de sua qualificação “sem 
distinção de graus escolares em que atuem”. Em 
consequência, nas carreiras então organizadas, o 
principal fator de progressão é a formação para o 
magistério, pois, como regra, a mudança de nível 
de titulação implica maior acréscimo nos venci-
mentos do que o obtido por outros fatores de pro-
gressão funcional. Além da titulação, a progressão 
na carreira ocorre por fatores como antiguidade, 
participação em cursos de aperfeiçoamento ou atu-
alização, produção de trabalhos, cumprimento de 
deveres do servidor, como assiduidade, pontuali-
dade, participação em reuniões etc. 

No Estado de São Paulo, a Lei Complementar 
nº 201/78 previa progressão funcional pela aplica-
ção de um sistema de pontos, atribuídos aos inte-
grantes da carreira com base nas habilitações para 
o magistério. Assim, a progressão na carreira do 
magistério paulista considerava fundamentalmen-
te a titulação, mas não era automática, posto que 
condicionada ao interstício de três anos, e era li-
mitada a um percentual máximo de integrantes de 
cada classe da carreira.

Elaborada ainda na vigência da legislação do 
período de exceção, a Lei Complementar nº 444/85 
dispôs sobre promoção e progressão funcional na 
carreira do magistério paulista. A promoção consis-
tia na elevação de grau por antiguidade (dez anos 
de serviço público estadual para a primeira promo-
ção e cinco para as outras, de forma a atingir o 
quinto e último grau da carreira aos 25 anos de ser-
viço) e na elevação de referência por merecimento, 
mediante apuração da assiduidade. A progressão 
funcional implicava  mudança de nível na mesma 
classe por titulação ou cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e extensão cultural, por meio de 
um sistema de atribuição de pontos às habilitações 
em conformidade com os cargos ocupados pelos 
integrantes do magistério.

d)  Duração e composição da jornada de 
trabalho docente

Embora sem diretriz nacional vigente à época, 
nas carreiras do magistério organizadas a partir da 
década de 1970, predominou a jornada de traba-
lho dos professores em torno de 20 horas semanais, 
podendo ser 22, 24 ou 25 horas, porque estava fun-
damentada na jornada escolar do aluno em tem-
po parcial. Em geral, as leis locais prevêem, como 
exceção à regra, jornadas maiores de 30 e/ou 40 
horas por semana. Com a ampliação das matrículas 
e redução dos salários a partir dos anos 1970, ocor-
reu a duplicação de jornadas, por meio do acúmu-



Parte III – reformas Institucionais 333

lo de cargos públicos admitido pela Constituição 
Federal, podendo ser dois de professor ou um car-
go de professor e outro técnico ou científico, por 
exemplo, de especialista em educação.

Antecipando-se às diretrizes nacionais, no Estado 
de São Paulo, a Lei Complementar nº 201/78 dispôs 
sobre jornadas integral, completa e parcial de trabalho 
docente, respectivamente, com 40, 30 e 20 horas se-
manais, e com 10% a 20% de horas-atividade. Ao seu 
tempo, a Lei Complementar nº 444/85 manteve essas 
mesmas jornadas, mas ampliou as horas-atividade para 
20% a 33% da duração total de cada jornada docente. 
Dispôs também sobre a incorporação dos acréscimos 
aos vencimentos percebidos pelo exercício do cargo 
em jornada integral ou completa aos proventos, des-
de que cumpridos cinco anos de exercício na jornada 
ampliada antes da aposentadoria. 

e)  Vencimento inicial, vantagens 
pecuniárias e amplitude salarial  
da carreira

Na questão relativa à remuneração do magis-
tério, trata-se de avaliar o valor do vencimento ini-
cial e os acréscimos a esse vencimento decorrentes 
da progressão funcional nas diversas posições da 
carreira, assim como as vantagens pecuniárias pa-
gas a título de adicionais e gratificações. 

Em regra, as carreiras do magistério elaboradas a 
partir dos anos 70 apresentam significativa amplitude 
ou dispersão salarial, com distância elevada entre o 
vencimento básico, sem acréscimo de qualquer van-
tagem, e a remuneração final da carreira, correspon-
dente ao vencimento final acrescido de todos os adi-
cionais e gratificações incorporáveis aos vencimentos 
e proventos dos inativos. Dispersão salarial elevada 
tenciona os salários iniciais para baixo, o que difi-
culta o recrutamento de profissionais qualificados. Ao 
contrário, uma carreira com dispersão salarial muito 
reduzida, embora possibilite remunerações iniciais 
mais altas, pode tornar-se desestimulante, na medida 

em que a progressão e as vantagens acrescentem va-
lores pecuniários insignificantes ao vencimento bási-
co. É preciso, pois, encontrar um equilíbrio, de modo 
que a carreira seja atraente desde o início e que os 
acréscimos salariais ao longo da vida funcional do 
servidor público representem compensação financei-
ra satisfatória ao esforço por aperfeiçoamento e de-
sempenho profissional.

Embora a Lei nº 5.692/71 não tenha fixado li-
mites máximos ou mínimos para a diferença entre os 
vencimentos pagos aos professores com formação 
em nível médio e superior, nas leis subnacionais ela-
boradas à época a tendência foi fixar variações sig-
nificativas entre esses valores. Em consequência da 
ampliação do número total de profissionais do ma-
gistério, da proporção de docentes com formação 
em licenciatura plena, assim como do quantitativo 
de aposentados, a desvalorização dos salários iniciais 
do magistério engendrou a excessiva valorização das 
vantagens pecuniárias na composição da remunera-
ção dos professores, como o adicional por tempo de 
serviço e diferentes gratificações. São os “pendurica-
lhos”, segundo terminologia do movimento sindical. 

4.  Primeiro momento das diretrizes 
nacionais para a carreira do 
magistério: Constituição Federal 
de 1988, LDB e Fundef de 1996, 
resolução CeB/CNe 3/97 

Esta seção trata das diretrizes nacionais para 
a carreira do magistério público presentes no tex-
to constitucional de 1988 e na legislação e normas 
educacionais elaboradas a partir de então, especial-
mente a LDB de 1996 e a Resolução CEB/CNE 3 de 
1997. Na sequência, conforme consta no Quadro 
3, são identificadas as principais características das 
carreiras organizadas ou reorganizadas com funda-
mento nessas novas diretrizes nacionais, e a respec-
tiva legislação paulista. 
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Na Constituição Federal de 1988 e na LDB de 
1996, foi eliminada a referência a professores e es-
pecialistas de educação, antes presente na Lei nº 
5.692/71. Na nova legislação, diferentes expressões 
são utilizadas, como “profissionais do ensino”, “pro-
fissionais da educação”, “magistério público”, “profes-
sor”, “docentes” e “profissionais da educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e 

orientação educacional”. Mas não existe termo espe-
cífico para designar os profissionais que desenvolvem 
as atividades de apoio pedagógico. Portanto, hoje a 
carreira do magistério pode ser organizada com um 
único cargo de professor para todas as funções de 
magistério ou com cargos diferenciados de professor 
para a docência e de profissionais de suporte peda-
gógico, antes designados especialistas em educação. 

1. Profissionais da 
educação: docentes 
e profissionais para 
atividades de apoio 
pedagógico

2. Habilitação em três 
níveis: médio/normal, 
licenciatura plena e 
pós-graduação lato 
sensu

3. Progressão funcional 
por habilitação ou 
titulação, avaliação 
de desempenho 
e avaliação de 
conhecimentos

4. Jornada até 40 horas, 
com 20% a 25% de 
horas-atividade

5. Diferença de até 50% 
entre vencimentos dos 
níveis médio e superior 
e piso salarial em cada 
carreira

1. Cargo único de professor ou 
cargos diferenciados de professor 
(es) e especialista(s) em educação

2. Habilitação tal como prevista 
na lei federal, não raro com 
licenciatura curta e estudos 
adicionais como níveis em 
extinção

3. Progressão em níveis de 
titulação ou habilitação, não raro 
incluindo mestrado e doutorado, 
sem avaliação de desempenho, 
permanência da antiguidade, 
aperfeiçoamento ou atualização, 
fatores relativos ao cumprimento 
dos deveres, como assiduidade, 
pontualidade, etc.

4. Jornada predominante em torno 
de 20 horas semanais, previsão 
crescente da jornada integral, 
nem sempre com horas-atividade, 
quando previstas entre 20% a 
25% da carga horária semanal

5. Dispersão salarial ainda ampla, 
mas movimentos de redução 
da diferença entre vencimentos 
dos níveis médio e superior e do 
número de vantagens (tempo de 
serviço e gratificações)

1. Classes docentes: Professor de Educação Básica (PEB) 
I e Professor de Educação Básica (PEB) II; classes suporte 
pedagógico com 2 cargos efetivos: diretor de escola e 
supervisor de ensino; um cargo comissionado de dirigente 
regional de ensino; funções de professor coordenador e  
vice-diretor nas escolas

2. Habilitação no médio/normal para o PEB I, licenciatura 
plena para PEB II, pedagogia ou pós-graduação em educação 
para cargos da classe de suporte pedagógico

3. Evolução funcional em 5 níveis para classes docentes, e 
em 4 e, após 2004, também 5 níveis para classes de suporte 
pedagógico, pela via acadêmica = titulação incluindo 
mestrado e doutorado, ou via não acadêmica = sistema de 
pontos por cursos de atualização ou aperfeiçoamento e 
produção profissional individual e coletiva, com interstícios 
fixados na lei

4. Jornada básica de trabalho com 30 horas semanais = 25 
horas com os alunos + 5 horas-atividade (2 na escola e 3 
em local de livre escolha) e jornada inicial com 25 horas 
semanais = 20 com os alunos e 4 horas-atividade (2 na escola 
e 3 em local de livre escolha); hora de trabalho com 60 min. 
e a hora-aula com 50 min; acúmulo de cargos até 64 horas 
semanais

5. Dispersão salarial reduzida: 15,76% entre vencimentos 
dos níveis médio e superior e 21,55% entre primeiro e 
último nível da carreira, e pequena incidência de vantagens: 
quinquênios de 5%, adicionais por trabalho noturno, de 
transporte para diretor de escola e supervisor de ensino, de 
local de exercício (ALE)

Quadro 3 – Primeiro momento das diretrizes nacionais para a carreira do magistério:  
CF/88, LDB/96, Fundef, res. 

Profissionais da educação e cargos na carreira
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Em São Paulo, elaborada já na vigência da 
Constituição Federal de 1988 e da LDB de 1996, 
a Lei Complementar nº 836/97, que institui Plano 
de Carreira, Vencimentos e Salários para os inte-
grantes do Quadro do Magistério da Secretaria da 
Educação e dá outras providências correlatas, re-
duziu o número e reorganizou os cargos da car-
reira do magistério. Esta regra  permanece, pois 
não foi  alterada pela legislação posterior. Assim, 
existem hoje no magistério estadual de São Paulo 
as classes docentes com dois cargos: Professor de 
Educação Básica I (PEB I), para os anos iniciais do 
ensino fundamental, e Professor de Educação Bási-
ca II (PEB II), para o ensino fundamental e médio; e 
as classes de suporte pedagógico, antes classes dos 
especialistas de educação, com redução do núme-
ro de cargos dos anteriores seis (quatro efetivos e 
dois comissionados) para os dois cargos efetivos de 
diretor de escola e supervisor de ensino e um car-
go comissionado de dirigente regional de ensino. 
São também previstas para as escolas as funções de 
professor coordenador e de vice-diretor de escola, 
como funções das classes docentes.

Por um lado, a carreira do magistério paulis-
ta vem evoluindo segundo a tendência nacional 
de redução do número e da variedade de cargos 
efetivos, com crescente atribuição de funções de 
suporte pedagógico aos ocupantes de cargos de 
professor. Por outro lado, mantém a especificidade 
dos cargos efetivos de supervisor de ensino e prin-
cipalmente de diretor de escola, alternativa adota-
da somente pelo Estado de São Paulo, cargo para 
o qual a legislação de 1978 já exigia experiência 
prévia de, no mínimo, três anos na docência no 
magistério estadual de educação básica.

Por fim, hoje se questiona a conveniência do 
cargo de diretor de escola. Como titular de posto 
permanente de trabalho, o diretor permanece no 
cargo até aposentar-se, ou muda de carreira por 
novo concurso público. Portanto, não há como 
afastar ou desligar um diretor que demonstre in-
competência na gestão de sua escola. Na rede es-

tadual de ensino de São Paulo, frustraram-se inicia-
tivas com este objetivo, pela determinação judicial 
de reintegração de posse. 

Além da indicação da direção escolar pelo 
poder executivo, ainda presente na realidade edu-
cacional brasileira, e da experiência paulista do 
cargo efetivo de diretor, em várias redes estaduais 
e municipais de ensino, após a década de 1980, as 
direções das escolas passaram a ser escolhidas por 
eleição pela comunidade escolar. Entretanto, essas 
eleições também vêm sendo questionadas por resul-
tarem muitas vezes na escolha de professores sem 
formação adequada e competência para a gestão 
escolar e ainda por politizarem, quando não par-
tidarizarem, o processo de escolha dos diretores. 
Também, no caso de eleição, o órgão gestor da rede 
de ensino encontra dificuldades semelhantes para 
substituir diretores que não desempenhem sua fun-
ção com competência, uma vez que os mesmos têm 
mandato. Enfim, diante das limitações dessas formas 
de escolha dos diretores – indicação pelo executivo, 
cargo efetivo e eleição pela comunidade escolar –, 
a meta do projeto de lei do novo Plano Nacional 
de Educação, em tramitação no Congresso Nacional 
desde dezembro de 2010, propõe forma de acesso 
às funções de direção que conjuguem critérios de 
mérito e desempenho à participação da comunida-
de escolar. Neste mesmo sentido, vêm se realizando 
no País experiências de certificação prévia em ges-
tão escolar de titular de cargo efetivo de magistério, 
que pretenda desempenhar a função de diretor, e de 
condicionamento da permanência na função de di-
retor ao cumprimento de metas presentes em acordo 
de resultados, firmado entre a direção escolar e a 
respectiva secretaria da educação. 

Por fim, a tendência predominante é de que a 
direção escolar não seja cargo efetivo, mas função a 
ser desempenhada temporariamente por ocupantes 
de cargos efetivos, tal como as funções de direção, 
chefia e assessoramento na estrutura do serviço pú-
blico federal. Neste caso, a lei local do plano de car-
reira deve prever a gratificação de direção escolar. 
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a) Habilitação para o magistério 

Na LDB de 1996, os níveis de titulação para o 
magistério da educação básica são o médio, nor-
mal; o nível superior, licenciatura plena, para a 
docência, e o nível superior, curso de pedagogia, 
para as funções de suporte pedagógico à docência 
e, por fim, a pós-graduação lato sensu, também 
para o suporte pedagógico à docência. Portanto, 
eliminada a licenciatura curta e os níveis interme-
diários, e acrescida a pós-graduação.

Em São Paulo, a Lei Complementar nº 836/97 
promoveu a adequação da carreira do magistério 
paulista às habilitações exigidas pela nova LDB. As-
sim, para os cargos efetivos de PEB I e PEB II são exi-
gidas a formação mínima, respectivamente, em curso 
normal de nível médio e curso superior de licenciatu-
ra plena. Para os cargos efetivos de diretor de escola 
e supervisor de ensino é exigida a formação de licen-
ciatura plena em pedagogia ou pós-graduação na 
área da educação e o mínimo de oito anos no efetivo 
exercício do magistério. Mesmo para o cargo comis-
sionado de dirigente regional de ensino3, a ser provi-
do por processo de escolha a critério da Secretaria da 
Educação, exige-se que seu ocupante seja titular de 
cargo no magistério estadual e que apresente os mes-
mos requisitos dos demais cargos da classe de supor-
te pedagógico. Essas exigências para a ocupação do 
posto de trabalho de dirigente nos órgãos regionais da 
rede estadual de ensino corroboram para qualificar a 
gestão da educação paulista, diferenciando-a no con-
texto nacional.

3   Segundo a Constituição Federal de 1988, cargos em comis-
são são de livre provimento e exoneração, de caráter provi-
sório, destinando-se apenas às atribuições de direção, che-
fia e assessoramento, podendo recair ou não em servidor 
do estado. Portanto, à medida que o dirigente regional de 
ensino deve ser titular de cargo efetivo no magistério estadu-
al, trata-se na verdade de uma função. Além do mais, cargos 
em comissão não integram carreiras no serviço público e, 
após a Reforma Administrativa de 1998, inclusive contri-
buem para o Regime Geral de Previdência Social (INSS).

b) Progressão na carreira do magistério 

Entre as diretrizes fixadas pela LDB de 1996 
para a carreira do magistério público, inclui-se a 
progressão funcional baseada na titulação ou ha-
bilitação e na avaliação do desempenho. Assim, as 
carreiras elaboradas a partir de 1996 devem prever 
progressão em níveis de titulação, tal como as an-
teriores. Mas a maior novidade da Lei de 1996 é a 
clara referência à progressão por desempenho.

Segundo a Resolução CEB/CNE 3/97, são in-
centivos de progressão na carreira o “desempenho 
no trabalho”, a “qualificação em instituições cre-
denciadas” e “avaliações periódicas de aferição de 
conhecimentos na área curricular em que o profes-
sor exerça a docência e de conhecimentos pedagó-
gicos”. São fatores diretamente relacionados à ques-
tão da qualidade do ensino. Por um lado, objetivam 
um profissional melhor preparado (mais qualifica-
ção, mais conhecimentos) e, por outro, a repercus-
são desse maior preparo no trabalho do professor 
(melhor desempenho). Entretanto, a Resolução CEB/
CNE 3/97 não dispõe sobre o tratamento desses in-
centivos para a progressão na carreira. 

Na vigência da nova LDB, a Lei Complemen-
tar nº 836/97 dispõe sobre evolução funcional em 
níveis na carreira do magistério paulista: níveis I a 
V para as classes docentes e níveis de I a IV para 
as classes de suporte pedagógico. Na mesma linha 
dos níveis, a evolução funcional pode ocorrer pela 
via acadêmica ou via não acadêmica. A primeira 
consiste em enquadramento automático no nível 
correspondente mediante apresentação de nova 
titulação. Para o cargo de PEB I, a titulação em li-
cenciatura plena implica enquadramento no Nível 
IV e o mestrado ou doutorado, no Nível V. Para o 
PEB II, o servidor é enquadrado no Nível IV com o 
mestrado e no Nível V com o doutorado. No caso 
dos cargos de Diretor de Escola e Supervisor de En-
sino, o mestrado corresponde ao enquadramento 
no Nível III e o doutorado no Nível IV. Em 2004, a 
Lei Complementar nº 958/04 implantou o Nível V 
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também para a classe de suporte pedagógico. Em 
decorrência, a partir de 1° de setembro daquele 
ano os titulares dos cargos de Diretor de Escola e 
Supervisor de Ensino passaram a ser enquadrados 
nos Níveis IV ou V mediante a apresentação, res-
pectivamente, de certificado de conclusão de mes-
trado e doutorado.

Nestes mesmos níveis da carreira, a evolução 
funcional pela via não acadêmica decorre de um 
sistema de pontos que considera a atualização ou 
aperfeiçoamento em cursos de formação comple-
mentar com 30 horas ou mais de duração, realizados 
pela Secretaria da Educação ou outras instituições 
reconhecidas, e a produção profissional individual 
e coletiva do servidor do magistério. A via não aca-
dêmica pressupõe o cumprimento de interstícios, fi-
xados na lei, em cada um dos níveis da carreira para 
evolução funcional ao nível seguinte.

Em 2000, pela Lei Complementar nº 891, o 
governo de São Paulo instituiu bônus de mérito 
para os titulares de cargos efetivos do magistério 
paulista, vantagem pecuniária a ser paga uma vez 
no ano, não incorporável aos vencimentos e aos 
proventos da aposentaria. Como instrumento de 
combate ao absenteísmo docente, em 2000 o bô-
nus foi pago de forma vinculada somente à fre-
quência do professor no respectivo período letivo. 
Naquele ano, o bônus beneficiou  178 mil profes-
sores e 19,6 mil gestores, pois todos os docentes 
foram contemplados, sendo pago aos mais faltosos 
o valor mínimo do bônus que, no outro extremo, 
chegou a representar até dois salários para pro-
fissionais da rede estadual de ensino. No ano se-
guinte, o bônus foi novamente concedido, passan-
do o cálculo de seu valor a contemplar, além da 
frequên cia, também os resultados das escolas no 
Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Es-
tado de São Paulo (Saresp), aplicado em São Paulo 
desde 1996. Em 2001, o bônus de mérito foi con-
cedido a 171 mil professores e mais de 18 mil ges-
tores. Entretanto, em 2002 a política de pagamento 
de bônus voltou a considerar somente as faltas dos 

professores, assim permanecendo até as mudanças 
que seriam implementadas a partir de 2007.  

Em síntese, tanto as diretrizes para as carreiras 
do magistério fixadas na Lei nº 5.692/71 quanto a 
nova LDB, assim como a correspondente legisla-
ção paulista, caracterizam-se por insuficiente ar-
ticulação de fatores de progressão à melhoria da 
qualidade do ensino, enquanto rendimento escolar 
dos alunos. 

c)  Duração e composição da jornada de 
trabalho docente

Desde a Constituinte de 1987/1988, a duração 
e a composição da jornada de trabalho dos profes-
sores, bem como sua remuneração, são questões 
polêmicas. Na verdade, são aspectos centrais em 
qualquer contrato de trabalho, pois implicam a 
definição do tempo de trabalho, do que se faz e do 
quanto se recebe. 

De acordo com a LDB de 1996, os planos de 
carreira do magistério devem assegurar “período 
reservado a estudos, planejamento e avaliação, in-
cluído na carga de trabalho”. A Resolução da CEB/
CNE 3/97 fixou que “a jornada de trabalho dos do-
centes poderá ser de até quarenta horas e incluirá 
uma parte de horas de aula e outra de horas de ativi-
dades, estas últimas correspondendo a um percen-
tual entre vinte e vinte e cinco por cento do total 
da jornada (...)”. Também a Lei nº 1.0172/01, que 
aprovou o Plano Nacional de Educação para 2001/ 
2010, previu as metas de implementar, gradual-
mente, uma jornada de trabalho de tempo integral, 
quando conveniente, cumprida em um único esta-
belecimento escolar, e destinar entre 20% e 25% da 
carga horária dos professores para preparação de 
aulas, avaliações e reuniões pedagógicas.

Na vigência dessas diretrizes, posteriormente al-
teradas pela lei de criação do piso nacional do ma-
gistério em 2008, as carreiras então elaboradas ou 
reelaboradas caracterizam-se pela predominância de 
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jornadas de trabalho docente com duração parcial e 
horas-atividades entre 20% e 25% do total da jornada. 

Elaborada na vigência da nova LDB, a Lei 
Complementar nº 836/97 dispôs sobre a jornada 
de trabalho do docente constituída de horas em ati-
vidades com alunos, de horas de trabalho pedagó-
gico na escola e de horas de trabalho pedagógico 
em local de livre escolha pelo docente. Pela lei, 
a jornada básica de trabalho docente correspon-
de a 30 horas semanais, sendo 25 horas com os 
alunos e cinco horas-atividade, das quais duas na 
escola, em atividades coletivas, e três em local de 
livre escolha pelo docente, e a jornada inicial de 
trabalho docente compõe-se de 24 horas semanais, 
sendo 20 com os alunos e quatro horas-atividade, 
das quais duas na unidade escolar e duas em local 
de livre escolha. Segundo a lei, a hora de trabalho 
tem duração de 60 minutos e a hora-aula, de 50 
minutos e o acúmulo de cargos é admitido até o 
limite de 64 horas semanais.

Nessa questão da jornada docente, a legisla-
ção paulista antecipou-se na regulamentação das 
horas-atividades subdivididas em horas de trabalho 
coletivo e individual, respectivamente, na escola 
e em local de livre escolha pelo professor, assim 
como antecipou a definição da duração da hora de 
trabalho em 60 minutos.  

d)  Vencimento inicial, vantagens 
pecuniárias e amplitude salarial  
da carreira

No que se refere à remuneração do magistério, 
nas leis subnacionais elaboradas após a Constituição 
Federal de 1988 e legislação e normas educacionais 
datadas de 1996 e 1997 manteve-se a tendência an-
terior, qual seja a de fixar variações significativas en-
tre os vencimentos pagos aos professores com nível 
médio e superior. Da mesma forma, como a Lei nº 
5.692/71, a LDB de 1996 também não fixou parâ-
metros para a diferença entre esses valores. A Cons-
tituição de 1988 e a LDB previam piso salarial para 
o magistério, mas não de abrangência nacional, a 
ser, portanto, fixado em lei local.

Nesse período, foram encaminhadas algumas 
iniciativas de revisão das características das carrei-
ras organizadas anteriormente. Por exemplo, desde 
os anos 1990 o adicional por tempo de serviço tem 
sido eliminado ou sua participação tem se reduzido 
na composição da remuneração do servidor públi-
co, preservando direitos adquiridos. Foi suprimido 
em 1997, no serviço público federal, extensivo aos 
professores, e em algumas leis estaduais e munici-
pais a partir de então. Há também recentes incorpo-
rações de gratificações aos valores dos vencimentos, 
nesse caso, com redução do seu peso relativo na 
composição da remuneração dos professores.

Ao mesmo tempo, começou-se a debater a 
necessidade de reduzir as diferenças excessivas 
entre os níveis da carreira. Em consequência, a Re-
solução CEB/CNE 3/97 dispôs que a remuneração 
dos docentes, ao contemplar níveis de titulação, 
não poderia atribuir aos portadores de licenciatura 
plena remuneração que ultrapassasse em mais de 
50% a que couber aos formados em nível médio4. 
Na realidade, a redução das diferenças entre os 
vencimentos do nível médio e superior tornou-se 
questão central após a lei do piso nacional do ma-
gistério, como veremos adiante.

Em São Paulo, de acordo com a Lei Comple-
mentar nº 836/97, a diferença entre o vencimento 
pago ao nível médio, modalidade normal e ao ní-
vel superior, licenciatura plena, vigente desde en-
tão até 2009 era de 15,76%. Ao mesmo tempo, a 
dispersão salarial entre os níveis I e o V dos dois 
cargos da classe docente era de 21,55%. 

Ao mesmo tempo, a Lei Complementar nº 
836/97 manteve o pagamento aos professores pau-

4   Segundo Balzano (op. cit., 2005), na legislação estadual 
então vigente a diferença entre os vencimentos pagos aos 
membros do magistério com nível médio e nível superior 
chegava a mais de 100% em algumas UFs. Por exemplo, 
era de 107% no Tocantins (Lei estadual nº 1.533, de 2004), 
Após a Lei federal nº 11.738, de 2008, à medida que o piso 
nacional do magistério corresponde ao vencimento do nível 
médio, essa diferença impacta as condições financeiras de 
pagamento do piso como vencimento inicial da carreira. 
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listas dos quinquênios de 5%, adicional por trabalho 
noturno, adicional de transporte para diretor de es-
cola e supervisor de ensino, e adicional de local de 
exercício (ALE), devido aos integrantes do quadro do 
magistério em atuação em escolas localizadas em 
áreas classificadas como de vulnerabilidade social.

No contexto nacional, a legislação paulista 
relativa ao magistério da educação básica, desta-
cava-se pela baixa dispersão salarial e pequena 
incidência de vantagens pecuniárias na carreira, 
características que se podem considerar positivas, 
pois permitem uma valorização dos vencimentos 
profissionais do magistério, inclusive do vencimen-
to pago aos professores com formação de nível mé-
dio, modalidade normal, aos quais deverá ser pago 
o piso salarial nacional criado em 2008.

5.  Segundo momento das diretrizes 
nacionais para a carreira do 
magistério: alterações da Constituição 
e LDB, Fundeb, lei do piso nacional e 
resolução CeB/CNe 2/09 

O segundo período das diretrizes nacio-
nais para a carreira do magistério corresponde 

às mudanças na Constituição Federal, promovi-
das pela Emenda Constitucional 53/06, que 
criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvim-
ento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), e à Lei nº 
11.494/07, que regulamentou o novo Fundo; 
às Leis nºs 11.301/06, 12.014/09 e 12.056/09 e 
12.796/13, que promoveram alterações na LDB; 
à Lei nº 11.738/08, que instituiu o piso sala-
rial profissional nacional para os profissionais 
do magistério público da educação básica; e, 
por fim, ao Parecer CEB/CNE 9/09 e à Resolução 
CEB/CNE 2/09, com Diretrizes Nacionais para 
os Planos de Carreira e Remuneração dos  
Profissionais do Magistério da Educação Bási-
ca Pública. Como nas seções anteriores, no 
Quadro 4 estão sintetizadas as principais novas 
diretrizes nacionais para a carreira do magisté-
rio, ou dos profissionais da educação escolar 
básica, desse período, assim como as alterações 
verificadas na legislação relativa à carreira do 
magistério no País. Embora apresentadas no 
mesmo quadro, as mudanças ocorridas na legis-
lação do magistério de São Paulo serão tratadas 
na seção seguinte. 
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1. Profissionais da 
educação escolar 
básica: docentes, 
trabalhadores em 
educação para 
atividades de 
apoio pedagógico, 
trabalhadores em 
educação para 
atividades técnico-
administrativas

2. Habilitação em três 
níveis: médio normal 
ou técnico, superior 
de licenciatura plena 
ou pedagogia ou 
tecnológico, pós-
graduação em mestrado 
e doutorado

3. Progressão funcional 
por habilitação ou 
titulação, experiência, 
desempenho, 
atualização e 
aperfeiçoamento 
profissional

4. Jornada até  
40 horas, com 1/3 de 
horas-atividade 

5. Piso nacional como 
vencimento inicial das 
carreiras do magistério, 
para professores com 
formação em nível 
médio/normal

1. Cargos de profissionais do 
magistério (único de professor 
ou diferenciados de professor 
(es) e pedagogo (s)) ou cargos 
de profissionais da educação, 
incluindo funcionários de escola

2. Habilitação para o magistério 
tal como prevista na lei federal e, 
se for o caso, para funcionários 
de escola

3. Progressão em níveis de 
titulação, com crescente inclusão 
de mestrado e doutorado; sem 
avaliação de desempenho; 
permanência da antiguidade, 
aperfeiçoamento ou atualização, 
fatores relativos ao cumprimento 
dos deveres, como assiduidade, 
pontualidade, etc.; em raras 
situações progressão pelos 
resultados, por ex. Ideb da escola

4. Jornada predominante ainda 
parcial, com crescente adoção 
da integral; crescente previsão de 
horas-atividade; polêmica sobre o 
cálculo do 1/3 de horas-atividade

5. Dispersão salarial com 
tendência decrescente, 
pela menor diferença entre 
vencimentos dos níveis médio 
e superior e incorporação de 
vantagens

6. Experiências de bônus ou  
14º salário por resultados anuais 
das escolas

1. Cargos na carreira: sem alteração em relação ao período 
anterior

2. Habilitação para o magistério: idem

3. Qualificação do ingresso no magistério: processo seletivo 
para contratação e curso como etapa do concurso público

4. Evolução funcional em níveis da carreira pela via 
acadêmica ou via não acadêmica, prevista na lei anterior; 
em 2009, mais promoção em 5 faixas por provas de 
conhecimentos, assiduidade e permanência na mesma 
escola, com interstícios, e até 20% de promovidos de cada 
faixa por ano; em 2011, 8 níveis e 8 faixas, com interstícios 
para evolução funcional pela via não acadêmica nos níveis e 
desempenho mínimo nas provas para promoção nas faixas, e 
sem limite de até 20% para promoção

5. Bonificação por resultados, conforme metas do Idesp

6. Jornadas semanais de trabalho docente: as anteriores, 
básica com 30 horas e inicial com 25 horas, e novas 
jornadas, integral com 40 horas = 33 horas com alunos e  
7 horas de trabalho pedagógico (3 na escola em e 4 em 
local de livre escolha) e reduzida com 12 horas = 10 
horas com alunos e 2 horas de trabalho pedagógico na 
escola; a partir de 2012, jornada de dedicação plena com 
gratificação; 1/3 de horas-atividade calculadas com base 
em horas de 60 min.; em 2014, alterações no processo de 
atribuição de classes e aulas

7. Dispersão salarial ampliada dos 21,55% vigentes até 
2009 para 143,10% entre 2010 e maio de 2011 e 183,05% 
a partir de junho de 2011; a partir de 2009, incorporação à 
remuneração e proventos do adicional de local de exercício 
(ALE), de forma proporcional ao tempo de percepção

Quadro 4 – Segundo momento das diretrizes nacionais para a carreira do magistério: alterações LDB, 
Fundeb, piso nacional e res. CeB/CNe 2/09
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a)  Profissionais da educação em sentido 
mais amplo

Neste período, o conceito de “profissionais do 
ensino” foi ampliado para “profissionais da educa-
ção escolar”, de forma a neles incluir os “funcioná-
rios de escola”. 

Em primeiro lugar, a Emenda Constitucional 
53/06 substituiu “valorização do magistério”, na 
denominação do Fundef, por “valorização dos pro-
fissionais da educação”, no Fundeb, mas manteve 
a subvinculação de, no mínimo, 60% de cada fun-
do para o pagamento dos “profissionais do magis-
tério da educação básica”. Na parte permanente da 
Constituição, a mesma Emenda incluiu dispositivo, 
segundo o qual “a lei disporá sobre as categorias 
de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para 
a elaboração ou adequação de seus planos de car-
reira, no âmbito da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.”

Esse novo dispositivo deu origem à Lei nº 
12.014/09, que alterou a LDB para classificar os 
“profissionais da educação escolar básica” em 
“professores” habilitados para a “docência”; “tra-
balhadores em educação” graduados em “pedago-
gia” ou com mestrado ou doutorado, para as fun-
ções de administração, planejamento, supervisão, 
inspeção e orientação educacional; e “trabalhado-
res em educação”, com curso técnico ou superior 
em área pedagógica ou afim. 

Por fim, ao regulamentar o Fundeb, a Lei nº 
11.494/07 dispõe que os estados, o Distrito Federal 
e os municípios devem implantar planos de carrei-
ra e remuneração dos “profissionais da educação 
básica”.

Em síntese, a posição defendida pela Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) foi introduzida na lei, com a utilização da 
expressão “trabalhadores em educação” em dispo-
sitivos do Título da LDB relativo aos profissionais 
da educação. E a Lei nº 12.014/09 identificou o 

termo “professor” com docência e a expressão “tra-
balhadores em educação” com os profissionais das 
funções do suporte pedagógico e, também, outros 
profissionais da educação escolar básica com nível 
médio ou superior, sem, entretanto, apontar suas 
atribuições ou atividades nas unidades escolares 
ou sistemas de ensino. 

Em consequência, o Conselho Nacional de 
Educação elaborou diretrizes nacionais não só para 
as carreiras dos profissionais do magistério (Resolu-
ção CNE/CEB 2/09), mas também para os planos de 
carreira dos funcionários da educação básica pú-
blica (Resolução CNE/CEB 5/10). Observe-se que 
“funcionários da educação” e não “trabalhadores 
em educação”. Na realidade, a ampliação do con-
ceito de profissionais do magistério para profissio-
nais da educação pode impactar a abrangência dos 
planos de carreira. Ao comentar as diretrizes nacio-
nais para as carreiras do magistério5, a CNTE afirma 
que “embora o foco seja o magistério, a Resolução 
2/09 abre a possibilidade de os planos de carreira 
absorverem os funcionários de escola, agora tam-
bém reconhecidos pelo art. 61 da LDB.” E reco-
menda a constituição de planos unificados. Como 
veremos adiante, essas alternativas quanto à abran-
gência das carreiras impactam também a questão 
do piso salarial nacional, seja para o magistério ou 
todos os profissionais da educação básica pública.

b)  Mesmos níveis de habilitação  
para o magistério 

Após 2006, não houve modificação significa-
tiva nos níveis de formação para o exercício pro-
fissional do magistério. Mantém-se a diretriz de 
formação em curso superior de licenciatura plena 

5   Cadernos de Educação nº 21 Diretrizes para Carreira e 
Remuneração. 2ª ed., novembro de 2009. Publicação da 
CNTE com as posições do movimento sindical dos traba-
lhadores em educação sobre essa temática, a partir da aná-
lise dos atos normativos da CEB/CNE.
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para a docência na educação básica, admitindo 
como formação mínima a obtida em nível médio, 
modalidade normal, para o exercício do magistério 
na educação infantil e nos cinco primeiros anos do 
ensino fundamental.  Ao mesmo tempo, substituiu-
-se a referência à pós-graduação do texto da LDB 
de 1996 pela explicitação do mestrado e doutora-
do como níveis de formação dos profissionais para 
o suporte pedagógico.

A Lei nº 12.796/13 introduziu novo artigo na 
LDB para dispor que a formação dos trabalhadores 
em educação, que não professores ou profissionais 
do suporte pedagógico, deve ser efetivada “por 
meio de cursos de conteúdo técnico-pedagógico, 
em nível médio ou superior, incluindo habilitações 
tecnológicas”. 

c)  Progressão na carreira, segundo a 
resolução CeB/CNe 2/09

Sem mudanças na LDB, o segundo período 
das diretrizes nacionais para a carreira do magisté-
rio é marcado pela Resolução CEB/CNE 2/09, que 
mantém a titulação, experiência, desempenho, 
atualização e aperfeiçoamento profissional como 
incentivos de progressão na carreira, eliminando as 
avaliações periódicas de conhecimentos previstas 
na Resolução CEB/CNE 3/97.  

Quanto à progressão por habilitação, em 
consonância com a LDB, a Resolução CEB/CNE 
2/09 dispõe sobre a diferenciação dos vencimen-
tos ou salários iniciais da carreira dos profissionais 
da educação escolar básica por titulação, entre o 
nível médio, nível superior e pós-graduação lato 
sensu, e percentual compatível entre estes últimos 
e o mestrado e doutorado. Portanto, reafirma o 
princípio vigente na educação básica pública bra-
sileira desde a Lei nº 5.692/71, mas não formula 
diretrizes para a diferenciação entre os vencimen-
tos dos níveis médio e superior, como antes o fi-
zera a Resolução CEB/CNE 3/97, então revogada. 

Entretanto, “a CNTE defende um mínimo de 50% 
entre os níveis médio e superior”, mas manifesta 
a compreensão de que “a valorização mais justa 
e atrativa para a carreira concentra-se num maior 
valor de vencimento inicial e no estímulo à quali-
ficação profissional. De pouco vale um plano com 
vencimento inicial irrisório e com grande dispersão 
entre os níveis e classes.” 

Quanto à progressão por desempenho, a Re-
solução CEB/CNE 2/09 propõe tantos condicionan-
tes e requisitos para a avaliação de desempenho 
do magistério, que tal processo pode terminar por 
inviabilizar-se. Para a CNTE, o importante é que os 
resultados da avaliação de desempenho sejam in-
corporados à carreira, que não pode ser desconfi-
gurada com políticas de bônus ou gratificações que 
não assegurem aposentadorias dignas. Ao mesmo 
tempo, segundo a CNTE, “nada impede que crité-
rios coletivos avaliem o desempenho dos profissio-
nais por unidades escolares, utilizando-se o Ideb, 
por exemplo. Mas essa opção deve atentar-se para 
as condições sociais da clientela e para a estrutura 
escolar, a fim de não impor metas uniformes à rede 
e impossíveis de serem alcançadas por algumas es-
colas num curto prazo de tempo”. Por um lado, 
os sindicalistas defendem a paridade entre remu-
neração dos ativos e proventos dos inativos e, por 
outro lado, a necessidade de se considerar as dife-
renças entre as escolas e os alunos na avaliação do 
desempenho dos professores. Duas preocupações 
pertinentes e possíveis de equacionamento.

d)  ampliação das horas-atividade na 
jornada docente pela lei do piso

A Lei nº 11.738/08, que criou o piso nacional 
do magistério, fixou nova diretriz para a composi-
ção da jornada de trabalho docente, com o limite 
máximo de 2/3 da carga horária para o desempe-
nho das atividades de interação com os educandos. 
Como já vimos, a Resolução CEB/CNE 3/97 e a Lei 
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do PNE de 2001, ambas em vigor em 2008, haviam 
fixado a proporção de horas-atividade entre 20% e 
25% do total da jornada docente. 

A Resolução CEB/CNE 2/09 mantém a diretriz 
de no máximo 40 horas por semana já presente na 
resolução anterior, acrescentando a preferencia-
lidade pela jornada com essa duração. Quanto à 
composição da jornada docente, a Resolução CEB/
CNE 2/09 dispõe sobre a “ampliação paulatina da 
parte da jornada destinada” às horas-atividade, “as-
segurando-se, no mínimo, os percentuais da jorna-
da que já vêm sendo destinados para estas finalida-
des pelos diferentes sistemas de ensino”. 

No cumprimento da Lei nº 11.738/08, quanto 
à composição da jornada docente, a principal po-
lêmica tem a ver com a duração da hora de traba-
lho docente: se deve ser considerada a hora de 60 
minutos ou a duração do módulo-aula vigente em 
cada sistema de ensino.

O Conselho Nacional de Secretários de Edu-
cação (Consed) e a Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM) defendem a divisão da jornada 
de trabalho do professor em horas-aula e horas-
-atividade com base em horas de 60 minutos. Em 
primeiro lugar, fundamentam-se no Parecer CEB/
CNE 5/97, segundo o qual a duração mínima de 
800 horas do ano letivo corresponde a 60 minutos. 
Esse raciocínio deve ser igualmente adotado para a 
divisão da jornada docente em horas-aula e horas-
-atividade.

Em segundo lugar, se o piso nacional fosse 
pago com base nas diversas durações do período 
da hora-aula em minutos, haveria uma desigualda-
de na remuneração dos professores. Por exemplo, 
o professor que trabalhasse em jornadas com hora-
-aula de 45 minutos estaria recebendo uma remu-
neração mensal maior do que o professor que cum-
prisse sua jornada de trabalho em períodos de aula 
de 50 minutos. 

Essa é a regulamentação adotada pelo governo 
de São Paulo, como veremos na seção seguinte, e 
também pelo atual governo do Rio Grande do Sul, 

ao determinar, em regulamento do concurso pú-
blico para o magistério estadual, que o regime de 
trabalho de 20 horas semanais seja cumprido com 
13 horas, de 60 minutos, em atividade de docência 
ou de suporte pedagógico, exercidas no âmbito das 
escolas, e 7 horas, de 60 minutos, distribuídas a 
critério da Administração Pública. 

Entretanto, o Parecer CNE/CEB 18/12, homo-
logado pelo MEC em 2013, mesmo reconhecendo 
que as jornadas de trabalho dos professores são 
compostas por horas-aula com diferentes durações 
determinadas pelos sistemas de ensino, dispõe que 
a Lei nº 11.738/08 aplica-se a cada professor in-
dividualmente. Assim, numa jornada de 40 horas 
semanais, o professor deve realizar 26,66 horas de 
atividades com educandos e 13,33 horas de ativi-
dades extraclasse, computadas com a duração da 
hora-aula definida pelo respectivo sistema ou rede 
de ensino. 

e)  Piso nacional e amplitude  
da carreira do magistério

A Emenda Constitucional 53/06 introduziu na 
parte permanente do texto constitucional o “piso 
salarial profissional nacional para os profissionais 
da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral”. Ao criar o Fundeb, a mesma Emenda deter-
minou que a lei de regulamentação do fundo de-
veria dispor sobre prazo para lei específica fixar o 
piso salarial nacional para os profissionais do ma-
gistério público da educação básica. Dessa forma, 
o sindicalismo docente logrou incluir na Constitui-
ção a abrangência nacional para o piso do magis-
tério que defendia desde o processo Constituinte. 

Em consequência dessas novas diretrizes, a Lei 
nº 11.738/08 instituiu o piso salarial nacional para 
o magistério público, cuja implementação vem 
gerando inúmeras controvérsias. A primeira delas 
refere-se ao conceito do piso nacional: se venci-
mento inicial das carreiras do magistério, para a 



educação básica no estado de São Paulo: avanços e desafios344

formação em nível médio, na modalidade normal, 
para a jornada de, no máximo, 40 horas semanais, 
sendo seu valor proporcional às demais jornadas 
de trabalho, ou remuneração mínima, aí incluídas 
as vantagens pecuniárias, pagas a qualquer título. 
Em decisão do Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 4167/08, ajuizada 
por governadores de cinco estados brasileiros, foi 
declarada, em 26 de abril de 2011, a constitucio-
nalidade do piso como vencimento inicial da car-
reira, com vigência a partir daquela data.

Também polêmica é a questão relativa ao rea-
juste do piso nacional do magistério. A lei federal 
prevê atualização do valor do piso, anualmente, no 
mês de janeiro, calculado com base no percentual 
de crescimento do valor anual mínimo por aluno 
referente aos anos iniciais do ensino fundamental 
urbano do Fundeb. Sob o argumento de que esse 
critério levaria a comprometimento progressiva-
mente mais elevado das receitas do Fundeb com 
remuneração de pessoal, o Poder Executivo enca-
minhou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei nº 
3.776/08, propondo a adoção do INPC para o rea-
juste do piso dos professores. Entretanto, esse pro-
jeto continua em tramitação no Poder Legislativo e, 
portanto, ainda está em vigência o critério previsto 
na lei de 2008 para reajuste do piso. Segundo da-
dos do MEC, entre 2010 e 2014, o piso nacional 
do magistério foi corrigido em 78,63%, enquanto 
o INPC acumulado foi de 31,78% e, portanto, o 
ganho real do piso foi de 35,55%. No mesmo pe-
ríodo, o índice de correção do salário mínimo foi 
de 55,69%.  

Polêmico é ainda o dispositivo legal sobre a 
complementação da União ao ente federado que, 
considerados os recursos constitucionalmente 
vinculados à educação, não tenha disponibilida-
de orçamentária para pagamento do piso salarial 
nacional ao magistério. Gestores públicos e sindi-
calistas reivindicam que os recursos federais para 
integralização do valor do piso possam ser plei-
teados por qualquer ente federado no País, e não 

apenas por governos estaduais e municipais de 
estados já beneficiados com complementação da 
União ao Fundeb. Além disso, à medida que esses 
recursos somente poderiam ser repassados a entes 
federados que comprovassem sua necessidade e 
que até este momento não houve entendimento 
sobre os critérios a serem observados para essa 
comprovação, de 2009 a 2013 não houve com-
plementação da União para pagamento do piso 
nacional dos professores para nenhum ente fede-
rado no País.

A Resolução CEB/CNE 2/09 pouco acrescen-
ta em termos de diretrizes relativas à remuneração 
dos profissionais do magistério. Além de reafirmar 
o piso como vencimento inicial da carreira, nos 
termos da Lei nº 11.738/08, dispõe que o tempo 
de serviço deve ser valorizado como componente 
evolutivo na carreira, sem explicitar se como in-
terstício e/ou como fator isolado para progressão 
na carreira e/ou, ainda, como adicional. Ao referir-
-se ao tratamento dispensado ao tempo de serviço 
na carreira do magistério, a CNTE comenta que a 
Resolução CEB/CNE 2/09 “contrapõe as investidas 
neoliberais que ainda insistem em retirar o tempo 
de serviço do processo de evolução na carreira.” 
De fato, para esta Confederação os princípios pre-
vistos nessa Resolução “devem reger os PCCS, os 
quais visam romper com os fundamentos neolibe-
rais da Resolução 3/97”. 

Por fim, a adequação das carreiras prevista na 
lei federal, tendo em vista o pagamento do piso 
nacional como vencimento inicial, tem se consti-
tuído em motivo de discórdia entre gestores e pro-
fessores em vários estados e municípios do País. 
Essa adequação não se fazia necessária se o plano 
de carreira vigente à época da publicação da Lei 
nº 11.738/08 viabilizasse o pagamento do piso 
como vencimento inicial da carreira. É o caso de 
São Paulo e do Mato Grosso do Sul. Se, ao con-
trário, a dispersão salarial da carreira então vigen-
te não comportasse o pagamento do piso como 
vencimento básico, o plano deveria ser adequa-
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do, por meio da redução dos coeficientes entre 
os vencimentos pagos ao nível médio e superior, 
como no Ceará e em Santa Catarina, ou pela ado-
ção do pagamento dos profissionais do magisté-
rio na forma de subsídios, com a incorporação de 
vantagens então existentes ao vencimento profis-
sional, como em Minas Gerais. Outra mudança na 
carreira tem sido a eliminação do nível médio da 
carreira, de tal forma que os vencimentos do ma-
gistério ficam desindexados do piso nacional, tal 
como no Amazonas. E ainda, há estados que não 
pagam o piso como básico da carreira porque não 
promoveram a necessária adequação das carreiras 
de seus magistérios estaduais. 

Segundo tabela da CNTE com os vencimen-
tos e remunerações das redes estaduais de ensino 
em março de 2013, o Distrito Federal e 13 esta-
dos (Acre, Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso do 
Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e 
Tocantins) pagavam vencimento inicial na carrei-
ra de seus magistérios igual ou superior ao valor 
do piso nacional, e 11 estados não cumpriam a 
lei do piso (Alagoas, Amapá, Bahia, Espírito Santo,  
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Paraná, Roraima, 
Rio Grande do Sul e Sergipe), constando o Amazo-
nas como “sem referência” e Rio de Janeiro como 
“sem informação”6. 

6.  Nova legislação do magistério 
de São Paulo: processo seletivo 
para contratação e qualificação 
do concurso, jornada integral 
de trabalho e regulamentação 

6   De acordo com esta tabela da CNTE, a diferença entre os 
salários pagos ao nível médio e superior em Santa Catari-
na, Ceará, São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e 
Rio Grande do Sul eram em ordem crescente, respectiva-
mente, de 1%, 3%, 15,76%, 16,6%, 50% e 85%.

das horas-atividade, bonificação 
por resultados e novo sistema de 
promoção

No período posterior a 2007, as alterações 
processadas na legislação do magistério paulista 
inserem-se em contexto mais amplo da reforma 
gerencial da educação no Estado de São Paulo. 
Segundo Prado (op.cit. 2012, p. 111 a 137), o mo-
delo paulista de reforma apresentou como prin-
cipais ingredientes: a estruturação de um padrão 
curricular, a reestruturação do sistema de avalia-
ção do rendimento escolar de São Paulo (Saresp), 
a estruturação de um sistema de metas por unida-
de escolar, a introdução de mudanças no papel e 
na forma de atuação da gerência escolar, a intro-
dução do sistema de bonificação por resultados e 
a adoção de um sistema de progressão por metas 
na carreira docente.

Foge ao escopo deste trabalho abordar o novo 
Saresp e a consequente criação do Índice de De-
senvolvimento da Educação do Estado de São Paulo 
(Idesp), assim como a política curricular da Secre-
taria de Educação de São Paulo, consubstanciada 
no Programa Ler e Escrever desenvolvido nos anos 
iniciais do ensino fundamental e no Programa São 
Paulo Faz Escola organizado para os anos finais do 
ensino fundamental e o ensino médio. Entretanto, é 
necessário registrar que as iniciativas adotadas para 
o magistério estadual, tratadas a seguir, somente 
podem ser integralmente compreendidas no con-
texto da reforma educacional que visa à melhoria 
da qualidade da aprendizagem. 

a)  Qualificação do ingresso no 
magistério

Duas medidas foram recentemente encami-
nhadas pelo governo de São Paulo, relativas à se-
leção e admissão dos profissionais do magistério. 
Pela Lei Complementar nº 1.093/09 foi instituído 
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processo seletivo simplificado para a celebração 
de contratos temporários no âmbito da adminis-
tração estadual. A contratação temporária passou 
a ser efetuada pelo prazo máximo de até 12 meses, 
ficando a contratação para função docente limita-
da ao ano letivo fixado no calendário escolar. Por 
fim, a mesma pessoa não pode ser contratada antes 
de decorridos 200 dias após término do contrato 
(“duzentena”). Em razão da falta de professores, no 
caso da docência, esse prazo entre dois contratos 
pode ser reduzido para 40 dias (“quarentena”). Pela 
Lei Complementar nº 1.215/13, essa prova passou 
a ter caráter apenas classificatório, e não mais eli-
minatório como teve até então. 

Segundo a Lei Complementar nº 1.094/09, que 
instituiu a jornada integral e reduzida de trabalho 
docente, os concursos públicos para o magistério 
passam a ser realizados em três etapas sucessivas, 
a primeira de provas, a segunda de avaliação de 
títulos e a terceira constituída por curso específico 
de formação, sendo a primeira e a terceira elimina-
tórias e a segunda apenas classificatória. Este curso 
teria duração de quatro meses e carga horária se-
manal de 20 horas e, durante o mesmo, o candi-
dato receberia bolsa de estudo mensal de 75% do 
valor da remuneração inicial do cargo pretendido. 
Curso como etapa do concurso foi iniciativa tam-
bém adotada pelo governo do Ceará.

Em São Paulo, curso específico de formação 
foi realizado, entre agosto e dezembro de 2010, 
para 10 mil aprovados na prova do concurso pú-
blico aplicada em março daquele ano e oferecido 
pela Escola de Formação de Professores, criada em 
2009, hoje denominada Escola de Formação de 
Professores Paulo Renato Costa Souza.

Entretanto, essa nova etapa do concurso foi 
eliminada pela Lei Complementar nº 1.207/13, se-
gundo a qual os concursos voltaram a ser realiza-
dos como tradicionalmente o são para o magistério 
público no País, ou seja, em duas etapas sucessivas, 
com provas em caráter eliminatório e avaliação de 
títulos para fins classificatórios. Previsto pela legis-

lação de 2009 como etapa eliminatória do concur-
so, o curso específico de formação para o ingres-
sante em cargos do quadro do magistério passou a 
ser parte integrante do estágio probatório, com car-
ga horária mínima de 360 horas. Eliminada, pois, 
a bolsa anteriormente prevista, porque, na nova 
situação, o ingressante já faz jus ao salário corres-
pondente ao cargo efetivo de magistério do qual é 
titular. Essa sistemática foi adotada já no concurso 
público realizado pela Secretaria da Educação em 
2013 para provimento de 59 mil cargos de PEB II, 
admitidos em fevereiro de 2014.

A Lei Complementar nº 1.207/13 também dis-
põe sobre a realização de concursos públicos para 
ingresso em cargos do quadro do magistério de for-
ma regionalizada, podendo englobar mais de uma 
Diretoria de Ensino, mas assegura que, excepcional-
mente, podem ser promovidos concursos em âmbi-
to estadual para determinada classe do Quadro do 
Magistério. Também no Rio Grande do Sul, a partir 
de 2012, os concursos públicos para preenchimento 
dos cargos efetivos do magistério estadual passaram 
a ser realizados por regiões, que correspondem às 
31 Coordenadorias Regionais da Educação (CREs), 
órgãos da Secretaria de Estado da Educação. 

Por fim, ao mesmo tempo em que mantém a 
opção pelo cargo efetivo de diretor de escola, a Se-
cretaria de Educação de São Paulo está propondo 
alterações no processo de avaliação dos 1450 novos 
ocupantes de cargos de diretor a serem preenchidos 
por concurso público de provas e títulos já autoriza-
do pelo governo do estado. Conforme o Projeto de 
Lei Complementar nº 23, de 28 de maio de 2014, os 
novos diretores serão submetidos, nos três anos do 
estágio probatório, a avaliação especial de desem-
penho e a curso específico de formação, ficando a 
aquisição da estabilidade no cargo efetivo condicio-
nada ao desempenho satisfatório nesses dois proces-
sos. A avaliação e o curso visam, respectivamente, 
apurar e desenvolver competências técnicas de li-
derança e gestão e sua aplicação prática, por meio 
da elaboração e implementação de plano de gestão 
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da escola. Após o estágio probatório, os titulares do 
cargo efetivo de diretor de escola serão submetidos 
a avaliação periódica de desempenho individual 
(APDI), a ser realizada anualmente e consolidada a 
cada três anos. Resultado insatisfatório ao final de 
um ciclo avaliativo implicará a participação obriga-
tória do diretor em programa de desenvolvimento 
profissional, sob responsabilidade da Secretaria da 
Educação. Por um lado, a qualificação do estágio 
probatório, e o consequente condicionamento da 
aquisição da estabilidade a desempenho satisfató-
rio nesse período, vêm ao encontro do debate em 
curso no País. O Decreto nº 6.094/2007, que ins-
tituiu o plano de desenvolvimento da educação do 
governo federal, propõe “dar consequência ao perí-
odo probatório, tornando o professor efetivo estável 
após avaliação, de preferência externa ao sistema 
educacional local”. Por outro lado, questões funda-
mentais para o êxito da proposta do governo de São 
Paulo serão detalhadas por ato posterior do titular 
da pasta da educação. Por exemplo, quem serão os 
avaliadores, durante e após o estágio probatório, e 
as consequências que poderão advir para o diretor 
de sucessivos resultados insatisfatórios nas avalia-
ções periódicas após a aquisição da estabilidade no 
cargo. Em síntese, é louvável esta iniciativa do go-
verno paulista com objetivo de implantar processo 
contínuo de avaliação do desempenho dos diretores 
de escola, visando a melhoria dos resultados educa-
cionais das escolas, mas seus resultados dependerão 
dos detalhamentos da proposta, pois a experiência 
indica que avaliação por pares e/ou sem implica-
ções claramente definidas tende a tornar-se proce-
dimento formal. 

b)  Novas jornadas de trabalho e 
regulamentação das horas-atividade

Como vimos antes, segundo a Lei Comple-
mentar nº 836/97 havia duas jornadas de trabalho 
docente no magistério estadual de São Paulo: a 

jornada básica com 30 horas semanais, sendo 25 
horas com os alunos e cinco horas-atividade, das 
quais duas na escola, em atividades coletivas, e três 
em local de livre escolha pelo docente; e a jornada 
inicial de trabalho docente com 24 horas semanais, 
sendo 20 com os alunos e quatro horas-atividade, 
das quais duas na unidade escolar e duas em local 
de livre escolha. 

A Lei Complementar nº 1.094/09 criou mais 
duas jornadas: a jornada integral, com 40 horas se-
manais, sendo 33 horas em atividades com alunos 
e 7 horas de trabalho pedagógico, das quais 3 na 
escola em atividades coletivas e 4 em local de livre 
escolha pelo docente; e a jornada reduzida, com 
12 horas semanais, sendo 10 horas em atividades 
com alunos e duas de trabalho pedagógico na es-
cola, em atividades coletivas.

Em 2012, a Secretaria de Educação de São 
Paulo começou a implantar novo modelo de Escola 
de Tempo Integral em 16 escolas estaduais de ensi-
no médio. Em 2013, o modelo foi expandido para 
mais 53 unidades, incluindo os anos finais do ensi-
no fundamental; em 2014, esse modelo de escola 
integral está em execução em 182 escolas, benefi-
ciando cerca de 50 mil alunos. Nessas escolas, a 
jornada escolar dos alunos é de oito horas e meia 
no ensino fundamental e de nove horas e meia no 
ensino médio, com três refeições diárias.

Para o provimento dos recursos humanos ne-
cessários a essa nova escola, a Lei Complementar 
nº 1.164/12 criou o Regime de Dedicação Plena 
e Integral (RDPI), caracterizado pela exigência da 
prestação de 40 horas semanais de trabalho, ve-
dado o desempenho de qualquer outra atividade 
remunerada, pública ou privada, durante o horá-
rio de funcionamento da escola de tempo integral. 
Ao mesmo tempo, a lei instituiu a Gratificação 
de Dedicação Plena e Integral (GDPI) devida ao 
integrante do magistério em exercício nas esco-
las estaduais de período integral. Inicialmente de 
50%, o percentual dessa gratificação foi redefinido 
pela Lei Complementar nº 1.191/12, para 75% do 
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salário-base  do membro do magistério em exer-
cício  nas Escolas Estaduais do Programa Ensino 
Integral. Os professores dessas novas escolas são 
recrutados pela Secretaria da Educação por meio 
de chamamento a educadores efetivos e estáveis 
da rede estadual de ensino interessados em atuar 
nas unidades que oferecem o novo modelo. Sem 
dúvida, constituem avanços da política educacio-
nal paulista as recentes iniciativas de implantação 
progressiva da escola de tempo integral e, de forma 
articulada, da jornada de trabalho com 40 horas 
semanais e dedicação exclusiva para o magistério.

Quanto à composição da jornada docente, para 
atendimento à Lei nº 11.738/08, que instituiu o piso 
nacional do magistério, a Secretaria de Educação 
editou a Resolução SE nº 8/12, que “dispõe sobre a 
carga horária dos docentes da rede estadual de ensi-
no”. À medida que os vencimentos dos professores 
paulistas são superiores aos valores do piso nacional 
em todo este período de 2009 a 2014, em São Paulo 
a questão polêmica quanto ao cumprimento da lei 
consiste na garantia de um terço da jornada docente 
para atividades extraclasse. De acordo com essa re-
solução, primeiramente converte-se a duração total 
da carga horária semanal do professor em horas de 
60 minutos, e depois se faz a conversão para horas-
-aula com duração de 50 minutos. Por exemplo, a 
jornada integral de trabalho docente com 40 horas 
semanais corresponde a 2400 minutos, dos quais 
1600 em atividades com alunos e 800 minutos em 
horas-atividade. Convertida a horas-aula de 50 mi-
nutos, a jornada integral deve ser cumprida pelos 
professores em 32 aulas com alunos, 3 aulas de 
trabalho pedagógico coletivo na escola e 13 aulas 
de trabalho pedagógico em local de livre escolha. 
Os mesmos cálculos aplicam-se às demais jornadas 
com 30, 24 e 12 horas de carga horária semanal. 
O Sindicato dos Professores do Ensino Público do 
Estado de São Paulo (Apeoesp) ingressou com ação 
judicial contra esta regulamentação e não logrou 
êxito em seu pleito na primeira e segunda instância 
do poder judiciário. 

Por fim, a Resolução SE 75/2013 inovou o 
processo anual de atribuição de classes e aulas 
ao pessoal docente do quadro do magistério pau-
lista. Continua-se a dar prioridade aos efetivos 
em relação aos não efetivos e a se considerar a 
habilitação e o tempo de serviço, quando se tra-
ta de manter ou ampliar a jornada semanal e/ou 
de atribuir aos docentes aulas como carga suple-
mentar de trabalho. Entretanto, antes aplicados 
no âmbito das Diretorias de Ensino, a partir do 
ano letivo de 2014, esses critérios para atribuição 
de classes e turmas passaram a ser considerados 
primeiramente no nível das unidades escolares, e 
somente depois na área de abrangência daquelas 
diretorias. Para contratados e candidatos à con-
tratação, considera-se também o resultado obti-
do no processo seletivo simplificado de caráter 
classificatório, ao qual devem se submeter. Com 
avaliação positiva de sua recente implementa-
ção, esse novo processo de atribuição de classes 
e aulas tem como objetivo reduzir a rotatividade 
dos docentes entre as escolas da rede estadual de 
ensino em São Paulo.

c) Bonificação por resultados

A partir do mandato relativo ao período de 
2007 a 2010, a política do governo de São Paulo 
em relação à remuneração do magistério estadual 
passou a contar com dois instrumentos principais: 
o sistema de bonificação por resultado, que pre-
mia o trabalho coletivo de toda a equipe da escola 
e é igual para todos os integrantes de um mesmo 
segmento do ensino em cada escola, e o novo sis-
tema de promoção, que reconhece o esforço indi-
vidual do professor no seu empenho por melhorar 
a qualidade da educação. As duas políticas são, 
portanto, complementares e visam a valorização 
do trabalho docente em todas as suas dimensões.

Instituído pela Lei Complementar nº 1.078/08, 
o sistema de bonificação por resultados consi-
dera o percentual atingido da meta conforme a 
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evolução anual do Índice de Desenvolvimento 
da Educação do Estado de São Paulo (Idesp) de 
cada escola paulista. Criado em 2007, o Idesp é 
um indicador para avaliar a qualidade das escolas 
da rede estadual de ensino. Composto por dois 
critérios – o desempenho dos alunos nos exames 
de proficiência do Saresp e o fluxo escolar (taxas 
de aprovação, reprovação e abandono), o Idesp 
é calculado para um dos três ciclos da educação 
básica: anos iniciais e anos finais do ensino fun-
damental e ensino médio. Para as escolas com os 
três ciclos calculam-se três índices ou três metas 
do Idesp.  A diferença entre o  Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (Ideb) do governo 
federal e o Idesp é que o Ideb considera a nota 
média dos alunos da escola, enquanto o Idesp é 
calculado com base na distribuição proporcional 
dos estudantes em quatro níveis de proficiência: 
abaixo do básico, básico, adequado e avançado. 
Portanto, o primeiro mensura a qualidade, e o se-
gundo também a equidade do sistema de ensino.

Com a criação do Idesp, foram calculadas 
metas anuais de qualidade para as escolas pau-
listas, mensuradas pela evolução desse indicador 
para cada segmento da educação básica ofereci-
do pela unidade escolar. Essas metas implicam 
comparações dos resultados da escola no tempo, 
e não a comparação entre escolas. O bônus por 
resultados é pago anualmente aos integrantes do 
magistério em valores diferenciados por segmen-
to e por escola, de acordo com a respectiva evo-
lução do Idesp. Para os diretores, supervisores e 
funcionários, o valor do bônus é calculado pela 
média dos resultados da escola, das escolas da di-
retoria regional ou de toda a rede estadual de en-
sino. Por fim, o valor do bônus também depende 
da assiduidade do servidor: aquele com taxa de 
absenteísmo superior a 1/3 do tempo de trabalho 
do período avaliado não fará jus à bonificação por 
resultados e, em entre os que o recebem, o va-
lor do bônus é calculado de forma proporcional 
a sua frequência mensal.  Enfim, o bônus consiste 

num prêmio anual que pode chegar ao valor de 
2,88 salários de cada servidor. Isto porque a legis-
lação vigente dispõe que o bônus deve ser pago 
de acordo com o percentual de cumprimento da 
meta estabelecida, considerando a possibilidade 
de ultrapassar a meta em até 20%. Assim, para 
uma meta atingida em 100%, o valor do bônus 
corresponde a 2,4 salários do servidor, mas pode 
ser acrescido de mais 20%, chegando a 2,88 salá-
rios, se a meta for ultrapassada em 20%.

Em 2009, com base na evolução do Idesp en-
tre 2007 e 2009, foram contemplados como bô-
nus por resultados 158 mil professores e 28 mil 
funcionários, totalizando 198 mil servidores da 
educação de São Paulo, de um universo de 223 
mil potenciais beneficiários. Receberam dois salá-
rios, ou mais, 49% entre os professores e 48% en-
tre os funcionários. Em 2010, foram pagos bônus 
por resultados a 210 mil servidores, sendo 177 mil 
professores e 33 mil funcionários, de um total de 
227,7 mil potenciais beneficiários.

Em 2009, as escolas que estavam entre as 10% 
melhores no Idesp, em cada ciclo, receberam bô-
nus mesmo sem terem apresentado evolução de 
seus indicadores. Em 2010, esse critério foi alte-
rado para que as escolas situadas acima da média 
recebam adicional de bônus por qualidade, mas 
esse adicional depende da proximidade do Idesp 
observado em relação à meta de longo prazo.

Pagamento de bônus ou de 14º salário pelos 
resultados anuais das escolas também foi imple-
mentado em Estados como Minas Gerais e Per-
nambuco, e ainda em Municípios como Foz do 
Iguaçú, no Paraná, sendo que cada uma dessas ex-
periências apresenta suas próprias características. 
Por fim, ressalta-se a necessidade de estudo e ava-
liação mais aprofundada do pagamento de bônus 
em São Paulo e outras redes públicas de ensino, a 
fim de averiguar seus reais impactos no compro-
metimento e desempenho do magistério e demais 
servidores da educação e, ao final, na melhoria da 
aprendizagem escolar dos alunos. 
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d) Novo sistema de promoção na carreira 

Pela Lei Complementar nº 1.097/09 foi alterada 
a estrutura e a promoção na carreira do magistério 
público estadual de São Paulo. Ao lado dos níveis 
com evolução pela via acadêmica e via não aca-
dêmica, previstos na legislação de 1997, cinco fai-
xas foram acrescidas à carreira, nas quais a promo-
ção para a faixa imediatamente superior verifica-se 
mediante aprovação em provas de conhecimentos 
específicos, a serem promovidas anualmente pela 
Secretaria da Educação, e observado o interstício 
mínimo de quatro anos na faixa inicial e de três 
anos nas faixas subsequentes, computado o tempo 
de efetivo exercício do servidor. A aprovação nesses 
exames depende da obtenção das notas mínimas fi-
xadas na lei e crescentes das faixas iniciais para as 
finais da carreira. Além do desempenho nessas pro-
vas, também serão consideradas para a promoção 
nas faixas a assiduidade do servidor e o tempo de 
permanência em uma mesma escola.

Enquanto o valor do bônus por resultados não 
se incorpora à remuneração e à futura aposentado-
ria do servidor, segundo a lei de 2009, a promoção 
implicava uma evolução salarial na carreira, no per-
centual de 25% para cada faixa, calculados sobre 
o salário inicial, portanto, equivalente a 100% na 
última faixa da carreira. A cada processo de promo-
ção, poderiam ser beneficiados até 20% do total de 
integrantes de cada uma das faixas da carreira, isto 
para calibrar o ritmo das promoções às disponibili-
dades orçamentárias do governo do estado. 

No primeiro ano de promoção por avaliação 
de conhecimentos na carreira do magistério de São 
Paulo, em 2010, foram promovidos 44,5 mil pro-
fessores, contemplados  com um aumento de 25% 
em seus salários. 

Em 2011, a Lei Complementar nº 1.143 modi-
ficou mais uma vez a estrutura da carreira do ma-
gistério de São Paulo, substituindo os cinco níveis 
da Lei Complementar de 1997 e as cinco faixas da 
Lei Complementar de 2009 por oito níveis e oito 

faixas. A partir de 2011, a promoção passa a impli-
car acréscimo salarial de 10,5% entre as faixas, em 
lugar dos 25% previstos na Lei de 2009. Portanto, 
a legislação vigente ampliou o número de faixas de 
5 para 8, mas reduziu a diferença do percentual de 
acréscimo ao valor do vencimento entre as faixas, 
de forma a pouco alterar a dispersão salarial entre 
a primeira e última faixa da carreira, ampliada so-
mente de 100% para 101,16%.

A Lei Complementar nº 1.143/11 trata, ainda, 
dos interstícios para evolução pela via não acadê-
mica nos níveis da carreira e sobre o desempenho 
mínimo nas provas de conhecimentos para pro-
moção nas faixas. E, ainda, elimina o limite de até 
20% do total de integrantes de cada uma das faixas 
que poderiam ser promovidos a cada ano; portan-
to, podem passar para a faixa subsequente da car-
reira todos os que na prova obtiveram a nota mí-
nima fixada pela lei. Essas alterações atenderam a 
demandas dos profissionais do magistério por meio 
de suas entidades sindicais.

Por fim, observe-se que a necessidade de re-
duzir o absenteísmo docente está presente em vá-
rias iniciativas adotadas pelo governo de São Paulo, 
que passou a considerar a assiduidade como con-
dição para a percepção do bônus por resultados 
e a promoção nas faixas da carreira. De fato, as 
faltas dos professores, assim como a rotatividade  
nas unidades escolares, têm se constituído em um 
dos maiores problemas para a gestão educacional 
em várias redes públicas de ensino. 

e)  Vencimentos, vantagens e dispersão 
salarial na carreira de São Paulo 

Ao lado da reestruturação da carreira, apre-
sentada no item anterior, a Lei Complementar nº 
1.143/11 dispõe também sobre a política salarial 
para o magistério estadual paulista, fixando o valor 
dos vencimentos a partir de junho de 2011 e ante-
cipando os reajustes para 2012, 2013 e 2014. Ao 
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mesmo tempo, inclui dispositivo com a previsão 
de negociação anual entre o governo do estado 
e as entidades representativas dos integrantes do 
magistério como objetivo de avaliação do plano 
salarial então estabelecido. Por fim, a Lei Comple-
mentar nº 1.204/13 corrigiu em mais 2% os ven-
cimentos do quadro do magistério e do quadro de 
apoio escolar a partir de 1º de julho de 2013, pas-
sando dos 6% antes previstos para 8,12%. 

Os vencimentos iniciais dos cargos efetivos 
de PEB I e PEB II estão apresentados no Quadro 

5. Em comparação com os valores do piso na-
cional do magistério, de R$ 950,00 em 2009, R$ 
1.024,67 em 2010, R$ 1.187,00 em 2011, R$ 
1.451,00 em 2012, R$ 1.567,00 em 2013 e R$ 
1.697,38 em 2014, o vencimento inicial do PEB 
I, em São Paulo, é superior ao piso em todo o pe-
ríodo considerado. Entretanto, enquanto o piso 
nacional foi reajustado em 78,63% entre 2010 
e 2014, os vencimentos na rede estadual de São 
Paulo foram reajustados em 45,1% entre 2011 e 
2014.

Quadro 5 – Vencimentos iniciais Faixa 1/Nível I –  
Magistério público estadual de São Paulo – 2010 a 2014

  1º.03.10 1º.03.11 % 1º.06.11 % 1º.03.12 % 1º.07.12 % % 1º.07.13 % 1º.07.14 % % total*

PEB I 1.368,75 1.438,33 5,1% 1.636,21 13,8% 1.718,02 5,0% 1.803,92 5,0% 10,25% 1.950,40 8,12% 2.086,94 7,0% 45,1%

PEB II 1.584,50 1.665,05 5,1% 1.894,12 13,8% 1.988,03 5,0% 2.088,27 5,0% 10,25% 2.257,84 8,12% 2.415,81 7,0% 45,1%

Fonte: Lei Complementar nº 1.107, de 23.04.2010 para os reajustes de março de 2010 e 2011. 
Lei Complementar nº 1.143, de 11.07.2011 para os reajustes de junho de 2011 a julho de 2014. 
Lei Complementar nº 1.204, de 1.07.2013 para os reajustes de julho de 2013 e 2014.
*Variação entre março de 2011 e julho de 2014

Ao mesmo tempo, com a criação de mais 
níveis e faixas, segundo projeções da equipe 
técnica da Secretaria de Estado da Educação, a 
dispersão salarial entre os vencimentos iniciais 
e finais dos cargos de PEB I e PEB II cresceu dos 
21,55% vigentes até 2009 para 143,10% entre 
2010 e maio de 2011, atingindo 183,05% a par-
tir de junho de 2011. Na realidade, essa é a am-
plitude salarial potencial, uma vez que, devido à 
recente modificação legal, deve ser ainda pouco 
significativo o número de cargos dispostos nos 
níveis e faixas mais elevadas da carreira do ma-
gistério paulista.

Por meio do Projeto de Lei Complementar 
nº 23/2014, o governo de São Paulo propõe a 

instituição da gratificação de gestão educacional 
(GGE) para os integrantes das classes de suporte 
pedagógico do quadro do magistério, em efetivo 
exercício na Secretaria da Educação, correspon-
dendo a 35% para diretor de escola e supervisor 
de ensino e a 40% para dirigente regional de ensi-
no. Os valores devem ser calculados sobre o valor 
do vencimento da faixa 1, nível I, das classes de 
suporte pedagógico. Essa gratificação será com-
putada no cálculo dos proventos, por ocasião da 
aposentadoria, à razão de 1/30 por ano de perce-
bimento e, portanto, os descontos previdenciários 
incidirão sobre o seu valor.

Por fim, lembre-se que, desde 2009, o adi-
cional de local de exercício (ALE) passou a ser 
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incorporado aos salários dos profissionais do ma-
gistério e dos funcionários das escolas, propor-
cionalmente ao tempo de sua percepção. Para 
as mulheres, na proporção de 1/25 e para os ho-
mens, de 1/30 por ano. O ALE é pago aos profis-
sionais da educação que trabalham em escolas 
localizadas em áreas consideradas de alta vul-
nerabilidade e, até 2011, seu valor correspondia 
a 20% do salário-base da carreira do magistério 
(professores, diretores de escola e supervisores de 
ensino) e 6% do salário-base dos outros funcioná-
rios. A partir da Lei Complementar nº 1.143/11, o 
ALE para o quadro do magistério passou a ser cal-
culado sobre a Unidade Básica de Valor (UBV), 
instituída em São Paulo pela Lei Complementar 
nº 1.080/087, cujo valor em maio de 2014 cor-
respondia a R$ 100,00. Hoje, para as classes do-
centes, o ALE é pago nos valores de R$ 450,00 
na jornada integral de trabalho, de R$ 337,50 na 
jornada básica, de R$ 270,00 na jornada inicial 
e de R$ 135,00 na jornada reduzida, correspon-
dentes a 40, 30, 24 e 12 horas semanais de traba-
lho. Para as classes de suporte pedagógico, o ALE 
é de R$ 450,00 na jornada completa de trabalho, 
correspondente a 40 horas semanais. Da mesma 
forma, a partir da Lei Complementar nº 1.144/11 
o ALE para o quadro de apoio escolar também 
passou a ser calculado com base na UBV, sendo 
hoje de R$ 150,00. A fim de incorporá-lo aos pro-
ventos da aposentadoria, o valor da ALE passou a 
ser base de cálculo da contribuição previdenci-
ária. Essa medida foi mais uma das implementa-
das pela Secretaria de Estado da Educação como 
“um estímulo à permanência dos profissionais em 
uma mesma escola, reduzindo a rotatividade de 
docentes e diretores”.

7   A Lei Complementar nº 1.080/08 dispõe sobre planos de 
cargos e vencimentos para servidores de nível elementar, 
intermediário e universitário da administração direta e au-
tarquias do Estado de São Paulo.

7.  Continuidade e tensões na evolução 
da carreira docente no Brasil

As diretrizes nacionais para a carreira do ma-
gistério público da educação básica, sintetizadas 
neste estudo, indicam que, apesar da existência 
de momentos diversos e recentes evoluções, há 
continuidade de algumas características comuns 
ao longo de todo esse período. Por exemplo, a 
progressão funcional por titulação ou habilitação 
e a presença de adicionais por tempo de serviço 
e/ou local de exercício. 

Indicam também a predominância de fatores 
de progressão decorrentes mais de demandas dos 
servidores da educação do que da necessidade 
de promover melhor aprendizagem dos alunos. 
Exemplos dessa afirmativa são as dificuldades e 
reações enfrentadas pelas propostas de avaliação 
de desempenho profissional docente como fator 
de evolução na carreira.

Até hoje, há questões não resolvidas na es-
truturação da carreira do magistério, como qual 
deve ser a diferença entre os vencimentos dos ní-
veis médio e superior e quais vantagens pecuniá-
rias, gratificações ou adicionais, devem estar pre-
sentes na carreira dos cargos de magistério. No 
caso da primeira dessas questões, os coeficien-
tes hoje vigentes nas carreiras dos magistérios 
estaduais variam de 3% ou 6% a mais de 80%. 
Talvez um caminho para esclarecer esse debate 
possa ser a diferença existente entre os salários 
médios pagos à população economicamente ati-
va no País com formação de nível médio e curso 
superior de graduação completo.

Quanto às gratificações, a tendência pare-
ce ser a previsão das efetivamente necessárias à 
gestão de pessoal da educação, como as de dire-
ção de escola, educação especial e difícil loca-
lização, de forma a não desvirtuar o vencimen-
to profissional do magistério. No que se refere 
à incorporação das gratificações aos proventos, 
a solução mais adequada, tanto para atender à 
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reivindicação corporativa quanto assegurar equi-
líbrio previdenciário, pode ser a incorporação 
do valor das gratificações proporcionalmente ao 
tempo de percepção durante a vida funcional do 
professor, tal como passou a acontecer a partir 
de 2009 com o adicional por local de exercício 
(ALE) no Estado de São Paulo. 

Porém, como já vimos, a questão mais com-
plexa da carreira do magistério público consiste 
em articular a avaliação docente com progres-
são e incremento salarial. E nesta questão é que 
se torna mais evidente a presença de diferentes 
concepções.

No período compreendido entre a Constitui-
ção Federal de 1988 e o início dos anos 2000 
observa-se maior alinhamento entre as diretrizes 
nacionais e as carreiras do magistério, inclusive 
em São Paulo. Entretanto, a partir de 2006/2007 
intensifica-se a tensão entre as concepções cor-
porativas e as políticas que visam articular valo-
rização dos professores com melhoria da quali-
dade do ensino. 

No Estado de São Paulo, a experiência fun-
damentada na legislação de 2008 e 2009 aponta 
na direção da avaliação coletiva dos resultados 
anuais da escola para pagamento anual de re-
muneração variável e da avaliação individual 
de conhecimentos para progressão funcional na 
carreira. Também na direção da qualificação do 
concurso público para o magistério, com valori-

zação da avaliação individual de conhecimentos 
para o ingresso na atividade profissional do ma-
gistério, por meio da introdução de uma etapa 
eliminatória correspondente a um curso de for-
mação específica, pela lei de 2013 transformada 
em etapa do estágio probatório 

Ao mesmo tempo, as modificações das dire-
trizes nacionais para a valorização docente pós 
2006 responderam a demandas e reivindicações 
do movimento sindical. Por exemplo, é o caso da 
introdução na LDB da categoria dos “trabalhado-
res em educação” e da criação do piso salarial 
nacional do magistério público como vencimen-
to inicial das carreiras, além do reajuste anual do 
valor do piso por índice mais elevado do que a 
inflação acumulada do mesmo período.

Ao mesmo tempo, as dificuldades para o pa-
gamento do piso nacional do magistério por inú-
meros governos estaduais e municipais têm re-
sultado no incremento das greves de professores 
em todo o País nos últimos anos. Os desafios da 
gestão da educação pública, como o persisten-
te absenteísmo docente, as constantes paralisa-
ções e a crescente falta de segurança nas escolas, 
aliados à melhoria do nível da renda familiar de 
segmentos expressivos da população brasileira, 
podem estar na base da explicação para a mi-
gração de alunos da rede pública para a privada, 
ocorrida no Brasil nos últimos anos, conforme 
dados apresentados no Quadro 6.
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Portanto, as diferentes concepções em deba-
te sobre a estruturação da carreira do magistério 
refletem o confronto entre posições de cunho cor-
porativo e as que advogam a valorização do magis-
tério de forma articulada com a melhoria do servi-
ço educacional oferecido à população brasileira. 
Esse debate recrudesceu no período recente, tanto 
pelo avanço das posições sindicais na elaboração 
da legislação e normas educacionais de âmbito na-
cional, quanto pelo aprofundamento de reformas 
gerenciais da educação implementadas em âmbito 
estadual ou local, entre as quais a experiência do 
Estado de São Paulo, assim como a de Minas Ge-
rais, é uma das mais expressivas.

Por fim, a trajetória das políticas de valorização 
do magistério público de educação básica indica a 
necessidade inadiável de articular carreira docente 
com a melhoria da aprendizagem dos alunos, por 
meio dos seguintes objetivos: 1º) salários iniciais 
atrativos e melhores salários em geral, assegurando 
adequada amplitude à carreira; 2º) desenvolvimen-

to profissional, por meio da remuneração adequa-
da aos níveis da formação inicial e da valorização 
da formação continuada para progressão; 3º) arti-
culação entre avaliação de desempenho docente 
e resultados educacionais com evolução funcio-
nal e incremento salarial; 4º) redimensionamento 
das gratificações como instrumento de gestão de 
pessoal, e não como compensação do valor dos 
vencimentos; 5º) profissionalização da docência, 
com ampliação progressiva da jornada semanal de 
trabalho e garantia das horas-atividade; 6º) susten-
tabilidade da previdência, assegurando equilíbrio 
entre contribuições e benefícios.

reFerêNCIaS

ABREU, M.; BULHÕES, M. G. Anexo nº 1: Sobre 
o Plano de Carreira do Magistério. In: ______. 
a Luta dos Professores Gaúchos 1979/1991: 

ano

Matrícula na educação básica

total Geral
Pública Privada

 total Federal estadual Municipal

2007 53.028.928 46.643.406 185.095 21.927.300 24.531.011 6.385.522

2008 53.232.868 46.131.825 197.532 21.433.441 24.500.852 7.101.043

2009 52.580.452 45.270.710 217.738 20.737.663 24.315.309 7.309.742

2010 51.549.889 43.989.507 235.108 20.031.988 23.722.411 7.560.382

2011 50.972.619 43.053.942 257.052 19.483.910 23.312.980 7.918.677

2012 50.545.050 42.222.831 276.436 18.721.916 23.224.479 8.322.219

2013 50.042.448 41.432.416 290.796 17.926.568 23.215.052 8.610.032

D% 2007/2013 - 5,64 - 11,18 +57,11 -18,15 -5,36 +27,79

Fonte: Censos Escolares do Inep/MEC

Quadro 6 – evolução das matrículas na educação básica por rede de ensino – 2007 a 2013
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Currículo e avaliação: uma articulação 
necessária a favor da aprendizagem 

Maria Inês Fini

13
CAPÍTULO

O capítulo pretende abordar a discussão das 
relações entre ensinar e avaliar, evidenciando o 
papel do currículo como referência obrigatória da 
avaliação, e apresentar os dilemas atuais acerca 
do currículo da educação básica e suas consequ-
ências para os sistemas de avaliação. No que se 
refere às avaliações em larga escala, procura carac-
terizar e diferenciar as avaliações estruturadas pelo 
Ministério da Educação (MEC) e as avaliações nos 
sistemas estaduais de ensino, com destaque para 
o Estado de São Paulo. São ainda apresentadas as 
construções e usos de seus referenciais, baseados 
em currículos pressupostos ou explícitos, a função 
e a análise de seus resultados, seu impacto nas po-
líticas de formação de professores e na melhoria da 
aprendizagem dos alunos.

1. Introdução

No início do ano de 1989, a Unesco, o Ban-
co Mundial, o Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef) e o Programa das Nações Uni-

das para o Desenvolvimento (Pnud) organizaram 
uma conferência mundial, mobilizando a comu-
nidade internacional para engendrar ações com 
objetivos comuns, todos visando atender às ne-
cessidades fundamentais de educação de todas 
as crianças, jovens e adultos, e eliminar a séria 
degradação do serviço de educação observada 
mundialmente. 

Assim foi realizada, em 1990, a I Conferên-
cia Mundial de Educação para Todos, na cidade 
de Jomtien, na Tailândia. Ao longo de cinco dias 
de sessões plenárias, mesas temáticas e apresenta-
ções, cerca de 1.500 participantes do mundo deba-
teram e aprovaram um dos textos mais importantes 
para a educação nas décadas que se seguiriam: a 
Declaração Mundial de Educação para Todos.

As conclusões resultaram das ricas discussões 
no campo da educação e da economia, já ocorri-
das em muitos países na década de 80, que ressal-
tavam a necessidade de uma verdadeira revolução 
na educação básica, para acompanhar o desenvol-
vimento dos povos e das nações, com forte impac-
to sobre o papel social e político das escolas.
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Para os países signatários dos compromissos 
da conferência, resultaram inúmeras reformas es-
truturais na educação básica, com novos modelos 
de financiamento, novos paradigmas e diretrizes 
para o currículo, e propostas de formação de pro-
fessores e de descentralização da gestão admi-
nistrativa e pedagógica. As propostas sinalizavam 
novos rumos para a autonomia das escolas, como 
indicadores de eficiência na gestão dos serviços 
públicos de educação, fortemente inspirados pelos 
processos de redemocratização política, vividos 
principalmente na América Latina.

Ao assumirem os compromissos, os signatá-
rios da declaração reconheciam ainda que a edu-
cação é um direito fundamental de todos, mulheres 
e homens, de todas as idades e que, assegurada 
sua qualidade, podem contribuir para conquistar 
mundialmente uma sociedade mais segura, mais 
sadia, mais próspera e ambientalmente mais pura, 
o que ao mesmo tempo deve favorecer o progresso 
social, econômico e cultural, a tolerância e a coo-
peração entre as nações. 

As discussões foram aprofundadas, especial-
mente as referidas à ampliação do conceito de 
aprendizagem, enriquecendo em muito o conceito 
de educação básica, inserido, a partir de então, em 
uma visão arrojada que deveria promover o desen-
volvimento da autonomia dos indivíduos e a autos-
suficiência das nações. 

Associadas a esta visão ampliada de aprendi-
zagem, destacava-se a valorização da educação de 
mulheres, da atenção à educação de portadores de 
necessidades especiais, a ênfase na boa formação 
dos professores apoiada pelas novas tecnologias 
de informação e comunicação, já tão presentes na 
vida cotidiana àquela época. 

As conclusões da Conferência reforçaram 
também que a educação básica adequada é funda-
mental para fortalecer os níveis superiores de edu-
cação e de ensino, a formação científica e tecno-
lógica, permitindo que os indivíduos alcancem um 
desenvolvimento pessoal e social autônomo, como 

consequência, os países construam sólidas bases 
de desenvolvimento social e econômico. 

As discussões brasileiras sobre currículo da 
educação básica foram também fortemente impac-
tadas pelos compromissos assumidos pelos países 
signatários da Conferência. O Brasil consolidou es-
ses compromissos primeiramente em 1994, quan-
do foi realizada a primeira Conferência Nacional 
de Educação para Todos, durante a qual foram defi-
nidas metas que atendiam as diretrizes de Jomtiem 
aplicadas às necessidades da educação brasileira, 
todas incorporadas ao Plano Decenal de Educação 
para Todos (2001-2011).  

Cabe registrar que, a partir de 1995, foram 
criados, no governo federal, os instrumentos ins-
titucionais que viabilizariam o cumprimento das 
metas definidas pelo Plano Decenal. 

A Emenda Constitucional nº 14 explicitou as 
responsabilidades educacionais da União, estados 
e municípios e, a partir das reformas institucionais 
consolidadas pela nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 1996), o Mi-
nistério da Educação assumiu o papel de formula-
dor e coordenador das políticas nacionais de edu-
cação, descentralizando as ações e estabelecendo 
parcerias de trabalho. Passou, assim, a uma cola-
boração, mais estreita e efetiva, com as secretarias 
estaduais e municipais na promoção da educação 
básica. 

Ainda baseado na LDB, o MEC incorporou a 
função de monitoramento da qualidade da edu-
cação, criando sistemas nacionais de avaliação 
do desempenho dos alunos e dos sistemas edu-
cacionais, com sólida parceria com os gestores 
estaduais e municipais, e significativa atuação da 
sociedade civil. 

As discussões sobre a revisão do conceito de 
aprendizagem, até então baseado principalmente 
na memorização (decorrência de um conceito tra-
dicional de ensino baseado na instrução), ganharam 
destaque a partir de então: o ritmo acelerado das 
mudanças sociais, e o impacto das conquistas da 
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tecnologia da informação na vida cotidiana, pos-
sibilitavam um amplo acesso de todos às informa-
ções, mas era necessário que as pessoas soubessem 
utilizá-las com autonomia em contextos adequados.

Não bastava mais que a escola oferecesse aos 
alunos respostas conhecidas para problemas anti-
gos, “treinando” sua memória para resolvê-los em 
situação de avaliação escolar.  

Para acompanhar a mudança e atuar como 
cidadãos, sujeitos das transformações sociais, era 
preciso que crianças e jovens desenvolvessem as 
estruturas mentais da sua inteligência, para cons-
truírem uma autonomia pessoal de pensamento e 
de ação. Com o apoio da escola, os alunos preci-
savam dos conteúdos formais, mas a aprendizagem 
deveria ir além da mera repetição dos conteúdos 
em si, e os alunos tinham que aprender a utilizá-los 
para o enfrentamento de problemas que precisam 
do conhecimento para serem resolvidos. 

Surgia, então, a necessidade de potencializar 
o papel ativo dos alunos na própria aprendizagem, 
associando à transmissão dos conteúdos tradicio-
nais, novas metodologias de ensino, mais ativas e 
com foco no desenvolvimento de outras capacida-
des mentais dos alunos, além da memória, como: o 
raciocínio lógico, o domínio de linguagens, a reso-
lução de problemas, favorecidas com a mediação 
da escola. Surge a ideia de aprendizagem baseada 
em resolução de problemas, e emerge a necessi-
dade de maior compreensão sobre as estruturas e 
o funcionamento da inteligência que permitem a 
crianças e jovens serem protagonistas da constru-
ção de seu conhecimento, e não mais meros ex-
pectadores. Foi na Psicologia do Desenvolvimento 
que se abrigaram os conceitos para o desenvolvi-
mento das ideias sobre a necessidade de também 
associar aos conteúdos o desafio da escola de favo-
recer o desenvolvimento de competências e habili-
dades cognitivas dos alunos. 

Todos esses movimentos ocorridos nos últimos 
30 anos resultaram também num amplo movimen-
to de democratização das escolas, uma vez que se 

pretendia que os sistemas educacionais fossem não 
só mais eficientes, mas também mais adequados aos 
diferentes alunos, professores e famílias que aten-
diam. A necessidade de contextualização dos currí-
culos já se fazia presente. Em decorrência do olhar 
para o contexto, impunha-se também a necessária 
superação da divisão estanque das disciplinas cur-
riculares, em conceitos mais abrangentes de áreas, 
eixos temáticos e temas geradores, entre outros. Co-
rajosamente foi enfatizado que a interdisciplinarida-
de não é um adjetivo que se acrescenta à ciência 
ou não, mas é substantiva e faz parte inerente dos 
problemas enfrentados por ela.

Todas as conclusões de Jomtien foram signifi-
cativas para as mudanças estruturais da educação 
brasileira na década de 90, mas foi a ampliação do 
conceito de aprendizagem o que teve um impac-
to muito forte na elaboração dos parâmetros cur-
riculares para o ensino fundamental de 1996, nas 
diretrizes do ensino médio de 1998 e, consequen-
temente, na orientação dos currículos estaduais e 
municipais e nos desafios da implantação dos sis-
temas nacionais de avaliação da educação básica, 
conforme determinação da LDB/96.

 As discussões sobre políticas curriculares da 
educação básica no Brasil e suas subsequentes re-
gulamentações nos anos seguintes foram marcadas, 
e ainda hoje são, pelas controvérsias sobre o papel 
do estado na definição de um currículo nacional.

Passadas mais de duas décadas, essa discussão 
ainda não acabou, e constantemente está sendo re-
tomada, principalmente impulsionada pela conso-
lidação dos sistemas nacionais de avaliação, e para 
o que seus resultados sinalizam sobre o currículo 
aprendido.

É inegável reconhecer que, em sua totalidade, 
as políticas estruturais da educação na esfera públi-
ca implantadas nos anos 1990 procuraram cumprir 
os compromissos de Jomtien, principalmente no 
que respeita a universalização do acesso à educa-
ção, promoção da equidade e a busca constante do 
atendimento das necessidades básicas de aprendi-
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zagem, exercendo o papel que lhe determinou a 
LDB/96, com os dispositivos constitucionais que 
lhe couberam e com as estruturas de gestão gover-
namental disponíveis. 

No entanto, a discussão sobre o currículo da 
educação básica e o papel dos diferentes atores em 
sua concepção está longe de ser concluída. 

2.  Os dilemas antigos e ainda atuais 
sobre o currículo nacional para a 
educação básica do Brasil                  

2.1  Deve haver um currículo nacional? 
Quem o define?

A educação no Brasil, nas últimas décadas, 
foi também marcadamente influenciada pelos mo-
vimentos de redemocratização política, presentes 
na América Latina desde o início dos anos 1980, e 
assim está presente na Constituição de 1988, que 
garantiu direitos a todos e deveres ao estado. As 
mudanças estruturais na organização da educação 
brasileira, constantes do texto final da LDB/96, já 
assumem o principio da descentralização da ad-
ministração de sistemas e suas escolas, fortemente 
atribuída aos estados e municípios, no clima do re-
gime de colaboração que caracteriza o federalismo 
no Brasil. 

Ao Ministério da Educação coube a proposi-
ção das grandes diretrizes e parâmetros curricula-
res da educação básica, discutidas e validadas por 
toda a comunidade educacional, por meio de con-
sultas que incluíram diversos segmentos da socie-
dade civil organizada, e consolidadas nas câmaras 
específicas de seu órgão de representação máxima, 
o Conselho Nacional de Educação (CNE).

Os estados e municípios, que são os gestores 
de redes de ensino, deveriam basear-se nessas di-
retrizes e parâmetros, e construir, ou reconstruir, 
seus próprios referenciais, em formato de currículo 
e implantá-los em suas redes de escolas. 

Entretanto, essa tarefa não foi prontamente 
cumprida, e apenas estão registrados movimentos 
mais estruturados de definições curriculares nos es-
tados brasileiros em meados da primeira década do 
século XXI. As poucas experiências de implantação 
de um currículo padrão para as redes foram exitosas, 
mas ainda são pouco aparentes no cenário nacio-
nal, não por lhes faltarem qualidade ou validação, 
mas por terem sido descontinuadas devido às trocas 
promovidas nas gestões governamentais, por força 
de ações de natureza político-partidária. Essas expe-
riências representam um avanço significativo na dis-
cussão do currículo da educação básica, e deveriam 
ser um dos pontos de partida para a discussão atual: 
infelizmente não são reconhecidas como “cases” de 
sucesso. Destacam-se, entre outras, as experiências 
do Ceará, de Minas Gerais, do Paraná, de Pernam-
buco, do Rio Grande do Sul e de São Paulo. 

Cabe registrar, ainda, que nos dias atuais, em 
muitos aspectos da educação brasileira, os papéis 
estratégicos e de gestão do governo federal, dos go-
vernos estaduais e municipais estão se sobrepondo 
e com forte participação da sociedade civil, aca-
bam por acarretar orientações divergentes para as 
bases dos sistemas de ensino, entre professores e a 
própria sociedade. 

Um fato já histórico e digno de ser ressaltado 
neste cenário, por ocupar o “vazio” do currículo 
nacional, foi a elaboração das Matrizes de Referên-
cia da Avaliação da Educação Básica, para orientar 
a elaboração dos instrumentos de medida de de-
sempenho dos alunos, no Saeb (1996), no Exame 
Nacional do Ensino Médio (Enem), em1998, e no 
Exame Nacional para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos (Encceja), realizado pelo 
Inep em parceria com a Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo (2000). Essas matrizes, organi-
zadas por metodologias específicas, como se verá 
adiante, não constituem os currículos, mas sim um 
recorte deles. Entretanto, funcionaram nesses anos 
todos como sinalizadores do que os alunos deve-
riam saber e serem capazes de realizar como tare-
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fas cognitivas, minimamente e não suficientemente, 
pois se entendia que a avaliação externa deveria 
ser completada com a avaliação da aprendizagem. 
Essa avaliação da aprendizagem, feita no cotidiano, 
pelos professores, contemplando outras riquezas 
do currículo, não passíveis de serem avaliadas em 
provas em larga escala, seria feita no cotidiano pe-
los professores.  Por um bom tempo, e ainda hoje, 
educadores do Brasil guiaram-se para o cumpri-
mento do mínimo que entenderam estava estabele-
cido nas provas nacionais. Ou seja, na ausência da 
definição de um currículo, a avaliação ocupa um 
lugar que não lhe cabe.

Em decorrência, retomam-se atualmente, e 
com vigor, as discussões sobre a validade de um 
currículo nacional, discussão essa que começa no 
marco zero, ou busca inspiração em outros países, 
ignorando as experiências nacionais. Registram-se 
iniciativas de muitos setores da sociedade estrutu-
rando propostas para esse currículo nacional. 

Em suma, o dilema em torno da questão de 
existir ou não um currículo nacional, e sobre 
quem elaboraria esse currículo, está ainda posto 
e muito presente em nossa cultura educacional, 
e não vemos uma liderança forte a conduzir essa 
discussão. 

As opções clássicas seriam: o desenvolvimen-
to pelo governo, em colaboração com estados e 
municípios; o colaborativo por agentes sociais, ou 
o centrado nas decisões escolares.

Em relação à descentralização dessa deci-
são para as escolas – uma reivindicação forte de 
setores corporativos –, convém ressaltar que esse 
movimento pressupõe autonomia pedagógica das 
escolas, e autonomia pressupõe uma formação de 
qualidade e adequada e profissionalização docen-
tes, ou seja, a descentralização pressupõe condi-
ções que ainda precisam ser criadas. 

Certamente, a Secretaria de Educação Básica 
do Ministério da Educação detém a legitimidade 
desta condução, de natureza integradora, valendo-
-se de todas as experiências brasileiras bem su-

cedidas e dos estudos já realizados pelos setores 
organizados de nossa sociedade, mas em parceria 
direta com estados e municípios, que são os ges-
tores da maioria das redes de escolas públicas na 
educação básica.     

2.2  O currículo deve ser único para 
todos? O acesso a uma base 
comum de conhecimentos, valores 
e habilidades pode ser válido para 
sociedades altamente heterogêneas 
como a nossa?

O argumento pelo currículo padrão se fortale-
ce sob o peso da construção de uma identidade na-
cional de direitos ao acesso à cultura e aos saberes 
básicos, feitos por meio da escola. Essa identidade 
nacional serve também para balizar o dever do es-
tado de garantir essa educação básica a todas as 
crianças e jovens nas escolas, em todo o território 
nacional, por meio de financiamentos e direcio-
namentos de suas ações políticas. Serve ainda ao 
argumento o significativo papel das escolas e seus 
professores na tarefa de complementar esse padrão 
mínimo, dando-lhe a riqueza e as qualificações de 
sua própria comunidade.

Os argumentos a favor da descentralização 
confundem-se constantemente com as questões 
da autonomia da escola e sua autogestão e, sob 
este foco, pouco representam para o avanço da 
discussão sobre a diferenciação ou homogenei-
dade do currículo nacional, visto que são emba-
ralhadas também por questões corporativas da 
organização das escolas, e estas por questões jus-
tíssimas sobre a carreira do professor e suas con-
dições de trabalho. 

Termina por acontecer que uma decisão so-
bre o currículo precisa ser tomada, e, muitas ve-
zes, ocorre que as pessoas que decidem não têm 
referenciais necessários para orientar a elaboração 
do currículo, e quase sempre acontece uma opção 
pelo mais tradicional dos modelos. 
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Os encaminhamentos da solução deveriam, 
de um lado, reconhecer a necessidade de diferen-
ciação e complementariedade por parte dos siste-
mas e suas escolas, mas, de outro, reconhecer a 
necessidade de uma base comum colocada – entre 
outros aspectos –, como um direito de igualdade na 
distribuição do serviço educativo, assim como um 
requisito para a unidade e a integração nacionais. 

2.3  O currículo deve ser fechado, “meio 
aberto” ou totalmente aberto?

Em consideração ao aspecto anterior, a maio-
ria das opções tende a ser por currículos fechados. 
Têm prevalecido, em algumas redes e escolas, os 
“meio abertos” ou abertos, orientados por linhas 
gerais de referência e margens pequenas de ino-
vação e adaptação para realidades específicas. A 
maior parte dos currículos nacionais, entretanto, 
se define na esfera central, deixando pouco espaço 
para as decisões das unidades escolares. 

2.4  Qual é o tamanho ideal do 
currículo? Deve ser exaustivo? 
Como selecionar?

O debate sobre a questão da exaustividade 
ou seletividade curricular ainda se encontra muito 
longe de abranger as reais características da nova 
sociedade do conhecimento, do democrático aces-
so de crianças e jovens às informações, por meios 
mais atrativos que a aula tradicional das escolas. 
Mais longe ainda está a compreensão e aceitação 
de que um novo perfil de aluno se apresenta neste 
contexto, quando estão interessados em compre-
ender o que a escola pode de fato fazer para sua 
vida cotidiana. Afinal, a grande tese da escolari-
dade formal é a interferência pública na vida das 
pessoas para promovê-las para um patamar melhor, 
com apoio dos conhecimentos construídos.

Em lugar apenas das estruturas gerais das dis-
ciplinas científicas, a partir das quais os alunos po-

dem aprender mais (aprender a aprender) procura-
-se à exaustão conteúdos como um valor em si e 
sinônimo de qualidade. Certamente, não existe 
ensino sem circulação de ideias, e na escola elas 
estão nos conteúdos tradicionais da Ciência, da 
Arte e da Filosofia, e nas ações de mediação dos 
professores, para ajudar os alunos a transformá-las 
em conhecimento. Currículos enxutos, com orien-
tação de autoestudo e metodologias ativas e envol-
ventes, precisam tomar o lugar de propostas com 
sobrecarga de duração, com o prolongamento do 
tempo de escolaridade, do que deve ser ensinado/
aprendido,  a exemplo das propostas nas escolas 
de tempo integral. Ressalte-se que as tendências 
mundiais para a extensão dos conteúdos escolares 
demonstraram já sua ineficácia no âmbito de for-
mação, entretanto, não se sabe se essa ineficácia é 
devida ao próprio modelo ou à implementação e 
monitoramento inadequados.

2.5  Qual é o modelo de organização 
curricular mais adequado?

O modelo de organização curricular, em vigor 
na maioria das escolas de educação básica, ainda 
é compartimentado em disciplinas segmentadas, 
com seus conhecimentos próprios, horas-aula se-
paradas, materiais particulares e professores espe-
cíficos. 

A tradicional compartimentação dos conteú-
dos em disciplinas deu origem a toda estruturação 
dos serviços educacionais, envolvendo desde os 
concursos para ingresso e progressão na carreira 
de professores e especialistas, até a organização e 
atribuição de aulas, à distribuição dos serviços de 
apoio pedagógico dos órgãos centrais para todas as 
escolas das redes, acompanhados de fortes instru-
mentos jurídicos que garantem direitos a partir desta 
divisão. Seu pior efeito, entretanto, foi a sinalização, 
para as escolas de formação inicial e continuada de 
profissionais da educação, que até hoje não supe-
raram a clássica divisão disciplinar em seus cursos 
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de Pedagogia e Licenciaturas, todos confiantes que 
os próprios alunos superem esses limites de sua for-
mação, na futura pratica pedagógica. Claro está que 
efetivamente isso não ocorre, até mesmo em função 
das expectativas de desempenho disciplinar que o 
mundo do trabalho, por meio de concursos e prê-
mios, lhes sinaliza como desejável.

Para a necessária integração dos conteúdos 
temos belos discursos que giram em torno de pro-
postas interdisciplinares com o correto argumento 
da realidade como unidade integrada de conhe-
cimento, e as tendências mais atuais da pesquisa 
científica na área. Muitas das propostas curricula-
res apresentam teoricamente uma estruturação por 
áreas e transversalidade e os eixos temáticos tam-
bém aparecem entre as opções.  

Entretanto, o terreno próprio onde se podem 
medir e definir avanços, inovações, conquistas so-
bre o currículo, ensino e aprendizagem, é o espaço 
da sala de aula. E, nesse espaço, a proposta teórica 
não se concretiza.

Com base nos resultados das avaliações nacio-
nais e internacionais da educação básica, que são 
apenas um recorte do que deveria ter sido aprendido, 
somos obrigados a constatar que a precariedade e a 
inoperância de nossos sistemas educativos são muito 
maiores e mais sérias do que em geral se admite. 

Apesar de todas as tentativas de reforma, di-
retrizes, parâmetros e das consequentes medidas 
que foram tomadas para modernizar e melhorar a 
qualidade da educação, é o currículo da escola tra-
dicional que continua ativo  em suas manifestações 
mais atrasadas.

2.6  Qual é o ponto de partida para 
repensar o currículo nacional?

Certamente já foi superada a ideia tradicional 
de apenas repassar conteúdos  e depois avaliar se 
estão retidos na memória, deixando sua aplicabi-
lidade e contextualização para o aluno fazer sem 
a problematização que é feita pela mediação do 

professor. Cabe esclarecer que sem conteúdos a 
escola transforma-se numa farsa. Mas não há pos-
sibilidade de não avançarmos para a considera-
ção das competências e habilidades associadas a 
esses conteúdos. Fala-se ainda de competências 
sócioemocionais em estudos recentes que feliz-
mente abandonaram a definição de competências 
não cognitivas. Afinal, por mais que se refiram a 
valores e atitudes, todas precisam ser formula-
das, compreendidas e incorporadas com base em 
processos cognitivos. Certamente essas não se-
rão passíveis de avaliação em larga escala, mas 
de incorporação necessária aos novos currículos 
e avaliadas processualmente por professores nas 
atividades cotidianas.

Em relação ao que ensinar também não há 
possibilidade de inventar novamente a roda. Ciên-
cia, Arte e Filosofia são os conhecimentos acumula-
dos em toda a história da humanidade, disponíveis 
nesse século, para apoiar as pessoas em sua com-
preensão do mundo que as cercam. Os conteúdos 
e seus valores são universais. Não vamos inventar 
outra matemática, por certo, mas precisamos mo-
dernizar a apropriação que fazemos dela nos con-
tornos de nossa proposta de currículo e este sim  
referir-se a valores, comprometer-se com o desen-
volvimento de competências e habilidades, usando 
e abusando das inovações tecnológicas para gestão 
da escola em especial da gestão da aprendizagem 
em sala de aula.       

3.  avaliação com função reguladora 
da qualidade dos serviços 
educacionais, conforme prevista 
na LDB/96 para todos os níveis e 
modalidades de ensino 

Na perspectiva das determinações da LDB/96, 
o Ministério da Educação iniciou em 1995 uma 
profunda restauração do Instituto Nacional de 
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Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), que ha-
via sido extinto pelo então presidente Fernando 
Collor de Melo, em 1991. A reforma preparou o 
Inep estruturalmente para assumir as funções de 
organizar os Sistemas de Avaliação e Informações 
Educacionais do Brasil, com os objetivos de sub-
sidiar a elaboração de diagnósticos sobre a reali-
dade educacional do País, orientar a formulação 
e o monitoramento de políticas nacionais volta-
das para a promoção da equidade e a melhoria 
da qualidade, assegurar a transparência das in-
formações, disseminando resultados aos setores 
responsáveis pela oferta de serviços educacionais, 
para utilização no processo decisório e prestando 
contas à sociedade.

Para cumprir tais objetivos era necessário 
desenvolver bases de dados atualizadas e con-
fiáveis, metodologias uniformes elaboradas em 
bases científicas, ter clareza dos objetivos a serem 
alcançados, da definição de referências, das metas 
e resultados esperados, da seleção de indicadores 
qualitativos e quantitativos, dos mecanismos ágeis 
de divulgação em formatos adequados para a apre-
ciação pública, e, principalmente, da garantia de 
sigilo das informações individuais com a não iden-
tificação de pessoas pesquisadas ou avaliadas.

Baseado nesses princípios, o Inep deu inicio à 
estruturação do Censo Escolar em bases modernas 
e confiáveis e se tornou, desde então, um requisito 
fundamental para a elaboração das políticas, pro-
jetos e programas criados e implementados até os 
dias de hoje.

Com o mesmo rigor e empenho, procedeu à 
estruturação dos sistemas nacionais de avaliação. 
Os sistemas de avaliação, independente de seus 
desenhos específicos, procuram oferecer dados e 
informações para que os gestores da educação pos-
sam responder às seguintes questões:

As escolas estão preparando seus alunos para 
enfrentar os desafios do futuro?

Qual a influência da qualidade dos recur-
sos das escolas nos resultados alcançados pelos  
alunos?

Que estruturas e práticas educacionais maxi-
mizam oportunidades para alunos que vêm de con-
textos pouco privilegiados?

Essas são as respostas que importam, e elas 
deveriam considerar o contexto dos resultados no 
currículo que é ensinado, no ensino que é ofereci-
do, as condições de sua oferta, a postura de seus 
professores, ou seja, nos condicionantes desses  
resultados.



Parte III – reformas Institucionais 367

Os sistemas de avaliação da educação básica 
do Brasil foram criados e consolidados com fina-
lidades específicas, bases de referência em currí-
culos explícitos ou implícitos, e na legislação em 
curso no Brasil (Quadro 1). 

Os pressupostos que estruturaram os sistemas 
de avaliação básica do Brasil estavam, portanto, 
fortemente apoiados nos princípios, valores e co-
nhecimentos científicos que embasaram os Parâ-

metros Curriculares Nacionais para o Ensino Fun-
damental (1996), e nas Diretrizes Curriculares do 
Ensino Médio (1998): reconheciam que avaliar não 
é só medir, mas sim o processo de obter informa-
ções e usá-las para formar juízos de valor que, por 
sua vez, são utilizados na tomada de decisões. 

As informações sobre o desempenho dos alu-
nos, a serem colhidas por meio das provas, pre-
cisavam apoiar-se no referencial de um currículo, 

Currículo  

( implícito ou explícito)
Prova Série regularidades Foco resultados

Lista de conteúdos 
indicado pelas SEE 
estaduais em 1996  

como currículo

SAEB

ANEB

5a, 9a (EF)

3a (EM)

Cada 2 anos

Início 1995

L.Portuguesa  
(leitura)  

Matemática
SISTEMAS

Idem ao SAEB

Prova Brasil  
aNreSC

Matriz divulgada

5a, 9a (eF)

9 (eF)

aNa

Cada 2 anos  
Início 2005

experimental em 
2013 

amostral em 2012 
Universal em 2013

L.Portuguesa 
(leitura)  

Matemática

Ciências

alfabetização

eSCOLaS

escolas

Princípios da LDB e 
disciplinas fundamentais 
do currículo do ensino 

médio

ENEM
3a (EM)

egressos

Anual  
Início 1998

Multidisciplinar

Redação

Indivíduo

Escolas desde 2005

Competências de áreas 
indicadas nas diretrizes 
do fundamental e médio

ENCCEJA EF e EM 2002, 2006, 2007, 
2008 Todas as áreas

Certificação

individual de nível de 
ensino

Habilidades reduzidas 
da matrizes das áreas 

do CAB Encceja – 
ensino médio mais 

lista de conteúdos das 
disciplinas

NOVO ENEM

(ENEM+ENCCEJA)

3a (EM)

egressos
2009, 2010, 2011,...

Todas as áreas

(disciplinas) EM

Indivíduo  
Certificação 

Universidades  
Avaliação das  
escolas de EM

Referencial próprio 
de habilidades para 

suporte à resolução de 
problemas nas áreas 

específicas

PISA

(OECD)
15 anos 2000, 2003, 2006, 

2009,....

Letramento em 
Leitura, Matemática, 
Ciências, Resolução 

de problemas

Sistema Nacional

Quadro 1 – avaliação da educação Básica, segundo referências curriculares, período de aplicação,  
foco das provas e utilização dos resultados
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uma vez que só seria justo avaliar o que os alunos 
haviam aprendido como consequência dos proces-
sos de ensino. Acrescente-se que os juízos de valor 
sobre a efetividade da aprendizagem só poderiam 
ser feitos por criterioso processo de análise, base-
ado nas propostas curriculares, e realizados pelos 
especialistas e gestores dos sistemas, nos estados e 
municípios. 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica 
foi aplicado, como experimento, em 1989, repe-
tido em 1991 e em 1993, de maneira ainda “ar-
tesanal”, com pouca fundamentação teórica ou 
critérios amostrais, de forma que os exames pu-
dessem ser comparáveis entre os anos de aplica-
ção. Em 1995, foi realizada sua primeira reestru-
turação, que estabeleceu bases mais consistentes e 
comparáveis, mas ainda sem que o Inep tivesse o 
comando pedagógico das provas, que eram então 
propostas e realizadas pela empresa vencedora do 
processo licitatório.   

Apenas em 1996 o Inep toma a frente na de-
terminação do que deveria ser avaliado. Iniciou-
-se então um intenso processo de parceria com os 
estados brasileiros, com uma consulta sobre cur-
rículos praticados na educação básica, o que per-
mitiu a reflexão sobre eles e sua utilização, sob a 
influência dos Parâmetros Curriculares do Ensino 
Fundamental.

Desse movimento, com apoio de leitores crí-
ticos das universidades brasileiras, foi criada a pri-
meira Matriz de Referência para a Avaliação do 
Saeb, que seria utilizada desde 1996 até 2013, sem 
alteração, para orientar a elaboração dos itens de 
prova do Saeb e da Prova Brasil a partir de 2005. 

Para a concretização desse trabalho foram 
também utilizados os princípios de Jomtien na uti-
lização do conceito mais abrangente de aprendiza-
gem que também associava aos conteúdos tradicio-
nais, a indicação das competências e habilidades 
cognitivas que os alunos deveriam desenvolver em 
cada ciclo de escolarização e em cada disciplina. 
As matrizes elaboradas em 1996 continham as re-

ferências de todas as disciplinas do currículo, em-
bora só fossem utilizadas, desde sua criação e nos 
anos que se seguiram, as Matrizes de Matemática e 
Língua Portuguesa.

As Matrizes de Referência para Avaliação re-
presentam um marco seguro para os elaboradores 
dos instrumentos, itens e provas, pois contêm uma 
orientação segura do que os alunos devem ser ca-
pazes de realizar como tarefa cognitiva mínima 
para que se possa concluir se houve aprendizagem 
ou não (Vide Nota 1).

Em 2005, o governo federal criou a Prova Bra-
sil que é o Saeb universalizado para aplicação em 
turmas de 20 alunos ou mais, das escolas públi-
cas urbanas, também com pesquisa de hábitos de 
estudo. A Prova Brasil usa a Matriz de Referência 
Saeb para a elaboração dos itens e composição das 
provas, realiza as mesmas análises e tratamentos 
estatísticos, incluindo a  Teoria de Resposta ao Item 
(TRI) e apresenta resultados na mesma escala de 
proficiência do Saeb.

Em 2007, foi criado o Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica do Brasil (Ideb). O índi-
ce é calculado a partir de dois componentes: a taxa 
de rendimento escolar (aprovação) e as médias de 
desempenho nos exames nacionais. Os índices de 
aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, 
realizado anualmente, e as médias de desempenho 
utilizadas são as da Prova Brasil, para escolas e mu-
nicípios, e as do Saeb, para os estados e o País, 
realizados a cada dois anos.

Com a criação do Ideb, foram calculadas me-
tas de melhoria da educação nacional, e o MEC 
apresentou metas para cada uma das escolas e tam-
bém para os municípios, estados e para a federa-
ção. O Ideb das escolas e das redes de ensino varia 
em uma escala de zero a dez. 

O objetivo principal, segundo o MEC, é que 
o Brasil, até 2022, conquiste seis pontos no Ideb 
associado à primeira etapa do ensino fundamental. 
Essa pontuação é equivalente à média dos estudan-
tes dos países da Organização para a Cooperação 



Parte III – reformas Institucionais 369

e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em 2011, 
a nota do Brasil para essa etapa do ensino foi 5,0.

A criação do Ideb deu origem à organização de 
algumas instituições da sociedade civil, com o obje-
tivo específico de monitorar o alcance dessas metas, 
mobilizando a população para a necessária busca 
de qualidade da educação básica, promovendo de-
bates e seminários, contribuindo para a formação da 
opinião pública. Entre essas instituições destaca-se o 
movimento Todos pela Educação que vem prestando 
inestimável serviço de apoio ao MEC, na divulgação 
e suporte para o alcance das metas. Os Indicadores 
de Qualidade na Educação foram desenvolvidos pelo 
Mec/Inep, Unicef, Pnud e Ação Educativa. Lançados 
em 2004, os indicadores deveriam ajudar a comuni-
dade escolar na avaliação e na melhoria da qualidade 
do ensino. Os indicadores têm sete elementos funda-
mentais – chamados de dimensões1:

1. Ambiente educativo – o respeito, a solida-
riedade, a disciplina na escola;

2. Prática pedagógica – a proposta pedagógi-
ca da escola, o planejamento, a autonomia 
dos professores e o trabalho em grupo de 
professores, alunos;

3. Avaliação – para além das provas e das 
formas tradicionais de avaliação: proces-
sos de autoavaliação, por participação dos 
alunos em projetos especiais, etc.;

4. Gestão escolar democrática – o comparti-
lhamento de decisões e informações com 
professores, funcionários, pais e alunos, a 
participação dos conselhos escolares;

5. Formação e condições de trabalho dos pro-
fissionais da escola – habilitação dos profes-
sores, formação continuada, estabilidade da 
equipe escolar;

6. Ambiente físico escolar – materiais didáti-
cos, instalações, existência de bibliotecas e 
espaços de prática de esportes, condições 
da sala de aula;

1 Fonte: Aprova Brasil, o direito de aprender.

7. Acesso, sucesso e permanência na esco-
la – índices de falta, abandono e evasão 
escolar, defasagem idade e série.

A criação do Enem, em 1998, uma iniciativa do 
Inep/MEC, foi realizada em estreita sintonia com as 
diretrizes do ensino médio, também aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Educação no mesmo ano.

Tratava-se de um exame de caráter voluntário, 
aplicado anualmente para aferir o desenvolvimen-
to de competências e habilidades ao final da esco-
laridade básica. Tinha ainda por objetivos conferir 
ao indivíduo parâmetros para a sua autoavaliação, 
além de criar referência nacional para os egressos 
de qualquer das modalidades do ensino médio. 
Constituiu-se em alternativa para o acesso à edu-
cação superior, e a partir de 2004 foi utilizado pelo 
ProUni, e em 2009, com total reformulação, para 
constituir alternativa única de acesso ao ensino su-
perior nas universidades públicas federais, muitas 
estaduais e algumas privadas (Vide Nota 2).

Para entender o Enem atual, é necessário que se 
compreenda o Encceja, pois foi a junção das duas 
matrizes dos exames que deu origem ao Enem atual.

O Encceja foi uma proposta do Ministério 
da Educação de construção de uma referência de 
avaliação nacional para jovens e adultos que não 
puderam concluir os estudos em idade apropriada. 
Com ele, o MEC enfrentou o desafio de tentar re-
cuperar a dívida histórica com os jovens e adultos 
que ficaram à margem do processo educativo.

As constantes denúncias sobre a qualidade 
dos exames de certificação da escolaridade para 
jovens e adultos pediam a adoção de uma ati-
tude política radical. O Encceja ofereceu uma 
proposta de avaliação nacional, em respeito aos 
jovens e adultos, e possibilitou uma avaliação de 
competências e habilidades básicas, de acordo 
com os preceitos legais, que atendesse às neces-
sidades e ao perfil da população que não teve 
oportunidade de realizar o ensino regular em 
idade apropriada, ou que não pode frequentá-la 
no regime presencial. 
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Podiam participar do exame os jovens e adul-
tos que se encontram no processo escolar ou fora 
dele, mediante inscrição, desde que atendidos os 
requisitos legais de terem no mínimo 15 anos de 
idade para a conclusão do ensino fundamental e, 
no mínimo, 18 anos de idade para a conclusão do 
ensino médio.

Cabe às Secretarias de Educação, que detêm o 
direito de prover mecanismos de certificação de nível 
de ensino, ou por via direta ou delegada, aderirem ao 
Encceja, definindo como e para quê seus resultados 
serão utilizados, bem como a responsabilidade pela 
emissão dos documentos necessários, quando for o 
caso, para a certificação de estudos no nível de con-
clusão do ensino fundamental e do ensino médio. 

O Encceja teve uma aplicação reduzida por 
adesão em poucos municípios em 2002 e 2006, e 
em 2009 foi utilizado, em parte, como referência 
para o Enem atual (Vide Nota 3).

Hoje, o Enem ainda apresenta as cinco com-
petências estruturais do sujeito como “eixos cogni-
tivos”. Entretanto, não estão identificadas as “Com-
petências de Área” como competências associadas 
ao currículo, presentes nas áreas de conhecimento 
e nos textos das diretrizes curriculares da reforma 
do ensino médio, seja a de 1998 ou a de 2012. 
Não reconhece que as habilidades são resultado de 
associação entre conteúdos e operações mentais, 
vinculadas às competências. 

Tem como referências uma lista de 30 habili-
dades escolhidas das Matrizes do Encceja, indica-
das por “Comissão de Governança” para as quatro 
áreas de Conhecimento, acrescidas de uma lista de 
conteúdos por disciplina dentro de cada área. Esta 
nova lista de conteúdos, sem contextualização, foi 
acrescentada num exame organizado em áreas de 
conhecimento numa dupla sinalização, ora são as 
habilidades (que já indicam conteúdos), ora são os 
conteúdos em si.

Organiza as provas avaliando em 45 ques-
tões de cada área, sendo  aplicadas provas de duas 
áreas por dia, em dois dias subsequentes. A par-

tir de 2009, passou a usar a TRI para calibrar os 
itens antes da prova e para analisar seus resultados. 

Quais são as sinalizações que o Enem atual 
faz para o currículo do ensino médio? Orientar-se 
pelas listas de habilidades? Orientar-se pelas listas 
de conteúdos? 

O “novo” Enem descaracteriza o original, que 
visava romper os vínculos tradicionais do ensino 
médio com o vestibular, e recupera o sentido de 
uma educação básica comprometida com o ensino 
superior, ao se tornar um vestibular nacional. Está 
de volta o aspecto competitivo, excludente e discri-
minatório de qualquer processo seletivo. 

As competências, como expressão dos níveis 
de desenvolvimento dos alunos para responderem 
a questões em torno de resolução de problemas, 
inferidas pelos indicadores da matriz de referências 
perderam o foco. Utiliza-se o Enem para a cons-
trução de rankings de escolas, com enorme discre-
pância no número de participantes em cada uma. 

Em 2009, ao usar o Enem como instrumento 
de seleção de universidades federais, o MEC pre-
tendia democratizar o acesso às vagas, possibilitar 
a mobilidade acadêmica e induzir a reestruturação 
do currículo do ensino médio. 

Até hoje o perfil dos ingressantes em cursos 
de grande atratividade é o mesmo, e continua 
sendo o nível socioeconômico o grande definidor 
das vagas.  Acrescente-se a este o fato de não ter 
impactado mais na mobilidade dos estudantes do 
que os antigos vestibulares descentralizados, e seu 
impacto sobre a reestruturação do currículo do en-
sino médio é a expressão mais retrógada de cur-
rículo, enciclopédico e conteudista, disciplinar e 
sem contextualização, o que reduz o ensino médio 
à etapa preparatória ao acesso ao ensino superior 
na forma mais antiga de seleção. 

O Enem tem ainda outras funções, além de ser o 
vestibular único nacional usado pelas universidades 
federais para a admissão de seus alunos. Os resulta-
dos do Enem são também utilizados para a certifica-
ção de conclusão do ensino médio, para o acesso ao 
ProUni e  Fies, e agora também o Pronatec.
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O “novo” Enem não foi anunciado com no-
vos fundamentos acerca da estrutura do exame e 
de outras informações teóricas e metodológicas 
necessárias aos gestores e professores do ensino 
médio. A ausência de informações leva a pressu-
por que, mesmo com a utilização das matrizes do 
Encceja, estes seriam os mesmos do exame origi-
nal, o que não procede.

Dessa situação decorre a grande dificuldade 
de estabelecer vínculo com as referências do perfil 
de saída da escolaridade básica do Brasil, estejam 
elas apoiadas na LDB/96, nas Diretrizes Curricula-
res do Ensino Médio de 1998, ou mesmo das dire-
trizes do Ensino Médio Inovador de 2012.

O Enem de 2009, que se referenda nas matri-
zes criadas para o Encceja, tem outras característi-
cas e finalidades. 

Como não foram tomados os necessários cui-
dados teóricos e técnicos, acabou-se por jogar fora 
uma boa ideia para vincular o exame ao perfil de 
saída da escolaridade básica e sinalizar aos gesto-
res do currículo do ensino médio um perfil básico, 
ao qual pudessem vincular a diversidade de orga-
nização que este nível de ensino precisa urgente-
mente apresentar aos nossos jovens.

Outro exame importante do qual os jovens 
brasileiros participam é o Pisa, sigla em inglês que 
significa projeto internacional de avaliação de 
alunos. Organizado pela OCDE, foi criado para 
construir medidas comparativas do desempenho 
dos jovens de 15 anos, e permitir conclusões sobre 
um conjunto de fatores que contribuem para o de-
senvolvimento de habilidades, além de descrever 
como esses jovens operam, de forma semelhante 
ou diversa, em diferentes países participantes.

O Pisa nos permitiu reconhecer o papel positi-
vo de expectativas elevadas sobre os alunos; a exis-
tência de intenso ambiente de estudo e relações 
estreitas entre professores e alunos. Mostrou ainda 
que sistemas educativos de sucesso incorporam em 
suas práticas educativas a gestão de resultados, a 
definição clara de currículos e seus objetivos e o 

controle sistemático de qualidade por todos os in-
teressados.

Os principais resultados das avaliações da 
educação básica são estáveis e pouco mudam a 
cada ano de aplicação, mantendo-se em patama-
res insuficientes, ainda muito aquém do mínimo 
necessário para que crianças e jovens possam ter 
acesso à oportunidades sociais que lhes permitam 
a realização plena de suas necessidades básicas e 
a continuidade de seus projetos de realização pes-
soal e profissional.

O atraso escolar é o fator de maior impacto no 
rendimento escolar, e o Brasil ainda insiste na prati-
ca da repetência, dando poucas condições para os 
projetos de recuperação paralela e contínua. Cons-
tantemente nos debatemos, vamos e voltamos com 
a organização do currículo em ciclos, mas, seja or-
ganizado em ciclo ou seriado, o desempenho dos 
alunos é o mesmo. 

Deveríamos fazer mais barulho com os resul-
tados que mostram que o hábito de leitura e lição 
de casa faz a diferença e aumenta o desempenho, 
além da importância das características das esco-
las, desde a configuração e a manutenção do espa-
ço físico adequado, passando pela gestão, coorde-
nação pedagógica e, principalmente, pela gestão 
da aprendizagem dos alunos em sala de aula.

4.  a articulação entre currículo e 
avaliação no estado de São Paulo 

No início dos anos 1990, o Estado de São Pau-
lo também passou por várias mudanças no desenho 
das políticas públicas de educação básica, buscan-
do adaptar a rede pública às novas exigências de 
educação de qualidade. Nas décadas de 1980-90, 
o Estado de São Paulo desenvolveu propostas curri-
culares consideradas modelo para outros estados, e 
mesmo outros países, sendo que a última discussão 
geral e ampla sobre o currículo havia sido feita em 
1986. Entretanto, esse currículo, validado teorica-
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mente pela rede de ensino, não se transformou em 
prática efetiva nas escolas, por falta de uma autor-
regulação produtiva do sistema, e por mecanismos 
mais adequados de avaliação em larga escala, ain-
da incipientes no Brasil. Em que pesem boas expe-
riências em algumas escolas, não havia parâmetros 
de equidade entre elas.

As primeiras ações na rede pública dos anos 
1990 voltaram-se mais para iniciativas de des-
centralização da gestão administrativa, e também 
pedagógica, inseridas no contexto dos movimen-
tos gerais de democratização de toda sociedade. 
Nesse período, destacam-se medidas estruturais de 
impacto significativo para a rede pública paulista, 
entre elas a aceleração do movimento de munici-
palização do ensino fundamental, o aumento da 
jornada pedagógica, a criação das salas ambien-
te, a aprovação do novo plano de carreira para os 
professores, a descentralização de decisões, tarefas 
e responsabilidades, abrindo o sistema à participa-
ção da sociedade, e conferindo às escolas autono-
mia administrativa, pedagógica e financeira.

A aprovação das Normas Regimentais Bá-
sicas das Escolas Estaduais revogou o Regimento 
Comum Escolar e assegurou a cada escola auto-
nomia para elaborar seu próprio regimento, definir 
regras disciplinares, linha pedagógica e critérios 
de avaliação, de acordo com sua realidade. A im-
plantação do Sistema de Avaliação do Rendimento 
Escolar (Saresp) deveria contemplar essas caracte-
rísticas de autonomia para definição dos currículos 
em cada escola. Sua aplicação anual com a partici-
pação de muitas disciplinas, metodologias próprias 
e sem comparabilidade entre anos, resultou mais 
em instrumento de avaliação de processo do que 
do sistema, e não permitiu uma volta sistemática à 
reflexão sobre o currículo praticado, com parâme-
tros comuns a toda a rede.

A medida de maior impacto pedagógico desse 
período, no entanto, foi a criação e implantação da 
progressão continuada e das classes de aceleração. 
A progressão continuada representou uma medida 

de respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem 
dos alunos em relação às expectativas de aprendi-
zagem previstas para seu ano de escolaridade. Ao 
conceder mais um tempo para a reposição do que 
faltou de aprendizado dos alunos, assumia-se a 
responsabilidade de prover medidas para apoiar os 
alunos para alcançar suas turmas de origem, sem o 
espectro da reprovação, que se sabe, nada acres-
centa de mais aprendizagem aos alunos. Para esse 
fim, foram criadas as classes de aceleração, supor-
tadas por materiais específicos, professores treina-
dos e com metodologias especiais, pois a repetição 
dos modelos de ensino anteriores não bastava, uma 
vez que não haviam sido efetivos para essa turma 
de alunos. A Progressão Continuada foi, e ainda é, 
muito mal compreendida por pais, alguns educa-
dores e até autoridades, que acreditam no efeito 
pedagógico da reprovação, da cultura da culpa do 
aluno, ignorando todos os estudos e pesquisas que 
evidenciam que o desempenho insuficiente não é 
culpa só do aluno e que a repetência causa evasão 
e abandono.

Nos anos seguintes, em que pesem as resistên-
cias de natureza mais sociais do que pedagógicas, 
a progressão continuada foi mantida, e a reorgani-
zação da rede proposta anteriormente, com auto-
nomia das propostas curriculares para cada escola, 
incentivou convênios locais com instituições de 
ensino superior próximas das escolas, para a for-
mação continuada dos professores, e o Saresp foi 
mantido com as características anteriores até 2007. 
Uma iniciativa importante para a democratização 
do espaço escolar foi a criação da Escola da Fa-
mília, que abre as portas das escolas estaduais nos 
finais de semana para eventos culturais, trabalhos 
de lazer e mesmo formação em minicursos de in-
teresse das famílias dos seus alunos. As atividades 
contam com os serviços de universitários estagiá-
rios, bolsistas do programa e apresentam significa-
tivos resultados até os dias de hoje.

Em 2003, foi criada a Rede do Saber, para su-
prir a necessidade de oferecer formação continu-
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ada em nível superior para os professores da rede 
pública estadual, com seus profissionais espalha-
dos por todo o estado. A Rede do Saber permitiu 
a oferta de formação de professores e gestores, ga-
rantindo homogeneidade nas ações desenvolvidas. 
A Secretaria de Educação de São Paulo investiu em 
recursos de videoconferência, teleconferência, fer-
ramentas de gestão e ambientes colaborativos na 
Internet, dando aos participantes a oportunidade 
de aproximar-se dos gestores e especialistas que 
dão suporte pedagógico às ações em nível central, 
mesmo estando em suas escolas. As videocon-
ferências têm sua imagem e som trafegando pela 
Internet e podem ser acessadas de qualquer pon-
to do planeta. Existem 91 ambientes de recepção 
em todo o Estado de São Paulo e, na sua operação, 
as videoconferências são geradas dos estúdios co-
mandados pela central de operações e ministradas 
por professores e técnicos da SEE/Cenp. A Rede 
apresenta grade de programação semestral, progra-
mação e formatação de cursos, além de manual e 
treinamento para os apresentadores.

A Rede do Saber, hoje bastante modernizada 
em sua estrutura tecnológica, oferece suporte às 
inúmeras ações de gestão administrativa da rede 
pública, além do suporte à gestão pedagógica e 
formação continuada de professores. 

Em 2007, numa ampla atualização das políti-
cas educacionais, e considerando os resultados in-
suficientes dos alunos paulistas nas avaliações na-
cionais, foi elaborado um Plano de 10 Metas, com 
destaque para as metas de natureza pedagógica. 
Para que fosse cumprida a determinação de melho-
ria do desempenho dos alunos paulistas, uma série 
de medidas foi implementada. Entre elas, retomou-
-se a oportuna reflexão sobre a necessidade de 
um currículo básico e comum para o estado, que 
devesse ser cumprido minimamente e completado 
pelas determinações locais da comunidade escolar. 
Outro destaque dessas medidas foi a reformulação 
do Saresp, totalmente articulado a esse currículo, 
para que ele pudesse ser transformado em efeti-

vo instrumento de avaliação e monitoramento da 
aprendizagem dos alunos, com melhorias metodo-
lógicas de organização e análise de seus resultados, 
sinalizando para professores, gestores e especialis-
tas, e para o próprio governo, medidas necessárias 
para a real implantação do currículo. Outra ação, 
que viria dar suporte significativo às novas opera-
ções, foi a criação de 12 mil funções de professor 
coordenador, sendo um para cada ciclo, em cada 
escola, designados por escolha democrática da es-
cola, mediante processo seletivo entre professores 
efetivos que se candidatavam. 

Surgiram então os projetos Ler e Escrever e 
São Paulo faz Escola. O Ler e Escrever é voltado 
para o primeiro segmento da escolaridade básica 
e já havia sido implantado pela Prefeitura de São 
Paulo,  com muito sucesso. Propõe a identificação 
das expectativas de aprendizagem para cada série 
e disciplina deste ciclo e, a partir delas, a formação 
continuada dos professores na própria escola, com 
distribuição de material de apoio didático-pedagó-
gico para alunos e professores. Inclui, também, su-
porte ao trabalho dos professores da 1ª série, com a 
contratação de estagiários universitários que rece-
bem um auxílio denominado Bolsa Alfabetização. 
Este projeto foi implantado nas escolas públicas 
estaduais da capital em 2007, na Grande São Pau-
lo em 2008, e nas escolas do interior do estado a 
partir 2009.

Enquanto as propostas para o segundo ciclo 
do ensino fundamental e ensino médio eram for-
muladas pelas equipes da então Coordenadoria 
de Estudos e Normas Pedagógicas (Cenp) da SEE/
SP, com apoio de consultores e especialistas das 
universidades paulistas, foi elaborada uma prova 
diagnóstica, aplicada aos alunos de todas as séries 
do segundo ciclo do ensino fundamental e do ensi-
no médio, cujos resultados, com apoio do Cenpec, 
deram origem a um material para professores e alu-
nos, que permitiu a condução de um período ini-
cial de recuperação intensiva de 42 dias para que 
os alunos tivessem oportunidade de reposição das 
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estruturas linguísticas e lógico-matemáticas, que 
lhes faltavam até mesmo para terem as condições 
mínimas de interagir com a nova proposta. O ma-
terial dos alunos teve a formatação de jornal, nos 
moldes do diário oficial, e o dos professores o for-
mato de revista, opções mais operacionais, tendo 
em vista o curto prazo de impressão para distribui-
ção em todo o estado.

O Projeto São Paulo Faz Escola é a proposta 
curricular que se transformou em currículo oficial 
para todas as disciplinas dos quatro anos do segun-
do ciclo do ensino fundamental, e para todas as 
três séries do ensino médio. 

É importante ressaltar que a Secretaria de Esta-
do da Educação de São Paulo colocou à disposição 
de todos os professores e gestores, ainda em 2007, 
uma proposta de conteúdos baseada nas propos-
tas curriculares anteriores, a serem desenvolvidos 
por série e disciplina no site denominado São Pau-
lo Faz Escola, hospedado na Rede do Saber. Todos 
os profissionais da rede de ensino puderam, assim, 
conhecer o resumo do currículo proposto e enviar 
à Secretaria as experiências positivas de ensino 
desses conteúdos. 

Para a transformação da proposta em currículo 
foi desenvolvida, em 2008, nova ferramenta tecno-
lógica de gestão na Rede do Saber, disponibilizada 
a todos os professores. Por meio desse mecanismo, 
puderam opinar sobre a validade e pertinência da 
proposta, e as centenas de contribuições foram 
muito substantivas e atendidas em sua totalidade. 
O currículo proposto nasceu, portanto, já atrelado 
à sua avaliação. 

Em 2009, a proposta inicial estava revista e 
ampliada, considerando as sugestões dos professo-
res e gestores, e passou a ser o referencial básico 
obrigatório para a formulação do Projeto Pedagógi-
co das escolas da rede estadual.

O currículo se organizou a partir dos seguintes 
princípios:

•	 Currículo é cultura
•	 Currículo referido a Competências

•	 Currículo que tem como prioridade a 
competência para leitura e escrita 

•	 Currículo que articula as competências 
para aprender

•	 Currículo contextualizado no mundo do 
trabalho

Esses princípios, que falam por si da sua perti-
nência, foram traduzidos na concepção e estrutura-
ção das áreas de conhecimento e suas respectivas 
disciplinas, conforme determinação das diretrizes 
em vigor, aqui também considerando a Matemática 
como área independente das demais ciências da 
natureza. Para apoiar a implantação da nova pro-
posta, foram elaborados documentos básicos para 
cada área do conhecimento envolvida na sua es-
truturação. 

A partir do Documento-Base do currículo, os 
princípios foram traduzidos em eixos de trabalho 
bem articulados que geraram mais três grupos de 
documentos. O primeiro refere-se aos documentos 
de apoio à gestão da aprendizagem na sala de aula, 
dirigidos aos professores; e o segundo, dirigido aos 
gestores, refere-se aos documentos de apoio à ges-
tão do currículo no âmbito das escolas; e o terceiro 
foi o apoio aos alunos em suas aprendizagens em 
sala de aula e em casa. 

O primeiro documento, denominado Cader-
nos do Professor, constitui-se em guias de ação 
com indicação dos conteúdos a serem desenvolvi-
dos em sequências didáticas sugeridas, das compe-
tências e habilidades a serem desenvolvidas pelos 
alunos, de propostas de avaliação formativa e, ain-
da, de projetos de recuperação paralela em cada 
bimestre. O conjunto tem quatro cadernos para 
cada disciplina e série, organizados por bimestre.

O Caderno do Gestor é um documento de 
orientações para a gestão do currículo na escola 
e tem a finalidade específica de apoiar o gestor 
(professores coordenadores, diretores de escola, 
professores coordenadores da oficina pedagógica 
e supervisores de ensino) em assuntos diretamente 
vinculados ao exercício da função gestora. Abor-
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da temas relevantes para a rotina das escolas, ao 
mesmo tempo em que orienta as práticas para a 
implementação da nova Proposta Curricular nas 
escolas públicas estaduais de São Paulo. Compõem 
o conjunto de documentos para os gestores quatro 
cadernos anuais com agendas de trabalho, também 
de periodicidade bimestral.

Uma das propostas mais enfatizadas pelos pro-
fessores durante o ano de 2008, quando aplicavam 
o currículo, referiu-se à necessidade de proporcio-
nar aos alunos um registro pessoal de estudo, por 
meio do qual as atividades propostas no Caderno 
do Professor pudessem ser apoiadas. Foram elabo-
rados então os Cadernos do Aluno que continham 
orientação de estudos individuais, textos de leitu-
ra, proposta de atividades com exercícios em sala 
de aula, roteiros para o trabalho individual e em 
grupo, roteiros de experimento/estudo de campo, 
lição de casa, textos e imagens de apoio e ainda 
fazia a remissão a outros materiais como links da 
Internet e aos livros didáticos adotados na rede. 

Com todo esse material de apoio, faltava aos 
alunos material para leitura complementar domici-
liar, que pudesse auxiliar a formação de hábitos e 
prazer pela leitura, fortalecendo o desenvolvimen-
to da competência leitora e escritora, ainda bas-
tante frágil, conforme demonstrado nas avaliações. 
Foi então criado o projeto Apoio ao Saber, que se 
apoiou na indicação de uma banca de especialistas 
para a doação de três livros de literatura para cada 
aluno, diferentes em cada ano escolar, que eles pu-
dessem levar para suas casas e beneficiar também 
a leitura de seus pais e irmãos. O projeto estendeu-
-se também e distribuiu esses livros aos professores, 
após justa reivindicação. 

A proposta curricular de São Paulo sofreu uma 
inovação quando diversificou o seu currículo do 
ensino médio em duas vertentes: uma voltada à 
oferta de cursos técnicos articulados ao ensino mé-
dio regular, e a outra com o programa de apoio à 
continuidade de estudos, sendo ambas as verten-
tes com o objetivo de se constituírem em alterna-

tiva institucional às reivindicações da juventude, 
acompanhando o desafio nacional e internacional 
da definição de um modelo de currículo significa-
tivo para a formação dos jovens no Brasil. Desa-
fio, aliás, com debates atuais acirrados na busca 
de uma proposta viável e substantiva (embora já 
muito comprometida com as sinalizações atuais do 
Enem).  

O programa de oferta de ensino técnico, de-
nominado inicialmente de PEP, foi desenvolvido na 
capital, em parceria com o Centro Paula Souza e 
a Fundação Roberto Marinho no projeto Teletec, 
com 50 mil vagas, e no interior, por meio das par-
cerias com prefeituras e escolas de formação téc-
nica. Destacam-se as experiências de Indaiatuba, 
Dracena, Barretos, Piracicaba, São Pedro, Água de 
São Pedro e Campinas. Essas experiências, bastante 
exitosas, serviram de ponto de partida para o atual 
programa de formação técnica no ensino médio, 
que tem o mesmo formato original e denominado 
Vence. 

O programa de Apoio à Continuidade dos Es-
tudos, implantado na terceira série do ensino mé-
dio, apoiava-se na necessidade de contextualizar 
seus conhecimentos aos parâmetros dos concursos 
vestibulares de São Paulo e também aos do Enem, 
para melhor preparar os alunos às exigências des-
ses concursos, aumentando sua chance de sucesso. 
Foi então desenvolvido material para professores e 
alunos em parceria com a Editora Abril. Todos os 
alunos do terceiro ano do ensino médio receberam 
os Guias do Estudante Atualidades/Vestibular, e os 
professores, as Revistas do Professor Atualidades, 
tudo organizado por área de conhecimento e vin-
culado ao currículo oficial.

Paralelamente a esse movimento a favor do 
currículo, o Saresp começou a ser reformulado em 
articulação total ao currículo proposto, uma vez 
que o estado anunciava claramente o que deveria 
ser ensinado e criava as condições para que isso 
se efetivasse. O sistema de avaliação precisava ser 
modernizado para apoiar esse currículo e fornecer 
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as informações adequadas aos gestores das políti-
cas para que estas pudessem ser ajustadas a favor 
de mais e melhor aprendizagem para crianças e 
jovens.

Optou-se por utilizar provas calibradas com 
itens pré-testados, na mesma métrica da escala 
de proficiência e a mesma gramática conceitual 
do Saeb/Prova Brasil para não confundir profis-
sionais paulistas em abordagens diferentes, numa 
cultura de avaliação que iniciava sua implantação 
no Brasil e também precisava de mais consolida-
ção. Entretanto, as referências curriculares do Sa-
resp, que geraram suas matrizes, eram muito mais 
amplas que as do Saeb e precisavam contemplar 
mais habilidades previstas no novo currículo do 
que as propostas nas matrizes do Saeb. Além dis-
so, o Saresp incorporou a alternância anual entre 
as disciplinas das áreas de Ciências da Natureza e 
Ciências Humanas, concomitante à avaliação anu-
al em Língua Portuguesa e Matemática. Seu novo 
desenho avaliava então, anualmente, as 2ª, 4ª, 6ª e 
8ª séries do EF e na 3ª série do EM. Todos os aplica-
dores passaram a ser externos à escola, exceto para 
as 2ª séries do ensino fundamental, onde o aplica-
dor é professor da escola, mas não da classe avalia-
da. Houve também a correção externa de amostra 
das redações e de questões abertas em Matemática 
para calibrar as correções das redações do segundo 
ano realizadas nas diretorias de ensino. A elabo-
ração das Matrizes de Referência da Avaliação, a 
partir do currículo estabelecido, demandou intenso 
trabalho de parceria com a rede, para a definição 
e validação das competências e habilidades, em 
cada disciplina e ciclo, com a indicação das ex-
pectativas de aprendizagem a serem avaliadas.

Com bases estabelecidas e suporte metodoló-
gico apropriado, as provas e as análises e interpre-
tação dos resultados foram realizados de tal forma 
a permitir a comparação ano a ano e passaram a 
integrar a base de informações para a Gestão por 
Resultados. O Saresp passou a realizar também 
uma ampla pesquisa de fatores associados ao de-

sempenho dos alunos que auxiliam a compreensão 
de seus resultados. São dados e informações sobre 
as condições intra e extraescolares que afetam o 
ensino e interferem na aprendizagem incluindo a 
pesquisa de hábitos de estudo dos alunos nas dis-
ciplinas avaliadas. A partir de 2008 os profissionais 
da rede puderam informar online esses dados, em 
plataforma web para garantir maior agilidade e 
economia na coleta.  Apenas aos alunos da quarta 
série foi permitido levar o questionário para ser res-
pondido junto com suas famílias.

Documentos de apoio foram elaborados e am-
plamente divulgados e analisados por toda a rede, 
principalmente o que descreve a matriz de referên-
cia para avaliação.

Os resultados foram apresentados anualmente 
em Boletins das Escolas que reuniam dados gerais 
de participação do estado e do município com as  
médias gerais por disciplina e série considerando: 
estado, coordenadoria das escolas da capital, coor-
denadoria das escolas do interior; diretorias regio-
nais, município e escola, além das médias da rede 
estadual no Saeb e Prova Brasil por disciplina e sé-
rie considerando as escolas estaduais do Brasil e as 
escolas estaduais de São Paulo, as escolas munici-
pais do Brasil e as escolas municipais de São Paulo. 

Além das médias do desempenho de seus alu-
nos, as escolas recebiam também a distribuição 
percentual dos alunos nos níveis de desempenho 
definidos a partir das escalas de proficiência de 
Língua Portuguesa e de Matemática.

Os níveis de desempenho foram definidos a 
partir das aprendizagens previstas no currículo em 
cada série, sendo que o nível adequado correspon-
dia a 80% do currículo a ser aprendido. A partir 
dele, os demais níveis foram distribuídos em dife-
rentes condições de aprendizagem caracterizadas 
como de nível básico, abaixo do básico e avançado. 

Os resultados dos alunos nas provas, com 
itens de diferentes graus de dificuldade determina-
dos pela pré-testagem, permitiu então a colocação 
dos resultados numa mesma escala de proficiência 
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do Saeb, agora ampliada com mais habilidades na 
matriz e consequentemente no número e qualida-
de dos itens classificados nos diferentes níveis de 
desempenho. O agrupamento de pontos da esca-
la de proficiência indica o percentual de alunos 
nos níveis definidos para cada série e disciplina. 
Os Relatórios Pedagógicos elaborados desde então 
em todas as edições do exame permitem uma ex-
ploração mais completa dos resultados e oferecem 
às escolas elementos necessários para sua reflexão 
sobre seus resultados. Eles apresentavam as rela-
ções entre currículo e avaliação; análise do de-
sempenho dos alunos por disciplina, nível e série; 
exemplos de itens das provas aplicadas por nível, 
com análise dos erros e, a partir desses dados, eram 
apresentadas as recomendações pedagógicas para 
reposição das aprendizagens não consolidadas. 
Para apoiar a reflexão das escolas a partir dos seus 
resultados no Saresp foi introduzido no calendário 
escolar o Dia do Saresp na Escola, sem a presen-
ça de alunos, onde professores, coordenadores, 
diretores e supervisores analisam os resultados de 
suas escolas e ajustam suas propostas de trabalho. 
Para este fim foram introduzidos guias explicativos 
intercalados nos dados para orientar a leitura dos 
resultados.

Desde 2009 também as redes municipais e 
particulares puderam aderir ao Saesp. Em 2010, o 
governo do Estado de São Paulo assumiu as des-
pesas decorrentes da aplicação da avaliação das 
redes municipais de ensino que manifestaram inte-
resse em participar. 

Os resultados do Saresp ainda evidenciavam 
resultados insatisfatórios dos alunos diante das ex-
pectativas de aprendizagem apresentadas no novo 
currículo, o que motivou programas renovados de 
recuperação, com atribuição específica de aulas 
para professores, no contra turno, apoiadas pela 
atualização e complementariedade de material já 
existente na secretaria. 

Foi implantada a formação continuada de 
apoio à implantação do currículo, para potencia-

lizar a gestão do currículo junto aos professores, 
coordenadores pedagógicos, professores coorde-
nadores das oficinas pedagógicas das diretorias 
de ensino e diretores. Nesse contexto, a Rede do 
Saber foi amplamente utilizada, e por meio de vi-
deoconferências, vídeos-aula, vídeo streaming e 
ambientes de colaboração virtual pela Internet, e 
fóruns mediados pelos professores coordenadores 
das oficinas pedagógicas das diretorias de ensino. 
As ações envolveram também inúmeras iniciativas 
de formação presencial para grupo de profissionais, 
que deveriam multiplicar a formação recebida en-
tre seus pares em suas escolas. Entre os cursos ini-
ciais, destacam-se os de 30 horas denominados A 
Rede Aprende com a Rede, que trabalhavam com 
um aprofundamento das disciplinas do currículo, 
pautado nos mesmos parâmetros e nas demandas 
das dificuldades conceituais apontadas pela rede. 
Além das disciplinas formais havia curso de Alfabe-
tização; Supervisão Estratégica; Coordenação Pe-
dagógica Instrumental e orientações técnicas sobre 
temas específicos. Nos anos seguintes, o currículo, 
a avaliação e seus projetos complementares foram 
mantidos em sua estrutura, embora sem a mesma 
ênfase inicial de implantação, às vezes com nova 
denominação. Novos projetos de formação conti-
nuada e apoio às escolas foram criados ou renome-
ados, entretanto, mesmo fazendo a lição de casa, 
articulando bem currículo e avaliação, São Paulo 
ainda não conseguiu o avanço que esperava em 
relação à aprendizagem dos alunos, e a evolução 
ainda é muito tímida considerando os esforços ins-
titucionais empreendidos.

5. Considerações finais

A evolução do desempenho dos alunos de São 
Paulo, à semelhança do restante do Brasil, ainda 
não é significativa.  No caso de São Paulo, uma das 
hipóteses é que a ênfase dada à implantação do 
currículo no período de uma gestão governamen-
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tal é pequena e a descontinuidade dos esforços de 
uma gestão para outra é marcante no Brasil. 

Pergunta-se também se é impossível utilizar os 
resultados da avaliação em larga escala para melho-
rar o desempenho dos alunos. A indicação do currí-
culo do Estado de São Paulo foi uma ação ousada e 
necessária em busca de recuperar o status da escola 
pública. É uma resposta que os educadores, pais e 
alunos exigem do estado, ou seja, que ele cumpra 
seu papel político, e a escola pública garanta o direi-
to subjetivo do cidadão, previsto em lei, de acesso 
à educação, transformando-se em espaço efetivo de 
aprendizagem. Com a modernização do Saresp, foi 
possível definir as metas que todos os alunos têm 
direito a alcançar nas disciplinas estudadas e, em 
consequência, avaliar o progresso de todos os alu-
nos em direção às metas definidas, de modo que 
eles possam melhorar seu desempenho quando sa-
bem além do padrão determinado, e receber ajuda 
quando esse padrão não é alcançado.

Em São Paulo, a partir de 2007, o desempenho 
insuficiente dos alunos foi inserido como proble-
ma a ser enfrentado ao nível central das políticas 
públicas, ao nível centralizado de gestão da rede, 
de gestão da escola, de coordenação e supervisão 
pedagógica, e ao nível da gestão da aprendizagem 
pelo professor e da sala de aula.

Onde falhou?  São características próprias da 
organização do sistema? Ou são as características 
da sociedade do conhecimento que impactam no 
modelo de escola que temos?

Vivemos numa cultura digital, num oceano 
de informações, num sistema muito heterogêneo. 
Com as redes interativas de comunicação, em sis-
temas abertos e dinâmicos, acessíveis a qualquer 
momento e em qualquer lugar, a educação passa 
a estar ao alcance de todos num espaço aberto e 
contínuo e num tempo flexível e não linear.

O que fazer para não perder o locus da escola 
formal?

Uma mudança radical se impõe desde sua or-
ganização física até seus tempos e espaços curri-

culares. Muitos pensadores modernos afirmam que 
deveríamos ter uma organização curricular comum 
para todas as escolas que precisariam ter a auto-
nomia para complementá-la, enriquecendo-a com 
suas possibilidades a partir de projetos comparti-
lhados com a comunidade escolar, onde os sabe-
res constituídos apoiariam seus desenvolvimentos, 
numa aprendizagem personalizada e cooperativa, 
que permitissem aos alunos desenvolver as estru-
turas para aprender a aprender, sempre depois da 
escola. Ensinar passaria a ser a organização e a 
regência de condições facilitadoras do desenvol-
vimento dos alunos. Já não se aceita, felizmente, 
que este currículo não se comprometa para além 
da transmissão de conteúdos. Espera-se que as 
propostas curriculares superem a divisão estanque 
das disciplinas, mas também que anunciem clara-
mente que nas trajetórias curriculares dos alunos 
estão previstas e serão monitorados o desenvolvi-
mento de competências cognitivas e as sociais e de 
comunicação, como formalizadas nas discussões 
mais modernas das cross curricular competences 
ou competências transcurriculares.

Assumir o compromisso de facilitar o desen-
volvimento de competências transcurriculares é o 
compromisso com o desenvolvimento global de 
crianças e jovens, partindo do princípio segundo 
o qual a educação deveria conduzir ao desenvol-
vimento — intelectual, pessoal e social. Sugerem 
que neste mundo de crescente complexidade e 
desafios, as escolas devem oferecer mais do que 
ajudar os estudantes a dominarem conjuntos de 
conhecimento e habilidades adquiridas através de 
áreas padronizadas. Ela precisa preparar estudan-
tes integralmente para suas vidas, como indivíduos 
e membros da sociedade, com capacidade para 
alcançarem seus objetivos, contribuirem para suas 
comunidades e continuarem aprendendo ao longo 
de suas vidas.

Competências transcurriculares formam o 
conjunto de habilidades intelectuais, pessoais e 
sociais que todos os estudantes necessitam desen-
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volver para se engajarem em uma aprendizagem 
mais profunda — aprendizagem que os encoraja 
a olhar as coisas de diferentes perspectivas, para 
ver relações entre sua aprendizagem em diferentes 
assuntos, e para fazer conexões com suas aprendi-
zagens prévias e suas próprias experiências, como 
membros de suas famílias, comunidade e socieda-
de como um todo.2

Uma escola de qualidade necessita ter uma 
estratégia compartilhada entre gestores e professo-
res para fazer os alunos progredirem no desenvol-
vimento de sua autonomia de pensamento e ação, 
buscando envolver as famílias, que podem exercer 
um papel respeitável de apoio à escola, às  crianças 
e aos jovens.

Nada disso acontecerá, entretanto, se não 
houver uma perspectiva de modernização nas dis-
cussões sobre currículo e avaliação. 

Nos debates das chamadas “novas” propostas 
curriculares para a educação básica, é preciso re-
conhecer a entrada das novas tecnologias digitais 
na sala de aula e o desafio de articular o uso das 
ferramentas que a grande maioria dos alunos já 
domina. 

Currículos enciclopédicos precisam ser redu-
zidos e dar lugar a objetos de conhecimento que 
correspondam às estruturas gerais das Ciências da 
Arte e da Filosofia, mais enxutos e formulados em 
contextos de aplicação, bem articulados ao coti-
diano da vida dos alunos. 

Reduzir o tempo em sala de aula formal e au-
mentar metodologias de ensino que permitam aos 
alunos construir sua autonomia de pensamento, 
por meio de pesquisas orientadas para busca de in-
formações que antecedam as aulas formais, e essas 
serem espaço para debates de problemas e com-
plementação de temas e assuntos pelo professor. 
Afinal, os processos de conhecimento se desenvol-

2  British Columbia, Ministry of Education. Defining Cross-
-Curricular competencies: Transforming Curriculum and 
Assessment. January, 2013.

vem em torno do que tem significado, é utilizado e 
traz em si mesmo uma emoção. 

Os currículos e suas orientações têm que per-
mitir às escolas formular um projeto pedagógico 
com as inovações tecnológicas que promova a in-
teratividade com e entre os alunos.

Entretanto, como enfrentar esse desafio com 
professores que, frequentemente, mal conhecem 
as tecnologias de informação que a maioria dos 
alunos já domina quase plenamente?

Não podemos perder a grande oportunidade 
de deixar para trás um modelo de ensino que se 
tornou obsoleto, mas essa possibilidade de supera-
ção depende muito da formação inicial e continu-
ada dos professores.

As mudanças devem partir, entretanto, do com-
promisso dos gestores das políticas de educação de 
anunciarem claramente para toda a sociedade as 
expectativas de aprendizagem dos alunos com as 
quais se compromete facilitar o desenvolvimento, e 
indicar os instrumentos de monitoramento e regu-
lação da qualidade e da adequação de suas ações 
políticas para este fim.

Tudo começa, entretanto, com a definição do 
currículo e dos ajustes necessários para que os sis-
temas de avaliação, sejam nacionais ou locais, pos-
sam estar a serviço de sua implantação.

NOtaS

1. Sobre o Saeb

A matriz de referência do Saeb foi construída 
a partir dos cruzamentos ou associações de con-
teúdos, temas ou conceitos com as competências 
(operações ou processos mentais) indicadas, nos 
seus diferentes níveis de complexidade e gera-
ram as associações desejadas e, em cada uma 
delas, a indicação das habilidades, das quais os 
alunos fariam uso para a adequada construção 
de conhecimentos. 
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A conceituação básica que deu origem à con-
cepção do conceito de competência e habilidade, 
utilizada na formulação das matrizes de todos os 
exames, tem origem nos estudos piagetianos: com-
petências são modalidades estruturais da inteligência, 
ou melhor, o conjunto de ações e operações mentais 
que o sujeito utiliza para estabelecer relações com e 
entre os objetos, situações, fenômenos e pessoas que 
deseja conhecer e assim construir conhecimento.

As habilidades traduzem as associações en-
tre conteúdos e competências. Estão no nível do 
“saber fazer” e funcionam como indicadores ou 
descritores do que o aluno deve demonstrar como 
desempenho, permitindo concluir se houve de fato 
aprendizagem e em que nível ela ocorreu. 

Nas matrizes do Saeb, adotou-se a nomencla-
tura de “descritores” para identificação das habi-
lidades, uma vez que sua função era indicar aos 
elaboradores de itens os processos cognitivos as-
sociados aos conteúdos que se queria verificar, ou 
seja, descrever.

Hoje, existe uma sobreposição de nomencla-
turas diferentes para indicar o mesmo conceito, o 
que mais confunde do que auxilia sua compreen-
são. Ora são habilidades, ora descritores, ora ex-
pectativas de aprendizagem, ora são padrões, ora 
são standards, etc., mas o importante é a indicação 
que fazem das tarefas cognitivas a serem cumpridas 
pelos alunos em situação de provas, representando 
o que foi ensinado e aprendido em sala de aula.

As matrizes iniciais do Saeb foram amplamente 
analisadas e validadas pelo Conselho das Secretarias 
Estaduais de Educação (Consed) e pela União dos 
Dirigentes Municipais da Educação (Undime), e di-
vulgadas amplamente para todas as equipes gestoras. 

Seguramente, pode-se afirmar, quase 20 anos 
depois, que faltou muita divulgação sobre elas, 
principalmente no que diz respeito aos seus fun-
damentos teóricos e metodológicos, e sua vincu-
lação com os Parâmetros Curriculares Nacionais, 
num diálogo com professores. Os documentos de 
base, produzidos à época, tiveram circulação res-

trita e não alcançaram os professores, seja em sua 
formação inicial, seja nas formações continuadas 
em serviço. 

As principais características que, desde 1995, 
permitem identificar o Saeb referem-se a uma 
avaliação amostral em larga escala do rendimento 
escolar dos anos terminais (5ª e 9ª do ensino fun-
damental e 3ª do ensino médio) em Língua Por-
tuguesa e Matemática. Faz, pela primeira vez no 
Brasil, o uso de Matrizes de Referência para a Ava-
liação e sinaliza também, ao lado dos conteúdos 
mínimos a serem aprendidos, as competências e 
habilidades a eles associadas. Além das provas, 
aplicou também questionários contendo fatores 
associados ao desempenho dos alunos, que per-
mitiram conhecer as condições das escolas, da 
gestão e do ensino por meio de perfis e hábitos 
dos seus professores, diretores e especialistas. A 
partir de 1996, faz uso da metodologia baseada 
na Teoria de Resposta ao Item, que é um modelo 
logístico de análise estatística. Baseia-se em um 
conjunto de modelos matemáticos que considera 
três parâmetros estatísticos, os quais representam 
a probabilidade de um indivíduo acertar um item, 
como função de sua proficiência que é então me-
dida como um traço latente.

O uso da TRI foi adotado a partir de então em 
todas as avaliações nacionais em grande escala para 
análise dos resultados, o que permitiu a  constru-
ção de uma Escala de Proficiência, que é a medida 
do conjunto de habilidades que os estudantes de-
senvolveram, como traço latente ou construto, que 
necessita de vários  itens para ser aferida, a partir da 
qual pode-se acompanhar e comparar o desempe-
nho dos alunos brasileiros a cada dois anos.

Entre os grandes méritos associados ao Saeb, 
além de ter iniciado a cultura de avaliação no Bra-
sil, destacam-se a transparência dos resultados, o 
sigilo das informações individuais dos participan-
tes, o uso de metodologias modernas e seguras e 
o uso de referencial mais abrangente de aprendi-
zagem efetivado em suas Matrizes de Referência.
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2. Sobre o enem

O Enem original foi elaborado a partir de 
cinco competências fundamentais que deveriam 
ser desenvolvidas pelos alunos em todos os pro-
cessos da educação básica: 

1. Dominar a norma culta da Língua Portu-
guesa e fazer uso das linguagens mate-
mática, artística e científica.

2. Construir e aplicar conceitos das várias 
áreas do conhecimento para a compre-
ensão de fenômenos naturais, de proces-
sos histórico-geográficos, da produção 
tecnológica e das manifestações artísti-
cas.

3. Selecionar, organizar, relacionar, inter-
pretar dados e informações, representa-
dos de diferentes formas, para tomar de-
cisões e enfrentar situações-problema.

4. Relacionar informações, representadas 
em diferentes formas, e conhecimentos 
disponíveis em situações concretas, para 
construir argumentação consistente.

5. Recorrer aos conhecimentos desenvolvi-
dos na escola para elaboração de pro-
postas de intervenção solidária na rea-
lidade, respeitando os valores humanos 
e considerando a diversidade sociocul-
tural.

As 21 habilidades que orientavam os itens 
da prova resultaram das associações entre os 
processos cognitivos e os conteúdos gerais das 
disciplinas das áreas de conhecimentos, defini-
das nas diretrizes do ensino médio.

Duas dimensões se cruzam na definição das 
habilidades a serem avaliadas no Enem: de um 
lado, as cinco competências estruturais da inteli-
gência que representam os domínios necessários 
à construção de conhecimentos, e para que os 
jovens continuem a aprender sempre.

De outro, os princípios da LDB que referem 
o final da escolaridade básica como a etapa em 

que os jovens devem dominar os princípios cien-
tíficos e tecnológicos e os sociológicos e filosófi-
cos que presidem a vida moderna. 

Para avaliar essas competências, aplicava-se 
uma única prova, com 63 questões de múltipla 
escolha, construídas com abordagem interdisci-
plinar, contextualizadas e organizadas em situ-
ações problema. As questões objetivas eram de 
igual valor e geravam uma nota global que cor-
respondia à soma dos pontos atribuídos às ques-
tões acertadas.

Nessa parte da prova, cada uma das 21 habi-
lidades era medida três vezes (três questões para 
cada habilidade).

A interpretação dessa nota era estruturada 
a partir de cada uma das cinco competências, 
pelas relações estabelecidas com as respectivas 
habilidades e as questões a elas relacionadas, ge-
rando também para cada competência, uma nota 
de 0 a 100. 

A existência de um texto escrito pelos candi-
datos num exame de larga escala como o Enem 
exigiu um grande esforço dos seus elaboradores, 
no sentido de criar critérios de correção da re-
dação que avaliavam as mesmas cinco compe-
tências estruturais do exame, passíveis de serem 
usados por um grande grupo de corretores, com 
garantia de justiça e equidade, o que foi feito até 
2009, com a participação de educadores brasi-
leiros competentes e compromissados, recruta-
dos pelas empresas que aplicavam o exame, a 
partir de cadastro fornecido pelo Inep. Os temas 
geradores da redação referiam-se a problemas 
sociais, cuja reflexão era de grande valor para a 
juventude. A esse respeito deve haver ainda um 
grande repositório do ideário dos jovens brasilei-
ros, arquivados no Inep, e pouco ou nada explo-
rado por pesquisadores brasileiros. 

A aplicação das competências na definição 
dos critérios de correção da redação evidenciou 
a pertinência do processo assim estruturado. As 
orientações para a correção atribuíam pontos a 
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partir das seguintes competências previstas para 
o texto dissertativo argumentativo:

1. Demonstrar domínio da norma culta da 
língua escrita.

2. Compreender a proposta de redação e 
aplicar conceitos das várias áreas de co-
nhecimento para desenvolver o tema, 
dentro dos limites estruturais do texto 
dissertativo-argumentativo.

3. Selecionar, relacionar, organizar e inter-
pretar informações, fatos, opiniões e argu-
mentos em defesa de um ponto de vista.

4. Demonstrar conhecimento dos mecanis-
mos linguísticos necessários para a cons-
trução da argumentação.

5. Elaborar proposta de intervenção para o 
problema abordado demonstrando respei-
to aos direitos humanos.

O Enem original sinalizou um conceito mais 
abrangente de aprendizagem a partir dos eixos estru-
turantes do exame: aprendizagem por resolução de 
problemas, interdisciplinaridade e contextualização. 
Os resultados individuais eram enviados para a casa 
dos alunos em Boletim, com a nota da redação se-
parada da nota da prova objetiva, e com a interpre-
tação dos resultados em cada uma das cinco com-
petências. Trazia ainda a nota média dos alunos que 
faziam o exame no mesmo ano. Os dados individuais 
sempre foram preservados e as escolas de ensino mé-
dio tinham os resultados de seus alunos em boletins 
especiais, elaborados quando 95% dos concluintes 
fizessem o exame, cuja matrícula era controlada por 
dados do Censo Escolar. As instituições de ensino su-
perior, mais de 500 em 2001, poderiam utilizar os 
resultados em seus processos seletivos de forma única 
ou complementar a outras fases da seleção, sempre 
com autorização dos candidatos. Muitas experiências 
de uso combinado com outros processos foram muito 
exitosas, pois o Enem sozinho não conseguia discri-
minar em décimos e milésimos os candidatos para 
escolha nos processos seletivos. Constituía-se em um 
bom instrumento para qualificar o desempenho dos 
jovens e não classificá-los para processos de exclu-
são, como o vestibular tradicionalmente precisa fazer.

3. Sobre o encceja

As referências para a elaboração das Matrizes 
do Encceja foram as competências das áreas de 
conhecimento estabelecidas nas diretrizes curri-
culares do ensino médio de 1998, com uma di-
ferença que destaca a Matemática como área de 
conhecimento separada das ciências da Natureza, 
devido ao seu reconhecimento como linguagem e 
como ciência.

Consideraram-se as mesmas cinco competên-
cias do Enem original – afinal as referências eram 
as mesmas para todos os jovens brasileiros –, uma 
vez que representam os processos cognitivos ge-
rais da estrutura de conhecimento,  e com eles fo-
ram realizados os cruzamentos com as diretrizes 
curriculares. Desses cruzamentos resultaram 45 
habilidades específicas para cada área. As matri-
zes do ensino fundamental correspondem às qua-
tro áreas de conhecimento, estabelecidas na Base 
Comum Nacional, tal como referidas nos Parâme-
tros Curriculares do Ensino Fundamental de 1998:

1. Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, 
Educação Artística e Educação Física 

2. História e Geografia 
3. Matemática 
4. Ciências Naturais
As matrizes do ensino médio correspondem 

às quatro áreas curriculares, estabelecidas na Base 
Comum Nacional, conforme diretrizes curriculares 
do ensino médio de 1998, com destaque à conside-
ração da Matemática como área de conhecimento: 

1. Linguagens, códigos e suas tecnologias 
2. Ciências Humanas e suas tecnologias
3. Matemática e suas tecnologias
4. Ciências da Natureza e suas tecnologias
Originalmente, as provas de Língua Portugue-

sa constavam de 45 questões de múltipla escolha 
(valendo 45 pontos) e de uma redação (valendo 55 
pontos). As provas das demais áreas constavam de 
40 questões de múltipla escolha (valendo 80 pon-
tos) e de 5 questões abertas (valendo 20 pontos).
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4.  resultados da rede paulista nas avaliações

Quadro 2 – Saresp 2007 a 2012 – resultados comparativos da rede estadual  
em Língua Portuguesa, por média e % de alunos na escala

 
ano/
Série

edição Média
% de alunos nos níveis da escala de proficiência

abaixo do Básico Básico adequado avançado

5º EF/ 4ª EF

2007 186,8 20,7 39,1 34,7 5,6

2008 180,0 26,7 41,0 25,8 6,5

2009 190,4 20,9 37,2 31,6 10,3

2010 190,4 19,8 39,3 31,1 9,8

2011 195,0 17,4 37,4 32,9 12,3

2012 197,6 18,1 33,6 33,5 14,8

7º EF/

6ª EF

2007 210,4 18,3 44,7 34,0 3,0

2008 206,0 25,4 41,6 27,5 5,6

2009 215,7 18,0 40,2 33,4 8,4

2010 203,7 27,2 42,8 24,5 5,4

2011 208,1 22,9 42,8 28,5 5,8

2012 210,6 22,5 39,7 30,1 7,7

9º EF/

8ª EF

2007 242,6 22,7 46,5 24,3 6,5

2008 231,7 26.1 56,4 15,6 1,9

2009 236,3 22,5 57,0 18,1 2,3

2010 229,2 28,4 54,9 14,9 1,7

2011 229,6 28,0 55,0 15,2 1,8

2012 227,8 28,5 55,9 14,0 1,6

3ª EM

2007 263,2 39,6 39,2 21,1 0,1

2008 272,5 32,9 37,7 28,5 0,9

2009 274,6 29,5 40,6 29,2 0,7

2010 265,7 37,9 38,3 23,3 0,6

2011 265,7 37,5 38,4 23,4 0,7

2012 268,4 34,4 38,8 26,3 0,5



educação básica no estado de São Paulo: avanços e desafios384

Quadro 3 – Saresp 2007 a 2012 – resultados comparativos da rede estadual em Matemática,  
por média e % de alunos na escala

ano/
Série

edição Média
% de alunos nos níveis da escala de proficiência

abaixo do Básico Básico adequado avançado

5º EF 

4ª EF

2007 182,5 44,3 36,6 17,4 1,7

2008 190,5 39,1 37,3 19,4 4,2

2009 201,4 30,3 39,3 24,0 6,3

2010 204,6 29,0 37,0 25,7 8,2

2011 209,0 26,0 36,2 28,1 9,6

2012 207,6 27,9 35,4 27,1 9,7

7º EF

6ª EF

2007 194,1 54,8 23,3 21,7 0,2

2008 209,1 42,4 42,3 14,0 1,3

2009 214,4 36,6 44,8 17,0 1,6

2010 212,1 39,2 44,7 14,7 1,4

2011 216,6 34,4 45,5 18,4 1,7

2012 215,4 37,6 40,8 18,9 2,7

9º EF

8ª EF

2007 231,5 49,8 44,8 5,1 0,4

2008 245,7 34,5 53,9 10,2 1,3

2009 251,5 27,6 59,5 11,7 1,2

2010 243,3 34,9 56,6 7,7 0,8

2011 245,2 33,8 55,9 9,3 1,0

2012 242,3 36,6 53,2 9,1 1,0

3ª EM

2007 263,7 71,0 24,7 3,7 0,6

2008 273,8 54,3 40,5 4,8 0,4

2009 269,4 58,3 36,8 4,4 0,5

2010 269,2 57,7 38,4 3,6 0,3

2011 269,7 58,4 37,1 4,2 0,3

2012 270,4 55,8 39,4 4,5 0,3
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Quadro 4 – Médias comparadas entre Saresp 2007 a 2012 e Prova Brasil 
e Saeb 2005 , 2007, 2009 e 2011

avaliações
Língua Portuguesa Matemática

4ª eF 8ª eF 3ª eM 4ª eF 8ª eF 3ª eM

Saresp 2007 186,8 242,6 263,2 182,5 231,5 263,7

Prova Brasil/Saeb – SP 2005 177,9 228,4 253,6 182,9 230,2 261,8

Prova Brasil/Saeb – Brasil 2005 173,0 226,6 248,7 181,8 232,9 260,0

Saresp 2008 180,0 231,7 272,5 190,5 245,7 273,8

Prova Brasil/Saeb – SP 2007 176,7 231,9 261,4 193,8 242,5 269,4

Prova Brasil/Saeb – Brasil 2007 175,9 230,0 253,5 192,9 241,6 262,9

Saresp 2009 190,4 236,3 274,6 201,4 251,5 269,4

Prova Brasil/Saeb – SP 2007 176,7 231,9 261,4 193,8 242,5 269,4

Prova Brasil/Saeb – Brasil 2007 175,9 230,0 253,5 192,9 241,6 262,9

Saresp 2010 190,4 229,2 265,7 204,6 243,3 269,2

Prova Brasil/Saeb – SP 2009 189,4 240,3 261,9 212,9 242,8 270,7

Prova Brasil/Saeb – Brasil 2009 186,2 239,7 268,7 207,1 242,9 265,5

Saresp 2011 195,0 229,6 265,7 209,0 245,2 269,7

Prova Brasil/Saeb – SP 2011 191,7 240,8 272,1 213,1 244,3 273,7

Prova Brasil/Saeb – Brasil 2011 190,6 238,7 260,2 209,8 244,7 264,1

Saresp 2012 197,6 227,8 268,4 207,6 242,3 270,4
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ano*
4ª eF 8ª eF 3ª eM

SP Brasil SP Brasil SP Brasil

1995 190,6 187,9 265,2 252,4 299,7 284,0

1997 182,3 183,9 240,3 243,9 267,7 271,6

1999 172,9 167,5 222,9 226,5 258,6 256,8

2001 166,9 163,3 228,2 228,6 255,7 253,2

2003 176,8 170,7 228,7 226,7 259,1 257,0

2005 177,9 173,0 228,4 226,6 253,6 248,7

2007 176,7 176,0 231,9 230,0 261,4 253,5

2009 189,4 186,2 240,3 239,7 268,7 261,9

2011 191,7 190,6 240,8 238,7 272,1 264,1

Quadro 5 – resultados do Saeb e Prova Brasil 1995 a 2011 
São Paulo, rede estadual e Brasil

Língua Portuguesa

ano*
4ª eF 8ª eF 3ª eM

SP Brasil SP Brasil SP Brasil

1995 193,6 189,3 254,7 246,6 282,4 272,1

1997 186,8 187,5 236,9 241,2 262,2 271,1

1999 184,6 178,1 238,0 239,1 270,0 267,9

2001 180,5 175,2 235,4 235,5 266,1 264,7

2003 181,9 178,3 243,8 238,6 268,8 265,9

2005 182,9 181,8 230,2 232,9 261,8 260,0

2007 193,8 193,0 242,5 241,6 269,4 262,9

2009 212,9 207,1 242,8 242,9 270,7 265,5

2011 213,1 209,8 244,3 244,7 273,7 264,1

Quadro 6 – resultados do Saeb e Prova Brasil 1995 a 2011 
São Paulo, rede estadual e Brasil

Matemática

1995 a 2005 – escolas urbanas estaduais – 4ª e 8ª EF; escolas urbanas estaduais e municipais – 3ª EM
2007, 2009 e 2011 – rede estadual
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Novos Desafios da  
rede estadual paulista   

Herman Voorwald

14
CAPÍTULO

O governo do Estado de São Paulo (2011-2014) 
vem desencadeando uma série de mudanças no en-
sino público estadual por meio de uma política que 
contempla medidas importantes de suporte à me-
lhoria da qualidade e à valorização dos segmentos 
que são a sua base – professores, diretores, super-
visores, quadros de apoio escolar e administrativo.

Tratar aqui, neste espaço qualificado, dos novos 
desafios da rede estadual paulista requer, de fato, ri-
gor na fundamentação do debate, de forma que ao 
leitor, especializado ou não, não reste dúvida de 
que o trabalho que se realiza é honesto e de que as 
medidas executadas começam a apresentar efeitos 
positivos, resultados esses bastante gratificantes.

Não é segredo para ninguém que temos ainda– 
Governo do Estado, Secretaria da Educação, rede es-
tadual e a sociedade como um todo – um caminho 
grande a percorrer. Mas insisto: com todas as difi-
culdades comuns a uma rede pública tão grande e 
complexa como a que temos1, estamos avançando.

1  5.372 escolas e mais de cinco milhões e cem mil alunos 
(março/2014).

Os novos desafios da rede estadual paulista, 
permitam-me, não são desafios dela somente; são 
de todos nós. Da rede, sim, por certo, sobretudo na 
medida em que é ela que domina o espaço primor-
dial das ações e de onde os melhores resultados 
devem emergir. Os desafios são da rede, pois é dela 
que emanam e é por ela que se realizam as práticas 
diárias que envolvem mestres, alunos, apoio, mé-
todo e conteúdo. E estas práticas têm de e devem 
avançar mais e mais.

Lembremos que ainda em 20112 percorría-
mos todo o estado de São Paulo numa verdadeira 
cruzada de encontros, debates e discussões com 
profissionais representantes de todas as categorias 
ligadas à Rede Estadual (professores, professores 

2  O texto que aqui vai tem algumas modificações e atualiza-
ções. Para um estudo completo sobre as ações da atual ges-
tão (2011-2014), os encontros nos polos no ano de 2011, 
as devolutivas de 2012 e muito mais,
ver: V00RWALD, Herman; PALMA FILHO, João Cardoso. 
Políticas Públicas e Educação: diálogo e compromisso. São 
Paulo: Secretaria da Educação do Estado de São Paulo / 
IMESP, 2013, 207p.
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coordenadores de núcleos pedagógicos, profes-
sores coordenadores, diretores, supervisores e os 
quadros de apoio escolar e da Secretaria da Educa-
ção), mais de 20 mil deles que apresentaram cerca 
de seis mil sugestões para a gestão que então tivera 
início.

Ao final do ano de 2011, findados os encon-
tros, sistematizados dados e informações, organi-
zado todo o material, demos vida então ao Pro-
grama Educação– Compromisso de São Paulo, que 
teve seu anúncio feito pelo governador Geraldo 
Alckmin em 15 de outubro do mesmo ano.

O Programa Educação– Compromisso de São 
Paulo norteia as ações da Secretaria da Educação 
do Estado e tem entre seus objetivos principais a 
valorização da carreira do magistério, buscando 
torná-la uma das mais procuradas pelos jovens es-
tudantes e futuros profissionais, e como visão de 
futuro fazer com que o ensino paulista figure entre 
os melhores e mais avançados do mundo até o ano 
de 2030. Não é uma tarefa fácil, mas temos cami-
nhado a passos firmes.

Educação– Compromisso de São Paulo é sus-
tentado por cinco grandes pilares, que são : I. Va-
lorizar e investir no capital humano da Secretaria 
da Educação do Estado; II. Aprimorar as ações e a 
gestão pedagógica da rede com foco no resultado 
dos alunos; III. Lançar bases de um novo modelo 
de escola e um regime mais atrativo na carreira do 
magistério; IV. Viabilizar mecanismos organizacio-
nais e financeiros para operacionalizar o programa; 
Mobilizar, engajar e responsabilizar a rede, os alu-
nos e a sociedade em torno do processo de ensino-
-aprendizagem.

Lembremos que, no entanto, para chegarmos 
a esse  ponto, ou partirmos dele nesse  momento, 
se o estado paulista pôde naquele  instante e pode 
ainda agora dar passos fundamentais em busca de 
uma escola melhor, de uma carreira melhor e de 
melhores condições de trabalho e sobrevivência a 
seus profissionais, muito se deve àqueles que vie-
ram antes de nós. Exemplos: a conquista de gran-

des desafios, como a universalização do ensino 
fundamental, o combate à evasão escolar, a am-
pliação da oferta do ensino médio (545 mil matrí-
culas em 1985 saltaram para mais de um milhão 
e meio em 2010), a implementação de um novo 
currículo (com os programas Ler e Escrever e São 
Paulo Faz Escola), o Sistema de Avaliação de Ren-
dimento Escolar do Estado de São Paulo (Saresp), 
a reestruturação administrativa da Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo.Foram conquis-
tas que forjaram, com muito trabalho e dedicação, 
uma superfície segura de onde pudemos partir e 
transitar durante todo esse período. São Paulo ga-
nhou. A sociedade ganhou.

1. encontros e sugestões

Sistematizados os dados e organizadas as in-
formações, ao final de 2011, percebemos que nove 
áreas foram lembradas pelo conjunto de represen-
tantes dos profissionais, das quais emergiam as 
questões apresentadas: Comunicação; Formação 
Continuada; Gestão de Infraestrutura; Gestão de 
Recursos Humanos; Gestão Institucional; Progra-
mas e Projetos; Gestão do Ensino; Informação, Mo-
nitoramento e Avaliação; Orçamento e Finanças.

A Tabela 1 apresenta o quadro geral de de-
mandas por áreas, apresentado pelos profissio-
nais da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, nos Encontros dos 15 Polos que congre-
gam as 91 diretorias de Ensino. Participaram dos 
encontros apresentando e discutindo questões 
relacionadas à educação básica, como dissemos, 
professores, diretores, professores coordenadores, 
professores coordenadores da oficina pedagógi-
ca, supervisores e servidores do quadro de apoio 
escolar e do quadro da Secretaria da Educação, 
todos profissionais da rede pública do Estado de 
São Paulo. É importante informar que as questões 
foram apresentadas pelos servidores dos diversos 
segmentos do quadro da Secretaria, consideran-
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do-se três pontos relativos à educação básica: o 
que funciona, o que pode melhorar e novas pro-
postas. Como mencionado anteriormente, todas 
as contribuições foram agrupadas nas nove áreas 
relacionadas na Tabela 1.

Os dados apresentados na Tabela 2 indicam 
uma participação equilibrada nas contribuições, 
por parte dos profissionais do quadro da secreta-
ria. Do total de 5.389 demandas, os professores re-
presentaram 22,3%; diretores, 16,0%; professores 
coordenadores, 10,2%; professor coordenador de 
OP, 13,6%; supervisores, 15,6%; quadro de apoio 
escolar, 8,6%; e quadro da Secretaria da Educação, 
13,6%. Isto significa a efetiva participação de to-

dos os segmentos. Com relação às nove áreas que 
concentraram todos os indicativos apresentados 
pela rede, as Tabelas 1 e 2 apresentam a Gestão de 
Recursos Humanos como aquela que concentrou 
a grande maioria, com 61,8% das solicitações. Na 
sequência, em ordem decrescente: Gestão de In-
fraestrutura (10,5%); Formação Continuada (7,1%); 
Programas e Projetos (6,9%); Gestão de Ensino 
(6,6%); Gestão Institucional (3,8%); Informação, 
Monitoramento e Avaliação (1,5%); Comunicação 
(1%); e Orçamento e Finanças (0,7%). É evidente a 
importância que os profissionais da educação pú-
blica do Estado de São Paulo atribuem à Gestão de 
Recursos Humanos.

tabela 1 – Quadro Geral de Demandas (Números)  
encontros Polos – 2011

Categorias Comunicação Formação  
Continuada

Gestão de  
Infraestrutura

Gestão  
de rH

Gestão  
Institucional

Programas  
e Projetos

Gestão 
de  

ensino

Monitoramento  
e avaliação

Orçamento  
e Finanças tOtaL tOtaL  

%

Supervisor 27 40 49 722 – – – – – 838 15,6

Diretor – 57 237 286 44 101 95 27 16 863 16

Professor 8 81 115 709 31 108 119 18 15 1.204 22,3

PCOP  
Professor 
Coordenador  
de Oficina  
Pedagógica

– 66 28 405 82 52 88 12 2 735 13,6

PC Professor 
Coordenador – 60 25 290 1 87 55 25 6 549 10,2

QAE
Quadro de 
Apoio Escolar 

12 33 14 375 21 11 – – – 466 8,6

QSE
Quadro da 
Secretaria da 
Educação

5 48 99 542 28 11 1 – – 734 13,6

Total (N) 52 385 567 3.329 207 370 358 82 39 5.389

Total (%) 1 7,1 10,5 61,8 3,8 6,9 6,6 1,5 0,7

Posição 8o 3o 2o 1o 6o 4o 5o 7o 9o
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tabela 2 – Quadro Geral de Demandas (%)  
encontros Polos – 2011

Categorias Comunicação Formação  
Continuada

Gestão de  
Infraestrutura

Gestão  
de rH

Gestão  
Institucional

Programas  
e Projetos

Gestão 
de  

ensino

Monitoramento  
e avaliação

Orçamento  
e Finanças tOtaL

Supervisor 3,2 4,8 5,8 86,2 – – – – – 15,6

Diretor – 6,6 27,5 33,1 5,1 11,7 11,0 3,1 1,9 16,0

Professor 0,7 6,7 9,6 58,9 2,6 9,0 9,9 1,5 1,2 22,3

PCOP  
Professor 
Coordenador  
de Oficina  
Pedagógica

– 9 3,8 55,1 11,2 7,1 12,0 1,6 0,3 13,6

PC Professor 
Coordenador – 10,9 4,6 52,8 0,2 15,8 10,0 4,6 1,1 10,2

QAE
Quadro de Apoio 
Escolar 

2,6 7,1 3,0 80,5 4,5 2,4 – – – 8,6

QSE
Quadro da 
Secretaria da 
Educação

0,7 6,5 13,5 73,8 3,8 1,5 0,1 – – 13,6

Total de  
manifestações 1,0 7,1 10,5 61,8 3,8 6,9 6,6 1,5 0,7

São também dignas de nota as poucas contri-
buições para a área de Informação, Monitoramen-
to e Avaliação, com a mesma observação para a de 
Comunicação e de Orçamento e Finanças. No caso 
dos professores, a Tabela 2 indica que Gestão de En-
sino, Gestão de Infraestrutura e Programas e Projetos 
seguem com praticamente o mesmo grau de impor-
tância. A Formação Continuada, com 6,7% do total 
de reivindicações, foi um item também considerado 
importante. Encontram-se, sequencialmente, Gestão 
Institucional, Informação, Monitoramento e Avalia-
ção, Orçamento e Finanças e Comunicação como 
áreas não intensamente destacadas pelos profes-
sores. Para os diretores, a diferença das duas áreas 
que concentraram o maior número de demandas 

– Gestão de Recursos Humanos (33,1%) e Gestão 
de Infraestrutura (27,5%) – diminuiu sensivelmente 
quando comparada com os outros segmentos.

O resultado expõe a enorme preocupação dos 
diretores com a Infraestrutura escolar, parâmetro sob 
sua responsabilidade e com relação direta com o 
bom andamento das atividades da Unidade Escolar. 
Em ordem decrescente, Programas e Projetos, Ges-
tão do Ensino, associados à Gestão Pedagógica, a 
exemplo dos professores, com praticamente o mes-
mo peso, Formação Continuada (6,6%), o que é um 
importante indicativo para a Secretaria de Estado. 
Professores coordenadores da Oficina Pedagógica 
indicaram Gestão de Recursos Humanos (55,1%), 
Gestão do Ensino e Gestão Institucional, muito pró-
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ximas umas das outras, com 12% e 11,2%, respec-
tivamente. Seguiram a estas indicações Formação 
Continuada (9%), Programas e Projetos (7,1%) e 
Gestão de Infraestrutura (3,8%). Por fim, Informa-
ção, Monitoramento e Avaliação (1,6%) e Orça-
mentos e Finanças (0,3%).  A área de Comunicação 
não foi mencionada. Os professores coordenadores 
consideraram Programas e Projetos (15,8%), Forma-
ção Continuada (10,9%) e Gestão de Ensino (10%) 
como áreas que mereceram um maior número de 
solicitações, depois da Gestão de Recursos Huma-
nos (52,8%). O fato de Formação Continuada ser 
a terceira prioridade para os professores coordena-
dores, no que diz respeito às indicações, críticas e 
sugestões, reforça a importância da área. Os que-
sitos Gestão de Infraestrutura (4,6%), Informação, 
Monitoramento e Avaliação (4,6%), Orçamento e 
Finanças (1,1%) não foram, de forma significativa, 
destacados pelos professores coordenadores.

Os supervisores priorizaram a Gestão de Recur-
sos Humanos (86,2%) para a maior parte das con-
siderações. Na sequência, Gestão de Infraestrutura 
(5,8%), Formação Continuada (4,8%) e Comunica-
ção (3,2%) foram áreas bem menos trabalhadas. Não 
foram consideradas relevantes: Gestão Institucional, 
Programas e Projetos, Gestão do Ensino, Informação, 
Monitoramento e Avaliação, Orçamento e Finanças. 
Os Quadros de Apoio Escolar (QAE) e da Secretaria 
da Educação (QSE), a exemplo dos supervisores, tam-
bém priorizaram a Gestão de Recursos Humanos: 
80,5% e 73,8%, respectivamente. No caso do QAE, 
a Formação Continuada foi a segunda área no nú-
mero de demandas do segmento (7,1%), seguida de 
Gestão Institucional (4,5%), Gestão de Infraestrutura 
(3%), Comunicação (2,6%) e Programas e Projetos 
(2,4%). Não foram consideradas áreas prioritárias 
para o QAE, quanto aos apontamentos apresentados, 
a Gestão de Ensino, Informação, Monitoramento e 
Avaliação, além de Orçamento e Finanças.

A Gestão de Infraestrutura (13,5%) foi a segun-
da área destacada pelo QSE, o que é muito signi-
ficativo, pois, depois dos diretores, foi o segmento 

que mais se manifestou sobre o item. A Formação 
Continuada também concentrou um bom número 
de demandas (6,5%), seguida por Gestão Institucio-
nal (3,8%), Programas e Projetos (1,5%), Comunica-
ção (0,7%), Gestão do Ensino (0,1%). As áreas de In-
formação, Monitoramento e Avaliação e Orçamento 
e Finanças não foram consideradas.

Assim, alguns pontos se destacam nos resulta-
dos apresentados:

1. A concentração de críticas, sugestões de 
melhoria e novas propostas na área de 
Gestão de Recursos Humanos por todos 
os segmentos profissionais do quadro da 
Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo

2. Efetivamente a Formação Continuada e 
a Gestão de Infraestrutura são áreas com 
destacadas demandas por parte da Rede 
de Ensino

3. As áreas de Informação, Monitoramen-
to e Avaliação e Orçamento e Finanças 
quando não ocuparam as últimas posições 
entre as nove áreas que concentraram as 
demandas da rede, em alguns casos nem 
foram trabalhadas por alguns segmentos

4. A importância dada às áreas Gestão Insti-
tucional, Programas e Projetos, Gestão do 
Ensino está relacionada às atividades que 
os profissionais desempenham nas escolas 
e/ou nas diretorias de Ensino

5. Os dados da área de Comunicação devem 
ser avaliados com cuidado, por ser consi-
derada atividade-meio

2. atenção às demandas

Assim como foi nítida a concentração das soli-
citações para a área de Recursos Humanos, por to-
dos os segmentos da Secretaria da Educação, igual-
mente proporcional, digamos assim, foi a força da 
resposta da pasta em relação à mesma área, tra-
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duzindo nosso compromisso com os profissionais 
da educação. Lembrando que ainda no início de 
2011 o governador Geraldo Alckmin já anuncia-
ra a política salarial para o quadriênio 2011-2014 
(Figuras 1 e 2). As ações seguiram-se ora por meio 
da criação de cargos e funções que de imediato de-
soneram diretores e professores de atividades não 
ligadas exclusivamente às suas funções, ora sele-
cionando e contratando profissionais para áreas de 
apoio pedagógico, ou ainda ampliando o quadro 
das carreiras tradicionais (Tabela 3). Exatamente 
tudo aquilo de que trata o Pilar I do Programa Edu-
cação– Compromisso de São Paulo.

Figura 1

Figura 2

Num conjunto de leis e decretos aprovados 
entre 2011 e 2013, por exemplo, vencimentos de 
servidores do Quadro do Magistério e do Quadro 
de Apoio Escolar foram reclassificados positiva-
mente; faixas verticais e horizontais de promoções 
foram acrescidas de mais três níveis; gratificações 
gerais foram extintas em favor de aumento sala-
rial permanente; limites de promoção foram re-
vogados; prêmio por desempenho individual foi 
instituído; prazos para a concessão de prêmio de 
incentivo à produtividade e qualidade foram pror-
rogados. A remoção dos integrantes do Quadro de 
Apoio Escolar foi regulamentada e as perícias mé-
dicas foram amplamente descentralizadas.

Simultaneamente, um novo plano de carreira 
para o magistério público estadual segue em gesta-
ção, e em seus trabalhos estão envolvidas entidades 
representativas de categorias profissionais e mem-
bros da Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo, capitaneados pelo próprio titular da pasta.
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Este mesmo conjunto de medidas legais criou 
cargos, funções e figuras profissionais como o do 
Agente de Apoio Escolar, que se certifica como Ge-
rente de Apoio Escolar, o do Analista Administrati-
vo, o do Analista de Tecnologia, e o do Cuidador, 
atividades fundamentalmente voltadas ao suporte 
de professores e dirigentes, liberando-os de preo-

cupações extras que não aquelas voltadas exclu-
sivamente às suas funções pedagógicas e adminis-
trativas.

São ações, enfim, que dão forma e conteúdo 
à atual gestão e que têm contado sempre com o 
total apoio do governador Geraldo Alckmin e dos 
membros do parlamento paulista.

Em que pese a importância de absolutamente 
tudo o que já foi feito e aqui registrado, de forma 
mais ou menos detalhada, gostaria de insistir em cin-
co questões que nos são particularmente importan-
tes, principalmente no momento em que resultados 
positivos começam a repercutir. Falo dos programas 
o Novo Modelo de Escola de Tempo Integral, do Pro-
grama Vence, com o ensino médio Concomitante ao 

Cargo
Número de Candidatos Nomeados

2011 2012 2013 2014 tOtaL

Supervisor de ensino 0 226 0 0 226

Agente de organização escolar 2009 6.359 992 47 0 7.398

Agente de organização escolar 2012 0 0 18.151 1.055 19.206

Professor educação básica II 9.304 24.928 0 0 34.232

Oficial administrativo 0 1.520 337 29 1.886

Executivo público 0 296 190 3 489

Analista administrativo 0 0 599 2 601

Analista sociocultural 0 0 87 0 87

Agente téc.de assist. à saúde 0 0 88 1 89

tOtaL 15.663 27.962 19.499 1.090 64.214

tabela 3 – Número de Candidatos Nomeados por Cargo 
2011 – 2014

ensino técnico e o ensino médio Integrado ao ensi-
no técnico (duas modalidades), do Programa Novas 
Tecnologias, Novas Possibilidades, do Programa de 
Formação Continuada, e do Prêmio Intercâmbio In-
ternacional. Como dissemos, os resultados que pas-
samos a apresentar à sociedade coroam o trabalho 
de muitos que vêm se dedicando para a melhoria da 
educação pública paulista. Vamos a eles.
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3.  Novo modelo de escola  
de tempo integral3

O Novo modelo de escola de tempo integral 
foi proposto pela Secretaria da Educação do Esta-
do de São Paulo a partir da análise e estudos de 
experiências nacionais (municipais e estaduais) e 
internacionais, como uma alternativa às demandas 
que hoje se apresentam para a educação pública. 
Desde seus estudos preliminares, o que se buscou 
foi a garantia de melhores condições de conclusão 
da educação básica, com ganhos significativos em 
termos de rendimento e desempenho escolar.

O Novo modelo de escola de tempo integral 
oferece aos alunos que nela ingressam a oportuni-
dade de vivenciarem um currículo sólido, voltado 
ao desenvolvimento de suas habilidades e compe-
tências para que possam justamente se preparar 
mais adequadamente para o exercício de uma vida 
digna, apropriando-se de grande parcela do conhe-
cimento produzido, abrindo perspectivas bem mais 
promissoras para si mesmos e suas famílias.

Em linhas gerais podemos dizer que nas esco-
las onde há o tempo integral, uma série de ações 
resultantes de conhecimento articulado foi trans-
formada em modelo de gestão escolar e pedagó-
gico, o que dá corpo a algumas características 
singulares do programa: jornada integral; proposta 
pedagógica que confere identidade própria à uni-
dade escolar; educação para valores; protagonismo 
juvenil; orientação de estudos; currículo diferen-
ciado; projeto de vida para os alunos; modelo de 
gestão integrador.

Em mais detalhes, o que podemos dizer é 
que no que diz respeito à jornada integral, pro-
fessores e alunos convivem e trabalham nortea-

3  Conforme: Diretrizes do Programa ensino Integral. Esco-
la de Tempo Integral. Secretaria da Educação do Estado de 
São Paulo / Coordenadoria de Gestão da Educação Básica / 
Coordenação do Programa Ensino Integral, 2011, 58 p.

dos por uma proposta fundamentada em princí-
pios universais de liberdade e de solidariedade, o 
que acaba fazendo com que os jovens adquiram 
formação necessária ao pleno desenvolvimento 
de suas potencialidades, sua autorrealização, 
preparação e exercício da cidadania e para o 
mundo do trabalho e para prosseguir seus estu-
dos em nível superior.

Na jornada integral, o ensino médio tem carga 
horária diária de nove horas e meia e no ensino 
fundamental, de oito horas e quarenta minutos. 
Para o professor, a jornada de trabalho é de 40 ho-
ras semanais em regime de dedicação exclusiva.

Como dissemos, a proposta pedagógica acaba 
conferindo identidade própria à escola, contem-
plando os princípios norteadores de sua ação, mis-
são, compromissos, valores, objetivos e projetos, e 
dá forma aos planos de ensino, às atividades didá-
tico-pedagógicas, planejadas mesmo pela unidade 
escolar, o que acaba por conferir uma dinâmica 
nova na construção da relação professor-aluno, 
educador-educando.

Protagonismo juvenil, uma característica mar-
cante no Novo modelo, é sinônimo de iniciativa 
própria por parte dos alunos e de participação de 
fato. O jovem abraça com força suas responsabili-
dades no presente processo e sabe que, em grande 
medida, é dessa atitude que pode depender o seu 
sucesso futuro. Clubes Juvenis são ambientes onde, 
para além das salas de aulas, os alunos vivenciam 
seu protagonismo.

Na Orientação de Estudos é quando se tra-
balha para a intensificação de contatos culturais, 
para a integração e convivência tendo em vista a 
orientação para o futuro profissional. Aqui tam-
bém professores e alunos apresentam e discutem 
formas de aprendizado especial e, quando neces-
sário, acabam por tratar a necessidade de reforços 
extras e aprofundamento em determinados con-
ceitos ou temas.

O currículo diferenciado garante uma for-
mação que alia informações e conteúdos escola-
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res às atitudes sociais e aos valores que facilitem 
e favoreçam a aquisição de habilidades e compe-
tências vitais para os jovens, em seus cotidianos, 
o que necessariamente implica no envolvimento 
de questões como interdisciplinaridade e contex-
tualização. Isto se dá com conteúdos articulados 
no seio das diferentes áreas do conhecimento e 
proporcionará, sempre, por meio das discipli-
nas eletivas, a possibilidade de que o aluno veja 
atendidos os diferentes aspectos de seu projeto 
de vida.

O projeto de vida, por sua vez, direciona a 
construção e aprofunda conhecimentos necessá-
rios e orientações de modo a respaldar e dar sus-
tentação aos objetivos e metas do aluno, de modo 
que este extraia daí ferramentas essenciais para a 
cidadania plena, capazes de consolidar a autono-
mia intelectual e a vivência social solidária4.

No Novo modelo de escola de tempo integral 
a escola adota um modelo de organização e de 
gestão integrador, onde todas as atividades diárias 
são consideradas, de forma a possibilitar a parti-
cipação da comunidade escolar integralmente, fa-
zendo com que todos acompanhem muito de perto 
o processo educacional.

4  Diretrizes do Programa ensino Integral, escola de tempo 
Integral, p. 13-4.

Por fim, a adesão das escolas ao Programa de 
Ensino Integral se dá de forma voluntária. Para ade-
rir e ser incluída no programa, a unidade escolar 
precisa conhecer suas características e atender às 
suas exigências. Concluído o processo, busca a 
homologação pelo conselho de escola, exigência 
esta das Normas Regimentais do Programa. Para os 
professores, a adesão é igualmente voluntária. Ain-
da assim, ela é orientada pelos responsáveis pelo 
Novo modelo no âmbito da Secretaria da Educa-
ção, e conduzida pelas diretorias de Ensino.

Findo o processo, escolas incluídas e profes-
sores fixados, constituem-se equipes escolares e o 
pessoal passa pela formação específica do modelo 
de educação integral.

Pioneiras, ainda em 2012, 16 escolas aderiram 
ao Novo Modelo. Em 2014, 182 unidades escola-
res atenderão mais de 50 mil estudantes dos anos 
finais do ensino fundamental e ensino médio.

A série de figuras abaixo- não há dúvida!– de-
monstra claramente que estamos no caminho certo, 
observemos por qual prisma for. Informações sobre 
exames e avaliações mais recentes (2013-2014) es-
tão sendo processadas e confirmam nossas expec-
tativas de consolidação do programa. Sigamos.
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Matemática

Figura 4 – resultado da avaliação externa aplicada em 2012  
nas primeiras 16 escolas do Programa

Figura 3 – resultado da avaliação externa aplicada em 2012  
nas primeiras 16 escolas do Programa

Leitura e interpretação de texto
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Gráfico 1 – resultados do Saresp 2011 e 2012
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Gráfico 2 – resultados do Saresp 2011 e 2012
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4. Vence

Lembremos que o ensino médio no Brasil ex-
pressa um dos gargalos mais fortes do nosso siste-
ma educacional.

Duas grandes razões – igualmente importantes – 
nos levaram à proposição do Programa Vence, ini-
cialmente batizado como Retec – Rede de Ensino 
Técnico: a necessidade de se buscar um sentido 
para o ensino médio, no qual, do ponto de vista 
da formação, ainda persiste um caráter essencial-
mente generalista, tornando-o de fato uma etapa 
conclusiva da educação básica, e a ampliação do 
acesso de nossos alunos à formação técnica de ní-
vel médio, ou seja, contribuir para a expansão da 
oferta de vagas em nosso Estado.

Trata-se de duas modalidades distintas de ar-
ticular o ensino médio com a formação técnica: 

o ensino médio concomitante ao ensino técnico 
e o ensino médio integrado ao ensino técnico.

Quanto à modalidade concomitante, o que 
temos é o seguinte: por meio de uma chamada 
pública, são credenciadas instituições de en-
sino técnico, concorrendo tanto escolas públi-
cas quanto escolas privadas. Com esse creden-
ciamento é construído um catálogo de cursos. 
Assim,as instituições habilitadas no processo de 
credenciamento resultam em um conjunto que 
passa a oferecer para a Secretaria da Educação 
cursos e vagas. Dessa oferta de cursos é elabora-
do um catálogo por meio do qual os alunos farão 
suas escolhas.

É importante que se diga que, para a elabora-
ção do catálogo de cursos, a Secretaria da Educa-

Gráfico 3 – Comparativo Média de escolas – Média do estado
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ção se apoia em estudos realizados quanto às voca-
ções regionais e locais em termos de necessidade 
de mão de obra. Focamos, por exemplo, as ocu-
pações que têm o maior percentual de ocupação 
de vagas. Levamos em conta aspectos da economia 
regional e local para assim identificarmos aquelas 
áreas técnicas que estão sendo demandadas.

Vincular a oferta de cursos à capacidade de 
absorção da mão de obra dentro da formação téc-
nica que está sendo oferecida é, então, essencial 
para o sucesso do conjunto das ações – credencia-
mento e habilitação das instituições, oferecimento 
de cursos e vagas e preenchimento dessas mesmas 
vagas e conclusão dos cursos por parte dos alu-
nos. Lembrando sempre que os cursos oferecidos 
devem obrigatoriamente atender às exigências do 
Catálogo Nacional de Cursos Técnicos aprovados 
pelo Conselho Nacional de Educação e homolo-
gados pelo Ministério da Educação.

Na modalidade ensino médio concomitan-
te ao ensino técnico, o aluno fará sua escolha 
primeiramente em relação ao curso, seguida da 
instituição, sempre no ato da matrícula.

O programa já conta com quatro edições e 
já foi formada, a primeira turma. Para cada uma 
das edições, é definido um determinado número 
de vagas. Como geralmente o número de can-
didatos costuma exceder o número de vagas, 
a Secretaria da Educação, por meio de sorteio, 
classifica todos os alunos inscritos.

Muito embora o credenciamento das ins-
tituições e a distribuição de vagas se deem por 
município, o aluno pode escolher um curso téc-
nico oferecido em outra cidade, o que acaba lhe 
proporcionando mais possibilidades. Isto se dá 
sobretudo pelo fato de a Secretaria da Educação 
entender que ao buscar uma determinada vaga, 
mesmo fora de seu município, o aluno está mes-
mo optando por uma profissão, o que deve ser 
encarado com a maior seriedade. Sendo assim, 
quanto mais flexibilizarmos as possibilidades de 
escolha, melhor será para o aluno.

Hoje contamos com instituições credencia-
das em 108 municípios, ao mesmo tempo em 
que temos alunos de 438 municípios frequentan-
do o Vence. Ou seja, cerca de 15% dos alunos 
que fazem o curso o fazem em municípios que 
não os de origem.

Outro aspecto importante do funcionamen-
to do Programa consiste justamente na regra de 
que se o aluno deixa o ensino médio, ele perde 
imediatamente o direito à gratuidade do curso 
técnico. Com isto, quer a Secretaria da Educação 
assegurar a elevação da escolaridade e a forma-
ção técnica, duas dimensões que não podem ser 
desprezadas.

Enfim, na modalidade concomitante o aluno 
frequenta dois cursos. São duas matrículas e ao 
término de ambos ele tem direito a dois diplo-
mas. O aluno frequenta o ensino médio num tur-
no e o ensino técnico em outro turno.

Já na modalidade ensino médio integrado ao 
ensino técnico temos uma só matrícula curricu-
lar, um só curso, o mesmo sistema de avaliação, 
e cuja matriz curricular prevê os dois grandes 
componentes, ou seja, o componente da Base 
Comum Nacional, que responde pela formação 
geral, e o componente da formação específica, 
relativo às disciplinas que levarão à formação 
técnica.

Essa modalidade de ensino médio e de for-
mação profissional está sendo oferecida pela 
Secretaria da Educação por meio de um acordo 
de cooperação firmado com duas redes públicas 
de educação profissional – Centro Paula Souza 
e Instituto Federal de Educação. Aqui, por meio 
mesmo desse acordo, os professores da rede es-
tadual são responsáveis pelas disciplinas da Base 
Comum Nacional (Formação geral), e os profes-
sores do Instituto Federal e das Escolas Técnicas 
pelas disciplinas de Formação técnica, mediante 
um Projeto Pedagógico Unificado.

Nessa modalidade, um único sistema de ava-
liação envolve os dois conjuntos de disciplinas.
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Está assegurado ao concluinte um único diplo-
ma assinado pelo diretor da Escola Estadual e pela 
direção da escola técnica ou da unidade do institu-
to federal partícipe

Um arranjo físico dá organização ao ensino 
médio integrado. Há situações em que tanto a for-
mação básica quanto a formação técnica ocorrem 
numa unidade do Instituto Federal ou numa Escola 
Estadual.

É digno de nota que essa modalidade tem 
ensejado uma importante troca de experiências 
entre os professores das diferentes redes de en-
sino.

Nas tabelas a seguir, o leitor pode observar 
como anda a evolução do programa, sua dinâ-
mica, nas duas modalidades e em suas quatro 
edições5.

5 Fonte: Coordenação do Programa Vence, março de 2014.

tabela 4 – Vence: oferta de cursos do ensino Médio concomitante ao ensino técnico, por edição

Síntese dos dados
ensino Médio concomitante ao ensino técnico

1ª edição 2ª edição 3ª edição 4ª edição total

Cursos ofertados 588 408 428 501 1.925

Modalidades de curso 54 42 47 57 200

Instituições de ensino credenciadas 207 160 132 149 648

Municípios com Instituições credenciadas 93 84 70 78 325

Municípios que contam com alunos no programa 137 127 311 359 934

Diretorias de ensino com instituições credenciadas 78 69 67 72 286

Escolas Estaduais com alunos no VENCE 2.327 1.714 2.346 2.605 8.992

Matrículas 19.973 8.531 16.348 20.000 64.852

*85,7% das escolas de Ensino Médio da rede estadual contam com alunos matriculados no VENCE.
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Síntese de Dados
ensino Médio integrado ao ensino técnico

Centro Paula Souza Instituto Federal total
Número total de cursos 51 43 94

Número modalidade cursos 14* 19 33

Número escolas estaduais 52 21 73

Número municípios 37 21 58

Número alunos 3.540 3.995 7.535

* A partir de 2014, estão sendo oferecidas quatro turmas de alunos da modalidade EJA Integrado ao ensino técnico 
– habilitação em administração.

tabela 6 –  Vence: oferta de cursos, por origem

tabela 5 –  Vence: Número de alunos por curso e origem

ensino Médio integrado – 2014
N° de alunos por curso –  1ª, 2ª e 3ª séries

Cursos Centro Paula Souza Instituto Federal total

Administração 1.448 428 1.876

Alimentos 167 167

Automação industrial 76 291 367

Agroindústria 108 108

Agropecuária 144 144

Design de interiores 29 29

Edificações 173 173

Eletrônica 40 148 188

Eletromecânica 139 139

Eletrotécnica 109 48 157

Eventos 91 91

Informática 459 828 1.287

Informática p/ internet 404 119 523

Logística 288 288

Marketing 107 107

Manutenção e suporte em informática 382 382

Mecatrônica 263 263

Mecânica 224 224

Meio Ambiente 58 58

Química 206 299 505

Rede de computadores 69 69

Serviços jurídicos 316 316

Comércio 74 74

total 3.540 3.995 7.535
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5.  Programa Novas tecnologias, Novas 
Possibilidades6

O PNTNP (Programa Novas Tecnologias, No-
vas Possibilidades) nasce imbuído de contribuir 
para a melhoria do rendimento escolar do aluno, 

6      O leitor encontrará um estudo completo da questão em NO-
GUEIRA BATISTA FILHO, Olavo. Diretrizes e estratégias. 
Programa Novas tecnologias, Novas Possibilidades. Secre-
taria da Educação do Estado de São Paulo / Coordenadoria 
de Gestão da Educação Básica, 2014, 31p.

no preparo dos jovens para os desafios da era di-
gital e da era do conhecimento, com ênfase na 
incorporação das novas tecnologias em sala de 
aula. Representa o compromisso constante do 
Governo do Estado de São Paulo e da Secretaria 
da Educação em oferecer também as condições 
“para que a Rede Estadual de São Paulo possa 
acelerar o processo de adoção de novas práticas 
pedagógicas, aproveitando, assim, as novas pos-
sibilidades que as tecnologias oferecem” para o 
processo de ensino e aprendizagem que envolve 
nossos professores e alunos.

Figura 8 – Cobertura do Vence
ensino médio concomitante ao ensino técnico
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O PNTNP nasce forte, com sua base alicerçada 
em três grandes princípios muito bem delineados: 
a) Foco no currículo – sua proposta pedagógica 
que norteia especialmente as ações de infraestrutu-
ra e de formação de professores parte da proposta 
curricular do Estado de São Paulo; b) Construção 
conjunta com a rede – como praticamente tudo 
que é constituído na atual gestão, o envolvimento 
direto dos profissionais da rede está garantido, num 
trabalho de coparticipação e coautoria, podemos 
dizer, onde se agrega conhecimento e experiência 
à ação; c) Visão integrada e sistêmica – onde se 
considera a inter-relação entre as partes, amplian-
do as chances de sucesso do programa.

Partindo de seu princípio terceiro – Visão In-
tegrada – Sistêmica –, o PNTNP reforça suas bases 
por cinco eixos integradores, ou seja, o conteúdo 
digital, a infraestrutura de tecnologia da informa-
ção, o apoio e formação aos professores, a mobili-
zação da rede e o aprendizado em rede.

Enquanto o conteúdo digital faz referências às 
estratégias e ações que colaboram para a criação 
e disponibilização de um acervo de sugestões de 
conteúdo digital articulado com o currículo do Es-
tado de São Paulo, a infraestrutura de tecnologia da 
informação refere-se especificamente às estratégias 
e ações diretamente relacionadas com investimen-
tos em internet, equipamentos tecnológicos, etc., 
sempre direcionado à viabilização do eixo 1, de-
nominado conteúdo digital.

Apoio e formação aos professores e mobilização 
da rede garantem a participação dos profissionais da 
Educação que, como dissemos, compartilham co-
nhecimentos e experiências, além de tornarem cla-
ras necessidades que só o mesmo o cotidiano das 
salas de aula é capaz de revelar. Aprendizado em 
rede, por sua vez, refere-se a todas aquelas estraté-
gias e ações que tenham relação com a utilização 
de novas tecnologias e que proporcionam interação 
e compartilhamento de informações entre os pro-
fissionais da rede, igualmente buscando a melhoria 
das práticas pedagógicas em suas salas de aula.

Diante desse quadro, dois projetos compõem, 
desde seu lançamento, o Programa Novas Tecnolo-
gias, Novas Possibilidades: o Currículo+ e o Profes-
sor 2.0. No Currículo+, a partir de uma plataforma 
on-line de sugestões de objetos digitais de apren-
dizagem, tendo como base o currículo do Estado 
de São Paulo, a proposta é estimular o uso das no-
vas tecnologias como recurso pedagógico comple-
mentar por alunos e professores. Aqui, igualmente, 
conta-se com ações relacionadas à infraestrutura 
de tecnologia da informação, apoio aos profes-
sores e mobilização da rede. Já no Professor 2.0, 
por meio de uma plataforma on-line colaborativa, 
educadores serão estimulados à troca de práticas 
pedagógicas oriundas de suas experiências e co-
nhecimento. No Professor 2.0 a plataforma atuará 
também como uma espécie de base de sistemati-
zação de práticas pedagógicas e transformadas em 
sugestões de planos de aula digitais.

6. Formação continuada

Como centro irradiador de tecnologia e conhe-
cimento, a Efap (Escola de Aperfeiçoamento e For-
mação de Professores Paulo Renato Costa Souza) 
tem primado pela implementação de cursos, sem-
pre com o foco no aperfeiçoamento e no desenvol-
vimento profissional dos servidores da secretaria.

Desenvolver processos de certificação, pesqui-
sar experiências pedagógicas inovadoras, promover 
a cooperação técnica e tornar disponíveis infraestru-
tura, tecnologia e material de formação continuada, 
lembremos, também estão contemplados no escopo 
de atuação da nossa escola de formação.

São notáveis os números que a escola vem 
apresentando, sob todos os aspectos, respaldan-
do em muito a preocupação da gestão no investi-
mento e aperfeiçoamento do material humano da 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, 
compromisso efetivado nos pilares do Programa 
Educação – Compromisso de São Paulo.
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Quadro 1 –  Síntese – Formação continuada – área educação e currículo

Área de conhecimento: Gestão

Quadro Curso Matrículas edições

QM/QAE/QSE Formação pela Escola 11.084 5

QM

MBA – Gestão Empreendedora 764 5

Mediação Escolar e Comunitária 804 2

MGME – Gestores Escolares 11.647 2

PDG – AP 5.108 3

Progestão Online 797 1

REDEFOR 3.192 3

QAE PDG – AP 14.837 3

QSE
PDG – AP 923 3

SIAFEM 264 2

Área de conhecimento: educação e tecnologia

QM
Programa Intel Educar 584 2

Programa PROINFO Integrado 5.000 3

Acessa Escola Internet segura 4.713 2

totais 59.717 36

Quadro 2 –  Síntese – Formação continuada – área educação e currículo

Área de conhecimento: educação e currículo

Quadro Curso Matrículas edições

QM

Disseminadores da educação fiscal 1.535 2

Educação matemática nos anos iniciais – EMAI 419 1

MGME – Ciências 13.839 4

MGME – Língua Portuguesa 28.682 3

MGME – Matemática 24.645 3

M@tMídias 642 1

Os usos de documentos de arquivo na sala de aula 104 2

Para colocar a paz em cena: teatro e cultura de paz 40 1

REDEFOR 11.817 13

PROFORT 4.444 3

Inglês online 91.764 3

Introdução aos Direitos Humanos 5.704 3

Totais 183.635 39

total geral 243.352 75
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7. Prêmio Intercâmbio Internacional

O Prêmio Intercâmbio Internacional da Secre-
taria de Estado da Educação de São Paulo insere-se 
no escopo da lei nº 14.923, de 28 de dezembro 
de 2012, no artigo 3º, incisos II e III, regulamen-
tada pelo decreto nº 59.504/13, que prevê a pre-
miação, colocação e monitoramento dos seguintes 
participantes em cursos intensivos de idiomas no 
exterior: alunos dos cursos de espanhol ou francês 
do Centro de Estudos de Línguas (CEL), que estive-
rem cursando a partir do 1º estágio do nível II do 
curso no ano da realização do evento; e alunos do 
curso de Inglês do CEL, que mantém, na Diretoria 
de Ensino, no mínimo 100 alunos matriculados e 
frequentes no ano da realização do evento.

O objetivo do prêmio é que, por meio de um 
intercâmbio internacional, os alunos dos CELs 
tenham a oportunidade de vivenciar a heteroge-
neidade de costumes e hábitos culturais de outros  

Gráfico 4 – Comparativo de inscrições – Formação continuada – 2012/2013

povos, ampliando seus conhecimentos e saberes. 
Esta experiência será posteriormente refletida em 
seu desempenho, potencializando suas oportuni-
dades de inserção no mercado de trabalho.

Em si, o prêmio é um curso intensivo de lín-
gua estrangeira no idioma oficial do país de des-
tino, homologado pela Secretaria da Educação e 
estabelecido em edital, promovido exclusivamente 
por um dos seguintes tipos de instituição de ensino: 
universidade, faculdade, colleges, sendo estas pú-
blicas ou privadas, ou escolas de idiomas, reconhe-
cidas e certificadas por instituições competentes no 
país de destino, com experiência comprovada no 
ensino do idioma em questão.

No ano de 2013, os 225 CELs no Estado de 
São Paulo atendiam 65.623 alunos da rede estadu-
al, nos cursos de alemão, espanhol, francês, inglês, 
italiano, japonês e mandarim. Deste total, 61.639 
alunos estão matriculados nos cursos de espanhol, 
francês e inglês. Estes são os três idiomas com maior 
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demanda, motivo pelo qual foram contemplados 
na primeira edição. Deste total, o público-alvo da 
primeira edição compreendeu 22.210 alunos do 
nível II de espanhol e francês, e os matriculados 
e frequentes no curso de inglês do CEL em 2013.

De acordo com critérios elaborados pela 
Equipe de línguas estrangeiras modernas, foi defi-
nido o total de 356 vagas para o Prêmio Intercâm-
bio Internacional, distribuídas entre 62 diretorias 
de Ensino.

No quadro abaixo, temos uma síntese dos  
números. Vejamos:

Quadro 3 –  Síntese – alunos intercambistas – 
Prêmio Intercâmbio Internacional 2013/2014

Destino

1º de dezembro  

de 2013 a

20 de dezembro  

de 2013

2 de janeiro  

de 2014 a

22 de janeiro  

de 2014

Argentina 128 128

França 40

Inglaterra 60

total 228 alunos 128 alunos

total geral: 356

Segundo as exigências para o acesso, os 
inscritos no prêmio foram submetidos a um pro-
cesso de seleção e classificação, com critérios 
estabelecidos em regulamento, a cargo de uma 
comissão especial na Secretaria da Educação do 
Estado de São  Paulo. A aplicação e correção das 
provas foram feitas pela comissão regional na 
Diretoria de Ensino.

As provas tiveram caráter classificatório, con-
sistindo de vinte questões de múltipla escolha, 
com cinco alternativas cada, sobre o idioma do 

país de destino, e de uma questão dissertativa, para 
avaliação da capacidade de expressão do aluno na 
modalidade escrita e no uso da norma-padrão em 
língua portuguesa.

Em um primeiro momento, no dia 1º de de-
zembro de 2013, no Aeroporto Internacional de 
Guarulhos/SP, ocorreram os embarques de 228 alu-
nos do CEL, para os seguintes destinos:

•	 Argentina: 128 alunos do curso de  
espanhol;

•	 França: 40 alunos do curso de francês;
•	 Inglaterra: 60 alunos do curso de inglês.
O retorno dos 228 alunos ao Brasil ocorreu no 

dia 20 de dezembro de 2013.
No início de 2014, precisamente no dia 2 de 

janeiro de 2014, no Aeroporto Internacional de 
Guarulhos/SP, outros 128 alunos do curso de espa-
nhol embarcaram para a Argentina, retornando ao 
Brasil no dia 22 de janeiro de 2014.

A segunda edição do prêmio está prevista para 
junho de 2014, quando serão contemplados 219 
alunos dos CELs de espanhol, francês e inglês de 
82 diretorias de Ensino, de acordo com critérios de 
distribuição previstos em edital próprio. Do total, 
139 alunos irão para a Espanha, 20 para a França e 
60 para a Inglaterra.

8. Considerações finais

Não é segredo para ninguém que temos ain-
da – Governo do Estado, Secretaria da Educação, 
rede estadual, e a sociedade como um todo– um 
caminho quilométrico a percorrer. Mas insisto: com 
todas as dificuldades comuns a uma rede pública 
tão grande e complexa como a que temos, estamos 
avançando.

Os desafios são da rede, mas também são da 
sociedade como um todo. São igualmente da so-
ciedade mediante o seu direito e o seu dever de de-
las– rede e unidade escolar– estar mais próxima do 
que nunca. É da sociedade que deve partir a pressão 
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legítima em favor da continuidade de programas e 
projetos exitosos, ações que consolidem o diálo-
go com as instituições, e o apoio da melhor forma 
possível à vida de estudo dos filhos.

Os desafios são sim da rede, mas também são 
desafios da sociedade e são desafios dos governos 
que se sucedem e dos parlamentos que se alter-
nam. São Paulo, há tempos, não cessa seus esfor-
ços na busca do erro mínimo e do acerto máximo.

A acomodação estampada na falta de com-
promisso é proibida como proibida é a insistência 
de não se buscar a(s) causa(s) do(s) defeito(s) e seus 
efeitos. Lembrando Shakespeare (Polonius, em  
Hamlet, 1981 p 243):

E resta agora descobrirmos a causa deste efeito, – 
Ou antes a razão deste  defeito; Pois esse efeito de-
feituoso há de ter causa...

E tomar para si os desafios, no âmbito da SEE 
e de seus profissionais, é dar continuidade ao pro-
cesso de profissionalização de nossas condutas 
e atos, uma vez que trará efeitos positivos a toda 
medida administrativa concebida e executada, e a 
qualquer política pública por nós capitaneada em 
prol, sempre e sempre, das nossas unidades esco-
lares e seu público de profissionais, de jovens e de 
crianças.

Pelos resultados aferidos até aqui, pelo con-
junto favorável de manifestações constantemente 
monitorado e registrado, do governador aos fa-
miliares de estudantes, dos dirigentes aos alunos 
mesmos, dos professores, supervisores e de seus 
auxiliares, tais desafios devem traduzir-se: 1. Em 

esforços ininterruptos em favor da consolidação 
do diálogo franco e correto com todos os profis-
sionais da rede,como fizemos durante os anos de 
2011 e 2012, com as reuniões dos Polos e com as 
reuniões devolutivas; 2. Em continuar trabalhando 
pelas escolas regulares; 3. Em consolidar o Novo 
modelo de escola de tempo integral, nos moldes 
mesmos em que vem sendo aplicado; 4. Em hi-
potecar apoio incondicional ao Programa Vence, 
que começa a dar um sentido de fato ao ensino 
médio e ensino fundamental (anos finais); 5. Con-
tinuar conjugando esforços em busca da melhoria 
de nossas escolas prioritárias, ainda necessitadas 
de atenção e zelo.
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ANexO eSTATíSTICO

Este anexo reúne alguns dos principais indicadores educa-

cionais do Estado de São Paulo e de suas regiões, apresen-

tados de forma comparada a indicadores semelhantes para 

o Brasil. Tem como base a série história do Censo Escolar 

e aponta dimensões como a evolução do número de ma-

trículas, a distorção idade-série, os níveis de cobertura e 

de qualificação de docentes para o período compreendido 

entre os anos 1998 e 2012 e para diferentes níveis de en-

sino. Em resumo, são indicadores consagrados e de gran-

de relevância para a gestão das políticas educacionais no  

Estado de São Paulo.
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Tabela 1
Matrículas na creche, segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos

Brasil 381.804 1.152.511 1.579.581 2.540.791

Rede pública 249.776 697.087 1.050.295 1.611.054

Rede conveniada 28.010 209.504 421.325 459.428

Rede privada 104.018 245.920 107.961 470.309

estado de São Paulo 87.738 298.520 409.780 837.453

Rede pública 63.727 151.672 232.928 446.587

Rede conveniada 901 80.546 128.644 238.403

Rede privada 23.110 66.302 48.208 152.463

Brasil sem estado de São Paulo 294.066 853.991 1.169.801 1.703.338

Rede pública 186.049 545.415 817.367 1.164.467

Rede conveniada 27.109 128.958 292.681 221.025

Rede privada 80.908 179.618 59.753 317.846

em porcentagem

Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede pública  65,4  60,5  66,5  63,4 

Rede conveniada  7,3  18,2  26,7  18,1 

Rede privada  27,2  21,3  6,8  18,5 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede pública  72,6  50,8  56,8  53,3 

Rede conveniada  1,0  27,0  31,4  28,5 

Rede privada  26,3  22,2  11,8  18,2 

Brasil  sem  estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede pública  63,3  63,9  69,9  68,4 

Rede conveniada  9,2  15,1  25,0  13,0 

Rede privada  27,5  21,0  5,1  18,7 

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
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Tabela 2
Matrículas na creche, segundo dependência administrativa
estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 87.738 298.520 409.780 837.453
Rede pública 63.727 151.672 232.928 446.587
Rede conveniada 901 80.546 128.644 238.403
Rede privada 23.110 66.302 48.208 152.463

Região Administrativa de Araçatuba 2.649 7.658 7.724 15.140
Rede pública 2.312 5.662 5.921 12.156
Rede conveniada - 381 1.165 1.547
Rede privada 337 1.615 638 1.437

Região Administrativa de Barretos 1.137 4.632 5.192 8.825
Rede pública 1.073 2.801 4.048 7.347
Rede conveniada - 599 1.144 732
Rede privada 64 1.232 - 746

Região Administrativa de Bauru 2.926 10.978 9.394 19.742
Rede pública 2.465 6.056 5.933 12.389
Rede conveniada - 2.633 2.682 3.661
Rede privada 461 2.289 779 3.692

Região Administrativa de Campinas 21.158 41.907 61.841 129.292
Rede pública 18.606 31.300 44.941 93.547
Rede conveniada - 2.623 15.918 13.042
Rede privada 2.552 7.984 982 22.703

Região Administrativa Central 3.412 7.838 14.536 20.967
Rede pública 3.011 5.772 12.272 17.015
Rede conveniada - 1.009 2.209 1.185
Rede privada 401 1.057 55 2.767

Região Administrativa de Franca 1.777 5.221 6.353 11.725
Rede pública 1.043 2.343 2.933 5.002
Rede conveniada 168 1.527 3.092 4.391
Rede privada 566 1.351 328 2.332

Região Administrativa de Marília 6.317 11.203 10.887 18.787
Rede pública 5.581 8.004 8.608 14.964
Rede conveniada - 1.820 2.256 1.933
Rede privada 736 1.379 23 1.890

continua
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Tabela 2
Matrículas na creche, segundo dependência administrativa
estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de Presidente Prudente 2.949 8.241 8.506 14.265

Rede pública 2.702 5.455 6.340 10.925
Rede conveniada 90 1.393 1.426 1.812
Rede privada 157 1.393 740 1.528

Região Metropolitana da Baixada Santista 1.700 12.395 17.509 34.822
Rede pública 464 7.148 10.172 21.033
Rede conveniada - 2.256 6.983 5.814
Rede privada 1.236 2.991 354 7.975

Região Metropolitana de São Paulo 20.709 135.712 187.510 413.823
Rede pública 7.285 46.393 79.457 152.342
Rede conveniada 511 56.247 70.482 181.376
Rede privada 12.913 33.072 37.571 80.105

Região Administrativa de Registro 482 1.212 1.578 3.218
Rede pública 473 1.111 1.412 2.793
Rede conveniada - - 166 123
Rede privada 9 101 - 302

Região Administrativa de Ribeirão Preto 3.043 8.335 11.647 26.733
Rede pública 2.306 5.312 7.486 18.777
Rede conveniada 77 416 3.802 1.727
Rede privada 660 2.607 359 6.229

Região Administrativa de São José do Rio Preto 5.915 13.212 16.847 29.696
Rede pública 5.181 6.943 9.177 16.902
Rede conveniada - 3.961 3.214 8.533
Rede privada 734 2.308 4.456 4.261

Região Administrativa de São José dos Campos 5.378 12.392 23.696 39.558
Rede pública 4.294 7.891 14.814 22.827
Rede conveniada 55 1.637 7.900 7.772
Rede privada 1.029 2.864 982 8.959

Região Administrativa de Sorocaba 8.186 17.584 26.560 50.860
Rede pública 6.931 9.481 19.414 38.568
Rede conveniada - 4.044 6.205 4.755
Rede privada 1.255 4.059 941 7.537

Fonte: MEC/Inep. Censo Escolar; Fundação Seade.

continuação
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Tabela 3
Matrículas na pré-escola, segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos

Brasil 4.111.120 4.977.847 4.930.287 4.754.721
Rede pública 3.102.371 3.632.573 3.898.095 3.579.074

Rede conveniada 100.177 271.345 839.469 266.021

Rede privada 908.572 1.073.929 192.723 909.626

estado de São Paulo 1.054.578 1.276.434 1.240.217 1.014.809
Rede pública 892.356 1.005.192 1.003.185 805.568

Rede conveniada 2.101 60.655 191.543 31.132

Rede privada 160.121 210.587 45.489 178.109

Brasil  sem  estado de São Paulo 3.056.542 3.701.413 3.690.070 3.739.912
Rede pública 2.210.015 2.627.381 2.894.910 2.773.506

Rede conveniada 98.076 210.690 647.926 234.889

Rede privada 748.451 863.342 147.234 731.517

em porcentagem

Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede pública 75,5 73,0 79,1 75,3

Rede conveniada 2,4 5,5 17,0 5,6

Rede privada 22,1 21,6 3,9 19,1

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede pública 84,6 78,8 80,9 79,4

Rede conveniada 0,2 4,8 15,4 3,1

Rede privada 15,2 16,5 3,7 17,6

Brasil  sem  estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede pública 72,3 71,0 78,5 74,2

Rede conveniada 3,2 5,7 17,6 6,3

Rede privada 24,5 23,3 4,0 19,6

Fonte: MEC/Inep. Censo Escolar; Fundação Seade. 
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Tabela 4
Matrículas na pré-escola, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 1.054.578 1.276.434 1.240.217 1.014.809
Rede pública 892.356 1.005.192 1.003.185 805.568
Rede conveniada 2.101 60.655 191.543 31.132
Rede privada 160.121 210.587 45.489 178.109

Região Administrativa de Araçatuba 21.885 22.739 21.423 16.399
Rede pública 19.732 19.130 18.902 14.364
Rede conveniada - 706 1.810 317
Rede privada 2.153 2.903 711 1.718

Região Administrativa de Barretos 9.303 10.724 10.407 9.555
Rede pública 8.419 8.606 8.871 8.296
Rede conveniada - 550 1.536 269
Rede privada 884 1.568 - 990

Região Administrativa de Bauru 31.084 38.860 34.556 24.608
Rede pública 28.389 32.680 29.363 19.578
Rede conveniada - 2.290 4.329 1.341
Rede privada 2.695 3.890 864 3.689

Região Administrativa de Campinas 158.308 196.283 181.199 154.305
Rede pública 137.406 162.304 155.355 126.672
Rede conveniada - 5.983 25.016 5.601
Rede privada 20.902 27.996 828 22.032

Região Administrativa Central 29.424 34.086 25.373 22.206
Rede pública 27.477 29.879 22.404 19.102
Rede conveniada - 1.310 2.969 366
Rede privada 1.947 2.897 - 2.738

Região Administrativa de Franca 18.484 21.398 21.307 18.359
Rede pública 16.151 12.206 17.385 15.509
Rede conveniada 43 6.406 3.687 479
Rede privada 2.290 2.786 235 2.371

Região Administrativa de Marília 30.768 35.279 31.048 22.456
Rede pública 28.316 27.758 28.456 20.231
Rede conveniada - 4.540 2.546 241
Rede privada 2.452 2.981 46 1.984

continua
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Tabela 4
Matrículas na pré-escola, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de Presidente Prudente 20.546 24.669 22.572 17.604

Rede pública 18.087 20.830 19.527 15.233
Rede conveniada 610 876 2.539 140
Rede privada 1.849 2.963 506 2.231

Região Metropolitana da Baixada Santista 40.977 52.909 48.121 43.585
Rede pública 32.595 40.019 37.493 32.937
Rede conveniada 54 2.642 10.211 2.607
Rede privada 8.328 10.248 417 8.041

Região Metropolitana de São Paulo 485.716 583.499 613.440 486.403
Rede pública 392.675 453.250 470.388 368.912
Rede conveniada 1.106 12.302 106.130 12.906
Rede privada 91.935 117.947 36.922 104.585

Região Administrativa de Registro 5.392 8.399 8.997 6.912
Rede pública 4.755 7.258 8.688 6.400
Rede conveniada - 580 309 -
Rede privada 637 561 - 512

Região Administrativa de Ribeirão Preto 31.657 38.053 37.868 30.646
Rede pública 26.231 29.075 30.009 23.190
Rede conveniada 108 929 7.463 1.423
Rede privada 5.318 8.049 396 6.033

Região Administrativa de São José do Rio Preto 35.762 45.238 36.952 32.143
Rede pública 32.445 33.299 29.970 27.206
Rede conveniada - 6.689 4.015 592
Rede privada 3.317 5.250 2.967 4.345

Região Administrativa de São José dos Campos 57.820 71.413 61.702 57.255
Rede pública 49.296 56.347 49.978 44.223
Rede conveniada 180 4.201 10.755 3.529
Rede privada 8.344 10.865 969 9.503

Região Administrativa de Sorocaba 77.452 92.885 85.252 72.373
Rede pública 70.382 72.551 76.396 63.715
Rede conveniada - 10.651 8.228 1.321
Rede privada 7.070 9.683 628 7.337

Fonte: MEC/Inep. Censo Escolar; Fundação Seade.

continuação
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Tabela 5
Matrículas na educação infantil(1), segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos
Brasil 4.492.924 6.130.358 6.509.868 7.295.512

Rede pública 3.352.147 4.329.660 4.948.390 5.190.128
Rede conveniada 128.187 480.849 1.260.794 725.449
Rede privada 1.012.590 1.319.849 300.684 1.379.935

estado de São Paulo 1.142.316 1.574.954 1.649.997 1.852.262
Rede pública 956.083 1.156.864 1.236.113 1.252.155
Rede conveniada 3.002 141.201 320.187 269.535
Rede privada 183.231 276.889 93.697 330.572

Brasil  sem  estado de São Paulo 3.350.608 4.555.404 4.859.871 5.443.250
Rede pública 2.396.064 3.172.796 3.712.277 3.937.973
Rede conveniada 125.185 339.648 940.607 455.914
Rede privada 829.359 1.042.960 206.987 1.049.363

em porcentagem
Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede pública  74,6  70,6  76,0  71,1 
Rede conveniada  2,9  7,8  19,4  9,9 
Rede privada  22,5  21,5  4,6  18,9 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede pública  83,7  73,5  74,9  67,6 
Rede conveniada  0,3  9,0  19,4  14,6 
Rede privada  16,0  17,6  5,7  17,8 

Brasil  sem  estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede pública 71,5 69,6 76,4 72,3
Rede conveniada 3,7 7,5 19,4 8,4
Rede privada 24,8 22,9 4,3 19,3

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Inclui creche e pré-escola.
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Tabela 6
Matrículas na educação infantil(1), segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 1.142.316 1.574.954 1.649.997 1.852.262
Rede pública 956.083 1.156.864 1.236.113 1.252.155
Rede conveniada 3.002 141.201 320.187 269.535
Rede privada 183.231 276.889 93.697 330.572

Região Administrativa de Araçatuba 24.534 30.397 29.147 31.539
Rede pública 22.044 24.792 24.823 26.520
Rede conveniada - 1.087 2.975 1.864
Rede privada 2.490 4.518 1.349 3.155

Região Administrativa de Barretos 10.440 15.356 15.599 18.380
Rede pública 9.492 11.407 12.919 15.643
Rede conveniada - 1.149 2.680 1.001
Rede privada 948 2.800 - 1.736

Região Administrativa de Bauru 34.010 49.838 43.950 44.350
Rede pública 30.854 38.736 35.296 31.967
Rede conveniada - 4.923 7.011 5.002
Rede privada 3.156 6.179 1.643 7.381

Região Administrativa de Campinas 179.466 238.190 243.040 283.597
Rede pública 156.012 193.604 200.296 220.219
Rede conveniada - 8.606 40.934 18.643
Rede privada 23.454 35.980 1.810 44.735

Região Administrativa Central 32.836 41.924 39.909 43.173
Rede pública 30.488 35.651 34.676 36.117
Rede conveniada - 2.319 5.178 1.551
Rede privada 2.348 3.954 55 5.505

Região Administrativa de Franca 20.261 26.619 27.660 30.084
Rede pública 17.194 14.549 20.318 20.511
Rede conveniada 211 7.933 6.779 4.870
Rede privada 2.856 4.137 563 4.703

Região Administrativa de Marília 37.085 46.482 41.935 41.243
Rede pública 33.897 35.762 37.064 35.195
Rede conveniada - 6.360 4.802 2.174
Rede privada 3.188 4.360 69 3.874

Região Administrativa de Presidente Prudente 23.495 32.910 31.078 31.869
Rede pública 20.789 26.285 25.867 26.158
Rede conveniada 700 2.269 3.965 1.952
Rede privada 2.006 4.356 1.246 3.759

continua
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Tabela 6
Matrículas na educação infantil(1), segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Metropolitana da Baixada Santista 42.677 65.304 65.630 78.407
Rede pública 33.059 47.167 47.665 53.970
Rede conveniada 54 4.898 17.194 8.421
Rede privada 9.564 13.239 771 16.016

Região Metropolitana de São Paulo 506.425 719.211 800.950 900.226
Rede pública 399.960 499.643 549.845 521.254
Rede conveniada 1.617 68.549 176.612 194.282
Rede privada 104.848 151.019 74.493 184.690

Região Administrativa de Registro 5.874 9.611 10.575 10.130
Rede pública 5.228 8.369 10.100 9.193
Rede conveniada - 580 475 123
Rede privada 646 662 - 814

Região Administrativa de Ribeirão Preto 34.700 46.388 49.515 57.379
Rede pública 28.537 34.387 37.495 41.967
Rede conveniada 185 1.345 11.265 3.150
Rede privada 5.978 10.656 755 12.262

Região Administrativa de São José do Rio Preto 41.677 58.450 53.799 61.839
Rede pública 37.626 40.242 39.147 44.108
Rede conveniada - 10.650 7.229 9.125
Rede privada 4.051 7.558 7.423 8.606

Região Administrativa de São José dos Campos 63.198 83.805 85.398 96.813
Rede pública 53.590 64.238 64.792 67.050
Rede conveniada 235 5.838 18.655 11.301
Rede privada 9.373 13.729 1.951 18.462

Região Administrativa de Sorocaba 85.638 110.469 111.812 123.233
Rede pública 77.313 82.032 95.810 102.283
Rede conveniada - 14.695 14.433 6.076
Rede privada 8.325 13.742 1.569 14.874

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Inclui creche e pré-escola.
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Tabela 7
Matrículas no 1º ciclo do ensino fundamental(1), segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos

Brasil (2) 21.333.330 19.380.387 17.782.368 16.016.030

Rede municipal 11.927.316 12.515.438 12.137.517 10.916.770

Rede estadual 7.593.028 5.166.703 3.840.170 2.610.030

Rede privada 1.803.036 1.691.144 1.797.476 2.482.066

estado de São Paulo (2) 3.194.512 3.042.411 3.153.881 2.904.189

Rede municipal 858.087 1.437.119 1.728.936 1.705.300

Rede estadual 1.946.850 1.229.390 976.764 663.646

Rede privada 389.575 375.708 447.959 535.040

Brasil sem estado de São Paulo (2) 18.138.818 16.337.976 14.628.487 13.111.841

Rede municipal 11.069.229 11.078.319 10.408.581 9.211.470

Rede estadual 5.646.178 3.937.313 2.863.406 1.946.384

Rede privada 1.413.461 1.315.436 1.349.517 1.947.026

em porcentagem

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0

Rede municipal 55,9 64,6 68,3 68,2

Rede estadual 35,6 26,7 21,6 16,3

Rede privada 8,5 8,7 10,1 15,5

estado de São Paulo 100,0 100,0 100,0 100,0

Rede municipal 26,9 47,2 54,8 58,7

Rede estadual 60,9 40,4 31,0 22,9

Rede privada 12,2 12,3 14,2 18,4

Brasil sem estado de São Paulo 100,0 100,0 100,0 100,0

Rede municipal 61,0 67,8 71,2 70,3

Rede estadual 31,1 24,1 19,6 14,8

Rede privada 7,8 8,1 9,2 14,8

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série).
(2) Inclui rede federal.
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Tabela 8
Matrículas no 1º ciclo do ensino fundamental(1), segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo (2) 3.194.512 3.042.411 3.153.881 2.904.189
Rede municipal 858.087 1.437.119 1.728.936 1.705.300
Rede estadual 1.946.850 1.229.390 976.764 663.646
Rede privada 389.575 375.708 447.959 535.040

Região Administrativa de Araçatuba 50.779 48.783 47.389 43.903
Rede municipal 11.199 30.361 35.916 36.285
Rede estadual 33.304 12.167 4.649 718
Rede privada 6.276 6.255 6.824 6.900

Região Administrativa de Barretos 32.354 30.581 31.405 27.256
Rede municipal 3.809 23.089 27.414 23.894
Rede estadual 25.616 4.661 761 -
Rede privada 2.929 2.831 3.230 3.362

Região Administrativa de Bauru 75.824 73.260 72.966 69.796
Rede municipal 11.201 27.639 34.726 44.591
Rede estadual 55.280 36.464 27.881 13.946
Rede privada 9.343 9.157 10.359 11.259

Região Administrativa de Campinas 451.399 430.439 450.841 428.244
Rede municipal 122.038 218.762 279.654 284.424
Rede estadual 277.406 158.746 107.268 70.625
Rede privada 51.955 52.931 63.919 73.195

Região Administrativa Central 68.534 63.142 66.741 61.409
Rede municipal 23.265 31.625 35.136 33.906
Rede estadual 37.390 23.979 22.805 17.699
Rede privada 7.879 7.538 8.800 9.804

Região Administrativa de Franca 55.199 51.957 54.688 48.930
Rede municipal 10.441 26.916 33.102 32.399
Rede estadual 39.930 19.991 15.786 9.895
Rede privada 4.828 5.050 5.800 6.636

Região Administrativa de Marília 71.619 66.805 67.144 61.258
Rede municipal 19.008 39.997 44.516 44.965
Rede estadual 46.040 20.227 15.548 8.537
Rede privada 6.571 6.581 7.080 7.756

Região Administrativa de Presidente Prudente 63.184 59.720 56.671 51.581
Rede municipal 17.272 34.752 37.797 41.176
Rede estadual 39.705 18.841 11.970 2.743
Rede privada 6.207 6.127 6.904 7.662

continua
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Tabela 8
Matrículas no 1º ciclo do ensino fundamental(1), segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Metropolitana da Baixada Santista 127.219 121.115 136.398 129.060
Rede municipal 52.321 87.090 101.767 96.651
Rede estadual 57.917 18.226 15.652 9.517
Rede privada 16.981 15.799 18.979 22.892

Região Metropolitana de São Paulo (2) 1.575.466 1.502.571 1.559.731 1.412.621
Rede municipal 408.774 580.960 676.675 635.947
Rede estadual 954.882 720.842 639.501 474.711
Rede privada 211.810 200.575 243.333 301.760

Região Administrativa de Registro 27.729 26.933 26.114 22.623
Rede municipal 5.471 14.020 20.171 20.535
Rede estadual 20.778 11.553 4.371 341
Rede privada 1.480 1.360 1.572 1.747

Região Administrativa de Ribeirão Preto 91.733 85.671 89.057 87.561
Rede municipal 24.267 44.963 51.267 55.072
Rede estadual 54.765 27.875 22.583 15.720
Rede privada 12.701 12.833 15.207 16.769

Região Administrativa de São José do Rio Preto 96.021 89.014 91.147 85.778
Rede municipal 34.539 51.790 66.162 67.691
Rede estadual 50.495 26.378 13.407 4.246
Rede privada 10.987 10.846 11.578 13.841

Região Administrativa de São José dos Campos 179.475 173.670 176.121 164.389
Rede municipal 56.170 98.200 115.783 119.537
Rede estadual 102.376 55.872 37.017 17.328
Rede privada 20.929 19.598 23.321 27.524

Região Administrativa de Sorocaba 227.977 218.750 227.468 209.780
Rede municipal 58.312 126.955 168.850 168.227
Rede estadual 150.966 73.568 37.565 17.620
Rede privada 18.699 18.227 21.053 23.933

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série).
(2) Inclui rede federal.
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Tabela 9
Matrículas no 2º ciclo do ensino fundamental(1), segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos
Brasil (2) 14.459.224 15.769.975 14.339.905 13.686.468

Rede municipal 3.186.353 5.137.705 5.433.849 5.406.388
Rede estadual 9.673.327 9.069.317 7.492.793 6.473.674
Rede privada 1.580.313 1.543.633 1.396.192 1.788.866

estado de São Paulo 3.200.326 2.951.474 2.863.698 2.861.714
Rede municipal 336.732 497.982 584.360 629.447
Rede estadual 2.489.557 2.056.028 1.897.636 1.783.428
Rede privada 374.037 397.464 381.702 448.839

Brasil  sem  estado de São Paulo (2) 11.258.898 12.818.501 11.476.207 10.824.754
Rede municipal 2.849.621 4.639.723 4.849.489 4.776.941
Rede estadual 7.183.770 7.013.289 5.595.157 4.690.246
Rede privada 1.206.276 1.146.169 1.014.490 1.340.027

em porcentagem
Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal 22,0 32,6 37,9 39,5 
Rede estadual 66,9 57,5 52,3 47,3 
Rede privada 10,9 9,8 9,7 13,1 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal 10,5 16,9 20,4 22,0 
Rede estadual 77,8 69,7 66,3 62,3 
Rede privada 11,7 13,5 13,3 15,7 

Brasil  sem  estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal 25,3 36,2 42,3 44,1 
Rede estadual 63,8 54,7 48,8 43,3 
Rede privada 10,7 8,9 8,8 12,4 

Fonte: MeC/Inep; Censo escolar; Fundação Seade.
(1) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série).
(2) Inclui rede federal.
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Tabela 10
Matrículas no 2º ciclo do ensino fundamental(1), segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 3.200.326 2.951.474 2.863.698 2.861.714
Rede municipal 336.732 497.982 584.360 629.447
Rede estadual 2.489.557 2.056.028 1.897.636 1.783.428
Rede privada 374.037 397.464 381.702 448.839

Região Administrativa de Araçatuba 57.036 48.958 46.451 43.342
Rede municipal 169 1.442 1.861 2.141
Rede estadual 50.627 40.330 37.551 33.996
Rede privada 6.240 7.186 7.039 7.205

Região Administrativa de Barretos 35.194 30.365 27.560 24.697
Rede municipal 167 4.998 7.027 6.982
Rede estadual 32.174 22.039 17.013 14.452
Rede privada 2.853 3.328 3.520 3.263

Região Administrativa de Bauru 78.763 71.794 69.102 66.953
Rede municipal 2.447 3.188 4.805 5.820
Rede estadual 66.717 58.337 53.885 50.296
Rede privada 9.599 10.269 10.412 10.837

Região Administrativa de Campinas 442.499 426.003 410.608 404.834
Rede municipal 27.289 45.530 55.108 65.426
Rede estadual 363.588 321.621 295.939 273.540
Rede privada 51.622 58.852 59.561 65.868

Região Administrativa Central 68.415 64.531 60.923 59.082
Rede municipal 3.167 10.361 12.620 12.987
Rede estadual 57.474 45.423 39.723 36.866
Rede privada 7.774 8.747 8.580 9.229

Região Administrativa de Franca 54.819 51.085 48.485 49.197
Rede municipal - 9.055 11.611 12.645
Rede estadual 49.952 36.342 30.941 30.649
Rede privada 4.867 5.688 5.933 5.903

Região Administrativa de Marília 74.834 66.800 62.648 59.269
Rede municipal 502 3.849 5.233 5.468
Rede estadual 67.070 54.756 49.923 45.233
Rede privada 7.262 8.195 7.492 8.568

Região Administrativa de Presidente Prudente 67.996 60.454 56.647 50.630
Rede municipal 992 4.385 5.921 5.474
Rede estadual 60.847 48.850 43.545 38.175
Rede privada 6.157 7.219 7.181 6.981

continua
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Tabela 10
Matrículas no 2º ciclo do ensino fundamental(1), segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Metropolitana da Baixada Santista 121.095 116.269 112.327 115.432
Rede municipal 22.148 30.381 39.630 46.587
Rede estadual 83.566 69.775 57.142 49.914
Rede privada 15.381 16.113 15.555 18.931

Região Metropolitana de São Paulo 1.587.658 1.438.801 1.418.100 1.443.179
Rede municipal 246.310 279.224 296.041 298.605
Rede estadual 1.141.768 956.431 933.344 904.753
Rede privada 199.580 203.146 188.715 239.821

Região Administrativa de Registro 26.419 24.568 23.504 22.457
Rede municipal - 485 770 827
Rede estadual 24.984 22.551 21.319 19.879
Rede privada 1.435 1.532 1.415 1.751

Região Administrativa de Ribeirão Preto 92.239 83.924 81.472 77.009
Rede municipal 9.893 20.357 27.209 26.072
Rede estadual 69.928 49.827 40.299 37.017
Rede privada 12.418 13.740 13.964 13.920

Região Administrativa de São José do Rio Preto 103.343 93.700 86.091 80.932
Rede municipal 1.949 9.455 16.011 18.468
Rede estadual 90.706 71.966 57.828 49.747
Rede privada 10.688 12.279 12.252 12.717

Região Administrativa de São José dos Campos 179.143 167.568 159.641 159.285
Rede municipal 14.892 39.199 53.804 66.836
Rede estadual 143.980 107.874 85.542 70.122
Rede privada 20.271 20.495 20.295 22.327

Região Administrativa de Sorocaba 210.873 206.654 200.139 205.416
Rede municipal 6.807 36.073 46.709 55.109
Rede estadual 186.176 149.906 133.642 128.789
Rede privada 17.890 20.675 19.788 21.518

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série).

continuação
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Tabela 11
Matrículas no ensino fundamental, segundo dependência administrativa  

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos

Brasil (1) 35.792.554 35.150.362 32.122.273 29.702.498

Rede municipal 15.113.669 17.653.143 17.571.366 16.323.158

Rede estadual 17.266.355 14.236.020 11.332.963 9.083.704

Rede privada 3.383.349 3.234.777 3.193.668 4.270.932

estado de São Paulo (1) 6.394.838 5.993.885 6.017.579 5.765.903

Rede municipal 1.194.819 1.935.101 2.313.296 2.334.747

Rede estadual 4.436.407 3.285.418 2.874.400 2.447.074

Rede privada 763.612 773.172 829.661 983.879

Brasil  sem  estado de São Paulo (1) 29.397.716 29.156.477 26.104.694 23.936.595

Rede municipal 13.918.850 15.718.042 15.258.070 13.988.411

Rede estadual 12.829.948 10.950.602 8.458.563 6.636.630

Rede privada 2.619.737 2.461.605 2.364.007 3.287.053

em porcentagem

Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal  42,2  50,2  54,7  55,0 

Rede estadual  48,2  40,5  35,3  30,6 

Rede privada  9,5  9,2  9,9  14,4 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal  18,7  32,3  38,4  40,5 

Rede estadual  69,4  54,8  47,8  42,4 

Rede privada  11,9  12,9  13,8  17,1 

Brasil  sem  estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal 47,3 53,9 58,4 58,4

Rede estadual 43,6 37,6 32,4 27,7

Rede privada 8,9 8,4 9,1 13,7

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Inclui rede federal.
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Tabela 12
Matrículas no ensino fundamental, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo (1) 6.394.838 5.993.885 6.017.579 5.765.903
Rede municipal 1.194.819 1.935.101 2.313.296 2.334.747
Rede estadual 4.436.407 3.285.418 2.874.400 2.447.074
Rede privada 763.612 773.172 829.661 983.879

Região Administrativa de Araçatuba 107.815 97.741 93.840 87.245
Rede municipal 11.368 31.803 37.777 38.426
Rede estadual 83.931 52.497 42.200 34.714
Rede privada 12.516 13.441 13.863 14.105

Região Administrativa de Barretos 67.548 60.946 58.965 51.953
Rede municipal 3.976 28.087 34.441 30.876
Rede estadual 57.790 26.700 17.774 14.452
Rede privada 5.782 6.159 6.750 6.625

Região Administrativa de Bauru 154.587 145.054 142.068 136.749
Rede municipal 13.648 30.827 39.531 50.411
Rede estadual 121.997 94.801 81.766 64.242
Rede privada 18.942 19.426 20.771 22.096

Região Administrativa de Campinas 893.898 856.442 861.449 833.078
Rede municipal 149.327 264.292 334.762 349.850
Rede estadual 640.994 480.367 403.207 344.165
Rede privada 103.577 111.783 123.480 139.063

Região Administrativa Central 136.949 127.673 127.664 120.491
Rede municipal 26.432 41.986 47.756 46.893
Rede estadual 94.864 69.402 62.528 54.565
Rede privada 15.653 16.285 17.380 19.033

Região Administrativa de Franca 110.018 103.042 103.173 98.127
Rede municipal 10.441 35.971 44.713 45.044
Rede estadual 89.882 56.333 46.727 40.544
Rede privada 9.695 10.738 11.733 12.539

Região Administrativa de Marília 146.453 133.605 129.792 120.527
Rede municipal 19.510 43.846 49.749 50.433
Rede estadual 113.110 74.983 65.471 53.770
Rede privada 13.833 14.776 14.572 16.324

Região Administrativa de Presidente Prudente 131.180 120.174 113.318 102.211
Rede municipal 18.264 39.137 43.718 46.650
Rede estadual 100.552 67.691 55.515 40.918
Rede privada 12.364 13.346 14.085 14.643

continua
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Tabela 12
Matrículas no ensino fundamental, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Metropolitana da Baixada Santista 248.314 237.384 248.725 244.492
Rede municipal 74.469 117.471 141.397 143.238
Rede estadual 141.483 88.001 72.794 59.431
Rede privada 32.362 31.912 34.534 41.823

Região Metropolitana de São Paulo (1) 3.163.124 2.941.372 2.977.831 2.855.800
Rede municipal 655.084 860.184 972.716 934.552
Rede estadual 2.096.650 1.677.273 1.572.845 1.379.464
Rede privada 411.390 403.721 432.048 541.581

Região Administrativa de Registro 54.148 51.501 49.618 45.080
Rede municipal 5.471 14.505 20.941 21.362
Rede estadual 45.762 34.104 25.690 20.220
Rede privada 2.915 2.892 2.987 3.498

Região Administrativa de Ribeirão Preto 183.972 169.595 170.529 164.570
Rede municipal 34.160 65.320 78.476 81.144
Rede estadual 124.693 77.702 62.882 52.737
Rede privada 25.119 26.573 29.171 30.689

Região Administrativa de São José do Rio Preto 199.364 182.714 177.238 166.710
Rede municipal 36.488 61.245 82.173 86.159
Rede estadual 141.201 98.344 71.235 53.993
Rede privada 21.675 23.125 23.830 26.558

Região Administrativa de São José dos Campos 358.618 341.238 335.762 323.674
Rede municipal 71.062 137.399 169.587 186.373
Rede estadual 246.356 163.746 122.559 87.450
Rede privada 41.200 40.093 43.616 49.851

Região Administrativa de Sorocaba 438.850 425.404 427.607 415.196
Rede municipal 65.119 163.028 215.559 223.336
Rede estadual 337.142 223.474 171.207 146.409
Rede privada 36.589 38.902 40.841 45.451

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Inclui rede federal.

continuação
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Tabela 13
Matrículas no ensino médio, segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos
Brasil 6.856.575 8.710.584 8.369.369 8.376.852

Rede municipal 315.988 210.631 163.779 72.225
Rede estadual 5.255.651 7.297.179 7.239.523 7.111.741
Rede federal 104.153 79.874 68.999 126.723
Rede privada 1.180.783 1.122.900 897.068 1.066.163

estado de São Paulo 1.921.539 2.065.270 1.723.492 1.885.107
Rede municipal 33.485 17.446 19.346 23.592
Rede estadual 1.587.717 1.776.566 1.475.023 1.588.819
Rede federal 3.625 1.997 1.780 1.217
Rede privada 296.712 269.261 227.343 271.479

Brasil sem estado de São Paulo 4.935.036 6.645.314 6.645.877 6.491.745
Rede municipal 282.503 193.185 144.433 48.633
Rede estadual 3.667.934 5.520.613 5.764.500 5.522.922
Rede federal 100.528 77.877 67.219 125.506
Rede privada 884.071 853.639 669.725 794.684
Em porcentagem

Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal  4,6  2,4  2,0  0,9 
Rede estadual  76,7  83,8  86,5  84,9 
Rede federal  1,5  0,9  0,8  1,5 
Rede privada  17,2  12,9  10,7  12,7 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal  1,7  0,8  1,1  1,3 
Rede estadual  82,6  86,0  85,6  84,3 
Rede federal  0,2  0,1  0,1  0,1 
Rede privada  15,4  13,0  13,2  14,4 

Brasil sem estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal  5,7  2,9  2,2  0,7 
Rede estadual  74,3  83,1  86,7  85,1 
Rede federal  2,0  1,2  1,0  1,9 
Rede privada  17,9  12,8  10,1  12,2 

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
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Tabela 14
Matrículas no ensino médio, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 1.921.539 2.065.270 1.723.492 1.885.107
Rede municipal 33.485 17.446 19.346 23.592

Rede estadual 1.587.717 1.776.566 1.475.023 1.588.819

Rede federal 3.625 1.997 1.780 1.217

Rede privada 296.712 269.261 227.343 271.479

Região Administrativa de Araçatuba 37.892 35.934 29.474 29.830

Rede municipal - - - -

Rede estadual 33.404 31.446 25.461 25.093

Rede federal - - - -

Rede privada 4.488 4.488 4.013 4.737

Região Administrativa de Barretos 19.784 21.416 17.566 16.773

Rede municipal 450 137 - 101

Rede estadual 16.773 18.521 15.189 14.457

Rede federal - - - -

Rede privada 2.561 2.758 2.377 2.215

Região Administrativa de Bauru 47.346 51.136 41.975 44.362

Rede municipal 106 - - -

Rede estadual 38.153 42.699 35.020 37.147

Rede federal - - - -

Rede privada 9.087 8.437 6.955 7.215

Região Administrativa de Campinas 260.547 284.713 253.083 269.254

Rede municipal 8.935 4.405 3.227 2.818

Rede estadual 210.929 241.002 213.059 225.445

Rede federal - 472 461 433

Rede privada 40.683 38.834 36.336 40.558

Região Administrativa Central 42.243 43.629 38.274 39.534

Rede municipal 1.615 927 994 749

Rede estadual 34.988 37.285 31.778 32.470

Rede federal - - - -

Rede privada 5.640 5.417 5.502 6.315

Região Administrativa de Franca 30.457 33.267 29.830 31.422

Rede municipal 868 729 410 414

Rede estadual 25.712 28.103 25.850 26.716

continua
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Tabela 14
Matrículas no ensino médio, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Rede federal - - - -

Rede privada 3.877 4.435 3.570 4.292

Região Administrativa de Marília 45.142 47.234 38.953 40.357

Rede municipal 189 31 - -

Rede estadual 39.193 41.404 33.726 34.740

Rede federal - - - -

Rede privada 5.760 5.799 5.227 5.617

Região Administrativa de Presidente Prudente 43.370 42.759 35.878 36.238

Rede municipal 937 - - -

Rede estadual 38.145 38.639 32.070 32.068

Rede federal - - - -

Rede privada 4.288 4.120 3.808 4.170

Região Metropolitana da Baixada Santista 72.543 76.746 65.893 71.309

Rede municipal 1.655 413 430 -

Rede estadual 57.899 65.291 55.570 60.872

Rede federal 809 337 253 361

Rede privada 12.180 10.705 9.640 10.076

Região Metropolitana de São Paulo 966.945 1.038.344 839.398 949.041

Rede municipal 10.254 6.564 11.017 16.823

Rede estadual 798.520 897.707 720.176 796.749

Rede federal 2.683 1.188 1.066 -

Rede privada 155.488 132.885 107.139 135.469

Região Administrativa de Registro 12.007 14.562 12.706 13.406

Rede municipal - - - -

Rede estadual 10.948 13.551 11.822 12.407

Rede federal - - - -

Rede privada 1.059 1.011 884 999

Região Administrativa de Ribeirão Preto 51.608 58.232 48.803 52.579

Rede municipal 1.798 919 555 139

Rede estadual 39.575 48.584 39.777 42.249

Rede federal 133 - - 285

Rede privada 10.102 8.729 8.471 9.906

continua

continuação
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Tabela 14
Matrículas no ensino médio, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de São José do Rio Preto 66.043 67.956 58.663 57.704

Rede municipal 1.304 66 86 82

Rede estadual 56.548 59.255 50.125 48.814

Rede federal - - - -

Rede privada 8.191 8.635 8.452 8.808

Região Administrativa de São José dos Campos 113.110 120.262 95.158 105.293

Rede municipal 1.600 1.314 1.097 1.149

Rede estadual 91.292 99.953 81.654 86.845

Rede federal - - - -

Rede privada 20.218 18.995 12.407 17.299

Região Administrativa de Sorocaba 112.502 129.080 117.838 128.005

Rede municipal 3.774 1.941 1.530 1.317

Rede estadual 95.638 113.126 103.746 112.747

Rede federal - - - 138

Rede privada 13.090 14.013 12.562 13.803

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.

continuação
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Tabela 15
Matrículas no ensino fundamental noturno, segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos

Brasil (1) 4.107.999 3.052.291 1.035.540 325.779
Rede municipal 1.461.983 1.632.454 698.901 204.593

Rede estadual 2.616.178 1.412.172 334.805 120.160

Rede privada 29.553 7.644 1.834 1.026

estado de São Paulo 526.583 148.716 31.390 3.856
Rede municipal 60.713 37.833 9.921 1.684

Rede estadual 465.280 110.540 21.159 2.172

Rede privada 590 343 310  - 

Brasil sem estado de São Paulo (1) 3.581.416 2.903.575 1.004.150 321.923
Rede municipal 1.401.270 1.594.621 688.980 202.909

Rede estadual 2.150.898 1.301.632 313.646 117.988

Rede privada 28.963 7.301 1.524 1.026

em porcentagem

Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal  35,6  53,5  67,5  62,8 

Rede estadual  63,7  46,3  32,3  36,9 

Rede privada  0,7  0,3  0,2  0,3 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal  11,5  25,4  31,6  43,7 

Rede estadual  88,4  74,3  67,4  56,3 

Rede privada  0,1  0,2  1,0  - 

Brasil sem estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 
Rede municipal 39,1 54,9 68,6 63,0

Rede estadual 60,1 44,8 31,2 36,7

Rede privada 0,8 0,3 0,2 0,3

Fonte: MEC/Inep/Deed; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Inclui rede federal.
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Tabela 16
Matrículas no ensino fundamental noturno, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 526.583 148.716 31.390 3.856
Rede municipal 60.713 37.833 9.921 1.684

Rede estadual 465.280 110.540 21.159 2.172

Rede privada 590 343 310 -

Região Administrativa de Araçatuba 9.948 1.911 225 -

Rede municipal - 50 - -

Rede estadual 9.948 1.861 225 -

Rede privada - - - -

Região Administrativa de Barretos 6.134 1.311 51 -

Rede municipal - 315 23 -

Rede estadual 6.134 996 28 -

Rede privada - - - -

Região Administrativa de Bauru 13.323 4.477 942 27

Rede municipal 239 150 21 27

Rede estadual 13.084 4.327 921 -

Rede privada - - - -

Região Administrativa de Campinas 74.199 23.442 3.792 680

Rede municipal 4.959 7.353 335 135

Rede estadual 69.240 16.089 3.457 545

Rede privada - - - -

Região Administrativa Central 7.063 1.621 520 57

Rede municipal 78 214 - 23

Rede estadual 6.985 1.407 520 34

Rede privada - - - -

Região Administrativa de Franca 11.900 1.812 140 -

Rede municipal - 387 - -

Rede estadual 11.900 1.425 140 -

Rede privada - - - -

Região Administrativa de Marília 12.785 2.522 65 30

Rede municipal 253 373 65 30

Rede estadual 12.486 2.149 - -

Rede privada 46 - - -

Região Administrativa de Presidente Prudente 12.982 3.465 561 78
Rede municipal 216 255 17 46

continua
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Tabela 16
Matrículas no ensino fundamental noturno, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Rede estadual 12.766 3.210 544 32

Rede privada - - - -

Região Metropolitana da Baixada Santista 22.177 8.723 1.965 168

Rede municipal 1.236 2.764 78 83

Rede estadual 20.941 5.959 1.887 85

Rede privada - - - -

Região Metropolitana de São Paulo 247.325 69.514 19.549 2.375

Rede municipal 49.095 20.219 8.265 967

Rede estadual 197.782 48.952 10.974 1.408

Rede privada 448 343 310 -

Região Administrativa de Registro 3.769 1.294 58 45

Rede municipal - 98 - -

Rede estadual 3.726 1.196 58 45

Rede privada 43 - - -

Região Administrativa de Ribeirão Preto 15.470 2.457 210 32

Rede municipal 1.899 809 96 32

Rede estadual 13.571 1.648 114 -

Rede privada - - - -

Região Administrativa de São José do Rio Preto 18.645 4.644 944 111

Rede municipal 438 518 277 111

Rede estadual 18.154 4.126 667 -

Rede privada 53 - - -

Região Administrativa de São José dos Campos 31.124 8.486 648 39

Rede municipal 1.073 1.711 230 16

Rede estadual 30.051 6.775 418 23

Rede privada - - - -

Região Administrativa de Sorocaba 39.739 13.037 1.720 214

Rede municipal 1.227 2.617 514 214

Rede estadual 38.512 10.420 1.206 -

Rede privada - - - -

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.

continuação
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Tabela 17
Matrículas no ensino médio noturno, segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Números absolutos
Brasil 3.764.761 4.255.234 3.446.881 2.573.041

Rede municipal 231.178 134.565 95.871 33.333

Rede estadual 3.257.466 3.992.830 3.305.992 2.507.691

Rede federal 21.235 7.328 1.727 1.646

Rede privada 254.882 120.511 43.291 30.371

estado de São Paulo 1.151.390 978.851 689.283 671.836

Rede municipal 23.611 11.130 10.651 9.494

Rede estadual 1.050.470 934.862 664.632 650.017

Rede federal 1.664 - - 92

Rede privada 75.645 32.859 14.000 12.233

Brasil sem estado de São Paulo 2.613.371 3.276.383 2.757.598 1.901.205

Rede municipal 207.567 123.435 85.220 23.839

Rede estadual 2.206.996 3.057.968 2.641.360 1.857.674

Rede federal 19.571 7.328 1.727 1.554

Rede privada 179.237 87.652 29.291 18.138

em porcentagem

Brasil  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal  6,1  3,2  2,8  1,3 

Rede estadual  86,5  93,8  95,9  97,5 

Rede federal  0,6  0,2  0,1  0,1 

Rede privada  6,8  2,8  1,3  1,2 

estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal  2,1  1,1  1,5  1,4 

Rede estadual  91,2  95,5  96,4  96,8 

Rede federal  0,1 - - -

Rede privada  6,6  3,4  2,0  1,8 

Brasil sem estado de São Paulo  100,0  100,0  100,0  100,0 

Rede municipal  7,9  3,8  3,1  1,3 

Rede estadual  84,5  93,3  95,8  97,7 

Rede federal  0,7  0,2  0,1  0,1 

Rede privada  6,9  2,7  1,1  1,0 

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
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Tabela 18
Matrículas no ensino médio noturno, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

estado de São Paulo 1.151.390 978.851 689.283 671.836

Rede municipal 23.611 11.130 10.651 9.494

Rede estadual 1.050.470 934.862 664.632 650.017

Rede federal 1.664 - - 92

Rede privada 75.645 32.859 14.000 12.233

Região Administrativa de Araçatuba 23.012 15.593 10.758 7.636

Rede municipal - - - -

Rede estadual 22.071 15.115 10.339 7.362

Rede federal - - - -

Rede privada 941 478 419 274

Região Administrativa de Barretos 10.723 7.711 4.509 2.652

Rede municipal 396 33 - -

Rede estadual 9.650 7.352 4.400 2.566

Rede federal - - - -

Rede privada 677 326 109 86

Região Administrativa de Bauru 28.428 23.911 15.696 13.273

Rede municipal 106 - - -

Rede estadual 25.156 22.041 14.841 12.791

Rede federal - - - -

Rede privada 3.166 1.870 855 482

Região Administrativa de Campinas 155.337 131.858 106.290 96.246

Rede municipal 6.523 2.863 2.174 1.824

Rede estadual 137.878 123.752 101.344 92.140

Rede federal - - - 23

Rede privada 10.936 5.243 2.772 2.259

Região Administrativa Central 22.011 16.008 12.379 9.682

Rede municipal 1.390 715 791 566

Rede estadual 19.240 14.943 11.523 9.116

Rede federal - - - -

Rede privada 1.381 350 65 -

continua
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Tabela 18
Matrículas no ensino médio noturno, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de Franca 18.780 14.980 11.401 8.915

Rede municipal 740 475 319 314

Rede estadual 16.912 13.694 10.829 8.051

Rede federal - - - -

Rede privada 1.128 811 253 550

Região Administrativa de Marília 25.641 19.824 12.542 10.163

Rede municipal 189 31 - -

Rede estadual 24.443 18.967 12.026 9.640

Rede federal - - - -

Rede privada 1.009 826 516 523

Região Administrativa de Presidente Prudente 25.626 18.406 11.946 8.779

Rede municipal 937 - - -

Rede estadual 23.865 18.374 11.946 8.754

Rede federal - - - -

Rede privada 824 32 - 25

Região Metropolitana da Baixada Santista 39.803 32.969 27.520 25.576

Rede municipal 1.217 413 255 -

Rede estadual 35.852 31.516 26.699 25.258

Rede federal 469 - - -

Rede privada 2.265 1.040 566 318

Região Metropolitana de São Paulo 602.002 525.689 357.144 391.136

Rede municipal 5.534 3.586 4.406 4.532

Rede estadual 555.974 507.926 346.937 380.753

Rede federal 1.100 - - -

Rede privada 39.394 14.177 5.801 5.851

Região Administrativa de Registro 6.622 6.217 4.366 3.146

Rede municipal - - - -

Rede estadual 6.153 5.857 4.054 2.853

Rede federal - - - -

Rede privada 469 360 312 293

continua
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Tabela 18
Matrículas no ensino médio noturno, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de Ribeirão Preto 27.659 21.132 13.939 10.218

Rede municipal 1.310 244 359 8

Rede estadual 23.870 20.401 13.406 9.997

Rede federal 95 - - 69

Rede privada 2.384 487 174 144

Região Administrativa de São José do Rio Preto 37.177 29.167 21.051 14.947

Rede municipal 1.133 - - -

Rede estadual 35.006 28.551 20.490 14.773

Rede federal - - - -

Rede privada 1.038 616 561 174

Região Administrativa de São José dos Campos 62.036 52.720 30.510 25.731

Rede municipal 1.243 1.101 1.046 1.149

Rede estadual 54.376 47.585 29.027 24.049

Rede federal - - - -

Rede privada 6.417 4.034 437 533

Região Administrativa de Sorocaba 66.533 62.666 49.232 43.736

Rede municipal 2.893 1.669 1.301 1.101

Rede estadual 60.024 58.788 46.771 41.914

Rede federal - - - -

Rede privada 3.616 2.209 1.160 721

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.

continuação
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Tabela 19
Taxas de distorção idade-série no ensino fundamental, segundo dependência administrativa

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

em porcentagem

Dependência administrativa
Total 1º ciclo (1)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
Brasil (3) 46,6 36,6 27,4 21,7 42,5 29,8 22,6 16,6

Rede municipal 53,6 41,7 31,5 25,3 51,4 35,0 26,3 20,0
Rede estadual 47,2 37,1 27,2 22,9 36,4 25,1 19,3 14,0
Rede privada 12,4 7,3 5,8 5,3 9,6 5,8 5,2 4,5

estado de São Paulo (3) 26,4 13,6 9,2 7,8 16,7 7,5 5,5 4,5
Rede municipal 23,1 13,1 9,8 8,3 17,7 9,3 7,2 5,8
Rede estadual 30,9 16,3 10,7 9,4 19,1 7,0 4,3 3,4
Rede privada 5,3 3,6 2,6 2,8 3,0 2,3 1,8 1,9

Brasil sem estado de São Paulo (3) 51,0 41,4 31,8 25,3 47,0 34,0 26,3 19,3
Rede municipal 56,2 45,2 34,9 28,2 54,0 38,4 29,4 22,6
Rede estadual 52,8 43,3 33,2 28,5 42,4 30,8 24,4 17,7
Rede privada 14,4 8,5 7,0 6,1 11,4 6,7 6,3 5,2

Dependência administrativa
2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012
Brasil (3) 52,6 45,0 33,9 28,4

Rede municipal 62,0 57,8 44,2 37,1
Rede estadual 55,6 43,9 31,6 27,0
Rede privada 15,6 9,1 6,7 6,6

estado de São Paulo (3) 36,1 19,9 13,4 11,1
Rede municipal 37,0 24,0 17,6 14,9
Rede estadual 40,2 21,9 14,1 11,6
Rede privada 7,7 4,8 3,5 3,9

Brasil sem estado de São Paulo (3) 57,3 50,8 39,5 33,8
Rede municipal 65,0 61,4 47,7 40,5
Rede estadual 60,9 50,4 38,1 33,9
Rede privada 18,0 10,6 8,0 7,7

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série).
(2) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série).
(3) Inclui rede federal.
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Tabela 20
Taxas de distorção idade-série do ensino fundamental, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa
Total 1º ciclo (1) 2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
em porcentagem

estado de São Paulo (3) 26,4 13,6 9,2 7,8 16,7 7,5 5,5 4,5 36,1 19,9 13,4 11,1
Rede municipal 23,1 13,1 9,8 8,3 17,7 9,3 7,2 5,8 37,0 24,0 17,6 14,9
Rede estadual 30,9 16,3 10,7 9,4 19,1 7,0 4,3 3,4 40,2 21,9 14,1 11,6
Rede privada 5,3 3,6 2,6 2,8 3,0 2,3 1,8 1,9 7,7 4,8 3,5 3,9

Região Administrativa de Araçatuba 21,0 9,2 8,0 6,8 10,9 4,9 5,6 4,0 29,9 13,5 10,5 9,7
Rede municipal 11,8 6,0 6,8 4,8 11,3 5,6 6,7 4,5 45,0 12,7 9,7 10,9
Rede estadual 24,7 13,0 11,1 11,1 12,4 4,7 3,7 5,3 32,8 15,4 12,0 11,2
Rede privada 4,3 2,2 1,9 1,9 2,5 1,7 1,3 1,2 6,2 2,6 2,4 2,5

Região Administrativa de Barretos 24,1 11,2 8,3 8,6 13,4 5,4 6,2 6,0 34,0 17,1 10,6 11,5
Rede municipal 9,3 7,6 8,0 8,4 9,1 5,0 6,8 6,6 12,0 19,6 12,8 14,6
Rede estadual 27,0 16,6 11,0 12,0 15,1 8,7 3,7 - 36,4 18,3 11,3 12,0
Rede privada 5,6 4,7 2,5 2,4 3,8 3,7 1,9 1,7 7,5 5,5 3,2 3,0

Região Administrativa de Bauru 23,6 12,5 9,1 7,8 14,6 7,4 5,9 4,4 32,3 17,8 12,6 11,4
Rede municipal 15,5 9,7 8,8 6,6 12,5 8,7 7,9 5,5 29,5 17,9 15,8 15,3
Rede estadual 27,1 15,3 10,9 10,5 16,7 7,5 4,8 3,2 35,7 20,1 14,1 12,6
Rede privada 6,9 3,8 2,7 2,6 4,8 2,7 2,1 1,7 9,0 4,7 3,2 3,7

Região Administrativa de Campinas 25,8 14,0 9,9 8,6 16,6 8,4 6,6 5,3 35,1 19,6 13,5 12,1
Rede municipal 23,9 14,5 10,3 8,9 19,8 10,8 8,3 6,7 42,1 32,4 20,3 18,9
Rede estadual 29,5 16,1 11,8 10,6 17,8 7,1 5,0 3,6 38,4 20,5 14,2 12,4
Rede privada 5,3 3,6 2,7 3,1 2,9 2,5 1,9 1,9 7,6 4,6 3,6 4,3

Região Administrativa Central 21,5 10,7 8,3 7,7 13,6 6,5 5,6 4,4 29,4 14,9 11,2 11,2
Rede municipal 17,5 11,0 10,0 9,2 17,1 9,0 8,1 6,5 20,1 17,0 15,1 16,4
Rede estadual 25,2 12,4 8,7 8,3 13,5 4,8 3,2 1,9 32,8 16,4 11,8 11,3
Rede privada 5,8 3,3 2,2 2,5 3,8 2,0 1,6 1,8 7,9 4,5 2,9 3,3

Região Administrativa de Franca 27,9 11,8 9,1 8,3 16,8 6,5 6,9 4,4 39,2 17,2 11,6 12,3
Rede municipal 22,1 11,3 11,8 10,3 22,1 8,1 9,5 5,8 - 21,0 18,4 21,7
Rede estadual 31,0 13,9 8,3 8,1 16,9 5,5 3,4 1,6 42,3 18,5 10,8 10,2
Rede privada 5,3 2,8 2,2 2,3 3,6 1,9 1,8 1,6 7,0 3,6 2,6 3,0

Região Administrativa de Marília 23,3 11,4 7,0 6,6 13,7 6,7 4,8 4,0 32,4 16,0 9,5 9,4
Rede municipal 13,9 9,4 7,0 5,6 12,9 7,9 6,1 4,8 49,6 24,7 15,3 11,9
Rede estadual 27,1 14,0 8,1 9,0 15,5 5,7 2,6 1,8 35,1 17,1 9,8 10,3
Rede privada 5,4 3,9 2,2 2,2 3,9 2,7 1,3 1,6 6,8 4,8 3,0 2,8

continua
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Tabela 20
Taxas de distorção idade-série do ensino fundamental, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa
Total 1º ciclo (1) 2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
Região Administrativa de Presidente Prudente 20,6 9,8 6,3 6,3 11,1 5,1 3,7 3,5 29,4 14,5 9,0 9,2

Rede municipal 10,7 6,5 5,3 5,2 10,2 5,2 4,3 4,0 19,6 16,9 11,6 14,0
Rede estadual 24,5 12,8 8,4 9,3 12,9 5,5 3,3 2,2 32,1 15,7 9,8 9,8
Rede privada 3,2 4,5 1,5 1,9 1,6 3,8 1,1 1,4 4,9 5,2 1,8 2,5

Região Metropolitana da Baixada Santista 30,5 18,1 12,9 13,0 21,7 11,1 8,7 9,4 39,8 25,4 18,1 16,9
Rede municipal 25,7 15,6 12,7 14,2 21,2 12,1 9,9 11,4 36,3 25,9 19,9 19,9
Rede estadual 38,7 26,9 18,3 17,2 27,3 14,6 9,0 6,9 46,7 30,1 20,8 19,1
Rede privada 5,7 3,0 2,4 2,9 3,7 2,0 1,5 2,0 7,9 4,0 3,4 3,9

Região Metropolitana de São Paulo (3) 27,6 14,0 8,7 6,7 17,4 7,0 4,3 3,4 37,7 21,3 13,6 10,0
Rede municipal 25,5 13,8 9,2 6,8 18,1 9,0 5,6 4,2 37,8 23,9 17,5 12,3
Rede estadual 32,7 16,6 10,2 8,2 20,4 6,8 4,0 3,3 42,9 24,0 14,4 10,8
Rede privada 5,3 3,7 2,5 2,8 2,7 2,2 1,6 1,9 8,0 5,1 3,7 4,0

Região Administrativa de Registro 29,5 15,7 10,1 9,5 20,6 9,3 7,0 6,6 38,8 22,8 13,4 12,5
Rede municipal 17,2 9,9 8,2 7,7 17,2 9,5 7,6 6,8 - 22,5 23,8 29,4
Rede estadual 32,4 19,1 12,4 12,8 22,5 9,7 5,9 20,8 40,6 24,0 13,7 12,7
Rede privada 6,8 4,5 2,8 1,9 6,2 3,8 2,5 1,5 7,4 5,2 3,1 2,2

Região Administrativa de Ribeirão Preto 26,7 13,7 12,2 11,2 16,9 7,9 8,8 8,0 36,5 19,5 15,9 14,8
Rede municipal 22,1 12,9 13,6 12,3 16,0 9,4 11,5 10,2 37,1 20,4 17,4 16,6
Rede estadual 32,3 17,8 14,6 14,2 20,3 7,8 6,9 6,4 41,6 23,3 19,0 17,5
Rede privada 5,5 3,5 3,3 3,1 4,0 2,6 2,3 2,2 7,0 4,3 4,4 4,1

Região Administrativa de São José do Rio Preto 20,9 10,3 8,0 7,3 11,9 6,3 5,4 4,7 29,3 14,2 10,7 10,0
Rede municipal 13,9 9,7 8,0 7,5 12,7 7,6 6,2 5,3 34,7 21,3 15,4 15,4
Rede estadual 25,4 12,4 9,9 9,3 13,4 5,3 4,5 3,4 32,0 15,0 11,1 9,8
Rede privada 4,1 3,1 2,2 2,5 2,8 2,2 1,7 2,2 5,4 3,9 2,6 2,7

Região Administrativa de São José dos Campos 25,6 13,8 10,9 9,6 15,6 8,1 7,5 5,8 35,7 19,7 14,6 13,5
Rede municipal 16,9 12,2 11,5 10,4 15,2 9,5 9,3 7,0 23,2 19,0 16,4 16,3
Rede estadual 31,4 17,7 12,9 11,9 18,2 7,8 5,3 3,5 40,8 22,8 16,1 14,0
Rede privada 6,1 3,5 3,0 2,8 3,4 2,4 2,4 2,0 8,9 4,5 3,7 3,9

Região Administrativa de Sorocaba 26,0 13,6 9,5 8,4 17,8 8,8 6,6 5,2 35,0 18,7 12,8 11,7
Rede municipal 20,8 13,7 9,7 8,3 19,1 10,3 7,5 5,9 35,4 25,6 17,8 15,9
Rede estadual 29,3 15,3 10,7 10,3 19,1 7,7 4,4 3,3 37,6 19,1 12,4 11,3
Rede privada 5,2 3,2 2,9 2,7 3,2 2,6 2,6 1,8 7,3 3,8 3,2 3,7

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série). (2) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série). (3) Inclui rede federal.

continuação
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Tabela 21
Taxas de distorção idade-série no ensino médio, segundo dependência administrativa  

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

em porcentagem

Brasil 53,9 53,1 42,7 31,1

Rede municipal 69,4 66,6 55,3 34,6

Rede estadual 59,3 58,4 46,7 34,8

Rede federal 39,5 37,5 24,3 19,8

Rede privada 26,9 17,7 9,0 7,6

estado de São Paulo 43,5 32,8 21,0 16,3

Rede municipal 39,3 23,9 18,5 13,1

Rede estadual 47,9 36,5 23,5 18,3

Rede federal 20,2 10,6 20,6 7,8

Rede privada 20,8 9,0 4,9 4,9

Brasil sem estado de São Paulo 57,9 59,5 48,4 35,5

Rede municipal 72,9 70,5 60,2 45,3

Rede estadual 64,3 65,4 52,7 39,6

Rede federal 40,2 38,2 24,4 20,0

Rede privada 28,9 20,4 10,4 8,5

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
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Tabela 22
Taxas de distorção idade-série no ensino médio, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

em porcentagem
estado de São Paulo 43,5 32,8 21,0 16,3

Rede municipal 39,3 23,9 18,5 13,1

Rede estadual 47,9 36,5 23,5 18,3

Rede federal 20,2 10,6 20,6 7,8

Rede privada 20,8 9,0 4,9 4,9

Região Administrativa de Araçatuba 39,3 24,5 15,9 12,1

Rede municipal - - - -

Rede estadual 42,0 26,8 17,6 13,8

Rede federal - - - -

Rede privada 19,1 8,3 5,0 3,0

Região Administrativa de Barretos 39,6 27,2 15,2 9,8

Rede municipal 30,9 14,6 - 1,0

Rede estadual 42,8 29,6 16,7 11,0

Rede federal - - - -

Rede privada 20,8 11,7 5,6 2,6

Região Administrativa de Bauru 40,4 28,3 16,8 12,9

Rede municipal 83,0 - - -

Rede estadual 45,2 32,4 19,5 14,6

Rede federal - - - -

Rede privada 19,8 7,5 3,2 4,2

Região Administrativa de Campinas 41,5 29,5 18,8 14,3

Rede municipal 41,2 27,9 18,5 17,1

Rede estadual 45,1 32,6 21,0 16,0

Rede federal - 29,0 64,2 6,2

Rede privada 22,5 10,4 5,1 5,0

Região Administrativa Central 38,0 25,0 15,9 14,2

Rede municipal 43,2 10,2 10,5 14,3

Rede estadual 41,1 28,2 18,3 16,3

Rede federal - - - -

Rede privada 17,5 5,4 3,4 3,8

Região Administrativa de Franca 46,3 30,4 16,0 15,0

Rede municipal 49,9 26,5 15,4 10,4

continua
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Tabela 22
Taxas de distorção idade-série no ensino médio, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Rede estadual 50,2 33,4 17,5 14,8

Rede federal - - - -

Rede privada 19,4 12,2 4,9 16,3

Região Administrativa de Marília 39,0 26,8 15,0 11,1

Rede municipal 67,7 64,5 - -

Rede estadual 42,7 29,7 16,6 12,2

Rede federal - - - -

Rede privada 12,8 6,3 4,3 3,9

Região Administrativa de Presidente Prudente 38,0 24,9 15,6 11,7

Rede municipal 77,5 - - -

Rede estadual 39,1 27,2 17,2 12,9

Rede federal - - - -

Rede privada 19,4 3,1 2,3 2,4

Região Metropolitana da Baixada Santista 45,5 35,8 24,9 19,1

Rede municipal 46,5 39,0 - -

Rede estadual 51,8 40,6 27,6 21,6

Rede federal 25,6 5,3 - 7,2

Rede privada 16,6 7,7 6,8 4,1

Região Metropolitana de São Paulo 45,2 36,1 23,6 18,4

Rede municipal 28,8 25,5 16,8 13,2

Rede estadual 50,3 40,2 26,5 20,8

Rede federal 16,0 4,7 4,3 -

Rede privada 20,6 9,1 5,5 5,3

Região Administrativa de Registro 45,1 33,3 19,6 12,5

Rede municipal - - - -

Rede estadual 47,0 35,4 20,8 13,3

Rede federal - - - -

Rede privada 24,8 5,2 3,5 3,0

Região Administrativa de Ribeirão Preto 40,7 30,5 20,5 16,9

Rede municipal 40,5 21,9 30,3 15,1

Rede estadual 45,6 35,4 24,0 20,0

Rede federal 72,9 - - 10,5

Rede privada 21,5 4,4 3,8 3,9

continua

continuação
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Tabela 22
Taxas de distorção idade-série no ensino médio, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de São José do Rio Preto 36,9 24,3 16,6 11,6

Rede municipal 60,8 12,1 11,6 4,9

Rede estadual 39,6 27,4 18,9 13,3

Rede federal - - - -

Rede privada 14,3 3,3 2,8 2,6

Região Administrativa de São José dos Campos 46,5 33,2 20,7 15,7

Rede municipal 29,5 16,2 16,1 8,2

Rede estadual 50,6 37,0 23,2 17,9

Rede federal - - - -

Rede privada 29,4 14,4 4,8 4,8

Região Administrativa de Sorocaba 42,4 29,3 17,3 12,5

Rede municipal 40,9 18,3 11,3 8,9

Rede estadual 45,6 32,0 19,0 13,6

Rede federal - - - 8,7

Rede privada 19,4 8,9 3,7 4,1

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.

continuação
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Tabela 23
Taxas de atendimento, por faixa etária(1)

Brasil, estado de São Paulo e regiões administrativas − 2007-2012

Regiões e dependência administrativa
4 e 5 anos 6 a 14 anos 15 a 17 anos

2007 2012 2007 2012 2007 2012
em porcentagem

Brasil 61,0 80,7 98,3 94,2 73,3 76,7

estado de São Paulo 85,5 96,8 105,0 107,1 78,6 87,7

RA de Araçatuba 89,1 98,6 101,6 101,7 76,1 82,7

RA  de Barretos 86,8 93,8 101,4 100,9 73,8 80,9

RA  de Bauru 89,6 98,4 102,2 102,6 75,7 84,8

RA de Campinas 86,4 98,3 103,9 105,4 79,5 86,5

RA Central 89,0 97,5 102,8 103,4 77,7 86,0

RA de Franca 83,8 96,6 103,8 102,6 76,1 85,3

RA de Marília 91,7 98,4 102,9 102,1 75,1 85,8

RA de Presidente Prudente 86,2 93,8 101,1 101,9 75,8 83,2

RM da Baixada Santista 86,6 97,1 105,1 108,0 75,4 84,9

RM de São Paulo 85,2 96,1 107,0 110,0 80,3 90,3

RA de Registro 75,0 89,3 103,0 102,6 71,8 81,0

RA de Ribeirão Preto 84,7 95,7 102,3 102,4 75,5 83,9

RA de São José do Rio Preto 89,1 100,3 100,6 102,6 80,2 85,8

RA de São José dos Campos 81,4 96,7 103,2 104,8 76,5 87,1

RA de Sorocaba 83,6 97,3 103,1 105,7 75,7 84,5

Brasil  sem  estado de São Paulo 56,2 76,9 96,7 91,4 71,9 74,1

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; IBGE; Fundação Seade.
Nota: A taxa de atendimento corresponde à razão entre as matrículas em determinada faixa etária (1) e a população perten-
cente à faixa etária.  As populações por faixas etárias foram projetadas para 1º de julho do ano correspondente.
(1) Idade calculada segundo o mês/ano de referência do censo escolar refere-se a matrículas no ensino regular.
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Tabela 24
Taxas de escolarização bruta, por nível de ensino

Brasil, estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência  
administrativa

Pré-escola ensino fundamental ensino médio

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
em porcentagem

Brasil 63,5 71,1 71,4 83,7 112,9 112,2 106,4 99,6 64,2 79,1 81,6 80,8

estado de São Paulo 83,4 104,9 110,3 94,6 107,8 101,7 104,4 107,3 92,3 96,5 84,7 95,4

RA de Araçatuba 101,6 113,2 119,3 95,8 100,7 95,9 99,0 101,4 99,5 96,3 83,6 90,0

RA  de Barretos 69,4 87,1 94,3 93,3 102,0 96,2 102,2 100,6 86,1 92,9 82,3 85,4

RA  de Bauru 97,9 128,6 124,6 94,1 101,4 97,4 99,3 103,5 87,1 92,5 80,4 89,4

RA de Campinas 88,6 113,4 112,1 98,4 104,5 100,1 103,1 106,1 86,7 90,8 83,4 91,1

RA Central 106,8 130,1 104,9 95,9 100,8 96,2 101,6 104,3 87,8 88,9 82,4 90,2

RA de Franca 81,6 97,6 105,3 97,3 103,9 97,7 101,3 103,7 84,6 89,3 82,1 89,7

RA de Marília 103,6 126,7 125,2 97,4 101,6 96,4 100,1 102,8 89,0 93,8 82,6 91,0

RA de Presidente Prudente 77,5 100,8 104,7 90,0 100,9 97,4 99,6 101,0 95,3 95,9 85,6 93,0

RM da Baixada Santista 83,0 108,6 104,3 97,3 108,9 102,8 106,6 109,3 89,8 91,3 81,2 88,5

RM de São Paulo 79,0 98,4 111,7 92,7 112,0 104,3 106,9 109,5 97,1 101,5 87,3 101,1

RA de Registro 47,9 78,9 98,0 86,0 103,9 101,0 101,6 103,9 71,0 85,3 79,6 86,2

RA de Ribeirão Preto 87,5 109,1 114,3 95,5 106,5 98,6 101,3 103,5 85,9 92,3 79,5 88,4

RA de São José do Rio Preto 91,6 122,6 109,2 99,2 101,4 96,3 99,7 102,6 93,3 95,6 88,2 92,5

RA de São José dos Campos 81,0 103,6 97,2 94,3 106,4 101,7 102,5 106,1 97,3 99,7 81,8 93,0

RA de Sorocaba 85,7 106,0 106,1 95,9 103,4 99,4 101,9 106,7 78,1 85,5 80,0 88,4

Brasil sem estado de São Paulo 58,7 64,0 63,8 81,2 114,1 114,7 106,8 97,9 57,4 75,0 80,8 77,3

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; IBGE; Fundação Seade
Nota: A taxa de escolarização bruta corresponde à razão entre as matrículas em determinado nível de ensino e a população 
pertencente à faixa etária preconizada para esse nível de ensino. Para os anos apresentados na tabelas foram utilizadas as 
seguintes faixas etárias: 4 e 5 anos para a pré-escola; 6 a 14 anos para o ensino fundamental; e 15 a 17 para o ensino mé-
dio. As populações por faixas etárias foram projetadas para 1º de julho do ano correspondente.
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Tabela 25
Taxas de escolarização líquida, por nível de ensino

Brasil, estado de São Paulo e regiões administrativas − 2007-2012

Regiões e dependência administrativa
Pré-escola ensino fundamental ensino médio

2007 2012 2007 2012 2007 2012
em porcentagem

Brasil 54,3 73,1 94,2 90,9 48,8 56,5

estado de São Paulo 79,4 87,8 99,4 102,8 67,4 77,0

RA de Araçatuba 85,8 90,6 95,2 97,4 67,8 74,3

RA  de Barretos 74,3 87,3 96,9 96,7 65,9 72,0

RA  de Bauru 85,7 90,0 95,3 99,1 66,4 75,0

RA de Campinas 80,7 91,8 98,3 101,6 68,9 76,0

RA Central 77,9 90,2 97,6 100,2 69,5 76,8

RA de Franca 77,8 91,2 97,6 99,0 68,0 74,4

RA de Marília 87,2 92,9 96,7 99,0 67,7 78,1

RA de Presidente Prudente 77,7 86,0 95,0 96,7 67,7 74,3

RM da Baixada Santista 79,5 89,0 100,6 103,6 61,9 70,4

RM de São Paulo 79,7 84,9 101,5 105,1 68,0 79,4

RA de Registro 70,8 82,9 96,8 98,6 60,2 69,0

RA de Ribeirão Preto 80,8 89,2 96,4 98,5 64,0 72,0

RA de São José do Rio Preto 81,1 93,7 95,1 98,7 71,9 77,6

RA de São José dos Campos 70,2 89,5 97,4 100,8 64,8 75,0

RA de Sorocaba 77,3 90,6 97,3 102,2 65,8 74,3

Brasil sem estado de São Paulo 49,4 69,7 92,9 88,2 44,2 51,7

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; IBGE; Fundação Seade.
Nota: A taxa de escolarização líquida corresponde à razão entre as matrículas em determinado nível de ensino, de pessoas 
na faixa etária(1) preconizada para esse nível de ensino, e a população correspondente a essa faixa etária. As faixas etárias 
utilizadas foram: 4 e 5 anos para a pré-escola; 6 a 14 anos para o ensino fundamental; e 15 a 17 para o ensino médio. As 
populações por faixas etárias foram projetadas para 1º de julho do ano correspondente.
(1) Idade calculada segundo o mês/ano de referência do censo escolar.
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Tabela 26
Proporção de docentes da educação infantil(1) com nível superior, segundo dependência administrativa  

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

em porcentagem
Brasil 20,0 24,7 53,4 67,9

Rede pública 20,7 24,4 53,4 73,2

Rede conveniada 10,2 15,2 53,1 52,9

Rede privada 19,3 27,6 55,4 60,5

estado de São Paulo 41,5 47,2 69,6 79,3

Rede pública 45,9 51,4 73,9 85,9

Rede conveniada 32,0 35,9 65,2 59,1

Rede privada 31,7 41,6 50,8 75,8

Brasil sem estado de São Paulo 13,9 18,8 47,9 63,8

Rede pública 13,2 17,8 47,4 69,4

Rede conveniada 9,7 10,9 47,3 49,7

Rede privada 15,8 23,1 56,6 53,6

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade
(1) Inclui creche e pré-escola.
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Tabela 27
Proporção de docentes da educação infantil(1) com nível superior, segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

em porcentagem
estado de São Paulo 41,5 47,2 69,6 79,3

Rede pública 45,9 51,4 73,9 85,9
Rede conveniada 32,0 35,9 65,2 59,1
Rede privada 31,7 41,6 50,8 75,8

Região Administrativa de Araçatuba 45,2 56,9 70,3 86,7
Rede pública 45,4 60,6 68,0 90,0
Rede conveniada - 40,4 77,4 84,7
Rede privada 44,3 48,3 71,1 76,1

Região Administrativa de Barretos 51,7 48,9 69,0 88,0
Rede pública 54,6 55,7 69,2 88,9
Rede conveniada - 36,5 67,3 82,7
Rede privada 41,9 37,9 93,8 85,8

Região Administrativa de Bauru 37,2 49,3 73,6 78,7
Rede pública 35,9 51,7 75,7 82,2
Rede conveniada - 51,7 70,0 62,2
Rede privada 43,5 41,0 70,3 73,2

Região Administrativa de Campinas 39,4 48,3 75,5 81,7
Rede pública 40,8 49,9 79,9 83,8
Rede conveniada - 35,4 67,8 80,7
Rede privada 35,0 45,8 55,2 77,2

Região Administrativa Central 39,5 46,4 76,2 85,4
Rede pública 39,6 48,3 79,9 87,0
Rede conveniada - 37,8 67,2 83,7
Rede privada 39,1 41,7 81,8 82,0

Região Administrativa de Franca 58,7 57,7 74,1 89,6
Rede pública 60,4 48,3 81,8 90,9
Rede conveniada 0,0 75,8 65,0 86,6
Rede privada 53,6 53,1 47,8 88,0

Região Administrativa de Marília 49,6 62,8 80,5 86,3
Rede pública 49,3 64,5 82,6 87,2
Rede conveniada - 65,0 72,6 84,3
Rede privada 51,3 54,0 100,0 83,6

continua
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Tabela 27
Proporção de docentes da educação infantil(1) com nível superior, segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de Presidente Prudente 46,3 51,6 70,1 81,2
Rede pública 46,8 54,8 68,3 82,0
Rede conveniada 57,6 43,6 73,8 85,7
Rede privada 41,6 44,6 74,5 76,1

Região Metropolitana da Baixada Santista 44,7 45,3 72,9 78,2
Rede pública 57,0 53,2 80,8 84,0
Rede conveniada 0,0 35,7 58,2 76,8
Rede privada 27,2 34,9 40,9 64,2

Região Metropolitana de São Paulo 42,1 45,6 64,7 77,2
Rede pública 51,4 53,0 68,4 88,4
Rede conveniada 30,2 13,1 63,6 52,2
Rede privada 28,5 40,0 44,9 75,6

Região Administrativa de Registro 18,9 25,6 58,8 69,2
Rede pública 17,7 23,7 59,8 69,7
Rede conveniada - 34,8 49,2 70,0
Rede privada 26,3 34,9 - 65,2

Região Administrativa de Ribeirão Preto 38,0 48,2 73,8 79,9
Rede pública 40,1 49,8 77,3 81,6
Rede conveniada 11,1 39,3 70,3 77,9
Rede privada 33,9 46,3 68,3 77,2

Região Administrativa de São José do Rio Preto 44,6 55,7 78,2 82,0
Rede pública 43,9 56,9 79,1 86,6
Rede conveniada - 47,7 78,0 66,4
Rede privada 48,0 55,9 68,7 78,3

Região Administrativa de São José dos Campos 34,6 40,7 69,7 75,8
Rede pública 36,4 43,6 79,0 81,8
Rede conveniada 0,0 30,5 56,9 69,2
Rede privada 30,7 37,2 58,0 68,6

Região Administrativa de Sorocaba 39,6 43,6 69,0 80,7
Rede pública 41,0 45,4 70,3 81,2
Rede conveniada - 40,7 67,1 78,4
Rede privada 34,4 40,2 58,2 79,7

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Inclui creche e pré-escola.

continuação
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Tabela 28
Proporção de docentes do ensino fundamental com nível superior, segundo dependência administrativa 

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa
Total 1º ciclo (1)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
em porcentagem

Brasil (3) 46,2 52,6 82,5 89,0 21,6 30,3 72,0 81,9
Rede municipal 29,0 37,7 73,6 85,7 15,7 25,2 67,4 82,8
Rede estadual 57,6 65,3 89,9 95,6 27,8 35,7 78,5 89,2
Rede privada 58,7 66,2 85,9 84,8 31,0 43,9 76,8 76,3
estado de São Paulo (3) 74,4 78,0 94,9 96,3 42,1 53,9 87,5 91,6
Rede municipal 67,0 69,5 92,4 95,9 47,9 56,6 87,6 93,2
Rede estadual 75,4 81,8 97,1 97,8 36,8 45,2 88,8 91,0
Rede privada 77,9 80,2 92,6 94,2 49,0 62,3 86,3 89,2
Brasil  sem  estado de São Paulo (3) 40,4 47,6 79,0 86,9 18,4 26,4 66,9 78,5
Rede municipal 25,9 34,2 70,8 83,7 13,5 21,6 63,0 79,7
Rede estadual 52,0 60,8 87,2 94,7 25,1 33,3 73,7 88,4
Rede privada 53,1 61,7 82,5 81,2 26,2 38,6 71,9 71,2

Dependência administrativa
2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012
em porcentagem

Brasil (3) 75,8 75,1 86,8 92,0
Rede municipal 66,8 63,1 77,4 87,6
Rede estadual 77,4 79,3 91,9 96,5
Rede privada 82,2 84,4 92,2 91,0
estado de São Paulo (3) 99,8 96,3 98,3 98,8
Rede municipal 100,0 97,4 97,9 99,1
Rede estadual 99,8 97,3 98,9 99,1
Rede privada 99,7 92,9 97,0 97,8
Brasil  sem  estado de São Paulo (3) 69,4 70,2 83,7 90,3
Rede municipal 62,8 59,5 75,2 86,0
Rede estadual 70,1 74,2 89,4 95,5
Rede privada 76,8 81,5 89,8 88,3

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série).
(2) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série).
(3) inclui rede federal.
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Tabela 29
Proporção de docentes do ensino fundamental com nível superior, segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa
Total 1º ciclo (1) 2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
em porcentagem

estado de São Paulo (3) 74,4 78,0 94,9 96,3 42,1 53,9 87,5 91,6 99,8 96,3 98,3 98,8
Rede municipal 67,0 69,5 92,4 95,9 47,9 56,6 87,6 93,2 100,0 97,4 97,9 99,1

Rede estadual 75,4 81,8 97,1 97,8 36,8 45,2 88,8 91,0 99,8 97,3 98,9 99,1
Rede privada 77,9 80,2 92,6 94,2 49,0 62,3 86,3 89,2 99,7 92,9 97,0 97,8

Região Administrativa de Araçatuba 84,3 82,4 95,7 97,6 60,8 69,0 89,1 94,5 100,0 92,2 98,9 99,5
Rede municipal 62,1 70,4 89,8 95,9 61,2 68,7 88,8 95,4 100,0 94,9 96,5 100,0
Rede estadual 86,2 89,3 99,0 99,7 58,2 68,7 93,2 98,0 100,0 93,6 99,3 99,7
Rede privada 87,6 79,7 93,9 95,7 68,7 69,9 88,5 91,0 100,0 86,6 98,1 98,7

Região Administrativa de Barretos 88,9 88,6 95,1 95,8 74,4 76,7 89,0 90,6 100,0 97,4 98,5 99,2
Rede municipal 77,1 81,9 93,3 94,2 75,5 76,9 89,9 91,2 100,0 99,2 98,4 99,4
Rede estadual 90,2 94,4 99,7 100,0 75,5 75,2 93,8 - 100,0 97,1 99,8 100,0
Rede privada 87,7 89,3 91,1 93,3 68,5 77,1 86,3 88,2 100,0 96,9 94,7 96,5

Região Administrativa de Bauru 77,4 79,4 95,9 96,0 47,4 56,6 88,7 90,6 99,2 95,7 99,2 99,4
Rede municipal 59,3 63,6 91,2 92,3 45,7 58,9 88,3 90,8 100,0 95,3 99,9 99,4
Rede estadual 78,8 84,4 98,2 98,6 46,5 52,8 91,5 91,8 99,0 97,8 99,7 99,5
Rede privada 79,9 78,0 93,0 95,5 52,4 60,6 85,6 89,4 100,0 89,0 97,1 99,2

Região Administrativa de Campinas 74,9 78,5 95,6 96,0 42,7 53,1 89,3 91,4 100,0 97,2 98,6 98,6
Rede municipal 58,6 62,5 92,9 94,4 43,1 52,4 89,6 92,2 100,0 94,8 98,5 98,6
Rede estadual 77,1 84,6 98,1 98,5 38,4 45,0 91,7 93,2 100,0 98,6 99,1 99,2
Rede privada 80,9 83,6 92,9 93,7 55,2 67,8 86,9 89,1 100,0 94,3 97,1 97,2

Região Administrativa Central 78,4 80,4 95,8 96,8 50,5 57,0 89,4 93,0 100,0 97,1 99,0 99,0
Rede municipal 57,7 65,8 96,2 96,1 47,7 53,2 92,5 93,7 100,0 94,6 99,7 98,6
Rede estadual 82,6 88,9 97,0 98,5 48,8 58,3 87,7 94,5 100,0 100,0 99,5 99,5
Rede privada 83,3 80,1 93,0 94,9 60,0 64,0 86,9 90,6 100,0 90,8 97,2 98,1

Região Administrativa de Franca 79,4 85,0 95,6 97,7 53,5 70,2 89,2 94,6 100,0 96,2 99,0 99,5
Rede municipal 43,2 77,0 94,0 96,7 43,2 68,5 88,1 94,2 - 97,0 99,8 99,5
Rede estadual 82,2 89,6 98,3 99,4 54,3 70,4 93,1 97,8 100,0 96,8 99,4 99,8
Rede privada 84,6 85,2 92,9 95,8 61,9 74,0 87,5 92,5 100,0 93,5 96,7 98,5

Região Administrativa de Marília 83,2 86,6 96,8 97,3 60,4 70,8 91,8 93,7 99,5 97,7 99,1 99,4
Rede municipal 57,1 74,5 93,0 95,1 54,4 71,8 91,3 94,0 100,0 95,2 97,8 99,7
Rede estadual 86,8 93,3 99,0 99,1 63,1 69,2 94,3 95,7 99,4 99,4 99,7 99,5
Rede privada 85,7 84,2 94,7 96,1 60,3 69,9 90,4 91,4 100,0 91,8 97,4 99,1

Região Administrativa de Presidente Prudente 82,2 83,9 95,7 96,5 56,2 63,5 89,0 92,1 100,0 97,7 98,7 99,1
Rede municipal 51,7 66,0 90,4 93,8 48,3 61,0 87,4 92,1 100,0 92,4 96,9 99,4
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Tabela 29
Proporção de docentes do ensino fundamental com nível superior, segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa
Total 1º ciclo (1) 2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
em porcentagem

estado de São Paulo (3) 74,4 78,0 94,9 96,3 42,1 53,9 87,5 91,6 99,8 96,3 98,3 98,8
Rede municipal 67,0 69,5 92,4 95,9 47,9 56,6 87,6 93,2 100,0 97,4 97,9 99,1

Rede estadual 75,4 81,8 97,1 97,8 36,8 45,2 88,8 91,0 99,8 97,3 98,9 99,1
Rede privada 77,9 80,2 92,6 94,2 49,0 62,3 86,3 89,2 99,7 92,9 97,0 97,8

Região Administrativa de Araçatuba 84,3 82,4 95,7 97,6 60,8 69,0 89,1 94,5 100,0 92,2 98,9 99,5
Rede municipal 62,1 70,4 89,8 95,9 61,2 68,7 88,8 95,4 100,0 94,9 96,5 100,0
Rede estadual 86,2 89,3 99,0 99,7 58,2 68,7 93,2 98,0 100,0 93,6 99,3 99,7
Rede privada 87,6 79,7 93,9 95,7 68,7 69,9 88,5 91,0 100,0 86,6 98,1 98,7

Região Administrativa de Barretos 88,9 88,6 95,1 95,8 74,4 76,7 89,0 90,6 100,0 97,4 98,5 99,2
Rede municipal 77,1 81,9 93,3 94,2 75,5 76,9 89,9 91,2 100,0 99,2 98,4 99,4
Rede estadual 90,2 94,4 99,7 100,0 75,5 75,2 93,8 - 100,0 97,1 99,8 100,0
Rede privada 87,7 89,3 91,1 93,3 68,5 77,1 86,3 88,2 100,0 96,9 94,7 96,5

Região Administrativa de Bauru 77,4 79,4 95,9 96,0 47,4 56,6 88,7 90,6 99,2 95,7 99,2 99,4
Rede municipal 59,3 63,6 91,2 92,3 45,7 58,9 88,3 90,8 100,0 95,3 99,9 99,4
Rede estadual 78,8 84,4 98,2 98,6 46,5 52,8 91,5 91,8 99,0 97,8 99,7 99,5
Rede privada 79,9 78,0 93,0 95,5 52,4 60,6 85,6 89,4 100,0 89,0 97,1 99,2

Região Administrativa de Campinas 74,9 78,5 95,6 96,0 42,7 53,1 89,3 91,4 100,0 97,2 98,6 98,6
Rede municipal 58,6 62,5 92,9 94,4 43,1 52,4 89,6 92,2 100,0 94,8 98,5 98,6
Rede estadual 77,1 84,6 98,1 98,5 38,4 45,0 91,7 93,2 100,0 98,6 99,1 99,2
Rede privada 80,9 83,6 92,9 93,7 55,2 67,8 86,9 89,1 100,0 94,3 97,1 97,2

Região Administrativa Central 78,4 80,4 95,8 96,8 50,5 57,0 89,4 93,0 100,0 97,1 99,0 99,0
Rede municipal 57,7 65,8 96,2 96,1 47,7 53,2 92,5 93,7 100,0 94,6 99,7 98,6
Rede estadual 82,6 88,9 97,0 98,5 48,8 58,3 87,7 94,5 100,0 100,0 99,5 99,5
Rede privada 83,3 80,1 93,0 94,9 60,0 64,0 86,9 90,6 100,0 90,8 97,2 98,1

Região Administrativa de Franca 79,4 85,0 95,6 97,7 53,5 70,2 89,2 94,6 100,0 96,2 99,0 99,5
Rede municipal 43,2 77,0 94,0 96,7 43,2 68,5 88,1 94,2 - 97,0 99,8 99,5
Rede estadual 82,2 89,6 98,3 99,4 54,3 70,4 93,1 97,8 100,0 96,8 99,4 99,8
Rede privada 84,6 85,2 92,9 95,8 61,9 74,0 87,5 92,5 100,0 93,5 96,7 98,5

Região Administrativa de Marília 83,2 86,6 96,8 97,3 60,4 70,8 91,8 93,7 99,5 97,7 99,1 99,4
Rede municipal 57,1 74,5 93,0 95,1 54,4 71,8 91,3 94,0 100,0 95,2 97,8 99,7
Rede estadual 86,8 93,3 99,0 99,1 63,1 69,2 94,3 95,7 99,4 99,4 99,7 99,5
Rede privada 85,7 84,2 94,7 96,1 60,3 69,9 90,4 91,4 100,0 91,8 97,4 99,1

Região Administrativa de Presidente Prudente 82,2 83,9 95,7 96,5 56,2 63,5 89,0 92,1 100,0 97,7 98,7 99,1
Rede municipal 51,7 66,0 90,4 93,8 48,3 61,0 87,4 92,1 100,0 92,4 96,9 99,4

continuação
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Tabela 29
Proporção de docentes do ensino fundamental com nível superior, segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa
Total 1º ciclo (1) 2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
Rede estadual 86,0 91,6 98,3 99,1 57,0 61,6 91,8 95,1 100,0 99,2 99,3 99,3
Rede privada 87,0 86,8 94,4 95,1 66,9 74,1 89,8 91,2 100,0 94,2 97,6 97,9

Região Metropolitana da Baixada Santista 74,7 78,8 94,4 94,3 42,5 54,3 87,3 87,9 100,0 95,8 97,8 97,8
Rede municipal 66,6 69,6 94,2 94,7 45,6 54,8 89,8 90,2 100,0 97,9 97,8 98,7
Rede estadual 80,0 92,7 97,7 98,3 41,6 60,5 89,2 92,3 100,0 98,3 98,6 98,9
Rede privada 73,7 74,5 90,3 89,9 39,2 49,9 82,4 82,5 99,9 89,7 96,0 94,9

Região Metropolitana de São Paulo (3) 71,8 76,0 94,4 96,3 36,8 50,5 86,6 91,7 99,7 96,0 98,0 98,7
Rede municipal 74,5 73,8 91,5 97,5 51,7 57,4 85,6 95,3 100,0 98,6 96,7 99,5
Rede estadual 69,5 76,0 96,1 96,9 26,9 39,3 87,3 89,6 99,7 96,2 98,6 98,7
Rede privada 75,1 78,6 92,8 94,4 44,2 59,3 86,4 89,4 99,5 93,3 97,3 98,0

Região Administrativa de Registro 65,4 66,8 90,5 95,3 31,7 36,4 72,8 86,9 100,0 98,6 98,2 98,7
Rede municipal 26,3 33,7 76,3 88,5 26,3 31,2 72,8 87,1 - 100,0 100,0 98,1
Rede estadual 69,1 79,0 96,7 99,2 31,5 40,4 75,8 92,9 100,0 98,5 99,1 99,3
Rede privada 76,6 83,1 79,5 90,9 48,1 54,4 67,9 85,3 100,0 98,4 87,9 94,2

Região Administrativa de Ribeirão Preto 77,9 83,5 95,9 96,0 50,1 64,6 89,6 91,5 99,4 97,0 99,1 98,7
Rede municipal 67,9 77,4 95,2 95,2 46,2 65,0 89,3 91,8 100,0 97,1 99,6 98,7
Rede estadual 80,5 89,5 98,3 98,5 51,6 63,2 92,4 93,0 99,1 99,3 99,7 99,6
Rede privada 78,7 80,9 93,5 94,2 50,8 65,6 88,3 90,2 100,0 91,8 97,2 97,3

Região Administrativa de São José do Rio Preto 85,7 88,4 96,9 97,5 64,8 73,5 92,8 94,3 100,0 98,1 98,9 99,3
Rede municipal 64,1 76,2 94,1 96,2 60,3 71,6 91,2 94,8 100,0 93,0 98,1 98,3
Rede estadual 90,2 94,1 98,9 99,4 66,5 73,3 96,3 92,8 100,0 99,0 99,4 99,8
Rede privada 87,2 90,5 96,2 96,7 69,1 79,2 93,3 93,2 100,0 97,4 98,0 99,2

Região Administrativa de São José dos Campos 72,1 74,0 94,4 96,6 38,0 46,2 86,1 91,5 100,0 96,1 98,4 99,1
Rede municipal 50,9 61,2 94,1 96,4 34,2 43,3 87,2 92,8 100,0 98,5 99,3 98,9
Rede estadual 76,5 82,0 97,3 99,1 36,8 42,0 88,4 94,8 100,0 97,2 99,1 99,6
Rede privada 77,7 77,5 90,0 93,8 47,3 59,4 82,8 88,1 100,0 90,8 95,4 98,4

Região Administrativa de Sorocaba 72,8 75,8 93,9 95,9 41,8 51,7 84,6 90,2 100,0 95,5 98,2 98,8
Rede municipal 45,2 61,7 90,2 94,3 37,1 50,0 83,9 90,5 100,0 94,5 97,8 98,9
Rede estadual 76,2 83,7 97,8 98,7 40,6 48,5 89,7 92,0 100,0 96,7 98,8 99,1
Rede privada 81,3 80,8 90,8 93,5 55,6 64,4 82,5 88,4 100,0 91,8 96,4 97,3

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série).
(2) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série).
(3) inclui rede federal.

continuação
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Tabela 29
Proporção de docentes do ensino fundamental com nível superior, segundo dependência administrativa  

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa
Total 1º ciclo (1) 2º ciclo (2)

1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012 1998 2002 2007 2012
Rede estadual 86,0 91,6 98,3 99,1 57,0 61,6 91,8 95,1 100,0 99,2 99,3 99,3
Rede privada 87,0 86,8 94,4 95,1 66,9 74,1 89,8 91,2 100,0 94,2 97,6 97,9

Região Metropolitana da Baixada Santista 74,7 78,8 94,4 94,3 42,5 54,3 87,3 87,9 100,0 95,8 97,8 97,8
Rede municipal 66,6 69,6 94,2 94,7 45,6 54,8 89,8 90,2 100,0 97,9 97,8 98,7
Rede estadual 80,0 92,7 97,7 98,3 41,6 60,5 89,2 92,3 100,0 98,3 98,6 98,9
Rede privada 73,7 74,5 90,3 89,9 39,2 49,9 82,4 82,5 99,9 89,7 96,0 94,9

Região Metropolitana de São Paulo (3) 71,8 76,0 94,4 96,3 36,8 50,5 86,6 91,7 99,7 96,0 98,0 98,7
Rede municipal 74,5 73,8 91,5 97,5 51,7 57,4 85,6 95,3 100,0 98,6 96,7 99,5
Rede estadual 69,5 76,0 96,1 96,9 26,9 39,3 87,3 89,6 99,7 96,2 98,6 98,7
Rede privada 75,1 78,6 92,8 94,4 44,2 59,3 86,4 89,4 99,5 93,3 97,3 98,0

Região Administrativa de Registro 65,4 66,8 90,5 95,3 31,7 36,4 72,8 86,9 100,0 98,6 98,2 98,7
Rede municipal 26,3 33,7 76,3 88,5 26,3 31,2 72,8 87,1 - 100,0 100,0 98,1
Rede estadual 69,1 79,0 96,7 99,2 31,5 40,4 75,8 92,9 100,0 98,5 99,1 99,3
Rede privada 76,6 83,1 79,5 90,9 48,1 54,4 67,9 85,3 100,0 98,4 87,9 94,2

Região Administrativa de Ribeirão Preto 77,9 83,5 95,9 96,0 50,1 64,6 89,6 91,5 99,4 97,0 99,1 98,7
Rede municipal 67,9 77,4 95,2 95,2 46,2 65,0 89,3 91,8 100,0 97,1 99,6 98,7
Rede estadual 80,5 89,5 98,3 98,5 51,6 63,2 92,4 93,0 99,1 99,3 99,7 99,6
Rede privada 78,7 80,9 93,5 94,2 50,8 65,6 88,3 90,2 100,0 91,8 97,2 97,3

Região Administrativa de São José do Rio Preto 85,7 88,4 96,9 97,5 64,8 73,5 92,8 94,3 100,0 98,1 98,9 99,3
Rede municipal 64,1 76,2 94,1 96,2 60,3 71,6 91,2 94,8 100,0 93,0 98,1 98,3
Rede estadual 90,2 94,1 98,9 99,4 66,5 73,3 96,3 92,8 100,0 99,0 99,4 99,8
Rede privada 87,2 90,5 96,2 96,7 69,1 79,2 93,3 93,2 100,0 97,4 98,0 99,2

Região Administrativa de São José dos Campos 72,1 74,0 94,4 96,6 38,0 46,2 86,1 91,5 100,0 96,1 98,4 99,1
Rede municipal 50,9 61,2 94,1 96,4 34,2 43,3 87,2 92,8 100,0 98,5 99,3 98,9
Rede estadual 76,5 82,0 97,3 99,1 36,8 42,0 88,4 94,8 100,0 97,2 99,1 99,6
Rede privada 77,7 77,5 90,0 93,8 47,3 59,4 82,8 88,1 100,0 90,8 95,4 98,4

Região Administrativa de Sorocaba 72,8 75,8 93,9 95,9 41,8 51,7 84,6 90,2 100,0 95,5 98,2 98,8
Rede municipal 45,2 61,7 90,2 94,3 37,1 50,0 83,9 90,5 100,0 94,5 97,8 98,9
Rede estadual 76,2 83,7 97,8 98,7 40,6 48,5 89,7 92,0 100,0 96,7 98,8 99,1
Rede privada 81,3 80,8 90,8 93,5 55,6 64,4 82,5 88,4 100,0 91,8 96,4 97,3

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
(1) Do 1º ao 5º ano (ou 1ª à 4ª série).
(2) Do 6º ao 9º ano (ou 5ª à 8ª série).
(3) inclui rede federal.
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Tabela 30
Proporção de docentes do ensino médio com nível superior, segundo dependência administrativa  

Brasil e estado de São Paulo − 1998-2012

Dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

em porcentagem
Brasil 89,3 89,3 94,2 96,0

Rede municipal 71,1 67,1 85,4 92,3

Rede estadual 90,0 89,7 94,0 96,2

Rede federal 95,5 98,2 99,5 97,7

Rede privada 90,4 90,1 95,8 95,0

estado de São Paulo 99,9 96,8 98,9 99,2

Rede municipal 100,0 98,7 99,2 99,7

Rede estadual 99,9 97,5 99,1 99,2

Rede federal 100,0 100,0 98,7 99,6

Rede privada 99,9 94,9 98,3 98,8

Brasil sem estado de São Paulo 85,5 86,9 92,7 95,0

Rede municipal 67,5 64,2 83,3 88,6

Rede estadual 86,1 87,2 92,5 95,3

Rede federal 95,3 98,1 99,5 97,7

Rede privada 86,8 88,3 94,7 93,4

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
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Tabela 31
Proporção de docentes do ensino médio com nível superior, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

em porcentagem
estado de São Paulo 99,9 96,8 98,9 99,2

Rede municipal 100,0 98,7 99,2 99,7
Rede estadual 99,9 97,5 99,1 99,2
Rede federal 100,0 100,0 98,7 99,6
Rede privada 99,9 94,9 98,3 98,8

Região Administrativa de Araçatuba 100,0 94,1 99,2 99,4
Rede municipal - - - -
Rede estadual 100,0 96,1 99,4 99,6
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 87,8 98,5 98,7

Região Administrativa de Barretos 100,0 99,7 99,4 99,7
Rede municipal 100,0 96,3 - 100,0
Rede estadual 100,0 100,0 99,5 100,0
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 99,0 99,2 98,4

Região Administrativa de Bauru 100,0 95,5 99,4 99,3
Rede municipal 100,0 - - -
Rede estadual 100,0 96,3 99,5 99,2
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 93,7 99,2 99,7

Região Administrativa de Campinas 100,0 97,8 99,2 99,0
Rede municipal 100,0 99,0 100,0 99,3
Rede estadual 99,9 98,9 99,5 99,3
Rede federal - 100,0 100,0 98,9
Rede privada 100,0 95,1 97,9 98,1

Região Administrativa Central 100,0 97,0 99,4 99,5
Rede municipal 100,0 100,0 100,0 99,4
Rede estadual 100,0 99,9 99,8 99,6
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 90,3 98,2 98,9

Região Administrativa de Franca 100,0 97,2 99,3 99,6
Rede municipal 100,0 96,4 100,0 100,0
Rede estadual 100,0 97,1 99,4 99,7
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 97,3 99,1 99,4

continua
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Tabela 31
Proporção de docentes do ensino médio com nível superior, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de Marília 100,0 97,6 99,6 99,5
Rede municipal 100,0 100,0 - -
Rede estadual 100,0 98,2 99,9 99,5
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 95,4 98,5 99,3

Região Administrativa de Presidente Prudente 100,0 99,2 99,4 99,6
Rede municipal 100,0 - - 100,0
Rede estadual 100,0 99,8 99,5 99,6
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 97,0 98,9 99,5

Região Metropolitana da Baixada Santista 100,0 96,9 98,3 98,7
Rede municipal 100,0 100,0 100,0 100,0
Rede estadual 100,0 98,2 98,6 99,1
Rede federal 100,0 100,0 91,0 100,0
Rede privada 100,0 94,0 97,3 96,9

Região Metropolitana de São Paulo 99,8 96,3 98,7 99,1
Rede municipal 100,0 99,2 98,8 99,8
Rede estadual 99,8 96,6 98,7 99,1
Rede federal 100,0 100,0 100,0 -
Rede privada 99,8 95,5 98,5 99,0

Região Administrativa de Registro 100,0 98,6 98,8 99,6
Rede municipal - - - -
Rede estadual 100,0 99,2 99,2 99,8
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 94,2 95,1 96,7

Região Administrativa de Ribeirão Preto 100,0 99,0 99,2 99,4
Rede municipal 100,0 100,0 98,1 100,0
Rede estadual 100,0 99,9 99,6 99,7
Rede federal 100,0 - - 100,0
Rede privada 100,0 96,7 97,9 98,3

Região Administrativa de São José do Rio Preto 100,0 97,5 99,3 99,7
Rede municipal 100,0 100,0 100,0 100,0
Rede estadual 100,0 97,4 99,3 99,8
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 97,9 99,0 99,5

continua
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Tabela 31
Proporção de docentes do ensino médio com nível superior, segundo dependência administrativa

estado de São Paulo e regiões administrativas − 1998-2012

Regiões e dependência administrativa 1998 2002 2007 2012

Região Administrativa de São José dos Campos 100,0 96,3 98,8 99,6
Rede municipal 100,0 96,3 100,0 100,0
Rede estadual 100,0 97,5 99,0 99,6
Rede federal - - - -
Rede privada 100,0 93,4 98,0 99,4

Região Administrativa de Sorocaba 100,0 95,8 98,9 98,9
Rede municipal 100,0 97,7 98,7 100,0
Rede estadual 100,0 97,3 99,2 98,9
Rede federal - - - 100,0
Rede privada 100,0 91,3 97,5 98,7

Fonte: MEC/Inep; Censo Escolar; Fundação Seade.
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